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INTRODUCÇAO. 


Apezar  da  guerra  que  se  rompeo  entre  Por- 
tugal e  França  nos  últimos  annos  do  reinado 
d'EIRei  D.  Pedro  11(1  )^  o  seu  successor  o  Senhor 
Rei  D.  João  V,  e  Luiz  XIV,  continuarão  a  cor- 
responder-se  amigavelmente  sem  interrup- 
ção (2)  até  o  anno  de  1711,  cpoca  em  que 
começarão  a  sortir  algum  effeito  as  tentativas 
que  se  havião  feito  para  a  renovação  da  paz 
e  das  relações  diplomáticas  entre  ambas  estas 
Coroas,  com  a  celebração  do  Tratado  de  sus- 
pensão  d'armas  assignado  em  Utrecht  a  12  de 
Novembro  do  sobredito  anno  (3). 

Havia  alguns  annos  antes  a  França  experi- 
mentado grandissimos  desastres,  e  cançada  de 


(1)  nde  !•  IV,  P.  11  d'esU  obra,  p.  ccc. 

(2)  nde  p.  2,  4,  5,  G,  12,  13  e  18  doeste  Tomo. 

(3)  Jbid.,  p.  23. 
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luctar  com  grande  parte  da  Europa ,  desejava 
anciosamente  concluir  a  paz ,  por  maiores  que 
fossem  os  sacrificios.  Tão  imperiosas  erão  as 
circumstancias  qye  Luiz  XIV,  que  não  duvi- 
dara de  alvorotar  toda  a  Europa ,  somente  para 
ter  a  satisfacção  de  enthronizar  na  Hesj^anlia 
o  neto ,  desistindo  de  tão  ambiciosa  pretenção, 
já  se  dava  por  contente  com  assegurarei he  os 
reinos  de  Nápoles  e  de  Sardenha  (1 ) ,  e  algumas 
praças  da  Toscana.  Assim  que,  resolveo-se  a 
mandar  declarar  á  Hollanda,  em  4707,  que 
estava  prompto  a  entrar  em  negociação,  sendo 
a  base  d'ella  os  preliminares  propostos  pelos 
próprios  Soberanos  com  quem  estava  em 
guerra^  e  nas  instrucções  que  deo  ao  Presi- 
dente Rouillé^  o  mesmo  que  havia  residido  em 
Lisboa  na  qualidade  de  seu  Embaixador  (2)  o 
autorisou  a  declarar,  logo  que  se  entabolasse 
a  negociação  y  que  estava  disposto  a  renunciar^ 
em  nome  do  néto^  ao  throno  d'Hespanha  e  ás 
dependências  d'elle,  como  erão  as  índias^  o 
Milanez^  e  os  Paizes-Baixos ,  e  a  conceder  aos 
Estados-Geraes   das  Provincias-Unidas   uma 


(1)  nde  T.IV,  P.  u. 

(2)  Ibid. 
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barreira,  e  juntamente  o  Tratado  de  com- 
mercio  que  mais  utíl  e  proveitoso  fosse  aos 
ditos  Estados y  e  antevendo  que  nem  assim 
mesmo  conseguiria  a  conclusão  da  paz,  en^ 
commendou-Ihe  que,  a  ser  mister,  desistisse 
da  proposição  que  dizia  respeito  á  Sardenha  e 
ás  praças  da  Toscana. 

Com  ser  tão  favorável  a  proposição ,  e  de 
tanto  vulto  a  desistência,  Marlborough  e  o 
Frincipe  Eugénio  persistirão  em  não  querer 
entender  na  paz^  e  os  Hollandezes  declararão 
esta  vão  os  alliados  resolutos  a  não  consentir 
que  o  Duque  d'Ânjou  ficasse  de  posse  de 
porção  alguma  da  Monarchia  hespanhola  por 
mais  diminuta  que  ella  fosse,  vindo  assim 
Luiz  XIV  a  ver-se  na  indispensável  neces- 
sidade de  consentir  na  renovação  dos  Tratados 
de  MunstePy  limitando-se  unicamente  a  insistir 
por  que  se  concedesse  ao  neto  o  reino  de  Na« 
peles,  desanuexada  d^elle  a  Sicilia. 

Em  quanto  isto  se  passava  em  Hollanda, 
tratava-se  em  Portugal  de  eíTeituar  a  troca  dos 
prisioneiros  francezes  em  conformidade  da 
convenção  feita  em  Lisboa  a  27  de  Junho  do 
sobredito  anno  de  1707  (1). 

(1)  Fide  p.  3  doeste  Tomo. 


*t>       Cumprindo  coiiuo  que  seu  augusto  pai 
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[  encommendára,  seguia  EtRci  D.  João  V  a 
mesma  politica  no  concernente  aos  allindos, 
e  querendo  estreitar  ainda  mais  os  vínculos 
que  com  elles  tinha ,  mandou  ajustar  o  seu 
casamento  com  a  Archiduqueza  D.  Marianna, 
irmã  do  Imperador  (1708)  (1),  e  com  quanto 
aqiiella  alliança  fosse  diametralmente  encon- 
trada com  os  projectos  politicos  de  Luiz  XIV, 
soube  este  Monarca  dissimulál-o,  i-espondendo 
nos  termos  mais  affectuosos  á  participação  que 
d'ella  Ilie  fez  EIRei  D.  João  V  (2). 

Vendo  o  Monarca  franccz  rejeitadas  as  suas 
proposições  (3),  tratou  de  ver  se  ao  menos 
podia  conseguir  para  o  neto  a  Coroa  do  reino 
de  Nápoles  em  cambio  e  compensação  da  de 
Hespanha,  a  que  em  nome  d'etlc  havia  feito 
renuncia ;  e  para  qne  esse  projecto  fosse  levado 
a  cfFeito,  não  duvidou  tentar  o  animo  do  Duque 
de  Mariborough  com  o  oíFcrecimcnto  de  alguns 
milhões;  porém  falharão  as  diligencias,  e  con- 


^:(]}  n,le  p.  S  d'csle  Torao. 

(3)  l'i'U  ae  inalrncpSes  pussaiJos  por  Luix  XIV  a  M.  de  Torcy, 


I ,  T.  IV,  p.  2Gi. 


tiiiuou  a  negociação  no  mesmo  pc  em  que 
estava  (1). 

Antes  da  proposta  dos  preliminares,  haviSo 
já  o  Duque  de  Marlborough  e  o  Principe  Eu- 
génio tratado  das  nossas  reclamações  a  respeito 
do  rio  das  Amazonas  (2),  e  a  28  de  Maio  do 
referido  anno  apresentou  Hensius  aos  Pleni- 
potenciários os  artigos  preliminares,  já  por 
elle  e  pelos  Plenipotenciários  imperial  e  bri- 
tannico  assignados.  Erao  elles  AO,  e  estabele- 
cião :  que  era  mister  que  a  França  reconhecesse 
publicamente  ao  Archiduque  d'Austria  Gar^ 
los  III,  na  qualidade  de  legitimo  possuidor  c 
Rei  d'Hespanha,  índias,  Nápoles  e  Sicilia,  e 
que  o  Duque  d'Anjou  se  retirasse  dllespanha 
em  companhia  de  sua  mulher;  e  no  concer- 
nente a  Portugal,  estipulava-se  pelo  artigo  III 
que  ficava  reservada  a  parte  d'Hespanha  que 
lhe  devia  competir  segundo  o  teor  dos  Tra- 
tados celebrados  entre  os  alliados  e  aquella 
Coroa,  e  pelo  XX  ElRei  de  França  devia  de 
consentir  que  com  effeito  EIRci  de  Portugal 


(1)  f^tde  Despacho  de  14  de  Ifaio  de  1709  a  M.  de  Torcj, 
f.  281. 

(2)  ride  FlafMii,  T.  IV,  p.  285  e  leguíntes. 
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ficasse  no  gozo  e  fruição  dns  vantiigcns  que 
Ilip  Iiavião  sitio  coiiccilidas  pelos  já  uieneio- 
iiQilos  Tratados  f1), 

N5o  (juizoPIcnipotcucifirio  ri'aiicezassignar 
estes  preliminares,  os  quaes  forão  igualmente 
rejeitados  por  Luiz  XIV,  o  qual  por  uma  cir- 
cular expoz  as  razões  por  que  a  isso  se  deter- 
minara (2).  Sem  embargo  de  tão  complicadas 
occurrencias,  nomeou  El  Rei  D.  JoàoVaoConde 
de  Tarouca  por  seu  primeií-o  Plenipotenciário, 
emunio-oem  16  de  Junho  do  referido  anno  dos 
competentes  plenos-poderes  para  represental-o 
no  Congresso  (3). 

No  anno  seguinte  de  1710  renovárão-se  as 
conferencias  para  o  ajustamento  da  paz  em 
Gertruydemberg,  e  Luiz  XIV  mandou  por 
seus  Plenipotenciários  apresentar,  em  data  de  2 
de  Janeiro,  um  novo  projecto,  que  proiluzíraos 
neste  tomo  (\),  no  qual,  desistindo  em  nome 
do  neto  da  pretenção  á  Coroa  d'Hespanha,  e 


í 


[I)  Fiãc  p.  9  d'eH[e  Tomo. 

(S)  Rapin  Thoyrag,  Hist.  d'Angleterro,  T.  XII; 
T.  IV,  p,  S8Í. 

(3)  f^ide  p.  IOd'e8teTiJmo. 

(4)  nid. 
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obrigando-8c  a  reconhecer  como  Rei  d'e11a  o 
Archiduque  Carlos^  oppunha-se  ao  desmem- 
bramento que  havia  sido  estipulado  pelos 
allíados  em  favor  de  Portugal  e  da  Saboya  (1). 
NSo  foi  porém  este  projecto  tomado  em  con- 
sideração pelos  alIiadoSy  os  quaes  continuarão 
em  insistir  nas  estipulações  substanciadas  nos 
artigos  acima  mencionados,  de  sorte  que  teve 
Luiz  XIV  de  mandar  retirar  os  seus  Plenipo- 
tenciários, como  com  eíTcito  o  fez  em  26  de 
Julho.  Tal  era  o  estado  em  que  se  achavao  as 
negociações  de  que  pendia  o  socego  de  toda  a 
Europa,  quando  dous  acontecimentos  impor- 
tantes pelas  consequências  que  d'elles  resul- 
tarão viérão  melhorar  a  critica  situação  da 
França,  alentando  as  esperanças  de  Luiz  XIV, 
que  forao  a  desgraça  do  Duque  de  Marlborough 
em  consequência  do  triumpho  dos  Torys,  e 
a  morte  db  Imperador  Joscph  I  occorrida  cm 
1 7  d'AbriI  de  1 71 1 .  Acprimeiro  d'estes  aconte- 
cimentos se  devco  o  inclinar-se  a  Inglaterra  a 
tratar  da  paz  com  a  França,  sendo  a  base 
principal  da  negociação  o  consentir  em  que  o 
Duque  d'Anjou  se  conservasse  na  posse  da 

(1)  nde  p.  II  e  13  d*eflteTomo. 


Corõíi  d'Hespanha  ,  e  <io  segundo  resulloii  que 
subindo  o  Ai-chiduque  Carlos  ao  throiio  <!o 
Inípcrio,  não  pozo  mesmo  empenho  em  levar 
avante  a  pretenção  que  Unha  á  successão  da 
Coroa  d'Hespanha.  Assim  que,  aprovei tando-se 
a  Corte  de  Versalhes  cora  a  costumada  saga- 
cidade de  tão  opportnna  occasião,  tratou  de 
negociar  uma  paz  mais  vantajosa.   Forão  as 

Lt.9Uiis  primeiras  propostas,  offerecidas  na  con- 
Tencia  de  10  de  Fevereiro  do  anno  seguinte 

*"dc  1712,  tão  exageradas  que  os  alUados  as 
rejeilárão  por  sobejo  arrogantes,  e  até  ntf  pró- 
prio Parlamento  d"Inglaterra  íorSo  por  taes 
conceituadas.  Pretendia  entre  outras  cousas 
o  Gabinete  de  Versalhes  que  as  Tronteiras 
d'Ilespanha  e  de  Portugal  fossem  as  mesmas 
que  erão  antes  da  guerra  (1),  proposição  esta 
que  fazia  ficasse  Portugal  sem  o  angmento 
territorial ,  única  vantagem  que  lhe  havia 
sido  garantida  pelo  Tratado  da  grande  aliiança, 
celebrado  entre  as  Potencias  colltgadas  e  o 
Senhor  Rei  D.  Pedro  II  a  16  de  Maio  de 
1703  C2). 


(1)  fide  p,  I8(l'e»leT«mo. 

[2)  ride  T.  IV,  P.  II  d'asta  obra  ,  a  p.  cccuivii. 


era  o  estado  em  que  se  ocliavao  as  neg 
TSíiaròes  quamlo  eliegoii  ao  Congresso  cm  i  1 
Fevereiro  íle  1712  o  Conde  de  Tarouca.  Foi  o 
nosso  Plenipotenciário  im  mediatamente  ad- 
niitfido  ás  conferencias  (1),  nas  quaes  apre- 
sciilou  por  parte  de  Portugal  as  pretenções  e 
reclamações  que  damos  no  decurso  d'este 
tomo  (2).  Erão  ellas  datados  rle  5  de  Marco, 
c  pela  primeira  exigia  o  Galiinete  portugiiez 
que  Tosse  a  Monarchia  hespanhola  em  sua  in- 
tegi-idade  restituida  c  entregue  ao  Imperador 
Carlos  VI,  com  excepção  d'aquellas  cidades, 
lugares,  fortalezas  e  territórios,  tanto  na  Eu- 
ropa como  na  America,  que  havião  sido  cedi- 
dos á  Coroa  |)ortugueza  pelo  Imperador  por 
ajuste  particular. 

Porèra  o  Gabinete  britânico,  sem  respeito  á 
displicência  com  que  era  olhado  pelos  alliados 
e  ás  representações  que  lhe  forão  feitas  pela 
Cornara  Alfa,  oixienou  expressamente  no  Duque 
crOrmond  que  commandava  o  exercito  liou- 
vrssc  de  separar-se  dos  alliados  c  publicasse 
uma  suspensão  d'armas.  Foi  com  eíTeito  esla 


celebrada  entre  n  França  e  Inglaterra  em  19 
d'Agosto  do  antio  de  que  estamos  tratando  (1). 
Entendendo  a  Corte  de  Lisboa,  pelo  aconte- 
cimento (]iie  acabamos  de  mencionar,  e  tam- 
bém pela  necessidade  de  que  era  para  o  bem 
de  toda  a  Kiiropa  o  manter-se  um  certo  equi- 
librio  entre  as  diversas  Potencias  d'ella,  que  a 
exaltaçSo  do  Archiduque  ao  tbrouo  imperial 
Ibe  tolbcria  de  reunir  debaixo  do  mesmo 
sceptro  a  Monarcbia  bespanhola,  assentou 
que  devia  fazer  ao  socego  e  paz  da  Europa 
o  sacrifício  dos  úteis  que  Ibc  compctiãõ  em 
razão  dos  ajustes  que  com  o  dito  Arcbiduque 
havia  feito,  contentando  os  desejos  da  nação, 
e  pondo  era  ordem  as  suas  finanças,  exhaustas 
com  tão  aturadas  guerras  (2j. 

(!)  ndt  p.  21  d'esíe Tomo. 

(7)  O  Agente  frnncez  Vigonego  escrevia  de  Lisbun  bo  seu 
Governo ,  em  1 5  d'Oalubro  de  t  ?  1 1 ,  que  se  devião  oqzc  mezes 
de  Boldo  ás  tropas  (p.  17];  em  13  de  Março  de  I7I3  informava 
que  se  havia  nuuilado  tirar  do  cofie  de  defuntos  e  aiueates 
150,000  cruzados  pnra  as  despesas  publicns,  que  o  dinheiro 
inetallico  se  ia  tornando  coda  vez  maia  rnro  por  isso  que  os 
Inglezes  o  levavào  quasi  lodo.  f  Archiv.  cít.,  f.  309.)  Em  2i 
d'Ago3lo  repelia  que  tanto  a  Corte  como  o  povo  eslavão  redu- 
zidos B  maior  pobreza.  (Iliiil.,  í.  33í.)  Em  7  de  Novembro 
do  mesmo  anno  tornava  a  encarecer  o  miséria  em  qae  estava 
O  reino ,  dizendo  que  se  não  podia  fozer  idca  do  apuro  em  qtte 


—    XI  — 

Neste  presiipposto  resolveo-se  a  dar  plenos 
poderes  a  D.  Luiz  da  Cunha  no  1**  de  Setembro 
d'este  mesmo  anno  para  tratar  da  paz  em 
Utrecht  na  qualidade  de  segundo  Plenipoten- 
ciário (1).  E  com  cfTcito  esle  Diplomata  assi- 
gnou  juntamente  com  o  Conde  de  Tarouca  e 
com  os  Plenipotenciários  francezes,  era  7  de 
Novembro,  um  Tratado  de  suspensão  d'ar- 
mas  entre  Portugal ,  França  e  Hespanha  (2) , 
que  preparou  o  de  paz  entre  as  sobreditas 
Potencias  concebido  em  19  artigos,  que  foi 
definitivamente  assignado  em  11  d'Âbri1  dè 

86  achavfío  09  negócios  da  ftizenda ;  que  não  havia  dinheiro 
para  a  menor  cousa  ,  e  que  como  as  tropas  não  erão  pagas,  as 
deserções  erão  tão  frequentes  quo  o  General  liespanhol  :tfar- 
quez  de  Day  se  achava  cm  grande  embaraço ,  porque  só  por 
Badajoz  havião  desertado  para  Hespanha  perto  de  2,000  ho- 
mens, e  entre  elles  alguns  oíTiciaes  que  se  Unhão  alistado 
debaixo  das  bandeiras  d^FLlRei  Calholico,  e  os  mais  se  derra- 
mavão  pelos  campos,  onde  viviâo  trabalhando  :  observava 
todavia  o  sobredito  Agente  que  era  para  admirar  que  os 
Portuguezes  desemparassem  a  pátria  para  ir  servir  em  Cas- 
tella ;  porém  que  não  era  aquella  deserção  cousa  que  devesse 
cansar  espanto,  sendo  a  maior  pàFte  dos  desertores  dos  corpos 
que  havião  servido  na  Catalunha ,  os  quaes  havião  tido  em 
Hespanha  óptimo  tratamento.  (Archiv.  cit.,  vol.  \LV.) 

(I)  Fide  p.  22. 

(í)  nde  p.  23. 


1713,  havcinlo  sido  aprosentailo  em  projptto 
ao  Congresso  era  2  de  Março  antecedente  (1). 
Em  virtude  d'elle  ficou  assentada  a  paz  e  res- 
tabelecido o  commertio  entre  as  duas  nações, 
estipulando  se  igualmente  que  os  Portuguezes 
gozarião  em  França  dos  mesmos  privilégios 
que  desfruetavão  em  Portugal  os  Francezes. 
Regulou-se  igualmente  por  elle  a  intrincada 
questão  dos  limites  da  Guiaiina,  c  EIRei  de 
França  renunciou  por  si  c  por  seus  successores 
a  qualquer  outra  pretcnção,  que  por  alguma 
via  podesse  ler  sobre  esta  ou  outríi  qualquer 
porção  dos  domínios  da  Corte  de  Portugal ,  as- 
sim na  Europa  como  em  outra  qualquer  parte 
do  mundo.  Foi  o  sobredito  Tratado  ratificado 
por  Luiz  XIV  em  13  d'Abrii,  e  pelo  Senhor 
D.  João  V  em  9  de  Maio  seguinte  (2)  ,  e  garan- 
tido pela  Rainha  Anna  d'lnglatorra,  decla- 
rando-se  expressamente  no  Tratado  que  no 
mesmo  da  se  celebrou  entre  a  sobredita  Sobe- 
rana e  EIRei  de  França ,  que  o  de  que  tratamos 
faria  parle  integrante  d'elle,  como  se  ali  fura 
textualmente  inserto  {3}. 

(1)  ndc  de  p.  31  a  39,  ondo  dímos  esle  Tratado. 
^{2)  r,Jc  p.  40. 
(3)  njt  p.  3^ 


—   XIII   — 

No  longo  espaço  de  10  annos,  que  tanto 
tempo  estiverao  interrompidas  as  relações 
oífíciaes  diplomáticas  entre  Portugal  e  França, 
desde  a  partida  do  Marquez  de  Ghàteauneuf 
em  1704  até  1714  (1),  teve  sempre  esta  Po- 
tencia em  a  nossa  Corte  agentes  secretos  que  a 
tinhao  ao  corrente  de  quanto  de  mais  ponde- 
ração occorria.  Um  dos  que  melhor  desempe- 
nharão esta  delicada  missão  foi  uma  certa  ma- 
dama  Duverger,  avó  do  Senhor  D.  Miguel, 
legitimado  d'£lRei  D.  Pedro  II.  As  relações 
que  ella  tinha  com  este  Soberano,  e  por  con- 
seguinte com  grande  parte  da  nobreza ,  e  o 
bom  acolhimento  que  em  todos  achava,  a  pu- 
nhao  em  estado  de  informar  os  Ministros  de 
Luiz  XIV  de  quanto  acontecia  (2).  Accrescia 

(1)  ruU  T.  IV,  P.  U  d'esta  obra,  p  cccxcií. 

(2)  Jbid.,  p.  791-810. 

Km  carta  de  4  d* Abril  de  1 707  informava  ella  ao  Governo 
francez  que  as  cousas  em  Portugal  havião  tomado  outra  face^ 
que  toda  a  gente  havia  pensado  que  o  Duque  de  Cadaval  pai 
havia  de  ter  o  primeiro  lugar  na  direcção  dos  públicos  nego* 
cios,  por  isso  que  ElRei  attendia  aos  seus  conselhos ,  mas  que 
muito  pelo  contrario  o  Conde  de  Vianna  e  o  Marquez  d*Ale- 
fireto,  aprovei tando-se  de  se  achar  o  Duque  doente,  se  tínhão 
apoderado  do  animo  d'ElRei,  que  estava  ainda  no  verdor  da 
idade,  e  cstavão  apostados  a  nunca  o  deixarem.  (Archiv,  áoã 
Negue.  Estrang.,  vol.  XLY,  f.  1 13.) 


-T-   XIV   — 


a  isto  o  ter  esta  Senhora  um  filho  que  fazia  em 
todo  este  intervallo  as  vezes  de  Cônsul  de 
França,  o  qual  era  destríssimo  sobre  tudo  em 
matérias  coninierciacs ,  sobre  as  quaes  foi 
encarregado  pelo  Governo  francez  de  redigir 
varias  Memorias,  cousa  que  elle  desempenhou 
cabalmente.  Neste  volume  damos  noticia  d'al- 
gumas  que  sSo  de  bastante  interesse  para  a 
historia  do  commercio  que  a  França  e  outras 
nações  fazião  cora  Portugal  no  decurso  do 
século  XVII  e  no  começo  do  XVIII  (1). 

Assim  que,  como  já  dissemos,  sem  embargo 
da  interrupção  das  relações  diplomáticas,  não 
estava  Luiz  XIV  menos  informado  de  quanto 
em  Portugal  se  passava,  e  em  17Ò7  se  lhe 
enviou  de  Lisboa  uma  Memoria  sobre  o  estado 
em  que  se  achavao  em  Portugal  os  negócios, 
Memoria  redigida  com  parcialidade  c  toda  a 
favor  dos  interesses  da  França  (2). 


(i)  F"ule  p.  41,  nota  6J,  onde  damos  o  mencionado  docu- 
mento. 

(2)  Apezar  da  parcialidade  com  que  foi  redigida  a  Memoria 
de  que  acima  falíamos,  damos  noticia  d*ella  por  isso  que  en- 
cerra uma  pintura  fiel  do  estado  em  que  se  achava  o  reino  no 
primeiro  anno  do  reinado  do  Senhor  Rei  D.  João  V.  Tem  est« 
documento  o  titulo  seguinte  :  c  láimoirê  ahrégê  sur  let  dispo^ 


. —  XV  — 

Em  4714  foi  mandado  para  Lisboa  na  qua* 
lidade  d' Agente  secreto  para  ter  ao  corrente 
dos  negócios  a  Corte  de  França  um  certo 
Yiganego,  Genoyez  de  nascimento,  o  qual  no 
principio  correspondia-se  com  o  Abbade  Le 

»■  ■  ■■  ■  !■■  I         I  ■«      ■  ■ —    1    ■      III*  11      H 

iUiom  ou  étmieni  lu  espriU  à  la  Cour  de  Portugal  au  moit 
dOclobre  1707.  »,(Archiv.  cios  Negoc.  fislrang.  de  França, 
▼ol.  XLV,  f.  127.)  ^ 

Tinha  enlao  ElRei  apenas  19  annos^  e  era,  aegimdo  99  ^NTi 
na  dita  Memoria ,  affsiçoado  á  trança ,  mas  em  parte  %aférmi& 
pelo  P*  Lirii  Gònçalvei,  da  companhia  de  Jemif,  que  era  do 
partido  aiutríaco,  d'um  natural  dócil,  mas  sem'  edfiraçi» 
litteraria  e  por  extremo  devoto ;  mui  bçm  feito  de  sua  pessoa, 
d'uma  physionomia  pouco  ai^mada^  timi^o  e  susceptível  de 
se  deixar  levar  das  primeiraif  impressões  que  lhe  fazião  eon- 
ceber.  Que  se  deixava  governar  Òt»n  teilidade  por  algnae 
religiosos  que  havião  conseguido  tornál-o  um  devoto  exaltado. 
Que  era  natuíalmente  inclinado  á  paz,  mas  que  o  conselho 
d'algnns  doe  Ifinístroe^  e  a  influencia  dos  religiosos  que  eráo 
favoráveis  áCasa  d'Austría,  fasiáo  força  á  sua  inclineção.  Em 
outra  parte  da  mesma  Memoria  observa  o  autor  d^ella  que  a 
ElRei  o  que  Ibe  fallecia  era  a  resolução ;  que  tinha  oplimee 
inclinações,  porém  que  lhe  faltava  o  animo  de  que  era  mister 
para  se  descartar  dos  validos.  O  contrario  asseverava  o  Ageale 
francez  Yiganego ,  que  tinha  razões  para  estar  mais  bem  infor-> 
mado,  e  disfa  que  ElRei  -era  bom  de  seu  natural,  porém 
teimoso  (officio  de  12  de  Novembro  de  1712,  ibiã,),  e  que  a 
CArte  era  mais  ramptuosa  e  magnifica  do  que  no  tempo  dW- 
Rei  sen  pai,  motivo  por  que  as  despesas  do  Pttço  ••  tinhio 
cooiideniTelmeBte  eagmentado.  ' 


—    XVI   — 


'0^ 


.  Granel,  empregado  no  Gabinete  do  Ministro 
Torcy,  e  ao  depois  com  esle  Ministro  até  a 
chegadado  Embaixador  Âbbade  de  Mornay  (1 ). 
Da  correspondência  d'este  Agente  se  vê  que  o 
principal  objecto  da  sua  missão  era  ter  ao 
corrente  a  sua  Corte  das  cousas  e  pessoas  da 
nossa,  para,  segundo  as  informações  que  desse, 
se  redigirem  as  instrucções  que  se  deviao 
JNUlsar  ao  novo  Embaixador  que  tinha  de  vir 
l^sidir  em  Lisboa/ £  com  effeito,  em  Setembro 
d'este  mesmo  anno  de  1713,  remetteo  elle  a 
M.  de  Torcy  uma  Memoria  summamentc  cu- 
riosa sobre  o  í^itb  assumpto,  na  qual  expunha 
o  que  cum^pria  que  o  Embaixador  que  viesse 
deveria  fazer  em  Portugal  sobre  três  pontos  (2). 


(1)  Neste  vol.  acharão  os  leitores  aÉbstanciados  os  officios 
mais  importantes  da  correspondência  d'este  Agente  a  pag.  1 4 , 
17,  18'e  43.  Em  despachos  de  18  de  Setembro  e  de  16  d*Ou- 
tubro  1713,  encommendava-Ihe  o  Ministro  Torcy  que  o  hou- 
Tesse  de  informar  de  quanto  em -Lisboa  se  passasse,  e  com 
especialidade  do  caracter  das  principaes  -  pessoas  da  Corte. 
{Jòid.,  f.  337  e  344.) 

(2)  Archiy.  dos  Negoc.Estraug.  de  França,  voL  cit.,  f.  346. 
Tem  este  documento  o  titulo  seguinte  :  c  Mémoire  sur  U 

B^ugal, »  Nelle  diz  o  Agente  franoez  que  as  vantagens  que 
06  PortufMM  unidos  com  os  alliados  haTiáo.  tido  contra  os 
Ue8pai|||ÍÍ|É|plMiTÍão  tornado  sobçrbos,  mas  que  nem  por  isso 


—  XVII 


Em  consequência  d'estas  inforniações,  cm  23 
d'Outubro  seguinte,  passou  Luiz  XlV  ao  Âb« 


deixarão  estes. de  serem  como  os  Portuguezes  intratáveis,  que 
o  Embaixador  qne  viedse  teria  grandíssimo  trabalho  para  mi- 
tígar  os  eífeitos  da  indisposição  em  qne  se  acharão  os  ânimos  de 
todos ;  qne  deveria  haver-se  como  um  medianeiro  entre  as 
duas  naçDes,  e  que  era  mais  que  tudo  mister  que  tratasçe  de 
corroborar  a  opinião  que  já  ali  tinha  algum  vigor  de  que  a 
união  da  França  com  Hespanha  não  devia  durar  muito,  e 
como  se  ignorara  qne  a  França  nos  havia  desamparado  e  sacri- 
ficado  pelo  Tratado  dos  Pyrinéos ,  violando  quantos  comnosco 
havia  feito  (vide  T.  lY^  P.  II>,  continua  dizendo :  €  Que  nós 
havíamos  faltado,  áquillo  a  que  nos  haviamos  obrigado  para 
com  a  França ,  fazendo  em  1 668  a  paz  com  os  Hespanhoes  com 
exclusão  da  França.  Depois  passa  a  tratar  do  commercio  entre 
as  duas  nações^  e  successivamente  das  principaes  pessoas  da 
nossa  Corte ;  a  saber  :  do  Cardeal  da  Cunha ,  Arcebispos,  de 
Lisboa 9  e  £Tom,  dos  Duques  de  Cadaval,  pai.  e  filho,  dos 
Condes  de  Calheta,  de  Castello^elhor,  Sãó  Vicente,  Villa- 
Verde,  Conde  Meirinho-Mór ,  d*Aveifas,  e  Avintes,  e  dos 
Marqnezes  das  Minas ,  de  Fronteira ,  de  Cascáes,  .d'Alegrc(e,  e 
vindo  a  tratar  de  Diogo  de  Mendonça ,  diz  que  aendo  com  este 
Secretario  d^Estado  qne  os  EmBflixadores  tinhâo  mais  relaçdes , 
era  mister  que  se  soubesse  que  era  elle  avesso  á  França ;  que 
primeiro  havia  sido  enviado  em  Hollanda  e  depois  em  Hespa- 
nha ;  que  tinha  sido  o  confidente  dos  máos  intentos  e  da  cor- 
respondência dos  Catalães.  »  Tal  era  o  grande  crime  que  o 
redactor  da  Memoria  lhe  imputava !  Como  se  o  Ministro  dVun 
Monarca  que  havia  entrado  na  grande  alliança,  e  reocmhecido 
o  Archídoque  na  qual  idade  de  Rei  d*fre5panha,podia  deixar  de 
V.  b 


bade  de  Mornay  mandado  a  esta  Embaixada 
as  competentes  instrucções  relativas  ao  eom*- 
mercio  da  França  com  Portugal  que  neste  vo- 
lume publicámos  (1). 

Como  porém  não  parti^e  logo  o  novo 
Embaixador, continuou  Viganegô  acorrespon- 
dei^se  oficialmente  com  o  Ministro  M.  de 
Torcy  (2),  até  que,  em  27  de  Março  de  4714, 
deo  Luiz  XIV  as  instrucções  politicas  ao  seu 
En^báixador,  as  quaes  também  Vão  neste  vo- 
lume.  Nellas  transpira  o  ressentimento  que 
nalma  guardava  ElRe^  de  França' contra  a 
memoria  d'ElRei  D.  Pedro  por  se  haver  jun- 

oorrespondep*8e  com  os  Catalães  que  se  tinhão  conservado  fieis 
á«bediencia  que  ao  Archiduque  de^iâo.  Apeiar  de  lhe  assacar 
eàte  defeito  cmifessa  o  dito  Agente  que  Diogo  de  Mendonça  era 
muito  fino  e  hábil ,  que  fallava  muitas  linguas ,  taxando-o  com- 
tudo  de  pouco  sincero/ Aconselha  ao  Embaixador  que  houver 
de  vir  de  activar  a  sUa  entrada  publica  afim  de  se  lhe  nomear 
conferente,  a  qual,  qualquer  que  elle  fosse,  seria  em  todo  O 
caso  preferhrel  a  Diogo  de  Mendonça ,  çom  quem  todavia  de- 
veria ter  toda  a  contemplação ,  e  conclue  referindo  uma  parti- 
cularidade assas  curiosa ,  e  vem  a  ser  que  o  sobredito  Ministro 
chegara  áquelle  cargo  pela  paixão  que  pela  poesia  Unha  é 
fallecido  Rei  D.  Pedro. 
.  (1)  nde  p.  44  a  48.   ' 

(7)  P^idê  p.  48  e  49.  Consta  a  sai^  conrespondencia*  de  76 
peças. 
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tado  á  grande alliança  para  a  desenlbronizaçao 
do  Duquis  d'ADJou,  e  por  se  ter  aquelle  pru- 
dente Monarca  constantemente  negado  a  sa- 
crificar  a  vida  de  seus  vassallos  aos  capriehos 
guerreiros  d'ell6  Rei  de  França,  e  d'elias  se 
colhe  , que  o  qne  elle  tinha  em  mente  era 
levar-nos  a  desligar  mios  da  Inglaterra  e  da 
Casa  d'Ausiria.  e  a  fazermos  allianca  com  a 
França,  cuja  assistência  somente  nos  podia 
sustentar  contra  as  armas  da  Hespanha.  Com 
quanto  LuizXIY  desejasse  assustar-nos ,  exa« 
gerando  o  quanto  nos  era  infesta  a  Hespanlía, 
do  teor  das  mesmas  instrucções  se^vé  que  bem 
entendia  que  para  a  consolidação  do  throno 
de  seu  neto,  e^a  ti^anquillidade  e  socego  de 
seu  reino,  muito  importava  que  vivesse  em 
paa  c  boa  harmonia  com  Portugal.  Este  as- 
sumpto era  um  dos  principaea  objectos  da 
missão  do  novo  Embaixador,  tanto  assim  que 
tratou  por  todos  os  meios  de  obrigar  ElRei 
d'Hespanha,  seii  neto,  a  fazer  a  paz  com  Por- 
tugal ,  6  tinha  tanto  a  peito  este  objecto ,  que 
Mcommendou  ao  Abbade  de  Mornay  que,  pas- 
sando por  Madrid,  dissesse  da  sua  parte  a 
ElRei  d'Hespanha ,  que  nada  havia  que  mais 
conducente  fosse  a  bem  de  seus  reinos,' como 
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o  livrar-se  de  inimigos,  eern  primeiro  lugar 
d'aquelles  que  lhe  ficavao  mais  vizinhos,  como 
os  Portuguezes. 

Tal  era  o  empenho  que  o  Monarca  francez 
punha  em  restabelecer  a  boa  iutellig^ncia  e 
harmonia  entre  as  Coroas  de  Portugal  e,d'Hes- 
panha  que  ordenava  ao  sobredito  Embaixador 
aconselhasse  a  ElRei  Catholico  que  escolhesse 
para  esposa  de  preferencia  a  outras  muitas 
Frincezas  da  Europa  a  infanta  de  Portugal, 

irmad'ElReí  D.  JoaoV(l). 

Em  10  de  Maio  deo  Luiz  XIV  credenciaes  ao 
Abbade  de  Mornay  (2) ,  o  qual ,  logo  que  foi 
chegado  a  Madrid ,  tratou  de  desempenhar  a 
com  missão  que  para  aquella  Corte  levava , 
porém  nao  o  pôde  conseguir  por  não  encon- 
trar na  celebre  Princeza  dos  Ur  si  nos,  nem 
em  ElRei  Catholico  a  menor  disposição  a  se 
conformarem  com  os  dieta  mes  polificos  de 
Luiz  Xiy,  pondo  termo  ás  differenças  que 
tinhao  com  o  Gabinete  de- Portugal  (3). 


(1)  Vejão-se  as  observações  que  fizemos  sobre  estas  iustruc- 
çSes  nas  notas  âo  texto,  e  a  refutação  de  alc[nns  pontos  d^ellas 
ap.  71  e  72. 

(2)  ride  officio.  p.  69. 

(3J  F^iiU  offidd,  p.  70  «71.- 
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Isto  feito,  partio  o  Embaixador  para  hishoú, 
onde  chegou  a  20  de  Julho  do  mencionado 
anno  de  1714  (1),  e  teve  a  sua  primeira  au- 
diência particular  d'EIRei  D.  João  V  no  dia  25« 
Em  24  d' Agosto  foi  hospedado  durante  os  três 
dias  do  costume  e  fez  a  sua  entrada  publica 
com  as  ceremortias  em  taes  actos  usadas  (2).  ' 
EIRei  respondeo  ao  discurso  que  elle  nesta 
occasiao  lhe  dirigio  em  nome  d'EIRei^  seu 
amo,  dizendo  :  «  Que  nenhuma  cousa  tanto  o 
»  lisongcava  como  a  segurança  que  efle  Em- 
»  baixador  lhe  dava  de  que  EIRei  de  Franca 
»  continuava  a  ter  por  elle  a  amizade  que 
»  sempre  tinha  tido  a  EIRei  seu  pai,  e  ajuntou 
L^^    »  que  as  obrigações  que  a  sua  Casa  havia  con« 

4trahido  para  com  Luiz  XIV  erão  tao  grandes , 
que  seria  impossivel  o  perder  elle  a. Memoria 
»  d'eIlaS;  e  concluio  dizendo  que  tinha  grande 
»  satisfacçSo  de  poder  sempre  contar  com  os 
»  bons  officios  d'ElRci  de  Franca.  » 


(1)  f^ide  p.  76  e  segnintet. 

(2)  A  p.  66,  nota  Í%,  damos  noticia  do  teremonial  que  se 
adoptou  para  a  recepção  doeste  Embaixador,  e  a  p.  73  substan* 
ciamos  a  participação  que  elle  fez  a  Luiz  XIY  de  quanto  passara 
na  jornada  desde  Ifadríd  até  Lisboa. 
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'  Nomeou  EIRei  D.  JoBo  V  por  esse  mesmo 
tempo  por  seu  Embaixador,  junto  a  Luiz  XIV, 
o  Conde  da  Ribeira-Grande^  -fidalgo  de  grande 
meritOi  e  que  pelo  parentesco  que  tinha  com 
as  principaes  fòmilias  da  Corte  de  França 
devia  de  ser  d'ella  bem  acceíto  (1).  Em  26  de 
Marco  do  mesmo  anno  de  1714  lhe  deo  BtU 
Rei  a  carta  credencial  (2).  Partio  o  Conde  a  final 
para  Pariz,  onde  foi  mui  bem  recebido  de 
Luiz  XIV  (3),  e  deo  logo  principio  aos  nego- 
cios  de  que  ia  encarregado ,  e  de  que  damos 
notícia  nos  diversos  documentos  transcriptos 
neste  volume  (4)  ^  e  fez  a  sua  entrada  publica 
em  18  d'Âgosto  do  anno  seguinte  com  grande 
magnificência. 

Vendo  o  nosso  Gabinete  EIRei  PhiUppe  V 

1-. : — '. i 

(1)  ride  p.  67. 

(2)  Jbid.  Partio  o  Conde  de  Liaboa  a  28  d^Abril «  e  pas- 
sando por  Madrid  teve  varias  conferencias  com  a  Princeza 
dos  Ursinos,  porém  não  pôde  conseguir  do  nosso  Gabinete 
pelas  razões  expendidas  a  p.  77o  concluir  a  negociação  da  paz 
com  Hespanha  no  tempo  em  que  naquella  Corte  residio ;  pelo 
contrario  teve  ordem  de  partir  sem  demora  para  Pariz.  Yeja-se 
acerca  doesta  negòcfaçSo  o  docnmoito  que  trantcravemos  a 
p.  74. 

(S)  rid€  p.  lOS. 

(4)  ride  p.  118,  122,  128,'ldl  eae^,  W. 
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consolidado  .no  throno  d^Hespaoha  pelo  Tra- 
tado d*Utrecht,  temendo  as.complicaçôes  quiQ 
podiao  oríginar-se'  da  continuação  das  dis-> 
cussões  concernentes  ao  ajustamento  da  paz 
com  Hespanha,  determinou  de  a  negociar 
pela  interven^o  da  Fi^ança^  na  certeza  de  que 
por  aquella  via  se  tornaria  propicio  EIRei  de 
França  I  e  para  que  as  cousas  tomassem  aquelle 
caminho,  deo  EIRei  D.  João  Y  o  passo  convi^ 
dando  a  Luiz  XIV  para  padrinho  do  Principe 
seu  filho  (1),  dando  juntamente  ordem  ao 
Conde  da  Ribeiraque  ajustasse  o  casamento  da 
Senhora  Infanta  D.  Francisca  cora  o  Duque  de 
Chartres  (2). 

ff 

(1)  Fide  p.  68,  notA  9,  a  carta  de  Luiz  XIV.  Ibid,^  p.  79, 
despacho  de  M.  de  Torcy  de  23  d^Agosto  de  1714. 

(2)  Archiv.  dos  Negoc.  Estrang.  de  França,  yoI.  XLYIU  da 
Corresp.  de  Portugal ,  f.  í  1 7. 

0  Conde  da  Ribeira ,  tratando  doeste  casamento,  informara 
que  o  Duque  de  Chartres  era  de  mui  poucos  annos ,  que  linha 
uma  compleição  fraca  e  delicada,  motivo  por  que  estava  per- 
suadido que  EIRei  de  França  não  entenderia  tão  cedo  em 
^aaál-o ,  e  que  quando  menos,  o  contrario  acontecesse  tinha  a 
nossa  Infanta  o  excesso  de  5  annos,  disproporção  esta  que 
seria  um  obstáculo  difficilimo  de  renccr-ae.  Sem  embargo  do 
que  o  Ministro  Torcy  não  deixou  de  escrcTer  sobre  este  parti- 
calar  ao  Abbade  de  Mornay.  Fide  p.  131  e  seguintes  |  nota  188. 
Fide  oíBcio  de  1 1  de  Maio  de  1 717,  p.  191 ,  e  nota  211. 
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» 

Sem  embargo  porém  das  diligencias  do  nosso 
Gabinete^  dos  bons  officios  de  Luis  XIV,  e  das 
cíTicazcs  instancias  da  IngTaterra  (f),  procu- 
rava o  Gabinete  de  Madrid  uns  após  outros 
diversos  pretextos  para  ir  dilatando  a  con- 
clusão do  aceommodamento,  já  pretendendo 
dar  o  equivalente  da  Colónia  do  Sacramento 
em  vez  de  restítuil-a  (2),  já  insistindo  por  que 
fosse  transferida  para  as  fronteiras  a  nego- 
ciaçSo  que  pelos  Plenipotenciários  respectivos 
cm  Utrecht  se  tratava  (3),  cousa  a  que  o  nosso 
Gabinete  se  recusou  por  isso  que  entendia 
seria  aquella  mudança  uma  offensa  feita  aos 
seus  alliados,  e  principalmente  á  Rainha  d'In- 
gl^  torra. 

Dava  serio  cuidado  a  Luiz  XIV  a  conti- 
nuação das  differenças  entre  as  Cortes  de 
Portugal  e  de  Madrid,  das  quaes  receava  se 
aprorveitasse  a  Inglaterra  para  nos  empenhar 


( 1 )  Na  Secção  XIX  de  nossas  relaçSes  com  Inglaterra ,  dare- 
mos ampla  noticia  das  negociações  que  por  parte  d'esta  Po- 
tencia forão  a  este  respeito  entaboladas. 

(2)  AiW^  p.  74 ,  despacho  de  Diogo  de  Mendonça  para  o 
Conde  da  Ribeira  de  1  i  de  Julho  de  1714. 

(3)  F73ê  p.  77  e  85,  officio  de  M.  de  Mornay  de  4  de  Se- 
tembro de  1714, 


f 
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em  seus  planos  polilicos,  os  quaes  erSo  ma- 
nirestamente  hostis  á  Corte  de  Madrid ,  como 
mostraremos  em   outro  lugar/  e   por    isso 
esforçava-se,  por  via  de  seus  Ministros  em 
Madrid  e  qa  Haya(1)^de  remover  quantos 
obstáculos  e  diíBculdades  atalbavao  a  con-' 
clusão  d'aquella  intrincadíssima  negociação (2), 
ao  passo  que  encommendava  ao  seu  Embaixa- 
dor segurasse  a  EIRei,  que  «lie  nSo  cessava  de 
trabalhar  para  que,  concertadas  as  drfferenças, 
se  effeituasse  a  paz  entre  os  dous  reinos  (3). 
Kâo  encontrava  porém  €ste  Diplomata  da  parte 
da  Qossa  Corte  pequenas  difficuldades,  por  isso 
que  estava  determinada  a  nao  ceder  em  cousa 
alguma  á  de  Madrid ,  cuja  tenacidade  encon- 
trava na  politica  pessoal  d'ElRei  D.JoâoY  igual 
resistência,  a  qual  ajudava  a  opinião  pessoal 
do  Secretario  d'Estado  Diogo  de  Mendonça, 
por  isso  que  fazia  fundamento  na  assistência 
dlnglaterra.  Tinha  com  effeito  o  novo  Gabi- 
nete  d'esta  Potencia  mandado  por  seu  Enviado 


^ 


( I )  Na  Secção  XX  de  nossas  relações  com  a  Hollanda , 
vos  menda  conta  d'estas  transacções* , 

(2]  Veja-se  o  interessante  despacho  de   Laiz  XIT  para  ô 
Abbade  de  Mornáy,  que  transcrevemos  a  p.  82  d'eite  yoI. 

(3)  ride  oíTiClo  do  sobredito  Embaixador,  p.  87* 
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aconselhar  ao  Senhor  Rei  D.  JoSo  V  que  nSo^ 
affrouxaste  de  suas  pretençoes ;  que  aquelle 
Governo  lhe  atfiançava  empregaria  todo  o  seu 
poder  para  alcançar-lhe  uma  paz  honrosa,  e 
lhe  daria  o  subsidio  de  que  necessitasse  se  por 
ventura  se  resolvesse  a  entrar  n'uma  nova 
liga(i). 

Estavao  neste  pé  os  negociou  qtiando  dous 
acontecimentos  que  nesse  tempo  occorrèrSo 
obrigarão  o  Gabinete  portuguez  a  aíTrouyar  de 
^  suas  pretençõés  e  a  modificál-as.  Um  d^elles 
foi  a  conclusão  do  Tratado  de  paz  assignado 
em  Bade,  que  fez  desvanecer  as  apparéncias 
que  se  havião  concebido  d'um  próximo  rompi* 
mento  entre  a  Inglaterra  e  a  França  (2),  outro 
foi  a  entrega  da  praça  de  Barcelona  que 
conservava  ainda  a  voz  do  Imperador  (3). 
Com  effeito,  o  systema  do  Gabinete  portuguez 


\  •* 


(1)  P^ide  p.  88.  Na  Secção  XIX  de  nossas  re1aç5eacoip  Ingla- 
titfíi  iirataremos  mais  largamente  d*esta  negociação';  entre- 

;j||Bto  reja-se  o  que  se  ptMoa  na  conferencia  que  com  Diogo 
^liJl^ndònça  teve  o  Embaixador  de  França ,  p.  89  a  9 1 ,  e 
juntamente  o  despacho  de  Luiz  XIY  de  8  d'Outubro  de  í  7 1 4 ,     ';^ 
a  p.  94. 

(2)  nde  docmn.,  p.  92  e  95. 
(8)  f^de  docnm.,  ibid. 
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assentava  sobre  o  antigo  equilíbrio  que  havia 
em  outros  tempos  existido^  e  que  se  rompeo 
depois  do  feinado  de  Fernando  o  Catholico. 
Era  entre  nós  uma  opinião  geral ,  que  consti-- 
tuindo-se  a  Catalunha  eip  republka  podia 
Portugal  assentar  com  ella  paz  e  unir^-se  por 
uma  alliança  perpetua ,  e  juntando  ambas  as 
nações  as  suas  forças  acabar  ião  por  obrigar 
EIRei  d'Hespanha  a  fazer  a  paz  com  as  condi- 
ções por  ellas  dictadas  (1  )• . 

Arruinado  porém  este  projecto,  e  baldadas  as 
esperanças  em  que  se  fundava  o  nosso  Gabi- 
nete,  causárSo  tao  inesperados  acontecimentos 
grande  impressão  no  animo  d'£IReiy  o  qual 
não  dissimulou  ao  Secretario  d'Estado  Diogo 
de  Mendonça,  que  não  havendo  apparencia 
de  se  poder  contrahir  uma  nova  Jíga  com 
Inglaterra  em  razão  das  seguranças  que  ella 
havia  dado  á  França  de  manter  o  Tratado;  e 
por  isso  que  acabava  de  confirmar  o  de  Rastadt 
pelo  de  Bade,  poderia  ser  prejudicial  aos  inte- 
resses de  seus  reinos  a  demora  que  houvesse 
na  consolidação  da  paz,  e  ordenou  ao  dito 
Ministro  que  convocasse  o^Gonselho  d'Estado. 

(1)  ride  p.  93. 
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« 

Convocado  o  Conselho,  nelle  se  venceo  que  em 
mister  temporizar  (1). 

O  suceesso  fez  ver  quão  prudente  fora 
aquelle  arbítrio ,  pois  quasi  nesse  mesmo 
tempo  Luiz  XIV,  nao  obstante  achar-sc  assi- 
gnado  o  Tratado  de  Bade,  conservava  ainda 
grandes  receios  da  Inglaterra,  e  estava  per- 
suadido que  esta  Potencia  tratava  de  procurar 
algum  pretexto  para  invadir  a  Hespanha, 
assim  que  encommendava  ao  Âbbade  de  Mor- 
nay  tratasse  de  ver  se  podia  atalhar  que  Por- 
tugal entí^asse  naquella  figa,  e  achando  que 
não  bastariao  as  diligencias  do  Embaixador, 
encom'mendou-lhe  dissesse  a  ElRei  D^  João  V, 
da  sua  parte ,  que  mand  '.sse  poderes  ao  Conde 
da  Ribeira  para  tratar  em  Pariz  da  n^ociação 
dá  paz  com  Hespanha  debaixo  de  seus  auspí- 
cios com  aquelle  Plenipotenciário  a  quem  El- 
Rei Catholico  concedesse  iguaes  poderes  (2). 

O  nosso  Gabinete  porém,  em  vez  de  annuir 
á  proposição ,  se  houve  para  com  o  de  Madrid 
com  maior  inflexibilidade  em  virtude  d' um 
.Conselho  d'Estado,  que  se  convocou  no  prin- 


(1)  Fide  docum.,  p.'97. 

(2)  Fide  p.  98  e  seguintes. 
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cipio  de  Novembro  do  mencionado  auno  de 
1 714 ,  no  qual ,  como  se  fizesse  leitura  dos 
oíficios  dgs  nossos  Plenipotenciários  no  Gon^ 
gresso  d'Utrecht,  o.Conde  de  Gastei lo-Melhor^ 
sustentado  pelos  Gondes  da  Gunha,  d'Assu- 
mar^  e  pelo  Marquez  d' Arronches^  foi  de 
opinião  que  a  demora  da  conclusão  da  paz 
redundava  em  proveito  e  gloria  de  Portugal^ 
e  que  se  o  Governo  sè  houvesse  com  firmeza , 
serião  os  Hespanhoes  obrigados  a  desistir 
de  suas  pretenções ;  no  que  nenhum  risco  se 
c»orria ,  antes  pelo  contrario  podia  dar-se  poi' 
ccilo  que  com  a  amizade  e  efficaz  assistência 
d'Inglaterra  elles  havião  de  vir  a  um  accom* 
modamento  honroso  para  Portugal  (1).  Fve- 
valcceo  provavelmente  esta  opiniaío,  pois  que 
Diogo  de  Mendonça,  depois  de  haver  larga- 
mente conferenciado  com  o  Enviado  d'Ingla- 
terra,  deo  as  necessárias  providencias*  para 
vários  apercebimentos  militares,  e  que  por' 
esse  mesmo  tempo  o  Duque  de  Gadaval,  faU 
làndo  com  o  Embaixador  de  Franca ,  disse- 


(1)  P^iJe  docnni.,  p.  99  e  seguintes. 
Do  mesmo  voto  era  o  nosso  Plentpoteneiario  em  Utrecht ,  o. 
Conde  de  Tarouca    {f^iiU  p.  107.) 
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lhe  sem  rebtieo  que  nSo  via  se  podesse  evitar 
um  rompimento,  pois  EiRei  Catholico,  em  vez 
de  acceitar  as  condições-  que  lhe  haviao  sido 
apresentadas,  as quaes enSo  razoáveis  e justas^ 
tratava  de  ir  dilatando  em  Utrecht  a  negOr 
ciação,  na  esperança  de  que  reduzida  á  sua 
obediência  a  Catalunha,  poderia  dispor  de 
todas  as  forcas  de   seu   reino  contra  o  de 

m 

Portugal ,  intento  este  que  nSo  se  poderia  v^t- 
ficar,  por  isso  que  os  Portuguezcs  achariãò 
facilmente  quem  lhes  assistisse  (i)« 

Estava  o  Duque  optimamente  informado, 
e  era  justo  o  seu  raciocínio,  porque  logo  em 
outro  Conselho  d'£stado  selérão  os  oQicios  do 
Enviado  portuguez  em  Londres,  nos  quaes 
dava  toda  a  segurança  do  grande  desejo  que 
o  Gabinete  inglez  mostrava  de  auxiliar  a 
Portugal  com  iodas  as  suas  fbrças  contra  a 
Hespanha,  se  por  ventura  viesse  a  haver  um 
rompimento  aberto. 

Não  deixava  entretanto  o  Embaixador  de 
França  de  conservar  alguma  esperança  da 
continuação  da  paz,  na  persuasão  em  que 
estava  de  que  no  apuro  em  que  se  achavão  os 

(1)  hdc  p.  102. 
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negócios  da  fazenda  e  com  à  grande  deserção 
que  tiavia  nas  tropas  (1),  carecíamos  de 
meios  para  a  sustentação  da  guerra ;  porém 
no  mesmo  Conselho  d'£stado  de  que  ultima- 
mente tratámos,  leo  o  Secretario  d'EstadoDiogo 
de  Mendonça  um  relatório  do  estado  em  que 
ae  achava  o  exercito,  e  dos  apercebimentos  que 
se  haviao  feito  nas  fronteiras,  concluindo  que 
havião  os  astetitístas  t)brigado-se  aapromptar 
rações  para  30,000  homens  (2). 

Não  tardarão  as  noticias  d'estes  apercebi- 
mentos -de  chegarem  ao  conhecimento  de 
Luiz  XIV,  o  qual  salteado  com  esta  novidade 
ordenou  immediatamente  a  M.  de  Torcy  hou- 
vesse de  significar  ao  Condiy||i  Ribeira  o  como 
elle  Rei  de  França  havia  já  escripto  com  effi- 
cacia  a  ElReí  Catholico,  seu  nétó,  para  que 
houvesse  de  ffacHiiar  o  ajustamento  da  paz 
com  Portugal  (3). 

Entretanto  instava  o  Gabinete  hespanhol 
por  que  se  transferisse  a  negociação  para  as 
iVonteíras,  ao  que  o  nosso  se  negava  com  flr- 


*;.. 


(1)  Flde  docnin,,  p.  104. 

(2)  f^ide  docum.,  p.  105.     ,  ^ff^ 

(3)  ride  p.  107  e  108. 
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meza  igual  á  insistência.  Politica  esta  qui; 
mereceo  a  approvaçao  da  pi^opria  França,  a 
qual  entendia  que  a  mudança  proposta  naq 
adiantaria  de  modo  algum  a  conclusão  da  paz 
que  tão  desejada  era  (1). 

Neste  estado  se  achava  esta  difficil  n^o- 
ciaçãOy  quando  chegarão  ao  Enviado  dlngla- 
terra  novas  ordens  para  reiterar,  em  nome 
d'aquella  Potencia ,  os  offerecimeiítos^dos  auxí- 
lios de  que  podesae  necessitar  para  declarar 
a  guerra  a  Hespanha  (2);  porém  como  por  esse 
mesmo  tempo. o  Ministro  inglez  Stanhope  nao 
conseguisse  persuadir  o  Imperador  a  renovar 
a  guerra,  concebeo  Luiz  XIV  uma  nova  espe- 
rança de  restabçkçer  por  sua  mediação  a  paz 
entre  ElRei  de  Portugal  e  seu  neto. 

Neste  estado  ficarão ,  no  fim  do  anno  de  1 71 4 , 
as  negociações  que  tinhamos  com  a  França  por 
cuja  via  tratávamos  com  a  Hespanha.  No  .que 

se  lhe  seguio  de  17J5  continiiou-se  a  dçbaler 
este  negocio  em  Utrecht  entre  os  nossos  Ple- 
nipotenciários,  o  General  Cadogan,  Ministro 
d'Inglaterrá,  e  M.  de  Châtéauneuf,  Embaixa- 


(1)  Yeja-sc  o  curioso  documento,  p.  109. 
P)  r*./ff  p.  112. 


'A 
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dor  de  França  (1),  até  quea  finalveioLuizXlV 
a  determinar  Elflei  Catholico;  seu  nélo,  a  cn- 
viar-lhe  plenos  poderes  para  poder  em  seu 
nome  ajustar  a  paz,  e  «m  virtude  d'este  acon- 
tecimento escreveo  elle  ^o  Duque  d'Ossuna 
para  que  "houvesse  de  assignar  o  Jratado  con- 

certado  entre  o  Embaixador  de  Franca  e  os 

*  •     •    • 

Plenipotenciários  de  ÍPortugal  (2),  o  que  com 
effeito  se  fez  em  9  de  Fevereiro  (3) . 

Muito  fofgòu  EIRei'  D.  João  Y  com  a  noticia 
da  ConclusSíò  da  paz,  c  tSo  penhorado  ficou  da 
parte  que  nella  tomara  Luiz  XIY,  que  o  man-  < 

dou  logo  significar  ao  Embaixador  de  França, 
encarregando-o  de  expressar  cm  seu  nome  a 
EIRei ,  seu  amo,  a  divida  de  reconhecimento 
em  que  lhe  estava  (4),  e  pela  mesma  occasiao 
ordenou  ao  Conde  da  Ribeira  que  o  mesmo 
fizesse  em  seu  nome  (5),  a  quem  tambem'o 
nosso  Gabinete  ttpommendpu,  em  nomed'EU 


(1)  ride  p.  Ii6.    • 

(2)  ride  p.  119.. 

(3)  ride  p.  123, 

(4)  Jbid,^  oflQeio  do  Embaixador  de  França  de  19  de  Feve- 
reiro ,  em  que  relata  as  festas  que  por  esta  occasiao  se  íizerão , 

p.  na. 

(5)  ride  p.  128. 
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Rei ,  sollicitasse  d'EIRéi  de  França  a  sua  ga- 
rantia áquelle  Tratado  (i ).    ^ 

Nao  quiz  ElRei  de  França  deferir  a  este  pe- 
dido, senaò*  depois  de  ter  ouvido  a  Elflei 
Catholico,com  cuja  approyaoãp,  pordespqçbp 

'  •  •  • 

de  12  de  Maio  do  referido  anuo  de  1715,  orde- 
DOU  ao  seu  Embaixador  em  iiisboa  signifíças§e 
Mf  '  a  ElRei  que  havia  aceeitado  a  ^aran^a,  pela  . 
certeza  que  tinha  de  qi^e  nSo  havia  cou$a-  ^^e 
fosse  de  mór  proveito  para  Portugal  j^  ç  igpal-  . 
mente  para  a  Hespanha ,  que  o  coaserya^em-^e 
por  largo  tempo  Cm  boa  união  e  correspon- 
dência ,  evitando  coin  o  maior  desvelo  a  di$- 
cdrdia  que  os  estrangeiros  com  íin$  p^rti- 
culáres  tratarião  de  Semear  entre  os  doiís 
Estados  (2). 

Nasciao  estas  expressões  e  a  recoiximendaçap 
que  nellas  se  encerra  do  receio  que  tinha 
Luiz  XIV  de  que  a  Inglaterra  renovasse  a 
guerra ;  e  fizesse  alguma  ikfva  liga  com  Por- 
tugal;  receio  que  era  alimentado  pelas  infor- 
mações circumstanciadas  que  de  Lisboa  lhe 


(1)  nde  p.  Ul  e  140,  officio  de  18  de  Junho  de  1715. 

(2)  ride  despacho  á»  Luiz  XIV  de  13  de  Maio  de  171$, 
p.  1^7. 
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corD)iiUQÍcfiYa  o  seu  Embaixador^  dizepdo  tal 
eys[  a  opiniap  que  prevalepi^  no  npssp  Minis- 
terip  p  n^  n^aioria  do  Conselho  d^Estado  (1 ). 
Ço^fip  tfjçs  informi^çpes  ppz  Lwi^  XIV  o  maior 
desvélp  em  r^ffiqyer  e  alhanar  as  dificuldade» 
^iie  ainda  subsistiao  entre  o  nosso  Gabinete  e 
o  de  Mfidrid,  insistindo,  por  que  ^e  parte  a 
p^rte  se  (^andassem  Embaixadpres  (2).  Porem 
os  ajustes  ulteriores  que  erao  coQseqaencias 
do  Tratado  viérap  a  faj^-se  tão  diíBcuI^os 
em  ra^ao  dos  ipultipl^c^dos  incidentes  que 


(111  f7^,  p,  140,  o  cnrio«o  oJP&cio  do  Embaixador. 

Em  outro  oíBcio  de  23^  d' Abril  refere  eUexnie  toda  a  semana 
áMfttíra  aos  oíficios,  o  que  lhe  procurava  frequentes  occasioes 
de  travar  pratica 'com  os  cortezãos,  e  que  nm  d'e]les,  o  Barquez 
das  Minas-,  fallando-lhe  d'uma  carta  que  havia  recebido  do 
Marechal  de  Yilleroy,  e\le  se  aproveitara  d^aquella  aberta  para 
dizejf-:U\e  w*  ft  occaalão  bem  opportuna  para  seu  filho  o  Conde 
A9.  ?{^^  realiziur  o,  deffyp  qu^  tinha  de  ir  á  França^  poi^haria 
n^  paz  dv^a^i^a  e  a  de  Portugal  com  a.  Hespanha  estava - 
cçi]|;icluida  \  quç  a  issp^lhe  tornara  o  Marquez ,  que  eira  mister 
antes  ver  a  c&;pkição  que  tomava  o  novo  Parlamento  ioglee ; 
e  çf  mo  fossem  assim  praticando  atráa  d^ElRei  quando  ião  para 
a  ci^lla,  ouvindo  esto,  que  fallavão  de  negócios  poUticos,  os 
interrompera»  e  dera  á  conversação  diverso  rumo,  fallando 
em  cousas  indifierentes.  (Archív,  cit.,  vol.  XLYUI,  f.  124.) 

(2)  ride  p.  147. 
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forao  occorrendo ,  e  especialmente  pela  inter* 
pretaç&o  que  a  Corte  de  Madrid  entendia  dar 
a  algumas  jclausulas  do  dito  Tratistdo ,  inter- 
pretaçSo  a  que  a  nossa  nSo  queria  sujeitar-se, 
que^  em  20  d'Agósto  do  mesmo  anno  veio  o 
nosso  Gabinete  a  entender  que  ElAei  Catholioo 
declarava  de  novo  a  guerra  a  Portugal  (1). 

JBstava  pois  ainda  pendente  t9ò  intrincada 
e  difBcil  iiegociaçSOy  quando  em  o  l""  de  Se- 
tembro  (2)  veio  a  fallecer  ElReiLuiz  XIV,  Seu 
successor  Luiz  XV  nesse  mesmo  dia  escreveo 
a  ElRei  D.  JoSo  V,  dando-Ibe  partç  .d'aquelle 
triste  acontecimento  y  e  encômmendou  mui 
especialmente  ao  seu  Embaixador  significasse 
ao  sobredito  Monarca,  o  quanto  desejava  cyie 
continuasse  a  ter  a  elle  Rei  de  Francb  a  mesmn 


(f )  f^ide  o  interessante  offioio,  a  p.  148. 

Em  15  de  Jalbo  do  mesmo  anno  escreyía  ao  Embaixador  de 
França  o  Ministro  Torcy  que  a  alliança  de  Portugal  com  õi 
inimigos  da  França  nSo  podia  enriquecer  aquelle  reino ,  e  qae 
a  penúria  que  havia  em  Lisboa ,  apezar  dos  subsidios  que  por 
espaço  de  tantos  annos  se  hayião  recebido  da' Ihglateira  e  da 
Hollanda  era  uma  prova  do  quão  prejudicial  nos  era  a  guerra 
d['onde  tirara  por  conclusão  que  nada  nos  estava  tão  bem 
como  a  paz.  (Archiv.  dos  Negoc.  Estrang.  de  França,  vol.  XJ-VI 
da  Gorresp  de  Portugal ,  f.  f 8 7.) 

(?)  Kide  p.  149-150. 


—   XXXVll  — 

affeiçao  e  amizade  que  sempra  havia  mostrado 
a  seus  antecessores  (1). 

Cpm  a  morte  de  Luiz  XIV  tomarão  os  ne- 
gocios  politicos  diversa  face.  EIRei  d^Hespanha, 
que  lhe  era  devedor  do  throno  em  que  estava 
collocado,  sentio  mais  que  todos  a  falta  que  lhe 
fazia  o  fallecido  avô,  e  antevendo  que  não  en- 
contraria no  novo  Monarca  francez  a  mesma 
efficacia  em  o  ajudar,  receando  por  outra 
parte  se  aproveitasse  a  Inglaterra  d'aquelle 
acontecimento  para , quebrantar  a  paz,  des- 
pachou immediatainente  um  correio  ao  Em- 
baixador de  França  em  Lisboa^  dando-lhe  por 
instrucçSb  de  enibaraçar.  qualquer  negomaçSo 
gi|e  por  parte  d'Ing]aterra  se  intentasse  enta* 
pljbr  com  a  nossa  Corte,  tendente  a  alguma 
nova  liga  (2). 


(1)  ride  p.  149-150. 

M •  de  Torcy,dando  parte  ao  Abbade  de  Momay  d*e8te  acon- 
tecimento, em  despacho  do  mesmo  dia ,  lhe  dizia  haria  Luiz  XIV 
conservado  todas  as  snas  faculdades  até  o  ultimo  instante. 
(ArchiT.  cit.,  vol.  XLVI  da  Gorresp.  de  Portugal.)  Em  onlro 
despache  de  4  do  mesmo  mez  se  communicou  ao  Embaixador 
como  o  Duque' d'Orleans  haria  sido  declarado  Regente  do 
reino  por  todo  o  Parlamento.  {Ibid,) 

(?)  ride  p.  IW. 
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Na  presença  doestas  círciimstancías  urii  novo 
facto  veio  occupar  os  Diplomatas,  e  dar  nSò 
pequeno  cuidado  aos  membros  da  t^aroilia  Real 
de  Portugal  e  aos  Ministros,  e  foi  a  delibe- 
ração que  EIRei  D.  João  Y  tomou  de  se  ausentar 
do  reino  com  o  pretexto  de  ir  em  romaria  a 
N.  S.  do  Loreto,  tencionando  atravessar  Hes- 
panha,  Itália,  Allemanha,  Hollanda,  Ingla- 
terra e  França,  onde  projectava  demÒrár-sé 
um  anho  Cl). 

Havia  EIRei  antecedetrtemeníe  tido  alguns  . 
accidentes  que  se  répetiao  com  frequência,  e 
achava- se  engolfado  em  melancolia  (2)  j  crê-se 
què  vendo-se  assim  enfermo  havia  feito  pro- 
messa d'aquella  romaria,  conforme  o  mâncroli 
participar  era  segredo  pelo  Conde  daÈrícmra 
ao  Embaixador  de  França  pouco  tenipo  antes 
de  haver  chegado  a  Lisboa  a  noticia  da  morte 
de  Luiz  XIV,  e  posto  que  esta  noticia  o  deter- 
minasse a  deferir  para  mais  tarde  a  partida^  nSo 
foi  siiíliciente  para  lhe  desvanecer  a  resôfiíçSò 
cm  que  estava,  de  sorte  que  tudo  o  qiie  d'clie 
poderão  conseguir  os  Ministros  foi  o  dilatál-a 


(1)  ride  p.  162. 

(2;  ride  p.  139,  nota  200. 
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at^  para   aepóis  do  bom   succeisso  da  Rai- 
nha (1). 
Ò  Duque  d'Orleans,  ílegente  iie  França, 

■"1  '  l'''''-x'.'  * 

téhcfo  sido  infòriliádo  d'e$te  projecto ,  por 
despacho  de  7  d'Oulub'ro,  encoirímendou  ao 
Embaixador  Abbade  de  Morhay  hottvesse  dê 
representar  à  Èiftci  os  grandes  inconvenientes 
quepodlao  resultar  d^umaáiisehcia  iad  longa 
de  séu  reiiio  (2).X3  que  riao  obstante  deo  EIRei 
calor  aos  preparativos  qtie  mandara  fazer  para 
a  jornada,  é  era  tal  o  liixo  d'estes  que  foi  mister 

#  •  • 

despender  grandes  qiianfcias  de  dinheiro,  e 
posto  tencionasse  ElKeiè  viajar  encuberto,  es^ 
tava  resoluto  a  levar  em  sua  companhia  mais 
de  200  pessoas ,  e  atém  d'isto  uma  guarda  de 
80  homens  (3). 

Com  quanto  o  Efnbaixadòr  de  Frâiiça  hou- 
vessc  recebido  as  ordens  qíie  ficSb  atras  sub- 
stanciadas, informava  a  sua  Corte  que  sem 
embaixo  da  segurança  que  o  Gabinete  por- 
túgucz  havia  dado  de  nao  fazer  de  novo  li^a 
totíí  Itlglatê^ra,  tinha  ellè  razões  particulares 


(1>  ride  p.  1S5,  nota  338. 

(?)  P^Je,  p.  156,  o  intereáBânte  despacho  dó  Regeúte. 

{%)  ride  p.  157,  noU23l. 
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para  desconfiar  da  sinoeridadç  d'aquelle 
mettimentOy  assim  que,  no  seu  sentir,  sendo 
inHural  sê  não  effeitúasse  a  suspeitada  liga 
senão  estando  presente  EIRej,  nao  era  acertado 
o  suscitarera-se-lhe  difficuldades  que  lhe  retar- 
dassem  a  partida;  opinião  com  que  sem  tardar 
se  conformou  o  Gabinete  francez,  passando  a 
ordenar-lfae  entrasse  com  calor  no  prqjecto 
d'EIRei ,  e  concorresse* para  a  execução  d*elie 
quanto  coubesse  no  possível  (1).  Em  quanto 
porém  lhe  não  chegarão  estas  segundas  ins- 
trucçõeSy  teve  o  Embaixador  de  observar  o 
que  lhe  havia  sido  encommendado  nas  pri- 
meiraSy   assim   que  poz  em   cffeito  quantos 
expedientes. lhe  suggerio  a  pratica  que  tinha 
dos  homens  e  negócios  para  dissuadir  ElRei 
da  projectada  jornada ,  supposto  ficassem  ma- 
logradas as  suas  diligencias  (2).  Todavia  forão 
ellas  tidas  em  tanto  pela   Rainha   que   lhe 
mandou  agradecer,  pedindo-lhé  houvesse  de 

(1)  Flde  p.  1-59,  e  juntamente  t»  particularidades  que  a 
respeito  doesta  proposta  referimoa  neste  vdl.  a  p.  161.  ' 

(2)  ride  p.  156  e  166,  nota  244.  nde  também  p.  168. 
Um  dos  maiores  temores  que  inspirava  a  todos  a  partida 

d*ElRei  era  a  possibilidade  .dis  ficar  no  reino  o  Infante  D.  Fran- 
cisco. 
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continuar  os  seus  bons  officips  para  o  mamo 
fim.  Dava  este  projecto  d'ElRei  tão  serio  cai- 
dado  a  esta  Prlnceza  que  se  deliberou  a  escre*  . 

■ 

ver  sobre  este  assumpto  ao  Imperador  seu 
irmão y  e  admoe$tou  aos  fidalgos  mocos  que 
faziSo  a  Corte  a  ElRei,  dizendo-Ihes  ficariao 
responsáveis  perante  a  nação  das  más  conàe- 
quefieias  que  da  partida  se  originassem  (1). 
;>  -  '       ■  

Estes  receios  erão  desgraçadamente  justificados,  por  haver  o 
Infante  tido  serias  detfavenças  com  FJRei,  seu  irmão,  das 
qnaes  deo  o  Embaixador  de  França  menda  conta  á  sua  Corte 
em  diversos  officios  no  decurso  d*estjB  anno  de  1715.  Noofficio 
de  20  d'Outubro  escreTÍa  elle  a^lftei  de  França  que  o  principal 
receio  que  da  partida  d^ElIlei  se  tinha  proeedia  de  ficar  no 
reino  o  Infante,  o  qual  podia  excitar  alevantamesitbs  na  auseta- 
cia  do  irmão.  Para  dissipar  estes  receios  propoz  ElRei  «0*^10- 
fante  de  ir  ém  sua  companhia,  de  que  elle  se.excuson,  dando 
por  desculpa  o  não  achar  a  sua  ciísa  em  estado  deHX>ntrahir  no- 
vos empenhos,  não  sendo  os  rendimentos  d^ella  snfficientes  para 
tamanhas  despesas,  ao  que  ElRei  replicou  que  snppríria  a 
tudo ;  porém  o  Infante  com  mais  liberdade  do  que  devia  lhe 
tornou  que  antes  de  acodir  ás  necessidades  de  outrem  deveria 

r         .      - 

ElRei,  seu  irmão,  tratar  de  remediar  m  toas,  pagando  as  .  .,*^ 
dividas  em  que  estava  empenhado  o  E«liiidb«.  em  vez  de  con-  "'^^^^ 
trahir  outij^as  novas  i>ara  uma  jornada  intentada  unicamente   ' 
para  diversão  e  recreio.  Sem  embargo  doesta  resposta  e  objc^c-' 
coes  determinou-se  ao  depois  o  Infante^  acompanhar  a  EtRei, 
seu  irmãp,  caso  a  partida  se  viesse  a  elTeitnát.  Em  quanto  o 


i?^^ 


1*  J,      .: 
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Ríh  quanto  a  Rainha  pela  fóhnia  (}ué  have- 
mos dito  tratava  de  Fazer  òoin  qiie  n&o  tivesse 
efibito  a  jornada  d'EIRei^'  seu  máriilQ,  nSo 
èstavSo  da  sua  parte  ociosos  os  MÍHÍSt'ros,  e 
trátavSo  por  meios  indirectos  de  vir  ao  mesmo 
fim,  suscitando  varias  difficuldhdes  :  còm  o 


referido  se  passava  entre  ElRei  e  o  Infante,  o  Daque  de  Cadaval» 
por  quem  ElRei  tinha  grande  Teneração,  posto  que  já  nfio 
.  tivesse  nos  nogocios  a  grande  influencia  de  que  havia  gozado 
nó  precedente  reinado,  mandou  representar  a  EiRei  pelo  Gar- 
iieal  da  Cunha  que ,  em  conformidade  cias  leis  fundamentaes 
do  Teino ,  o  Soberano  não  devia  ausentar-se  d^elle  sem  con- 
sentimento expresso  das  Côríes. 

Ém  lim  dos  Couielhos  d*Estaão ,  tratando  o  Cardeal  dos  ne> 
gocios  da  Fazenda ,  propoz  que  era  urgente  se  -convocassem  as 

-  ■       •  • 

Cortes  para  que  fossem'  votadaâ  as  sommas  de  que  se  havia 
mister  para  acodir  ás  despezas  indispensáveis ;  era  este  o  pre- 
texto ,  e  o  fim  a  esperança  que  tinha  que  as  Cortes  hávião  de 

representar  contra  a  jornada  d^ElRei ,  o  que  antevendo  ElHei 

•  ■        .  •  ■ 

ordenou  que  se  não  desse  seguimento  áquella  proposta.  (Arcbiv. 
dos  Negoc.  Estrang.,  vol.  XLIX  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  1 4 1.) 
Em  outro  officiode  12  de  Novembro  do  mesmo  anno  escrevia 
o  Embaixador  que  sabia  estava  a  tlainha  summamente  desgos- 
tosa  por  causa  da  resolução  que  ElRei,  seu  marido,  havia 
tomado  de  ausentar-se,  e  que  depois  de  .haver  empregado  em 
▼âo  quantos  meios  tinha  para  o  demover  d^aquelle  propósito  se 
Idinbrára  de  excitar  o  Infante  D.  Manoel  a  ausentar-se  do 
rèino  sém  licença  d^ElRei ,  para  obrigar  este  a  não  seguir  um 
exemplo  que  elle  seria  obrigado  a  desapprovar.  [Ihid,^  f.  161.) 


ifar       ^ 
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meâtno  intuito  obrava  o  Gabinete  d'Ing1sr- 
terpa  (\)  ao  passo  que  o  de  Franca  encommen* 
dava  com  effi)cacia  ao  seu  Embaixador  o  con- 
trario, òrdenando-lbe  qiib  promovesse  a  partida 
d^ÉlRei  (2). 

Mestq  estado  ficarão'  os  negócios  rio  firri  dò 
annó  de  que  tratámos  j  no  dé  1716  qUe  se  lhe 
seguio,  e  lo'go  nó  princípio  d'elle,  còmecoú 
E1R1&I  a*  èncorítrat'  na  execiiiçSd  do  projecto  dá 
pBrilda  grafidissimos  obstáculos,  o  itiáis  seriÒ 
dos  quaes  foi  o  negarem-se  os  banqueiros 
inglezes  e  holíandezes  a  emprestarem  o  di- 
nheiro que  era  mister,  pof*haverem  as  pessoas 
que  erao  interessadas  na  estada  d'£IRei  valido- 
se  d'este  eíficaz  expediente  (3).  Mo  entretanto 


(I)  ride  p.  169. 

(2}  nde  Secção  XIX  de  nossas  relações  com  Inglaterra. 

Officio  do  Abbade  de  Mornay  de  3  de  Dezembro  de  17i5. 

Efa  oíBcio  de  7  de  Janeiro  do  anno  seguinte  de  17 16  partici- 
paTa  á  sua  Corte  .o  mesmo  Embaixador  que  havia  escripto  ao 
seu  colfega  de  Madrid  o  Duque  de  Saint-Aignan  sobre  a  viagem 
d!£lRei,  viagem,  dizia  elle,  que  â  bôrte  de  Madrid  devia 
achar  mui  condncehte  aos  seus  (Projectos,  caso  se  viesse  a 
reríficar.  {niã,^  vol.  L,  f.  4.) 

(3)  ride  p.  Í69,  nola  Í46,  e  p.  171.' 

ElEei  tencionava  despender  na  Jornada  oito  milhses  úé  'àmr 
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continuava  o  Embaixador  de  França  a  pro- 
mover o  ajuste  e  concerto  entre  Portugal  e 
Hespanha  sobre  os  pontos  em  litigio,  até  que 
conseguia  nomeasse  a  nossa  Corte  a  Fedro  de 
Vasconcellos  por  Embaixador  junto  a  EIRei 
Catholico  (^í),  porém  não  forSo  bastantes  as 
diligencias  c  iiistíincias  da  Franca  para  que  se 
ultimasse  ajuste  atguni  entre  as  duas  Cortes 
pelo  que  dizia  respeito  á  Colónia  do  Sacramento 
e  aos  navios  de  Buenos-Aires,  tomados  pelos 

zsdos.  (OIDcio  do  Embaixodor  de  França  de  !9  d'OaU)bro  de 
1715.  Archiv.  cil.,  vol.  XLIX,  f.  HI.J 
(1)  f/df  p.  IC5,  I7G  D  177.  nota3.i9. 
Este  Embaixador  era  sobrinho  do  Conde  de  Castello-Uelhfv. 
No  principio  d'caie  iiiiio  de  17 16,  em  4  de  Janeiro,  maadon 
o  Embaiiador  de  França  á  sua  Carte  uma  Memoria  «obre  as 
Torças  miliUres  do  reino,  com  o  titulo  seguinte:  tMimoireeon- 
lenant  ht  forcei  ãe  la  Cearonne  de  Pcrlugal ,  sct  Elali  tt  set  rtpe- 
niit. »  Começa  dizendo  era  Portugal  relativamente  á  Hespanha  n 
seita  parle  d'ella ,  mas  que  lhe  levava  vantagem  na  situação , 
a  GOO  cidades,  viltns,  aldeias  e  4, DUO  parochias; 
a  fortaleza  em  estado  de  defender-se  era  S.  Juli.ío, 
a  dando  o  estado  daj  forças  pela  maneira  seguinte : 


!,600  homeoa  de  cavallariA ,  400  dragòes ,  10,000  infantes , 
um  regimento  de  marinha  de  1,000  homens,  e  outro  de  800, 
pagos  pela  junta  do  commercio,  e  3S,()U0  nulicianoa. 

HassB  neste  lupar  o  dar  a  relaçno  das  nossas  possessões  ullra- 


-r-    XLV    

•  » 

PortugutíEes  no  decurso  da  passada  guerra  (1 ), 
que  era  o  ponto  mais  escabroso  de  ajustar-se 
entre  as  duaá  Coroas. 
Em  quanto  duravSo  estas  discussões  havia 

marin^  e  seus  rendiipento6 ,  cujas  noticias  daremos  nas 
secções  a  que  ellas  dizem  «respeito. 

MAKIIIHA» 

Na¥Íot  da  Coroa, 

1«  11.  S.  da  Conceição de  80  peças.  600  hom. 

2»  n.  S.  4as  Neèessidades.  »  .  de  S(  d««.  .  400    » 

3«  N.  S.  d^Asstunpção de  66  d««.   .  400    » 

4»  N.  S.  dos  Anjos.  .,.  •  .  .  .  de  44  d**.  .  .    300    » 

S«  SanU  Rosa de  60  d««.  .  .  400    » 

326  peças.       2,100  hom. 

6«  Gharfat  N.  S.  da  Piedade,  de    76  d««.  .         500    » 
7«  N.  S.  da  Peidia  de  França,  de    76  d«*.  .         500    » 

Total.  .  .  •  478  peças.      3,100  hom. 

Em  OotaiMO  doeste  amio  sahio  do  estalefaro  nma  fragata  de 
54  peças  e-  lrttKva-«r  de  oiMnprar  4  navioe  de  gnevra  aos 
Hollandeies.  (/AmI.,  foi.  234.)  Ordenoó-se  igoalniente  ao  Conde  í:*j^' 
da  Ribeira  qne  comprasse  algnns  em  França.  {Ihid.  •  f.  242.)      *  ' 

Gompare-se  com  a  nota  de  p.  cccixi  da  Introdoeçâo  do  T.  IV, 
P«  II,  doesta  obra,  onde  tratámos  do  estado  do  nosso*  exercito 
e  marinha  em  1698. 

(1)  nde  p.  183  e  p.  184,  notas  268  e  271,  o  histórico  d'esU 
negociação,  e  também  os  despachos,  p.  197  ep.  189,  notfs  274 
e  278.  ' 

Mo  ToL  II  d*esta  obra ,  SeeçSo  XV^  das  nossas  relações  com     . 


o  Rcgçnte  de  Franca  entrado  em  uegociaçSq 
cpili  Inglaterra,  e  Iratoii  tlc  fazer  com  esta 
Poteiioia  e  com  a  llollaiida  uma  alliaiiça  de- 
fensiva, em  consequência  do  que  orUciiQii  a 
M.  de  Meriíay,  cm  ilcspaclio  do  1"  ile  Dezembro 
il'csteanno,  qiiepei-aiiadissea  noasaCórte  q 
sendo  o  alvo  d'aquclla  afliainja  o  restabeleci! 
mento  da  paz  e  publico  socego,  juntamente 
com  a  observação  dos  Tratados,  deveiúa  EIRej 
de  Portugal  muito  folgar  com  aquella  nova, 
visto  serem  na  sobredita  allianra  interessadas 
todas  as  Potencias  da  Europa,  reconmiendauda 
juiitaracule  ao  sobi-edilo  Embaixador  que  vi-" 
vesse  d'ali  cm  diante  na  melbor  liarmonia  poS^ 
sivel  com  o  Ministro  d'lnglaLerra  ijuc  residia  cm 
Lisboa  (1 }.  E  com  effeito ,  em  4  de  Janeiro  du 
anno  seguinte  de  17t7,  se  assignou  o  Tratado 
Je  triplice  alliança  entre  a  França,  Inglaterra 
e  os  Estados-Ga-aes  d'Hoilaiula  (2).  Em  outw» 


oro  


Hespnnha,  ídiíÍcíÍiiiob  »a  dÍU'ereiifcs  tcBnsacrrjes  que  lioiivikXo 
euLre  a  n.09sa  C<ti'te  e  a  do  Hadríd  aobrc  mie  assumpto,  Vcja-se 
no  vol.  citado ,  de  p.  ]  70  a  p.  1  i2. 

(li  nde  p,  185. 

(!)  Eatc  Trotado  foi  publicadu  por  Dumoni ,  T.  VIII  do  sea 
Cor  Diplom.  Vniveri,  —  FlasMii ,  Da  ohva  que  lalilulou 
HiiUire  de  la  Diplomalicjrançaiiif,  deo  uni  resumo  das  curiosos 
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lugar  diremos  que  influencia  ti  verão  estas 
transacções  pa  politica  de  nosso  Gabinete;  por- 
que  não  se  pode  negar  que  teve  elle  sçnipre 
de  intervir  .directa  ou  indirectamente  çm  \pjios 

m 

OS  grandes  negócios  politicqs  que  se  tratarão 
na  Euroria. 

Aproveitoji-se  pois-  .elle  .d'esta  al>çrla  para  W 
renovar  as  sua$  instancias  perante  q  de  França 
para  que  obrigasse  a  Hespanha  a  exfK!utar  ^s 
estipulações  do  Tratado  d'Utrecht  (1);  o  que 
elíe  poz  em  efieito,  como  se  vé  pelos  doç^- 
mentos  que  neste  volume  publicámos;  porêrp 
o  Gabinete  de  Madrid,  .em  vez  de  concluir  a 

•     «      ■  -      •  • 

negociação,  dava  mostras  de  querer  rompçr 
de  nçvo  com  Portugal ,  abandonando-se  fi\  prç!" 
cedimentos  hostis  (2),  que  despertavap  Qg^ip 
bellicoso  da  nobreza  e  em  gc^al  de  tpda  a 
naçãò^  é  posto  que  o  Embal^j^adpr  bespanlH)[l 
que  nesse  tempo  residia  em  L|$boa  certifica^sç 
a  nossa  Corte  das  intenções  p^ci^ç^S  d^  sua., 

■      ^  m 

transacríJes  que  se  passárfto  entre  França,  Inglaterra  e  Uol- 
landa,  para  se  TÍr  á  conclusão  do  aobredito  Tratado,  no  T.  IV, 
de  p.  4 1 8  a  445 ,  para  as  quaes  rémettemos  o  leitor. 

(1)  ride  p.  189  e  190. 

(2)  ndê  offlcio  de  If .  de  Momay  de  28  de  Dezembro  de  1 7 1 7, 
e  o  histórico  das  desavenças  em  a  nota  280  doeste  toI. 
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erSo  as  suas  declarações  misturadas  com  aitiea- 
ças,  iDotivo  por  que  dava  o  Governo,  calor  aos 
apercebimentos  militares  (1).    « 

Neste  estado  se  achavSo  os  negócios  políticos 
do  reino  nos  primeiros  dias  do  anno  de  4718. 
Nesse  tempo  o  Governo  francês,  còm  o  justo 
receio  de  que  ateado  o  fogo  da  giferra  em  Por- 
tugal.  e  Hespanha ,  viesse  pór  fim  a  lavrar  em 
toda  a  Europa ,  determinou  dé  apagai- o,  conci- 
liando os  interesses  de  ambas  as  Coroas  (2). 
Para  esse  fim  abrio  uma  negociação  em  Ingla- 
terra^ e  mandou  a  Madrid  o  Marquez  de  Nancré 
com  uma  missão  especial  tendente  ao  mesmo 
fim.  Deo  íÉHulmente  o  Aegcnle  ordem  a  M.  de 
Mornay  de  o  participar  ao  nosso  GabiViete, 
encommendlsindQ-lhe  ao  mesmo  tempo  tratasse 
de  dar  a  entender  a  ElRei  que  seria  prude'nte 
òe  nSo  apressasse  a  tomar  uma  deliberação 
final  sem  aguardar  pelo  resukado  da  nego- 
ciação pendente  (3).  Com  efieito  nao  tardou 

(1)  ride  offick)  de  M.  dé  Mornay  de  25  de  Janeirq  de  1 7 1 8 , 
nota  282^  ep.  200. 

(2)  nde  p.  203,  despacho   do    Marechal    d^Hozelles,   e 
nota  286. 

.  (3)  ride  p.  201 ,  despacho  de  Luiz  XV  de  8  de  Março  de 
]  7 1 8  ^  e  noU  284 .  Yeja-se  igoalniente  a  noU  285,  e  o  despacho, 
p.  r03. 


•  9 

1''-  

-: —    jvui.v    '   ■ 

w  ', 


-r-   XLIX   — 


.1  * 

muito  que  o  Ministério  inglez  notificasse  ao 
nosso  Gabinete  quanto  a  este  respeito  âe  tra-*' 
tava  em  Londres  entre  os  Embaixadores  de* 
França  e  d'Hespanha  (1). 

Achava-se  nesse  tempo  á  testa  do  Ministério 
hespanhol  o  celebre  Cardeal  Âlberoni ,  o  qual 
como  desejasse  recuperar  a  Sicilia  e  a  Sarde- 
nha*^ e  vários  outros  Estados  que  havião  sido 
desanncxados  da  Coroa  d'Hespanha  pela  paz 
dMJtrecht,  aproveitou-se  dá  opportunidade  que 
lhe  ofierecia  a  guerra  que  então  havia  entre  òs 
Austríacos,  os  Venezianos  e  os  Turcos,  e  fin- 
gindo armar  em  favor  das  Potencias  christSs, 
investio  com  a  Sardenha,  cempossou-se  d'e)lá 
em  22  d'Agosto  do  anno  antecedente.  Produzio 
uma  geral  indignação  em  todos. os  Gabinetes  da 
Europa ,  e  principalmente  nos  de  França  e 
dlnglaterra,  a  noticia  de  tão  ^ubít^  invasão, 
por  isso  que  havião  estas  duas  Potencias 
ficado  por  garantes  da  neutralidade  da  Itália, 
e  da  execução  dos  Tratados  d'UtrecKt  é  de  Bade, 
c  fizérão  fortíssimas  representações  á  Corte  de 
xMadrid»  estranhando-lhe  tão  inaudito  proce* 
di mento;  porém  o  Cardeal  primeiro  Ministro 

(I)  ride  p.  205 ,  c  noU  287, 

V.  d 


I.  — 


sem  attendcr  a  ellas  continuou  a  dar  as  pro- 
'vidcncias  que  lhe  parecerão  acertadas  pal^ 
sujeitar  á  sua  obediência  a  Sicilía,  como  havia 
feito  á  Sardenha. 

4 

Este  acontecimento  deo  occasiao  a  celebrar- 
sc  o  famoso  Tratado  da  Quadrupla  Alliança  de 
18  de  Julho  doannode1718entreo  Imperador 
eElRei  de  França  d'uma  parte,  e  a  Rainha  d*In- 
glaterra  c  os  E^tados-Geraes  d'out'ra ,  no  qual 
pelo  artigo  VIII  foi  estipulado  que  t^ortugal 
poderia  nomeadamente  acceder  a  elíe  (1). 

Com  quanto  estivesse  ^  Franca  desavinda 
com  allespanha,  invariável  em  seus  projectos 
politicos  de  influir  em  Hespanha,  e  dê  nSo 
consentir  neste  ponto  concurrehciíf ,  particu- 
larmente da  parte  do  Gabinete  iiíglez,  or- 
denou ao  seu  Embaixador  em  Lisboa  hou- 
vesse de  ver  se  podia  descobrir  se  o  Gabinete 
inglez  havia  feito  ao  de  Portugal  alguma  pro- 
posta  de  liga  com  o  fim  de  obrigarem  EIRei 
Gafholico  ás  propostas  que  lhe  havia  feito  em 
nosso  favor,  e  de  declarar  a  guerra  sè  por 
ventura  as  rejeitass€  (2).  Da  sua  parte  também 

.     M)  rule  p.  205,  e  nota  587. 

(í)  f^oh  p.  203,  iiola  ?87,  c  igualraeiíle  o  despacho  do 


/ 
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a  Inglaterra,  fiel  ás  intimas  relações  que  tinha 
com  Portugal y  logo  que  foi  assignado  o  Tra- 
tado da-Quadrupla  Alliança ,  mandou  no  outro 
dia  por  seu  Enviado  era  Pariz  propor  ao  Conde 
da  Ribeira,  em  nome  das  Potencias  suas  allia* 
daSy  de  incluir  Portugal  tio  Tratado  de  que  lhe 
mandou  copia  oíficial  (1). 


Marechal  (THuxelles  de   7  de  Setembro  de  1718,  p.  207,  e 
nota  390. 

(I)  ride  p.  206. 

Na  presença  doestes  acontecimentos ,  alguns  dos  nossos  Mi-~ 
nistros,  e  Conselheiros. d'£slado,  composérão  cada  qual  suia 
Memoría  sobre  o  estado  dos.  negócios  da  Europa ;  d'ellas  hòú- 
Tcr3o  que  não  se  ajnstaT&o  oom  á  politica  e  negociarSes  do 
Embaixador  de  França.  Em  12  de  Julho  doeste  anno  esci^evia 
elle  ao  Marechald^UuxelIesqniOfe  havia  mettido  na  imaginação 
do  Patriarcha ,  com  o  intento  de  adquirir  nome  de  grande 
politico,  de  apresentar  a  EiRei ,  seu  amo,  uma  dissertaçãa 
emphfttiea  sobre  o  estado  dos  negócios  do  tempo ,  na  qual  oou- 
clnia  qne  os  Portufuezes  não  doTÍão  ficar  sendo  meros  espec- 
tadores. Esta  Memoria'  foi  precedida  d'outra  de  D.  Luiz  da 
Cunha  sobre  o  mesmo  assumpto :  que  tambe:i)  os  Condes  da 
Ribeira  e  de  Taronca ,  depois  de  se  terem  concertado ,'  repre- 
sentárSo  qne  seria  ntil  e  honroso  para  Portugal  o  juntar  a  sua 
mediação  ás  dos  Príncipes  que  tratarão  de  atalhar  a  guerra  de 
qne  a.  Itália  estava  amekçada.  E  aecresoentava  o  Embáiiador 
que' as  ditas  Memorias  e  despachos  haviao  sido  lidos  em  Conse- 
lho 'distado ,  e  qne  netie  se  reneêra  que  se  escrevcsáe  aos  Ires 
Embaixadores ,  que  El  Rei.  tinha  em  muita  considerarão  os  seus 


r  * 
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Tratava  a  Hespanha  das  negociações  que 
stibstaneiamos,<]uaQdo  novos  incidentes  viérao 
irritaraindainaisoaniraod'EIReiD.JoaoV.Uni 
dos  raais  graves  foi  o  que  occorreo  np  principio 
do  anno  de  1719  do  embargo  que  nos  portos 
da  Galliza  se  fez  em  alguns  navios  portuguezes 
para  transportarem  tropas  bespanhoIa8(1). 

Tratou  nesta  occasiao  o  Abbadede  Mornav 
de  serenar  o  animo  d'£IRei,  porém  como  eh- 
tao  ainda  durasse  a  differença  entre  á  França, 
e  a  Hespanha,  o  Gabinetjí  francez  observava 
escrevendo  ao  Embaixador,  que  talvez  fosse 
aquelle  incidente  um  meio  mais  adequado 
para  vencer  a  pertinácia  da  Corte  de  Madrid  e 
de  suscitar*lhe  um  inimigo  tao  vizinho  e  tão 
perigoso  como  o  era  Portugal. 

avisos  e  pareceres ,  mas  que  lhe  parecia  mais  opportano  espe-  '•  ^; 
rar  que  jbc  apresentasse  a  occasiao,  e  que  a  proposição  lhe  '\^  \i 
fosse  feita  pelos  alliados,  em  vez  de  aventurál-a  ua  incerteaa  r  .  41 
de  ser  ou  não  acceíta.  ( Archiv.  cit.,  vol.  LUI  da  Corriesp.  ú^ 
l\>rtugo1 ,  officio  do  Abbade  de  Mornay,  f.  107.) 

Na  Seorão  XIX  das  nossas  relações  com  Inglaterra ,  faremos 
ver  como  o  Gabinete  britânico  convidou  ElHei  de  Portngtl  a 
entrar  no  concerto  que  tencionava  fazer  de  acordo  com  o  de 
França  para  atalhar  a  guerra  da  Itália.  * 

(í)  rifle  p.  209  e  seg.,  e  nota  293,  onde  refcriuios  as  parti- 
cularidades doeste  curioso  incidente. 


•> 
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E  com  eflbito  não  cessavao  cm  todo  o  reino 
os  armamentos,  e  em  Setembro  dò  mesmo 
anno  ordenou  o  Gabinete,  em  nome  d*ElRei , 
a  D.  Luiz  da  Cunha  houvesse  de  apertar  com 
o  de  Madrid  pelo  cumprimento  do  Tratado 
<l'Utrecht ,  ameaçando-o  qtie  se  o  não  pusesse 
em  execução,  EIRei,  seu  amo,  empregaria 
meios  bem  diíTereutes  d'aquellé&  (\ue  tendião 
à  conservação  da  boa  correspondência  entre 
as  dnas  Coroas  (I). 

Neste  estado  de  cousas  mandou  El  Rei  dar 
oalor  abs  aprestos,  com  o  que  começou  a 
nobreza  a  exultar  d^alegria,  como  quem  via  a 
possibilidade  de  entrar  de  novo  cm  guerra 
com  Castella  (2),  porém  a  Corte  de  Madrid, 
havendo-se  com  prudência ,  não  só  mandou 
desembargar  os  navios,  mas  também  deo  á  de 
Portugal  as  devidas  satisfacções  (3)  com  o  que 
tomarão  as  cousas  diverso  rumo,  o  que  não 


(1)  nde  p.  21 1 ,  oiUcío  de  M .  de  Mornay  de  19  de  .Setembro 
de  1 7 19,  e  as  importantes  particularidades  que  referimos  cm  a 
nota  294  das  altercações  qne  houvcrão  entre  D.  Luiz  da  Cunha 
e  o  famoso  Cardeal  Alberoni. 

(?)  Archiv.  dos  Negócios  Estrang.  de  França,  vol.  MU  da 
r.orresp.  de  Portngal,  officio  de  M.  de  Nornay. 

(3)  Mf</.,  Tol.  cit. ,  f.  268,  oíllcio  do  mesmo  Embaixador. 
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obstante  durava  nos  ânimos  dgs  Portuguezes 
a  irritação  que  iiclles  causara  aquelle  proce- 
dimento, bem  como  o  de  alguns  corsários  hes- 
panhoes  que  havião  maltratado  alguns^  dos 
nossos  navios  (1) ;  nestas  occurrencias  recebeo 
o  Enviado  d'lnglaterra  ordem  de  seu  Governo 
para  Convidar  EIRei  a  accedcr  á  Quadrupla 
Álliança  (2),  jao  passo  que  em  consequência  das 
negociações  que  enti^e  a  Inglaterra  e  a  França 
se  linhão  tratado,  ordenou  o  Regente,  por 
despacho  de  24  d'Outubrp  d'este  mesmo  anno 
dc  1719,  ao  Embai^íador  Abbade  de^Mornay 
significasse  ao  Enviado  d'lnglatcrra  como  ha-, 
via  recebido  ordem  para  cooperar  com  elle  ^ . 
afim  de  decidir  a  nossa  Corte  a  acceder  á  sobre^ 
dita  quadrupla  álliança,  e  com  quanto  este 
Principe  estivesse  grandemente  indisposto 
contra  a  Hespanha,  em  razão  da  bem  conhe- 
cida conspiração  do  Principç  de  Cellamare,que 
rebentou  justamente  em  Janeiro  d'este  mesmo 
anno,  e  houvesse  declarado  a  guerra  a  esta 


(1)  Archiv.  dos  Negócios  Kslrang.  dc  Franca,  vol.  LlV,f.  U. 
.  (2)  Jhiã,^  f.  30. 

*  Na  Secção  XIX  de  nossas  relações  com  Inglaterra ,  daremos 
coBta  doesta  negociação. 
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Potencia  com  o  receio  se  não  qpi^oyeitaria  a 
Inglaterra  .para  ligar-se  dpinnosco  contra  a 
mesma,  encommendava  ao  Abbade  de  Mornay 
que  sem  embargo  da  declaração  que  lhe  orde- 
nava que  fizesse  ao  Enviado  d'Inglaterra^  não 
se  empenhasse  em  convenção  ou  ajuste  algum 
sem  primeiro  saber  ao  certo  se  a  negociação 
ingleza  se  encaminhava  a  fazer  com  que  ElRei 
D.  João  V  viesse  a  um  roíppimento  declarado 
com  a  Corte  de  Madrid  (1).  Mas  não  aconteceo 
assim,  tendo  este. Monarca  resoluto  ficar  neui-  ' 
tro  f  ordenando  a  Diogo  de  Mendonça  houvesse 
de  responder  á  nota  do  Ministro  dlnglaterra , 
que  elle  não  deixaria  escapar  occasião  de  com- 
prazer com  os  desejos  de  S.  M.  Britannica,  e  de 

consolidar  a  boa  harmonia  tanto  com^e  So- 

• 

beranOy  como  com  as  demais  Potencias  a)liadas, 
masque  attendendo  á  pouca  duraçãqde  que  seria 
a  guerra  com  Ilespanha  (2)^  lhe  parecia  mais 


(í)  f^ide  p.  2í2  ,  despacho  de  Dubois. 

(2)  Com  sâo  juízo  antevio  o  Senbor  Rei  D.  João  V  o  que  cedo 
tiuha  df  acontecer,- pois  tendo  occorrido  a  desgraça  do  Cardeal 
A-lberoní  como  uma  condição  preliminar  da  paz  dictada  a 
rhilippe  V  pela  Franca  e  Inglaterra,  veio  a  tar  fim  a  guerra. 
O  leitor  deverá  çomul tar,  sobre  ^  eteYACão  e  .queda  doeste 
celebre  Minisiro,  a  ob:a  seguinte  t4i'¥^  itjfheroni,  depuU  sa 


.«c 


^ 


f 


.  • 


1 


acerlado,  e  talvez  mais  proveitoso  para  o  hem  i 
geral,  o  não  dilatar  com  a  suajiinceãoe  acees- 
são  uma  paz  que  em  seu  ciileniler  não  podia 
tardar  muito,  e  na  <|ual  clIcRei  de  Portugal  se 
lisoiigcavadequeliaviii  Je  sei'  comprcheiídido, 
como  se  tívei'a  tido  parle  naquella  atliança. 

Approvou  o  Governo  A'ancez  a  polilica  que 
o  nosso  Gabinete  segiiio  nesta  oceurreneia  , 
c  o  próprio  Ministro  Dubois  observava  era  2 
de  Janeiro  do  anuo  seguiu  te  dei  720,  que  com 
raz3o  fiavia  EIKei  D.  Jão  V  loinado  aquelle 
arbitrio,  por  isso  que  por  aquelle  nieioncbaii- 
do-se  no  principio  da  próxima  campanha  erti 
estado  lie  entrar  nella,era  natural  alcançasse  , 
dos  alliados  cm  premio  da  sua  acccssào  maio- 
res proveitos,  ou  haveria  da  Cõrfcde  Madrid 
em  compensação  da  sua  neutralidade  a  segu- 
rança de  que  na  conclusão  da  paz  geral  scríSo.* 
attendidas  as  suas  reclamações  (1). 


naiiiance  Jiitguuu    commençement    dt    tanvée     1719,    pa 
floiiit(l,  '    D.  Luiz  da  Canha,  que  residia   nesse  tempn  em  } 
lladrid  cDin  o  carnclcr  d'E[nbaixador,  des^)achoii  tmmediala-   | 
iiicnte  um  correio  com  a  uotieía  d'ustc  successo,  (Aicliiv.  i 


Yol.  LIV,  f.  Sf).)  Conipare-<<e  c. 
rimos  em  a  noU  p.  391  e  SI?. 


1  Bs  pniticularidailes  que  rei^3 
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Em  consequência  doesta  approvação  da  poli- 
tica do  nosso  Gabinete  dada  pelo  de  França, 
Tez  este  em  1 5  de  Janeiro  do  jà  mencionado 
anno  de  1720  uma  declaração  explicita ,  pela 
qual  9  cm  conformidade  do  estipulado  no 
artigo  Vlll  do  Tratado  da  Quadrupla  Âlliança, 
celebrado  em  Londres,  em  cujo  artigo  se  havia 
estipulado  que  ElRcí  de  Portugal  poderia 
ser  nelle  comprchendido ,  confirmava  a  so- 
bredita disposição  c  estipulação^  e  promeítia 
em  virtude  cTelle  comprehender  o  dito  Rei 
de  Portuffal  seus  vassallos ,  commercio  e  Es- 
tados nos  tratados  que  se  houvessem  de  cele- 
brar no  próximo  Congresso  para  a  conclusão 
da  paz  gerai  da  Europa ,  e  pelo  mesmo  teor 
nas  garantias  que  nçllcs  fossem  estipuladas  (1). 

Este  acto,  emanado  do  Gabinete  de  França, 
que  ai  primeira  vista  parecia  espontâneo ,  era 
um  efíeito  necessário  das  relações  cm  que  esta 
Potencia  estava  com  Inglaterra,  a  qual  instava 
por  que  Portugal  fosse  represou  tad)  no  Con- 


(I)  ridf  p.  ?í:>. 

Foi  a  sobredita  declararão  dada  em  Abril  doeste  mesmo  anno 
ao  Conde  dn  Ribeira  ,  poròm  com  raríai  modifieaçoes,  e  mui 
diflerente  do  que  ao  principio  haria  tido  redigida. 
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gressQ,  e  juntaneiitc  da  consideração  de  que 
podeiido  a  guerra  com  Hespanha  ir-se  dHá- 
tandOy  ser-lhe-hia  de  summo  proveito  o  poder 
contar  no  nuinero  de  seus  alliados  EIRei  de 
Portugal :  porém  com  a  mudança  doestado  das 
cousas  forao  todas  estas  considerações  poster^ 
gadas,  e  postas  cm  esquecimento  pela  mesma 
França  as  obrigações  quê  por  aquclla  sua.  já 
mencionada  declaraeSo  contrahira :  assim  <)ue, 
apenas  em  26  do  mesmo  mez  de  Janeiro  acce- 
deo  EIRci  Catholíco  ao  Tratado  da  Quadrupla 
Alliança^  logo  em  2  de  Fevereiro  seguinte  o 
mesmo  Ministro  Dubois,  cm  despacho  dirigido 
ao  Embaixador  de  Franca  na  nossa  Corte,  de- 
pois  de  lhe  participar  o  referido,  accresccn- 
tava  que  cm  presença  do  facto  da  accessão 
d'EIRei  Gatholico  á  Quadrupla  Alliança  devia  a 
Corte  de  Lisboa  de  levar  ao  Congresso  as  suas 
reclamações  para  nelle  serem  decididas,  e  que 
para  esse  effeito  cumprra  que  EIRei  D.  João  V 
se  dirigisse  aos  soberanos  que  se  havião  col li- 
gado contra  a  Hespanha;  e  concluindo  encom- 
mendava  ao  Embaixador  que  lhe  dissesse  quacs 
deviao  de  ser  na  sua  opinião  as  concessões  que 
elle  por  parte  de  seu  Governo  poderia  exigir 
de  Portugal  como  retribuição  dos  bons  oíficios 
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que  lhe  prestasse  no  descurso  da  negociação 
para  a  conclusão  da  paz  geral  (1). 

Assim  conHícárão  o  Gabinete  francez  e  seus 
Plenipotenciários  a  estorvar  a  admissão  das 
nossos  no  Congresso  de  Cambrai ,  e  correndo 
por  seus  projectos  avante,  enviou  o  Ministr^ 
Dubois,  em  27  d'Abril,  ao  Conde  da  ílibeira 
a  referida  declaração  de  15  de  Janeiro  cora 
grandissimas  alterações  todas  encaminhadas 
á  exclusão  da  accessão  portUgueza  antes  das 
deliberações  do  Congresso,  e  dos  Tratados 
definitivos  que  d'ellas  se   seguissem.    Nesse  i^ 

mesn^o  dia  lhe  respondeo  o  Conde  da  Ri- 
beira, significando-lhe  que  tendo  S.  M.  por- 
tugueza  munido-o  dos  seus  plenos  poderes 
pai  a  acçeder  em  seu  real  nome  ao  Tratado  de 

Londres,  entendia  elle  Conde  que.EIRei,  seu 

•    •  • 

amo,  devia  ser  nelle  parte  contractante,por  isso 
que  com  aquelle  passo  se  lisongeava  de  dar 
aos  principes  confederados  um  ttstemunho 
da  sua  amizade;  porém  que  vendo  asrestric- 
ções  expendidas  naquella  declaração,  julgara 
acertado  enviál-a  á  sua  Corte  (2). 

(1)  F^ide  p.  216,  e*as  parlicularidades  relevanles  que  refe- 
rimos em  a  nota  298.  •  .  . 
(?)  Archiv.  dos  Negoc.  Katrang.,  vol.  LIV,  f.  161. 
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•  • 

Em  quanto  o  Conde  da  Ribeira  dava  couta 
a  EIRei  da  estranha  mudança  e  nova  reso- 
lução do  Gabinete  francez.  D.  Luiz  da  Cunha« 
que  residia  ainda  em  Madrid  com  o  caracter 
de  Embaixador,  informado  d'e]la  escrevia 
ao  Mioistro  Dubois  a  importantissimá  carta 
de  20  de  Maio,  que  transcrevemos  neste  vo- 
lume (1). 

Foi.  grande  a  indignação  dos  membros  do 
nosso  Gabinete,  e  muito  maior  a  d'EIRei  (2), 
e  assim  devia  de  ser  pois  que  o  Ministro  que 
em  Janeiro  d'aquclle  anno  havia  dado  unia 
plena  approvação  á  politica  que  em  Portugal 
se  havia  seguido,  que  a  caracterizara  de  prn- 
denie  e  opportuna^  era  o  mesmo  que  agora 
a  desapprovavâ,e  que  escrevia  ao  Embaixa- 
dor Âbbàdé  de  Mornay  «  que  havendo  EIRei 
»  D,  João  V  desfructado  os  benefícios  da  paz, 
»  nãó  havia  querido  intervir  nas  negociações 
»  passadal  entre  as  Potencias  que  tinhãosus- 
»  tentado  a  guerra;  qHC  por  conseguinte  se  o 
»  admittissem  comopartecontractantcnoTra- 


(\)  Vide  p.2\7. 

(2)  T/í/^  nota  209,  p.  218  e??l. 
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»  lado  da  quadrupla  alliança  podia  ser  que 
»  foi»masse  novas  prelenções,  as  quaes  sendo 
»  apoiadas  pelos  demais  soberanos,  podiao 
»  suscitar  grandissipas  difficuldades  (1).» 

Com  tao  visivel  duplicidade  se  havífto  Mi- 
nistro  DuboiSy  que  entendendo  era  o  nosso 
Gabinete  sustentado  pela  Inglaterra  e  pêlo  Im- 
pério, tratava  de  o  ir  entretendo,  encommen- 
dando  ao  Embaixador  no  mesmo  despacho  que 
continuasse  a  alentar  as  espei:anças  do  nosso 
Governo  dando  a  entender  que.os  nossos  Ple- 
nipotenciários haviao  de  ser  a  anal  admittidos 
no  Congresso  (2). 

Em  consequência  d'estas  insinuações  passou 
o  nosso  govef  no  a  nomear  por  seus  plenipo- 
tenciários no  Congresso- o  Conde  de  Taronca , 

■ 

D.  Luiz  da  Cunha ^  Marco  António  d'Âzeyedo, 
c  |>or  Secretario  Alexandre  de  Guzmão  (3). 
Porém  o  Ministro  Dnbois,  que  desejava  pór 


( 1 )  Fidt  p.  219 ,  despacho  de  Dnbois  de  2  de  Jalho  de.  1 720. 

1 2;  Ihid,  Em  22  do  mesmo  mez  escrevia  o  Eaibaixador  ao 
NiuisUo  Dabois  qne  a  nossa  Corte  estava  sobre  maaeira  desgos- 
tosa  por  nSo  ser  parte  contractante  uo  Congresso,  apezar  das 
srgnraneas  qae  lhe  haviâo  sido  dadas  de  que  os  sens  Plenipo- 
tenciários havião  de  ser  nelle  admittidos. 

(3)  ritU  p.  22 ignota  30?; 
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estorvos  á  adiuissSo  d'clles,  elitendendo  qiie 

■ 

em  consequência  da  paz  com  a  Hcspâithá  já 
nSo havia  mister  do  Embaixador  cm  Lisboa, 
assentou  de  condescender  com  as  repetidas 
ÍDtli[Olfiis  que  havia  muito  tinha  feito  o  Abbade 
de  ttbrnay  para  se  recolher,  mandando-Ihe 
em  23  de  Julho  d'cste  mesmo  anno  ordem  que 
pedisse  a  sua  audiência  de  despeitida  d^EIRci  ^ 
c  em  20  de  Agosto  esci^veo  LuizXV  ao  Senhor 
Rei  D.  JoSo  V,'  participando-Ihe  como  havia 
muito  tempo  que  tinhn  resoluto  mandar  cha- 
mar para  junto  da  sua  pessoa  o  Abbade  de 
Mornay,  c  que  por  isso  que  era  chegada  a 
occasiSo  lhe  ordenara  que  partisse  com  brevi- 
da^e  (i). 

Despedio-Se  o  Embaixador  em  8  deSèptembi^o 
do  mesmo  anno  de  1720(2),  e  encaminhou-se 
para  Madrid,  onde  tinha  de  desempenhar  uma 
commissSo  especial  em  conformidade  d'ins- 
trucções  secretas,  que  lhe  forao  expedidas  por 
um  coyreio  (3). 


{\)  Kide  p.  220  e  nota  SOÍ. 
(2;  nde  p.  222. 

(S)  Kiii  a  nota  303 ,  a  p.  222 «  damos  uma  idéa  resomidi^  da 
negociação  de  que  ia  encarregado  este  Embaixador.  Demorou- 
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Durante  todo  o  tempo  dá  ^ma  Embaixad^l, 
á  saber ,  durante  7  annos.  não  cessou  este  di- 
plomata  de  buscar  todos  os  meios  de  alcançar 
licença  do  nosso  Governo  para  que  os  Francqpes 
»c  podessem  estabelecer  e  commerciar  no  Bra- 
zil ,  e  por  diversas  vezes  entabolou  negocia- 
ções sobre  o  commercio  ,  de  grande  parte  daS  • 
quaes  damos  noticia  neste  volume,  e  d'outras  o 
faremos  nas  secções  a  que  tocarem  (1). 

ElRei  D.  João  V  mandou  também  sem  de«- 
mora  recolher  de  Pariz  o  Conde  da  Ribeira 
seu  Embaixador  (2),  escrevendo  sobre  isto  a 

se  em  i>artir  depois  da  audiência  fibr  se  achar  sem  dialMiro 

para  pagar  a  ifiiein  devia ,  e  para  a  jornada ,  pois  •a  Mibua 

níQ  havia  cambio  em  direiUira  para  França,  e  beni  qoe lítiise 

|Migo  havia  qnasi  iim  anno  cento  {for  cento,  nlo  podia-  saear  ^ 

lettras  sobre  França  por  mais  módica  que  foAe  a  iÉlporlancia ,  '^ 

sem  ser  o  dinheiro  posto  primeiro  em  Inglaterra  on  eoa^ol- 

landa.  (Offlcio  de  23  de  lalho  de  1 720,|rol.  UV  da  CoiÍiÉÍk de 

* 

Portngal,  ArchiT.  dt.)  Cegou  o  Embaixkdor  -na  jornada,  e 
morreo  em  19  dé  Maio  do  anno  seguinte  de.  1 721 . 

(1)  rtát  p.  96,  104,  tos,  115,  122,  123,  12«,  e  seguintes; 
U8,  141,  163;  notas  239,  ^67,  170  a  1$],  1S6;  e  noU  270^ 
p.l9Sel97 

(2)  ride  p.  323. 

fieste  volume  damos  um  grande  nrnnero  de  noiicias  dos  ne- 
gócios tratados  em  Franra  por  este  Embaixador;  aproveitamos 
efiCretanto  esta  occasiuo  para  darmos  conta  d^algumas  que 
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d'£IRei  dliiglaterra,  nem  da  do  Imperador, 
instava  por  que  a  accessio  d'£lReÍ9  seu  amo^ 
fosse  acceita  antes  que  os  Plenipotenciariqp 
franceses  se  partissem  para  o  Gongresao,  e 
este  se  abrisse  (1). 

£m  40  do  mesmo  mez  respondeo  o  Biinia* 
tro  de  França  á  sobredita  nota ,  e  empr^;aiiclo 
com  todo  o  artificio  phrases  puramente  diplo* 
maticaSy  escusou-sede  responder  sobre  o  ponto 
capital  d'ella. 

Agastado  ElRei  D.  JoSo  V  com  estas  versâ** 
tilidades  do  Gabinete  francez,  em  vez  de  substi- 
tuir o  Conde  da  Ribeira  por  putro  Ministro 
d'iguai  categoria^  nomeou  em  24  do  mesmo  mes 
de  Janeiro  a  Marco  António  d' Azevedo  com  o 
simples  caracter  de  Enviado  (2).  Taes  forSo 
as  principaes  transacções  que  tivemos  com  a 


(1)  f^ide  a  p.  2?S^e  u  partíenlarídadefl  qne  relatímoa  em  a 
noto  306. 

(2)  yide  a  p.  2!tS  a  credencial  doeste  Ministro ,  e  a  audiência 
qne  tere  de  Luia  XIV  em  35  de  Norembro ,  a  p.  ^6*,  ftota  SI?. 

A  todas  esUs  transacções  •  á  resposta  artificiosa  qne 
fes  o  Cardeal  Dnbois  á  nota  de  D.  Luiz  da  Cunha  se  podia  ap« 
plicar  o  que  o  Embaixador  daTnrqnia  que  nesse  mesmo  anno 
residia  em  Paris  escrevia  a  sua  Corte ,  a  saber  :  qne  o  Cardeal 
▼endosse  lerado  á  parede  soltara  os  diques  a  quantas  mentiras 
liiiha  ajuntado.  {f^úU  Kelnç.  em  Flassan,  T.  IV,  p.  493.) 


—    LXVJI 


FiánçQ  noannode  1721  (1),  No  de  1722  tendo 
sido  o  Cardeal  Dubois  elevado  á  dignidade  de 
priltieird  Ministro,  continuou  a  tratar-secom 
a  França  a  negociação  do  accominodamento 
das  nossas  differenças  com  Hespanha ,  concer* 
nentes  á  execução  integral  do  Tratado  de 
Utrecht(2)^  negociação  que  passou  quasitoda 


(1)  Em  daU  de  19  de  Dezembro  enconlrámos,  no  já  cièado 
toL  LVI,  «  f.  233,  uma  carta  original  de  D.  Lniz  da  Ganha 
parA  o  Cardeal  Dubois ,  em  que  lhe  disía  qne  ElRei  D.  JoSo  Y 
Ike  bari*  ordenado  qne  lhe  mandasse  modelos  dos  uniformes 
doe  diffisreaies  corpos  da  casa  de  S.  M.  Ghrístianissima,  e  porque 
ie  não  podiSo  apromptar  sem  licença  previa,  lhe  pedia  Ih^a  con- 
cedesse. Por  este  documento  e  por  outros  muitos  se  wè  estará 
ElRei  resoluto  a  adoptar  os  usos  e  modos  da  Casa  Real  de  França. 

Efloontrámos  igualmente,  nos  já  citados  Archiros  e  no 
mesmo  toI.  ,  em  data  de  22  de  Julho  antecedente,  uma  ordem 
do  Regente  para  o  Conde  de  Tarouca ,  Plenipotenciário  de 
Portugal  no  Congresso  de  Cambra! ,  poder  transportar  livre- 
mente para  a  sobredita  rilla  os  materiaes  para  uma  casa  de 
madeira,  qitie  elie  mandara  rir  de  Hollanda  para  nella  residir 
(f.  fflS). 

(2)  ^idf  p.  227  e  nota  S4. 

Além  das  peras  de  que  nesse  lugar  fizemos  mençãio  encon- 
trámos no  mesmo  tol.  outra,  com  o  titulo  :  t  Mémoire  abr^gé 
iur  Us  iniéréu  du  Portugal  apec  lei  P^iitamees  de  PEurcpe,  et 

nommémenl  nvec  la  France ,  par  M,  de  U  Baume,  Secr^tmire 

• 

d^jímhafsadê  *&u*  VJhhé  de  Mornax  (f.  185).  Tom  este  papel  9 
paginas,  e  faz  pouca  honra  a  seu  autor,  por  isso  que  éreaheado 
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pelas  mãos  de  D.  Luiz  de  Cunha  que  residia 
eni  Pariz  e  de  quem  o  Cardeal  Dubois  fazia 
grandíssimos  elogios  (1).  No  decurso  d'ella 
apresentou  este  nosso  hábil  Diplomata  ao  so- 
bredito Cardeal  um  projecto  pelo  que  dizia 
respeito  á  accessao  de  Portugal  ao  Tratado  da 
Quadrupla  Âlliança 9  sobre  o  qual  a  nossa  Corte 
ordenou  ao  Conde  de  Tarouca  dissesse  o  seu 


de  Ingares  conmmns ,  e  consta  quasí  todo  elle  de  rspetíçQes  de 
factos  sabidos  e  de  reflexões  depositadas  em  dirersas  outras 
Memorias  sobre  o  mesmo  assumpto.  A  este  papel  Tém  annezo 
mn  índice  incompleto  dos  privilégios  concedidos  pelos  Se- 
nhores Reis  de  Portugal  aos  Estrangeiros ,  sendo  os  mais  antígoe 
que  ali  se  mencionão  os  que  o  Senbor  Rei  D.  João  1*  ooncedeo 
aos  Inglezes.  Tem  o  sobredito  Índice  12  paginas. 

(1)  Em  9  de  Janeiro  de  1723  escrevia  o  Cardeal  Dobois  ao 
Cardeal  da  Ganha  fazendo  os  maiores  elogios  de  D.  Lais  da 
Canha ,  e  entre  outras  cousas  dizia  :  c  II  est  très-agréable  par 
sa  prudence,  sa  politesse  et  sa  réputation,  et  qui  est  traa- 
propre  à  cultiver  et  à  entretenir  Tamitié  entre  les  denx  SouTe* 
rains.  »  Dizia  também  grandes  bens  do  Infante  D.  Manoel ,  e 
referia  que  quando  este  Príncipe  lhe  fora  pagar  a  visita  lhe 
recommendára  com  muita  efficacia  os  interesses  d*£lRei ,  seu 
irmão.  (Archiv.  cít. ,  vol.  LYU  da  Gorresp.  de  Portugal.) 
A  pag.  227  e  a  nota  3Í5,  damos,  no  presente  rolume,  notícia 
da  chegada  doeste  Príncipe  a  Pariz  para  assistir  á  coroação  de 
Lais  XY,  e  do.  modo  por  que  foi  recebido  doeste  Monarca , 
bem  como  de  outras  muitas  particularidades  históricas  que  lhe 
dizem  respeito* 
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parecer,  mandando-Hie  Diogo  de  Mendonça 
copia  das  instrucções  que  ao  sobredito  D.  Luiz 
da  Cunha  haviao  a  este  respeito  sido  passa- 
das (1).  Não  deixou   o  Conde  de  antever  as 


(1)  Officio  do  Conde  de  Tarouca  de  28  de  Maio  de  1722,  Mss. 
(Archiv.  da  Legação  de  Portugal  em  França.) 

Gomo  esta  negociação  seja  de  summo  interesse  tanto  por 
sua  própria  iMortancía ,  como  pelo  grande  numero  de  phases 
por  que  pasimi,  assentámos  não  ser  inútil  o  referir  aqui  o 
parecer  d^um  dos  nossos  mais  hábeis  Diplomatas  da  época  de 
que  tratámos.  Escreria  pois  o  Conde  de  Tarouca,  em  4  de 
Junho  do  anuo  em  que  estamos  de  1722 ,  ao  Secretario  d*Estado 
Diogo  de  Mendonça  acerca  do  negocio  da  accessáo  nos  termos 
seguintes : 

Que,  em  1718,  quando  se  havia  ajustado  uma  alliança  entre 
ElRei  de  França ,  o  Imperador  e  ElRei  d^Inglaterra ,  era  a 
accessão  de  Portugal  .muito  mais  conveniente  do  que  a  que 
enVIiO  se  projectara ;  tanto  porque  aquella  alliança  havia  sido 
feita  contra  Hespanha ,  como  por  isso  que  naquelle  tempo  nSo 
haria  motivo  para  se  duvidar  da  boa  fé  das  Potencias  contrac- 
tantes ;  de  sorte  que ,  accedendo  Portugil  á  sobredita  alliança 
e  obrigando-se  a  promessas  de  recíprocos  auxilios ,  compensava 
a  despeza  a  que  se  expunha  com  a  utilidade  que  esperava  de 
fortalecer-se  por  meio  de  amizades,  que  devião  reputar-se 
sinceras ,  contra  um  visinho  que  tinha  razão  para  suppòr  era 
mal  intencionado ;  que  differente  era  porém  o  caso  de  que 
novamente  se  tratava ,  por  isso  que  sendo  a  França  o  instru- 
mento principal  d^aquella  liga ,  ehavenclo-se  de  novo  enlaçado 
com  Hespanha ,  lisongeando-a  ao  mesmo  tempo  tanto  a  Ingla- 
terra que  chegava  a  sacrificar-lhe  os  interesses  do  Imperador 
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consequências  que  se  deviSo  seguir  aos  eator** 
vos  que  o  Duque  Regente  punha  á  acceasSo  de 


seu  antigo  alliado,  não  devia  Portugal  lisongear-se  que  por 
seu  respeito  rompessem  com  Hespanha  aquellas  duas  naçOes, 
salvo  se  a  isto  as  movesse  o  próprio  interesse :  qne  os  soocorros 
que  a  Portugal  prometteasem  erão  bons  para  ameaça ,  maa  nlp 
para  eífeito;  que  Portugal  se  exporia  a  grandea  dsapeaaa»  on 
pelo  menos  a  ellas  se  sujeitaria,  sem  poder  faMLlta^ManufnCo 
na  recompensa ;  que  verdade  era  qi^e  lhe  podiwo^jectari  que 
a  falta  da  execução  seria  nesse  caso  commum»  a  a  metina  pani 
todas  as  partes  contractantes ,  e  que  também  Portugal  podia 
deixar  de  cumprir  com  o  estipulado  i  mas  qua  a  isso  refUioami 
elle  Conde  de  Tarouca  que  achando-ae  tão  unidaf  nma  coatt 
outra  as  duas  casas  de  Bourbon,  quando  ambas  aceytaMem  da 
ter  guerra  com  qualquer  das  outras  Potencias,  talvea  qae 
obrigassem  Portugal  a  cumprir  com  o  promettido  |  ao  paaao  qno 
este,  em  caso  idêntico,  não  poderia  constj^angél-af  á  obtewa^lo 
d^aquillo  a  que  erão  obrigadas  em  virtude  do  Tmtado  dHtl* 
liança. 

Que  aquella  alliança  feita  havia  quatro  fa^^Qa  çom  a  Tan»* 
dade  doa  successos  o» volver  do  tempo  se  achava  alterada»  a 
mui  diversa  do  que  fora  em  principio ;  que  então  a  FraiiçA  ^ 
receosa  do  Gastella,  buscava  modos  para  intimidál-ia,  obriv 
gando-a  a  acoommodar-se  copa  o  Imperador,  e  coarctaildQ.i  lha 
o  augmei^to  de  poder  e  d'elevação  que  a  todos  ix^tiu  MMla} 
o  que  então  já  não  acontecia,  pois  estava  i nsf paraTtlm tala 
unida  com  Castella ,  e  podia  encobrir  e  dissimular  comaquaUa 
alliança  projectos  que  lhe  não  convinha  por  então  quafotMia 
públicos. 

E  continuando  a  dizer  o  seu  parecer  sobre  as  condições  da 


UXI 


Portugal  logo  na  abertura  do  Congresso,  e 
em  18  de  Junho  doeste  mesmo  anno  signifi- 
cava el leão  Secretario  d'Estado  o  grande  receio 
que  tinha  de  que  se  nao  viesse  a  superar 
aquclle  obstáculo,  e  ponderava  que,  se  assim 
acontecesse ,  lisongeava-se  de  que  não  sofii^en 
ria  EIRei  que  seus  Plenipotenciários  assistis^ 
sem  á  abertura  do  Congresso,  padecendo  o 


accessão,  único  objecto  de  que, segundo  seu  entender,  te  deviio 
oceupar  os  nossos  negociadores,  discute  uns  após  outros  os 
diversos  capítulos  do  projecto ,  cuja  matéria  não  damos  aqui 
por  ser  estranha  a  esta  secçSo,  e  chegando  ao  V^,  diz  que 
nenhuma  obserraçio  onaaf a  faaer,  pois  haria  EIRei ,  seu  amo, 
resolvido  que  nas  difierençaa  d^elle  com  £lRei  de  Castella 
podião  ser  árbitros  EIRei  de  França  e  EIRei  d^Inglaterra ,  mas 
que  náo  dissimulada  que  tinha  grande  receio  fossem  os  ditoi 
Monarcas  árbitros  bem  suspeitosos ,  e  accrescenta  que  ignorava  ^ 

havia  EIRei  de  França  sido  o  fiador  da  ultima  paa ;  que  des- 
confiara da  fidelidade  da  sua  memoria,  mas  que  queria-lho 
parecer  havia  naquelle  tempo  avisado  de  Pariz  que  Luiz  mV 
lhe  tinha  promettido  a  garantia ,  mas  que  não  a  dera  por 
escrito ;  assim  que  fazia  pouca  confiança  no  arbítrio. d'aquelleB 
dous  Potentados  e  maiormenie  no  d*ElRei  de  França ,  sendo 
nelle  a  suspeita  muito  mais  fundada »  por  isso  qne  não  via  no 
estado  em  que*  se  achavão  as  cousas  que  podesse  haver  nellas 
mudanças  que  fizessem  romper  a  boa  harmonia  que  reinava  | 

entre  as  Còrteade  Pariz  e  de  Madrid*  (Nefoc.  Mss.  do  Conde  de 
Tarouca ,  Arch.  da  Legação  porU)|;aç||i  99Çk  França.) 


"^ .. 
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desar  de  nao  entrarem  nas  confei^ncias ,  nSo 
sendo  ouvidos  senão  como  neutros  em  visitas 
particulares ,  e  no  decurso  do  Congresso , 
accrescentando  que  sobre  aquelle  obstáculo 
havia  D.  Luiz  da  Cunha  feito  quanto  era  para 
jse  esperar  de  seu  grande  zelo,  mas  que  lhe 
nao  causara  admiração  o  saber  que  o  Cardeal 
Dubois  havia  faltado  áquelle  Embaixidor  com 
o  que  lhe  havia  promettido,  pois  conhecia  bem 
o  Cardeal ,  que  era  para  recear  não  fosse  mui 
agradecido  pelos  favores  que  a  EIRei  devia  na 
occasião  de  se.  lhe  conferir  o  capello  (1). 

Em  consequência  d'este  parecer  e  do  que 
D.  Luiz  da  Cunha  havia  informado,  mandou 
ElRci  D.  João  V  passar  novas  ordens  e  ins- 
trucções  acerca  d'esta  diffícil  negociação,  e 
forão  estas  de  tal  natureza  que  o  mesmo 
Conde  de  Tarouca,  em  oíficio  de  1{)  d'Agosto, 
escrevia  a  Diogo  de  Mendonça  dizendo-lhe> 
que  não  podião  ser  mais  prudentes  nem  mais 
adequadas  ás  circumstancias  as  ordens  que  em 
nome  d'£lRei  lhe  transmittira ,  e  que  se  elle  e 
os  outros  Plenipotenciários  portuguezes  fossem 


■ 

(1)  Negoc.  IM»  do  Condi  ide  Tarouca,  Embaixador  de  Por- 
tugal na  Haya.  (AffSIArl  êk  tagaçao  de  Portugal  em  França.) 


*- 
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mal  síiccedidos  násdi]igenciá^^0ly^e|jideria 
aquelle  máo  successo  atribuir  a  acfeitoffías  m- 
strucções,  as  quaes  não  podião  ser  mais  claras^ 
nem  mais  ajustadas  com  os^hhtsos  casos;  e 
com^effeito,  em  conformidá$PfffeIlas  obteve 
D.  Luiz  da  Cunha  do  Cardeal  Bu bois  que  lhe 
oíferecesse  este  um  novo  projlRo  a  bem  dos 
interesses  de  Portugal  ^ill'  negociação  de  que 
estamos  tratando  (1). 

~ ' ...'^  ■ 

(1)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca,  Arcbiv.  i1fi|H|]MÍni  rtn 
Portugal  em  França.  ii^ 

Respondendo  o  Conde  aos*  quesitos  que  D.  Líáé  ^  Cunha 
lhe  havia  proposto  sobre  a  mencionada  access&o,  antes  de  en- 
trar em  matéria  suppõe  ioutil  reiterar-lhe  o  protesto  que 
tantas  vezes  lhe  fizera  do  muito  em  que  sempre  tivera,  o  seu 
arbitrio  e  opinião,  com  a  qual  elle  Conde  de  Tarouca  estivera 
sempre  conforme ,  sem  que  naquella  regra  inalterável  havia 
tantos  annos  houvesse  uma  só  excepção. 

E  passando  a  tratar  do  objecto  particular  da  accessão,parece- 
Ihe  acertado  que  ambos  elles  d^ella  se  hajSo  continuamente 
de  occupar,  por  isso  que  para  dilatál-a  não  lhes  faltarião  pre- 
textos ,  mas  não  assim  para  effectuál-a ,  se  d*antemão  a  não 
tiverem  solUcitado. 

Pelo  que  diz  respeito  ao  tempo  e  logar  em  ^e  co&vinha 
fazél-a ,  era  eíle  Conde  de  parecer  que  ao  amo  a  quem  servião 
não  seria  decoroso  que  elles  entrassem  itm  Cambrai  sem  a 
sobredita  accessão  ter  sido,  feita ,  ca  pelo  menos  sem  terem  « 
certeza  de  que  o  havia  de  ser,  por.liio  .que  seria  fMura  ambo(i 


"  > 
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AMitu  íkQil  IM  fim  d'eate  anno  a  n^piciaf^ 
que  tinhanK^  com  França  a  respeito  da  «c- 


ellei  wn  deiar  dt  ji^tiintar  no  Congreno  o  papel  de  nen- 
trof»  ficando  dependentes  dos  oatros  Plenipotenciaríoe ,  sendo 
eerlo  qne  nenhnma  grande  Potencia,  á  excepçiodafl  da  Ligs, 
havia  até  aqnelle  db  mandado  Ministro  a  Gambnd ,  onde  s6  in 
^, .  achaTãOi  na  qualidade  de  ninfa  iis,  os  de  alguns  Priacipee  da 

lulia. 

O  que  supposto,  julgava  elle  Condb  indispensável  que  ftosM 
^  D^  Luiz  da  Cunha  quem  em  Paríz  concluisse  a  acceaião»e  qaa 

cafO  oe  eUiados  insistissem  por  que  ella  se  assignasae  em 
Canakvelf  MlMa  mister,  pelo  menos,  que  antes  qne  elles  ambos 
entraaaem  naquella  cidade  se  estipulassem  as  condiçcea  e  o 
tempo  Ma  ^ae  cumpria  qne  o  fizessem. 

Que  i9  nio  devião  lisongear  de  esperanças  sem  ftmdameiito, 
-  que  nlo  era  para  se  esperar  que  os  Castelhanos  attendeseem 
aos  offlcios  qne  elles  lhes  dirigissem  ^  não  sendo  estes  passados 
em  conferencias  formaes  e  apoiadas  pelos  demais  alliados ;  qne 
seria  inútil  qne  elles  fallassem  com  os  sobreditos  Castelhanos 
antes  da  accessâo ;  e  que  apresentarem-se  em  Camlntii  ooiA  o 
caracter  dé  neniros  seria  representar  um  papel  indeeente  sem 
colher  a  menor  utilidade. 

Que  elle  Conde  muito  receiava  lhe  aífiançasse  o  Cardeal 
I>nbois  a  accossfto  como  corrente,  dizendo  se  faria  em  Cambra! , 
e  quando  ambos  lá  fossem  chegados  a  dilatasse;  por  ei^e 
ratio  o  exhorta  a  empregar  toda  a  sua  habilidade  em  se  não 
deixar  persnadir  de  quaesquer  promessas  sem  primeiro  exa- 
minar uma  e  outra  ves  se  nellas  pôde  ou  não  haver  ca^laçSo ; 
-que  elle  D.  Lnis  da  Gnaba  tinha  naquella  occasiio,  mais  do 
qne  em  qualquer  ontra,  aberto  o  caminho  para  conhecer  o 
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oeuSú  áo  Tratado  da  Quadrupla  Alliauçt.  No 
an^Ogieguinte  de  1733,  havendo  (alleoido  em 
104^âé(Mto  o  celebre  Cardeal  Dubois,  succe- 
(l«CHlbfl  âç  (jMgo  de  Ministra  dos  MegocioB 
Ei^Dgairoa  ffdonde  de  Morville ,  Diplomata 
a  (piem  a^?ança  devia  o  terem-se  os  Estados- 
Geraea  (mSrminado  a  acoeder  ao  sobredito 
Tratado  ,^circumstaneia  que  promoveo  a  sua 
nomeação  em  1721  de  Plenipotenciário  ao 
Congresso  de  Cambrai. 

Com  a  entrada  do  novo  Ministro,  a  iicgoda- 
çSo  que  estava  pendente  sobre  a  admlsaS^rflos 
nossos  Plenipotenciários  no  sobredito  Con- 
gresso ,  em  vez  de  progredir  com  successo , 
foi  concluída  em  nosso  detrimento  pelas  de- 
longas systematicas  com  que  se  houve  o  Conde 


■Bfmo  de  qne  cslaTa  o  Cardeal  a  respeito  de  Portugal ;  qne 
M  eile  obrasfe  com  lincerídade  no  qne  havia  pramettido  ne- 
gociar em  noMO  favor  com  CaitcIU,  poderstlhe-bia  dar 
•redito  no  qne  fowe  relativo  ■  acceMão ,  porém  qne  ae  o  enga- 
■aiien'iim  ponto,  eag«iiáI'o-hÍB  do  meamog«Ílo  noontre,  e 
^e  nOM  caso  antea  qne  ambos  parlisaem  para  CuDbrai, 
dtreria  D.  Luii  dá  Canha  aialgnár  em  Paria  nm.aolo.de 
aeoeisao.  Qae  tal  era  o  parecer  d'el1e  Conde ,  nio  mandando 
R)ll«  oatrai  ordena  (pe  a  amboa  aervimem  de  regra ,  a  a  nio 
•obrevirem  aceldenlea  e  noridadea  qne  oa  cdtrifataem  a  lomfer 


deMoiwille,  e  também  pela  situação  difflcíl 
em  qae  o  propio  Gabinete  de  França  s«^pha 
[|êo1  locado,  como  o  mesmo  Conde  pQa4|(^!irvft, 
izendo  que  a  França  não  poctu  aiii»  iHHji  m 
'aquella  dilTiculdade  sen2o  p<Ãrnm  Hieió^ue 
levia  parecer  estranhoy  o  qual  ^j^sistía  em 
nSo  cumprir  com  o  que  promettèra ,  sem  pa- 
recer comtudo  que  a  isso  se  negava  (^). 


(l)  Archin»  d<M  Negocroa  Eatrang.  de  França,  vol.  UX  da 
Cotreâp.  de  Hortugal ,  f.  181 . 

TruucreTerenioB  aqui  o  iuteressante  documento  político  que 
nos  limitamoa  a  indicar  no  texto,  nío  aò  porque  aelle  «e  Tém 
•m  toda  a  ma  Iiie  todas  as  pbaie*  e  dilScnldades  offereddaa 
por  garte  da  França  contra  a  admissio  de  nossos  Plenipoten- 
ciários uo  Congresso ,  maa  também  pela  instrocfSo  diplomática 
que  d'elle  se  pôde  colher.  É  datado  este  papel  de  Gatnnete 
,  de  (hitnbro  do  annode  1 7Í3  de  qne  estimes  tratando, e  começa 
diiendo  que  EIRei  de  Portugal  não  se  dando  por  contente  com 
a  declaração  qne  ElRei  de  França  lhe  havia  dado  em  37 
d'Abríl  de  t7!0  {ride  a  la,  em  data  de  15  de  Janeiro,  qne 
damos  a  p.  !I5  d'este  tdI.)  ,  em  que  promettâra  de  o  faier 
incluir  no  Tratado  e  interrir  no  Congresso,  e  teudo  por  seu 
Minislro  apresentado  um  projecto  de  acceasão  ao  Tratado  de 
Londres,  tio  explicito  e  formal,  como  a  dElKei  de  Sardenha, 
deria  d'eqnelle  facto  conclnir-se  que  o  sobredito  Monarca 
punha  o  Stoem  procnrar-se  um  instrumento  que  o  constiíbifse 
em  diraito  para  poder  intervir  no  Congresso  como  se  tosse 
parte  inlpressada  nelle  ;  assim  que  quanto  se  lha  podesie  oSe- 
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Na   presenda  doestas  difficuldades  Msislío 
D.  Luiz   da   Cunha   com  o   novo  Ministro  * 


recer,  em  não  o  conitítuindo  no  solmedito  direito,  o 
contentar.  Que  todavia  tinh&o-se  feito  dons  projecl 
que  havia  uma  accessão  em  regra ,  tendo  comtndo^ 
todas  aqnellas  clausulas  e  termos  que^he  podiâo  dar  i^RS  aò 
acto  d^accessâo  d^ElRei  de  Sardenha ,  principalmento  as  pasfNí- 
gens  que  dizião  :  c  Comme  pariU  coniracianié.  dè*  Is  commen» 
cement:  »  que  para  estorvar  que  ElRei  de  Portugil  intontaiNMÍ 
intervir  no  Congresso  se  inserira  no  sobredito  projecto  uma 
clausula  que  parecia  favorável  para  aquelle  Monarca ,  que  era 
a  seguinte  :  c  Bem  entendido  que  iodat  at  partes  coniracianlei 
na  oceatião  da  conclusão  dos  Tratados  que  houverem  de  fazer-^e 
no  próximo  Congresso  para  assegurar  o  socego  gei*al  da  Europa , 
farão  comprehender  nos  sobreditos  Tratados  a  S,  M,  Portuateza  , 
sua  Coroa,  seus  Estados^  vassatlos  e  direitos ^  e  pelo  mesmo  teor 
naquellas  seguranças  e  garantias  que  nelles  fossem  estipuladas •  » 
Em  vez  de  estabelecer-se,  como  havião  feito  os  Portugueses  em^jj^ 
seu  proveito ,  no  projecto  que  um  soccorro  de  4,000  homens* 
seria  fornecido  por  parte  d^ElRei  de  Portugal  para  os  casos 
previstos  pelo  Tratado  d^alliança ,  e  que  depois  que  os  sobre- 
ditos casos  occorressem  ElRei  de  Portagal  ajustaria  com  as 
partes  contractantes  da  quotidade  e  natureza  dos  socçorros 
que  deveria  dar  pela  sua  quota  parte.  Neste  projecto,  diz 
aquelle  Memorandum,  seguio-se,  no  que  respeita  á  forma,  a 
do  projecto  portuguez ,  que  vém  a  ser  a  de  um  acto  ou  instru- 
mento que  deveria  de  ser  assignado  pelos  Plenipotenciários, 
e  ao  depois  ratificado. 

Consistia  ô  segundo  projecto  em  um  acto  de  accessão ,  assi- 
gnado por  ElRei  de  Portugal ,  e  outro  de  admissio  assigoado 
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fttnc^  fipobre  esta  questfio^  diHgitido-lbe  no 
IO  tnejB  d'Outubro  do  atino  de  1723,  d^ 
trata,  uma  Memoria  digna  de  toda  a  pon- 
içSo  em  que  expunha  em  substancia  o  se- 


^eTOgo  que  S.  M.  Imperial  e  SS.  MM.  Chria- 
tíanisêima  e  Britânica  haviSo  assígnado  o 
Tratado  da  Quadrupla  Âlliança  que  devia  de 
tornar  sólidos  os  d'Utrecht,  os  mesmos  âobe- 
ranoft  bavião  sido  concordes  em  convidar  a 
8*  M.  portuguesa  para  entrar  nelle,  nomeando-* 
a  no  sobredito  Tratado.  Que  a  dita  Magestade 
Portugueza  havia  nisso  consentido,  e  tinha 
até^fferecido  as  suas  forças  aos  Ailiados ,  mas 

também  por  ElRei  de  França.  Doeste  projecto  segnia-ae  o  terKl- 
^Mfei/iei  de  Portugal  de  haver  nm  ACto  aemelhante  de  cada  uma  das 
'outras  ^oteuciaa  contractantes.  E  allegaTa-se  mais  em  o  dito  pa* 
pel ,  que  aquella  forma  nSo  era  nova ,  pois  já  havia  sido  posta  em 
prflHea  pelo  Imperador  Leopoldo  e  os  Estados-Geraes  a  reuptito 
d*Clltei  Guilherme  ^Inglaterra,  logo  que  este  aoeedára  á 
âlliança,  porém  qtte  o  que  havia  d^estranho  neste  segnudo  pro- 
jecto, era  o  eslipuiar-se  nelle  a  accessSo  e  a  admissfto  para 
%    uma  época  fntura ,  isto  é  para  o  dia  da  coUclnsâo  dos  ZratadOi 
de  Cambrai;  do  que  se  concluia  dizendo  que  nâo  etiêtiiido 
exemplo  de  tal ,  não  podia  a  França  saír-se  bem  d*aquella  diffU 
culdade  senão  por  Um  meio  que  devia  pareiror   estranlK»: 
c  Sagistanl  de  ne  point  donner  ce  que  Con  a  promiSf  êi  d^Mier 
nianmoini  de  paraUre  refuser.  » 
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que  S.  M.  Britaniea  não  ac]^a^^>§^  -'éà 

corapromettél-a  com  a  Hespaiiha ,  nSo  ttuHP 
os  Álliados  necessidade  d*esse  compromtlti«i>^ 
mento.  Que  tendo  S.  M.  Gatholica  accedido  ao 
Tcatado  se  destinara  para  a  reunião  do  OlSti- 
gresso  a  cidade .4^  Cambrai,  e  se  nomeÍHM> 


Plenipotenciarrtís  que  a  elle  dcvíão  d'a8j 
nomeando  ElRei  de  Portugal  também  por  suâ 
parte  ao  Conde  de  Tarouca ,  e  a  elle  D.  LuiriJ^ 
Cunha ,  os  quaes  havião  com  o  mesmo  im*acter 
assistido  ao  de  Uti^echt ,  de  que  o  de  que  «ntio 
se  tratava  era  uma  continuação.  Que  para 
aquelle  effeíto  sendo  elle  vindo  a  Pariz^  8.  A.  R. 
o  Regente  o  tinha  felicitado  por  se  ter  passado 
d'Hespanha  para  França,  não  sendo  menos  de« 
monstrativas  SS.  MM.  Imperial  e  Britabica* 
Que  o  defunto  Cardeal  Dubois  lhe  tinha  teê* 
pondido  da  parte  do  Regente,  expressando- 
lhe  o  quanto  folgara  com  o  consentimentufeM 
ElRei  Catholico  dera  á  admiÉIKo  dos  PldÉfli^ 
tenciarios  portuguezcs  no  Congresso,  c  á  ad- 
missão de  S.  M«  Portiigueza;  que  em  conse- 
quência d'estas  e  d'ouiras  seguranças  havia 
elle  D.  Luiz  da  Cunha  e  o  Conde  de  Tarouca 
alugado  casas  em  Cambrai;  que  na  occasiio 
em   que  os  Ministros  de  S.  M.  Imperial  aa 


—   LXXX  — 


^ohSo part|0o  Wfa  o  Congrcso ,  elle  D.  Luiz  da 
tSlinha  junto  com  Lord  Pol  warth  e  M.  Schaub^ 
Ministro  de  S.  M.  Britânica,  haviao  redigido 
o  acto  da  accessão,  e  que  tendo-o  entregue  ao 
Caflleal ,  este  lhe  havia  dito  que  ella  se  oÇo 
jMdia  àdmittir ,  senão  depois  da  conclusão  dos 
imitados  que  se  devião  celebrar  em  Cambrai, 
dando  para  isso  as  razões  seguintes  :  1*  que 
ElKçi  de  Portugal  nao  havendo  sido  parte 
belligewnte ,  não  devia  comparecer  nas  con- 
ferencias por  via  e  na  pessoa  de  seus  Minis- 
tros; 2*  que  podendo  ser  que  se  fizessem 
quaesquer  addições  ao  Tratado ,  era  mais  op- 
portuno  que  S.  M.  Portugueza  accedesse  a  elle 
depois  de  completo;  3*  que  se  aquella  accessão 
se  fizesse  ao  abrir  do  Congresso  ^  poderiao 
outros  ter  igual  pretenção. 

Que  a  tudo  isto  elle  replicara ^  e  sustentara : 
i^^jme  ElRei,  seu  amo,  não  havia  sido  parte 
bélugerante ,  po#issoque  os  próprios  alliados 
nao  tinhão  querido  empenhál-o  sem  necessidade 
era  um  rompimento  com  Hespanha ,  que  além 
d'isto  o  Congresso  que  estava  para  abrir-se  dif- 
feria  d'aquelles  cm  que  só  tomavão  parte  as 
Potencias  que  estavão  em  guerra,  pois  que 
EJRei  d'Hespanha  se  constituíra  parte  contrac- 
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tante  d'elle,  desde  que  dera  a  sua  accessão  ao 
Tratado  d^  Quadrupla  Âlliança.  2""  Que  caso 
houvessem  mudatiçâs,  ou  áddições  no  Tra- 
tado y  nao  podiao  estas  referir-sc  ás  garantias 
que  nelle  se  estipulassem ,  as  quaesdevião  dar 
mór  vigor  nao  sómeote  ao  sobredito  Tratado, 
mas  a  outros  que  se  fizessem,  e  por  fim  aos  de 
Utrecht,  aos  quaes  ambos  se  devião  referir. 
3"  Que  a  accessão  â'EIRei  de  Portuga]  n5o  po- 
diQ  servir  d'exemplo  a  outros  quaesquerPrin- 
cipeS;  pois  S.  M.  Portugueza  havia  sido  expressa 
e  nomeadamente  convidada  pai^lsso,  no  Tra- 
tado da  Quadrupla  'Álliança.  Que  se  obraria 
contra  os  interesses  das  Potencias  alliadas  e 
até  contra  os  de  S.  A.  R.  o  Regente ,  se  depois 
de  se  ter  convidado  ElRei  de  Portugal  a  en- 
trar naquclla  aTliança  contra  S.  M.CathoIica, 
posto  que  com  vistas  pacificas,  o  deixassem 
sem  acceder  ao  mesmo  Tratado,  õ"*  Que  ainda 
no  caso  de  serem  plausi  vcis  as  razões  do  Cardeal, 
deveria  elle  têl-as  apresentado  a  tempo ,  alias 
seria  a  França  a  única  que  faria  uma  afii^onta 
a  ElRei  de  Portugal,  oppondo-se  á  sua.acces- 
são,  mormente  jdepois  de  haver  consentido 
nella,  e  que  em  virtnde^d^este  consentimento 
haviao  os.  seuá  Ministros  alugado  casas  em 


—   LXXXU    — 

Cambrai    desde  a   abertura    do    Congresso. 
Que  abalado   com   a  força  d'estas  razões', 
vendo-se  o  Cardeal  em  aperto ,  e  nSo  querendo 
retroceder  no  que  havia  começado,  se  resol- 
vera a  propor  :  1""  que  se  ElRei  de  Portugal 
consentiria  em  que  a  sua  acçessão  se  nao  fizesse 
logo  no  principio  do  Congresso  para  evitar  o 
ctume  que  o  contrario  motivaria  em  outros 
Príncipes,  2^  Que  o  acto  de  accessao  seria,  re- 
vestido  de  todas  as  formalidades,  em  vez  fie 
ser  uma  simples  inclusão  no  Tratado  que  se 
devia  de  celebrar.  3""  Que  elíe  Cardeal  tomaria 
a  seu  cargo  o  ajustar  a  desavença  que  havia 
entre  EIRei  de  Portugal  e  ElRei  Catbolicoácerca 
da  verdadtíra  inteliigencia  de  dous  artigos  do 
Tratado  d'Utrecht,  sem  que  fosse  necessário 
ventilar-se  -aquelia  questão  em  Cambrai ,  e  a 
fim  que  o  Cardeal  podesse  cumprir  com  o 
promettido    nesse    particular,    entregou-lhe 
D.  Luiz-  da  Cunha  uma  Memoria  a  pedido  do 
mesmo  Cardeal,  para  se  informar  a  fundo 
do   motivo  4os  diíferenças.  Que  no  mesmo 
empenho   entrara   esse   Ministro  de  Fraoiça 
com  o  Cardeal  da  Cunha  que  cntao  se  achava 
em  Pariz;  o  qual  havia  dado  fielmente  conta 
pelo  mesmo  modo  que  elle  D.    Luiz  a  £1- 


^  T  . 
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Rei,  seu  amo,  c  isso  de  modo  a  persuadil-o  da 
boa  fée  sinceridade  d'um  Ministro  que  taes 
promessas  fazia. 

Que  em  consequência  do  que  ficava  referido 
EIRci ,  seu  amo,  tivera  por  bem  que  elie  D.  Luiz 
nao  apertasse  com  a  mesiiia  instancia  o  Car- 
deal sobre  o  ponto  da  época  da  accessão ,  na 
esperança  de  que  elle  cumpriria  com  o  que  se- 
tinha  obrigado  relativamente  á  composição 
das  difierenças  que  entre  elle  eElRei  Catholico 
existiao. 

Concluia  finalmente  aquèlle  nosso  benemé- 
rito Diplomata  dizendo  que  tal  era  o  estado 
em  que  se  achava  aquella  negociação,  quando 
o  Cardeal  fallecêra ,  e  que  estava  bem  per3ua« 
dido  que  S.  Á.  R.  o  Duque  Regente^  viria  a 
entendei^  o  quanto  importava  á  sua  honra  o 
executar  as  suas  prometas  e  convenções,  e 
quanto  seria  contra  a  d'EIRei  de  Portugal  o 
nâo  poderem  os  seus  Ministros  achar-se  na 
abertura  do  Congresso  para  darem  em  seu 
nome  a  accessão  ao  tratado  da  Quadrupla 
Âlliança  (1). 

A  pezar  de  tão  ponderosas  considerações  e 

(1)  Ardúv.dt.,  Tol.  úi,,  f.  199. 


• 


—  LXXXIV   —     . 

das  promessas  que  havia  feito ,   persístio'  o 
Gabinete  franccz  em  embaraçara  admissSo dos 
nossos  Plenipotenciários  no  Congresso ,  sendo 
o  motivo  principal  que  a  isso  o  impellia  o 
receio  de  que  os  ditos  Plenipotenciários  pro- 
pendessem  declaradamente  e  seguissem    as 
partes  do  Imperador  e  sustentassem  em  todas 
^s  occasiões  as  suas  pretenções,  e  também 
por  entender  que  o  Imperador  da  sua  parte 
trataria  as  pretenções  portuguezascomoassuas 
próprias  em  conformidade  com  os  Tratados 
d'Utrecht  e  com  o  da  Quadrupla  Alliança  (1). 
Fallecendo  em  2  de  Dezembro  seguinte  oDu- 
qued'0rleans^  Regentedoreino^.evendoa  nossa 
Corte  que  a  negociação  não  podia  ter  o  e\ito  que 
desejava,  ordenou  aos  Plenipotenciários  de  Se 
não  apresentarem  em  Cambraia  entendendo 
seria  indecoroso  que  se  mostrassem  naquella  .ci- 
dade,  sendo   que  não  podião  ser  admittidos 
no  Congresso  (2). 

(1)  f^ií/tfp.  233,234. 
Instrucções  passadas  ao  Abbade  de  Livri. 

(2)  ride  p.  229. 
InstracçQes  de  Diogo  de  Mendonça  de  8  de  Feverdro  para 

D.  Luiz  daConba. 
Cm  28  d*Abril  dVsle  anno  de  1724  dirigio  D.  Mz  da  Canha 


m 
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Acha vao-ise  neste  estado  os  negócios  e  guar- 
dava Elilei  D.  João  V  ura  profundo  ressenti- 
raento  da  falCa  de  cumprimento  que  por  parte 
da  França  tinha  havido  da  promessa  da  ad« 
missão  dos  nossos  FlenipotenGÍarios  no  Con- 
gresso para  accederem  ao  Tratado,  quando  em 
Janeiro  doanno  de  1724  nomeou  o  gabinete 
de  Versalhes  para  a  Embaixada  de  Portugal  o 
Ábbade  Sanguin  de  Livri.  Era  o  Abbade  pro* 
tegido  por  !)ll9ame  de  Prie>  amante  do  Duque 
de  Bourbon^  que,  depois  da  morte  do  Duque 
d'Orleahs,  havia  sido  nomeado  primeiro  Minis- 
tro. Dominado  d'ambicao,  partindo  para  Por- 
ão Conde  de  HorTÍIle  ama  nota  na  qual  dizia  jqne  téndp-lhe 
entregue  no  dia  G  copia  da  resposta  que  Ellieí  Gatholico  havia 
dado  a  António  Guedes  Pereira,  Enviado  de  Portugal ,  e  sendo 
esta  encontrada  com  o  que  elle  D.  Luiz  da  Cunha  e  o  dito 
Sccrelario  d^f^stado  haviáo  ajustado ,  a  saber :  que  o  ftlarèchal 
de  Tessc  devia  receber  ordens  de  -S.  M.  Christianíssima.  para 
dispor  S.  M.  Catholica  a  tratar  desde  logo,  em  Madrid  ou  em 
Pariz ,  das  diíTerenças  que  ainda  estavão  para  se  ajustar  entre 
as  duas  Cortes,  e  que  a  accessão  de  Portugal  á  Quadrupla 
Alliança  se  faria  no  fim  do  Congresso  ,  sendo  que  na  sobredita 
resposta  S.  M.  Catholica  decidira  que  quando  se  tivesse  feito  o 
acto  d^accessão ,  ella  teriAinaria  em  Pariz  as  sobreditas  difle- 
renças,  clle  Embaixador  protestava  contra  esta  declaração, 
afim  de  que  EIRci  Calholico  houvesse  de  consentir  no  primeiro 
arbilrio.  (Archiv.  cit  ,  vol.  LX  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  GSJ 
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tugalydiz  a  seu  respeito  Flassan  (1),  levava 
já  o  projecto  de  passar  para  a  Embaixada  de 
Madrid,  a  qual  sabia  devia  dentro  cm  pouco 
tempo  ficar  vaga  pela  retirada  do  Marechal  de 
Tcssé^  e  como  chtgasse  a  Lisboa  com  taes  in* 
tentos  e  projectos  tratou  de  buscar  um  meio 
de  realizál-os  com  a  maior  brevidade^  e  reti- 
rarsc  d'aque1Ia  Corte  por  qualqlier  modo  que 
fosse,  ainda  que  para  isso  fosse  mister  com* 
prometter  a  continuação  das  relaÇies  que  exis^ 
tiSo  entre  os  dous  paizes.  Passou  o  Gabinete  de 
Versalhes  a  este  Embaixadoras  instrucçOee  de 

31  de  Maio  que  damos  neste  volume  (2),  naa 

• 

quaes  se  lhe  apontava  que  o  objecto  principal 
de  sua  missão  era  o  de  renovar  a  boa  intelli- 
gencia  e  uniSo  entre  Portugal  e  França,  é  tra- 
tar igualmente  de  pòr  no  (jintiguo  pé  as  rela- 
ções  commerciaes.  Passou-se-lhe  mais  em  4  de  'V 
Junho  uma  instrucção  addicionál ,  na  qual 
.  ElRei  de  França  lhe  cncommendava  que  se 
informasse  das  qualidades  e  prendas  da  In- 
fanta D.  Francisca  ^  irmS  d^EIRei  D.  João  V, 


•(I)  f^ií/tf  Flassan ,  T.  V,  p.  34. 

(2)  nde  p.  231. 

Flassan,  na  sua  obra,  nSo  faz  mehrão  d*estas  instrnççClM. 
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para  se  tratar  do  ajuste  de  seu  casamento  com 
o  Duque  de  Chartres  (i). 

Chegou  o  Embaixador ,  depois  de  haver  feito 
caminho  por  Madrid,  á  Corte  de  Lisboa  em  16 
de  Setembro  d*este  anno  de  1724  (2),  e  foi 


(1)  nde  p.  235. 

Em -A  nota  32 1 ,  p.  234,  damos  noticia  de  todos  os  documentos 
e  papeis  que  se  entregarão  a  este  Embaixador,  juntamente  com 
«s  citadas  instmcçSes.  Em  17  de  FeTcreiro  de  1723  encon- 
trámos mna  carta  original  do  Cardeal  da  Cunha  em  resposta  a 
outra  qne  Iheha^ia  escrito  o  Cardeal  Dubpis  em  13  de  Janeiro, 
na  qual  lhe  dizia  que  já  se  havia  fallado  ao  Conde  da  Ribeira 
sobre  o  casamento  da  Infanta  com  o  Duque  de  Chartres,  porém 
que  as  diíBculdades  que  tinhão'  sobrevindo  acerca  da  prece- 
dência que  teria  a  dita  Princesa  na  Corte  de  França  haviflo 
feito  malograr  a  negociação.  Que  S.  M*  Portugueza  tinha  sem 
embargo  d^isso  graíide  consideração  pelo  llégente,  e  qae  a 
morte  de  Madama  poderia  remoTer  as  sobreditas  diífícnldades. 
(Acbiv.  cit.,  vol.  LYIII  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  53.) 

(2)  ndô  p.  235  e  nota  323. 

Eín  offício  de  26  do  mesmo  mez  de  Setembro  dava  o  Em- 
baixador parte  á  sua  Corte  de  sua  chegada ,  c  de  como  havia 
sido  visitado  não  só  pòr  todo  o  Corpo  Diplomático ;  mas  tam- 
bém por  muitos  fidalgos  portugueses ;  dizia  mais  que  o  Núncio 
Firráo  também  o  fdra  ver,  e  o  informara  de  muitas  particu- 
laridades d^aquella  Corte.  (Archiv.  cit.,  vol.  da  Corresp.  de 
Portugal,  Supplem.  Ill,  de  1715  até  1724.)  Este  Núncio,  que 
El  Rei  D;  JoSo  V  não  havia  querido  receber,  teve  gfande  parle 
por  via  de  seus  conselhos  no  modo  altivo  com  que  se  houve 
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recebido  com  todas  as  honras  do  esiilo.  Passa- 
dos poucos  dias ,  mandou ,  conforme  a  pra- 
tica, ao  Secretario  d'Esta(lo  Diogo  de  Mendonça 
copia  de  suas  credenciaes;  mandou-lhe  este 
dizer  que  podia  pedir  audiência  particular 
d'£lRei,  quando  lhe  parecesse  a  occasi&o  op- 
portuna.  Tendo  recebido  este  recado,  mandou 
o  Embaixador  por  M.  Ponce,  Visconfl|fl  de 
França,  dizer  ao  Secretario  d'Estado,  que  nSo 
podia  pedir  audiência  particular  d'£lReí  para 
entregar-lhe  a  carta  que  trazia  de  S.  M.  Chris- 
tianissima,  porque  estava  esperando  que  elle 
Secretario  d'£stado  o  fosse  visitar  conforme 
era  pratica  em  Portugal.  Replicou-Ihe  Diogo  de 
Mendonça  por  ordem  que  para  isso  teve  d'EI*. 
Rei,  que  nunca  houvera  tal  pratica,  eque  no 
ceremonial  do  recebimento  dos  Embaixadores 
nenhuma  menção  se  fazia  de  semelhante  vi- 
sita.  Mandou  de  novo  o  Embaixador  o  Cônsul 
com  um  segundo  recado ,  dizendo  que  esperava 
que  elle  Secretario  d'Estado  viesse  visitál*o^n- 
tes  de  elle  ir  á  audiência  d'ElRei ,  por  isso  que 

nesta  Embaixada  o  Abbade,  como  se  colhe  d'ontro  oífioio  do 
ikiesmo  Abbade  dirigido  a  Luiz  XV,  o  datado  de  3  d^Oatubro. 
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assim  lhe  tinha  sido  ordenado  eiOBuas  instruc- 
ções,  e  por  isso  que  o  mesmo  se  hd|Íajpraticado 
com  seus. antecessores^  ecom  os  demaisMinis- 
tros  da  primera  ordem.  Levava  o  Cônsul  este 
recado  por  escrito  para  o  entregai*  a  Diogo  de 
Mendonça;  porem  este  nao  quiz  aditar  aquella 
insólita  mensagem^  e  contentou-se  com  dizer 
verbalmente  ao  mensageiro .  que  et  Embaixa* 
dor  estava  mal  informado  (i^c  o  ceremonial  W* 

nenhuma  menção  fazia  d'aquella  visita ,  e  que. 
não  havia  exemplo  que  algum  dos  que  o  tinhãp  ÀÉ 

precedido  houvesse  tido  a  lembrança  de  seme-  > 
Ihante  pretenção;  que  se  algumas  vezes  dfií  il 
Secretario  d'Estado  fura  visitar  os  Embaix|tt}<|* 
res,  o  fizera  por  haver  tido  com  elles  anterior- 
mente relações   d'amizade,   mas  qiie   nestas 
ocçasiões  não  pedira  hora  5  como  se  costumava 
praticar  nas  visitas  de  ceremonial ,  e  que  o 
mesmo  havião  com  elle  praticado  os  ditos  Em- 
baixadores, e  ajuntou  que  estranhava  grande- 
mente que  o  Embaixador  Âbbade  de  Livri 
quizesse  obrigál-o  a  fazer-lhe  uma  visita  de 
que  o  dispensava  o  ceremonial. 
.  Tornou  no  dia  seguinte  o  Cônsul  com  novo 
recado,  dizendo  que  o  Âbbade  de  Livri  não 
pretendia  que  Di(^  de  Mendonça  o  fosse  visi- 


—  xo- 
tar, porque  se  aquella  altercaçSa  fosse  de  par- 
ticular a  particular,  elle  Abbade  iria  primeiro 
visitál-o,  mas  que  requeria  que  o  Secretario 
d^Estado  fosse  visitar  primeiro  o  Embaixador 
de  Frauf^a,  conforme  o  estilo;  e  rogava-Ihe 
houvesse  de  dar  conta  a  EIRei,  seu  amo,  d'a- 
quella  sua  pretençSo,  ou  houvesse  de  indicar* 
Iheapessoa  aquém  cUc deveria  dirigir-separa 
aquelle  fim. 

Respondeo-lhe  im mediatamente  Diogo  de 
Mendonça,  repetindo  o  que  já  havia  dito,  que 
o  Embaixador  estava  mal  informado,  que  se 
áquelía  altercação  fosse  de  particular  a  parti- 
cular, nenhuma  duvida  poria  ellc  Diogo  de 
Mendonça -a  visitál-o  primeiro,  masqueo.que 
o  Embaixador  demandava  era  de  tal  impor- 
tancia,  que  elle  Secretario  d'Estado  nenhuma 
resolução  devia  tomar,  sem  orjem  expressa 
d'£IRei,  seu  amo. 

Com  eífeito  assim  o  fez  este  Ministro: 
tendo  dado  conta  a  EIRei  do  acontecido,  orde- 
nou este  Soberano  que  o  Oíficial  maior  da 
Secretaria  examinasse  os  arestos  que  sobre 
aquelle  assumpto  existião,  c  como,  feito  este 
exame ,  se  achasse  que  no  cercmonial  dos  Eni- 
baixadores  se  nSo  fazia  mencao  da  visita  do 
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Secretario  d^Estado,  antes  pelo  contrario  con- 
stasse que  trcs Embaixadores  de  França  haviSo 
visitado  primeiro  òs^Secretarios  d'Estado,  deo 
o  OfBcial  maior  de  tiido^uma  certid&oe  Dic^o 
de  Mendonça  a  mandou  ao  Embaixador  (1) 
por  via  do  mesmo  Cônsul  y  declarando-lfae  que 
nellavtría  qual  era  naquelle  caso  o  usò  e  a  pra- 
tica, e  que  ElRci^  seu  amo^  estava  resoluto  a  o 
não  obrigar  a  ellc  Secretario  d'Estado  a  uma 
cousa  que  era  inteiramente  encontrada  com  o 
que  era  disposto  no  ceremonial. 

Com  quanto  as  instrucções  quesobre  maté- 
rias do  ccremonial  tinha  trazido  dê  Franca 
deixassem  ao  Abbade  a  este  respeito  uma 
grande  liberdade,  e  somente  lhe  prescrevessem 
de  informara  Corte,  caso  se  levantasse  alguma 
difficuldade  (2),  como  tivesse  vindo  determi- 


(1)  Esta  certidão  é  datada  de  28  de  Setembro  de  1724,  e 
ignada  por  António  Rodríguez  da  Costa,  Conselheiro  do 

Concelho  de  ultramar,  e  oíRcial  maior  da  Secretaria.  Os  exem- 
pios  que  nella  vem  citados  dos  Embaixadores  de  França  que 
TÍfitárão  primeiro  aos  Secretários  d^Êatado,  são  ostegulntes: 
o  do  Marquez.  d'Oppede,  do  Áhbade  de  Saint-Romain ,  e  dé 
M.  de  Rouilié,  que  visitou  primeiro  o  Secretario  d^Estado 
Mendo  de Foyos  Pereira  noanno  de  1697.  (Archiv.  cít.^Tol.  \\\ 
do  Supplem.  da  Corresp,  de  Portugal ,  f..... ) 

(2)  Vid9  p.2W,noU321. 


nado,  segundo  já  dissámos,  a  alcançar  de  setlto 
a  Embaixada  d'Hespanha ,  sei-vindo-tlvc  do 
degráo  para  eila  a  de  Portugal ,  cm  vez  <lc  se 
l^iter  a  iorormar  a  sua  Corte  datiiicUe  inci- 
dente«  tjvtou  de  ajudar-se  de  todos  os  meios 
qtle  lhe  ■uggerío  a  ambição,  |>;ira  lovát-o  n 
fozes  d'e)le  uma  d'estas  questões  que,^V^  isso 
que  interessão  a  dignidade  e  jerarquia  das 
Coroas,  são  de  ordinário  de  longa  duraçãto; 
mormente  sabendo  era  EIRcí  D.  JoSo  Y  teiiaz 
em  seu  propósito,  especialmente  nas  niaterias 
que  diziSo  respeito  á  dignidade  i>eal(1).  Em  36 
de  Septeriíbro  ponde^ava  elle  a  ElRei,  seu  amo, 
que  o  facto  de  negar-se  o  Secretario  d'£$tadu  a 
íàzer-lhe  a  primeira  visita,  posto  qUe  á  pri- 
meira vista  parecesse  de  pouca  entidade ,  põtlia 
ter  gravissimas  consequências,  por  isso  que  a 
Corte  de  Portugal  insistia  com  pertinácia  e,m 
se  elevar  a  uma  categoria  muito  acima  daquella 
em  que  se  achavSo  collocadas  as  Potencias  de 

(I)  Tialfa  este  Embaixador  nm  tão  cabal  conhecimento  d^ 
tmaoidade  d'EIBei  em  laíi  aasumptoa  que  assim  o  deelarara  ' 
'  ao.aen  GoverDO  no  primeiro  offlcio  que  leve  uccasião  de  diri— 
gir-lhe,  dizendo  tinha  ElKet  o  costume  de  n^  retroceder 
d'a^aillo  a  qne  uma  Tei  se  deliberara ,  principalmente  te  Tal- 
lavão  com  o  que  em  derido  i  ma  pessoa.  [Archir,  ctoI.  cít.) 
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primeira  ordenK  Insistia  neste  presupposto 
com  a  sua  Corte,  dizendo  que  afí] 
£IRei  de  França  mostrasse  naquéila 
haviade  ter  uma  grande  e  útil  influencia  n^oòn- 
seguimento  das  cousas  de  que  elle  havia  de 
tratar  ulteriormente  naquella  Embaixada  (1). 


*  • 

Em  oíTicio  doeste  mesmo  dia  participava  elle  ao  Ministro  dos 
Negócios  Estrangeiros  que  se  tinha  mostrado  siunmamente 
cortez  par»  com  todos  os  I^ortuguezes ;  o  que  não  obstante 
entendia  devia  o  seu  Governo  haver-se  a  respeito  de  Portugal 
com  firmeza,  nno  soflrendo  a  menor  quebra  ou  diminuição 
na  dignidade  de  Embaixador  de  que  elle  se actiavaL revestido, 
por  ser  este- o  único  meiq  de  manter-se  em  Lisboa  intacta  a 
gloria  da  França ,  visto  quererem  introduzir  a  sen  respeito 
uma  novidade ,  como  era  a  de  negar-  se  o  Secretario  d'£slfl|^ 
a  fazer-lhe.a  primeira  visita.  (Archiv.  cit.,  vol.  III  do  Supplem. 
da  Cocresp.  de  Portugal ,  de  1 7 15  a  1 724,  f.  1 .)  Em  3  de  Outubro 
escrevia  também  a  Luiz  XY,  dizendo  que  a  questão  do  cere- 
nionial  da  visita  estava  de  todo,  em  seu  entender,  perdida , 
cousa  que  podia  ter  gravissimas  consequências,  mas  que  elle 
Embaixador  nao  podia  desistir  sem  suas  ordens  expressas;  e 
com  tanta  mais  razão  que  todos  os  exemplos  precedentes  er^p 
a  seu  fíivor ;  pois  o  Secretario  d^Estado  havia  feito  a  primeira 
visita  nãa  só  ao  seà  antecessor,  mas  também  ao  Nunciç)  Firráo. 
em  ambas  as  suas  nunciaturas ,  e  igualmente  ao  Núncio  Biçhi , 
6  ao  Embaixador  d^He^panha,  Marqiicz  de  Gapicelatro,  os 
quaes  se  achaVão  então  na  Corte  de  Lisboa.  Que  a  isto  respon- 
dia  Diogo  de  Mendonça  por  terceira»  pessoas ,  dando  por  des- 
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Foi  todavia  mais  prudeate,  como  era  par 
se  espie^ar,  o  Ministro  de  França,  do  que 

calpa  que  se  Tisítára  o  Âbbadc  de  Momay  fora  para  tratar  < 

negocio  do  baptizado ,  e  aos  outros  por  os  ter  conhecido  € 

entras  Cartes  ^  mas  qne  não  fòra  obrigado  áquellas  risitas  pc 

ceremonial.  Raxões  estasque  or Embaixador  não  quis  admiti 

dando  por  de  nenhum  vigor  os  exemplos  passados,  os  qaa 

« 
sostentaya  não  podiSo  destruir  os  recentes,  pretendendo' q 

um  só  exemplo  era  bastante  para  servir  de  norma  aos  Ei 

bãixadores  futuros ;  allegando  com  o  que  acontecera  em  Roí 

com  o  Papa  Url>ano  VIU ,  o  qual  havendo  mandado  assentai 

Eínbaíxador  de  França  ,  por  não  poder  este  estar  de  pé  por 

achar  com  gotla ,  os  Embaixadores  que  vlérão  depois  proTa 

cendo-se  d^aquelle  exemplo  d^ali  emdiante  se  sentácSo ,  • 

curarem  do  motivo  por  que  S.  Santidade  havia  dado  aquc 

licença.  Continuando  assim  o  ABbade  a  exagerar  o  risco  <] 

corria  a  dignidade  da  Coroa  de  França ,  accrescentaTa  qui 

4 

Cardeal  da  Cunha  tremia  d^ElRei ,  o  qual  era  por  extremo  gÍ4 
iSS  prerogativas  das  Potencias  da  primeira  ordem  com  qu< 
pretendia  estar  em  perfeita  igualdade.  {Ibid',)  Em  ouèro  offi 
do  mesmo  dia  informava  a  sua  Corte  que  começava  a  agou 
mal  do  bom  successo  das  negociações  que  teria  de  tratar, 
razão  da  vaidade  de  nossa  Corte,  e  visto  não  ter  podid< 
Abbade  de  Mornay,  não  obstante,  ser  dotado  de  talentos  tra: 
cendentes,  adiantar  cousa  alguma,  muito  menos  se  devia  t 
li&ongear  de  ser  mais  bem  succedido. 

Lembraremos  aqui  ao  leitor  que  o  que  o  Âbbade  de  Mori 
hão  pôàe  levar  adiante  foi  a  faculdade  para  os  Fra.n<%zei 
se  estabelecerem  no  Brazil ,  e  que  cedêssemos  a  bagatella 
algumas  das  nossas  melhores  praças  da  índia  !!!• 

íiuo  contente  com  quanto  escrevia  ao  seu  .Governo  par 


r 
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Embaixador ,  e  respondendo  ao  primeira  oifi- 
cio  d'elle,  advertio-lhe  do  como  havia  tido 
uma  conferencia  com  D.  Luiz  da  Cunha  sobre 
aquelle  assumpto  y  na  qiial  aquelic  Embaixa- 
dor portuguez  conveio  com  elle  Ministro  de    ;  ^ 
França  que,  sem  faltar  de  modo  algum  ap^l*:' 
respeito  e. veneração  que  se  devia  á  Coroa  de 
Portugal,  um  Secretario  d'Estado  podia,  seip^ 
quebra  da  dignidade  d'EiRei,.  seu  amo,  i^de 
seus  vastos  dominios,  fazer  a  primeira  visita  . 
a  um  Embaixador  d'ElRei  de  França  (1). 

Porem  o  Âbbadc  de  Ltvri  tendo  azedado  cada 
vez  mais  os  negócios  por  meio  de  seus  officios, 
dando  á- Corte  de  Finança  uma  idéa  falsa  da 
vaidadeda  de  Portugal,  havia  subido  de  ponto 


# 


iQ()Í8por  com  o  de  Poctúgal,  accrescenUva  qae  tioba  taBl(|P^^ 
menos  esperanças  de  desempenhar  a  sua  ini|páa,  por  isso  <IQi^t, 
EIRei  D.  loão  V,  nos  primeiros  annos  de  seu  reinado,  aè  (ieixaVà 
guiar  pelo  parecer  de  seus  Conselheiros  d*£stado,  os  quaes  erão 
homens  de  idade  é  de  consumada  experiência ,  mas  tíSò  assim 
naquelle  tempo ,  onde  só  lhe  serviãbde  regra  a  tua  Tontade 
ahsolula,  e  o  seu  capricho.  (Compare-se  isto  com  o  que  diíse- 
mos  a  p.  XIV  d'esta  Introduccão,  no(a  2.) 

(\)  Afchir.  e  rol.  cit.,  f.  106. 

Despacho  de  16  d'0ntubro  de  1724,  em  resposta  «osofficios 
de  26  de^Setemhro. 


^- 
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^A' havia  dés  ânuos,  e  que  cumpria  que  em  França 

^'  ' '  je  fallasse  com  firmeza  ao  nosso  Embaixador , 

dando-se-lhe  a  entender  a  differcuçà  de  jerar- 

quia,  com  cujo  arbítrio  a  Corte  de  Portugal 

>aria  por  ceder. 
I^^Illudido  o  Ministério  com  as  apparentes  ra- 
zões do  seu  Representante delibcrou-se ,  a  orde- 
gBar-lhe  em  despacho  de  23  d^Outubro  que  in- 
sis|j||sse  na  pretençao  de  ser  visitado  primeiro 

• 

pelo  Secretario  d'£stado,  e  que  logo  ao  receber 
d'aquelle  despacho^   mandasse  ao  sobredito 
Secretario  d'Estado  o  papel  incluso  para  que 
elle  o  houvesse  de  apresentar  a  S.  M .  Portu- 
gueza,  insistindo  por  uma  respostápfomptà  e 
.categórica;  que  se  se  fizesse  justiça  áquélla  re- 
presentação, e  DiQgo  de  Mendonça  o  fosse  vi- 
sitar, deveria  clle  Embaixador  informar  EIRei 
JMe França  pelo  correio  ordinário,  mas  sendo 
l||Be  EIRei  d4^ortugà1  continuasse  a  sustentar 
a  pretençao  de  seu  Ministro ,  despacharia  um 
expresso  para  dar-lhe  conta  do  occurrido,  fi- 
cando certo  que  o  mesmo  expresso  quando 
voltasse  lhe  levaria  ordetíi  para  se  retirar  (1).* 


£ 

^i 


(1)  ArdiiT.  e.Tol.cit. 

AccreSceniâTa  £|Bai  de  Franca  no  sobredito  despflcLo  que 


\ 


# 
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Em  consequência  da  mencionada  ordem  en- 
viou o  Abbadé  de  Livri  a  Diogo  de  Mendonça 
pelo  Consu)  uma  simples  copia  d'aquella  de- 


daria  ao  mesmo  tempo  as  provi.dencias  qne  lhe  parecessem 

acertadas  acerca  de  D.  Luiz  da  Cunha  e  do  Enviado  de  Portugal 

que  residião  em  sua  Corte ;  que  a  este  ultimo  se  havia  dado 

communicação  das  ordens  que  por  aqnella  occasião  a  elle 

Embaixador  se  ezpedião ,  e  se  lhe  léra  a  Memoria  que  se  lhe 

mandava  para  elle  apresentar;  que  para  que  se  nSo  dissesse  havia 

£4Rei  de  Portugal  deferido  ás  representações  d'el1e-E!mbaixa- 

.dor ,  deixaria  passar  dous  dii^  depois  -que  fosse  chegado  o 

expresso  sem  apresentar  a  dita  Memoria ,  mas  se  este  prazo  se 

passasse  sem  ter-se  S.  Magestade  Portuguesa  demovido  de  seu 

primeiro  propósito,  dando  .pjgra  isso  alfoins  passos,  deveria 

sem  demora  cumprir  á  risca  as  ordens  que  se  4he  davão. 

Passava  depois  a  ponderar  que  caso  ElRei  nomeasse,  pfara 

resolver  a  questão.  Conselheiro  d^Estado  Diogo  dç  Mendonça, 

elle  Embaixador  deveria'  declarar  ínni  e;íplicita  e  claramente 

que  S.  M.  Christianissima  considerava  aquelle  arbítrio  como 

um  meio  de  impedir  que  o  Secretario  d^Estado  cumprisse  com 

o  que  devia  ao  seu  Embaixador,  e  por  conseguinte  que  não 

desistisse  dá  pretençáo  da  visita ,  salvo  a  regular-se  um  novo 

ccremonial  entre  os  Embaixadores  e  Secretario^  d^Estado  na 

occasião  em  que  estes  se  achassem  revestidos  da  dignidade  de 

Conselheiros  d^Estado. 

•      •  • 

Em*  despacho  d»  6  de  Novembro  significara  o  Ministro  de 
França  ao  Embaixador  Abbade  de  Livri  que  o  Governo  era  do 
mesmo  parecer  que  elle ,  e-  entendia  não  se  .devia  detifllir  da 
preterição  da  visita.  (/Aiie/.,  f.  13$.). 

V.  g 
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terminação  do  seu  Governo  sem  observar  a 
menor  formalidade  (1 ). 

O  que  visto  por  Diogo  de  Mendonça ,  tnan- 
dou-lhe  dizer  que  não  era  por  aquclie  teor  que 
se  tratavão  os  negócios  entre  Soberanos ,  limi- 
tando-se  a  enviar  sem  mais  formalidades  copias 
da  natureza  d'aquellas,  e  como  o  Cônsul  lhe 
perguntasse  ú  como  se  deverião  haverem  casos 


(í)  Dizia  no  tal  papeio  Embaixador  que  ElRei,  senailiô^ 
estranhara  o  ter  elle  Secretario  d^Eirtado  negado-ae  a  Tisitn; 
(irimeiro  o  seu  Eipbaiiiador,  sendo  aquella  TÍsita  uma  conta 
que  ihteressaTa  a  sna  Real  dignidade.  Que  se  a  adiantada  idade 
d'e]le  Secretario  d^Êstado  Ihe^rvia  de  impedimento  pam  ir 
Tisitar  oÉ  deiíiais  yassallos  d^ElRei ,  seu  amo ,  isso  não  se  podia 
applicar  ao  Embaixador  de  França ;  que  ainda  quando  aquella 
TÍsita  nftò  fosse  exigirei  por  direito^  a  que  elle  Secretario  d^Es- 
tado  bayia  feito  a  outros  Embaixadores  era  mais  que  sufflcietile, 
por  isso  qtie  a  Coroa  de  França  nãp  estará  acostumada  a  rer 
ò  Secretario  d'Estadò  de  qualquer  das  Poteneias  do  mondo 
negar  aa  seu  Embaixador  o  que  concedia  ao  de  outras 
Coroas.  Que  ElRei  de   França   nâo  admittia  attestáçííes  de 

• 

pessoas  particulares' sobre  o  que  sef  havia  em  outro»  tempos 
.  ibito,  e  atinha-%e  ao  uso  recente,  e  ordenou  a  elle  Embaixador 
^de  assim  o  declarar  a  ElReí  de  Portugal ,  para  que  ellé  ae  ser- 
visse otdenár  áo  Secretario  d'Estado  viesse  fazer-lhe*a  pri- 
ineir&  tisita ,  è  que  no  caso  contrario  tinha  ordem  para  expedir 
um  cdrreio  a  ElRei,  seu  amo,  para  pedir-lhe  as  suas  ultimas 
ordens.  (Archiv.  ci*  ,  vol.  LX,  f.  187.) 
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taes,  re$pondeo-lhe  o  Secretario  d^EvStado,  que 
o  Embaixador  acharia  nos  arcbivos  da  Em- 
baixada bastantes  documentos^  dos  quaes 
veria  o  como  os  seus  predecessores  haviãp 
dirigido  directamente  a  El  Rei  as  suas  repre- 
sentações ^  e  que  pelo  que  lhe  dizia  respeito 
nada  mais  se  lhe  offerecia  a  dizer ;  pois  por 
aquella  copia  havia  entendido  que  a:  Corte  de 
Franca  não  attendia  ás  certidões  da  secretaria 
datado  (i).  • 

No  dia  seguinte  14  de  Nóveiubro  voltou  o 
Gonsul  cora  a  mesma  copia  poi^êm  d'esta  vez 
assignada  pelo  Embaixador^  a  qual  foi  recam- 
biada por  Diogo  de  Mendonça  por  isso  que  se 
nao  achava  revestida  com  todas  as  formalida- 
des do  estilo ,  e  assim  o  mandou  dizer  dò  Em- 
baixádor  (2). 


(1)  Archiv.  e   rol*  cit.,   f.  191.  —  Resposta  a  Diogo  de 
Mendonça. 

(2)  Em  14  de  PIpTembro  escrereo  o  Abbade  de  Livri  a  Diogo 
de  Mendonça  uma  carta  concebida  em  iermos  mui  polidos , 
ná  qual  lhe  díaia  que  esperara  de  sua  consumada  prudência  , 
e  da  vontade  que  tinha  de  manter  a  mais  perfeita  intelli- 
gencia  entre  as  duas  CoriVas,  que  elle  teria  a  bondade  de  levar 
a  presença  d^ElRei,  seu  amo,  aquelle  papel,  e  coneluia 
dizendo :  Peço-lhe  que  se  não  esqueça  de  meu  profund)^ 
peito  por  .S>i  M.  Portogneza,  e  da  consideração  que  toi 


.  .  * 
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Havendo  Diogo  de  Mendonça^  conforme 
acabamos  de  referir,  recambiado  ao  Embaixa- 
dor o  papel  acima  mencionado,  tratou  este 
de  fazél-o  chegar  ás  mãos  d'EIRei  por  via  do 
Duque  de  Cadaval  e  do  Cardeal  da  Cunha, 
os  quaes  ambçs  se  excusárao  d'aque1lâ  mis- 
são (1). 


8ua  pessoa,  para  que  se  me  niío  possfío  imputar  com  fimda- 

•  * 
mento  as  funestas  consequências  que  da  continuação  dal  sua 

negatiira  pòdéni  rasultar.  ,' 

Não  podendo  o  £mbaíxadoc  apresentar-se  na  Còrte  ,no  dia 

doç  annos  d^ElRei,  escreveo,  conforme  o  efttílo,  a  Diciga  de 

•  •  * 
Mendonça  para  que  este  houvesse  de  cumprimentar  em  seu 

nome  a  ElRci,  o  qu|tl  llic'inandou  respjonder  em  termos  qiié 

muito  o  penhorarão,  segundo  elle  mesmo  confessa  etá  olBcio 

de  24  d*Outubro,  dizendo  á  sua  Corte:  «ie  ne  pois  que  me' 

»  louer  dcs  manières  de  celui-ci  (Diogo  de  Mcndgiica)  à  mon 

»  égard.  Ma  lettre  m^attira  une  réponse  de  la  main  de*ll«^de 

9  Mendonça  très-gracieusè  de  la  part  de  LL.  MM.  Portngaises, 

t  et  très-polie  Je  celle  du  Secrétaire  d^État,  qui,  ponr  Ia 

»  politcssé,  en  a  un  foilds  inépuisable  et  à  toute  épreuve.  » 

(  Vol.  Supplem.  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  4 19.)         ' 

(1)  Ârchiv.  cit.,  tqI.  III  do  Stipplem.  da  Corresp.  de  Por- 
tugal ,  f .  148.  —  Officio  de  14  de  Novembro..  * '     ' 

£m  outro  oíHcio  de  72  do  mesmo  mez  dava  elle  conta  á  sua 

Còrte  de  como  o  Embaixador  d'Hespanha  havia*  aconselhado 

aó  nosso  Gabinete  de  ceder ;  que  elle  Embaixador  tinha  ido 

ventar  amigavelmente  o  Duque  de  Cadaval ,  e  lhe  perguntara 

'o  XÍf^o  deveria  havcr-se  na  questão  que  se  agitava  dá  Titita  ; 


Entretanto  continuou  o  Embaixador  a  per- 
suadir  a  sua  Côrle  que  nao  devia  desistir,  cer- 
tificandp-lhe  que  a  final  EIRei  de  Portugal 
viria  a  ceder  (1).  O  Gabinete írancez,  continua- 

por.êm  que  aquelle  velho  tão  fino  e  agi]  cQino  quando  eslava  na 
flor  da  idade  não  quizéra  abrir-sc  com  elle. 

(í)  Archiv.  e  vol.  cit. 

Entre  as  razões  que  elle  apontou  ao  seu  Governo ,  em  oflicio 
de  22  de  Novembro ,  para  se  insistir  na  pretenção  da  visita ,  foi 
a  determinarão  em  que,  dizia,  estavão  quasi  todos  os  Fran- 
cezes  que  residião  em  Lisboa  de  se  naturalizarem  Portuguezes 
caso  F.IRei  de  Fxança  aíTrouxasse.  {Ibcd,)  Em  outro  officio 
repetia  d  Embaixador  a  mesma  cousa,  tlizendo  que  se  EIRei 
de  França  retrocedesse  do  que  havia  começado,  então  se  daria 
largas  á  imaginação  por tugneza,  «  entenderia  aquella  Corda 
que  pelos  «vastos  Estados  que  possuia  era  uma  Potencia  da 
primçífa  ordem,  e.  a  consideração  que  tinha  pela  França 
soíTrefia  tal  diminnição,  que  seria  supérfluo  sobre  oneroso  o 
conservar-se.em  Lisboa  um  Embaixador.  (/W.,  f.  137.)  - 

* 

Para  darmos  uma  cabal  idéa  do  caracter  doeste  Abbade  Diplo- 
mata, diremos  que  levou  a  extravagância  a  ponto  de  recolher  em 
sua  casa  um  criminoso  tomando^  por  criado^  por  causa  do  qual 
tencionava  pedir  satisfacção  ao  nosso  Governo ;  porem  Luiz  XV, 
longe  de  o  autorizar  a  dar  semelhante  passo  ,  lhe  ordenou  de 
cohibir-se,  e8tran)iando-lhe  tivesse  em  casa  um  tal  criado. 
(/W.,  f.  182.)  Houverão  nest^  tempo  grandes  tempestades  no 
*  Tejo,  e  a  Gazeta  de  Lisboa,  relatando  os  desastresque  d^ellas 
se  seguirão ,  fez  por  aquella  pcòasião  menção  do  estado  em  que^ 
<se  achava  a  França.  Não  gostou  o  Abbade  d*is80,  e  cottio  o 
Conde'd'Assumac  fosse  o  censor  da  Gazeta ,  e  lhe  certífíàfliirfm 


r 


•.^-     • 
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mente  excitado  e  mal  informado  por  aqucíllè 
seu  representante,  acabou  por  ordenar-lhe, 
em  despacho  de  18  de  Dezembi*o  do  mesmo 
anno  de  1724^  houvesse  de  escrever  a  Dic^o 
de  Mendonça  um  bilhete  significandoTlhe 
que,  sendo  já  22  de  Novembro,  b  bSa  ha<r 
vendo  ainda  S.  M.  Portugueza  ordenado  a 
elle  Secretario  d'£stado  que  lhe  fizesse  a  pri- 
meira visita,  conforme  o  estilo,  ElRei  dp 
França  entendia  que  aquel|e  Monarca  não  d^ 
sejava  ter  ao  pé  de  si  um  Embaixador  da.aua 
parte,  e  que  neste  presupposto  ihe  havia  orde- 
nado se  recolhesse  para  França  cofn  todíia 
brevidade,  e  pedisse  iqimediatapiente  09  «^uç 
passaportes. 

Neste  despacho  instructiva  ainda  se  preve-^ 


qae  eUe  riscava  muitas  .vezes  alguns  artigos  do  gazoteíro, 
que  erãò  honrosos  para  França ,  assentou  que  devia  intínúdar 
o  dito  gazeteiro ,  ameaçando-o  que  se  d'ali  em  diante  tureMe^a 
liberdade  de  cy^piar  das  folhas  inglezas  de  seu  motu  próprio 
alguma  cousa  queíbsse  contra  o  respeito  que  se  deviam  EtRat 
de  França  .c  á  sua  Coroa ,  elle  se  haveria  com  elle  por  direno 
modo,  edesaíiandoro  ajuntava  que  havia  de  cumprir  coa^  o 
promeUido.  (/&/ J. ,  otflcio  de  28  de  Novembro,  f.  184.)  O  Gq^ 
verno  francez  desapprovou  esta  fanfarronada.  (/i^/V/. ,  despacho 
de  26'de  Novembro ,  f.  224.) 


—  cm  -^ 

niao  todos  os  casos  na  eventualidade  que EIRei 
D.  João  y  se  inclinasse  a  ceder  e  estando  já  o 
Embaixador  em  caminho  lhe  expedisse  algum 
correio. 

Participava-se  também  ao  Embaixador  que 
o  de  Inglaterra  que  residia  cm  Pariz,  enten- 
dendo que  as  relações  d'araizade  que  entre 
ElRci  da  Gran-Bretanha,.  seu  amp,  eElRei  de 

• 

Portugal  existião ,  fariaò  força  para  que  elle 
quizesse  poupar  a  este  soberano  o  dissabor  e 
prejiiizos  que  deviao  resultar  da  quebra  da  boa 
intelligcnciaem  que  vivia  cora  a  Francfi,  havia 
rogado  com  grandes  instancias  a  ElRei  de 
França  que  nao  precipitasse  às  ordens  que  a 
elle  Abbade  expedia  para  ter  EIRci  d'Inglaterra 
o  Icmpo  necessário  para  levar  á  presepça  d'EI- 
Rei  de  Portugal  algumas  representações  sobre 
aquelle  assumpto.- 

Dizia  jnais  ElRei  de  França  que  por  coritem- 
pjaçao  por  ElRei  de  Inglaterra  é  que  elle  ha- 
via  demorado  as  ordens  que  então  lhe  man- 
dava.  Que  o  Embaixador  de  Inglaterrir  fora 
informado  d'aqueLla  ultima  determina<;So  em 
7  do  sobredito  meai  de  Dezembro,  e  que  se  lhe 
havia  declarado  que  se  ElRei,  seu  amo,  se  in- 
teressava no  bom  successo  das  cousas  d'EIRei 


.  de  Portugal  devia  não  perder  tempo  cm  o  l>ej| 
aconselhar  (1). 


(I)  Arcliií.  e  vol.  cil..  f.  20:,.  —  Dcsporho  iiislruclivo  df 
Luir  XT  pura  o  Abbadr  da  Livri. 

Em  despacho  de  19  do  dito  mez  o  Ministro  dos  Negócios 
Egtrniigeiros  participava  ao  Embaixador  que  H.  liValpole  e 
D.  I.uii  da  Canha  llnbào  ido  naquelle  dia  a  Versalhes ;  qne  a 
ultimo  havia  despachado  para  Lisboa  um  carrHo,  o  qiinl  dpTia 
ICTar  para  o  Ministro  d'Ing]aterra  instrucrces  que  o  babili- 
(arÍ3o  para  fazer,  em  nome  de  S,  M.  Brílannica,  as  conve- 
nientes represenlorúes  a  TllRei  D.  JoTio  V.  Que  pela  mesma 
OCCaaino  H,  Waipóie  havia  renovado  da  pnrtc  dTlItci .  seu 
1,  09  mais  enérgicas  representações  para  que  S.  A.  não 
precipitasse  a  significarão  da  ordem  que  a  elle  Abbade  de 
Livri  havia  sido  expedida.  Em  consequência  do  que  ae  Ihciuao» 
-  dava  suspender  por  alguns  dias  a  remessa  i)o  bilhete  do  que 
acima  SC  trata  para  o  Secretario  d'Eatado,  insinuando-sc-lhe-no 
mesmo  tempo  de  se  concertar  com  o  Ministro  d'ln{:l  aterra  a 
respeito  do  praio  em  que  o  dito  Ministro  lhe  devia  dar  parte 
do  bom  ou  niHosucccsso  du  negociarão,  dando-se-lhe  a  enten- 
der que 'o  d  i  (o  prnuo  nSo  devia  exceder  10  até  llítlins.  (//-/*/., 

í.m.)  •    . 

■  Porem  ElJlei  D.  João  Y,  longe  de  condescender  com  aqui^tlái 

Umperamcnta»,  teve  gi-and«  displicência,  quando  soube  havia 
1).  Xjii*  da  Cunha  recorrido  á  intervenr.io  do  Embaixador 
dUnglaterra ,  JQUto  á  Cârle  de  Franra ,  pua  a  questão  do  Ab- 
bade dc'Livri,  não  obstante  haver  o  di<a  D.  I.uix  da  Cuiiíia 
'segnidoá  riíica  o  que  lhe  era  ordenado  em  suas  inslrucc5ea 
as  quae»  lhe  encommenda^ão  que  recorresse  ao  Ministro  d'In- 


glalcrra ,  e  de  se  servir  dVlle  em  lodos  i 


cpie 


^1 


I 
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Porém  o  Senhor  Rei  D.  João  V  tendo-se  con- 
servado firme  e  constante  em  seu  propósito  ^ 
forçoso  foi  que  o  Embaixador,  cumprindo  com 
a  ordem  que  rAebèra,  enviasse  a  nota  de  que 
acima  falíamos.  Datou-a  nSo  obstante  do  dia 
15  de  Janeiro  do  anno  seguinte  de  1725,  e 
pedindo  os  passaportes  dizia   que  Diogo  de 
Mendonça^  na  qualidade  de  Secretario  d*Es- 
tado^  podia  pela  mesma  occasião'píirticipar  a 
ElRei  seu  amo  que  S.  M.  Christianissima  da- 
ria^ pelo  que  dizia  respeito  a  D.  Luiz  da  Cunha 
c  ao  Enviado  dè  Portugal  que  residiSo  em  sua 
Corte,  todas  as  devidas  providencias,  para  que 
aquclles  dous  Ministros  experimentassem  em 
seus  Estados  os  effèitos  da  estimação  de  que 
se  tinhao feito  credores,  e  os  deixaria  em  plena 
liberdade  continuarem  a  residir,  em  Franca: 
porém  que  seçi  estada  (fellcs  ali  excedesse  o 
tempo  que  o  Abhade  de  Livri  se  demorasse 
cm  Portugal,  íicãriao  sendo  considerados  como 
pessoas  particulares,  honradas, todavia  com  a 


lhe  podesív^ni  sobrevir  durante  anua  Embaixada. em  I^ratira. 
(Arcbiv.  e  vol,  cil.  OfRcio  de  Montagnac  de  13  de  Fevereil*o  de 
17?5,  f.  171^.) 


CVI    

estimação  d'£lRei  de  Franca,  mas  nSo  xromo 

•V  li  ' 

Ministros  (4). 

Respondco  logo  no  dia  seguinte  46  de  Ja- 
neiro o  Secretario  Diogo  de  1V|pidoDça  á  nota 
do  ^l^^ade  de  Livri,  mandando-lbe  os  seus 
passaportes  9  e  signiíicando-lhe  que  acerca  do 


(1)  Archiv.  doi%  Negócios  Estraog.  de  França ,  vol.  LX,  f.  187. 

Encontrámos  neste  lugar  um  papel  de  1 4  paginas ,  com  o 
titulo  seguinte  :  c  fíelafion  «nvo/^ée  de  Lishonne  de  ce  qui  s^ett 
pusté  touchani  rAbbê  de  Livri,  * 

Ifp  Mercúrio  histórico  e.  politico ,  T.  LXXYIU ,  p,  223  a  1^88 , 
se  publicou  uma  carta  de  Lisboa ,  encerrando  a  relaçiR»  do 
oçcorrido  com  este  Embaixador,  nias  fiiUaonella  nuo  só  varias 
particularidades  que  se  achão  nos  Arcbivos  dos  Negócios 
Estrangeiros ,  mas  também  as  transaccfies  que  ti  verão  lugar 
nesta  occasíuo ,  cujos  documentos  o  leitor  encontrará  peta 
primeira  vez  neste  volume.  Também  ali  encontrámos  copias 
dos  oíficios  do  Abbadc  de  Livri  para  Diogo  de  Mendonça ,  e 
d'este  para  o  Abbade.  No  T.  II  das  Negociações  Mss.  e  inéditas 
do  Conde  de  Tarouca  se  encontrão  também  vários  documentos^ 
a  saber  :  priíiaeira .^.arta  *do -Abbade  de  Livri  para  o  Secretario 
d'Estado  em  14  de  Novembro  de  1724,  resposta  4'este  do 
mesmo  dia,  replicado  Abbade  em  Ki  do  difo  mcz,  resposta  de 
Diogo  de  Mendonça. cm  17,  e  tambeo)  dous  ofíicios  maisdVste 
Secretario  d^Estado  para  o  sobredito  Embaixador, em  data  de 
13  e  tlideJaneik*odal725^ 

A  ^.  238  d'este  yol.,  nQlíL  238,  referimos  varias  ontras 
partiohláridadcs  interessantes  doeste  negocio. 
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que  lhe  insinuava  relativamente  a  D.  Luiz  da 
Cunha  e  ao  Enviado  de  Portugal  era  supérflua 
aquella  sua  observação,  pois  tinhao  ordem 
de  S.  M.Portuguezapara  deixarem  osdominioa 
de  França ,  e  tinha  para  si  que  elles  hayião  de 
executar  a  dita  ordem  no  mesmo  ponto  ein  que 
o  Embaixador  sç  apartasse  dos  de  Portugal ; 
e  que  pelo  que  dizia  respeito  á  pessoa  d'elle 
Âbbade  de  Livri,  que  ficaria  igualmente  go- 
zando nos  dominios  d'£tRei  die  Portugal  seu 
amo  dos  eífeitos  da  estimaçSo  de  qu/e  era  cre- 
dor, podendo,  por  conseguinte  demorar-se  na- 
quclla  Corte  todo  o  tempo  que  lhe  parecesse, 
sem  que  S.  M.  oobrigasse  a  sair  d'ella,  manque 
se  a  sua  estada  ali  excedesse  a  que  os  Ministros 
d'EIRei  seu  arno  fizessem  na  Corte  de  Pariz^ 
ollc  Embaixador  ficaria  sendo  considerado 
como  uma  pessoa  particular  durante  todo  o 
tempo  que  continuasse  a  residir ,  honrada  to- 
davia com  a  estima  de  S.  M.,  .mas  não  comio 
Ministro  (4). 

Nao  tendo  podido  a  Corte  de  França  conse- 
guir que  o  Senhor  Rei  D.  João  V  desistis"  ^^ 
seu  propósito,  par  tio  finalmente  de.-)L# 

.1)  Archiv.  e  vol.  cit. 

•  %'- 
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Abbade  de  Livri  em  25  do  sobredito  rrtez  de 
Janeiro  de  1725 ,  e  foi  acompanhado  até  Aldea- 
Galega  pelo  Corpo  Diplomático  (1).  Dirigio  se 
o  Embaixador  para  Elvas  ^  e  chegando  a  Badil* 
}m  ordenou  ao  Consu)  que  mandasse  abaixar  as 
armas  de  França  do  Palácio  da  £mbaÍ2(|ida  (2). 
Assim  teve  fim  a*  singular  Embaixada  do 
Abbade  de  Livri,  tão  soada  cm  toda*  a  Eu* 
ropa ,  e  sobre  cujas  particularidades ,  por-  ex- 
tremo dignas  de  serem  conhecidas,  assentámos 
de  nos  deinorarmos  mais  nellás  para  revelar 
pela  primeira  vez  as  verdadeiras  causa;»  que 
fizérao  ficasse  sem  eíTeito  esta  Embaixada , 
deixando  interrompidas  as  missões  diplomá- 
ticas entre  as  duas  Coroas  pelo  longo  espaço 


(í)  ride  p.  JlZl  d'e8te  toI.,  nt)ta  327.  . 

O  único  Ministro  que  não  acompanhou  o  Al>badc  foi  o.  Resi- 
dente d'HoÍ]anda.  Occbrreo nesta  occasiaoum  facto  cunoso^e 
foi  o  terem  ido  os  principaes  Ministros  no  coche  de  lucto  do 
Embaixador  d^Hespánha ,  duende  se  originou  o  dizer-se  viil- 
garmente  em  Lisboa  era  o  enterro  da  Enihaixada  de  França» 

Archir.  e  rol.  cit.  OíScio  do  Cônsul  de  Fran^^a  de  G  de  Fe- 
Tèreiro,  f.  l/O,  ein  que  diz  que,  apezar  de  ter  sido  a  Abbade 
tratado  durante  toda  a  jornada  com  as  honras  devida^  ao  sen 
carácter,  a  Gazeta  oííicia]  de  Lisboa  nem  ao  menq^  o  traia- 
mento  de  Embaixador  lho  dérâ,  * 

(2)  ride  p.  238. 
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de  14ai)nos;  acontecimento  que  a  gente  su- 
perficial, e  também  alguns  escriptores  por 
falta  de  cabal  conhecimento,  consíderárâocomo 
um  mero  eíTeito  d'uma  questão  d'etiqueta. 

Depois  da  partida  do  Abbade  deLivri  tornou 
a  ficar  encarregado  da  correspondência  com  o 
Governo  de  Franca  o  Cônsul  Geral  d'csta 
nação  M,  de  Montagnac,  o  qual,  durante  a 

longa  residência- que  em  Lisboa  havia  feito, 

•  •  •        •     .  • 

tinha  coiitrahido  estreitas  relações   com  as 

-       ■  ■         •  *         • 

pessoas. principaes  da  nossa  Corte  e  até  do 
Governo,  como  com  o  Cardeal  da  Cunha  e 
outros,  os  quaes  o  instruião  regularlnente  de 
quanto  se  passava,  e  pelo  mesmo  teor  se  havia 
ligado  com  os  diversos  membros  do  Corpo 
Diplomático  (1). 


( 1 )  Aproveilamo-nos  dVsta  oceasiáo  para  fazer  menção  d*uin 
aresto  que  encontrámos  acerca  das  franquias  concedidas  aos 
Ministros  públicos,  e  vem  a  ser  o  que  se  passou  a  este  respeito 
com  alguma  pafte  da  recamara  do  Abbade  de  Livri ,  segundo 
o  participou  M.  de  Montagnac  á«ua  Corte  em  officio  de  J3  de 
Março  d*este  anno  de  1725.  Jfelle  refere  ò  dito  Cônsul  que  o 
Secretario  do  Abbade  que  havia  ficado  em  Lisboa  para  eoca- 
minhar  para  Madrid  os  objectos  pertencentes  ao  dito  Embaixador 
iiavendo  pedido  ao  Secretario  d'Estado  Diogo  de  Mendonça  um 
passaporte  para  poder  cnviál  osem  descargas,  mandou -Ih^o  este 
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Sobreveio  nesse  tempo  um  aeoutecimeDlo 
grave  de  natureza  tal ,  que  esteve  quasi  sendo- 
occasião  para  romper-se  a  guerra  èii^tre  a 
Hespanha  e  a  França ,  e  foi  a  determinação 
que  tomou  Luiz  XV  de  romper  os  Tratados 
que  com  Hespanha  havia  feito  concernentes  ao 
seu   casamento,  com  a  Infanta    D.   Mariaiuc 


passar  imniediatamente  sem  a  menor  difficuMade,  .porém, 
como  x|aer  qae  no  passaporte  o  Abbade.de  Lani  não  fotte 
caracterizado  por  Embaixador,  o  Juiz  da  Alfandega  não  qiríiéim 
consentir  passassem  aquelfes  fardos  livres  de  direito,  com  o 
fundamento  que  era  o  Embaixador^  e  não  o  Abbade  que  go- 
zara  d^aqnella  franquia  :  com  a  qnal  resposta  teVe^ o  Seíhretârki 
do  Abbade  de  ir  ter  segunda  rez  com  Diogo  de  VendiAiçli ,  o 
qua) .  persistindo  no  mesmo  propósito  de  não  qnalifícar.  de 
Embaixador  o  Abbade ,  em  vez  de  mandar  passar  outra  ordem , 
mandou  chamar  o  Juiz  d^Alfandega,  e  ordenou-lhc  rerbaU 
mente  que  deixasse  passar  os  ditos  fardos  livres  de  direitos. 
(Archiv.  cit.,  vol.  UX,  p.  202.) 

O  Cônsul  Montaguac ,  que  ignorava  ou  fingia  ignorar  a  na- 
tureza das  franquias  diplomáticas ,  imaginava  que  na  qualidade 
de  Cônsul  lhe  erão  também  devidas!!...  Pois  neste  mesmo 
oíRcio  com  escandalosa  ingratidão  se  queixava  tivesse  o  nosso 
Governo  mandado  dar  livres  «de  direitos  alguns  obyecios  que 
elle  havia  mandado  vir  de  Franca  para  sua  casa^  declarando, 
na  ordem  era  aqnella  franquia  concedida  por  graça  especial. 
Fea-lhe  com  effeito  o  nosso  Governo  uma  grande,  finesa,  e 
tratou-o  com  generosidade  por  mera  contemj^çfto,  pria 
França. 
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Yictoria,  a  quem  mandou  voltar  de  Pariís  para 
Madrid  (1). 

EIReiCathplico,  irritado  com  aquelle  acon- 
tecimento, ordenou  immediatamente  aos  Plé- 
nipotenciarios  que  finhã  em  Gambrai  hou* 
vessem  de  retirar-se  do  Congresso^  iScándo 
assim  dissolvida  aquella  assembléa,  e  mandou 
ao  celebre  Riperda  partisse  para  Yienna,  e 
assignasse^  como  assignou,  diversos  Tratados 
com  o  Imperador,  com  oà^  quaeá  tivérao  fim 
as  longas  desavenças  que  entre  as  duas  Coroas 
existião. 

Causou  esta  noticia  nao  pequena  alegria 
em  Portugal^  e  espalhou-se  immediatamente 
voz  que  o  Gabinete  de  Madrid  acabava  de 
propor  ao  nosso  um  Tratado  de  Liga  ofiensiva 
c  defensiva  contra  a  França  (2).  Achando-d^ 


(1 )  Esta  determinação  do  Monarca  francez  foi  commiiniGada 
pelo  Secretario  d'Estado  Conde  de  Morville  a  M.  de  Montagnac, 
em  despacho  de  20  de  Março  deste  anno  de  1  ^5 ,  ao  qual 
vinha  appensa  uma  Memoria  justificativa  da  sobredita  delii)e- 
ração  para  que  o  Cdnsul  na  pratica  se  conformasse  com  o  que 
nella  se  cpntinha.  (Archiv.  e  vol.  cit. ,  f.  ?09.) 

(2)  Archiv.  cit.  Ibid, ,  f.2l3. 

Cilicio  de  M.  de  Montagnac-de  27  de  Março  de  J  725.  Ém  24 
d^Abril  seguinte  escrevia  o  mesmo  á  sua  Cdrte  >  e  referia  que  o 
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iiesla3  occurrencias  o  Senhor  Rei  D.  João  Y 
aggravado  da  França ,  por  ter  esta  Potencia 
sido  a  única  que  se  tinha  opposto  á  admissão 
de  nossos  Plenipotenciários  no  Congresso,  e 
por  cima  d'isto  desabrido  com  o  caso  recente 
doÂbbade  deLivri,  aproveitou-sc.do  ofiTere- 
ctmento  que  Philippe  Y  havia  mandado  fazer 
ao.  nosso  Embaixador  em  Madrid  pára  os  casa- 
mentos da  Infanta  d'Hespaqha  com  o  Príncipe 
dpJBr.azil9  e  da  Infanta  D.  Maria  com  o  Prin* 
cipè  das  Astúrias  (1).  ••     *' 

Para  esta  negociação  e  ajuste  honcieou  o 
Senhor  Rei  D.  João  Y  José  da  Cunha  Brochado 
para  trát.ar  d'eira  conjuntamente  com  António 
Guedes  Pereira,  nosso  Enviado  em  Madrid  (2): 


% 


uque  d' Arcos  tinha  ido  incógnito  a  Salvaterra  para  traUr  com 
ElRei  do  casamento  e  da  Liga.  (Jhid,^  f.  2Q7,) 

Sobre  esta  proposição  de  Liga  feita  pela  Hes^anh&>  veja-se  o 
que  deixámos  escrito,  e  os  documentos  de  que  fizemos  menção 
no  T,  H  d*esta  ol>ra,  p.  16^.  Veja-se  também  a  p.  J40  doeste 
vol.  e.nota  331. 

(1)  No  já  citado  T.ll,  Secção  XV^  d*esta  nossa  obra,  citámos 
vários  documentos  relativos  a  esta  negociação,  desde  p.  188 
ap.  197.  '  '■'     - 

,  (2)  O  Agente  francez ,  dando  parte  ao  Conde  de  Morrille  em 
oflicio  de  ?0  de  Maio  d'esta  nomearão ,  accrcsceotava  qoe  o 
Governo  hespnnbol  havia  mandado  (irar  todas  as  tropas  que 


0^ 


.         V 


'41 

—  cxiií  — 


com  efifeito,  em  7  d'Outubro,  se  ratiíicárSo  na- 
quella  capital  ps  artigos  preliminares  do  casa- 
mento do  Principe  do  Brazil  o  Senhor  D.  José 
com  a  Infanta  D.  Marianna  Victoria  (1),  e  em 
13  do  mesmo  os  do  Tratado  do  casamento  do 
Principe  das  A$turias  com  a  Senhora  Infanta 
D.  Maria  (2) ,  sem  que  por  isso  fizesse  Portugal 
a  mencionada  Liga  defensiva  e  offensiva  com 
esta  Potencia,  pelos  motivos  que  diremos  a 
seu  tempo  (3). 

Neste  estado  iScárao  no  fim  do  ánno  de 
1 725-  as  nossas  relações  com  a  França ,  cuja 
Corte  y  dado  que  na  apparencia  se  mostrasse 
fria  para  com  a  nossa  pelo  que  se  succedêra 
com  b  Abbade  de  Livri,   tratou   indirecta- 


guarneèiao  as  fronteiras  de  Portngftl  ^  e  as  tinha  encaminhado 
para  a  Navarra.  (Archiv.  dos  Negoc.  Estrang.,  toI.  LX  da 
Gorresp.  de  Portugal,  f.  242.) 

(1)  ride  T.  U  doesta  obra,  SécçIoXV,  p.  197. 

(2)  Jbid.^  p.  198.  A  p.  203  a  218  do  mencionado  rolume 
acharão  os  leitores  os  Tratados  preliminares* 

(3)  Na  Secção  XIX ,  que  deve  encerrar  as  relações  de  Portugal 
com  Inglaterra  y  diremos  o  que  sobre  este  assumpto  se  paáK>a 
entre  a  Côrtc  de  Londres  e  a  nossa ;  entretanto  recommen- 
dámos  aos  leitores  á  leitura  dos  documentos  que  produzimos 
a  p.  t89Ldo  T.II  d'esU  nossa  obra ,  Secção  XV,  officio  do  Conde 
da  Tarouca  da  21  de  Junho  de  1/2^.  -  « 

V.  * 


CXIV   


mente  por  iliífcrentes  meios  de  atar  com  cila 
o  fio  das  relações  .diplomáticas  (1);  porém  o 


(1)  Logo  no  principio  d'este  mesmo  anno  de  1725  encon- 
trámos, no  vol.  LX  da  Correspondência  de  Portugal,  a  f.  195» 
uma  Memoria  com  o  titulo  seguinte  :  c  Projeipour  aecommoder 
U  difftre nd ,'  eic,  »  Priíícipta  este  papel  peio  histórico  do  qiM 
se  havia  passado  com  o  Abbade  de  Livri,  e  continua  deplo- 
rando qne  por  um  equivoco ,  e  nao  de  caso  pensado ,  sé  inter- 
rompessem as  relações  de  amizade  que  subsistiuo '  entre  as 
duas  Cordas  com  tanto  proveito  de  ambas,  e  para  renovál-ai 
propunha  o  autor  do  projecto  um  meio  termo,  a  sab^  :  que 
ElRei  defPortiigal  escrevesse  a  ElHei  de  Franca  sobr^  assumpto 
de  qualquer  natureza  que  fosse,  e  por  aquella  occasião  lhe 
significasse  o  quanto  lhe  pezava  de  ver  interrompidas  entVe  as 
doas  Coroas  a  boa  correspondência ,  e  o  quanto  deseJATa  vél-as 
renovadas;  que  o  pqríador  d^aquella' carta  podia  serlim  Há*- 
nistro  sem  caracter,  e  que  então  ElRei  de  Franca  mandaria  a 
Lisboa  outro  Ministro  também  seui  caracter,  o.  q6al  era  pro- 
Tavel  fosse  visitado  pelo  Secretario  d*Es(ado ,  o  qual  lhe'  tocaria 
na  pratica  no  que  se  passara  com  o  Abbade  de  Livri ,  e  enllo 
se  viria  a  entender  que  a  Corte  de  Portii^^^al  não  tinha  tido  o 
intento  de  restringir  as  honras  a  qne  tinliíío  direito  os  Ministros 
da  primeira  ordem.  Qne,  por  aquelle  modo,  se  restabeIecerí2o 
as  relações  entre  as  duas  Cdrtes  por  via  de  Ministros  sem  ca- 
racter, os  qnaes  poderiáo  ao  depois  concertar-se  sobre  o  oere- 
nAiial  que  se  deveria  observar  entre  o  Embaixador  e  o  Secre- 
tario d'Estado. 

o  autor  d*este  projecto  tinha  também  pouco  conhecimento 
da  firmeza  de  caracter  d*£IRei  D.  João  Y,  e  do  respeito  que 
iofundia  aos  seus  próprios  Ministros ,  os  quaes  por  nenhuma 
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Senhor  Rei  D.  JoSo  V,  constante  em  seu  pro- 
pósito, assentou  qiie  nao  devia  dar  o  primeiro 
passo,  e  assim  se  conservou  no  decurso  de 
quatorze  annos,  até  que  a  final  vio  cumpridos 
os  seus  desejos  /  como  adiante  mqstrarc- 
mos  (i). 

Tendo  occórrido  neste  anno  de  1726  a  des- 
graça do  Duque  de  Bourbon^  foi  chamado  ao 
Ministério  o  Cardeal  de  Fleury,  e  com  quanto 
a  politica  d'este  novo  Ministro  fosse  mais 
conciliadora  no  que  diz  respeito  a  Portugal , 
continuou  a  reinar  quasi  a  mesma  friald^ide 
e  indiíTerenca  entre  uma  e  outra  Corte;  por 
tal  maneira  que  os  principacs  assumptos  da 
correspondência  do  Agente  francez  erão  as 
negociações, que  as  diversas  Potências  tratavSo 
com  o  nosso  Gabinete,  os  factos  que  se  pas- 
savão  em  Lisboa,  e  a  relação  do  cercmonial 
com  que  devia  ser  recebido  o  Marquez  de  los 
Balbazes,  Embaixador  d'Hespanha  (2). 

condição  M  afibutari&o  a  fâser-lhe  uma  propoiiçSo  (Taquella 
Bfltorcza. 

(1)  nde  aobri  etU  assnmpto  o  docnmentp  p.  248  c 
DoU  340.  f^idt  Igoalmenie,  p.  250,  despacho  de  19  de 
Utiembro  de  1730. 

(2)  É  para  admirar  a  regularidade  com  que  os  Agentes  fran- 
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Entretanto  um  negocio  de  grande  ponde- 
ração dava  em  que  cuidar  aos  men^bros  de 
nosso  Gabinete :  estava  nesse  tempo  a  Europa 
repartida  entre  duas  allianças ;  a  saber  :  a  de 


'••t 


cezes  se  desvelavão  em  informar  a  soa  Corte  dia  por  dia  de 
todos,  os  acontecimentos  que  se  passarão  na  nossa ,  por  mauí 
indifferentes  qne  ellc^  fossem ,  bem  como  as  anecdotas  em  qae 
éguravâo  pessoas  de  pouca  monta ,  e  o  que  o  é  ainda  mais  é 
qne  assim  o  fazião  por  ordem  expressa  dos  próprios  Ministros, 
que  não  cessavão  em  seus  despachos  de  Ih^o  encommendar^  e 
de  se' darem*  por  satisfeitos  com  a  relação  minuciosa  - qiye 
recebião  dos  sobreditos  Agentes ;  por  cuja  razão  são  as  corres- 
pondências um  thesouro  histórico  preciosissimo ,  e  talvez  sem 
igual. 

Emoffició  de  26  de  Fevereiro  doeste  anno  participava  Hqh-. 
tagnac  que  ElRei  D.  João  Y  acabava  de  comprar  a  magnifica 
quinta  do  Conde  d^Aveiras  em  Belém  (hoje  o  Paço  doeste  nome), 
e  que  havia  dado  por  ella  40,000  cruzados,  e  mais  6,000  cru- 
zados de  renda  e  tuna  commenda  que  rendia  metade  d'e8ta 
iinantia  por  quatro  vidas.  Dizia  mais  que  tencionava  ElRei 
edificar  ali  um  soberbo  palácio ,  e  comprar,  como  em  effeito  - 
oooipron,  varias  outras  quintas  para  anne^ál-as  áqueUa,  e 
juntar  ao  depois  tudo  ao  convento  de  Belém ,  para  ali  fazer  >&. 
Fatríarchal ,  transferindo  para  Mafra  os  Jerónimos.' 

Com  estas  notícias  vinhão  as  das  festas  do  Paço  desotífrtiÉ  ' 
por  meudo ,  referindo  que  a  Rainha  dera  uma  festa  ailMt9%Ç 
fantes ,  a  qual  consistira  em  uma  mascarada,  onde  fie  ai^Mtfe  f  **  ' 


todas  as  damas  do  Paço   tanto  Al  lemas  como  PoKofn^KE^  •• 
c  qae  fora  a  Rainha  quem  lhes  dera  os  vestidos  para  se  4i|Ú^''  ~ 


çarem.  .   •    •  ^p 


>  *  • 


« 
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Vienna  assignada  em  30  d' Abril  doeste  anno 
de.  1725,  de  que  erão  partes  contractantes  o 
Imperador  e  ElKei  .d'Hespanha;  e,a  do  Ha- 
nover,  celebrada  em  3  de  Setembro  do  referido 
anno,  e  uma  e  outra  motivavão  um  justo 
receio  d'uma  conflagração  gerah  Tratavão 
pois  os  difíerentes  confederados  de  conseguir 
que  Portugal  se  decidisse  a  seii  favor.  Insistia 
a  Inglaterra  por  que  nos  declarássemos  em 
favor  da  alliança  de  Hanover,  e  por  conse- 
guinte contra  o  Imperador  e  EÍRei  d'Ifespanha ; 
porém  ElRei  D.  João  V,  entendendo  qiie  não 
devia  romper  os  casamentos  e  allianças  que 
havia  tratado  •  resistindo  ás  instancias  d'um  e 
d'outros,  tratava  de  conservar-se  neutral  (i). 


(1)  Nas  Secções  XIX  e  XXIV  d  esta  obra,  onde  devemos  tratar 
das  nossas  relaçt(es  com  Inglaterra  e  com  o  Império,  daremoi 
noticia  das  transacções  diplomáticas  que  se  passarão  entre 
estas  Cortes  e  a  nossa,  encaminhadas  a  obrigarem  ElRei 
D.  João  V  a  se  declarar  já  por  uma,  já  por  outra.  Por  outra 
parte  o  Gabinete  de  França  não  se  descuidava  de  observar 
oiunto  entre  nós  se  passava ,  e  em  despacho  de  9  de  Abril  de 
1726)  ordenava  o  Ministro  ao  Cônsul  Montagnac  houvesse  de 
lhe  dar  conta  circumslanciada.de  todos  os  passos  que  em  taes 
oodtrrencias  desse  o  Embaixador  d^Hespanha ,  e  de  quanto 
tratatifi  nas. conferencias  que  tivesse  com  o  Secretario  d^fistado, 
encommendàndo-lhe  que  o  informasse  do  que  pensava  e  disia 


#. 


i  .  'i 


—  CXVIII 


rcsoluçSo  que  era  applaudida  em  geral  pot* 
toda  a  nação,  a  qual  receiava,  não  sem  funda- 
mento, que,  se  EIRei^e  declarasse  em  favor  da 
alliança  d'Hespanha,  soífrcsscm  as  nossas  coló- 
nias algum  detrimento  da  parte  dos  Inglczes  (1  )• 
Assim  que  continuou  o  nosso  Gabinete  a  ne- 
gociar, usando  de  dilações  para  não  vir  á  con- 
clusão, com  quanto  as  Cortes  de  Madrid  -e  de 
Vienna  insistissem  por  ella  em  Setembro  d*e6te 
anno  de  1726  (2),  e  repetissem  ainda  com  maia 


em  Xisboa  o  povo,  e  para  qual  das  allianças  propendia  a 
opÍQÍão  geral  dos  Portuguezcs ,  e  qual  fosse  o  parlido  que  elles 
det^avâo  tomasse  ElRei.  {Ilid,^  f.  58.)  Respondia  o  tonsul  ao 
Ministro  em  21  de  Maio,  sígni/icando-lhc que  o  nosso  Gabinete 
ae  conservava  indeciso,  e  sem  tomar  uma  resolução  definitiva  ^ 
apezar  das  instancias  que  faziao  as  Curtes  de  Yienna  e  de 
Madrid ;  que  o  systema  politico  da  Rainha  d'IIespanha  consistia 
em  negociar  tudo  em  Madrid ,  e  o  d^EIRei  D.  JoíldT  em  o  fazer 
nas  Cortes  estrangeiras  por  via  de  seus  Ministros. 

(1)  Archiv.  e  vol.  cit.  OÍTicio  do  Agente  francez  em  Lisboa  de 
SI  de  Maio  de  ill^,  f.  83. 

(2)  Em  oflíicio  de  24  de  Setembro  do  sobredito  anno  de  \lf% 
participava  o  Agente  francèz  á  sua  Corte  que  Diogo  de  Vea* 
donça  entretinha  os  Hespanhoes  è  os  Tnglezes  com  boas  retdce 
e  respostas  equivocas,  com  o  presupposto  de  ir  ganliàliáé 
tempo  atlentas  as  distancias  em  que  se  achavão  umas  dto 
outras  differentes  Cortes.  (Ibiã.,  f.  158.) 


# 
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eilicacia  as  iiicsinas  instancias  no  roez  de  De- 
zembro (1;. 
ISo  aiino  seguinte  de  1727,  o  Cardeal  de 


(I)  Arcliiv.  e  vol.  cil.  OÍTirio  de  ÍO  de  Dciembro,  f.  207. 

PartírípavA  iirs!a  occnsinc^  Mnntagnac  á  sua  Corto  que  o 
Eni!)r)í\ndor  dMIfspanlia  lhe  havia  c^rlífirado  que  a  liga  qúe 
A  llo<f>anhn  propunha  á  nosíia  rra  uma  condirão  expressa  para 
SC  vcrificnrcin  os  cnsnnientos,  os  quaes  crão  fundados  nella; 
rjiic  sohre  iicpuMlc  assumpto  tinha  havido  um  Conselho  d^Es- 
tado,  no  qual  hMXci  I).  João  V  dissera  aos  ConsHheiros  que 
tratassem  de  descobrir  o  meio  de  se  dar  a  Curte  de  Madrid  uma 
resposta  anihisua  ,  não  acccitando  nem  recusando;  ao  que  o 
Marque/  dr.  Fronteira  respondera  nos  seguintes  termos  :  «  S« 

I 

V.  M.  estivesse  (ratando  com  o  Imperador  da  China,  como 
i,r^<p  raso  seria  mister  (res  annos  para  se  receber  qualqntr 
derl:irar.'io,  potier-se-hia  tomar  este  arbítrio,  mas  não  aMim 
com  llespanha,  em  que  oito  dias  sào  mais  que  suílicientef ,  e 
no  cabo  dVlIcs  forçoso  será  o  c\plícarmo-nos.  » 

Km  offuio  de  7  de  Janeiro  do  anno  seguinte  de.í727  infor- 
mava o  mesnio  Agente  a  sua  Curte  que  o  Embaixador  d^Hespa- 
nh.-i  havin  instado  com  RIRei  D.  João  V  para  que  tomasse  a  final 
nina  resolução,  c  aíTlrmava  que  aquelle  Soberano  estava 
dfterniinado  a  manter  a  sua  neutralidade,  e  ao  mesmo  tempo 
a  progredir  na  negociação  dos  casamentos.  (ArchÍT.  cit.  ^ 
vol.  lAll  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  1.)  Fm  oflieio  de  21 
confirmava  a  mesma  noticia,  c  accrescentava  qne  estava  El- 
Rei  resoluto  a  guardar  a  ncDtralidade ,  e  qae  antes  romperia 
os  casamentos  do  que  as  alliançaa  qae  tinha  com  Ing\fiterra. 
{/Ai  /.,  f.  10.>  n^ie  p.  ?<?  d*este  rol.  e  noCa  S34. 


r 
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1 

m  ed  i  ac3^^^^ 


Fleiíry,  cuja  politica  conciliadora eiicaminh 
tudo  para  a  paz,  conseguio  que  pela  mei 
da  França  se  assignassem  cm  31  de  Maio  os 
pretiminarcs  do  Tratado  de  paz  entre  o  Im- 
perador, e  a  Inglalena  e  Hollanda  ,  e  como  a 
Corte  de  Madrid  também  adherisse,  e  se  re- 
conciliasse com  a  França  e  com  Inglaterra, 
posérão  flra  ás  difliciildades  que  rodeavao  a 
nossa  Corte,  assim  que  pelo  modo  que  já 
dissemos  acabou  por  Jevar  ao  cabo  o  seu  in- 
tento, que  era  o  de  manter  a  sua  neutralidade. 
Em  quanto  se  passava  o  que  deixamos  re- 
latado, tentava  o  Gabinete  francez  indirecta- 
mente de  remover  as  dlíTieuldades  que  por 
occasião  da  Embaixada  do  Abbade  deLivri  se 
tinhão  alevantado  entre  aquella  Corte  e  a 
nossa,  Tinbão  os  seus  Ministros  nas  Cortes 
estrangeiras  instrucções  que  os  autorizavão 
a  se  verem  com  os  nossos  (1).  Não  deixava 

(I)  o  uovo  Embsiindor  de  França  em  Madrid,  Conde 

L  ^Aottembourg  foi  visilar  o  Marquei  d' Abrantes.  A&sim  o  partí- 

uipava  o  CoDBol  Hontagnac,  em  oflicio  de  IG  de  ISovembro 

.    (*rctiÍT.cit.,vol.  LXlIdaCorresp,  dePurtugiil,  f.245},  a  M.  de 

CbaurelÍD;  porém  esle  novo  Ministro,  quu  nãu  era  inclinado 

reipondin  eai  1 6  do  Dcicinbi  o ,  quo  o  Cunde 

de  Rolteiiiboiírg  havia  Teilo  aquella  vitiia,  por  agradar  a  Et- 


I 
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Ininbem  da  sua  parte  a  nossa  Corte  de  de- 
sejar se  restabelecessem  com  a  de  França  as 
relações  diplomáticas  havia  tanto  tempo  in- 
terrompidas; motivo  por  que  o  Secretario 
d'Kstado  Diogo  de  Mendonça ,  com  quanto  se 
abstivesse  de  fazer  a  menor  proposição,  quer 
fosse  directa,  quer  indirectamente,  encarregou 
no   nosso  hábil  Agente  em  Pariz,  Francisco 

HiM  ('«athulico ,  e  para  não  deixar  de  ter  com  o  Marqaez  d^A- 
hraiitcs  as  atten^iics  que  tíuha  com  os  Blinistros  das  outras 
iNacncias.  Já  deixámos  referido  em  outra  parte  o  que  a  este 
ri'S|>eito  se  i»assou  entre  etlc  mesmo  Embaixador  e  Pedro 
Alvares  Taliral;  assim  que,  em  quanto  em  Madrid  os  Ministros 
de  Franra  e  de  Portugal  se  visitaTão,  escrevia  de  Pariz  o  (]ar- 
dr.ll  de  Fleury,  em  21  de  Dezembro  d'este  anno  de  171^7^  a 
I>.  Luiz  da  Cunha  a  obsequiosa  carta  que  transcrevemos  aqui 
nos  próprios  termos  em  qae  foi  concebida,  por  isso  que  elles 
nos  revclão  quaei  fossem  os  sentimentos  d'este  Ministro,  e  o 
estado  em  qw*.  se  achavão  os  nejiocios.  c  Je  me  flatte  (dizia  elle) 
»  qnc  mes  sentiments  toos  sont  connus  et  que  je  nc  suis  pas 

•  nioins  faché  que  voos  de  ce  qai  a  cause  quelque  refroidísse- 
■  iiiont  entre  nos  deax  Coars ;  mais  il  y  a  de  certaines  choses 
»  quVin  nepent  dmiimiiler  luis  le  déshonorer.  Le  Roi  ne  s'é- 

•  Idipncra  jamaU  d«»  expédients  raisonnables  qa'on  ponrra 
»  pro|K)ser  ponr  rétablir  rancienne  et  étroíte  amitié,  et  je 

•  contribuerai  de  nion  côté  arec  emprewement  anx  moyent 

•  de  la  facilitcr.  Je  serais  ravi  qae  V.  Ezc.  en  pAt  avoir  la 
>  pioirp ,  et  jc  puis  si  prévenu  en  st  fareiír  que  je  ne  puis 
a  in'eaip«çher  de  letpérer.  s  [ibid,,  f.  252.) 


-'.^• 
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Mendes  de  Góes,  ora  Junho  d'esle  anuo  de 
1727,  de  comprinicnlarda  sua  parte  ao  Cardeal 
de  Fleury,  primeiro  IVlinislro  (I),  o  que  par- 
ticipara a  Montagnac  estando  um.dift  com  elle 
praticando.  Era  a  politica  do  Cardeal  pacifica 
e  conciliadora,  conforme  havemos  dito,  e 
muito  privava  com  elle  o  nosso  Agente;  po- 
rém como  entrasse  para  o  iMinisterio  dos  Negó- 
cios Estrangeiros  M.  deChauvelin,  tornou-se 
este  negocio  muito  mais  diíFicil  (2). 


(1)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  144.  OÍTicio  de  Montagnac  dê  Í9 
de  Junho. 

Referia  mais  o  Cônsul  que  Diogo  dé  Mendonça  llie  havia 
dito  que  encommcadára  também  a  Francisco  Mendes  de  trazer 
â  lembrança  do  Cardeal  as  antigas  relaçues  de  amisade  qne 
entre  ambos  se  haviâo  estabelecido  quando  repetidas  vezes  se 

■ 

encontravão  em  casa  de  M.  d'Aubigné,  irmão  de  Madame 
de  Mainlenon,  onde  ino  jantar.  Já  vimos  que  também  D.  Luis 
da  Cunha  se  correspondia  com  o  Cardeal  de  Fleury. 

(2)  Este  Ministro,  logo  que  tomou  conta  da  pasta ^  r«ipoi|- 
dendo  ao  oífício  do  Cônsul  que  deixámos  citado,  em  deipaulm 
de  12  d^Agosto  d'e8te  anno  de  1 727,  lhe  diz  que,  se  por  ▼entonbk 


o  Secretario  d*Estado  Diogo  de  Mendonça  continuaue 
mesmas  demonstrações  que  indicarão  que  a  Corto  de 
desejava  renovar  a   antiga  amizade   e  boa  conreflpondfjnlÉL 
tom  a  França,  devia  elle  Cônsul  também,  pelo  que  1^. 
respeito ,  havernM  com  toda  a  alienção  e  considi 
aqnelle  negocio   pedia  ^  dando-ee  por  aviMdi^jV||, 


-  » 
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O  que  tiào  obstante,  muito  desejava  aquelle 
Gabinete  dar  um  novo  impulso  ao  comfner- 


quando  Piopo  de  Mendonra  tícssc  praticando  com  cUe  a  locar 
em  algum  ponto  que  dissesseTespcito  á  questão  da  reconci* 
1iar3o ,  devia  puordar-se  de  proferir  a  menor  palarra  da  qnal 
podcMe  aquelle  Ministro  entender  que  aquella  reconciliação  , 
•e  podia  coníwpuir  poroiittos  meios  que  pSo  fossem  equiva- 
lentes i  salisfacoâo  que  se  devia  a  ElUei  de  Franca  pelo  que 
se  havia  passado  com  seu  Embaixador  o   Abbade  de  LiTr^ 
(M/r/.,  r.  144.)  O  que  nâo  obstante,  em  76  do  mesmo  mez, 
o  mencionado  Ministro  enviou  ao  Con^l  as  cartas  de  Luiz  XV 
para  o  Senhoi;  Rei  P.  Jo5o  V  c  para  a  Rainha  sua  mulher,  em 
que  lhes  dnva  parte  do  bom  succcsso  da  Bainha  de  Franca. 
(/AiV/.,  f.  155.)  E  em  despacho  de  '2  de  Setembro  lhe  ordenava 
encaminhasse  a  praiica  a  persuadir  a  nossa  .Cdrte  que  estava 
em  divida  para  com  a  de  Franca,  e  que  era  mister  que  d^ste 
uma  satisfaeção  pelo  que  se  havia  praticado  com  o  Abbade  de 
Livrí ,  recomniendando  que  se  abstivesse  com  o  maior  cuidado 
de  proferir  o  menor  termo  oflensivo,  observando  lhe  que  o  de 
desprezo  de  que  clle  Cônsul  se  havia  servido  no  seu  offleio 
era  um  dos  que  cumpria  que  evitasse,  [thitl  )  Com  eíTeito  este 
Cônsul  y  que  nesse  tempo  se  achava  encarregado  da'corre8poii- 
dencia,  nilo  deixava  de  ser  higum  tanto  descomedido.  Em 
ofilcio  de   1 3  d'Agosto  participava   elle  ao  Ministro  Cftan- 
velin   que   lhe  constava  havia    ElRei  D.   João  V  mandado 
escrever  uma  Memoria  em  60  artigos  sobre  o  easo  do  Abbade 
de  Livrí ,  e  qne  tencionava  mandál-a  a  Pariz  pot  um  fidalgo 
para  negociar  a  renovação  das  Embaixadas  «  das  relações 
diplomáticas.  (76fV.,  f.  165.)  Em  outro  otBcio  pofém ,  tíihIo 
%  tratar  da  Kemoria  de  que  fltemoe  nençio,  se  eontredii, 


«\ 
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cio  de  França  em  Portugal  que  cada  vez  ia 
descaindo  mais  (4),  assim  que  todos  os  seus 


aaseTertndo  que  ElRei  tinha  muita  altivez  e  firmeza,  e  ffie 
nunca  se  resolveria  a  dar  a  menor  satisfacção.  {Ihid.^  f.  167.) 
Neste  mesmo  officio  relata  este  Agente  mn  facto  que,  com 
quanto  pertença  propriamente  á  J^istoria  interna  do'raiiO| 
pareceo-nos  de  summo  interesse  a  rarfos  respeitos ,  e  por  kso 
assentámos  que  não  seria  inopportuno  o  transcrevél-ó  aqiii  de 
passagem,  tanto  mais  que  fallecemos4e  chronistas  qae  nos 
deixassem  pscritos  os  successos  d'este  reinado ;  ccmta  elle  que 
o  Infante  D.  Francisco  tendo  ido  em  um  hiate  real  até  o  cabo  da 
Hoca ,  por  pouco  que  não  foi  feito  prisioneiro  por  um  corsário 
salentino  que  o  atacou  até  debaixo  da  artilharia, de  Gascáeaao 
abrigo  da  qual  se  havia  o  Infante  acolhido ;  por  cujo  motívo 
ElRei  lhe  prohibira  de  sair  d^ali  em  diante  fora  da* barra.  (^Ibid,) 
A  respeito  doeste  Prinpipe,  veja-se  o  que  dissemos  ea|  a  im^  2 , 
a  p.  XL  d*esta  Introducção. 

(1)  nde^  p.  242,  despacho  de  20  d'Outubro  de  1727,  e 
noU  335. 

Em  31  de  Janeiro  do  anno  seguinte  mandou  o  Cônsul  ao  seu 
Governo  uma  Memoria  sobre  o  commerçio ,  a  qual  encontrá- 
mos  a  foL  28 ,  na  qual  dizia  que  haviâo  sido  km  próprios  com- 
merciantes  frahcezes  que  o  havião  arruinado  por  isso  qne 
remettiao  para  Lisboa  fazendas  d«  c|ualidad«  inferior  á  de  sens 
rivaes ,  concluindo  por  estas  formaes  palavras :  c  La  Cour  de 
>  Portugal  €st  magnifique ,  et  sacrifie  det  sommes  considérahles 
»  à  safantaisíe  et  à  sa  nouveauié,  »  £  em  outro  officio  de  8  de 
Março  (lAiV/.,  f.  60),  fallandp  das  grandes  despezM  que  se 
fasião  na  Corte  de  Lisboa ,  diz  positivamente  o  seg^uinte  :  c  La 
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Agentes  iinhão  instrucoões  de  se  inforraarem 
por  meudo  de  tudo  quanto  dizia  respeito 
áquelle  assumpto.  O  segundo  objecto  ent  que 
muito  se  interessava  o  mesmo  Gabinete  era 
o  ceremonial  que  se  devia  observar  no  rece- 
bimento do  novo  Embaixador  d'Hespanha  em 
razão  da  famosa  questão  de  visita ,  assiúi  que 
tinha  Montagnac  ordem  de. dar  parte  por 
meudo  de  quanto  occorresse  no  sobredito 
recebimento,  por  isso  que  podia  ser  se  con- 
ferisse ao  sobredito  Embaixador  o  que  se  ha- 
via negado  ao  Ahbade  deLivri. 

ElRei  D.  João  V,  porêm,.que  estava  determi- 
nado a  não  retroceder  do  que  uma  vez  havia 
começado,  ajustou  com  ElRei  Catholico,  que  a 
pessoa  que  nomeasse  por  ^u  Embaixador 
fizeise  não  só  a  visita  ao  Secretario  d^Estado^ 
mas  também  com  todo  o  ceremonial  aos  In- 


»  Cour  de  fEuropc  ou  ilfait plus  cher  vivre.,,  mes prédécetseurs 
>  sj'  sont  ruinét,  »   •         ' 

Por  occasiâo  do  naBcimento  do  Delphim»  deo  este  Agente 
mna  festa  magnifica,  e  em  25  participava  ao  sen  Gorerno  qne 
ElRei  D.  JoSo  V  fdra  ver  a  cavallo  as  laminarias,  accrescen- 
fando  que  aqnellà  festa  havia  feito  algnma  sensação  c  dant  une 
9  iour  aussi  magni/hfue  ^ue  Vest  eeiie  du  Roi  de  Portugal  ^  vu  it 
w  fnlUii  nécessmrtw^ni quelijue  ekon  de  gritnd,  »  \  fèiW.,  f.  J?  1 0  J 


^ 
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Aftiites  &^U8  irmãos,  cousa  que  alé  eut&o  se  ii8o 
havia  pi  aticàulo  (1 ).  Como  succedesse  que  neste 


(1)  ride  p.  243. 

OÍBcio  de  3  dé  Fevereiro  de  1728  e  nbta  336,  onde  referi- 
mos o  que  le  peaton  a  ette  respeito.  Em  outro  offlcio  de  S  de 
Marro  descreve  Montagnac  o  oeremonial  que  se  obeervoo  na 
visita  do  Embaixador  aos  Infantes,  o  qual  foi  o  seguinte. 
Ajustou  entre  o  Marquez  de  los  Balbazes  e  o  Secretario  d^EsUdo 
'que  o  camarista  de  cada  um  dos  Infantes  iria  ao  pateo  da  casa 
do  Embaixador,  e  que  este  desceria  até  metade  do  segando 
lance  da  escada  para  recebôl-o.  Certifica  O  sobredito  Conanl 
que  o  Embaixador  descera  duas  terras,  partes  do  lance  da 
escada ,  e  que  o  conductor  não  sobira* senão  a  terça  parte  para 
o  ir  encontrar,  e  que  depois  forSo  nos  coches  á  residência  dos 
Infantes..  (Yol.  LXill,  f.  57.)  Igualmente  refere  o  memid. 
Agente  um  facto  que  bem  mostra  o  quanto  o.Senbor  Rei 
'D.  João  V  tinha  a  peijo  que  as  prerogatjvaa  exteriores  dá  sqa 
Coroa  fossem  em  tudo  iguacs  ás  da  Franca  e  mais  Potencias 
da  primeira  ordem.  Referia  pois  o  dito  Agente  que  o  Em-      I 
baixador  extraordinário  d^ElRei  CothoHco,  Marquez  de   los 
Balbazes ,  havendo  recebido  ordem  da  sua  Corte  para  se  reco- 
lher a  ella,  EIRei  D.  João  Y  lhe  observara  que  sendo'  assim 
devera  a  sua  Corte  ter-Ihe  mandado  recredenciaes,  e  como  o 
Marquei  replicasse  que  o  mesmo  s6  havia  praticado  para  com 
a!  França  quando  o  Duque  d^Ossuna  fora  mandado  a  Paris 
com  uma  missão  da  mesma  natureza,  tornou-lhe  EIRei  :  qoe 
sendo  que  assim  se  havia  praticado  para  com  a  Corte  de 
França,  o  mesmo  se  devia  praticar  a  seu  respeito^  e  que  nada 
mais  tinha  que  diíer  sobre  aquelle  assumpto^  Esta  particnia- 
ridade  foi  eommonicada  m  Montagnac  pelo  próprio  llarques 
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mesnio  anno  chegasse  a  X^isjboa  ura  Embaixa- 
dor da  ordem  de  Malta »  o  Senhor  Rei  D,  João  V 
exigio  que  ellc  fizesse  a  primeira  visita  ao  Se- 
cretario d'Estado^  com  o  que  o  Embaixador  sa 
conformou  (1). 


de  los  Balbazés.  (OíTicio  de  28  de  Fevereiro,  ibid,,  f.  30.) 
0  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  de  França,  M.  de  Chau- 
▼elin,  não  cessfiTa  de  ordenar  a  llontagnacf  coino  o  fez  em 
despacho  de  20  d^Abril,  houvesse  de  informál-o  circuniiitanoia- 
damente  se  por  ventura  o  Einbaixador  ordinário  d^Hespiinlia 
Marquez  de  Capicelatro  fazia  a  visita  d»  ceremociial  aos  In- 
fantes, dizendo  :  «  Car  c^cstvui^qaoi  il  será  bon  d€  n'ètré  p«i 
»  dans  rincertitude  quand  ou  pourra  scf  irouver  dans  le  caa 
V  d^envoyer  à  Lisbonne  un  Âinbasaadenr  de  France.  •  (/^W., 
f.  53.)  Em  £  d^Âbril  doeste  mesmo  anno  de  1^728  remetteo  o 
CoDsul  Montagnac  áquelle  Ministro  uma  Memoria  com  1  í  pag. 
com  o  titulo  seguinte  :  •  Mémoire  contenani  les  Jémimtktt  idu 
»  Mttrquis  de  los  BalbfíZft  et  iout  ce  gui  r^eri  passe  ttttii  de  lã 
»  part  de  la  Cour  de  Portugal  que  de  celle  de  eet  Amhassadeut 
>  pen/lant  son  séjpur  à  Lishonne^  ctc.  »  (Jlfid,^  f.  62.)  Vem  a 
ser  esta  Memoria  nada  mais  que  uma  repetição  do  que  o  dito 
CoQsul  havia  escrito  em  seus  officios  antecedBates. 

(1)  Era  este  Embaixador  o  commandante  dai  galeras,,  e 
vinha  visitar  ElRei  da  parte  do  Grão-Mestre 'por  occasiao  dos 
casamentos.  Esteve  ElRei  indeciso  acerca  da  maneira  com  que 
o  devia  receber,  e  apezar  de  ter  uma  relação  por  escrito  do' 
cerenionial  que  se  observava  em  França  com  o  Embaixador 
de  Malta ,  mandou  um  correio  a  Madrid  para  saber  o  como  00 
Reis  Catholicos  os  costuma vâo  receber.  (ArchiT.oii*,  tòI.  LXllI , 
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Não  era  tao  somente  a  questão  do  ceremo* 
nial  que  dispertava  a  attençao  e  vigilância  do 
Gabinete  de  Versalhes  sobre  o  que  nessa  epocn 
se  passava  na  Corte  de  Lisboa ,  erao  também 
as  novas  allianças  que  as  duas  Famílias  Reacs 
de  Portugal  e  d'Hespan1ia  esta vao  para  con- 
cluir (1). 


f.  193,  officíode.21  de  Setembro  de  1728.)  Fez  este  Embaixa- 
dor a  primeira  visita  ao  Secretario  d'£stado  no  dia  26  ,  e  foi 
Ter  ElRei  encobertamente  acompanhado  do  Conde  de  yiUaflõr, 
que  era  sobrinho  do  Grão-Mestre  (<6/<7. ,  f.  207 ),  e  fea  a 
sua  entrada  publica  com  um  séquito  formada  de  80  fcata- 
Iheiros  da  sua  ordem  (ibid.y  f.  217),  porém  foi  recebido  ocmu 
mends  apparato  e  honras  que  os  Embaixadores  das  Potenc^w. 
Á  relação  doesta  Embaixada  appareceo  neste  mesmo  anno  im- 
pressa em  Roma  com  p  seguinte  titulo  :  c  Succinto  raf^uaglio 
dato  4tíeS.  Ecc,  'il  sign.  Bal,  Venceslao  ^  Conte  deArrach^  eirea 
ii  cerHupniaU  tiato  praticato  nelV  Amhasciata  fatta  Panno  seorsQ 
1728  nclla  reale  Corte  di Portogallo^^  Tem  6  paginas. 

(1)  Veja-se  o  que  dizemos  a  p.  245  d'este  volume,  e  a  curiosa 
nota  338. 

Em  pfficio  de  8  de  Fevereiro  de  1 729,  o  Cônsul  de  Montagnkc 
informava  ao  seu  Governo  que  o  Abbade  de  Montgon  lhe  tinha 
certificado  que  nas  vistas  que  tiverão  EIRei  Catholico  e  ElRei  de 
Portugal  vira  os  dous  Monarcas  abraçarem-se  affectuosadiente, 
e  que  sabia  havião  promettido  uma  reciproca  e  inalterável 
amizade ,  e  que  quando  forão  juntos  ao  despedir-se  havíáo 
ficado  muito  tempo  abraçados ,  c  tjue  no  momento  em  qae  se 
separarão  estavão  banhados  de  lagrimas ;  que  a  Corte  de  Madrid 


Ml» 


Por  occasiSo  do  nascimento  do  Delphimuao 
se  esqueceo  EIRei  de  França  de  fazer  ao  Senhor 
Rei  D..  João  V  a  participacSo  do  estilo,  com  o 
que  conceberão  os  seus  Ministros  a  esperança 
que  o  Monarca  Portugwez  tomarÍ£^  d'ali  pre- 
tejcto  para  dar  algum  passo  que  podcsse  faci- 
litar o  restabelecimento  das  relações  diploma- 
Hicas  (1). 


.£_■. 
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havia  fícado  adnlirada  e  deslumbrada  com  a  mag^nificencia  da 

de  Lisboa,  .que  osUespanboes  asseqtár^o  que  os  presentes  que 

ElRei  D.  Joà«  Y  havia  dado  a  todos  os  ofliciaest,  e  damáé  da 

Corte  d^Hespanha  ,  erão  do*  maior  valor  e  magnifícencia  ;  que 

os  dous  Reis  haviãò  inanda^o  fazer  um  quadro  cm  que  aquellas 

vistas  e  tròcas-fossem  representados,  que  M.  Ranc,  famoso 

pintor  francez,  que  çstavaao  serviço  d^EIReiCalhoIico,  havia 

passado  de  Badajoz^  para  Lisboa  para  fazer  ó  retriíto  ^das  pes* 

soas  reaes  portuguezas ,  retratos  quê  erão  destinados  para«S.  M.     ^^  juM^ 

Catholica.  (Archiv.  evol,  cit.,  f.  34.)  Em  officio  de  J4de  Maio 

de  1 729  referia  o  mesmo  Cônsul  qu£  o  pintõV  lhe  oontára  havia 

EIRei  D.  João  V  /eito-lhe  muitas  perguntais  acerca  da  pessoa  de         ^ 

Luiz  XV,  e  que  a  fínal  lhe  dissera  que  tipha  grande  ^eneraç^p 

pela  memoria  de  Luiz  XIV,  por  isso  que  fora  um  Monarca  capaz 

de  servir  de  exemplo  não  só  aos  Reis  seus  successores,  mas 

ajnda  a  todos  os  Soberanos  da  Europa;  (Ihid.^  f,  1  \i.)jÊÊm 

A  f.  167,  ihid.,  dá  parle  este-Agente  que  se  havia  lançMB  ao 
mar  uma  nova  fragata  de  40  peças.'  (ConfVonte^c  esta  noticia 
com  o  que  deixámos  mencionado  a  p.  xlit  d*etttf  Introducçio, 
nota  í.)  • 

(I)  f^i»i«  p.  248enoUS40. 
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Não  deixaremos  em  silencio  uma  particula- 
ridade histórica  cuja  relação  tem  aqui  o^dcvido 
lugar,  por  isso  que  nos  dá  a  chave  das  Dego-- 
ciaçõcs  e  acontecimentos  que  oecorrérão  entre 
a  nossa  Corte  e  a  da  Madrid  neste  anno  de 
1729,   as  quaes  forão  ao  depois  o  objecto  .dè 
uma  longa  negociação  entre  nós  é  a  Corte  de 
França,  e  vem  a  ser  que  no  referido  ani]ci|J|l 
desejando  esta  Corto  pôr  termo  ás  dadKveiíças 
qua  entre  ella  e  a  de  Madrid  havia  motivado  p  . 
rompimento  do  casamento  d'ElRei  Luiz  XV 
colhi  a  Infanta  D.  Marianna  Victoriâ,  este  Mo- 
naixa  enviou  a  Madrid  o  Conde  de  Hottemr 
bourg  de  quem  já  em  outro  lugar  tratáfnoa, 
e  dco   também   ao  Abbáde   de   Montgon  (l) 
instrucçpes  secretas  para  que  Ijòuvesse  de  per- 
suadiraFhilippcV  que  se  desligasse  da  a] liani^ 
quç  havia  feito  com  o  Imperador,  e  entrasse 
na  liga  de  Hanover;  ò  que  veio  ccyn  eflPeito  a 
conseguir,  assignando  EIKei  Catholico  em   9 
de  Novembro  o  Tratado  de  Sevilha  (2). 

íve  o  Senhor  D.  João  V  grande  displicência 


M 


(l).  Sobre  este  celebre  Agente ,  vejáo-se  m  noticias  etrcuHi- 
f  tanciadas  que  d'elle  dán^os  a  p.  24h  e  seguintes^  e  boIm  SM 
e  wo»F.  • 

(2;  ride  p.  249. 
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|[. '   'iK>Th  esta  mitdança  de  politiciEi  do  Gabinete  de 
í"  •  ^  .         ^     - 

^  Madrid ,  tiao*  só  por  ser  sinceramente  incli*- 
nado  ao  Imperador,  mas  também  por  isso  que 
não  tinha  sido  ouvido  naquelles  ajustes,  nem 
fora  parte  naquella  negociaçSO  (1).  Á  seu 
tempo  mostraremos  que  foi  esta  uma  das 
causas  que,  poucos  annosT  depois,  jnotiváraò 
o  rompimento  entre  .a  nos%a  'Corte  e  a  de 
Madrid. 

No  entretanto  c  no  decurso  dos  annos  de 
1730.  e  1731,  que  se  seguirão,  progredirão  os 


( 1 )  P^ide  p.  250.  OíBcio  de  M.  de  Montag<iac  de  1 0  de  Janeiro 
de  1730,  e  Dota  342. 

Punha  o  Gabinete  francez  grande  empenho  em  saber  o  con- 
ceito  que  o  Senhor  Rei  D.  João  V  fazia  do  Tratado  de  Sevilha. 
Em  despacho  de  4  de  Julho  do  referido  anno  de  1 730 ,  escrevia 
M.  Chauvelin  ao  Cônsul  Montagnac  que  sendo  cousa  de 
•nmma  ponderação  o  saber-SB  O  conceito  que  ElRei  e  Diogo 
de  Mendonça  fa%ião  dò  estado  è/n  que  se  achava  a  Europa ,  lhe 
ordenava  de  o  (er  ag  corrente  de  quanto  sobre  aquelle  assumpto 
colhesse    (Archiv.-chr^  vol.  LTX,  f.  112.) 

Tanto  se«eAsibilizoa  ElRei  com  a  noticia  do  sobredito  Tratado 

• 

qne  o  Embaixador  d'Hespanha  observou  que  depois  áa  assigna- 
tara  d^elle  não  1he  mostri^a  o  mesmo  agrado,  ao  passo  que 
nesse  ipesmo  tempo  a  Cdrte  de  Madrid  parecia  que  iambem  já 
não  estava  contente  com  o  Embaixador  Pedro  Alvares  Cabral, 
jÉV .  pois  havia  pedido  secretamente  ao  Senhor  Rei  D.  João  Y  que 
o  mandasse  render.  (JbUl,-,  oficio  de  10  dê  Janeiro  de  1730.) 


~y 
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Agentes  francezes  em  diversas  tentativas  *que 
se  encamitahavSo  indirectamente  á  renovacio 
das  relações  diplomáticas  eutreElRei  D.  JoãoV 
e  Luiz  XV  (1)/- 

Estava^  com  effeito,  oGiabinete  de  Versalhes 
pezaroso  de  ver  que  tanta  aturava  a'  inter- 
rupção das  sobreditas  relações^  e  desejava  pór 
*fim  áquelle*e6tado  de  cousas,  nao  só  porque 
se  via  privado  de  exercer  fios  negocio3  polí- 
ticos de  Poutugal  a  menor  influencia ,  contra- 
pezando  o  que  ai i. -conhecida mente  .ti nhão  p 
dTnglaterra  e  d'Auslria,  mas  também  por  Isso 
que  se  via  impossibilita<lo  de  melhorar  a  sorte 


(1)  Plfh  p.  550,  despacho  de  M.  Ohmííveliii  para  o  Ageníe 
franoez  em  Lisboa,  de  19  de  Pei^embro  de  1  "30',  e  igiialníente* 
o  oíTicio  de  6  de  Janeiro  de  1731,  a  p.  252 ,  e  as  nota^  S44  e 
345.  ^iV/tf  também  o  que  o  Abbade  de  Montgon  refere  em  suas 
Memorias,  T.  YHI,  p.  359,  sobre  o  que  se  passada  eia  Madrid 
enire  os  Embaixadores  de  Porlugal  e  de  França.  O  prnnem. 
jogo  d^esKis  Memorí&s  gue  apparoceo  em  Portugal  fot  para  ali 
mandado  por  D.  Luiz  da  Cunha.  (Oíncio  de  M.  de  Montagofc 
de  72  de  Janeiro  de  1 732 ,  toI.  LXYU  da  Corfesp.  de  Portugal 
f.  13.)  Em  Abril  doeste  mesmo  anho  chegou  a  Lisboa  o  dilç 
Abbade ,  o  qual  havia  sid<>  man(kdo  sa'ír  d'ilespanha  dentr^ 
de  20  dias,  dando  o  Marquez  de  i.a  Paz  ordqip  ao  Enihaisaid||r 
hespanhol  em  Lisboa  de  o  não  receber.  (lí»id.^  f.  (iG*.)  fà%^ 
D.  João  Y  (ambem  lhe  mandou  dar  a  entender  que  ara  plilar     i 
que  se  «ao  deniorafse  em  PorlugaV;  {Ihid,^  f.  121.) 
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do  seu  çommercio,  como  se  deprehende  de 

vários  documentos  d' esse  tempo  (1);  não  lhe 

soffria  porém  o  pundonor  que  fosse  eíle  ^uem 

houvesse  de  dar  os   primeiros  passos  para 

renovar  com  a  nossa  Corte  as  já-mencionadas 

relações,  intei*ix)mpidaspor  occasiao  do  que 

acontecera  com  o  ABbade  de  Livri.  Assim  que 

nos  annos  de  1733  e  1733,  que se^he  seguirão, 

as  participações  do  Agente  francez  se  encerrarão 

Ião  somente  em  ter  a  sua*  Corte  ao.corren té  de 

quanto  de  mais  importante  occorria  no  Reino, 

.  .  .  •   , 

e  das  negociações  que  se  tratavão  com  Roma, 

Víenna,  e  outras  Cortes  (2)  ao  passo  que  as 

do  Gabinete  de  Versalhes  consistiãõ  em  re- 


(1)  nde  p.  2$3  doeste  volume,  enota  346. 

(3)  Entre  as  noticias  qae^keste  anno  mandou  a  sua  Corte  de 
1732  em  31  de  Março ,  participou  elle  que  a  Princesa  do  BraziV 
tendo  completado  a  idade  de  14  annos,  EIRei  lhe  fizera  úin 
comprimento  summamente  lisongeiro,  e  lhe  dissera  que  por 
occasifio  do  anuiversario  de  seu  nascimento  tencionava  fazer* 
lhe  um  presente*  que  fosse  digno  d^ella ,  e  que  não  via  outro 
que  podesse  ser  de  maior  preço,  nem  para ella  mais  agradaTel , 
jfne  o  da  pessoa  de  seu  filho ;  qae-ássim  Ih*o  dava  em  lugar  de 
t  Mpbalhete,  que.naquella  noite  consnmário  os  Príncipes  o 
natrimonlo ,  e  que  um  correio  fora  despadiado  neste  mesmo 
dift  eom  •  participação  paca  SS.  MM.  06.,  que  se  acfaavSo  em 
SeTilka.  (/&£f.,  ^.  LlVll  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  66.) 
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commendar-Ihe  que  tivesse  a  maior  vigilanda 
no  que  em  Lisboa  se  passasse  acerca  da 
eleição  dp  novo  Rei  de  Polónia,  por  isso  que 
favorecendo  Luiz  XV  as  partes  de  seu-s<^ro 
£IRei  Estauislao  Leczynski,  e  desejando  fa- 
zei-o  segunda  vez  eleger,  receava  qXifi.£lRei 
D.  João  V  lhe  contrariasse  o  projectoi,,  sqsten- 
tando  as  do  Eleitor  de  Saxonia  Fredepieo  Au-* 
gusto,  parente  da  Rainha  sua  mulher^  ou  as 
do  Infante  D.  Manoel,  seu  irmão (1).    .    . 


(1)  No  Dumero  dos  candidatos  ao  ihrono  da  PolonEía  enIraTa 
o  Infante  D.  Manoel ,  irmão  d^EIRei.  Em*officio  de  24  de  Mar^ 
dè  1 733  informava  a  sua  Corte  H.  dè  Montagnac  qae  o  líuiistro 
de  Portugal  em  Vienna  bavia  a  instancias  d*aqoella  CArte  dei* 
pachadn  um -correio  a  Lisboa  para  saber  d'ElRei  D.  João  Y,  da 
parte  do  Imperador,  se  caso  se  viesse  a  tratar  da.  eleição  do 
Infante  ao  throno  de  Polónia ,  estaria  aqnelle  Monarea  dispocto 
a  fornecer- lhe  os  dinheiros  que  houvesse  misteivpara  ■■icfcmti 
a  sobredita  eleição.  (Archiv:  cit.,  voI.XXVlll  da  Corraap,  d^ 
Portuga],  f.  31.)  Ponderava  todavia  Montagnao  que  aq[tta|l« 
negocio  soflreria  grande  difficukiade  por  «e  achar  KlReí  M§m 
de  dinheiro  para  mandar  para  a  Dieta,  sendo  que  tqdo  o  amê 
podia  haver  9  despendia  nas  obras  de  Mafra  bu  era  detiiaadtf 
para  Roma.  (Ibid,)  Em  outro  officio  também  do  meano 
referia  elle  que  ElRei  havia  respondido -ao  Imperador 
nenhum  empenho  punha  na  eleição  do  Infante P.  Manoel, 
que  se  S.*  M.  Imperial  quizesse  favorecer  a  e|eiçfo  do  Infaallll^'^ 
D.  António,  elle  da  sua  parte  contribuiria  com  o  q[i^  poM  ^ 
ella  fosse  mítter.  (MiW. ,  f.  43.)  Em  79  d'Abríl,  réipondMdi 


Conio  por  oCcasiSo  d'esta  eleição  viesse  a 
Fraoça  tf  declarar  a  guerra  á  Alleniniiha  e  á 
Rússia  ,  e  se  alliasse  com  a  Sardenha  pelo  Tra- 
tado de  26  de  Setembro  d' este  anno  de  1733, 
e  com  a  Hespanha  por  outro  celebrado  no 
Escori»!  em  25  d'Outu-bro  do  mesmo  anno^ 
relcvava-lhc  muito  o  saber  qual  seria  a  deter- 
minação que  em  taes  conjuncturas  tomaria 
Portugal.  .  .  .  ■ 

Neste  estado  de  cousas  foi  a  nossa  alliança. 


a  Miniitro  Chanvelin  ■  eita  parlicipiçán  de  Xontagnac,  lha 
diiia  para  aeu  Gorerno,  que  a  boa  vontade  qua  o  Imperador 
mostrava  ao  Inranle  D.  Manoel  natcia  da  rcpagnaiiaia  que  • 
Cxarina  mostrava  de  favorecer  as  pretenroes  do  Eleitor  d« 
Saionia ,  que  a  Carte  de  VienDa  deaejava  de  preferencia  ler 
elevado  ao  ihrono  da  Polónia.  (IMil.,  1,  ^0.)  Tinha  poia  o 
Covenio  frtncei-  grandes  receioa  de  qne  eite  negocis  vieiM 
eom  elTeito  a  tomar  man  corpo.  Aasim  qne  em  deapacbo  dé  f 
de  Junho  do  lobredito  anno  diiia  ■  H.  de  >li>nlap;nac  o  &itt»r  . 
lario  d  Estado  Cbanvelin ,  que  eom  qaanlo  o  Senhor  D.  JoáO  T  I 
mnatrawe  pouca  diipgsirãa  na  appareneia 
do  Infante  D.  Manoel ,  Mn  irmSo,  ubia  e!1< 
Monarca  tinha  mandado  pAr  á  díapoeiçiA  do  Conde  de  Tar 
nm  milhão  de  florint  para  o  lefaradilo  néscio.  (Iii4,,  I 
E  arinindn  parece  da  ma  parte  o  lofhnte  nao  linfaa  deitl 
Irahathar  com  a  caria  para  qaa  «lia  ae  ii 
elevação  ao  lhi'aBo  da  Polónia,  {liiil.,  oflioío  dtí7  ámh 
f.  106.) 
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OU  antes  a  nossa  neutralidade  buscada  .ápoiPW 
£a,  como  em  toda  os  tempos  aconteCeo, 
grandes  Potencias  bel ligcrantes.  Ao  passo  que 
a  França  e  a  Hespanha  tratavSo  de  conseguir- 
abraçasse  o. nosso  Gabinete  o  partido  da  neú* 
tralidadc,  as  Cortes  de  Vicnna  e  de  Londres, 
e  o  Eleitor  de  Saxonia  (1),  não  cessaVão  de 


(\)  Em  despacho  de  9  de  Píovembro  escrevia  o  mesmo  Chão- 
Yéliaao  Agente  francez  em  Lisboa ,  que  estando  informado  qne 
o  Imperador  havia  escrito  a  El  Rei  e  á  Rainha  de  Portugal, 
^edindo-Ihes  houvessem  de  se  ligar  com  elle  ou. pelo  menos  de 
Gonservar-se  neutro^  em  caso  de  guerra ,  lhe  ordenava  Iraiasse 
de  descobrir  a  parte  que  naquelle  pedido  do  Imperador  podí&o 
ter  os  Tnglezes.  {Ihid.^  f.  219.) 

Daremos  aqui  de  passagem  uma  idéa  succinta  .doeste  negocio, 
que  será  amplamente  tratado  em  seu  devido  lugar  na  Secção 
das  nossas  Relaçõeg^om  o  Império ,  e  diremos  que  o  Agente 
france»,  que  residia  em  Lisboa,  escrevia  ao  -seu  Governo  em 
27  d^Outubro  que  acabava  de  chegar  nm  correio  comanoticia 
da  eleição  ao  throno  de  Polónia  do  Eleitor  de  Saz&nia  ,  que 
ElRei  D.  João  Y  a  communicára  immediatamehte  ao  Embaixa* 
dor  d^Hespanha,  e  fícára  d'então  por  diante  com  o  receio-  de 
que  a  França  e  a  Allemánha  o  obrigassem  a  declarar-se ,  caao 
riesse  a  guerra  a  romper-se.  {^Ibid.y  f.  22().)  O  Goverao  francês, 
para  augmenlar  as  diíficuldades  em  que  ElRçi  se  achava  com 
aquella  nomeação ,  fez  com  o  novo  Rei  de  Polónia  Leczinald 
que  elle  escrevesse  a  este  Soberano  ^  d  ando- lhe  parte  da  sua 
exaltação  ao  dito  throno ,  como  quem  entendia  que  por  aquelle 
modo  talvec  podasse  penetrar  se  a  nossa  Gdrte  estava  ou  nSo 
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negociar  para  alcançarem  igual  resultado ,  che- 
gando o  Imperador  a  oíferecer  a  Portugal  a 
Sicilia  e  a  Córsega  para  o  Infante  D.  Manoel, 
caso  cóm  elie. fizéssemos  causa  commum  (1), 
e  acenando-^nos  a  Inglaterra  com  o  ^ugmento 
do  território  continental  e  com  a  posse  da 
Gallíza  se  por  ventura. nos  declarássemos  por 
ella  contra  a  Hespanha,  obrigando-se  o  Mo- 
narca  ínglez  a  nos  assegurar  na  paz  gerei  a 
dita  po^se  e  senhorio  (2). 

Neste  coníTicto  de  tão  encontrados  inte- 
resses,.  e  apezàr  de  tao  lisoDgeiros  promelti- 
mentosy  determinou  ElRei  de  observar  para 

resoluta  a  reconhecer  a  sobredita  eleição ,  assip  que  remet- 
tendo  a  carta  d^EIRei  de  Folonia  ao  Cônsul  Montagnac,  lhe 
ordenava  que  antes  de  a  entregar  se  conciertasse  com  o  Cardeal 
da  Cunha  por  ser  este  Prelado  mui  affeiçoadç  ás  cousas  da 
França.  (MiV/.)  Dando  o' Cônsul  parte  ao  seu  Governo  do  que 
a  este  respeito  se  passava,  dizia,  em  officio  de  12  de  Janeiro  do 
seguinte  anno  de  1734,  qlie  o  Ministro  de  Sazonia  que  estava 
em  Lisboa  sb  enganava  grandemente  se  se  lisongeava  que  EU 
Rei  D.  João  V  havia  de  reconhecer  o  Eleitor  como  ilei  de  Pó- 
lonia ,  por  isso  que  se  não  deCerminati^  a  dar  nm  passo  que 
deéagradarift  ás  Cortes  de  Par}x  e  dç  Madrid.  [Jbid.j  vol.  LXIX 
da  Corresp.  de  Portugal ,  f .  90 

(1)  Yol.  LXlX)  commnnioeçáo  do  Embaixador  d^espanha  a 
Montagnac« '(/^icf.,  f.  65.) 

C2)  QfBtro  de  Moatagnac  de  9  d«  Marcada  1734  (f.  47).  ^  -^ 

.    :,'•■- 
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com  todos  a  neutralidade  (1),  determinação  cm 
que  pcrmanecco,  nSo  obstante  empregar  t 
Áustria  todos  os  artifícios  da  politica  part 
d'clla  demovcl-o,  propondo  a  final  o  casa- 
mento  do  Infante  D.  Pedro,  derradeiro  filbo 
d'EIRei',  com  uma  das  Archiduquezas/ dando* 
se  a  esta  em  dote  os  ducado^  de  Parma  e  <le 
Toscana  (2). 

Em  quanto  estes  acontecimentos  ae  passaviOi 
sobreveio  um  que,  se  por  sua  gravidade  deo 
mui  serio  cuidado  á  nossa  Corte,  não  deixou 
também  de  merecer  toda  a  contemplação  da  de 
França,  c  foi  o  seguinte  :  Philippe  V,  Rei 
d^IIcspanha,,  que  parece  nascera  para  ser  acm* 
pre  governado  (3),  liuha-se  de&posado  em 
segundas  núpcias  com  Isabel  Farnese^  filha 
do  Duque  de  Parma.  Esta  Princeza  era  d*um 
génio  intratável  e  de  desmarcada  qrabiçaoL.  e 


(1)  F^ide  as  cariosAS  particularidades  que  a  esto 
referimos  em  a  nota  350  de  p.  259  doeste  voL,  e  jb  des|Mi<dM^ 
8  de  Novembro  de  1 734 ,  a  p.  260. 

(2)  nde  oíRcio  de  Montagoac  de  23  de  Novnnbro  ém  1Z14. 
(Jhid,,  f.  298.) 

(3)  A^  cerca  doeste  Monarca ,  vejfi-se  :  Mémoitetpomr  4erwir  â 
Vhitioire  d'£fpttgne  sous  Philippe  f^y  par  le  Marqaif-  de 
Felipe.  Amsterdam^  1756,  4  vol.  ih-t?. .  /  ••  .i  •  '•••>,.' 


rs 
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apenas  entrou  èm  Hespanha  se  houve  de  modo 
que  dentro  de  pouco  tempo  se  achou- de  posse 
da  direcção  e  governo  da  Monarchia. 

Succcdeo  que  no  declirso  do  anoo  dé  1733 
rebentárSo  grandíssimas  diffepenças  e  discór- 
dias entre  esta  RainTia,  .e  o  Príncipe  e  Prin- 
ceza  das  Astúrias^  Infanta  de  Portugal,  e 
tiveraOy  segundo  parece^  origem  no  despeito 
e  ciúme  que  á  sobredita  Rainha  causava  a 
influencia  que  o  nosso  Gabinete  exercia  no 
animo  do  Príncipe  herdeiro  do  throno  d'Hes- 
panha  (1),  ciumc  que  subio  cada  vez  mais  de 

• ; ■ -. 

ê 

((}  MonUgnac ,  dando  conta  á  spa  Còrie  da  inquietação  que 
«f  aobreditaa ditTerencas  cauáai^âa  na  nossa,  referia  que  sobre 
•qoelle  caso  tínbao  havido  repeti-los  Consclbosd^Eslado,  aos 
qnaes  fora  por  4res  vezes  chamado  o  Embaixador  d  Hespanha ; 
detapprovava  este  Agente  ConsuUr  d®  França  as  diligencias 
do  nosso  Gabinete  para.  jnfluir  nas  determinações  do  d^Hes- 
panha,  e  a  ellas  attribuia  as  sobreditas  diflerenots.  (M«/., 
r.  304.)  Emofficio  de  34  dejiavembro  do  diesmo  anuo  escrevia 
elle  que  a  Corte  de  Madrid  havia  desapprovadoa  ramiliaridade 
eons  que  o  Ministro  de  Porti^;al  entrava  no  quarta  do  Pcincipe 
•  Princeza  das  Astnrias ;  que  SS.  Mil.  Calholicas  o  tinhâo.man- 
d«do  advertir  se  abstivesse' das  sobreditas  familiaridades,  en- 
trando  menos  vezes  do  que  costnqiava  no  quarto  de  Suas 
Altezas,  que  doesta  advertência  se*resentira  grandemente  a 
iMMsa  Côrle  por  se  ver  poraqueUejuiodo  privada  de  ser  in- 
foruMula  da  quanta  tr  pais%va  na  da  l^Mlríd  sobra  o  negocio* 


> 
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ponto  qom  a  privança  que  tinha  com  ô  Prin- 
cipe  das  Astúrias  e  com  a  Princeza  ^a  nniilher, 
o  Embaixador  portuguez  Pedro  AI  varésCabral, 
e  com  o  receio  que  tinha  a  Rainha  d'Hespanha, 
que  mais  tarde  por  conselhos  d'EIRei  D.  Jo3o  V, 
b  sobredito  PrincipÊ  se  determinas&e  a  arre- 
dál-a  do  Governo,  e  a  privál-a  da  autoridade 
de  que  estava  de  posse  (1),  particularidades 


da  alIUinça.  projectada  entre  a  Franca ,  a  Hespanha  e  a  Sardenlia 
contra  o  Imperador,  e  também  por  isáò  qae  ficava  desvanecida 
a  esperança  que  o  Governo  potluguez  tinha  de  influir  no  anínio 
d^KIR^i  Calholico  para  que  de  novo  abdicasse,  o  que  feito, 
e  vindo  a  Infanta  de  l*ortugal  a  reinar ,  'goTcrnana  EIRei 
B.  João  V  como  lhe  parecesse  as  cousas  d^Hespanha.  {pnd  , 
f.  250.)  Já  se  'vé  que  o  Gabinete  francez  devia  aY>provar-o 
procedimento  do  de  Madrid  para  comnosco>  e  -assinfi  se  -evi-  • 
dencea  pelo  despacho  de  22  de  Dezembro.  (/Aic/-.,  f.  ZiS.) 

(1)  Nos  já  citados  Archivos^  e  noYol.  LXIX,  a  f.  212,  encon- 
trámos com  a  data  de  7  de  Setembra  doeste  anno  de  1734 ,  um 
documento  que  aqui  transcrevemos  por  isso  que  d^elle  se  ré 
em'  parte  a  situação  relativa  cm  que  se  achaVão  as  Cortes  de 
Lisboa  e  de  Madrid.  Tem  o  sobredito  papel  o  tituro  seguinte: 
Précir  d'uh  Raisònnement  sur  la  sàuation  presente  du  Portugal 
par  rapport  à  VEspagne  ^  cónòtiuníqué  à  la  Cour  de  Portugal  par 
3/.  Title^^  cujo  papel  foi  mandado  ao.  Governo  fran6ez  por 
M.  de  Fénelon  com  carta  da  data  já  citada ,  e  continha  em 
substancia  o  seguinte  :  «  Que  quem  examinasse  superficial- 
mente os  interesses  d^£]Kei  de  Portugal  naquellas  conj  une  toras 
assentaria  em  ser  o  partido  da  neutralidade,  o  único  que  ao 


.,» 
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que  motivarão  .o  tSo  notório  facto  que  com  o 
sobredito  Embaixador  oeeoFPeo  no  aAno  se* 


dito  Rei  conTÍnha.  Qae  as  relaçSes  intimas  que  elle  tioha  com 
a  Casa  d^Austria  e  d^Hespanha,4>areciâD  ntlo  lhe  deviSlo  deixar 
livre  o  arbítrio  para  se  declarar  contra  uma  ou  outra  d-estas 
duas  Potencias,  e  que  as  vantagens  e  interesses  commereiaes 
de  seu  reino  requeriâo  que  com  ^mbás  tivesse  toda  a  contam- 
plação^  e  grandíssimo  tento,  para  não  alterar  a  aihisade  que 
entre  elle  e  ellas  havia. 

'»  Porém  qne*estas  razões  que  parecião  á  primeira  vista  plau- 
síveis erão  refutadas  e  destruídas  pelos  proveito^  que  deviio 
necessariamente  resultar  d^um  systema  de  politica -diametraU 
mente  encontrado  com  o  da  ifeutralidade. 

%  Que  ElRei  D.  Jo^ò  Y,  na  qualidade  de  Rei  e  de  /Mi\nlío  devia 
de  ver  com  indiíTerença  00  vastos  desígnios  da  Rainha  d'He8pa- 
nha,  e  hnvia  necessariamente  tratar  de  pór  liuMtes  a  sua  des*« 
marcada  ambição ,  pois  não  se  dando  por  contente  de  haver 
enriquecido  o  fílho  com  uma  avultad|i  parte  dos  Estados  da 
Ilalia ,  trabalhava  secretamente  para  pôr-lhe  na  cabeça  a  Coroa 
d'IIespanha ,  cujo  engrandecimento  não  podi§  deixar  de  ser 
prejudicial  á  consolidação  .do  throno  eCorôa  de  Portugal. 

»Que.,  considera ndo-se  ElRei.D.  JoaoY  como  pai,  não  podia 
pensar  sem  estremecer  na  sorte  quç  aguardava  á  Princesa  das 
Astúrias,  e  que  se  se  não  aproveitasse  d^áquella  opporêunidade 
para  assentar  o  Príncipe,  seu  marido ,  solidaftientQ  no  throno 
dMIespanha,  correria  grande  risca  de  nunca  o  ver  nelle  col- 
locado. 

•  Que  nho  havia  muito  que  a  Rainha  d^Hetpanha  havia  dado 
uma  prova  evidenleda  pouca  contemplação  que  Ihc^  mereeiáo 
o  Príncipe  e  a  Princesa,  pois  que  com  o  preteklo'd'iim«  l«v« 


•  * 
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guinte,  de  que  resultou  o  vireio  as  duas  CSôrtei 
a  um  rompimento/ cuja  verdadeira  causa  até 


suspeita  08  tratara  como  a  criminosos,  e  sabido  era  que  naia 
mulher  da  terra  de  que  ella  era,«  de  seu  génio,  nunca  maii 
poupava  as  pessoas  a  quem  sabia  havia  seriamente  oífísiidido. 

»  Que  o  projecto  que  se  propunha  a  ElRei  D.  João  V  consistiria 
emcolloear  seu  genro  n^um  ihrono  que  de  direito  lhe  pertencia 
pela  abdicação  d^ElRei  Philippei  o  qual  teria  ha  muito  feilo 
cessão  do  Ueino,  se  a  Rainha  o  não  obrigasse  a  conserrál-o. 

»  Que  a  execução  d^aquelle  projecto  era-fiacil ,  porque  •  Ingla- 
terra-, que  não  podia  Ter,  sem  uma  secreta  inqpietação,  oi 
progressos  dat  armas  de  França  contra  a  única  Potencia  qna 
podia  obrigál-a  a  conservar-se^m  equilíbrio,  auxiliaria  com 
cfficacia  os  desígnios  d'£IRei  de  Portugal. 

»  Que  as  tropa»  inglezas  que  desembarcassem  unidas  com  as 
portuguezas,  e  com  a  guarnição  de  Gibraltar,  farião  um  pé  da 
exercito  mais  qUe  suíTiciente  para  penetrar  no- coração  d*Hes- 
panha  com  tanta  mais  facilidade,  quanto  era  certo  que  aqnelle 
Reino  se  achava  desguarnecido  de  tropas  ,  e  poToaj|o  de-des- 
contentes,' os  quaes  não  deixarião  de  se  ajustarem  coui  os 
Portuguezes  ,  para  eol locarem  no  throno  o  Príncipe  das  Astú- 
rias., e  deitar  fora  d^Hespanha  uma  Princezá  que  sacrificaTa  a 
Monarchia  ao  engrandecimento  de  seu  filho,  fazendo  gemeres 
grandes  do  Reino  debaixo  do  jugo  àoé  estrangeiros. 

9  Que  aquella  diversão  seria  por  extremo  proveitosa  ás  cousas 
do  Imperador,  por  isso  que  a  Rainha  d^Hespanha  seria  obrí- 
gadA  a  mandar  vir  as  tropas  que  tinha  em  Itália ,  e  a  França 
teria  de  desguarnecer  as  suas  fronteiras  da  parte  dllespaoha. 
Que  era  chegada  a  oceasifo  de  dilatar  ElRei  de  Portugal  o 
Reino y  «yiuítaBdò*lbe  novas  terras,  sem  fallar  na. gloria  e 
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agora  ignorada  será  posta  em  luz  pe]a  pri- 
meira vez  pelos  documentos  inéditos  que  aqui 
produzimos. 

Com  effeito  apenas  chiegou  a  Lisboa  a 
noticia  do  insulto  que  havia  sido  feito  ao 
Embaixador  Pedro  Alvares  Cabral,  procedeo 
o  nosso  Governo  com  grandíssima  ener- 
gia 9  como  havemos  deixado  escrito  em 
outra  parte   d'csta  obra  (1),  não  poupando 


proveito  que  colhei  ia  de  ter  no  throno  d^Hespanha  um  genro 
que  lhe  seria  sempre 'affeiboado  pelos  Tinculos  do  sangue  e 
Torça  de  gratidão. 

»  Que  entre  as  objecrSes  que  se  podiâo  fazer  contra  aquelle 
projecto ,  a  mais  especiosa  seria  o  risco  que  poderia -correr  du- 
rante aquelje  movimento  a  pessoa  db  Príncipe  das  Astúrias,  se 
por  ventura  ficasse  exposto  á  vingança  e  ódio  da  madrasta, 
porem  que  nHo  faltariâo  meios  para  se  remover  aquella  difii- 
cnldade,  se  o  Príncipe  a  isto  qiiizesse  prestar-se.  » 

(I)  p^ide  Tomo  II ,  Sêcrâo  XV^  das  nossas  Relações  com 
Hespanha,  docum.  de  p.  211  a  231 ,  e  neste  vol.,  p.  2GÒ,  e 
nota  352.   A^s  paçticularidddes  já  referidas  accrescentaremoa 

que  em  officio  de  8  de  Marro  de  1735,  o  Agente  francez  de 

•  •       •     ■ 

Munla^nac  deo  conta  a  seu  Governo  do  qoe  se  paaaôu  em  Ma- 
drid com  os  criados  de  Pedro  Alvares  €abrat ,  e  que  Diogp  de 
Vendonca  escrevera  immediatamente  ao  Mar.qnez  de  Capice- 
latro  que  não  apparecesse  no  Paro  em  quanto  §•  M.  C.  nSo  boa- 
▼esse  dado  satisfacçtío  aElRei,  seu  amo ;  qa«  no  metmo  dia  o 
Embaixador  recebera  ordena  do  seu  Goremo  pòr  um  correto 


diligencia  atgunia  para  se  aprestai*   a    guer- 


de  pedir  lEIRei  dePorlu^ol  uma  sntisfac^^o  cm  nome  deS.  I. 
Calholica,  qtie  íobre  iala  [inhno  havido  inuili)BCcmsielbo8d'£s- 
tado  preaididod  poi'  EIKei,  nos  qúa<»  o  Cardeal  da  HoUa  fbíde 
parecer  que  ElRci  d'Hejipanha  devia  dar  satisfacçõo  «  Pi*^ 
tugal ,  e  que  SC  niandaaseiii  ordens  aos  nossos  Eaviadoa  em 
Londres  e  na  Bayn  pnrn  pedirem  ás  Potencias  maritttUM  a 
renoTação  da  allianFa  que  com  Porlii^al  liavião  reilit  na  pre- 
cedente e  utlini«  guerra  ;  com  cuja  allÍaQi;n  ficaria  Porb^l 
leguro  contra  os  insuUoa  de  Caslella.  Foi  este  voto  seguidu, 
e  mando^i-sc  pnrlir^para  Londrc»  Marco  António  d'AEevedu 
ooni  as  curiosas  InstrncrOes  <|ue  daremos  nit  Sucção  XIS. 
que  trata  de  nossas  RcUríiea  com  Inglaterra.  AccrEscenUn 
Monlagnac  que  o  Cardeal  da  Cunha  hiivia  sido  de  opinião  mu 
cumpria  que  se  ciiQlemporizn.iscesedíssiinulnssB  a  acontecido, 
e  que  Diogo  de  Mendonça ,  que  se  athava  de  cama  oom  xâu, 
tendo  sido  mandado  ourit,  rcapondèra  que  se  devia  faxer  o  qu* 
elle  então  Taxia,  convém  usnber  ;  sofTrer.  Assim  respondia  es(< 
hábil  Ministro .  por  isso  que  estava  agastado  do  que  se  harta 
passado  na  occasião  em  <[Ue  os  alliados  havião  declarada  a 
guerra  ao  Imperador ;  p»rquc  atonsclhando  elle  eittão  m  EIM 
que  SC  armasse,  para  poder  iitnnlernsun  neutralidade,  d'ii]i  em 
diante  dcou-lhe  Elitei  chamando  :  ■  o  seu  Deoi  MiirU.  •  tnfoc- 
mova  niais  o  mesmo  Monta^nac  que  n  Infante  D.  Manoel  lh« 
dissera  que  a  Bainha  d'Hespanha  se  tinha  havjdo  coip  dema- 
siada precipilarilo ,  e  qite  se  náo  désae  a  ElB-i,  seu  ifinitot 
nma  sntisfacção  decente,  este  Soberano  nSo  leria  oatro  re- 
gresso a  não  ser  o  de  desHlTmnlar-se  por  via  das  armas.  ( Ibid., 
vol.  LXX.  r.5(.)  Este  Agente  remelleo  á  sua' Còrle  a  circulai 
de  Diogo  de  Mendonça  pan  o  Corpo  Diplomático  sobre  o  ca» 


—  CXLV  — 

ra  (1)  ao  passo  que  por  outra  parte  recorria 


decorrido  em  Uadrid  com  o  Embaixador  Senhor  de  Belmonte , 
(circular  datada  de  g  de  Março  d'estc  anno  de  1735.  Ibid., 
r.  CO,  em  5  pag.)  Em  12  do  mesmo  meiofficiava  Montaenac, 
que  o  Embaixador  d'Hcspaii1in  acabavtt  de  receber  da  sua 
Carte  DOTas  JoatrucçQes,  nas  quaes  se  lhe  ordenava  que  pe- 
disse duas  salisfacçiics  :  i',  pela  oQenaa  que  o  Embaixador  de 
1'ortiigal  Seahor  de  Belmonte  bavia  fcilo  a  S.  H.  Catholica  em 
sua  própria  Corte ;  e  a  2*,  pela  preeipíiação  com  qne  S.  SI, 
Portuguesa  havia  defendido  a  elie  Embaixador  de  comparecer 
no  Paço ,  e  que  se  acontecesse  que  não  lh'as  dessem ,  ae  reco- 
lhesse im mediatamente.  Porém  que  a  Cdrte  de  Portugal  em  vez 
de  lhe  dar  as  BatisfacçOes  pedidas,  do  aianhj  d'aquelle  mesmo 
dia  mandou  investir  por  uma  companhia  de  graoadeiros  a  casa 
do  sobredito  Embaixador  hespanbol ,  e  por  represália  prendeo- 
lhe  \9  criados.  {Ibid.,  í.  65.)  De  cujo  Tacto  deo  Diogo  de  Men- 
doni;a  no  seguinte  dia  1 3  de  Març»  parte  aos  Hinistroa  dai 
diversas  Potencias,  dando  os  motivos  por  que  assim  se  havia 
procedido  a  uma  Ião  Justa  represália,  afim  dfi  que  oa  ditos 
Ministros  o  conununícassem  as  suas  Cdites.  (ItiiJ,,  {.  7\.) 

()]  A  este  respeito  informava  Uantagnac  a  tua  Cdrte  em 
olltcio  de  lã  do  mesmo  mei  que  ns  nossas  forças  de  mar  e 
terra,  e  a»  Fortalezos  eatavãu  eni  inno  estado  ;  que  se  devião 
seis  meies  ao  exercito  ,  e  outrotanto  ú  guarnição  de  Lisboa  ; 
que  EIRei  linha  dado  ordem  para  se  comprarem  IS, 000  espin- 
gardas, c  outras  tantas  pistolas  ;  que  mandara  bMR^e  para  6 
Tundição,  e  que  os  governadores  e  oQiciaes  haviMi  recebido 
ordem  dé  se  recolherem  aos  seus  postos,  (fbid.,í  H.)  O  estado 
de  nossa  marinha  era  o  seguinte  :  Tinhomoa  IO  nãos  de  7U 
e  60  peças,  e  uiais  ã  no  estaleiro  de  CO  a  70  peças ;  no  total 
IS  emhareaçS<^  de  guerra.  (Offieio  de  34  de  >ovembru  de 
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a  todos  os  expedientes  da  Diplomacia  para 
assegurar-sc  o  appoio  das  grandes  Poten- 
cias (1).  £  com  effeito  o  Enviado  d'Ing1aterra 
animava  em  taes  conjuncturas  a  nossa  Corte, 
aífirmando  que  a  ser  mister  o  seu  Governo 
poria  á  disposição  d'£IRei  D.  JjqIoV  20,000  ho- 

■ 

mens,  e  20  navios  de  guerra  para  segurança 
das  frotas  do  Brazil ,  e  forneceria  pelo  preço 
mais  commodo  todos  os  viveres  que  íoi|||bi 
necessários   para  a  sustentaçio  do  exercito 

portuguez  (2). 


17S4.)  Em  25  d^ Abril  do  anno  segninte  pozérão-«e  no  estaleiío 
auuB  7  naTÍos  de  guerra  de  70  peças.  Compare-ae  com  o  qne 
deixámos  dito  em  a  nota  a  p.  xliv  doesta  Introdncção.  ElRei 
D.  João  V  dispozHse  para  ir  tomar  o  commando  do  exercito, 
e  mandou  fazer  em  França  três  tendas  magnificas  que  o 
Encarregado  de  negócios  mandou  armar  em  Auteuil,  onde 
muitas  pessoas  as  forão  ver.  Constara  uma  d*iun  qnuio  de 
dormir  com  dous  retretes  e  três  salas.  (Mercúrio  histórico, 
T.  XCIX,  p.  354.)  A  irritação  do  nosso  Gabinete  era  tal  ifoeo 
Cardeal  da  Motta  propoz  no  Conselho  que  se  mnn^^imim 
20,000  homens  a  Madrid  dar  a  ElRei  d^Hespanha  a  satisfacçlo 
que  elle  |ftia.  (Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  82.) 

(1)  Informava  Montagnac  que  os  Ministros  d^Anst^a  ed%- 
glaterra  erão  ameado  consultados.  (Ibid.) 

(2)  Em  officio de  22  de  Março  de  1 735  (vol.  cit.,  f.  82),  disit 
o  Agente  Consular  do  França  que  faltavão-lhe  termos  pin 
pintar  ao  vivo  a  actividade  dos  passos  que  dava  o  Ennade 
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"#  Apenad  O  Gabinete  francês  foi '  informado 
doeste  facto  ^  e  dos  aprestos  de  guerra  que  em 
Portugal  se  fazião^  réceiando  sobretudo  que 
nos  ligássemos  com  os<  Inglezes  e  Imperiaes 
contra  os  Qespanhoes  i  e  desejando  aproveitar- 
86  da  opportunidade  que  se  lhe  oflferecii^^ 
para  recobrar  com  a  nossa  Corte  a  influencia 
diplomática  e  politica  qiie  anteriormente  tinha^ 
€  que  havia  sido  interrompida  desde  o  acon*- 
tecido  com  o  Âbbade  de  Livri ,  tmtou  de  o£fe^ 
recer  a  sua  mediaçSo  (1  )• 


dlAglftterrti  a -estr  respeito ;  e  qàe  os  oflRnredmenioi^tiilè  elle 
fiuia  ao  nosso  GoTerno  erSo  conceHados  d^antemSo  com 
If .  Yasner,  Ministro  do  Império ,  ém  cnjá  casa  se  faziSò  diaria- 
mente conferencias  a  qne  assistia  o  R^idente  d^Hollanda ;  qne 
este  bana  tomado  "Sobre  sifi  assegurar  a  ElRei  D.  loSo  T  que 
os  Estados  Geraes  não  abalidonarláo  a  Portugal  em  taes  cif- 
cnmstancias ,  e  conclne  diz^do  que-  depois  qae  ElEei  mandara 
prender  os  criados  do  Embkixadoí^  d^Uespanba ,  nmica  mais 
nem  o  d^Inglaterra ,  nem  o  d^Hollanda  o  forão  procurar. 

(1)  Apenas  a  nossa  Cárie  ba^ia  procedido  contra  os  criados 
do  Embaixador  d^Hespánbà ,  apparêceo  na  praça  do  commercio 
ttn  papel  sedicioso,  umá  proclamàçSo  aos  Hespanboes  da 
parte  d*ElRel  B.  Jbáo  T,  exbortando-os^a  porem  no  (brono  o 
Príncipe  das  Astoriaft^  e  a  dépdrem  a  Ralnba,  raa  madrasta, 
t|iie  baria  usurpado  o  poder  supremo.  Logo  que  foi  d*Í8to. 
-  jMlonnado^  mandou  EIRel  a  uma  pommlssáo  por  elle  nomeada , 
^^iresldida  por  nm  lUnlsCro ,  boi|Tessé  de  proced^f  i  detassa 
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Não  tinha  porém  EIRei  D.  JoSo  V  Tiiptri| 
de  romper  de  todo  com  a  Hespanha ;  por  MI6 


fobre  aquelle  caso,  e  achon-se  qne  era  autor  do  tal  papel  Oto 
certo  frade  castelhano ,  chamado  Chilleron ,  qne  tài  iamiedia- 
tamenie  mettido  em  prisão.  (Ibid.y  officio  de  22  de  Março  de 
Í735.) 

O  Gabinete  francez ,  em  instmcçoes  passadas  ao  Agente  Mòn- 
tagnac,  datadas  de  19  d^Abril,  lhe  rècommendiiva  que  UvcMe 
ao  corrente  de  qaanto  em  Lisboa  occorresse  relatíramente  aos 
negócios  d^Hespanha  o  Conde  de  Yaulgrenant,  Embaizador 
francez  em  Madrid ,  sobretudo  d^aquellas  particolarídadei  qjtm 
podessem  conduzil-o  a  fazer  um  juizo  exacto  da  determinaçio 
qne  em  Portugal  se  tomasse,  e  dos  auxílios  qne  o  noeso  GoTemo 
.podia  esperar  da  parte  das  dirersas  Potencias.  EMconmien- 
dara-se-lhe  muito  especialmente  que  eritasse  na  ana  conrcs- 
pondencia  todos  os  termos  que  podessem  irritar  os  anitnos  doa 
Ministros.de  ambos  os  paizes;  que  desse  a  entender -ao  nosw 

m 

Gabinete  o  muito  que  arriscsTa  com  a  guerra,  e  assegoraMe 
que  ÈIRei  de  Portugal  encoi\traria  sempre  em  EIRei  de  França, 
com  quanto  fosse  apiigo  $lo  de  Hespanha,  mui  boa  Tontade» 
pois  estava  disposto  a  empregar- se  por  conciliál-o  coiii  o  dilo 
ReiCatholico.  (7ôií/.,  f.  92.) 

Porém  em  Lisboa  a  irritação  subia  de  ponto  com  o  qne 
occorria  em  Madrid ,  pois  aquelle  Gabinete  havia  intimado  ao 
Embaixador  de  Portugal-de  sair  d*Hespanha  de^itro  de  1,^1 
ordenando  o  mesmo*  ao  P«  Manoel  Ribeiro ,  Agealo  da 
tugal.  EIRei,  recebendo  esta  noticia,  oonvocon  o 
d*£sUdo,  que.  esteve  junto  desde  as  9  horas  da  manhi.  ali 
ás  11  da  noite,  tendo  EIRei  mandado  dar  de.jani 
Conselheiros.  Acabado  o  Conselho  despachon-se  ú^ 
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que  sabiÀcpie^  Inglaterra  nSo  o  auxiliaria 
militarmente^  na  conformidade  dos  Tratados , 
se  por  ventura  elle  fosse  o  aggressor,  e  para  ir 
ganhando  tempo  para  concluir  os  aprestos 
militares .  para  repellir  qualquer  aggressSo, 
ou  para  obrar  oifensiyam'ente  *  na  ultima  ex- 
tremidade (1)fe  em  quanto  se  proseguiao  as 
negociações  com  ^as  Cortes  de  Londres,  de 
França^  d'Hollanda  e  d^ÂIlemanha,  mandou 
por  via  do  Infante  D.  Manoel ,  Beu  irmão  (2), 


» 


p«ra  Marco  António  d^Âzevedò,  qtie  residia  na  qualidade 
d^EnTÍado  em  Londres.   ( Jbid, ,  officio  de  29  'de  Mafno  de 

1735.) 

(1)  Sò  nestes  primeiros  prepafatÍTOS  militares  se  despen- 
<lérão  três  milhões ,  com  compras  de  petrechos  de  guerra  qne 
se  mandifSo  vir  de  fora  do  Reino.  (lèid.^  f.  ÍÍ7.) 

[7)  Havia  este  Príncipe  chegado  a  Lisboa  no  dia  21  d^Ontobro* 
do  anno  «ntecedente  de  1734.  Logo  qne  desembarcou  foi-se 
•paca  Mafra  onde  ElRei  se  achara,  o  qual  lhe  foi  ao  encontro 
ábrti  d^um  quarto  á»  legpa,  accompanhadò  do  Príncipe  do 
Rraríl  e  do  Infante  D*  António,  e  apenas  aviátou  o  irmão  qne 
linhft  estado  ausente  havia  19  annos,  abrio  a  portinhola  da 
)m.  Beijou*]keo  Infante  a  mSo  e  aa Príncipe  doBrazíl^ 
kl  joelho ,  è  snb'io-se  depois  para  a  earruagem.  Foi 
^I^Btemecimento  d^ElRei  quando  o  abraçou.  No  dia 
louve  na  Cdrte  um  concerto  por  oecasiáo  da  chegada 
',  *ò  qual,  segunda  o  costume-  estrangeiro,  foi 
dMBprímentar  ais  danças  todas  nmis  apiff^datra»/  ás  qvies 


entabolar  uma  n^ociíi^  secreto  eon  o 
Agente  fVancez  em  Lisboa. 


flctrio  por  extremo  enTergonhadu ,  wm  Mberem  o  qns  baHIS 
dehierpOTDloMr  aqnelUa  eliqnett  nuda  naCArto,  eon  o 
qné  muito  folgou  ElRai.  (OOdode  Hontagiiu  d«'>6  d*OBlabN 
de  1734.]  Em  outro  olBcio  de  2  de  nownbro,  diaw  «li 
Agente  qneoInfenleD.  Hanoelera  muito  am*Tel,  attencianf 
afTarel ,  e  que  tinha  mui  boai  maneiru ;  que  cada  dia  priTiv^ 
mala  com  ElRei  com  qnem  estava  em  confeMncla  miritM 
lioras,  e  juntamente  com  o  Cardeal  da  Cnnha;  oa  Wrmcêam 
todavia  tinbio  grande  receio  que  este  Príncipe  rosa«  affeiçoado 
■  Casa  d'An<tria,  por  ino  que  havia  rewdido  nfnitoa  anaoi 
naquallaCArte.  (7k*<i.,  toI.  Lxn,f.  276.)  O  qna  nto  obataái 
mandoii  o  InAuit*  chamar  M.  daHontainae,  ara  19  d*Abftt4i 
1 735 ,  pBra  dízer-lhe  qne  sería  acertado  qoe  Gonfenaie  com  ■ 
P<  Lnia  GonçalTei,  Jeanita,  qne  lhe  ara  mnilo  Haito,  a  quan 
alia  Infanta  já  havia  fallado  áoerea  d*alle  Conmt.  "-r-mnw 
don-lbe  que  fotãe  ditfaprado  para  qne  aqnelle  negoOto  aa  k» 
UMa  «em  qne  oa  Hiniatroa  d'InglalerrB  e  do  Impario  tÍT««^m 
conhecimento.  Com  effeito  Ibi  o  dito  Conaul  lar  a  a 
•jnatada  com  o  Padre,  venando  a  pratica  aobra  oa  mai 
H  poderião  empregar  para  a  reconoll>a(io  d'E)lla>  t 
duai  Cortes  de  Hadrid  e  da  Parii,  protartanda  o 
feauila  qoa  ElBei  ignorava  aquella  antrariata.  Foi  «ntra  iUm 
jnato  qne  Ifontagnac  expediria  nm  corraio  a  H.  de  Vaul|[i>anant 
■  Madrid,  com  a  relação  d'aqaallaoouferaneia.  O  ponto  prln- 
dpal  de  qna  nella  ae  tratara  ara  o  «litar  qua  ae  déaaa  prín- 
eiiHo  ia  boatilidadoa.  (Vol.  LXX,  f.  117.)  Com  o  uesma 
propeaitotara  oIii&«ta,am3ãdonieimoiiMt  d'Afaril.  ouln 
MltraviiU-ooaoCoiUBlbanoaa,.am  qnallhe  fMM  n^lfMi 


^  Wl  -^ 

Ordenou  juntamente  EIRei  por  iostrucqSes 

passadas  por .  sua  própria  mão  a  Francisco 

des  de  Góes,  Agente  portuguez  em  Paru^ 


■•» 


recommendaçoet,  tomando  a  enoarecer-UiQ  a  pmdoicia  do 
Jesuíta,  o  qnal  dizia  era  a  pessoa  mais  capaz  de  se  encarregar 
d*aqael]e  negocio ;  e  lhe  commonicon  que  se  tinha  tido  intento 
de  mandar  passar  da  Haya  para  Pariz  a  .B.  Luiz  da  Cunha , 
para  cuidar  d^aquella  negociaçSo ,  porém  qne  com  receio  qiie 
aquella  ida  despertasse  o  ciúme  dos  Gabinetes  d^Anstria  « 
dlnglaterra,  se  assentara  era  mais  ppportuno  o  tratar-se.ellii 
ali  em  Lisboa.  Escrevia  á  sua  Corte  o  Cônsul  que  o  Jesuíta  Ibç 
havia  dito  que  o  ponto  capital  do  negocio  era  conservar  í Ili- 
badas a  gloria  e  honra  d'ElRei  de  Portugal ,  sen  amo ,  -è 
entrando  em  mfiis  particularidades  ponderava  que  seria  para 
1  Inglaterra  um  golpe  terrível,  se  se  podesse  conseguir  o 
reconciliar  ElReí  de  Portugal  com  ElBlei  Cathdlico ,  e  junta- 
mente com  EIRei  de  França ,  por  isso  que  por  via  d'aquella 
reconciliação,  viria  o  Gabinete  de  Versalhes  a  privar  os  In* 
gleses  do  porto  de  Lisboa  e  do  commei>cio  que  faiião  com  os 
Portugueses,  fasendo  com  estes  um  Tratado  de  commercio, 
e  accrescentava  que  EIRei  D.  Joio  Y  era  mui  prompto  em 
resolver-se ;  que  Mê  Cônsul  sabia  por  pessoa  que  vivia  junta 
dlaquelle  Monareft ,  e  que  o  conhecia  perfeitamente ,  que  se  « 
G4rte  de  Londres ,  na  resposta  que  desse  ao  Enviado  de  Por» 
tagal  pela  qual  se  estava  esperando ,  parecesse  querer  usar  de 
dflaçõea»  como  havia  feito  com  o  Imperador,  EIRei  de  Port 
togai  era  capai  de  lhe  voltar  as  costas ,  e  tratar  do  modo  que 
Ibe  fosse  possível  de  reeoncíliarHie  com  as  Coroas  d^flespanha 
e  de  França*  (Teja-se  o  que  deixámos  ^seriptõ  a  respeito 
d'esU  negociação,  ok  «  npU  f42  do  p.  282  d'oste  tolomo.) 


*• ' 


que  solicitasse  os  bons  oflicios  da  França  (1). 
Não  que  entendesse  ElEci  aceitar  iramedtata  e 
isoladamente  a  mediação  da  França  ,  mas  sim 
por  isso  que  desejava  concorresse  ella  com  as 
demais  Potencias,  suasalliadas,  para  o  mesmo 
fím  :  assim  que  não  só  se  negou  o  nosso  Gabi- 
nete a  aceitar  a  mediação  da  França,  logo  que 
esta  se  determinou  a  offerecél-a,  mas  também 
quando  a  isso  se  resolveo,  quiz  que  a  sobre- 
dita mediação  Tosse  feita  cm  commum  com  9 
d'Iuglaterra  e  dos  Estados  Geraes,  como  lar- 
gamente mostrámos   no  decurso  d'este   vo- 


(I)  ndí  n<Ht»  353  e  354  a  p.  265  d'ute  Tolnme. 

Era  eate  nosso  Agente  homem  de  abalisado  merecimento, 
e  foi  mni  acceílo  do  Cardeal  Flenry,  primeiro  Ministro  de 
França ,  que  multas  vei:es  o  ouvia  aubre  os  negócios  da  própria 
França.  Flassaii,  na  sua  Hial.  Cénúr.  de  la  Diplom.  Franç., 
T.  V,  p.  77,  refere  que  em  certa  occasíão  perguntara  o  Cardea) 
ao  nosso  Agente,  o  que  Ilie  parecia,  acerca  de  U.  Atnelot  de 
Chaillon,  que  o  dito  Cardeal  acabava  de  nomear  Hiníalro 
eiu  lugar  de  H.  Chauvelin,  e  que  Mendes  lhe  respondera: 
•  Que  le puklic  n'apailpai  été  Irèi-canlenl  de  Cl  ehoijc  ,■  mnii  que, 
poar  lui ,  -il  !'augiiritit  meillciir  que  toul  aulre  tn  ceei  ,  que 
M.  Amelol  ne  lachnni  rien  ãe  la  politique,  il  iinpprendrait 
rien  que  par  Son  Emintnce.  Mol  ,  accrescenia  judiciodamenta 
Flaisan,  gui  renjèrmait  à  la/oit  du  piquant  et  duJIaUeur  poar 
U  Cardinal,  nimit  qui  itail  clairpour  M.  Jmelol.  ■ 


I 
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lume  (I).  A  primeira  d^edtas-  duas  ÍPoteiícias 
mandou  immedtatamente  para  o.  Tejo  ás  or- 
dens d'£lRei  uma  esquadra  composta  de  26 
navios  de  linha ,  nos  quaes  haviSo  4  de  100  e 
1 0&  peças.  O  Almirante  Norris ,  que  a  commaii^ 
dava^  vinha  munido  dos  competentes  poderes 
para  servir  de  Mediador  juntamente  com  o  En- 
viado da  mesma  NaçSò  Lord  Tirawiey  (2). 


1k 


(1)  ride  p.  364.  Offieios  de  6  e  28  delnábo  de  1735,  p.  266, 
e  nbu  355.  nde  ignalmeiíte  Offlcioe  de  20  e  26  de  Seiràibro, 
p.  267  e  269,  €(  Aoto  356.  . 

Mas  lecçoes  que  encerrão  aa  noMaa  rélaçOes  com  Inglaterra 
•^IlUanda',  dáremoe  notícia  das  negociações  qnè  forão  tra- 
tadas por  estas  Potencias  relatÍTamente  á  mediação.  Entre-' 
tanto  continuaTio  todaria  os  nossos  preparatíros  militares; 
0  no«o  exercito  constara  estç  anno  de  21  regimentos  d'inr 
lantaria  e  10  de  caTallaria;  fazendo  o  total  de  8,<M)0  homens 
de  pé  e  4,000  de  caTallo,  de  que  erão  commandantes  os 
Condes  d* Assomar  e  d^At^laia.  {Ihid,^  Officio  de  Moq^gnac  de 
31  de  Maio,  f.. 164.) 

Participava  este  Agente  á  sua  Corte ,  em  oíBcio  de  12  dé 
Jnlho  {ibid.f  f.  213),  que  do  exercito  hespanhol  desertaTão 
infinitos  soldados  para  Portugal,  especialmente  os  AUemães, 
Francezes,  CatalSes  e  Valencianos,  os  qnaes  étào  immediata- 
mente  admittidos  nas  fileiras  do  nosso  exercito. 

(2)  nde  Secção  XH  das  nossas  relaçSes  com  Inglaterra. 
Depois  da  ebegada  do  Almirante  e  das  diyenas  conferencias 

qoe  teve  cem  SlEii  e  com  DÍ090  de  Mendonça,  mandoa'o 


.^ 


% 
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Por  yia  d'e8tes  Mediadorof^  teve  log^  priii« 
cipio  a  negociação  para  o  acoomniodamento  e 
recopciliaçao  entre  a  Corte  de  Madrid  e  a  nossa. 
NãoconseguirSoporétn  os  Mediadores  adiantar 
esta  intrincada  negociação  neste  anuo  de  1 735. 
No  que  se  lhe  seguio  de  1736  surgirilo  novas 
difficuldades  que  augmentárão  a  irritaçfto  da 
nossa  Corte  contra  a  de  Madrid,  sendo  a  maior 
de  todas*  a  tomada  da  Colónia  do  Sacramento 
pelos  Hespanhoes  e  as  hostilidades  por  elles 
praticadas  na  Am'erica  (1). 


nosso  GoTenu)  proceder  a  um  reemtamtnto  jàe  itels  1< 
homens.  Na  marinha  houve  o  angmento  segninte  i  IMloii-A 
ao  mar  uma  náo  de  70  peças,  e  aohava-ee  no  eetaloiro  oolM 
que  devia  de  estar  prompta  dentro  d'nm  mes.  lio  Bmfl 
oonstruirão-ee  mais  4  nsTios  de  guerra..  (Officio  de  MonUgUB 
de  23  d^Agosto  de  1 735. )  Ckimparese  oom  o  que  referimos  en 
a  nòtà  de  p,  gxly  doesta  Introduoção. 

(1)  Na  Secção  XXVUI  doeste  nossa  obra»  em  qúe  tratámee 

da  America  I  publicaremoa  quanto  a  este  respeito  §•  pmmhi,  e 

o  mesmo  faremos  na  XIX  de  nossas  relaçSes  oom  Ingloletn. 

Diremos  entretanto  que  nesta  oonjunctura  se  lumvo  o  noirio 

Gabinete  oom  Srmeia  e  habilidade,  e  que  o  Seeretmriç»  d*lt* 

^*^  tado  Diogo  de  Mendonça  declarou  aos  Ministroe  Eatrangelm 

que  ElRei)  seu  amo ,  oonsideraTa  o  procedimento  doo  He^- 

nhoes  como  Terdadeiroi  actos  de  hostilidade  pratioadoo  eonlra 

os  pTopnoe  Mediadores*  (Oftoio  do  Montagnao  do  i"»  do  Moip 


-r-  Ç>¥  — 


Para  porem  t«rmo  a  e$ta3  desavenças  offe-> 
recêraó  os,  Mediaciores  em  1j  de  Julho  do 


de  17fB.  Archiv.  'dos  Negócios  Estrang.  de  França,  vol.  LXXI 
dá  Corresp.  de  Portugal ,  f .  90. ) 

O  Ministro  do«  Negócios  Bstrangeiros  de.fSrança,  respán- 
doido  a  efte  Agbnte » «m  desfiiolio  de  30  de  litlho  do  aobredito 
•nno  de  1736,  dizia-lhe  qo^e  por  parte  do  GoTeme  bespanhol 
se  continuava  a  affirmar  que  nenhuma  ordem  havia  sido 
passada  para  se  atacarem  na  America  os  Fortnguezes ;  porômi 
que  elle  Ministro  arreoeava-se  muito  da  trritaçâer  àm  qne 
estava  ElRei  de  Portugal ,  pelo  que  havia  feito  o  Governador 
de  Buenos- Aires ,  cousa  que  podia  influir  grandemente  no 
remltado  das  negociações  qne  elle  Montagnao  havia  entabo* 
lado  «  este  respeito  conjuntamente  oom  os  Ministros  dlngla- 
torra  e  d*HolUnda.  {Ibid,,  Arohiv/é  vol.  eit.,  f.  1SÍ.)  Estava 
ElRei  D.  João  V  táo  irritado  com  aquelle  acontecimento  qnt 
ninguém  se  atrevia  a  fallat  no  estado  em  qné  flcavSo  os  ne- 
gócios no  Rio  da  Prata ,  e  tinha  mandado  armar  para  aquella 
destinação  8  navios  de  guerra,  6  mercantes  também  armados 
em  guerra,  e  em  27  de  Novembro  mandou  >partir  de  Lisboa 
mais  duas  corvetas  de  ?8  peças.  (Ihid,^  f.  454-.)  Nie  obstante 
estas  desavenças  oontinuavão*BlRei  e  Rainha  d*£lespanha  a 
eorresponderem-se  amigavelmente  eom  a  Princesa  do  Braiil 
e  ate  forio  padrinhos  da  Infanta  D.  Marianna ,  mandando-Ihe 
um  presente  do  valor  de  7  OyOO<f  cruzados  (.iM.,  f.  466),  apcmtQ 
que  os  próprios  Agentesiiraneezes  desconflavlo  ho«Tetse  entre 
ElRei  D.  ioão  V  e  BlReí  de  Castella  uma  intelligeneia  secreta 
fará  ajustarem  as -desavenças  qne  entre  si  tlnhio  sem  inter- 
▼ençio  dos  Mediadores ,  e  ftindavio  este  jniie  na  frequaneia 
doseorreios  q«e  a  Rainha  d^Hespanha  deapáchava  oona  eartas 


/ . 
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mesfDD  anno  um  projecto  d'ajusté  e  concerto 
4s  duas  Cortes  de  Lbboa  e  de  Madrid,  de  que 
já  tratámos  em  outro  lugar  (1).  Desconfiava 
todavia  o  nosso  Gabinete  da  sinceridade  do 
Embaixador  de  França  que  residia  em  Madrid  « 
e  ainda  mais  da  do  Gonsul  Montagnac,  homem 
naturalmente  orgulhoso  e  grandemente  sd« 
verso  a  Portugal ,  e  tt^tòu  de  ò  excluir  de 
tomar  parte  qos  negócios  na  qualidade  de 
Ministro  d'uma  Potmcia  Mediadora  (2) ,  e  ao 


para  a  Princeza  do  Brazil  debaixo  do  pretexto  de  m  «cbar  a 
dita  Prínceza  indisposta»  {Ihid.,  vol.  LXXU  da  Gnrresp.  da 
Portugal,  f.  ^  OflQcio  de  tfontagnac  do  !<"  de  laneiro  de 
1737.)  ... 

(1)  Fide  Tcmio  U  doesta  nossa  pbra,  JSecção  XV,  p.  21S,. 
216  (Junho  173^),  e  p.  219,  221,  226,  227  e  ]?30,  as.  traUMc 
ç€^  que  se  passarão  a  este  respeito. 
.    (2)  ^iV/í  p.271.  .    . 

Este  Agente ,  -sem  embargo  das  repetidas  recommendaçoas 
qae.tiaba  tido  de  seu  Governo  de  seguir  á  lettra  as  anãs 
instmcçaes,  enoerrando-se  em  sua  correspondência  no  qna 
dissesse  respeito  á  politica  nos  limites  e  áttribuiç9es  do 'tom* 
pregoT  de  Cônsul  da  que  se  achava  revestido ,  fez  altas  dUi* 
gencias  para  entregar  a  ElRei  em  máp  própria  as  cartas  qaa 
para  elle  havia  recebido  d*ElRei  e  da  Rainha  de  França  com  a 

notificação  do  nasciçifintQ  diurna  Princeza.  Mandou- lhe  poréon 

• 

ElRei  dizer  que  as  enfareg^tsse  ao  Secretario  d^Estado  Antónia 
Guedea  Pereira.  Gomo  não  podesse  alcançar  par  destreaa  aã 


* 
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mesmo  tempo  dejoteirar-se  de  quanto  eUe 
escrevia  para  a  Corte  de  Madrid,  e  dos  pro- 
jectos que   a   sobredita  Corte  meditava  (4). 

■  ■  ■        ^      I  ■      ■  I      I     ;   II     I 

bonrat  de  Ministro,  tere  o  Gonsa?  a  inconsideração  de  oommn- 
nicar  á  saa  Corte,  em  ofQçio.de  12  de  Junho  doeste  mesmo 
anno ,  o  máo  snccesso  que  tinh|k>  tido  as.  suas*  diligencias. 
Teio  com  tiiãd  a  fina)  a  ser  admíttido  ás  conferencias,  decla- 
mpikdo  a  noasa  CArte  que  assim  sê  hária  -Com  éHe  com  quanto 
não  estÍTeasa*  rer^astído  do  caracter  que  para  isso  era  mister, 
por  contemplação  por  S.M.Christianissima.  {Ihid.y  f.  \92.)i 

(1)  Yejão-se  os  documentos  que  dámos-a  p.;272.  —  Officio 
de  Hontagnao  de  18  d'Àgosto  acerca, da  interceptação  do  cor- 
Yeio  que  despachara  para  Madrid;  Yeja^se  igualmente  o  de' 
p.  373  e  a  nota  361  -doeste  volume.,  pe  outros  documentos 
parece  colher-se  que  oautor«do  expediente  doesta  interceptação 
fora  o  celebre  Alexandre  de  Gusmão,  que  já  o  Agente  francês 
accusava  de  ser  o  principal  motor  d'elle.  Com  effeito  o  serviço 
que  o  dito  Alexandre  de  Gusmão  allegou  a  ElRei  D.  João  V 
numa  representação  que  lhe  dirjgio  foi  a  abertura  dos  sobre- 
ditos despachos,  e  o  terdescuberto  as  cifras  da  Cdrte  de 
França,  facto  este  que  torna  verosimilf^ra.o  dito  correio 
interceptado  de  propósito.  ( P^idè.  Inéditos  d^Alexandre  de 
Gusmão  publicados  no  Porto  pelo  Senhor  Albano  Anthero  da 
Silveira  Pinto,  em  1^44^  a  p.  Cl.) 

Montagnac,  em  o£Qcío  de  28  d^Agosto  doeste  mesmo  anno, 
escrevia  ao  Mínisfro  Amelot  que  fora  por  via  d*A1exandre  de 
Gusmão  que  o  Ministro  inglez  Lord  Tirawley  havia  suggerido  a 
ElRei  estas  e  outraii  idéas.  (Archlv.  e  vol.  cit,  f.  314.)  O  Mi* 
nistro  hespanhol  correspondía-se  com  Montagnac,  e  despa- 
chava-lhe  correios^  o  que  augmenlaTa  ainda  maj^  as  descon* 


m 


.-% 


—  GLTni  — 

t 

Ipformado  inteiramente  das  vistas  dò  Gabi- 
nete de  Madrid ,  e  receando  que  a  França  pot 
parcialidade  favorecesse  as  cousas  d'ÈlRei  Ca- 
tholico,  em  vez  de  concluir  a  negociado  em 
Lisboa  com  os  Ministros  dos  Mediadores  a 
cujas  conrerénciás  assistia  Montagnac>  deter- 
minou tratál-a  directamente  com  as  Potea- 
cias  Mediadoras  por  via  dos  Ministros  que 
tinba  junto  ás  sobreditas  Potencias  (4).  Em 
consequência  d'esta  resoluçSo  mandou  EIRri 
D.  João  y  ordem  a  D.  Luiz  da  Cunha  de  ae 
transferir  a  Pariz  (2),  onde  era  para  se  esperar 

fianças  que  d^e  tinha  a  noaaa  Corte.  (I6id,^  officio  de  2 
d'Oatubro.) 

(1)  ride  p.275, 

Officio  de  12  de  Setembro  de  1736,  e  p.  276,  nota  363» 

A  Corte  de  Yienna  dado  que  não  fosse  Mediadora  interYeio 

também  com  seus  bons  officios  pára  o   accommodameikto^ 

como  mostraremos  na  Secção  XXI Y  doesta  obra,  onde  damos  a 

■ 

correspondência  do  nosso  Embaixador  naquella  Gdrte,  Conde 
de  Tarouca,  e  do  que  a  este  respeito  passou  com  o  CbiUMiellttr, 
Conde  de  Zinzeudorf. 

(2)  ride  p.  277.  ^      . 

D.  Luiz  da  Cunha  partio  para  Pariz  com  o  pretexto  ostensiTo 
de  ir  consultar  alguns  médicos ,  e  assim  o  escreveo  aos  MinialttM 
frascezes  (despacho  de  1*6  d^Outubro  de  1736  de  M.  Amelot. 
Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  368),  porém  já  no  fim  doesse  meiíiio 
méz  ooúferenciava  com  os  ditoò  Btinistroá.  {íbid.y  t  424.) 


X 
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que  as  reUçoes  que  este  nosso  celebre  Di- 
plomata tinha,  muito  especialmente  com  o 
Cardeal  de  Fleury  ajudariao  a  levar-se  a 
effeito  o  nosso  accommodamentò  com  Heapa- 
nha,  ^  o  restabelecimento  das  nossas  reTaqõés 
politicas  havia  tanto  tempo  interrompidas  pelo 
caso  do  Abbade  de.L}yri  (1).  ^ 

Com  eiffeito  logo  no  principio  do  anno  se- 
guinte  de  1737  começou  D.  Luiz  da  Cunha  a 
tratar  em  pariz  por  via  dos  Mediadores  da 
conclusão  do  concerto  dé  nossas  desavenças 
com'  a  Corte  de  Madrid  (2),  è  como  no  principio 


(1)  £m  om  Tol.  Mm.  intdita  da  Bibliotheea  dos  Condes  vda 
Cunha ,  que  lem  o  segninie  título  :  Officioi  tobre  as  differcnças 
entrt  as  Cortes  de  Lisboa  e  de  Madrid ,  que  consta  d^-officioíi 
e  cartas  de  D.  Luiz  da  Cunha  a  este  respeito,  no  qual  encon- 
trámos os  seguintes  documentos :  c  fi^m  data  de -2 3  de  Janeiro 
de  1737  dous  ofQcios  d^elle  para  o  Secretario  d*£stado  sobre  o 
projecto  de  um  .novo  Tratadp  entre  Portugal .e^  França,  e 
sobre  o  negocio  da  reco0ciliaçio  das  duas  Cortes.  Em  data  de 
20  de  Março  do  itfesmo  anno  jnais  dous  do  mesmo  Ministro 
sobre  o  que  passara  com  o  Cardei^  de  Fleiiqr  áeçrca-  da 
Mediação ,  e  sobre  os  pontos  em  ^ue  se  tinha  eonTÍndQ  palm-se 
Wvar  a  effeito  a  sobredita  reconciliação,  >  {Jhid») 

(2)  Fide^  p,  278  d*este  volume,  a  curiosa  e  importante 
coominnicaçâD  feita  por  este  nosso  Diplomata  ao  Ministro  dos 
Negócios  Estrangeiros  de  França  sobre-esto  iiegodo ; 


•%i 


d'este  mesmo  (20  de  Janeiro)  fallecesse  em 
Lisboa  M.  de-Montagnac  (1),  nomeou  o  Go- 
verno fVancez,  em  19  de  Fevereiro,  a  M.  Du- 
vernay  para  lhe  sueceder  no  Consulado  de 
Lisboa,  e  encarregou- o  dos  negócios  cor- 
rentes, e  da- correspondência  (2).  Chegou  este 
novo  Cônsul  a  Lisboa  ^m*  24  de  Marco  (3), 


èenUreiíKNi  a  isto  o  qne,  em  data  de  1 G  de  Junho  d'e8tlB 
aimode  17S7,e()creTÍa  D.  Luiz  d» Ganha  ao  Secretario  d*Eatado 
sobre  a  primeira  Audiência  que  4i7era  d^ElRei  de  França^  e 
sobre  o  que  tinha  passado  na  conferencia  cam-ô  Embaixador 
d^Hespanha.  {P^ide  Mss.  da  Bibliotheca  dos  Condes  da  Cunha.) 
Em  ontro  officio  que  no  mesmo  toI.  encontrámos ;  referia  elle 
ao  Secretario  datado ,  o  que  tinha  passado  com*  o  «obredito 
Embaixador  noutra  conferencia  que' com  elle  tivera  em  74  de 
Innho. 

(1)  f^ide  p.  278  d'este  rol.j  e  nota  365. 

(«)  ride  noU  367  â  p.  27»  d'este  vol.  *'   . 

(3)  f^iWe.p.  279d'e8tevol. 

Em  abom)  da  moderação  d*este  Agente  françer  refevirmios 
que  entre  os  serriçosque  elleTallegàTa  ao' Cardeal  de  Fleiuy 
n^uma  Memoria  que  lhe  dirigio,  foi  o  ter  ião  em  ontro  tempo  a' 
Aldeagalegik  informar  o  Abbade  de  Livri  antes  que  este  che- 
gasse a  Jiisboa  do  estado  das  çotisas  da  nossa  Corte ,  para  evitar» 
se  o  que  viera  a  acontecer,  declarando  qile  desgraçadamente 
•achara  elle  aque}ie  Embaixador  (  ipsit  tftrbu  )  prépenm  de 
mmuwait  préjugi/  ó&nirairet  -A  la  mamièrt  de  négoekr  en  ce 
fjrt^i.  flèsta  Memoria  encDDtrão*  se  muitas  paftiêularidades 
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e  coroo  fosse  de  bastante  intelHgencia  e  mõ* 
deração  ganhou  a  nossa  Corte  nSo  pouco  com 
a  sua  vinda.  Principiou  este  Empregado  a  (ra- 
tar do  negocio  do  nosso  accommodamentò 
com  Hespanl^yconjutictamente  com  os  Mi- 
nistros dos  IVflpadores,  ao  mesma  tempo  que 
D.  Luiz  da  €nnha  por  outra  parte /como  aca- 
bamos de  ver,  discutia  os  artigos  ajustados 
enNre  os  Embaixadores  dlngláterra  e  d'Hol-* 
landa  acerca  do  mesmo  accommodamento,(1), 
bcjual  se  Veio  a  concluir,  na  parte  que  dizÍ4 
respeito  ao  restabelecimçnto  da  boa  harmonia 
entre  a  nossa  Corte  e  a  de  Madrid,  em  P 
aos  16  de  Março. do  anno  de  que  estamos 


em  desabono  do  dito  Embaixador  referidas  circnmatanciada* 

* 

meate  pelo  sobredito  Agente.  (Archir.  dos  Negócios  Estrang. 
de  França,  toI.  LXXIII  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  26/".) 

(1)  Os  artigos  de  (Jtoe  aqui  se  trata  para  o  accommodamentò 
das  desavenças  entr»  a  nossa  Gdrte  e  a  de  Madrid ,  mandados 
de  Paris  por  D.  Luiz  da  Cunha  em  16  de  Março  de  1737  á 
nessa  Corte ,  e  para  se  concluir,  e  ajustar  a  questUida  Colónia 
do  Sacramento,  encontrámos  na  Mação  do  sitio  da  Praça  da 

m 

Colónia  do  Sacramento^  impressa  em  1 735 ,  p.  102  /  em  Moser 
Verserch.,  T.  V,  p.  34€i  —  Git  UI,  nos  Mss.da  Bibliotheca  do 
Rio  de  Janeiro,  na  cdllecç&o  de  Barbosa.  —  Notícias  dot 
f    ^    Cercos,  T.  \,  p.  102. 
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taodo  (1)    com    grande   satisfaccao    d'£lRei 
D.  João  Y  (2)- 

Áo  restabelecimento  das  relações  diplomiH 
ticas  entre  a  nossa  Corte  e  a  de  Madrid, 
seguio-se  também,  o  das  Embaixadas  entra:  a 
França  e  Portugal ,  as  quaes  xlaviSo  sido  íq^ 
terrompidas  largos  aunos  por  oocasi&o  do  tato 
do  Abbade  de  Livri ,  de  q^ie  tratamos  Urgi- 


■»■▼■ 


(1)  ride  p.  279  e  segumki  doeste  toL,  p  noU  168;  WtíU 
tàmbem  sobre  esta  convenção  o  Protocolo  dos  IfeditdortS  4^ 
■Vaio  doeste  anno  (ffegociaç.  do  Conde  dè  Tarouca) ,  e  Tom^n^ 
86oofo  XY,  doesta  nossa  obra,  p.  232. 

JglB  dato  de  29  do  mesmo  mes  db  Maio  emeontrámos ,  ao  Já 
"jtWJn  Tolume  do«  Mss.  da  Bibliotheca  dou  G<md««  d*  CaaiMi, 
im  officio  de  D.  Luiz  da  Cunba  para  o  Secretario  d^EsUdo 
■obre  alguns  reparos  que  se  fizerão  na  ezpedíçftà  .das  ^ré&oã 
para  a  cessação  das  hostilidades  na  America.  Os  Mediadores 
dérão  a  este  nosso  Diplomata  um  Projecto  çm  9  artigos  pnm.  a 
cessação  das  hostilidades  na  Amerioa,  documente  qna  eBôcm- 
trámos  nos  Archív.  dos Negoe.  Estrang.  de  França,  inol.  f.^pn 
da  Corresp .  de  Portugal ,  f .  i  0 1 . 

(2)  0£Scto  de  Duvernay  de  2  d*ÀbHl  doeste  ânuo.  (AfidliT. 
e  Tol.  cit»,  f.  108.)  Referia  este  Agente,  em  outro  ofteio  d6  9 
do  sobredito  mes  ( iir/é/.,  f.  115)^  que  a  nossa  Corte  nlo  Ifeárt 
sstisfeita  com  a  nomeação  que  a  de  Madrid  haTiã  feHo  do 
Senhor  Marimont  para  a  misslio  de  Lisboa,  por  isso  (|m  o 
nosso  Gabinete  éspersTa  que  ElRei  Catholico  nomearia  um 
Gcânde  d'Hespanha,  oú  pelo  menos  uma  pessoa  d^lUnaCrt 
nascimento; 


.  ; 
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mente  em  «eu  devido  lugar,  e  havendo  a  nossia 
Corte  e  a  de  Versalhes  ajustado  que  os  res- 
pectivos Embaixadores  seriao  nomeados  no 
mesmo  dia,  em  conformidade  com  este  ajuste 
como  D.  Luiz  da  Cunha  notificasse  em  28 
d'Âbril  á  Corte  de  Versalhes  que  EIRei  ide 
Portugal  o  tinha  nomeado  seu  Embaixador 
junto  a  EIRei  Luiz  XV  (1),  fez  a  sobredita  Corte 
pública  nesse  mesmo  dia  a  nomeação  para  o 
cargo  de  Embaixador  junto  a  EIRei  D*  Jo8o  V 
do  Marquez  Voyer  d'Ârgenson  (2) ,  pessoa  da . 
lOaior. importância)  affeeta  á  nossa  Corte,  e 
que  ao  depois  veio  a  preencher  p  lugar  de 
Ministro  dos  ^Negócios  Estrangeiros,  vindo 


(1)  ride  Officiò  do  Ministro  Aintflot  de  22  d'AMl ,  p.  280, 
•  a  nota  de  D.  Lnii  da  Cunha ,  a  p.  282  d^ettt  vol. 

(2)  ndt  p.  283,  ihíd. 

Flassan,  na  sua  Historia  da  Diplomacia  frahceaa,  T.Y,  p.  108, 
linita-se  unicamente  a  fazer  menção  da  iiomeaç8o  doeste  Em- 
baixador, e  a  dar  um  extracto  das  instrucçoes  relatiTaa  ao 
èommercio  de  FrAnça  com  Portugal. que  lhe  dtfra  o  Conde  de 
M aurepas ,  Ministro  da  marinha ,  as  quaes  erio  quasi  As  mesmas 
que  se  ha?iio  dado  aos  Embaixadores  €fi%  lhe  tinhio  prece- 
dido, de  que  já  Siemos  méhçlk>  em  diversos  lagares  doesta  obra, 
e  passou  em  silencio  as  curiosas  particnlaridades  que  extrahimos 
dos  docu/nentos  dos  ArcbíTos  dos  NegocioB  Estrangeiroi ,  e  «pie 
o  leitor  encontrará  em  as  netas  369  de  p.  281 ,  11%  de  p.  285, 
e  376  de  p.  287. 
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por  este  modo  ElRei  D.  JoSo  V  a  cons^;iiir 
houvesse  entre  as  duas  Coroas  a  maior  igual- 
dade em  consequência  da  firmeza  com  que  se 
houve  durante  12  annos,  nSo  se  tendo  em  tio 
longo  tempo  prestado  a  dar  pat*a  a  reconci- 
liação os  primeiros  passos,  como  se  vé  da 
enérgica  communicação  official  de  D.  Luiz  da 
Cunha  de  6  de  Maio  que  damos  neste  vo- 
lume (1),  alcançando  igualmente  epelo  mesmo 
motivo  que*  os  Embaixadores  de  França  fizes- 
sem a  primeira  visita  ao  Secretario  d^Estado 
dos  Negócios  Estrangeiros ,  como  o  praticai^ 
os  das  demais  Potencias  (2). 


(1)  ndt  p.  263,  e  nota  372. 

(?)  Fide  Despacho  de  M.  Amelot  de  H  d^Oatabro  d'cfCe 
anno,  p.  288  doeste  vol.^  e  as  curiosas  particularidades  que 
referimos  em  a  nbta  373  de  p.  285  doeste  vol. 

Entre  estas  não  tlevemos  passar  em  silencio  a  aegniate  ^  e 
Tem  a  ser  que  logo  que  o  Senhor  Rei  D.  João  V  tere  noticia 
da  nomeação-  de  M.  d^Argenson,  foi  immediatamente  oontnlaff 
a  obra  de  Moreri  para  ver  qual  fosse  a  antiguidade  da  rmn 
d'Argenson.  No  yoI.  Hss.  da  Bibliotheca  dos  Condes  da  c^^tA^ 
acima  citado,  encontrámos  um  officio  de  D.  Luis  da  Ganha 
para  o  Secretario  d*£stado  dos  Negócios  Estrangeiroe ,  em  qoa 
lhe  noticiava  a  nomeação  do  Marquez  d^Argensoii.,  e  tratam 
também  do  Projecto  de  Pacto  de  Familia  que  a  noaaa  Corte 
proposéra,  e  de  que  trataremos  em  outro  lugar. 


*,^ 
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(1)  Fide^  a  respeito  d'et ta  curiosa  questão,  as  particula- 
ridades referidas  em  as  potas  361  de  p.  273,  373  de  p.  285 
e?86,  e377dep.  288. 

(2)  Archir.  dos  Ifegoc.  Estrang.  de  FVança,  toI.  LXXIlIda 
Corresp.  de  Portugal,  f,  7.  I>espacho  de  M.  Amelottie  28  de 
Janeiro  de  1738. 

Veja-se  igualmeiíto  o  quê  a  esta  respeito  se  pussoa  entre  o 


No  entanto  que  M,  d^Ârgenson  se  preparava  ^^  /  >. 

para  partir  para  Lisboa,  sobreveio  uma  nova 
questão  d'.etiqueta  que  foi  occasião  para  que 
elle.  difierisse  a  partida.  Foi  a  questão  de 
saber  se  elle  deveria  ou  nao  dar  o  trata* 
mento  d'£xcellencia  aD  Secretario  d'£stado 
António  Guedes  Pereira  0). 

A  nossa  Corte  ,  fundando-se  em  que  o  Ein« 
baixador  de  Portugèil  cm  Pariz  dava  aqueUe 
tratamento  ao  Secretario  d'£stado  dos  Ne^ 
gocios  Estrangeiros  de  França,  insistia  por  que 
x>  Embaixador  doesta  Potencia  desse  o  mesmo  . 
tratamento  aos  Secretários  d'Estado  de  Por- 
tugal. Objectava  a  França  que  os  seus  Secre- 
tarios  d'Estado  erão  Ministros ,  e  que  António 
Guedes  Pereira  não  era  Conselheiro  d'Estado;  *"  . 
que  elevasse  ElRei  de  Portugal  os  seus  Secte- 
tarios  d'Estado  á  categoria  -de  Conselheiros 
d -Estado,  e  todas  as  duvidas  seriao  remo** 
vidas  (2).  Replicou  a  isto  a  nossa  Corte  com 


%  ■ 
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exemplos  do  passado,  e  citava  ò  de  M.  de 
Torcy  que  havta  occupado  muitos  annos  o 
lugar  de  Secretario  d'Estado,  e  com  quanto 
nSo  fosse  Ministro  d'Estado  os  Embaixadores 
portuguezes  de  palavra  e  por  escrípto  sempre 
o  haviSo  tratado  por  Excellencia. 

ElRei  D.JoSo  V,  porém,  que  haria  dado  por 
lei  este  tratamento  aos  Secretários  d'E|;tado» 
nSo  quiz  admitfir  temperamento  algum  ns- 
quelle  negocio ,  e  o  Gabinete  francez  também 
da  sua  parte  persistio  em  nSo  consentir  que  o 
Embaixador  partisse,  sem  embai^  das  jatfi* 
ciosas  e  politicas  reflexSes  que  a  este  respeito 
fez  M.  d'Argensoft  eni  uma  Memoria  apresen- 
tada ao  Cardeal  de  Fleury(l),  senSo  depena 
de  ajustado  aquelle  ponto,  pôr  isso  qne  sabia 
■  haviSo  os  Secretários  d'Estado  de  Portugal 
determinado  de  nSb  communicar  eom  aqnelles 
Ministros  Estrangeiros  residentes  qtw  }bé« 
nSo  dessem  o  tratamento  que  a  nova^lei  Hies 
conferia.  Neste,  volume  damos  uma  larga  c 


Agente  franeex  em  Liibo*-  c  o  Secretario  à'EaU4e  AMla^A 
Guedes   o  de  aua  firmei*  ,  que   deixámoB   refnUo  Í^(Êf  * 

nula  377  de  p.  388  d'esle  vo).  '     'W* 

(I)  fiJ^  p.  »0-d-Ml*n).  UB  >noU.37I. 


mui  circumstanciada  noticia d'cat&disputA  (1). 

Estando  este  negocio  a  ponto  de  ajustar- 
se,  sobreveio  entre  o  Cardeal  de  Fleury  e 
M.  d'Argcnson  uma  discussão  sobre  os  or- 
denados  que  este  Embaixador  devia  vencer, 
e  como  o  Cardeal  lhe  não  deferisse  como 
elle  desejava,  dco  o  Embaixador  a  sua  de- 
missão em  27  de  Maio  do  anno  seguinte  de 
1739  (2). 

Em  consequência  da  demissão  de  M.  d'Ar- 
genson ,  nomeou  a  Corte  de  França  para  substi- 
tuíl-o  na  Embaixada  de  Portugal  a  M.  de  Cha- 
vigny  (3),  Diplomata  de  grande  mérito,  e  de 
consumada  experiência  nos  negócios  polí- 
ticos (A). 


(1)  ¥•}■■•«■  longa  nota  377  de  p.  I8»b  ?91,  ajtmlamenta 
ode«pa<!ho  de  27  de  Maio  d«  1738,  p.  339,  «  a  iioU378da 
p,  !9!. 

(!)  F^M  Embaindar  ocenpon-ie  «m  todo  a  I 
decaiTflo  entre  a  ma  noTiieaçio 
Mererer  vartu  Hemnrias  jndiciaci 
a  rcwpeilo  dei  ruUrou  piililiciu  ciua  a  FraflÇt  á 
cnm  Purlugal ,  ciija»prÍncí[M(«  |«»it' 
(aa  em  a  nnU  ãb'J  ilc  p.  I^i  d'eaie  i"l 

(1)  fiJé  p,  :95  tIV*''-  ■  ■' 

{*)  llaTUeri«nip)(.ii<  '' 
de  GcaoTa  em  1720.  Liu 
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Antes  da  partida  de  M.  de  Chavigny  havki 
D.  Luiz  da  Cunha  entabolado  com  a  Fnmç^Á 

muifto  relatÍTa  ao  casamento  de  Madeinoiselle  de  Beaigolab, 
filha  do  Regente,  com  o. Príncipe  das  Astúrias.  Em  1727 
aniatfio  á  IHeta  de  Ratbbonna;  em  1731  preencheo  o  lugar 
de  Ministro  de  França  em  Inglaterra,  e  em  1737  o  de  Enriado 
extraordinário  em  Dinamarca. 

Flassan  faz  d'elle  o  se^nte  retrato : 

c  M.  de  GhaTigny  ayait  plns  de  sàgesse  que  d^éléTati<Hi ,  et 
»  plus  de  bon  sens  qne  d*ímagination  et  de  tranacendanca. 
9  II  se  tirait  des  dangers  et  échappait  aux  succès  par  sa  aon- 
»  plesse,  sa  douceur  et  sa  courtoisie ,  et  èn  se  rendant,  antânt 
»  qn'il  le^pouTait,  l'ami  de  tout  le  monde.  Sou  kmg  aéjoor 
»  dans  Pétranger  lui  arait  acquis  de  lliabileté  pratique ,  dj 
>  une  grande  expérience  qui  lai  tenait  lieu  d'élnde.  M.  de  fia 

9  vigny  était  très-utile  là  ou  il  convenait  d^avpir  nu  llinistre 
»  qui  sát  yivre  en  société,  et  oú  il  y  avait  des  difficultés  k  ae 
»  maintenir. »  (Hist.  de  la  Diplom.  Franç.,  T.  Y,  p.  IIS.) 

Direinos  aqui  de  passagem  que  este  autor  ae  -oontredii 
acerca  do  Marquez  d'Argenson.  A  p.  114  faz. ver  qne  M»  d*Ar- 
genson  nâo  chegara  a  ir  a  Lisboa  preencher  o  seu  lugar,  e  a 
p.  2Z2 ,  quando  trata  da  eleração  do  mesmo  Marquez  d*Ar- 
genson  ao  Ministério ,  diz  que  elle  fdra  mandado  a  Portngul 
em  1737.  O  Agente  irancez  DuTernay,num  dos  seus  offlcioe  de 

10  de  Ferereiro  1739,  dizia  ao  seu  Governo,  a  respeito  da 
▼inda  do  Marquez  d*Argen8on ,  que  tinha  para  si  qne  a  ElRei 
de  Portugal  era  indifferente  que  viesse  ou  não  nm  *'"*Kf>ÍTador 
de  França;  qne  quando  mesmo  as^iíEcnldades  se  nlhan— om^ 
renascerião  outras  logo  que  o  dito  Embaixador  fosse  chegado ; 
que  os  Portugueses  erão  mui  fòrmalistaa,  e  que  o  Kmj^hiador 


** 


uma  negociação^  sumnia  ponderação  para  o 
bom  concerto  das  nossas  cousas  na  America. 
Logo  que  pela  convençSo  de  Pariz  se  resta- 
belecerão as  relações  entre  Portugal  e  Hespar 
uha  interrompidas  pelo  caso  acontecido  com 
Pedro  Alvares  Cabral,  cuidou  o  Gabinete  por- 
tuguez  de  ajustar  definitivamente  as  diffe- 
renças  relativas  á  Colónia  do  Sacramento, 
negocio  de  grandissima  importância  politica  e 
comraercial  para  Portugal ,  como  largamente 
mostraremos,  quando  tratarmos  das  nossas 
relações  com  ^  America ,  e  entendendo  que  a 
occasiao  era  oppórtuna  na  presença  das  dcsa«^ 
Ifenças  que  occorrião  entre  a  Hespanha  e  a 
Inglaterra,  determinou  propor  á  França  um 
Tratado  de  Pacto  de  Familia,  em  razão  dás 
allianças  que  existião  entt^e  as  Casas  Reaes  de 
Portugal,  França  e  Hespanha. 

•ería  também  obrigado  a  sel-o ;  que  aanm  se  passaria  o  tempo 
em  disputas;  qne  ElRei  ri  fia  mui  retirado ,  efazião-lbe  obse- 
quio os  que  o  não  frequentavâo ;  qne  a  máxima  doa  loglezes 
era  a  única  qne  se  deria  seguir ;  qne  elles  tialiio  em  Lisboa 
um  Enviado  que  vivia  nao  como  Ministro,  mas  nm  como  um 
simples  particular,  e  fechava  <os  olbos  a  todas  as  ctiicanas,  »^ 
por  tanto  que  não  via  necessidade  d'nm  Embaixador  na  Gòrte 
de  lisboa.  (Archiv.  dos  llegoe.  Estrang.  de  França ,  rol.  UCOY 
da  Corresp.  de  Portugal ,  f*  :{9s) 
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D'ett6  projecto  íéz  D.  Luis  da'  Cenfaa  as 
primeiras  aberturas  ao  Gabinete  de  Versalhea^ 
que  o  admittio  e  approvou,  porém  o  de  Ma- 
drid, ou  antea  a  Rainha  d'He8panha,  queerm 
deaafiTecta  a  ElRci  D.  João  V,.  veio  a  cona^uir 
que  tudo  se  malograsse  (4)« 

Tendo-se  porém  rompido  a  guerra  entra  m 
Hespanha  e  Inglaterra  pòr  causa  da  livre  mh 
vegaçSo  dos  mares  da  America  no  decurso 
d'este  anno  de  4739^  vendo^se  6  MiBlatro 
Walpole,  contra  o  seu  querer,  <>brigado  m 


(1)  Em  dftta.de  15  de  Julho  de  17S7  encontrámof ,  num  xol. 
Mss.  da  Bibliotheca  dos  Condes  da  Canha  ^  nm  officio  do  noM 
Embaixador  D.  Luiz  da  Cunha  para  o  Secretario  d^Eatado*  iC 
qne  se  qnehniTa  da  demora  que  a  G^fte  de  Xadrid  pmAa  SM 
reaponder  á  abertura  qn<i  lhe  fiíera  a  de  França  do  I^r^ísolo  ds 
Pacto  de  Fan^ilia.  A  má  YontAde  que  a  ElRei  D.  João  tinlitr  a 
Rainha  d'Hespanha ,  Isabel  Farnese ,  era  t3o  grande  qne  a  Ikãia 
proromper  publicamente  em  palavras  que  nSo  estaFilo  béin 
na  boca  d'uma  mulher  de  condição  inferior^  como  w  ré 
do  qne  refere  Caxe  na  obra  sobre  Os  Borfodes  áVmptaiàmf 
referindo-se  a  uma  carta  de  M.  Keene,  Ministro  d*lB^tami 
em  Madrid,  escripta  ao  Duque  de  Ifewcastle.' A  avento  4fÊÊê 
aquelfa  Prínceza  tinha  a  EiRei  D.  JoSoV  efà.  tanto  nuds  injtiste , 
quanto  erão  moderados ,  nobres  e  conformes  com  o* 
diurna  sú  politica  os  sentimentos  que  aquelle  Monarca 
sara  para' com  a  Hespanha^  dos  quaes  o  Embaixador  dd 
França  dava  conta  ao  próprio  Miniilro  d^espanha  em  14  d« 
Setembro  de  1 740.  [ride  p.  Ii2  d^^te  vol.,  note  M}.) 
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ceder  á  opiniSo  gera)  y  mandando  proceder  a 
represálias  e  declarando  a  guerra  a  Hespanba 
em  9  de  Novembro  do  sobredito  anno,  se- 
guio-se  a  tomada  de  Porto-Bello  e  de  suas 
fortificações  pelo  Almirante  Yernon  em  t2  de 
Dezembro;  e.teve  o  Gabinete  hespanbol  de 
reccorrer  á  França  pedindo-lbe  auxílios ,  po^ 
rèm  esta  Potencia  contentou-se  com  armar  os 
setis  navios  e  frotas',  fazendo  os  maiores  pro- 
testos  das  intenções  pacificas  em  que  coh*. 
tinuava  a  estar. 

Receavao  hestaa  conjuncturas  os  Gabinetes 
de  Versalhes  e  dê  Madrid ,  que  o  de  Londres 
se  allíasse  com  o  nosso  contra  a  Hespanba, 
e  tomarão  o  arbitrío  de  negociar  comnosco 
um  Tratado  de  neutralidade.  Prestou  -  se 
a  isso  a  nossa  Gòrté,  e  propoz  um  projecto 
de  Tratado  que  tinha  por  objecto  principal 
obrigar  o  Gabinete  de  Madrid  a  fazer-nos 
algumas  <^oncess5es  de  grandissimo  inte» 
resse  concernente  á  Colónia  do  Sacramento 
e  á  livre  navegaçSo  do  rio  da  Prata;  de-^ 
via  o  dito  ajuste  ou  Tratado  ser  especiatn 
mente  garantido  pela  França  (1),  .e  para  inte- 

(1)  nd€  a  p.  29S  e  294  d^Mte  vol.,  e  em  a  nota  319,  o 
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ressar  esta  Potencia  na  conclnsao  d'elle ,  obri- 
gava-se  a  concluir  com  ella  um  Tratado  de 
Commercio,  cousa  por  que  os  Francezes  havia 
muito  tempo  que  suspiravao ;  porém  o  nosso. 
<jOYerno  fazia  a  conclusão  d'este  Tratado  de- 
pendente dó  que  se  devia  ajustar  com  a  Hes- 
panha  debaixo  da  garantia  da  própria  França. 
Oppoz-se  porém  o  Gabinete.de  Madrid  a  todos 
estes  projectos ;  ao  negocio  da  convenção ,  á 
proposição  do  Pacto  de  F^milia^  e  ao  Tra- 
tado de  neutralidade  debaixo  da  garantia  da 
França  (1). 

Foi  no  decurso  doestas  negociações  que.  o 
Gabinete  francez  passou  em  12  de  Fevereiro 
dp^no  seguinte  de*  1740  as  instrucções  de 
que  foi  munido  M.  de  Chavigny.  O  objecto 
principal  da-  sua  missão  consislia  em  tratar 
em  geral  de  promover  os  interesses  da  Franca, 
e  em  particular  dc^  nãanter  o  Gabinete  portu«* 
guez  n'um  systema  de  politica  que  fosse  Sàvò^ 
ravel  á  Hespanha,  attentas  as  circumstancias 
em  que  aquella  Potencia  se  achava,  de  sorte 


.Projecto  de  conTenção.  offerecido  por  D.  Luir  da  Ganha  ao 
Gòremo  francear. 
(I)  Fi^c  as  transacções  e  documentos,  p.  302, 304. 
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que  viesse  a  conseguir,  quando  menos,  que 
Portugal  observasse  a  neutralidade  durante  o 
curso  dos  acontecimentos  da  guerra  que  lhe 
fazia  a  Ii^glaterra  (1). 

Chegou  este  Embaixador  a  Lisboa  nos  fins 
de  Maio  do  já  mencionado  anno  de  4740, 
tendo  feito  caminho  por' Madrid  oncíe  se  intei- 
rou dos  projectos  d^aquella  Corte,  relativa- 
mente ás  negociações  pendentes  .  com  Por- 
tugal. 

O  recebimento  que  se  lhe  fez  èm  Portugal 
por  todos  os  lugares  por  onde  passoiTfoi  ma- 
gnifico, e  ElRei  o  recebeo  com  summa  affa- 
bilidade,  è  em  tudo  quanto  lhe  disse  usou  dos 
termos  mais  lisonjeiros  faltando  da  França  e 
do  Cardeal  de  Fleury  (2)- 

Começou  logo  M.  de  Chavigny  a  tratar  do 
negocio  do  Tratado  de  neutralidade,  de  Por- 
tugal durante  a  guerra  entre  a' Inglaterra  e 
He8panha(3). 


(1)  nJe  de  p.  296  a  p.  303-d'e8te  toI.,  onde  dÂmos  este 
importante  documento,  de  que  Flassan  nSo  fez  menção. 

(2)  FlJe  p.  306  e  seguintes  d'esCe  vòl.  o  interessante  oficio 
do  Embaixador,  datado  de  3Í  de  Maio  de  1740.  f^úli  ígtul- 
mente  a  nota  387,  p.  808. 

(3)  Em  oficio  de  7  àe  Jnnho  referia  êlU  aa  seu  GdTéhio 
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Nesse  mesmo  tempo  tratava  D.  Lu  is  da 
Cunha  nosso.  Embaixador  em  França  da  mes- 
ma negociação  com  sua  costumada  habilidade; 
um  dos  pontos  porém  que  encontrava  maiores 
difficuldades  tanto  da  parte  do  Gfbinete  de 
Madrid,  como  do  de  Versalhes ,  era  a  dansula 
que  o  nosso  punha  de  iScarem  em  iodo  o  seu 
vigor  os  Tratados  celebrados  entre  a  Ingla- 
terra e  Portugal,  especialmente  os  de  16&4 
e  1703,  bem  como  os  que  haviSo  sido  feitos 
com  as  demais  Potencias  (1). 

Continuou  M,  de  Chavigny  da  sua  parte  em 
todo  o  decurso  d'este  anno  de  4740  a  n^ociar 
com  a  nossa  Corte  a  ultimacãodo  Tratado  de 
neutralidade,  e esperava  conseguil-o  por  meio 
d'um  Tratado  d'alliança'que  devia  enoerriar  o 
de  neutralidade  da  parte  de  Portugal,  a  ga- 


que  havia  commúnicAdo  ao  Cardeal  da  Motta ,  e  ao- 
d*£stado  Uarco  António  d^Azevedo  a  resposta  da  Cdrte  d^Hes- 
panha  a  respeito  do  Tratado  de  neutralidade,  e  accrescenCaTa : 
c  Toui  se^asjejbrt  bien  ici,  J$  ne  puis  que  me  louer  dm  ia  Cour^ 
de  la  FilU  ei  de  la  Nation,  »  (Archiv.  dos  Negoc.  Estraiig.  de 
França ,  vol.  LXXV  da  Correap.  de  Portugal ,  f.  142.} 

(1)  f^idê  ot  docnmentof  que  damos  a  p.  308  e  nota  3S7,  •  K^i^m 
assim  a  p.  309  o  despacho  do  Ministro  Amelot  de  5  de  Jglho 
de  1740,  e  o  officiò  de  M.  de  Chavigny  de  6  do  nesmo.mex. 


4.  . 
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rantia  da  França  e  o  de  commercio  entre  esta 
NaçSo  e  a  nossa  (1);  porém  a  obstinação  do 
Marquez  de  Villarias,  Ministro  dos  Negócios 
Estrangeiros  d'IIespanha,  suscitava  a  cada 
passo  novoa  embaraços  e  -difficuldades  peta 
maior  parte  devidi^s  á  influencia  que  no  €!on«- 
selho  tinha  a  Rainha  (2).  '* 

Do  que  informado  M.  de  Chavigtiy  tratou 
de  combater  os  preconceitos  d'ésta  Princesa  e 
a  mi  vontade  que  a  ElReí  D.  JoSo  V  tinha  ^  e 
de  oonvencel-a  dó  quanto  importava  á  Hespa«* 
nha  a  copelusSo  do  Triitado  da  neutralidade  de 
Portugal. 

(i)  rkU,  p.  Sli  <r6tto  nA.,  officíò  dresta  CmiMimador  ^ 
2  d*Ago8to  de  1 740,  e  a  aota  392  jd«  p.  312  (iM.),  bem  eomo 
o  curioso  officio  de  14  dç  Setembro. 

(7)  FiJe  p.  312  d'este  vol. 

M.'de  Ch«TÍgiiy,  em  oflSck)  de  6  de  Jnlho  doeste  anno  diri- 
gido á  ma  CArte,  expreasaTá-ae  aesta  snbatancia  :«ElRei  d^Hea- 
panha  é  um  fantaama  qnea  Rainha  fáz  ápparec^  nV acena  e 
éeaappareeer  quando  e  como  lhe  convém. »  E  continua  dizendo 
qne  aquella  Princesa  tinha  mnito  talento ,  mas  nênhmn  plano 
methodico,  e  remata  nestas  palarta^ :  « «/e  n^  suitpat  persuade 
fttil  êoii  dam  son  t^ttèmCf  ti  etle  en  a  un,  de  minager  les 
Stpmgnoli  qu*eile  poune  à  Vextrémiti^  »  e  «(ne  poncolhe  im- 
portaTa  qne  elles  lhe  tiressem  odiò,  porqne  o  único  objecto 
de  suas  vistas  era  a  elevação  de  iens  fllhoe.  (Arçfaiv.  cit , 
▼el.  L1XT  4»  Gorre^p.  de  Portugal ,  f.  188.) 


•  I-' 
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Com  este  intuito  es(u:*eyeo  elle  á  Rainha  9  em 
6  de  Jullio  do  anuo  em  que  estamos  de  i 740, 
uma  longa  carta  em  que  lhe  dizia  que  era  mis- 
ter, para  se  levar  EIRei  de  Portugal  ao  que  se 
desejava,  serem  as  cousas  feitas  de  modo  que 
parecessem  ser  parto  do  seu  próprio  juízo  e 
coticepcSo ,  e  emanadas  da  sua  autoridade,  por 
isso  que  aquelle  Soberano  não  era  menos  cioso 
d'uma  que  d'outra;  que  era  de  grandiasima 
necessidade  o  restabelecer-se  a  boa  harmonia  t 
correspondência  entre  as  duas  Coroas,  porque 
só  assim  se  poderia  levar  á  conclusão  o  Tratado 
de  neutralidade,  o  qual  se  sé  não  effeituasãe, 
serião  as  consequências  de  summa  gravidade 
para  a  Hespanha,  em  razão  da  guerra  eruel 
que  lhe  fazião  os  luglezes  (1). 


(i)  NesU  mesma  carta  tratou  o  Embaixador  de  josUfioar  » 
EIRei  D.  João  V  das  queixas  que  d-^elle  lhe  fizera  a  Rainha  em 
sua  passagem  por  Madrid  a  respeito  do  modo  por  que  era  ine 
tada  a  Princeza  do  Brazil.  Dizia  Já,  de  Chavigny  á  Rainha  que 
se.  a  Princeza  sua  filha  não  tinha  todas  as  distracc9es  e  diTer* 
timentos  que  se  podião  desejar,  não  iiavia  todavia  ezactídio 
no  que  lhe  havião  escripto.  Que  S.  A.  títís  segundo  o  estilo  da 
noiBsa  Corte,  porque  EIRei  D.  João  não  sofiria  que  emi  soa 
Casa  vivesse  outrem  por  difierente  teor  que  elle;  qae  no  que 
dizia  respeito  a  jóias  e  riqueza?  de  todos  os  géneros ,  nSo  acj  nio 
faltava  nada  á  Princeza ,  mas  que  mesmo  bastava  que  ella 
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Estas  ponderações  do  Embaixador  de  França, 
parece  que  fizerSo  algum  abalo  no  animo  da 
Rainha ,  e  por  conseguinte  no  dos  membros  do 
Gabinete  9  por  isso  que  pouco  tempo  depois 
o£Pereceo  este ,  por  via  do  mesmo  Embaixador, 
um  projecto  de  Tratado  de  neutralidade  epi 
5  a]:tigos,  no  P  dos  quaes'cx)nsentia  na  reserva 
que  ElRei  D.  João  Y  havia  feito  dos  Tratados 
cefebrados  com  Inglaterra  tanto  de  atliança 
oomo  de  soccorros  em  1654  e  1703.  Pelo 
artigo  II,  em  que  se  nomeassem  Plenipoten- 
ciários para  o  ajuste  das  differenças  relativas 
á  Colónia  do  Sacramento  debaixo  da  mediação 
da  França.  Pelo  III,  obrigava-Se  a  mandar  le- 
vantar desde  logo  o  bloqueio  da  dita  Colónia. 
Pelo  IV,  que  os  navios  portuguezes  que  fossem 
á  dita  Colónia  poderiSo  navegar  para  ella  livre- 
mente sem  serem  visitados.  E  pelo  V,  final- 
mente estipulava  que  se  a  Inglaterra  irritada, 

•ònhane  com  at  ooaMÍf  para  ElRei  Ih^as  mandar  logo  de  pre- 
sente. Qae  a  meama  D.  Lnisa  Velandia  assim  lhe  afiirmára ; 
qae  ElRei  a  amaira  mnito,  e  o  Príncipe  sen  esposo  tinha  por 
ella  a  maior  affeiçio,  e  qne  se  alguma  consa  se  podia  desejar 
era  o  terem  aqnelles  Príncipes  casa  e  estado  separado  ^  mas 
qae  ElRei  j algara  era  isso  inçompatirel  odm  a  docilidade  e 
sabmisiSo  qae  elle  deslava  qae  sea  filho  lhe  tiri 
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como  era  para  suppor-se,  com  aquelle  Tra- 
tado de  neutralidade  9  atacasse  Portugal ,  S.  M. 
Catholica  se  obrigava  a  soccorrer  aquelle 
Reino  (1).  Oífereceo  porém  o  nosso  Embaixa- 
dor em  Pariz  D.  Luiz  da  Cunha  .em  it  de  Se- 
tembro  do  mesmo  anno,  um  cohtra-pròjecto 
em  7  artigos  (2).  Vendo  o  Gabinete  de  Versalhes 
no  de  Madrid  tanta  indecisão  e  tergiversaçSo, 
começou  também  da  sua  parte  a  recúsar- 
se  de  ficar  por  garante  do  projectado  Tra- 
tado (3).  O  que  não  obstante  continuárSo  estas 


(1)  nde  p.  3f4  d'e»tevol. 

(2)  Arcbir.  cit.,  vol.  LX3CV,  f.  240. 

(3)  F^ide  00  docnmentos  de  p.  315  e  •eguintes. 

o  Embaixadoir  de  França, -em  officio  de  8  d^Oatalno  é^mkt 
mesmo  amio  de  1 740 ,  fallando  das  tergiversaçuef  e  ohitetfBkit 
que  encontrava  a  conclusão  do  Tratado  de  neutralidade,  diz^^ 
ao  seu  Governo ,  que  todo  aquelle  que  se  pusesse  no  Inga^  d^- 
Rai  D.  João ,  entenderia  que  á  vista  de  todas  as  faltas  de  palavra 
que  experimentara  fazm  muito  bem  d0  não  atteoder  senão  ao 
seusocego ,  e  o  approvaria.  (Àrchir.  otoI.  cit.,  f.  74.)  Emoi^Cro 
officio  de  29  do  mesmo  mez  dizia-o  feinbaixador  que  nimca  ae 
vira  negociação  mais  embaraçada  do  que  aqadla.  Qae  elle 
estava  fazendo  quanto  podia  para  adiTÍnbar  o  qae  a  Hespanlia 
qneria  ou  o  que  nfto  qneria.  (Ibid.^  f.  111.)  I^arece  que  lambem 
muito  concorrião  para  augmentar  as  difflcnldades  de  ^uste  at 
falsas  informações  que  o  Cônsul  d^Hespanha  que  entâò  residia 
em  Lisboa  dava  ao  Ministro  Tillarias ,  pois  asaiin  o  partícips  to 
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negociações  a  progredir  seYn  resultado  algum 
até  os  últimos  mezes  do  anno  de  1740  (1), 
declarando  expressamente  a  nossa  Corte  que 
ainda  na  eventualidade  de  unir-se  £)Rei  de 
França  com  ElRei  d*Hespanha  para  de  mSo 
commum  fazerem  guerra  á  Inglaterra,  man- 
teria rnviolavelmente  a  suà  neutralidade  (2). 

No  anno  seguinte  de  1741  íicárSo  no  mesmo 
estado  estas  compTicadissimas  negociações  (3) , 

^     : 

teu  Gorerno ,  em  oíBcio  de  24  de  Janeiro  de  1 7  4 1  {ihid,^  f .  200]  • 
M.  de  Chavigny.  O  Galniiete  francês  tendo  feito  ao  de  tfadrid 
uma  representação  contra  o  dko  Consol,  ElRei' Catholioo  de- 
clarou que  o  mandaria  retirar  por  contemplação  por  S.  M • 
Portuguesa.  (Jòid.,  Officio  de  M.  Amelot  para  D.  Luiz  da 
Cunha  de  8  de  Maio  do  mesmo»anno.) 

(1)  f^ide  os  documentos  que  produzimos  ap.  316,  317  e 
319. 

(2)  Flde  a  iiTesma  nota  de  nosso  Embaixador  em  Pariz 
D.  Luiz  da  Cunha  que  d^mps  a  p.  31 7  doeste  yol.    ^ 

(3)  Pelo  que  diz^  respeito  á  do  Tratado  de  commçrcio  entre 
Portugal  e  França  encontrámos  uma  Memoria  de  1 0  paginas 
eoín  data  de  11  d*Abril  fObre  o  commercio  que  a  França  podia 
fazer  com  Portugal  j  e  mAm  çs  proreitos  que  tiraria  de  o  con- 
cluir. (Archir.  e  Tol.  dt,  f.  246.)  Também  em  despacho  de  18 
do  dtto  mez  o  Miniftro  doi  Negocies  Estrangeiros  de  França 
escrevia  ao  Embaixador  aofare  esta  negociação,  relatando-lhe 
as  delongas  ({ne  ezperimentaTt  o  ajuste  do  sobredito  Tratado , 
por  isso  que  I>.  Luiz  da  Ctuha,  com  quanto  tivesse  os  nec^âsa- 
rios  poderes  paraconelnil-o,  necessitara  de  pedir  novas-refo- 
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apezar  das  grandes  diligencias  que  para 
adiantál-as  fez  M..de  Chavigny  mesmo  direc- 
tamente com  EiRei  D.  João.V  (1),  por  iuo 
que  o  Gabinete  portuguez,  em  beneficio  dos 
interesses  nacionaes,  requeria  a  mais  ca- 
tricta  reciprocidade  nas  condições  do  Tratado 
de  commercto,  no  que  a  .França  nSo  queria 
consentir  (2). 

Continuou  entretanto  a  progredir  neste  e  iio 
anno  seguinte  de  1742  a  negociação  relativa 
ao  Tratado  de  neutralidade,  inclinando-se  já 
a  Hespanha  a  consentir  no  que  ao  principio 
rejeitara^  isto  é  a  pedir  a  garantia  cia  Fran- 


luçoei  á  sua  Corte.  {Ibid, ,  f.*251 .)  Veja-se  também  m  6tto  let- 
peito  a  nota  400  de  p.  320  doeste  vol. 

(1)  F^ide  o  oflScio  d'e8te  Embaixador,  áoâ^  d^Agoslo  d*€tte 
anno,  a  p.  3?0  doeste  toI.,  e  nota  401  de  p.  321.  Ap.  Vtl 
e  3?3,  e  em  at  notas  402  e  403  damos  todas  as  transaoçoei 
que  no  decurso  doeste  anno  se  passarão  a  respeijlo  db  ignita  e 
negociação  do  Tratado  de  comroercio  projectado  entoe  Por- 
tugal e  França. 

(2)  Fide  as  particularidades  que  referímof  a  p.  323,  nota  4M« 
0  Embaixador,  sem  attender  ás  ponderosM  objecções  me 

lhe  baTiio  feito  os  nossos  Ministros»  escrerendo  «o  Cardodl  de 
Flenry,  queizara^se  da  prudência  com  que  se  baWa  o  homo 
GoFerno,  taxando-a  de  delongas.  (Archiv.  cit.^To1.  LXXVD 
f.  113.)  •         ' 


—  CLXXXl  — 

ça  (1 ) ;  sem  embargo  de  que  nenham  adianta-- 
mento  tevç,  tanto  pelos  obstáculos  e  difficul- 
dadés  que  de  industria  suscitava  o  Ministro 
Villarias  (2),  como  pelo  accidente  terrível  que 
ElRei  D.  João  V  bavia  tido  em  10  de  Maio,  fi- 
cando paralysado  do  braço  esquerdo(3),  motivo 


(1)  P^ide  p.  S24  doeste  vol.  eliota  ^04,  onde  referimos  as 
transacções  qae  se  passarão  entre  as  três  Cortes  no  mez  de 
Janeiro  doesse  anno'de  1742.  Além  das  que  nesse  Ingar  men- 
cionámos, encontrámos  outro  {urojecto  de  Tratado  entre  Por- 
tngal  e  Hespanha ,  com  as  oba^vações  marginaes  das  mudanças 
propostas  ao  dito  projecto  e  contraprojecto  pelos  Plei^poten- 
ciarios  das  duas  Coroas.  Consta  este  projecto  de  12  artigos 
ijnsUdos  por  interrei^çâo  da  França.  (Ibids^  f.  51.) 

(2}  ArchiT.  e  yol.  cit,  f.  168. 

Em  30  de  Janeiro  d*çste  anno  de  1 74;>  escrevia  M .  de  Cha- 
yigny  ao  Ministro  Amelot  que  apenas  havia  a  Corte  de  Madrid 
concordado  nos.  4  artigos  preliminares,  estacará  (W^  ^etê 
arrélée  iout  çouri ,  sSo  as  próprias  expressões  do  Embaixador) , 
e  que  pór  outra  parte  também  ElRei  de  Portugal  nSo  tinha 
naquella  occasi&o  vontade  de  concluir  aquelle  negocio.  A  f.  1 73 
do  mesmo  volume  encontrámos  todavia  outro  novo  projecto  de 
Tratado  de  neutralidade  entre  ElRei  D.  João  Y  e*EIRei  Catho* 
lico  na  conformidade  dos  quatro  artigos  preliminarea,  acom- 
panhado d*um  contraprojeeto ,  e  dos  artigos  em  que  os  Pleni- 
IMitenciarios  haviao  concordado.  Constava  o  dito  projecto  de 
\h  artigos.  (Em  outra  parte  da  nossa  obra  tratámos  mais  larga ' 
mente  doeste  documento.) 

(S)  JM.,  f.  293, 


\ 
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por  que  por  decreto  de  23  do  mesmo  mcz  no- 
meou  a  Rainha,  sua  mulher.  Regente  do  Reino 
durante  o  seu  impedimento  (4).,  a  qual  despa- 
chava com  o  Cardeal  da  Motta,  assistindo  pela 
primeira  vez  ao  despacho  o  Principe  do  Brazil 
o  Senhor  D.  José  (2). 

Limitaya-se  porém -a  Rainha*  Regente  ao 
expediente  dos  negocigs  internos  do  Reino  (3)» 


(1)  FlJe  Oflielo  do  Embaixador  a  p.  3!?5  e  nota '405 ,  iioqiie 
aoereseentoremos  que  o  mesmo  Diplomata  párticipaTa  á  soa 
CArte  f  qne  le  havia  redigido  um  projecto  de  testamento  ón 
qve  se  precária  a  interinidade  do  Governo.  Persuadio  o  dito 
Xnbaixador  ao  seu  Governo  nesta  occaâião  que  aconselhaMe 
a  EllRei  Gatholiao  de  mandar  um  Embaixador  a  Lisboa  j^ara 
assistir  ao  Principe  do  Brazil  pôr  causa  da  I^incezà,  arbitrío 
qae  elle  tinha  por  acertado  e  próprio  para  acabar  com  *a8  díf- 
ferenças  que  havião  interrompido  a  boa  harmonia  entre  as 
duas  Coroas!  (Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  280.) 
'  (2)  Officio  de  tf.  de  Chavigny  de  5  de  Juilho  de  Í14^.  (Ibid.) 
EIRei  estava  em  tal  estado  que  o  Embaixador,  qne  a  todos  os 
momentos  ia  ao  Paço,  informava  a  sua  Corte,  em  1?  doeste 
mez,  que  só  por  milagre  se  poderia  restabelecer.  (/WJ.).  Em 

■ 

to  participava  o  mesmo  Embaixador  ao  seu  collega  de  Madrid 
o  Bispo  de  Rennes,  que  EIRei  D.  Jofío  Y  pedia  a  brados  qae 
o  levassem  ás  Caldas,  porém  que  haveria  grandissima  difll- 
cnldade  em  transportál-o ,  pois  não  podia  erguer  a  cabeça  do 
travesseiro.  {Ihid.) 

(3)  Archiv,  e  vol.  cit;  . 

Em  oflicio  de  24  de  Junho  inibrmava  o  Mmbaixadòr  qiie  Bi. 
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por  isso  que  EIRei,  que  era  dotado  d'uma 
coottituíção  sobremaneira  robusta,  achava^^se 
já  com  melhorarem  Junbo,  irecobrándo  toda 
a  sua  natural  intelligencia,  e  movendo  fácil-* 
mente  o  braço  e  a  perna»  com  o- que  cobrava 
animo  y  e  o  povo  esperanças  (1)i- 

LuÍ2  XV,  logo  que  foi  informado  do  perigo 
em  que  estava  a  vida  d'ElRei  D.  JoSo  Y^  orde^ 
nou  a  M.  de  Cliavigny  que  o  informatae  correio 
por  correio  do  estado  da  saúde  d'aquelle  Mo<* 
n«rca(2).  .     r 


Rei  se  achava  com  melhora^,  mas  que  tinha  cahido  muna 
profunda  melancolia ,  e  já  não  fallava  em  ii^  as  Caldas,  dizendo 
erão  inaleis  os  remédios. 

(1)  ArchÍT.  cit.,  Tol.  LXXVm  da  Gorresp.  dd  Porlogal. 
OIBcio Âo  dito  de  3 tle  Jalho  de  Í7ii. 

(2)  Despacho  do  Ministro  doe 'Negócios  Estrangeiros  dr 
França  de  24  de  Jnlho.  (Ibid.^  f.  23.) 

Apenas  EIRei  partio  para  as  Caldas  mandon  immediatamente 
o  Embaixador  um  dos  seus  gentishomen»  áquella  tíIU  a  Infbr- 
mar-se  da  saàde  d*E]Rei  que  lhe  maiTdou  agradecer  o  cuidado. 
(Ihid,) 

Em  21  d'aqaelle  mesmo  mes  havia  fallecido  o  Influnte 
D,  Francisco,  de  cuja  morte  fes  EHIel  a  éostnmada  partici- 
pação a  Luii  XY  por  carta  datada  das  Caldas  de  26.  (IhiJ,) 
f^idt  p.  326  doeste  vol. 

Em  28  d'Agosto  achava-se  já  EIRei  de  Tolla  das  Caldas  ^  nilo 
tendo  tirado  profeito  algum  dos  banhos^  ('^m  t  i6.)     -   • 


V 
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Achando-se  o  Senhor  D.  JoSo  V  com  mais 
algumas  melhoras  no  mez  de  Novembro  -ct^ 
meçou  logo  a  despachar  (1 ) ,  mas  nem  por  isso 
teve  conclusão  a  negociação  que  estava  pen- 
dente com  Hespanha,  pelos  estorvos  que  a 
isso  poz  o  Gabinete  de  Madrid ,  propondo  no- 
vas condições  que  erão  de  sua  natureza  inad- 
missiveis  (2). 

Meste  estado  se  achavSo  as  nossas  negocia- 
cSes  com  Hespanha  e  com  França  no  principio 
do  anno  de  1 743.  Como  por  esse  mesmo  tempo 
entendesse  M.  de  Chavigny  que  era  impossivel 


(1)  M.  de  GhftTigny,  informando  o  seu  Governo  d*eale  acon- 
tecimento, dizia  qae  ElRei  começara  a  governar  e  a  despachar 
como  costumava  fazer  quando  estava  de  saúde  perfeila,  e  q[iie 
ellc  só,  sem  consultar  os  Ministros,  effeitnára  uma  reforma  no 
exercito. 

(2)  Despacho  do  Ministro  Amelot  para  o  Embaixador,  datado 
de  20  de  Novembro  doeste  anno  de  1742.  {Jbid.^  f.  122.) 

Encontrámos  também  um  documento  em  que  vinhio  ca 
4  ai^tigos  preliminares  com  algumas  observações  (i&id.)^  -e 
uma  nota  de  D.  Luiz  da  Cunha  de  28  de  Março  de  1743, 
restituindo  este  nosso  Embaixador  ao  Ministro  dos  Negócios 
Estrangeiros  de  França  o  projecto  de  Tratado  de  neutralidade 
que  lhe  havia  mandado,  para  ver,  em  23  acompanhara  a  re- 
messa com  outro  contraprojecto  em  14  artigos.  (AxcIiít.  cíL, 
vol.  LXXYIU  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  23.) 


r 
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acUantar  os  ajustes  com  as  vantagens  que  d'elle 
pretendia  colher  a  sua  Nação,  tomou  por  pre- 
texto a  doença  d'£IRei ,  .e  representou  á  sua 
Corte  a  inutilidade  da  sua  residência  em  Lis- 
boa (1)^  e  tendo  alcançado  licença  em  2  de 
Julho  par  tio  logo  no  dia  30,  deixando  encar- 
regado  dos  Negócios  de  França  o  Secretario 
d'£mbaixada  M.  de  Beauchamp  (2),  sujeito 
muito  estimável  e  de  princípios  mui  mode- 
rados, o  qual  foi  mui  acceito  da  nossa  Corte, 
e  principalmente  do  Cardeiil  da  Motta.. 

Um  dos  primeiros  ofiicios  que  teve  de  fazer 
como  Encarregado  de  Negócios  Junto  á  nossa 
Corte  foi  o  de  lhe  dar  parte  da  declaração  de 
guerra  da  França  contra  a  Inglaterra  (3), 


(1)  Fide^  p.  )26,  offieio  de  19  da  Ferereiro  de  1743  e 
407,  p.  327  e  nota  408. 

Em  offieio  de  27  de  Maio  informaTa  o  Embaixador  que  ElRei 
lunria  ontra  rez  partido  para  at  Caldas ,  e  qne  era  constante  que 
oqm  08  coatnmadoa  accidentes  enaquelle  estado  de  saúde 
podia  ainda  Tiver  annos  /  porém  qne  em  todo  o  mais  tempo 
que  TiTesse  bareria  a  .respeito  de  muitoa  negócios  um  verda- 
deiro interregno. 

(2)  ride,  p.  328  e  329,  offieio  de  27  d'0atnbro  e  npU  410. 

(3)  KiíU  p.  328 ,  BoU  409. 

Poeto  qne  na  Inlroducção  doeste  volume  Duemos  menção  das 


ir 
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cujo  manifesto  tinha  a  data  de  1 5  de  Mareo 
do.  aniio  de  1744  (1 ). 

Neata  critica  conjunctura  guardou  o  uo89o 
Gabinete  a  mais  eatricta  neutralidade,  o  que 
nao  tolbeo  que  os  corsários  írancezes  nos  niò 
tomassem  neste  mesmo  annp  alguns  nayici, 
pretextando  levavão  a  bordo  cousas  que  per^ 
tencião  aos  loglczes. 

Subio  de  ponto  com  este  acontecimento  a 
indignação  d'E1Ilei  D.  JoSo  Y,  o  qual  ''aem 
perda  de  .tempo  mandou  fazer  as  mais  TÍgo« 
rosas  representações  a  EIRei  de  França  (2). 
O  que  cumprio  á  risca  o  nosso  Embaixador 
D.  Luiz  da  Cunha,  gueixando-se  nos  termos 


desavenças  qne  havia  entre  a  Inglaterra  e  a  FrançA,  m  qoMi 
forâo  a  causa  por  que  se  nos  propoz  o  Tratado  dé  nentralicUMl6| 
recoramendâmoi  ao  leitor  que  para  melhor  Ihtelligenoia  dV 
período  da  historia  diplomática  deve  ler  o  que  refoiro 
noT,  y^dep.  184  a  1&4. 

(1)  Fide  Rniset,  Beeueil  det  Trailét  depaix,  T.  XVm. 

O  Vinistro  dUnglaterra  em  Lisboa,  M.  Komptoti,  fea 
bem ,  da  par  ta  da  sua  Gòrie,  participação  á  nossa  da  d«elu«çitt 
d0  guerra  d^£IRei ,  seu-amo,  contra  a  Friuiça.  ( ^^mI*  Sseçlè  xnp 
d 'esta  nossa  obra.) 

(3)  f^iV/tf,  p.  330,  o  officio  de  M.  de  Beanchamp,'  de  17  de 
Novembro  de  1744  ,  para  o  seu  GoTdrno  sobre  este  «eeumpto, 
e  a  nota  4 1 U 
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mais  encrgieos  (1).  Atténdendo  a  tSo  justas^ 
reclamafôes,  com  quanto  já  as  mencionadas 
presas  tivessem  sido  sentenciadas^  nrandou 
ElRei  de  Franca  annular  as  sentenças  •  ficando 
aquelle  importante  negocio  amigaTcImente 
concertado;  para  o  que  milito  coutribuio  a 
poUtica  conciliadora  do  Marquez  d'Argenson 
qiie  havia  pouco  tinha  tomado  conta  da  di« 


Além  das  peças  de  que  damos  os  sunomarios  no  texto  d^eala 
Tolume ,  encontrámos ,  nos  Archiros  dos  Negócios  Estrangeiros 
de  França,  no  toI.  LXXIX  da  (Corresp.  de  Portugal,  f.  18^, 
com  data  tie  tt9  de  D«sembW>  d*este  alino,  mp  papel  com  • 
seguinte  titula :  c  Obierfationt  #i(r  une  leUrê  dU/^dé  ce  moU  dê 
M.  VJmbassadeur-de  Portugal  à  M,  íTJrgemork^  >  o  qual  papel 
▼ersa  sobre  esta  reclamação,  e  tem  Í2  paginas.  Nc^lle  se  discuta 
d  Terdadeifo  sentido  dos  artijgos  do  Código  das  presas  que  erSo 
applicaveis  ao  caso ,  e  se  o  tinhSo  sido  com  razão  aos  nayfos 
portugueses  qne  haTÍão  sido  tomados  com  quanto  lerassem 
bandeira  neutra.  Achamos  igualmente  a  representação  original 
dirigida  directamente  a  EIRei  de  França  por  D.  Luiz  da  Cunha, 
e  mais  outro  papel  opm  e  titulo  de  Réflexiont  tur  le  Mémoire  de 
M,  r  Jmhassadeur  de  Portugat  adretsé  au  Boi,  (Jbid.^  f.  195.) 
neste  papel  snstentava-sejqué  as  queíiras  do  Embaiftador  erão 
mal  fundadas ,  por  isso  qne  os  navios  apresados  erSo  de  con- 
strucção  ingleza ,  e  havião  sido  comprados  depois  da  dèclaraçSo 
da  guerra ,  e  também  por  se  bsTerem  achado  a  bordo  d^lles 
os  papeis  dirigidos  a  negeeíantes  de  Londres. 
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recçao  dos  N^ocios  Estrangeiros  p  e  que  era 
muito  inclinado  ás  cousas  de  Portugal  para 
cuja  Embaixada,  como  já  dissemos,  havia  sido 
nomeado  em  1 737  (1 ). 

I^ogo  no  principio  de  seu  Ministério  de- 
terminou M.  d'Argenson  restabelecer  nas 
transacções  diplomáticas  aquella  jsiiieer idade 
e  boa  fé  que  era  própria  d'uma  grande  Naçio, 
e  em  que  consistia  verdadeiramente  a  sua  força 
e  poder  (2) ,  e  esta  sS  politica  d'çste  habilis- 
simo  «Ministro  nSo  deixou  de  ter  grande  in- 
fluencia nas  determinações  da  nessa  Corte. 
Diremos  alguma  cousa  a  respeito  d'Í8SQ  para 
que  o  leitor  possa  com-  menos  trabalho  se* 
guir  o  fio  das  importantes  transacções  diplo- 
máticas que  se  passarão  entre  Portugal  e  a 
França  nos  ultimoá  dés  annos  do  j^einado 
d'EIRei  D.  João  V. 

Vimos  já  que  o  Gabinete  de  Madrid  com 
manifesta  obstinação  evitou  fazer  comnosco 


(1)  Succedeo  M.  d^Argenson  ao  Ministro  Amelpt,  que  foi 
dimittido  pela  inflaencia  do  Marechal  de  RichelieU  e  da  celebre 
Madame  de  Gháteanroux. 

(2)  ndeFlàsam^  Hist.  de  la  Diplom.  Franç.,  T.  Y,  p,  2S3, 
e  junUinente  ò  que  esie  autor  dis  áeerca  doeste 


t 
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um  Tratado  d'alliaDça  em  que  também  eàtrava 
a  França ,  a  que  se  devia  dar  o  nome  de  Pacto 
de  FamiJía  (1);  vimos  igualmente  que  o  prin- 
cipal motivo. d' esta  perj,inacia  do  sobredito 
Gabinete  era  a  influencia  que  nelle  tinha  a 
Rainha  laabel  Farnese.  £ncontrou  esta  Prin- 
ceza  para  o  proseguimento  de  seus  intentos 
alguma  ajuda  e  favor  em  M.  Amelot,  Ministro 
cuja  politica  era  veraatili  e  que  por  inclinação 
era  affecto  ás  cousas  d'Hespanha'.  Seguindo  os 
dictames  da  sua  politica ,  havia  a  França,  em. 
25  d'Outubro  do  ^nno  antecedente  de  1743, 
celebrado  com  Hesp^nha  uiú  Tratado  de  união 
e  aliiança  perpetua^.BO  qual  se  inserio  um 
artigo  secreto  com  referencia  ao  artigo  VI  do 
sobredito  Tratado,  que  o  caracterizava ,  e  com 
razão,  dePacto  de  Família  (2),  por  isso  que  neihe 
erão  partes  contratantes  os  descendentes  da 
Casa  de  Bourbon  n'um  e  h'outro  Reino,  e  garan- 
tia ao  mesmo  tempo  os  Reinos  de  Nápoles  e  de 
Sicilia  ao  Infante  D.  Carlos,  e  ao  Infante  D.  Phji- 
lippe  os  ducados  de  Milão,  Parma  ePlasencia  (3). 
■  ■  ■  '         •  —^^^■^^^ 

(I)  P.  CLXXIf. 

(2)  ride  Flasfan,  T.  V,  p.  183. 

(3)  ntic  eite  TraUdo  em  Flatoan ,  T.  V,  pr.  1 1%  a  185. 
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A  politica  de  Beu  successor  M.  d'Argenscm 
sendo  inteiramente  differente,  tratou  sem 
perda  de  tempo  ò  novo  Ministro  de*  tentear  o 
animo  d'£lRei  Luiz.XV^  e  saber  de  sua  pró- 
pria boca  se  era  verdade  o  que  os  Gortedíos 
assoalhavao^  a  saber  :  que  tinha  ^lle  tanta 
paixão  e  predilecção  por  Hespanhif  quft  sfe 
aventuraria  a  perder  a  sua  graça  aquellè  que 
dizendo*lhe  a  verdade  em  proveito  e  bem  do 
Estado  offendesse  a  Corte  de  Madrid ;  e  cotnò 
lh'o  perguntasse  tornou-^lhe  EIRei^  qtie  estava 
bem  longe  de  semelhante  pertinácia ;  que  nio 
ignorava  quSo  desarrazoada  ibsse  a  Rainha 

• 

d'Hespanha,  econhecia  quão  pouco  proveitosa  e 
molesta  podia  ser  para  a  França  a  sua  amixade, 
e  accrescentou  que  fora  bem  contra  sua  von- 
tade que  no  anno  antecedente  ellé  havia  asai- 
gnado  o  Tratado  de  Fontairiebleau  (1). 

Animado  com  tao' judiciosa  e  positiva  de- 
claração do  seu  Soberano^  deo-lhe  M.  d*Ar- 
genson  a  conhecer  quão  dífficil  cousa  seria  ó 
Goncluir^^se  a  paz  geral  de  concerto  còm  iHes- 


(1)  Mem.  Mss.  de  M.  d^Argensoiiy  extractos  apud  FImmuoli 
T.  Y,  p.  236  e  seguihtes. 
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panba  em  quanto  Pbilippe  V  fosse  vivo,  e  se 
deixasse  governar  pek  Rainha  (1). 

Inteirado  da  verdade  d'esta  difficuldadci 
tratou  este  hábil  Ministro  dfi  estreitar  por 
todrfs  os  modos  os  laijos  de  amiiftde  entre  a 
França  e  Portugal  >  como  qileili  Citava  persua«- 
dido  do  miíito  que  ambas  as  Nações  interes» 
savSo  em  viver  em  boa  harmonia  (2),  e  por 
ta)  maneira  que  sem  embargo  da  publicaçio 
dDx:elebre  regulamento  concernente  ás  presas 
e  tomadias  dos  navios  dos  neutros ,  no  ar t.  X 
do  qual  não  era  tido  por  tal  ^  navio  de  con** 


(2)  ride  nota  411  de  p.  330  a  332,  e  igualmente  a  reipotU 
de  5  d^ Abril  de  1745  de  D.  Luiz  da  Cunha  para  ^te  Ministro 
iobre  tâò  importante  objecto ,  e  que  damos  neste  Tolume  a 
p*  St 3 ,  e  juntameiíta  as  partiealarídades  encerradas  em  a 
■ote  414.  O  noMo  Goramo  já  no  principio  doeste  anno  de  !74d 
tínha  dado  as  necessárias  proTÍdeiKÍas ,  para  que  se  nSo  po» 
deisém  fazer  rendas  simuladas  em  detrimento  das  Potencias 
bêUIStrantes.  (Offlcios  de  M.  de  Beaucbâmp  de  16  e  23  de 
FsttrMro,  ro].  LOIX  da  Gorrésp.  d«  Porfugal. ,  f.  237  e  243.) 
Em  coniequencia  doestas  proridencias*  a  segaranças  escrereo 
M .  d*Argenson  a  D.  Luiz  da  Cunha  em  27  de  Março ,  e  lhe 
declarou  que  os  corsários  francézes  b6  tinbâo  ordem  de  cap- 
tarar  os  narios  qna  leraasem  a  bordo  fazendas  do  inimigo ,  e 
mnniçd^  de  guerra  por  contrabando.  (Ihid.j  f.  284.) 
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strucçSo  e  propriedade  do  inimigo,  tratou  de 
ajustar  aquelle  negocio  amigavelmeúte  com  o 
nosso  Governo  para  que  a  boa  intelligència 
entre  as  duas  Cortes  se  mantivesse  no  melhor 
pé,  e  não  contente  com  isto  pedio  ao  nosso 
Embaixador  D.  Luiz  da  Cunha  uma  re1a^k>  das 
negociações  que  entre  os  dous  CoverfiÃ"  se 
haviSo  entabolado^  tanto  no  concernente  ao 
Tratado  de  neutralidade  entre  nós  e  a  Hespa- 
nha,  como  no  que  dizia  respeito  ao  de  ooni- 
mercio  com  a  França^  e  juntamente  copia  di 
correspondência  que  sobre  aquelles  assumptos 
tinha  havido  desde  o  dia  21  de  Noven^bro  de 
1742  (1). 

Entretanto  continuava  EIRei  D.  JoSo  T  t 
padecer  frequentes  accidentes  que  punhSoem 
duvida  a  sua  duração.  O  que  entendendo  o 
Gabinete  de  Versalhes,  prevendo  poderia  ha-. 
ver  cedo  uma  mudança  de  Governo,  tratou 
de  ordenar  a  M .  de  Beauchamp  fizesse  por  pôr 
em  pratica  quanto  fosse  roais  adequado  .para 
se  introduzir  na  graça  do  Senhor  D.  José, 
Principe  do  Brazil ,  e  ganhar-lhe  a  vontade,  e 


(1)  Vide,  p.  333,  carU  de  D.  Lniz  dâ  Cunha  dé  23  ét 
Dezembro  de  1 744 ,  e  a  p.  333 ,  nota  413. 
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pela  miesnia  maneira  a  das  pessoas  que  mais 
privassem  com  elle(4). 

Tratou  logo  M.  -de  Beauchamp  em  cumpri-' 
mento  d'estãs  ordens  de  fazer,  a  corte  ao 
Príncipe^  e  com  quanto  &*A.|  no  dia  em  que 
lhe  dera  a  primeira  audiência,  lhe  mandasse 
dizer  por. seu  confessor  muitas  cousas  obse- 
quiosas^ .não  dissimulava  M.  de  Beauchsímp 
ao  seu  Governo  o  diàgosto  com  que  o  !^rin- 
cipe  via  o  rigor  com  que  se  havia  a  França 
na  observância  do  artigo  X  do  regulamento 
.das  presas ,  o  que  o  mesmo  corifessoi^^ihe  con- 
fiara,  assim  que  aconselhava  elle  a  sua  Corte 
de  dispor  as  cousas  de  modo,  que  caso  ElRei 
D.  João  V  viesse  a  fallecer,  e  o  Principe  subisse 
ao  throno^  não  surgissem  graves  difficuldades, 
o  que  era  pâi^  se  receiar,  áttenta  a  indispo- 
sição que  observava  em  Lisboa  por  causa  da 
estricta  observância  do  sobredito  artigo  (2). 


(1)  ride,   p.  334,   despacho  de   20  *d'Abril  de    1745,  e 
BoU  4j5. 

Em  26  do  mesmo  mes  haria  ElRei  D.  Joào  V  tido  nm  doto 
e  ▼íòltfblissimo'accÍdenle. 

(2)  Arcbiv.  e  vol.  cit.  Officio  de  M.  de  Beauciuimp  de  t9  de 
Janhodel745. 

Síibie  esla  quçsUo  das  presas,  cnconlrairos  no?»  m»f>i *»'•'!'>?♦ 
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Do  que  resultou  receber  o  Encarregado  de 
Negócios  em  Lisboa  ordem  da  sua  CòrJ^  para 
(declarar  do  modo  mais  explicito  ao  Cardeal  da 
Motta  e  a  Marco  António  d' Azevedo,  que  a 
França  entendia  haver-se  para  com  Portugal 
com  toda  a  sinceridade,  e  havia  procedido , 
segundo  os  dictames  da  Justiça,  no  que  dizia 
respeito  ás  prezas  (1)  :  e  logo  em  14  dp  se- 
guiníe  mez  de  Outubro  tornou  o  .Ministro 
francez  em  despacho  d'este  dia  a  ordenar  se- 
gunda  vez  ao  sobredito  Encarregado  houvesse 
de  dar  á  possa  Corte ,  sobre  aquelle  assumpto, 


.# 


ArchiTOs,  com  data  de  9  de  Maio,  um  oílicio  de  II.  de  Ibn- 
repas ,  Ministro  da  marinha ,  para  M.  d^Afgenson ,  acerca  das 
reclamardes  que  fazião  os  nossos  Ministros  por  occasiSo  dâ 
tomada  dos  nftvios.  {Ibid.,  f.  36.)  Pclq  que 'diz  respeito  ao 
Tratado  de  commercio  entre  Portuga)  c  França,  o  tw^^^yw^ 
Ministro  era  de  parecer  que  se  devia  aguardar  outra  occaaião 
e  para  quando  a  guerra  estivesse  concluida ,  logo  que  M.  Dn- 
vernay  voltasse  para  Lisboa. 

Com  a  mesma  data  encontrámos  uma  nota  de  D.  Luiz  da 
Cunha  dirigida  a  M.  dWrgenson  sobre  o  mesmo  asaompto 
analyzándo  a  resposta  que  sobre  aquelle  objecto  dera  M.  de 
Maurcpas,  e  o  que  ello  d^Argenson  havia  dito  ^de  TWa.Tos  a 
António  Manoel  Galvão  de  Lacerda.  {íbid,^  f.  40.) 

(1 )  Archiv.  cit.,  vol.  LXXX ,  f.  99.  Oíficio  de  M.  de  Beanchamp 
de  14  de  Setembro  de  1745. 


as  mais  positivas  segurança»  (i),  éafMTòV^' 
tandcKse  de  opportenidade  atava  IVf .  d-At- 
geosoii  o  'fio  da  tão  debatida  negociaçãto  do' 
Tratado  de  commercio,  e  seguindo  uma  poK-*^ 
tica  differente  da  de  seu  antecessor/  nò  1  "^  de 
Novembro  do  referido  anno' de  1745,  em 
instrucções  passadas  ao  Bispp'  de  Rennes, 
Embaixador  em  Madrid,  lhe  ordeiíaVa^trataBBe 
de  .determinar'  aquella-Còrte  a  conclmr  com  ir 
nossa  o  Tratado  de  neutralidade  para  que '  a* 
França  podesse;  aproveitando^sedo  máD  estftdo 
em  que  então' se.  achavao  as  cousas  ^d'l0|^a- 
terra,  levar  á  conclusão  o  Tratado- dç.  com- 
mercio  comnosco,  o  qual  estava  depeildéntti 
do  de  neutralidade  com  a  Hespalihà^(2) ,  e  dfa* 
elle  de  tão  grande  interesse  náquejla  occasiaío 
para  a  França,  que  M.  d&Beauchamp^  em  um 
oíBcio  ao  Ministro ,  dizia  que  pai:a  efieituáI-o> 
não  era -muito  que  a  França  nòs  fizesse  uma 
ponte  d'ouro  (3). 

Neste-  presuppostò  propoz   o  Gabinete  de 


(1)  Kide^  p.  3fó  dVste  vol.y  o  deipach9  de  4  d^Ottlabro; 
{7)  ^ií/«,p.  334,  noto  416,  o  despacho  iiiiporttttlMtt»8a'^ 
•  d*Argenflon.  ^ 

(3)  nd€,  p.  337,  ofiOeâo  dé  7  dé 
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Versalhes  ao  nosso  um  projecto  de  Tratado, 
que  constava  de  29  artigos  (1)»  aos  quaes  fez 
o  Cardeal  da  Motta  muitas  objecções  judi- 
ciosas (2). 

Duravão  ainda  estas  discussões^  quando  o 
Encarregado  de  negócios  de  França  recebeo 
ordem  de  communicar  à  nossa  Córtc  a  reso- 
lução que.ÊlRei^  sea  amo,  havia  tomada  de 
não  i^econhccer  por  Imperador  6  Grão  Duque 
de  Toscana ,  resolução  que  EIRei  IX  João  Y  de- 
piorou,  por  entender  que  com  ella  se  desva-. 
*  necião  as  esperanças  d'uma  próxima  paz  (3). 


(i)  f^Ue,  f>.  337,  nota  418,  o  fammario  dos  artigo*'  do 
mencionado  projecto. 

(2)  ^idep.  339,  noU418. 

(3)  ride  p.  336. 

O  mesmo  Encarregado 'de  Negockn.  de  Beauchamp,  infor* 
mava  a  sua  Corte,  em  officio  de  17  de  Maio  de  1746 ,  que  a 
maior  parte  dos  Porloguezes  erão  inclinados  á  Casa  d*^Aiistría  • 
que  a  Rainha  enlao  Regente  parecia  exigir  d'ei]es,  ao  ineno* 
ostensivamente,  algumas  demonstrações  «m  favor  d*uma  Prin- 
ceza  do  seu  sangue  qual  era  a  Rainha  de  Hungria  María 
Thereza,  a  qual  sendo  ornada  das  mais  bellas  qualidades  uão 
merecia  iser  sacrificada  á  ambição,  soberba,  e  desejo  de  Tin- 

■ 

gança  d^aquelles  que  lhe  er2o  contrários ;  c  ajuntava  que  os 
ForUlgiieMi  não  se  interessavíío  pela  Rainha  de  IJuDjgi*ia  ,  por 
isso  que  ella  o  era,  mas  |K)rque  se  indignavâo  de  yer  qoe 
dtapojavão  a  umjt  Senhora  de  seus  J*:ilados,  e  esta  tó  consido- 
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Daremos  aqui  rapidamente  e  de  passagem 
uma  idea  succinfa  da  grande  perturbação  qlie 
causou  na  Europa  esta  determinação  doGabi^ 
nete  de  Versalhes ,  por  isso  que  no  decurso  de 
tão  violenta  crUe  soube  EIRei  D.  João  Y  man- 
ter a  mais  estricta  neutralidude,  conservando 
o  seu  Reino  enx  paz  no  meio  da  guerra  geral 
em  que  ardia  a  Egropa,  vrndp  por  tao  ajuizada 
politica  a  ser  ulteriormente  convidado,  para 
arbitro  e  mediador. entre  as  diversas  Potencias 
belUgerantes.  .  .  • 

Tendo  fallecido  em  20  d'Outubrt>  de  1740  o 
Imperador  Carlos  VI,  nltimo  descendente 
vapao  da  Casa  d' Áustria,  ateou-se  na  Europa 
uma  guerra  qi/asi  geral  por  occa^iãp  da  sue- 
cessão  de  seus  Estados.  Tinha«se  aquelleSobe- 
rapo  desvelado  durante  muitos  annosem  asse- 
gurál-a a  sua  (ilha  primogénita ,  a  Archiduqueza 
Maria  Thereza,  esposa  do  Grão  Duque  de  Tos- 
cana, por  meio  do  famoso  acto  chamado  a 
Pragmática  Sancção  (i"),  que  havia  sido  ap- 

rtçio  08  leTAva  a  abraçarem  a  aua  cansa,  aem  examinarem* 
•6  tinhão  ou  não  razão  os  qiie  lhe  disputarão  a  snceenão  doa 
Betados  austriacos.  (Archir.  cit»  ▼ol.  LXXXI  da  Correep,  dê 
Portuga],  f.  7.) 

(1)  O  leitor,  qoe  des<^ar  ipteirar-se  d*esta- matéria,  deverá      >     * 
c  onsnltar  SohnuiaM ,  Codtxjur,  publ. ,  etc.,  p.  1 34 ;  e  Schoell.  j^ 
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provado  pdos  Estados  hereditários ,  pcilas 
propinas  filhas  do  Imperador  José,  e  gafantido 
igualmente  por  diversas  Potencias  da  Eu- 
ropa (1). 

NSo  forâo  porém  bastantes  estas  sabias  pro- 
videncias, e  as  òbrígaçGes  pelas  sk>bredítâ9 
Potencias  solemnemen te  contrahidaSy  para  to- 
lher que  com  a  morte  do  Imperador  sui^gissem 
numerosos  pretendentes  á  sua  herança ,  quê 
contenderão  sobre  ella  com  sua  própria  Atba 
e  legitima  herdeira^  a  Imperatriz  Maria  The- 
reza,  e  forSo  os  Eleitores  de  Baviera  e  de 
Saxonia,  e  ElRei  d^Hespanha  juntan^ente  com 
o  de  Sardenha.  % 

Aproveitou-se  a  Corte  de  Fráqça  d'esfa  op- 
portunidade  para  ver  se  podia  diminuir  o 
poder  da  Casa  d'Âustriay  sua  antiga  rival, 
despojando-a  d' uma  parte  de  suas  possessões; 
e  com  este  propósito  unio-se  com  a  Baviera  e 
com*  a  Hespanha^  de  que.  resultou  uma  liga 
formidável  contra  a  Imperatriz,  liga  que  foi 


-  (1)  Foi  garantido. pela  Hespanhá  pelo  art.  XU âb  Tratado  de 
Vieiína  de  1725,  pela  Imperatriz  da  Rus6ia,  pela  Dinamarta^ 
pelo  Eleitor  de  Baviera,  etc,  e  finalmente  ppr  ÍSÍm  XV  pe|» 
art.  \  do  Tratado  de  paz  de  Yienna  de  18  de  Ifofendbro  de 

1738. 
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ássignada  em  Nyinphenbourg  aos  18  de  Maio        v 
do  anno  de  1741  (1),  fem  que  successiVámente 
entrarão    como   novos    alliados    os  Reis   de 
Prússia,  de  Polónia^  de  Sardenha,  e  os  Elei- 
tores de  Saxonia  e  de  Colónia,  juntos  com 

•  ■  ' 

\}  Palatino.  A  Imperatriz  também  da  sua  parte 
tratou  de  pôr-se  em  estado  de  resistif-lhes, 
e  concluio  com  Jorge  II ,- Kei  d*Inglaterra ,- 
um  Tratado  d^alliánca  em  24  de  Junho  do 
mesmo  anno  (2),  e  depois  de  varias  vicissitudes, 
de  campanhas  e  de  negociações  durante  o 
anno  seguinte  de  '1742,  veio  aquella  Princeza 
a  Tazer  um  novo  Tratado  d^allinhca  com  In- 
glaterra  e  com  a  Sardenha  em  13  de  Setembro 
de  1743  (3). 

Vendo  a  França  a  Imperatriz  Maria  Thereza 
reforçada  com  a*  alliança  que  celebrara  com 
ElRei  de  Sardenha ,  detèrminou-se  a  entrar  em 
negociação  com  Hcspànha ,  e  cònduio  com  esta 
Potencia,  eai  25  d'Outubro  do  mesmo  anno,  - 


(1)  Vejâo-se  ascondiroes  d'este  Tratado  de  Itgfi  em  Schoell, 
T.  II,  p.  296. 

(2)  nJe  Martens  ,  Becueii  eles  Traitcs ,  T.  YIII,  p.  262. 

(3)  ride  Riuset,  Recueil ,  T.  XVm,  p.  83;  e  X^eock,  Codex 

■  m 

júris gtnt,  ixcênU  ,  T.  I,  p.  677, 


?. 

o  ramoso  Trotado  de  Fontaincbleau  de  união  e 
pci-petua  alliaiiça,  de  (]uc  Jú  Livéilius  occasiao 
de  fallar,  Tratado  que  abiJo  caminho 
o  celebre  Pacto  de  Família  da  Casa  de  ] 
hon. 

A  complicação  que  de  necessidade  devia 
de  resultar  de  tão  encontradas  alUanças,  mo- 
tivou a  declaração  de  guerra  feita  pela  Franca 
á  Inglaterra  em  15  de  Março,  e  á  Rainlia 
de    Hungria    cm    25    d'Abril    do    anno    de 

na. 

No  anno  seguinte  de  1745  celebrou-se  cntM 
ElRci  de  Polónia,  o  Eleitor  de  Saxonia,  EIRei 
d'lnglatcrra  ,  a  Rainha  de  Hungria  Maria  The- 
reza,  e  os  Estados  Gernes  das  Proviucías- 
Unidas,  um  Ti-atado  d'alliança  com  o  fim  de 
restabeleci  mento  da  paz  e  boa  ordem  na  Eu- 
ropa, e  principalmente  no  Império.  Para  con- 
trapezar  oseffeitos  d'e9ta  nova  allianca ,  a 
França,  a  Hespanha,  Nápoles  c  a  Republica  de 
Veneza,  ajustarão  em  7  de  Maio,era  Aranjuez, 
um  Tratado  d'alliança  e  subsidio,  porém  o 
Gabinete  de  Versalhes,  i"Cceando  que  o  de 
Portugal,  Já  pela  inclinação  natural  que  tinlia 
á  Casa  d'Austria,  e  pelos  vínculos  do  sangue 
que  subsisti 3o  entrf'  a  Rainha  de  Portugal  ea 


de  Hungria  (í)  ,  já  por  iiistigaçõcs  dos  Ingtczcs 
viesse  a  fítial  a  entrar  na  liga  ,  tratou  de  fazer 
com  o  de  Madrid  que  ultimasse  comnosco  o 
Tratado  de  neutralidade,  na  esperança  de  que 
após  elle  viria  o  de  commercio  em  que  tanto  a 
França  em  geral  se  interessava  (2), 


(I)  Na  SecrSo  WIV  iCesli  nossa  i>l>ra,  que  encena  m  Re- 
UçSei  de  Portugal  cnm  a  AuiU-ip,  diremos  o  que  se  passou  na 
niisslo  do  Conde  de  Boíl,  Hinislro  da  Rainha  de  Hungria, 
mandado  a  Lisboa  em  Novembro' de  I7<S. 

(!)  Vpja-ic  ■  noiicia  que  dimoa  do  progresso  d'esta  nego- 
ciaç.io  a  p.  399  d*cBtc  volume,  nota  419. 

Accrescenlarentos  aqui  ile  passagem  os  seguintes  particula- 
ridades. No  vol.  L\\\  do  Corresp.  de  Forluga)  dos  Archtr.  doi 
Negoc,  Eslrang.  de  França,  a  f.  IS5,  enconirámos  uma  larga 
pariicrparão  deM.  de  Chaiigny,  Embaixador  de  França  em 
Liaboa ,  ao  sen  GoTemo ,  nn  qnat  meudamenlc  referia  as  obser- 
TaçCes  que  o  Cardeal  da  Holta  fizera  sobre  os  artigos  do  pro- 
jecto de  Tratado  de  commercio.  Uma  das  objec^'/tes  do  Cardeal 
recahia  sobre  o  que  se  estipulava  no  art.  II ,  a  saber  :  qne  os 
Franeezes  icrião  b  liberdade  de  naveiiar  eni  lodo^  os  portos  doa 
Estados  de  Portugal ,  porque  naqoella  generalidade  entendia 
o  Cardeal  que  se  devia  p'\r  uma  rcstric<;ão;  ajuntando-te  : 
t  Ejceplo  noi  Jeminioi  Jnrn  ila  Europa  ,  >  allegando  com  o 
esemplo  dos  Ingletes,  os  quaes,  apezar  das  estipulações  do 
Traindo  celebrado  no  tempo  deCromwelt ,  erâo  exclui  dos  pelo 
mesmo  leor  que  os  lloltandezes  de  rrequenlarem  aa  noMas 
colonioa  |  e  que  oi  Bário*  4'una  c  d'oiUroa  ainda  não  havia 
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Neste  estado  ficarão  as  negociações  entre 
Portugal  e  a  França  no  fim  do  anno  de  1745; 
no  que  sè  lhe  seguio  tfe  1746  ylogo  noprindpio 
d'elle  se  tornarão  a  renovar,  na  esperança  de 
que  viri^o  a  conseguir  á  conclusão  do  Tratado 
decommercio,  coroo  quem  entendia  quedeyia 
aproveitar-se  das  díífículdades  e.  apuro- em 
que  se  achava  o  Governo  inglez  com  u  re- 


maitos  annos  que  liiihão  sido  confiscados.  Que  a  regra  geral 
estabelecida  e  praticada  pelas  Potencias  que  tínhão  colónias 

longe  da  Europa  não  deizaTa  a  menor  duvida ,  sobre  ò  ponlo 

*  *         * 

de  se  não  entender  sob  a  denominação  geral  de  portos  dei 

Estados  de  S.  M.  I^ortugueza ,  senão  os  do  couliaente.  Apezar 
doestas  explicacõos  queria  o  Cardeal  que  se  juntasse  ao  sobre- 
dito artigo  as  seguintes  palavras  :  <  Ceux  qui  ne  sont  pas  éèné'     i 
ralement  prohibés.  »  Fez  o  Cardeal  outras  muitas  objecoQes  qne     1 
todas  se  encaminhavão  a  estorrar  o  traGco  dos  Francezes  nai     l 
nossas  colónias ,  e  de  poderem  vender  ao  retalbo  fazendas  em 
Portugal ,  declarando  por  esta  occasião  que  a  pauta  da  Alfan- 
dega de  1587,  citada  no  dito  projecto,  não  era  approvada    nem 
válida  em  Portugal ,  e  que  nem  d^clla  havia  vestígio,  e  propoi 

que  se  substituísse  a  estas  palavras  as  seguintes  :  «  Direitos 

■         ■     ■ 
da  pauta  actual  das  Alfandegas.  >  Finalmente  o  Cardeal  não 

deixou  passar  um  só  artigo  sem  fazer-lhe  muitas  c  muito  im- 
portantes  alleracdes.  Este  curiosíssimo  papel ,  -que  pôde  ainda 
em  nossos  dias  cônsul tar-se  com  grande  fructo  em  transacções 
da  mesma  natureza ,  tem  \2  paginas :  d^clle  daremos  mais  am- 
pla noticia  em  outros  lugares  d^estA  nossa  obra. 
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belIiSo  da  Esciossia  (1 ) ,  conclusSo  que  éncon- 
tràya  (Uversos  obstáculos^  sendo  o  maior  o 
que  provinha  dos.  estorvos  que  em  Lisboa 
suscitava  o  Eftibaixador  d'Hespanha ,  Marquez 
de  Cândia  (2).       . 


(1)  ^íí/if  âiibta416  dep.  335.  , 

0  Encarregado  dos  Negócios  de  França  em  Lisboa,  emofficio 

de  15  de  Fevereiro -de  1746,  tratavjt  também  Fargamente  da 

opportunidade  qiie  se  ofTerecia  á  França  para  ulthnar  o  sobre- 

^  dito  Tratado  por  Occasião  da  rebellião  em  que  se  acliava  a 

Escossia. 

(2]  Supprimos  aqui  a  omissão  que  se  encontra  na  Secção  W, 
TlunoII,.d'esta  nossa  obra,  onde  deixámos  de  fazer  menção 
doeste  Embaixador  a  p.  2Z2. 

Étn  oÍRcio  de  15  de  Fevereiro  ( ArcBiv.  dos  Negoc.  Estrang. 
deFrança,  vol.  cit.,  f.  250)  participava  ao  seu  Governo  Bf.  de 
Beauchamp,  que  fora  o  Cardeal  da  Cunha  quem  Ih^o  commu-  i      . 

nicára,  e  qu^  o  dito  Cardeal  era  de  opinião  que  se  deveria  ^íjf 

aeguir  o  plano  <fo  defunto  Cardeal  de  Fletfry.  Quanto  á  oppo- 
síção  que  nessa  época  encontrou  a  conclusão  do  Tratado  no 
■intaterlo  hespanhul ,  escrevia  o  Bispo  de  Rennes,  Embaixador 
de  França  em  Madrid,  a  M.  ^e  Chavigny  era  13  d*Abril  doeste 
anno  de  1/46,  queixando-se  d'isso,  e  em  uma  longa  expo- 
4Íção  no  sobredito  olficio  declarava  os 'motivos  secretos  que 
.  knpellião  o  Gabinete  hespanhoL  a  não  concluir  com  Portugal 
o  Tratado  de  neutralidade,  e  a  impedir  juntamente  que  V 
França  concluísse  o  de  commercio;-^  fazia  ver  de  quanta 
importância  era  para  esta  estorvar  que  jS^  |4iít  da  Cunha  atra- 
vessaase  e  embaraçaite  mais  aquella  negoeíaeâo  com  o  seu 
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Persistio  todavia  cm  seu  propósito  o  Gibi* 
nete  de  França »  c  tratou  de  remover  todos  os 
sobreditos  obstáculos  ,'tratando  de  ajustar  com 
as  diligencias,  que  por  seus  Ministros  f^zÍBL,jk 


{MTojecto  de  Tratado  com  Hespanha ,  e  affirmat^a  qae  o  que  a 
França  dev.ra  ajustar  com  Portugal  era  aquelle  do  CanM 
de  Fleurji  a  saber  um  Tcrdadeirò  Tratado  de  neutralidade 
entre  aquelle  Reino  e  o  de  Hespenha ,  mas  que  o  Cardeal  Ora 
a  isso  lerhdo  pelos  artifícios  de  D.*  Luiz  da  Cunha ,  o  qual^eafli 
anteriormente^contrario  ao  Tratado  de  coramercio  o  prmpoaêtk 
ao  Cardeal ,  suggerindo-lhe  a  idéa  dò  de  neutralidade  eoniHci* 
panha,  e  iornando-o  o  primeiro  dependente  de  segmydo, 
como  queni  bem  sabia  que  no  projecto  que  se  haTia  de  pi^opar  , 
á  Hespanha  devia  de.  haver  algunf  artigos  em  quê  aquéth  j 
Potencia  nunca  consentiria,  e  por  aquelle  modo  o  TratadoJds  L 
commercio  entre  Portuga]  e  França  irail  ávau-Peau,  O  Marquei 
d^Argenson  fazia  um  conceito  bem  diverso  do  do  Bispo  de  Rennei 
acerca  de  p.  Luiz  da  Cunha  e  de  Lacerda  que  lhe  assistia .  eono 
se  vé  em  um  seu  despacho  de  6  d'Agos^o  d  este  ihesmo  n^n» 
de  1746,  que  damos  a  p.  344  doeste  volume.  Ajuntaremos 
particularidade  mais,  da  qual  s» colhe  o  caso.que  sedçTefi 
do  qué  o  Bispo  de  Hennes  escrevia ,  e  vem  a  ser  a  que  eneon* 
trámos  em  Flassan,  T.  V,  p.  298/  Refere  este  escriptor  qm  a 
Corte  de  Madrid  havia  ganhado  este  Embaixador  com  a  mo- 
messa  que  lhe  fizera  do  barrete  de  Cardeal ,  para  faToreeer  m 
ajustes  da  casamento  da  Infanta  d^Hespanha  com  o  DelpÚm. 
A  justiça  que  M.d^Argenson  fazia  ao  caracter,  e  mais  qualidade! 
d^aquelles  nossos  Diploma  las,  consta  do  que  deixámos  cmÁíiiIo 
em  as  notas  4 1 8 ,  4 19  de  p.  S39 ,  e  430  de  p.  340. 
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enr  Portugal  9  já  em  Madrid^  as  differenças  que 
entre  as  duas  Cortes  exisliaa  por  causa  da 
Colónia  do  Sacramento,  fazendo  por  trazél-as 
á  razão  e  á  sua  politica ,  que  consistia  em  estrei- 
tar entre  ellas  e  a  França  os  vinculos  d'alliança. 

'  Para  esse  efibitó  assentou  que  era  conducente 
mandar  regressar  para  Lisboa  M.  deChavigny, 
a  quem  deo  enl  2  d'Agosto  do  referido  ànno  de 
1746  as  importantes  instruçções  supplemen- 
tares  que  4àmos  nesfe  volume  (1). 

D'e}Ias  se  yè  que  dous  erao  os  objectos  prín- 
cipaes  dç  que  iá  encarregado  o  Embairxador : 

.  V  ajustar  as  desavenças  que  corriao  entre  as 
Cortes  dePprtugal  edUespanha,  para  facilitai' 
a  conclusão  do  Tratado  de  commercio  em  que 


(I)  ride  p.  ;J4I  a  344.  ^ 

Chegou  M.  de  Chavigây  a  19  d^Oatubro  do  anno  de  ijutf 
Xrataino»  (yidc  Gazela  de  França ,  anno  tupra ,  p.  570) ,  e  H.  de' 
Beauehamp ,  que  linha  durante  a  sua  ausência  preenchida  o» 
lugar  d*£ncarregado  dç  NegOicios,  foi  Ião  bem  acceito  de  posstt 
•Còrle  que  ElRei  D.  João  V  escreveo  a  Luiz  XV,  em  G  de  Novem- 
bro do  dito  anno ,  reçommendando-o  muito  áquelle  Soberano* 
pelo  jgrande  acerto  e  prudência  com  que  86  tinha  harvido. 
(  Vol.  das  Cartas  BIss.  d^ElRei  D.  João  V,  que  se  conservai  nos 
'  Usa.  da  bibliotheca  da  Acadeniia  Real  da3  Sciencias  de  Liabofi.) 
I  Veja-se  igual  uien  te  o  oflTicio  de  II .  de  Beauchamp;  de  'ò  de  la^  . 
'    neii:o  de  1747,  a  p.  357  d'cs.^e  yoI. 


—  CGYI  —  "'^ 

r 


tanto  a  França  interessava;  2''  observar  oom 
o  maior  cuidado  todos  os  passos  que  em  Lisboa 
(lesse  M.  Keene^  que  havia  sido  nonateado  por 

« 

EIRei  d'Inglaterra  para  ali  residir  na  q^alir 
dadc  d'EnviaJo  (1).  Chegando  M.  de  Chavigp.y 
a  Lisboa  leve  brevemente  audiência  d'£I^ei 
D.  João  V  em  14  d'Outubro,  que  o  receheo 
com  mostras  da  maior  benevolência  (2). 

Por  este  tempo  sobreveio  ura  acoQteeimeBtp 
que  augmenlou  ainda  mais  o  desejo  quentinha 
o  Gabinete  fí^ancez  de  estreitar  coinuòscò  .as 
relações,  de  amizade,  e  fpi  a  morte  d'£litei 
d'Hespanha  Philippc  V  succedida.  eia  9  de  Ju- 
lho  d'este  mesmo  anno  4^1746  (3). 

Este  acontecifnento,  pondo  termo  ao  Go,- 
verno  da  Rainha  Isabel  Farnese,  veio  dar  a 
Eliiei  D.  João  V,  uma  grandissima  influencia 
no  Gabinete  hespanhol   com/ a  exaltaçSo  ao 


(\)  ride  p.  343. 

Encontrámos  o  nome  doeste  Diplomata' inglez  escripto  pôr 
doas  modos  differentes :  Keen  e  Keene ,  queé  o  mais  frequente. 

{2)  nde  o  officío  que  damos  a  p.  348  d'este  vol. 

(3)  Sobre  este  Monarca,  vejão-se  as  cartas  de  Çharlofie 
Elisabeth  de  BaTÍera ,  e  as  Memorias  do  Marquez  de  S.  PhiUppe« 
que  forao  traduzidas  em  francez  por  Mandava^  e  publicadM 
em  Amiterdam  (4  YÒl.  in-12,  1756). 


• 
tf 


^  "*■ 
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throno  de  seu  genro  EIRei  D.  Fernando  VI, 
com  quem  muito  podia  sua  mulher,  Princeza 
porlugueza  de  grandes  méritos  (i).   Apenas 


-  •  • 

(4)  Logo  qae  em  Lisboa  se  sonbe  da  morte  de  Philippe  V, 
traton  o  Governo  tile  despachar  para  Madrid  o  Yisconde  de. 
Fbnte  de  Uma*,  qiie  havia  6  annos  f$ra  nomeado  para  áqnella 
Embaixada.  Dando  d^iaao  parte  ao  seu  Gor^mo  M.  de  Beau- 
champ,  dizia  que  seestavão  preparando  as  instruoçõeç  para  o 
dito  Embaixador,  e  que  o  Marquez  de  Cândia  era  tido  ppr 
cóntrv^o  áo  pfojecto  que  a  nossa  Corte  tinha  de  estreitar  cem 
»  de  Madrid  os  vinculos  d'amizadc.  (Archiv.  cit.,  vol.  LXXXí, 
f.  61 .  OÍBcio  de  1 9  de  Julho.)  E  com  eífeito  assim  era,  e  a  nossa 
Corte  conseguio  logatine  a  de  Madrid  mandasse  recolher  este 
Embaixador  que  foi  substituido  pelp  Duque  de  Sotomayor. 
{Ibid.,  oíílcio  de  f5  de  Setfembro  de  1746,  f.  ÍV,)  O  Encarre- 
gada de  Ilegocios  de  Franca  dizia  era  esta  mudança  já  uma 
prova  da  influencia.portngnexa  no  Gabinete  de  Madrid ,  pois  a 
nova  Rainha  d^HcsfKinha  h^via  escripto  a  EIRei  D.  João,  seu 
pai,  dando-lhe  parte  da  nomeação  do  Duque  de  Sotomayor. 
Esta  ind-cação  snpprirá  a  omissão-  emrqne  incorremos  áceroa 
distar  Embaixada ,  a  p.  2312  do  T.  II  doesta  nossa  obra. 

O  nresúio  En^rregado,  em  ofiicío  de  26  do  dito  mez,  dizia 
qae  o  Visconde  era  mui  favorável  á  união  das  3  Coroas,  e  que 
lhe  dera  a  entender  que  a  Inglaterra ,  logo  que  "teabésse  da 
morte  d^EIRei  d^^Hespanha,  se  apressaria  a  mandar  a  Lisboa 
If.  Keene,  e  trataria*  de  fazer  a  paz  por  mediação  de  Portugal. 
(/5iV/.,  f.6<.)  '  *        . 

Teja-se  também  a  nota  422  de  p.  334  doeste  vol.,  e  o  despacho 
'dé  9  d*Ago8to  doeste  mesmo  tniio  de  lí.  d^Argenson ,  a  p.  Z4b. 
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chegou  a  França  esta  noticia ,  tratou  logo  o 
Ministério  de  dispor  em  a  nossa  Corte  as  cousas, 
e  os  ânimos  de. todos  em  favor  da  França, 
vindo  ElRei  de  Portugal  a  ser  o  Mediador  dt 
paz  geral  ^  péla  qual  'suspiravao  as  Poteoôas 
cançadas  das  aturadas  guerras,  que  seorigi- 
núrao,  como  já  ponderámos,  da  successão  àm 
Estados  d'Âustria  (I);  proposta  esta  de  que 
M .  d^Argenson  tomou  a  iniciativa  á^mmupi- 
candoa  a  D.  Luiz  da  Cunha  nosso  JEnobaiza- 
dor  (2). 


Ao  que  «li  dissemos  accrescentaremos  que,  em  30.do  iiíiíIW 
mez,  parlicipava  M.  de  Beauchamp  aa  seii  Governo  qae  o  piò* 
jecto  do  Visconde  de  Ponte  de  Lima  era  de  fazer-ee  umu  Tratado 

m 

d^alliança  perpetua  com  Hespanha ,  no  .qual  se  regulaaett 
decisivamente  os  limites  na  America,  para  destruir  de  todo  a 
idéa  que  em  Madrid  se  .tinha  de  que  o  Gabinete  portngiiei' 
queria  por  meio  da  conservação  da  Colo^iia  doSacranaentaiavo- 
recer  o  contrabando^  e  dilatar  as  suas  possessões  no  Brasil  em 
detrimento  das  d^Hespanha.  (Mú/.,  f.  113.) 

(1)  f^ide  o  furioso  oiiicio  de  U.  de  Beauckamp,  que-dámosa 
p.  345  doeste  toI.,  e  bem  assim  o  de  6  de  Sefembro  do  annodf 
1/46  que  vem  a  p.  tt47,  e  juntamente  as  nqtas  424  e  42S« 

(2)  f^ide  a  Memoria  de  2 G  de  Novembro  do  mesmo  subo 
apresentada  por  D.  Luiz  da  Cunh^  ao  Marquez  d*ArgeiiiOli 
sobre  aquelle  assumpto  y. documento  ^uè  damos  a  p.  a4a  d*< 
Toluuie. 


—  CCIX  — 

Eatretantoo  nosso  Gabinete,  posto  qué  se 
'prestasse  de  bôa  meYite  á  realisaçSo  d'aquelie 
projecto,  objectou y   e  nSo  sem  razão,   que 
«chando-se  já  presentes  em  Breda  alg-uns  Mi- 
nistros para  tratarem  d'aquc)le  mesmo  as- 
-   SDmpto,  e*  sendo  notório  que  os  Hollandèzes 
^;haviao  sido  esco]}iidos  para  Mediadores  ^  em 
tel.  estado  de  cousas  parecia  supérfluo  o  con- 
Tocar-se  um  novo  Congresso,  e  que  por  ouira 
parte  seria  indecoroso  para  EtRei  J).  João  V 
o  declarar-se  desde  logo  por  Mediador;  po^ 
i^n que  em  se  removendo aquelle  obstáculo^  o 
sobredito  Monarca  não  duvidaria  de  aeceitar 
aquella  proposta  (1),  e  porque  elle  desejava 
'  que  a  sua  Mediação  não  fosse  a  p  parco  te,  mas 
sim  real  e  cffecliva,  punha  por  .condição  que 
jdesde  logo  se  determinasse  o  lugar  onde  se 
devia  ajuntar  o  Congresso,  e  primeiro  que 
tudo  que  se  tratasse  do  ajuste. d'um  armis-^^ 
tlcio. 

Foi  a  proposta  da  França  communicada  sem 
demora  por  o^  nosso*  Gabinete  ás  Cortes  de 
Viciina  e  de  Madrid.  Residia  na  primeira  d^dlas 
com  o  caracter  de  Enviado  Sebastião  José  de 


*.' 


(1)  nde  p.  ZB2  d^Mte  riA.  *  Éê^ 


▼. 
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Carvalho  e  Mçllo,  o  qual ,  em  3  deDecembrodo 
sobreiiito  «uno,  apresentou  aos  Minintroa  íbh 
periaes  uma  iMemoria  em  que  lhes  significBft 
que  havia  rccebiilo  ordem  d'£JRei ,  seu  amo, 
para  fazer  scieiite  áquêlla  Corte  comoaiit^ita 
chegada  do  correio  austriaco  a  LisBoa  se  tkibi 
fili  apresentado  outro  vindo  de  P&ris  com  dci- 
pachôa  cm  que  se  continha  que  S.  M.  Cbristíi- 
nissima  pedia  a  Mediação  deS.  M.  Português 
para  o  ajustamento  da  pai  geral,  havendo 
Al.  d^Ârgenson,  na  conferencia  que  'havii 
tido. com  os  Ministros  em  Paria,  declsfsáo 
exprassamente  que  EIRei  de  Fl*anca  ficivi 
desde  enlão  reconhecendo  por  Mcdiailor  i 
EIRci  de  Portugal ;  o  qual  "cominuniaivi 
aquella  proposição  a  SS.  MM.  CatlicliiMi 
quando  chegara  a  Lishoa  o  correio  cle>VimMíy 
com  carta  de  S.  M.  a  imperatriz  de  10  ct*A90tlD| 
pam  S.  M.  a  Rainha  de  Portugal^  sebi^aquaile 
mesmo  assumpto  da  Modiiição;  <|ub  SS.  Mil. 
Portuguezas  o  iiaviSo  igualmente  pariieipado 
a  SS.  MlM.  Catholicas,  as  quac^  haviio  r«spoii- 
dido  a  ambas  aquellas  participações  éoÉn  a  se- 
gurança de  lhes  ser  mui  agradável^  a  MediaçiD 
d'£lRci  de  Portugal ;  que  logo  que  ae  recebera 
esta  resposta,  a  Rainha  de  FQrttigaJt^  q^  q^ 


—  CCXI  — 

Itdade  de  Regcntd  do  Reino,  respondera  ao 
Governo  fraiicez,  e  por  fim  concluía  o  nosso 
Enviado  ponderando  quão  nciressarío  era  o 
ajustarse  o  Itigai^  onde  se  devia  reunir  o  Con- 
^ressoy  para.se.ti*atar  ifum  armislicio,  eem 
a^uiluento  da  paz  geral  (1). 

Respondco  a  Corte  de  Vienna  á  Memoria 
que  acabámos  de  substanciar^  em  1 1  .do  mesmo 
mezy  declarando  que  de  accordo  com  a   de 
llondrcs  havia  ella  pedido  a  EIRei^dc  Portugal 
a  sua  AlediacSo  para  a  paz  geral ;  que  para  esse 
fim  mandara  a  Lisboa  o  (^.onde  de  Rosciubêrg, 
e  passando  ja  fallar  da  proposta  que  nos  fora 
feita  por  paj*tc  da  Fiança ,  notava  as  contia-- 
dicrões  que  se  obsrrvavio  no  modo  cora  que 
O  Gabinete  d'aqi^ella  ^iaç2o  se  havia,  contra- 
diccõcs  que  de  certo  n2o  haviSo  escapado  á 
perspicácia  de  S.  M.  Portugiieza,  de  que  era 
prova    manifesta    a    resposta   quò   mandara 
dar  por  via  de  D.  Luiz  da  Cunha  ao  Marquez 
d^Argenson  ;  que  "a  França  ao  passo  que  fa^ia 
mostras  de  Querer  entender  ua  paz,  ameaçava 
de  romper  asconrerencias  de  Bredá*,  sed^eljas 
nfto  Tossem  excfuidos  os  Ministros  imperiaes, 


•  ■•I 


(1)  Ár€hÍT.dt.,Tol.LXXXIdaCk>rreq>.d«PMliliÉlt*<MI« 


H 
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de  sorte  que  o  que  dc  podia  inferir  de  pra*- 
postas  e  actos  entre  si  tao  encontrados  era  que 
aquelle  Gabiqetc,  tratando  de  intrmidar  em 
Breda  ps alliados  do  Império,  dcsunil-os,  con- 
quistar-lhes  as  vontades^  e  alienai  os,  comji 

frequentes  aberturas  e  pix>posta8   feitds  por 

• 

M.  d'Ârgenson  ao  nosso  Embaixador^  esperava 
estorvar  a  reconciliação  das  Cortes  de  Vienoa, 
Londres  e  Madrid.  Tal  era  o  sentir  do  Gabinete 
austríaco,  gue  rcmalava  significando  aonosâo 
Enviado,  que  era  supérfluo  o  ençarecer-Uié o 
quanto  era  agradável  á  Imperatriz  a.Mediaçio 
de  Portugal ;  que  a  França  ôao  ppdia  ter  feito 
melhor  escolha,  mas  que  para  que  aquella 
Mediação  fosse  decorosa  e  cffectiva,  era  mister 
que  se  removessem  os  obs|;acuIos  que  empe- 
cião  que  se  colhesse  d'ella  o  fructo  que  se  devia 
esperar  y  que  era  a  paz  (1). 


(1)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  226. 

Compare  o  leitor  esta  resposta  da  Áustria  com  os  ponderosaf 
observações  e  queixas  que  o  Cardeal  da  Motta  fazia  a  M.  de 
Chavi||;nj,  Embaixador  de  franca,  no  officio  que  damos  a 
p.  356,  em  data  de  17  de  Dezembro  doanno  de  1747,  e  âoerca 
de  ter  a  Áustria  sollicitado  a  Mediação  d^ElBei  D«  João  Y, 
quando  ElKei  Philippe  V  estava  ainda  em  vida.  Tjeja-ae  o 
officio  do  mesmo  Embaixador,  de  3  de  Janeiro  do  r^erída 
.«BBO9  p.  d&7. 
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Em  abono  da  consumida  prudência  e  habi- 
lidade com  queEIRei  D.  João  V,  e  o  Cardeal 
da  MptUy  âeu  primeiro  Ministro,  se  houvéfão 
neste  melindroso  negocio  da  Mediação,  decla- 
raremos aqui  expressamente  que  dos  doeu* 
mentos  que  d'esta  curiosa  negociação  scachao 
produzidos  neste  volume,  e  particularmente 
dos  que  ha  pouco  apontámos,  se  mostra  que 
D.  Luiz  da  Cutiha^apezar  da  sua  reconhe» 
cida  habilidade  diplomatic:i,  se  deixou  illudir 
pelas  propostas  da  França,  assentando,  na 
época  em  que  se  passarão  as  transacções,  de 
que  damos  conta,  que  da  vontade  d^EIRei 
D.  João  V,  e  da  de  seus  Ministros  dependia 
unicamente  a  conclusão  da  paz  geral  da  Eu- 
ropa, que  ajustando-se  em  Lisboa 'viria  o 
Monarca  portugueza  ser  d'ella  o  arbitro  (1).'. 


X  X )  Em  nnift  Bjographía  de  D.  Luii  da  CuDha ,  que  appwreoeo 
•m  um  periódico  liUerario  português  do  anno  de  1838,  ae  pap 
Uicou  uma  'carta  doeste  noaao  Embaixador,  datada  de  Paríi  em 
6  de  Dezembro  de  1 746,  a  Alexandre  de  Giiflmá<^  na  qnal  pedia 
elle  a  ette  «ujeito  de  o  ajudar  nâquelle  empebho,  por  iaao 
que  eonbecia  aa  diflicnidadei  que  ba?ia  de  encoolMr  da  parte 
d'ClRei  e  d«  aeua  Minutroe  d*Estado ;  ao  que  retpondeo^o  dito 
Alexandre  de  Guamão,  em  ?  de  Ferereiro,  do  anno  aegninte, 
por  oolraearla  na  qnal  eate  Secretario  parttcalar  d'£lReieni- 

a»  *r* 


^\ 
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O  Gabinete  de  Versalhes,  que  (Òra  o  primeiro 
que  começara  a  propor  a  MedincSo  cl*EWèi 


pregoa  quantos  epigramaB  lhe  lembrarão  cçntra  o  Cardeal  ék 

Moita  c  aeu  irmão  o  Secrelaiío  d*E»tado  Pedro  da  ilotu,  e  alt 

contra  EIReí.O  atrtor  da  Btogmphía  concfuio  d*aque1laB  dw 

oartat  qae  oa  llinbtros  d^EIHcl   D.  Jofto  T  nhf^  erfio  tmpÊm 

46  avaliar  oa  taleaios  de  D.  Luia  da  f.unba,  a  que  aó  Ala^an^ 

de  Gusiiiân  era  d*ell«fa  o  melhor  contraste.  Para  ae  TeranaiUl 

este  juizo  é  contrario  á  verdade  bastaria  lereiii»se  oa  doci- 

mentoa  que  neste  vulome  se  encontr9o  desde  p.  S48  míé  p.  )7(r, 

a  o  que  refrrimos  nesta  loiroducç/ío;  diraonoa  lodavl^  qnm  mh 

ae  avaliarem  as  razOes  por  qae  Alexandra  d^  Gusmão  -tríiq  rt 

expressava  na  carta  publicada,  não eráo  outfas,  aenfio  o  deapeito 

que  lhe  causava  a  inteireza  de  caracter  do  Cardeal  Minístitl, 

qae  era  por  extremo  zeloso  dli  sua  atatoridade  e  inflaencia  ao 

conselho ,  e  que  nunca  oonseatio  em  qua  o  dito  Alaxandra  ds 

Gusmão  passasse  além  dos  liuiites,  arrogando-fa  a  diraeaãa 

discrecionaria  do  Gabinele  como  elle  desejava;  o  qoe  toda 

achámos  provado  por  nruítos  documentos  de  correspondências 

officiaes.  Pelo  que  diz  respeito  a  EiRei ,  podemos  aflBrmarqoa 

se  havia  assim  com  Alexandre  de  Gusmão  de  industria  qae 

aaaea  oonseguio  elle,  apesar  de  toda  a  saa  habèlidade,  90- 

varnar  aqaelle  Soberano,  que  é  mui  natural  llie 

da  maneira  que  elle  refere ,  para  Ibe  dar  a  enlandar  qn» 

davia  ingerir-^se  am  negoeiaa  diplomáticos  da 

»atio. 

À  oielbor  prova  que  se  poda  dar  da  qéa  Alaxandr»  ém  €^ 
flnSo .  na  carta  citada ,  catava  gracejando  coni  D. 


ao  fal  lava- Ibe  coui  despeito  ooconcaerDaBla  a  0Bait|fi|.i| 
aaaravia  o  Finhaiiidor  da  Frasca  M.  da  flisiig^ 


'S*' 


4^ 


>" 


D.  João  y,  no  anno  seguinte  âê  f  747,  (MMneim 


N. 


r:. 


á  obrar  coiitradictoríâmeiite  ^onnr  bé  primèifttA 
prt^posiçõds  que  á  iiòssa  CòHe  havia  feito  (1)^ 
ê  sem  embargo  dâ»  vivas  tn.Hlaucias  que  Ihé 
íktxa  o  sobredito  éeu  Embaixador^  ponderando* 
ibe  o9  úteis  que  re»ullarí9o  pára  a  França  áã 
Mediação  de  Portdgaf  r2),  o  trovo  Minisiino  doa 


íreqaeniefl  occasises  de  ver  ElRei ,  e  qu^  o  tratou  por  algtms 
anoos, 'em  27  de  Dezembro  doesse  de  que  tratámos,  dizendo  o 
lÉ^|t«lnCe:  «  ie  convieoa  voloafierf  aree  M.  iD.Loiz  da  CuiiImi 
r  qoa  ce  i»e  serait  |>aa  avoir  une  idée  bien  juste  du  Roi  soa 
9  maitre ,  si  on  Ie  supposait  pen  versé-dafts  les  aQaires  polU 
«  tiques,  et  fajouterai  méme  quaucun  Pnnce  n*a  plus  de 
f  taleRt,  plus  d^esprit,  et  peut-étrc  plus  de  connaissance  des 
»  aflTaírès  que  lui.  »  (Arehír.  e  to!:  cit.,  f.  767,)  ^as  o  qat 
ainda  mars  confirma  o  qnê  dizemos  é  o  oficio  de  M .  de  Cha* 
rígny,  que  damos  a  p.  S/O  dVste  volume. 

(I)  Kifh  ha  importantes  particnIarídAdetf  réferidM  trú  â 
Ikóta  435  t!e  p.  359  dVste  tol.,  onde  referimos  o  que  se  passou 
ni  jConferencia  qite  M.  de  Charri^ny  tere  com  o  Cardeal  da 
Sòtta  em  Marro  do  mesmo  anno  de  1747. 

(?).  f^i/le  oficio  de  M.  deChaTígny,  de  fO.de  Hti^^tò  d*e«te 
mesmo  anno  /a  p.  358  d'ésté  vollinie  e  nota  433,  e  junlamenfè 
or-offlcios  de  f  4  de  PeTcreíro  e  14  de  Março,  que  vão  a  p.  959 
tf  9f)0d*este  Tottime.  Teja-se  também  o  offldo  do  mes^  Eiir- 
baixador  que  damos  a  p.  361,  datado  de  21  d6  Sfarço.  Pfeste  ò 
Kmbaiiidor,  fatiando  da  paitáo  dominante  da  Raínfia  d^Hes- 
pítihf ,  que  era  o  amof  que  tinba  a  seu  pai  ElRei  D.  loáo  Y  e  á 
fiaria  da  tm  Casa,  pr^cando-aér  da  daacendef  de  Roberto, 


^ 


% 


j; 


^' 


N^ocios  Estrangeiros,  M.  de  Puisieux,  en- 
tendemlo  que  naquelte  estado  de  cousas^  os 
interesses  potilicos  da  França  rcqucriSo  que 
se  iiSo  proscgiiisse  por  cntSo  com  a  rneson 
efiícacía  na  negociação  que  o  Gabinete,  á  testa 
do  qual  se  achava,  cntabolára  com  o  de  AKadràl 
sobre  p  ajuste  relativo  á  Colónia  do  Sacra- 
mento, determinou  com  arteira  politica  deixar 
subsistir  entre  a  nossa  Córle  e  a  de  Mad|'id  (1) 
aquclle  fermento  de  discórdia,  por  assealar 
serviria  elle  de  estorvo. a  esta  para  se  oio- 
ajustar  com  aquella  cm  separado,  e  sem  a 
Ínlervenç3o  da  França, 


SuqM  de  Borgonha,  innao  dllenrique^*,  e  filho  de  ■ 
«mbo*  de«:eiideiites  dos  Reis  de  França  j  a(M;reacamaTa,n| 
esta  circurastoncta  ha*ia«idoB  causa  no  HiaíaterjodeJI,  Cfav^ 
Tclin  do  prujeclo  d'um  Pacto  de  Familia  entie  a  França ,  0ev 
paiiha  e  Porlugal  j  que  ElRei  de  Portugal  recebendo  ãqnellK 
proposU  respondera  j  com  toda  a  proniptidão  e  caibusiumo, 
que  podia  inspirar-lhe  uma  proposta  Uio  lisoiijeirac  gloiitwa  ptn 
elle  e  «na  Casa ;  mas  que  a  Uespanha  se  não  prestara  aquella 
concórdia  naquella  época  ,  porém  qae  nn  eui  que  elle  escrfl. 
yia  Uivei  s«  não  encontrasse  opposiçia  da  parte  d'aqiuJU 
Potencia ,  por  iiso  que  ella  se  acbafa  governada  por  unia  Aei- 
nba  portugneza. 

(I)  Veja-se  a  este  respeito  o  iuportxnle  despacha  4aJ, 
â'Abri]  d'estB  aono  de  1747,  qne  dáioas  o  p,  jl{i2  d 
fl  M  puticularidAdea  que  referiuuM  «m  ■  ooU  Hi  á^^ 


pacho  j|aja»  j 
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Enb^etento  foi  progredindo  a  n^ociaçSo  da 
Mediação  por  isso  que  o  nosso  Gabinete  havfit- 
prudentenicnte  determinado,  eífeiluando-fliar 
ella,  submetter  á  decisão  do-Gongresso  as  suai 
justas  reclamações  sobre  a  Golonia  do  Sacra*.' 
mento,  para  que  a  posse  d'elia  e  dos  terri- 
tórios annexos  Iheftssc  garantida  por  todas  aa 
Potencias  da  Europa  (1),  e  neste  presupposto 
expedio  a  D.  Luiz  da  Gunha  os  competentca 
plenos-poderes  para  apresèntar-se  na  quali- 
dade de  Madiador  (2). 

Estava  a  negociação  nos  termos  rcferidoSi 
quando  viérão  atalhar  o  progresso  qi^e  de  tão. 
acertadas  providencias  se  esperava  novas  diili- 
culdades,  as  quaes,  segundo  se  deprehendi|]^^ 
de  vários  documentos,  forSo  suscitadas  peto     '* 
Ministro  hespanhol  Garvajal  (d),  e  ferao  ellaa 


(1)  ArchW.  cit.,  Tol.  LXXXII  dft  Corresp.  de  Portugal ,  f.  97. 

(2)  Veja-Mo  interesM^le  officio  de  M.  de  Chavigny,  de  6  d« 
Junho  do  referido  anno,  a  p.  364  d'este  toI.,  em  que  fas  is* 
leira  jualiçâ  ao  Cardeal  da  Motta. 

(3)  f^iiie^  p.  364,  ofilcio  do  metiDO  Embaixador  de  30  de 
llaio  do  mesmo  anno,  e  juntamente  a  nota  441  de  p^SQG,^ 
e  ootro  oíBcio  de  26  de  iolbo  que  dámoe  a  p.  367 . 

Era  ette  Diplomata  de  oiMoião  que  o  Cardeal  da  Moita »  mi 
qualidade  de  noseo  priuMÍio  Miaielio»  lialui  joaloa  mÈioÚrcê  de 


—  coxtiu  — 

de  tal  natureza  que  no  flm.d^eliB  ânno  de 
4747  se  achavSo  as  duas  Cortes  de  Lisboa  ede 
Madrid  mais  indispostas  e  entre  si  ctesavindai 
de  que  quando  PMlippe  V  reinava'  (1 ). 

O  que  nSo  obstante,  continuando  6  hM9b 
Gabinete  no  mesmo  propósito'  pe\o  que  clix 
respeito  á  Mediação,  para  adiantar  a  ne^ 
ciaçSo  pedio  ao  Gabinete  de  Versalhes  houvesse 
de  declarar-Ibc  quaes  fossem  as  condições  OòM 
que  entendia  tratar  da  paz  (2),  e  cofn  quanto 
já  nesse  tempo  tivesse  M.  d^ArgeoSod'  saiiidb 


queixa  contra  a  poltficá  do  Ministro  hespaTn^ol 
(Archiv.  dos  Negocio»  Estrung.',  ro\.  eh.)  Em  outro  eáBdôSM 
file  Ein^ixador  cpe  o  MÍDÍatro.  CarTigal  Bão  (raiais  4eiii«  4l 
intrigas,  e  que^  Rainha . Isabel  Farnetfç  comedira  srccobitt 
a  influencia  que  havia  tido  nos  negócios  em  vida  de  Pbílippaf  f 
(Archiv.  e  vol.  cít ,  oífícío  de  Í5  de  Julho  de  174/,  f.  Í50), 
mas  pouco  durou  esla  nova  influencia  da  Rainha.  O  próprio 
Embaixador  d'Hespanha,  junto  á  nossa  Corte,  o -Duqae  de 
Sotomayor^  reeonbecia  qaa  a  m^  polhtca  itfo  siM)fredH«»t::arfajal 
•ra  cansa  d^aquallaa  difficuldade* ,  aa  fffáM  tBfòrtm^Mó  qné  a 
Mediação  de  Portugal  produzisse  os  bofti  HfeHo^  qne  (Tellâ 
se  esperava  para  a  conclusão  da  ptfc  geral.  (OIBeto  iTe  tf.  dê 
Charigify  de  3S  d'AgosCo  do  sobredito  asDcr.  ArHtíy.  é  tòK  eit, 
f.  189) 

(1 )  rúU  p  368  e  aegnínfes  ã*eÉte  /d.,  tmãê  dámw  ó  tíÊtíb 
de  M.  de  Clnvigny  ât  5  de  SetemlM^. 

(2)  riA  p.  H^^  é  aola  441.^  p,  SM. 


(t)  Archiv.  dos  Negócios  Estrang.,  toI.  ciU,  f.  198. 

(?)  nde  p.  369  (Tesle  vol. 

(Sjt  f^idc  p.  369,  nota  447.. 

Em  consequência  doesta  participação  preparoa-se  D  Lviz  da 
CmiIm  para  partir  para  a  Haja ,  com  p  àlÊÊffítflt^  aoodar  na 
lyntmirici  de  Mediador  waw  fc 


Miniêterio  logo  era.  i5  de  Setembro  do 
mesmo  atino  (1),  o  Marquez  de  Puisieuxt  que 
lhe  suceedcoy  e  de  que  ha  poueo  fallámoa^ 
mandava  participar  á  nossa  Corte  o  assento  ^ 
que  se  havia  tomado  na  primeira  coYirercncia 
qneellehavia  lidoemLiégecom  LordSandwich 
icerca  da  abertura  d'um  Congresso  para  se 
ajustar  a  paz  geral /ordenando  a.M.  de  Cha« 
Yigny,  que  devia  fazer  a  sobredita  participação, 
que  pela  mesma  occasiao  significasse  ao  nosso 
Governo  que  a  França  se  empenharia  com  as 
demais  Potencias  em  insistir  com  eOicacia  para 
que  se  veríGeasse  a  Mediação  deJPot*tuga1  (2),  e 
pouco  tenrpo  depois,  cm  carta  de 7 d'0MtubrO| 
paj'iic»pou  a  D.  iiuiz  da  Cunha  a  escolha  cfite 
EIRei  d*liiglaterra  havia  feito  da  cidade  d'Aix* 
la«Oiapèlle  para  nelia  se  continuarem  as  con- 
Icrencias  tendentes  «o  lyustameQto  da  paz 
geral  (3). 


•  •     V» 
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Âchava-se  a  negociação  concernente  i  Mé« 
diaçao  porliigiicza  a  este  ponto  adiantada, 
quando  sobreveio  uni  novo  incidente  que  só 
por  si  bastou  para  atalhar-lhe  todo  o  pro- 
gresso, é  foi  a  doença  gravissinia  dé  que  foi  \ 
subitamente  acommettiJo  o  principal  Ministro 
do  nosso  Gabinete  o  Cardeal  da  Motta.  Ck>roo 
este  homem  d*Estado  tem  sido  entre  dós  mal 
avaliado  y  e  concei tuadau nica mentepelos  boa- 
tos espalhados  pelos  seus.eroulos  que  bebemos 
por  tradição,  pede. a  razão,  e  a  justiça,  que 
desafrontemos  a  sua  memoria,  justificando-o 
de  toda  a  imputação  com  o  testemunha  inn 
parcial  dos  mais  eminentes  Diplomatas  estran- 
geiros,  avaliadores  competentes  dè  seus  ta* 
lentos  e  merecimentos. 

O  Embaixador  de  França  M.  de  Chavigny 
que  o  tinha  tratado,  e  que  muitas  vezes  havia 
ficado  admirado  das  suas  luzes  e  capacidade, 
participando  ao  seu  Goverpo  o  estado  em  que 
ficava  aquellc  Ministro  atacado  de  unrá  para- 
lysia  acompanhada  de  symptomas  apopÍctí->- 


ininiigOB  da  França.  (Archir.  dos  Negócios  Estraiig.^  vol.  «iC^ 
f.  2 1 7  •  Despacho  do  Marquei  de  Puuieux  [lara  M.  de  GluTig^^J 
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cos,  accresceiítava  qiie  fora  tal  o  pezar  d'EIRei 
D.  João  V  que  mandara  fazer  preces  em  todas 
as  igrejas  por  uma  saúde  tão  prcciosia ,  e  para 
pedir  a  Deus  a  conservação  d'uma  vida  que 
tSo  necessária  era  ao  seu  reino ;  o  mesmo 
Embaixador,  no  sobredito  officio,  mostra-se 
sincei'amcn[e  afllicto  com  a  enfermidade  do 
Cai'dpal,  e  conclue  dizendo  (|ue  cora  a  sua 
morte  haveria  um  perfeito  interregno,  por 
isso  que  nSo  via  em  Portugal  sujeito  com  a 
capacidade  necessaiia  para  succcder-llie  no  lu- 
gar (1).  Com  cfFeito  assim  acontccco,  porque 
como  a  enfermidade  do  Cardeal  se  aggravassc, 
e  llic  sobreviesse  uma  febre  maligna,  ficarão 
suspensas  iodas  as  negociações  pendentes  (2), 


(I)  Archiv.evo1.cit. 

(?)  Dando  o  Embiiixatlor  de  Fnn^fi  conta ,  em  oIDeíd  óe  ^ 
11'Oulubm  ii'e»ta  anno  de  1 717,  A  sua  Cdrie  do  estada  em  que 
>e  achava  o  Cardeal ,  diiia  que  Uarco  Antónia  <]'A((e*edo  aléin 
de  ser  (l'uin  vagar  indixitel  noHnegocir»,  poufosileapubAva,  e 
eslava  longe  de  fot»r  da  confiança  d'l:.'IRd  caaia  «'Cardeal ,  e 
aeerescenlava  <|iie  ti  dnem/a  ha*ia  causado  grandÍMlnta  tr>M- 
ti>rno  no  negocio  da  Media^-áo.  do  quni  1).  LuU  illr^ 
poria  ei)inii  bem  lhe  parecease.  (Arcliit ,  r  ><i'  ■ 

Asaim  que  o  Miniali-n  qne  o  aulnr  il.i  )'íi 
da  Cunha  ha  repu(BduomBÍiir»h^ai-iil  .  < 
ciaçâo ,  é  ennceituada  pelo  cmilMmle  [  <i  ^  i 


e  assim  se  conservarão  nté  á  âua  morte  (I) 
que  Dão  foi  meuos  sentida  do  Blinialerio 
francez  (2). 

Sem  embargo  do  estado  em  que  Bcário 
os  negócios  com  a  morte  do  CarcLeal »  Uife 
D.  Luiz  da  Cunha  autorisaçSo  do  -iioxervíb 


tcmenle  o  ina  como  o  nnfco  qoe  a  tKMli^  lerwLT  ao  eaba,  • 
asaeVera  que  o  maior  estonro  d^ella  era  a  aaa  doença,  Epa  i0 
d'Outabro  seguinte  escrevia  o  Embaixador  á  ana  Corte,  gae  « 
Cardeal  estava  a  expirar,  e  que  com  elle  expiraria  lambem  ali 
o  Governo ,  e  conclue  com  as  seguintes  palavras :  €  L'ctpril  4i 
Jusliee^  dê  motUmiion  et  dimpaNtulilé  quijitiimii  In  rkgUikH 
€9n€Íutte,  ng  peul  que  lefaire  regrelier,  •  Tioba  aal»  Embaixadv 
para  si  que  a  falta  d'aquelle  Ministro  era  sonunam^le  ooctn 
ao  negocio  da  Mediação.  (Mie/.,  f.  224.  Yeja-se  igualmente  o 
officio  que  damos  a  p.  370.) 

(1)  f^itie  o  oíBcío  de  M.  de  Chavignjy  de  21  de  Hoveabro, 
a  p.  371  doeste  vol. 

(?)  Despacho  do  Ministro  para  o  Embaizfdor  da  S  daMQ- 
rembro.  {JbiJ.,  f.  246.) 

£m  outro  despacho  de  23  do  mes  antecedente  eacreria  e  Mi- 
nistro dos  Negócios  Estrangeiros  de  França  a.  M*  de  Cbavig^y 
o  seguinte  :  c  Nous  sommes  véritablement  affligéa  de  Palat 
i  dangereux  ou  se  ti  ouve  la  santé  de  M.  le  Cardinal  da  JMla. 
»  La  seiísibilité  du  Roi  de  Portugal. en  celte  0€caaio»,.tl  les 
a  marques  éclalantes  que  ce Prince  lui  dcmae  de  acMi  atlimr  et 
a  de  aon  afléction  4  Jo»i  igmlememt  teieigê  dm  Mniir^  ai  4t 
1^.  MimiUê.  a  (AialáT.  e  veà.  eii.,  i;  ZU.) 


—  ccum  — 

para   apresentar-se  em   Áix-la^Chapelle  (1). 

A  Curte  de  Madrid  escolheu  também  est^ 
nosso  hábil  Diplomata  para  Mediador,  e  orde^ 
nou  ao  Duque  de  Solpu)ayor^  seu  Embaixador 
junto  á  nossa  Corte,  de  assim  (h'o  commu- 
nicar  pedindo  a  sua  approvação ,  circum- 
stahcia  de  que  tomou  occasiSo  M.  de  Chavigny 
para  em  nome  d'£IRei,  seu  amo,  congra- 
tulai^ ElRei  D.  João  V ,  e  agradecer-lhe  o  acerto 
da  escolha,  por  isso  que  recahia  em  um 
Ministro  tao  consumado,  e  a  todos  os  respeitos 
de  tanta  capacidade  (2). 

As  principaes  Potencias  belligerantes  porem, 
não  contentes  de  inventarem  mil  prelextor 
para  irem  dilatando  a  abertura  das  . confe- 
rencias em  Aix-la-ChapcIle  (3),  tratavão  de 


(i^  OÍBcio  de  M.  de  Cbavígny  de  24  d^Outubro  de  1747. 
(Arcbiv.  e  vol.  cit,,  f.  236.) 

Dando  o  Eiiibaiiador  conta  d^etU  communicaçáo ,  dii  qae 
Ibe  bavia  sido  feita  pelo  Secrelaiio  d^Lslado  Marco  António 
d*Azevedo. 

(2}  ArcbÍT.  doa  ffegocio»  (JMrang.  de  França ,  vol.  LXXXU  4* 
Corresp.  de  Portugal ,  f.  236,  Officiu  de  24  d*Outubro. 

(3)  f^ule^  p,  372,  detpacbo  de  M.  de  Poiaieux  a  M.  de  Cha- 
▼igojT  de  6  de  Dezembro  de  1 747. 

A  França  bavia  mandado  cercar  Breda  com  tropas ,  f  deela- 


i 
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tornar  suspeita  á  França  a  Mediação  de  Por- 
tugal (1),  diligencias  que  o  Embaixador  doesta 
Potencia  enx  nossa  Corte  attribuiaao  receio  que 
os  inimigos  da  França  tiríliao  da  conhecida  im- 
parcialidade d'ElRei  D.  João  V  (2).  O  que  en- 
tendido por  este  Monarca  assentou  que  devia 
tomar  uma  resolução  decidida,  e  tal  qual  con- 
vinha á  dignidade  da  sua  Coroa  de  nao  mandar 
Embaixador  revestido  do  caracter  de  Mediador 

■  ■  -  • 

senão  quando  tivesse  a  certeza  de  que  seria  a 
sua  Mediação  bem  acceita  de  todas  as  Poten- 


rado  íicariâo  suspensas  as  conferencias ,  declarando  com  tudo 
<|tie  consentia  em  que  se  renovassem  no  Congresso  gerald^Aix- 
la-ChapelIe.  Tinha  também  declarado  a  guerra  á  Hollanda 
em  17  d'AbriI  do  referido  anno. 

(1)  f^/</tf,  p.  372  d'este  vol.,  despacho  do  mesmo  Hinistro 
de  28  de  Novembro. 

« 

A  Hollanda,  na  resposta  que  deo  á  França,  declarou-se 
contra  a  Mediação  de  Portugal  e  contra  as  conferencias  d'Aix- 
la-Chapelle*,  e  ElUei  d^Inglaterra,  nb  discurso  que  fezao  Par- 
lamento ,  tratou  das  aberturas  que  por  parte  da  França  lhe 
haviSo  sido  feitas  d^um  modo  que  não  foi  dO  agrado  d^aquella 
Potencia.  (Despacho  do  Minrstro'(>ara'M.  de  Chavigny  de  26  de 
Dezembro.  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  290.) 

(2)  P^Ue,  p.  372  e  373 ,  o>s  dous  curiosos  offlcíos  de  M.  de 
Cbavigny  de  28  de  Novembro  e  49  de  Dexentbro  de  1747,  e 
nota  455  de  p.  347  dVste  vol. 


—  ccxxv  


cias  belligerantes,  resolução  que  o  Gabinete 
de  Versalhes  reconheceo  que  era  a  mais  pru- 
dente e  cordata  que  em  tal  conjunctura  se 
podia  tomar  (1). 

Tal  é  o  estado  em  que  ficou  esta  importan- 
tíssima negociação  no  fim  do  anno  de  1747; 
no  seguinte  de  1748  o  deplorável  estado  da 
saúde  d'£)Rei  D.  João  V  por  uma  parte  (2) ,  c 


(1)  nãe^  p.  373,  despacho  de  26  de.  Dezembro ,  e  p.  374, 
oíBciode  2  de  Janeiro  do  anno  seguinte  de  1 748  do  Embaixador 
M.  de  Chavigny. 

A  Inglaterra  preslava-se  a  final ,  como  Taremos  ver  na  Sec- 
ção  \IX  d*esta  nossa  obra ,  a  consentir  na  Mediação  dlSlRei  de 
Portugal  para  se  assentarem  os  preliminares ,  e  neste  sentido 
teve  M.  Keene  ordem  parado  declarar  ao  nosso -Governo,  jn»- 
tificando  o  seu  acerca  do  modo  por  que  se  tinha  havido  na 
questão  da  Mediação.  (Ilfid,) 

(2)  Depois  da  morte  do  Cardeal  da  Motlaonosso  Governo 
parecia  de  todo  em  todo  desorganizado ;  assim  o  participava  á 
sua  Cdrl^  M.  de  Chavigny,  em  oíBcio  de  14  de  Novembro  de 
1747^  dizendo  :  c  Chaque  jotir  rend  plussensible  la  perte  qoe 
>  Voa  a  faite  de  M.  le  Cardinal  da  Motta ,  et  Ton  peut  dire  que 
»  le  Portugal  a  perdu  avec  lai  ioute  sa  représentation.  Per- 
•  ionne  ne  savait  mienz  que  ce  Ministre  conlenir  nn  chaeim 
»  dáns  sa  place , »  e  dizia  concluindo,  que  com  elle  9  segredo 
do  Gabinete  era  inviolável ,  mes  que  logo  que  fechara  os  olhoi 
tudo  quanto  era  bd«  ordem  desapparecèra.  (Archiv,  dt., 
vol.  LXXXU,  f.  251.) 

▼.  P 


—    GGXXVl 


por  outra  o  rumo  que  toniárSo  as  negociações 
relativas  á  paz  geral  da  Europa  depois  das 
vistas  que  entre  si  tiverao  o  Plenipotenciarit) 
dlnglaterra  Lord  Sandwich,  e  o  Ministro  de 
França  M.  de  Puisieux  (1),  que  prepararão 
os  preliminares  da  paz  (2) ,  forão  pccasiio 
para  que  se  posésse  íim  á  negociação  da  Me- 
diação que  tão  honrosa  era  para  Portugal  em 
razão  de  ser  o  arbitro  da  paz  geral  da  Europa. 

Vendo  o  Embaixador  de  França  frustrada  a  1 
negociação  concernente  á  Mediação  porto-  í 
gueza,  em  quecoip  tanta  efOcacia  trabalbára, 
pedio  ao  seu  Governo  licença  para  se  recolher 
a  Pariz.  De  principio  negárão-na  por  íaso  que 
achando-sc  o  Senhor  D.  João  V  em  perigo  de 
vida,  seria  nocivo  aos  interesses  da  'França 


(1)  Fide  p.  369. 

{2)  Em  despacho  de  29  de  Maio  doeste  anno  de  1 7iS  parlM- 
pava  M.  de  Puisjeux  ao  Embaixador  M.  de  ChaTigny,  qm  m 
artigos  preliminares  da  paz  havião  sido  assignados  em  Aiz-1»> 
Chapelle  aos  30  d^Abril  antecedente,  e  acabaTão  de  aèr  rttift- 
cados  pelas  Potencias  contractantes ,  effeituando-ee  e  troet 
em  2i  do  mez  de  Maio.  (Archiy.  e  toI.  cit.,  f.  131.)  n.  Lifisdt 
Cunha,  e  o  Visconde  de  Ponte  de  Lima,  remettér&o  tembem  á 
noasa  Corte  copia  dos  sobreditos  preliminares.  (Offleio  de  ■•  4t 
Cbavigny  de  28  de  Maio.  Jhid.,  f.  122/; 
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O  não  se  achar  em  Lisboa  um  Embaixador  na 

occasião  em  que  subisse  ao  throno  o  seu  sue- 

cessor;  porém  como  a  doença  d'ElRei  se  fosse 

prolongando,  não  só  se  lhe  concedeo  a  liceaça 

pedida  em  26  de  Novembro  do  já  citado  anpo  4  \ 

de  1748  9   mas  até  o  nomearão  Embaixador 

junto  á  Republica  de  Veneza  (1).  * 

Ficou  Encarregado  de  Negócios  de  França 
em  Lisboa  o  ConsuUDuvernay,  em    conse-  ./ 

quencia  da  nomeação  que  lhe  foi  transferida 
em  despacho  de  26  de  Novembro  do  axiao 
âobredito,  commettendose-lhe  a  continuação 
da  correspondência*  durante  a  ausência  temr 
ppraria  do  Embaixador  (2). 

Este  Diplomata,  um  dos  mais  hábeis  do  seu 
tempo,  ainda  depois  de  assignados  os  preHmi- 
nares  da  paz,  e  de  se  ter  malogrado  a  nego- 
ciação da  Mediação  portugueza,  sustentava  que  ^ 
era  de  grandíssimo  interesse  para  a  França  o 
estar  unida  com  PortugaL  Assim  dizia  elle  a^ 
M.  de  Puisieux,  em  oíBpio  escrito  na  véspera 


(1^  ^id€ ,  p.  37^ ,  despacho  do  Ministro  dos  Negooios  ^firftB- 
geiroB  de  7  de  Setembro  de  174S  e  nota  457 ;  e,  p.  376,  dM- 
pacfao  de  20  d*0utubro  de  1749. 

(2)  Archiv.  e  vol.  cil.,  f.  242. 
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da  sua  partida  de  Lisboa,  que  foi  çm  24  de 
Dezembro  do  auno  de  que  tratámos,  que  ten- 
cionava propor-lhe  um  meio  seguro  de  estreitar 
e  tornar  mais  solida  a  sobredita  união,  por  isso 
que  nada  havia  que ,  no  seu  entender ,  fosse 
mais  útil  e  conveniente  a  uma  e  outra  naçSo  (4}. 
Nenhuma  negociação  se  tratou  no  decurso 
dos  primeiros  mezes  do  seguinte  anno  de  1749 
que  seja  digna  de  notar-se.  ElRei  D.  João  V 
foi  de  novo  assaltado  de  accidentes  epilq>- 
ticos  (2)  no  mez  de  Junho,  e  forSo  elles  fio 
frequentes  que  o  deixarão  em  tamanha  debi- 
lidade de  corpo,  e  em  tamanha  fraqueza  de 
espirito  que  durante  três  semanas  cuidário 


(1)  Archir.  cit.,  vol.  LXXXIII  da  Coiresp. de  Portugal ,  f.  2SS. 
O  Ministro,  remettendo  por  esta  occasiSo  a  nora  lei  de  //  do 

m 

dito  mez  de  Dezembro ,  que  prohibia  servissem  de  amlo  aos 
criminosos  as  casas  da  residência  dos  Ministros  Estrangeiros 
(f^/í/tf  T.  Pd'esta  nossa  obra,p.  41),  confesaaTa  era  ella  de 
grande  utijidade ,  por  isso  que  era  intolerável  o  abuso  qne  de 
seus  privilégios  fazifto  os  Ministros  Estrangeiros.  (ArchiV.  e 
▼ol.  cit.,  f.  268.)  O  nosso  Ministro  dos  Qíegocios  Estrangeiros 
Marco  António  d^Azeredo  communicon  aos  Ministros  das  Po* 
tencias  Estrangeiras  que  resídião  em  Lisboa  a  dita  lei  por  cir- 
cular de  29  de  Fevereiro  de  1749.  (Jhid.,To].  LXXXIV,  f.  72.) 

(2)  Officio  de  M.  Duvernay  de  30  de  Junho  de  1749.  (Ikúi. 
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todos  que  estava  a  finar,  e  esperavao  por  mo-* 
mentos  um  novo  Governo  (1).  Nos  fins  do 
mez  seguinte  (2)  teve  EIRei  algumas  melhoras, 
mas  em  Outubro  tornou  a  peiorar  (3),  e  cahio 
em  uma  grande  melancolia  por  isso  que  se  per- 
suadia que  o  muito  que  poderia  viver  seria  até 
ao  22  d'aquelle  mez,  dia  em  que  completava 
sessenta  annos  (4).  A  única  cousa  de  que  nesse 
tempo  se  occupou  foi  de  casar  seu  ?ilbo  o 
Senhor  Infante  D.  Pedro  (depois  D.  Pedro  UIj 
com  a  Priíiceza  dia  Beira  (5);  projecto  que  nSo 
era  do  agra(jio  do  Principe  e  Princeza  daBrazit 
pelos  motivos  que  em  outro  lugar  expende- 
remos. 

Entendendo  EIRet  que  não  estavão  mui 
longe  os  últimos  momentos  da  sua  vida,  en- 
tregou quasi  inteiramente  a  direcção  exclusiva 


(1)  OíBcio  do  sobredito  Agente  d^  8  do  mez  leguinte  {ibid., 
f.  64),  em  que  referia  que  EIRei  em  todo  esse  tempo  haria 
perdido  o  juizo  e  parecia  uma  criança. 

(2)  Ibid.,  f.  69. 

(3)  Ibid,,  f.  80.  O  mesmo  Agente  participaTa  á  sna Corte  que 
EIRei  partia  para  as  Caldas  em  23  de  Setembro  doeste  mesmo 
anno  de  1 749* 

(4)  Ibid.^  f.  82.  t4l 

(5)  nde  p.  377  d*eale  vol.,  c  nota  461. 
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dos  negócios  a  Fr.  Gaspar  da  IncarnaçiOi 
irniao  do  iVlarquez  de  Távora  (1)96  como  nesse 
entretanto  viesse  a  fallecer  o  Secretario  d'£s- 
tado  Marco  António  d'Âzevedo  de  morte  súbita 
em  18  de  Maio,  íicou  o  Ministério  reduzido  a 
um  só  Ministro,  a  Pedro  da  Motta  e  Silva,  que 
por  enfermo  havia  muitos  annos  que  não 
do  seu  quarto  (2). 


(1)  o  Encarregado  de  Ifegocíos  de  França  «tcreTia  A  Mi 
Corte  em  Fevereiro  do  1  ?50,  dizendo  como  toda  a  administra- 
ção do  Reino  corria  nesle  tempo  por  mãos  de  Fr.  Gáipar.o 
qual  quando  começara  a  ter  mais  influencia,  Achando  vagoi 
08  principa CS  lugares,  para  se  fazer  amigos  nomeara  paraoi 
encher  pessoas  da  sua  eleição,  e  que  a  nobreza,  que  em  qnaill 
ElRei  estava  de  saúde  não  tinha  -parte  alguma  no  jGovarfeo. 
começava  já  a  adquirir  meios  de  influir  no  reinado  seguinte. 
(Archiv.  cit.,  vol.  LXXXIV  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  í/9.) 
0  credito  e  poder  de  Fr.  Gaspar  sobio  de  ponto  com  a  morte 
do  P*  Carboni,  que  falleceo  em  5  d^\bril  do  referido  anno  de 
1750  com  grande  sentimento  de  todos  e  d^ElRei,  a  quem  fdra 
bem  acceito  por  espaço  de  20  annos.  (Officio  <he  !9  d*Abríl, 
ibíd,y  f.  120.)  Cunseguio  também  Fr.  Gaspar  conquistar  asbòai 
graças  do  Principc  do  Brazil  o  Senhor  D.José,  e  dizem  qnt 
muito  podia  com  este  religioso  o  celebre  Alexandre  deGoamiOi 
o  qual ,  segundo  aflinnava  Duvernoy,  concorrera  grandemente 
para  que  se  celebrasse  com  llcspanha  o  Tratado  da  cessão  da 
Colónia  do  Sacramento. 

(2)  Oíficio  de  W.  Duvcrnay  de  2  dcinnho  de  1750.   (  ArcbÍT. 
e  vol.  cit.,ff.  147.) 


I 


>, 

*  '- 


Ne»te  deplorável  estado  se  achava  o  Hiáúo 
DO  decurso  d'este  anno.  Em  Julho  havia  Eltlêi 
sido  sangrado  dés*  vezes ^  e  depois  que  lhe 
sobreviera  o  último  accidente  tahio  em  tal 
prostração  e  abatimento,  que*. vendo  erSo 
inúteis  os  remédios ,  sacramentou-se  em  10 
d'aquolle  mez,  e  em  11  achou-s0  paralysado 
de  todos  os  loembros^mas  aioda  assim  con- 
servou ninda  todo  o^scu  juizo  (i),  porém  como 
9  doença  fosse  progredindo,  e  aggravando-sa 
Mda  vez  mais,  veio  a  final  a  fallecer  eiii  31  do 
mesmo  mcz  de  Julho  ás  7  horas  da  noite  (2). 
Âssirn  acabou  este  longo  reinado,  sem 
,  duvida  um  dos  mais  curiosos  e  impor-^ 
^tentes  da  uossa  historia,  por  isso  que  no  dé^ 
curso  d'elle  se  passarão  na  Europa  grandís- 
simos successos  que  motivarão  transacções 
diplomáticas  de  summa  ponderação,  como 
forão  os  Congressos  d'Utrecht,  de  Gambrai  e 


(1)  Archiv^  e  toI.  tuprã^  C  160.  Offioio  do  mesmo  de  7  e  14 
de  Julho  do  referido  anno.  ^ 

Efte  Encarregado  de  Negocio»  oamprindo  cem  as  ordeni 
que  tinha  de  Luii  XV  de  o  ter  ao  corrente  do  estado  daeãáda 
d^KlRei  D.  ioSo  V,  foi  todoa  os  dias  duas  retes  ao  Paçop&ra 
iaCormar-se  meudamente  dos  progressos  que  fazia  a  doença. 

(H)  Tic/r  p.  d;9d*esteVol. 
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d'Aix-la-Chapellc,  as  conferencias  de  Breda, 
os  Tratados  da  Tríplice  c  Quadrupla  Alliança, 
e  a  famosa  guerra  da  successão  dos  Elstados 
hereditários  da  Casa  d'Âustria,  transacções  e 
successos  em  que  o  Gabinete  portuguez  tomou 
partç  umas  vezes  directa,  outras  indirecta- 
mente, como.  deixámos  demonstrado.     • 

Com  ser  tao  próximo  de  nossos  dias  o 
reinado  do  Senhor  Rei  D.  João  V,  o  estado  em 
que  então  se  achava  o  Reino  e  o  caracter  do 

■ 

Soberano  que  o  governou  quasi  metade  d'uiii 
século  são  pouco  conhecidos,  e  tão  singular- 
mente alterado  o  conceito  que  de  ambos  se  ha 
feito  por  não  termos  chronistas  d'esse  rei- 
nado (1)   que  tivemos   por   mui  opportuno* 


-  (1)  Doeste  reinado  os  únicos  escríptos  que  forão  dados  á  Im 
segundo  nos  consta ,  são  os  seguintes  :  ^ 

i^  Relação  da  campanha  do  Alemtejo  no  outono  de  1712  por 
F.  X.  de  Menezes,  com  o  Diário  do  sitio  e  defensa  de  Campo- 
Maior.  Lisboa,  1714. 

2"*  G.  Brockwell  —  Natural  and  politicai  history  of  Portugal 
during  the  reing  of  John  V.  Londres,  1726,  in-8*.  Livro  rarb- 
simo,  e  que  não  podemos  encontrar  nem  aqui  nem  em 
Londres  por  mais  diligencias  que  para  isso  fizemos. 

3*  0  Resumo  da  Historia  de  Portugal ,  escripto  em  inglea 
e  trasladado  em  portuguez  por  Moraes.  Lisboa,  1828.  O  qual 
apenas  encerra  53  paginas  relativas  á  este  reinado»  nos 
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affastarmonos  do  fim  principal  d'esta  obra, 
mencionando  reáumidamente  neste  lugar  quan« 


nbadot  limites  das  quâes  os  antore^  è  o  tradnetor  intentirão 
referir  os  factos  internos  e  externos ,  e  os  successos  militares  e 
políticos -passados  no  decurso^  perto  de  meio  século. 
'  4*  Relação  da  Conquista  das  Praças  d^Alorna ,  Bicholim , 
Morly,  etc.)  por  D.  Pedro  Mignel  d^Almeida  e  Portugal,  p€6r 
M^A.  deMeirelFes.  Lisboa,  1747,  in-4<'.  . 

6*  Relação  dos  felizes  suceessos  da  Índia  desde  ?0  de  De- 
zembro de  1 746  até  7%  do  dito  de  1747,  noGoremo  de  D.  Pedro 

•  * 

Miguel  d^Almeida.  Lisboa,  1748,  in-4«. 

6*  L.  G.  de  Lima  Epigrammatã  qnibns  aliqnot  gesta  Joan- 
iiis*Yy  Lusitanorum  Regis,  inemorise  produntur.  Ulysip.,  1730, 
in-go. 

•  • 

7^  Os  sete  capítulos  que  Damião  António  de  Lemos  con- 

•  ... 

Mgrou  na  sua  Historia  a  este  reinado ,  encerrando  todos  os  suc- 
oessos  d^elle  em  97  pag.  in-12 ,  nos  quaes  quasi  que  nenhuma 
menção  fez  das  importantíssimas  relações  exteriores ,  que  no 
longo  decurso  d^elle  tivemos  com  as  diversas  Potencias-  da 
Europa. 

8®  Finalmente  o  an(or  da  obra  intitulada  :  «  Admimsiraiion 

m 

dêSéhasiien  Joieph  de  Carpalhee  Mello,  ComU  d  Oeiras ^  Marquis 
ãê  Pombal^  »  publicada  em  Amsterdão  em  1786,  consagrou  o 
capitulo  I*  ao  reinado  d^ElRei  D.  João  V,  e  consta  este  capitulo 
de  43  paginas ,  em  que  poucos  factos  se  contém ,  e  só  sim  algu- 
mas consideraçoe»  sobre  o  menpionado  reinado.  9ão  faremos 
menção  dos  magros  artigos  bíographicos  d^ElRei  D.  JoãoY, 
que  se  encontrão  no  jírt  de  vérifier  les  dates  pelos  Benedictinos , 
e  nas  colIecç9es  biograpbicas  ultimamente  publicadas,  pois 


\^ 
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to,  a  este  respeito,  encontrámos  nas  oomi- 
pondencias  dos  diversos  Ministros  e  Agenla 
diplomáticos  francezes,  as  quaes  são  tanto 
menos  suspeitas  quanto  é  certo  que  taes 
comraiinicações  sao  feitas  pòr  pessoas  fidei 

• 

dignas  que  ou  presenciarão  os  íketos ,  ou  fbrib 
bem  informadas  d'e]les  por  serem  de  consum- 
mada  habilidade ^  e  terem,  em  razaQ  dp  alto 
emprego  que  occupavao,  relaçoetf  frequentai 
e  intimas  com  as  primeiras  pessoas  da  nossa 
Corte,  ajudadas  de  mais  a. mais  pelas  nações 
poderosas  de  que  erao  os  representantes»  as 
quaes  para  tão  relevante  objecto  costiiililo 
fazer  os  maiores  sacrifícios. 

Trataremos  em  primeiro  lug|ir  d'ElRei 
D.  João  y,  e  mostraremos  .qual  foi  como  Mo* 
narea  no  ][>rincipio,  no  meio  e  nò  fim  da  soi 


ninguém  ignora  que  semelhantes  artigos  nSp  podem  Mipprir  t 
falia  dê  chreriicas  e  historias  politicas  bem  ordenadas.  Aâlifll 
que  podemos  aífoutamente  dizer  que  não  temos  uma  fd.hif* 
toria  Terdadeiramente  digna  d'esíe  nome ,  de  um  reinado  U0 
longo  como  fértil  em  acontecimentos  da  maior  iorportancia,  e 
poderá  o  leitor  avaliar  a  grande  abundância  e  preço  de  mi* 
teriaes  que  encerra  este  volume,  somente  no  que  dit  reapeiiO 
ás  relações  que  tivemos  com  a  França ,  vendo  que  pasiâe  d« 
mil  documentos. 
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vida  t  longo  reinado,  conforme  o  retrato  que 
d'e]le  nos  deixarão  em  suas  correspondências 
officiaes  os  diversos  Ministros  e  Agentes  di- 
plomáticos de  Luiz  XIV  c  de  LuizXY^.os  quaes/ 
prescindindo  das  preoccupações  da  naciona- 
lidade  e  do  interesse,  devião  julgàl-K).,  em 
nosso  entender,  com  imparcialidade  por  isso 
que  erao  obrigados  a  dizer  a  .verdade  aos  Mo- 
narcas de  quem  erao  representantes. 

EIRei  D.  João  Vy  que,  como  já  em  outro  lugár 
havemos  dito,  assistia  ao  despacho  6  Conselhos 
d'Estado  nos  últimos  annos  do  reinado  d'£!Réi 
D.Pedro,  seu  pai  (1)  ,  começou  a  reinar  quasi 
ao  sair  da  adolescência,  e  com  mais  um  anno 
de  idade  que  o  Imperador  Carlos  V,  sendo  que 
naotinha.maisque17,ecomocllènão  mostrou 
de  principio  aquelle  ardor  eimpetuosidade  que 
é  de  ordinário  iitdicio  de  um  caracter  iirme  e 
inabalável ;  pelo  contrario  notava-se-lhe  certa 
timidez  e  irrcsolução  (2),  e  parecia  mostrar  a 
mesma  contemplação  ora  para-  com  o  Marquez 
d'Alegrete,  ora  para  com  o  Conde  de  \ianna, 
e  para  coni  o  Jesuíta  Luiz  Gonçalveis^  seu  con«* 


(1)  fStU  T.  lY,  P*  n,  d>e8ta  obrt,  p.  cctioTii , nota  1. 

(2)  rifie  p.  xfii  á*9êU  Introdncçjio,  nota  2. 


—    CCXXXVI   — 

fessor  (1 ) ,  que  o  sobredito  Imperador,  havk  | 
observado  para  coin  o  celebre  Guilherme  de 
Crov,  Senhor  de  Chiévres:  mas  teve  desde 
logo  o  discernimento  de  chamar  ao  Gonsdbo 
d'£stado  o  Conde  de  Gastei lo-Melhor  (2), 
e  de  encarregar  do  Ministério  dos  N^ocioi 
Estrangeiros  a  um  dos  homens  d*Estado  doi 
mais  eminentes  que  nessa  época  tivemos,.! 
Diogo  de  Mendonça  Corte  Real ,  <]ue  coaseriroB 
o  seu  emprego  em  quanto  viveo  (3). 
Nos  primeiros  annos  do  seu  Governo  vÍ9-se 


(1)  P^ide  p.  XV,  ihid,  em  nota. 

(2)  Arch.  dos  Negoc.  Estr.  de  França ,  toK  XLUI  de  Poit, 
foi.  131.  Memoria  redigida  por  .um  agente  francês  'e  enTÍadi 
em  1707  a  Luiz  XIV.  Em  1713  despachava  EIRei  os  negocíH 
com  o  Duque  de  Cadaval  pai ,  o  Cardeal  da  Cunha  e  o  Secre- 
tario d*E8tado  Diogo  de  Mendonça.  Pelo  que  diz  respeito  ao 
Cardeal  informava  o  Agente  francez ,  quê  devera  a  ma  eleva* 
ção  á  condescendência  que  tivera  para  com  EIRei  sendo  Piríit* 
cípe,  de  resignar  a  seu  pedido  um  beneficio  que  tinha,  em  um 
clérigo  da  capella  d^lRei  D.  Pedro  W  por  quem  o  Príncipe  M 
interessava  ;  que  por  aquella  via  se  iptroduzira  na  graça  d^elle, 
e  com  elle  privava  a  ponto  que  logo  que  subira  ao  throno  lhe 
dera  provas  da  bôa  vontade  que  lhe  tinha  nomeiando-o  Inqoi* 
sidor  Cerai  e  pouco  depois  Esmoler  Mór ,  c  alcançando-lhe  t 
final  o  barrete  de  cardeal.  (Arch.  e  vol.  cit.,  foL  8.) 

(3)  Yeja-se  o  que  duiémos  acerca  doeste  hábil  Minietro  no 
fim  da  nota  2  de  p.  xxi  d'esta  Inlrodncçuo. 
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EIRei  D.  João  \  a  hrai.;oscom  as  difficuldades 
lia  politica  externa,  e  com  as  que  ofíerecia  o 
estado  interno  do  Reino,  as  quaes  não  erão  de 
menoi'  gravidade  do  que  as  [irinieiras.  Achavào- 
se  exhauBlos  os  rendimentos  do  Estado  (1 ) ;  o 
exercito  e  os  eropregatlos  públicos  estavão 
por  pagar,  e  não  é  de  admirar  que  d'este  estado 
de  cousas  resultasse  unia  insubordinação  ge- 
ral ;  era  cila  tal  que  os  ambiciosos  e  intrigantes, 
aproveilando-se  da  occasiao,  tratarão  de  desa- 
creditar os  Ministros,  tacliando-os  de  incapa- 
cidade, excitando  contra  elles  e  contida  EIRei  o 
zelo  indiscreto  d'alguns  ecciesiasticos  que  ti- 
verSo  a  ousadia  de  apostropfiál-o  em  suas 
pregações  por  causa  do  máo  estado  dos  pú- 
blicos negócios,  dentro  e  fóra  do  Reino  (2). 

(I)  t^ni'l7l3era  mui  graoile  a  peouria  um  LisboBi,  O  Agente 
ViRtnrgú,  escrevi' h do  a  Luii  XIV,  dinia  qac  no  Cârtu  não  havia 
vÍDteni  (ÓfTicio  de  2!  d'Agosta  d'egte  anno.  vol.  cit,  foi.  Kt). 
Esta  penúria  abrangia  também  a  nobreza  .  de  sorte  qile 
havfauellaqueniscRlToutaaaea  accciCar  a  embaixada  de  Pra 
porque  lodoi  liahão  raedo  de  estragarem  as  auas  casas  cocn  as 
despezas  que  semelhante  missão  necessitava,  e  verem-se  no 
■puro  em  i]uc  se  achava  o  Marquei  de  Fontr^s,  e  o  Enviado  que 
residia  em  Konia  ,  os  quaes  ambos  achando-se  endividados 
não  recebiflo  do  fovenio  com  qnc  se  desempenhassem. 

Í3)  Er»  tal  «  ínsubordiaifáu  qne  lavram  em  todo  a  reino. 


—    CCXXXVIII 


Mo  fim  dos  primeiros  cinco  annos  do  mo 
reinado  começou  EiRei  a  dar  mostras  de  qucn 


que  até  as  freiras  d^Odivelas  se  posérão  em  completa  revôlli,e 
porque  este  acontecimento,  além  dê  ser  caracteristioo  doeitadi 
em  que  cntào  se  achava  o  reino,  foi   assumpto  de  ooci» 
pondencia  diplomática  em  que  ElReí  de  Fraqca  se  interemoi 
daremos  aqui  a  relação  que  d'elle  fez  á  sua  Corte  o  Agente  jí 
citado  em  oíTicio  de  10  d'Octubro  de  1713.  Havia  sido  picM 
por  ordem  db  santo  Ofíicio  uma  freira  do  dito  convento  por 
suspeitas  de  judaismo  no  anno  antecedente,  e  como  fossea» 
demnada  a  certas  penitencias  e  a  comparecer  oo  Aulo-da-tt 
eelebrado  em  10  do  mez  de  Julho  de  1713,  e    sendo  depois 
recambiada   ao  convento,  não  quizerão   as  outras  religioMi 
recebél-a ,  allegando  que  sendo  aqtiella  freira  judia  «ra  ddBi 
a  proíissio  que  havia  feito,  e  como  por  isso  trvédae   deixali 
de  fazer  parte  da  communidude  dizião  que  esta  vão   promptai 
a  restituir-lhe  o  seu  dote.  Porem  o  Cardeal  inquisidor,  depoii 
de  submetter  o  caso  a  ElRci ,  ordenou-lfies  que  houvessem  «k 
recebél*a.  Nao  qtierendo  sujeitar-se  á  decisão  do  Cardeal ,  de- 
terminarão as  religiosas  irem  deitar-se  aos  pés  d^ElReip,  •  p«- 
direm-lhe  justiça  contra  o  Cardeal ,  e  assim  o  poaérip  tp 
efleito  saindo   do  convento  com  cruz  alçada ,    em  niuaeio 
de  134.  Tinhão  já  ellas  feito   perto  diurna   legoa  pequena | 
quando ,  cedendo  ás  instancias  da  Condessa  do  Rio,  se  deteria^ 
nárão  a  descançar  por  algumas  horas,  no  seu  palácio.  Entre- 
tanto, despachou  ElRei  um  magistrado  com  alguma  cavallaijá 
a  estorvar-Ihes  a  vinda ,  o  que  não  obstante  persistindo  Ojf 
seu  propósito,  em  vez  de  se  recolherem  ao  convento  deixaria- 
se  estar  dous  dias  inteiros  no  palácio  da  Condessa ,  dò  qut 
informado  ElRei  mandou  que  as  fizessem  ^necolher  á  força. 
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era ,  occupando^se  seriamente  dos  negócios  do 
Reino,  e  como  se  a  timidez  e  a  indecisão  que 
de  principio  se  lhe  notava  procedesse  jnais  da 
falta  de  pratica  dos  negócios  e  habito  de  man- 
dar,  do  que  da  dcsconfíança  que  tinha  da  sua 
própria  capacidade,  depois  de  ouvir  osGons&- 
Iheiros,  resolvia  03  negócios  segundo  lhe  pa- 
recia mais  acertado,  e  logo  que  tomava  uma 
resolução  perseverava  invariavelm'ente  nella 
com  tanta  constância,  que  poderia  ser  tachado 
de  obstifiaçao,  se  nos  preciosos  documentos 
que  publicámos  se  naç>  encontrassem  evidentes 
provas  do  contrario ,  e  se  elle  mesmo  nos  nao 
tivesse  revelado  que  assim  se  havia,  peio  receio 
que  tinha  que  o  tomassem  por  inconsiderado 


Entríncheirárão-se  as  religiosas  nos  qnartos  em  que  estarfto ,  e 
ÉMrio  -a  resistência  que  poderão  atirando  pelas  janellas  com 
ptdras,  •  quanto  achavio  á  mão ,  até  que  por  fim  os  sargeoloa 
ttrrambando  as  portas  e  travando-lhe»  dòs  braços-as  niettérâo 
dè  forca  nos  coches  da  casa  real ,  e  as  escoltarão  até  o  con- 
tento (Vol.  cit.,  foi.  S66).  A  licença  com  que  nessa  época  «e 
falUva  era  tal  que  com  quanto  não  houvesse  menos  em  França, 
^~  4iiCliaTa-a  o  sobredito  Agente  demasiada ,  e  dizia  em  offieio  de  6 
•  'ée  Fevereiro  do  anno  seguinte,  qne  nSo  haria  em  Lisboa  mento, 
aem  Th^tude  qne  podésse  subtrahirHM  aos  tíroi  da  iqaMicMi- 
eia.  (Areh.  cit.  rol.  XLVI,  foi.  34. ) 


<^ 
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e  leviano  (1).  Mostrou  igualmente  grande  io-> 


(1)  Tal  foi  a  razão  que  ElRei  mesmo  deo  ao  Conde  de  Cas- 
-  tel)o-Melhor,  porque  insistia  no  projecto  que  havia  feito  de 
Viajar  incógnito  pela  Europa  na  occasião  em  que  aquelle  hábil 
conselheiro  lhe  representava  os  inconvenientes  de  uma  tão 
longa  ausência  do  reino ;  dizendo  ao  Conde  que  alem  do  grande 
desejo  que  eífecti vãmente  tinha  de  ver  os  estranhos  reinos , 
estava  a  sua  ^ropi^ia  honra  interessada  em  não  desistir  do  que 
havia  •projectado.  Era  tâo  grande  o  reqeio  que  aquelle  monarca 
tínha  de  que  o  censurassem  de  insubsistente  em  suas  determi- 
nações y  que  vendo  frustadas  ^  esperanças  que  havia  concebido 
da  projectada  jornada,  caio  em  uma  profunda  melancolia,  e 
encerrava-se  horas  inteiras  no  seu  gabinete- para  a  sensabor 
)astimar-se  (OlBeio  de  H.  de  Mornay  de  25  de  Mayo  de  1716, 
Ârch*  dos  Negócios  Estr. ,  vòl.  L  de  Portugal ,  foi.  136 )  e  foi 
tal  o  excesso  da  sua  afflicção  que  lhe  sobreveio  um  accidente 
fortissimo  que  o  obrigou  a  sacramentar-se ,  e  a  ir  convalescer 
em  Yilla-Viçosa,  para  onde  partio  em  Novembro  doeste  mesmo 
anno ,  deixando  a  Rainha  encarregada  do  governo  do  reino. 
(Arch.  e  vol.  cit.  foi.  277  e  279. ) 

Umyi nova  prova  da  constância  com  que  ElRei  perseverava  em 
tndo  quanto  havia  emprehendido  com  o  receio  de  parecer  ha- 
ver-se  retracti^do,  é  a  que  nos  oíTereoem  os  successos  occorridos 
neste  mesmo  anno.  Havia  chegado  a  Lisboa  no  corrente  de 
Junho  a  noticia  de  estar  a  Porta  èm  disposição  de  acceitar  a  me- 
diação d^lnglaterra  para*o  ajtistamento  da  paz  com  a  Repu- 
blica  de  Veneza :  conceberão  com  taes  notas  oi  nossos  Ministros 
esperanças  de  que  ElRei  mandaria  sobreestar  a  partida  da 
esquadra  que  havia  deteroEunado  mandar  de  soccorro  ao  Papa; 
porém  não aconteceo assim piorqoeElRei,  paraque  nãodissésseni 


■»  •       r. 
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clinaçâo  para  as  lettras  esciencias,  e  já  desde  o 
anno  de  1713  costumava  assistir  regularmente 


que  hayia  mudado  de  desígnio ,  deo  pelo  contrario  maior  ca- 
lor aos  aprestos ,  e  conhecendo  a  actividade  e  aptidão  do  In- 
fante D.  Francisco  em  tudo  o  que  dizia  respeito  á  marinha»  o 
encarregou  de  correr  com  aquelle  negocio  para  que  não  hou- 
vesse demora  (Arch.  e  vol.  cit.,  oíBcio  do  mesmo  Embaixador, 
foi.  157 ).  Com  o  que  entrarão  os  Ministros  em  receio  estivesse 
ElRei  determinado  a  embarcar-se  na  dita  esquadra  e  determi- 
narão fazer-lhe  algumas  representações  :  encarregou-se  dMsto 
o  Cardeal  da  Cunha ,  e  como  insistisse  talvez  com  mais  vehe- 
Inencia  do  que  era  mister ,  respondeo-lhe  ElRei  com  desabri- 
mento ;  em  consequência  do  que  pedio  o  Cardeal  a  sua  demissão. 
ElRei,  sem  a  accdtar  positivamente ,  disse-lhe  que  não  era  sua 
tenção  fazer-lhe  violência ,  e  mandou  logo  depois  chamar  o 
Bispo  do  Porto  em  quem  tinha  grande  confiança  (Arch.  e  vol. 
cit.,  f.  166).  Pelo  que  diz  respeito  ao  Infante  D.  Francisco,  ás 
particularidades  que  fícão  referidas  em  a  nota  2  de  p.  lx  doesta 
lotroducção,  ajuntaremos  outras  não  menos  curiosas  por  issoque 
secretas ,  e  que  lanção  grande  luz  sobre  a  nossa  historia  d^essa 
época,  particularmente  seo  leitor  tiver  presente  o  que  deixámos 
referido  neste  nosso  volume  em  a  nota  200  de  p.  139.  Dissemos 
então  que  ElRei  havendo  tido  alguns  accidentes  em  Maio 
de  1715,  e  caindo  em  uma  profunda  melancolia,  se  fora  « 
convalescer  na  quinta  d^Azeitão ;  accrescentaremos  agora  que 
logo  que  ElRei  se  partio,  o  Infante,  que  vivia  retirado  ora  em 
Çamora ,  ora  em  Salvaterra ,  veio  logo  ter-se  com  a  Rainha  em 
Lisboa,  que  sabia  estava  ressentida  de  que  a  não  tivessem  encar- 
regado do  Governo  ;  ç  todas  as  vezes  que  a  ia  ver  ficava  sempre 
mais  de  três  horas  no  paço  ,  sendo  que  d^antes  apenas  se  demo* 
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ás  sessões  acadcmicasy  onde  se  4^y ao  prémios 
de  scicncia  e  dcloquencia ,  e  que  se  celêbravào 
com  toda  a  solciunidadc  nos  Theatinos  (I).  A- 
mava as  bellas  artes  (2)  c  as  sciencias ,  e  honrava 


• 

rava  alguns  minutos.  O  Embaixador  de  Frfmçai  que  estaTtbdB 
%'ersado  nas  cousas  da  nossa  Corte ,  dizia  qu&  na  incertesa  dif 
consequências  que  podiuo  resultar  dos  frequentes  accidentesi 
queElRci  era  sujeito,  trattfra  o  Infante  de  se  iifsinnir  no  sdíibo 
da  Rainha ,    por  isso  que  bem  entendjão    o    grande   inlt- 
resse  que  tinbão  de  viver  em  bòa  harmonia,  e  que  a  Py»wfr«    t 
com  quanto  soubesse  dissimular,  não  poderá  de  todo  escooder 
a  satisfação  com  que  via  as  assiduidades  do  Infante  .-o  vp^ 
da  sua  parte ,  com  ser  de  seu  natura)  intratável ,  se  tinha  tor- 
nado maisconversavcl ,  e  po^to  tivesse  alguas  defeitos, iiSo]bf 
fallecia  juizo  e  amor  da  justiça ,  c  queria  que   cada  um  Btefk- 
cerrasse  dentro  dos  limites  de  suasobrigações,  e  as  sonbàie 
desempenhar,  mas  que  ellc  era  o  primeiro  que  faltava  ás  suas 
fallando  contra  o  Governo  d'ElHei ,  seu  irmão ,  com  mais  lib«- 
d  ide  do  que  devera  ;  einfiin  que  os  iMinistros  o   temião  e  o 
arredarião  quanto  podassem  do  Governo  do  Heinu.  (ArchÍT. 
dos  iNegocios  Estrang. ,  vol.  cit. »  f.  J71.) 

(1)  Accrescentava  o  Agente  francez  Vigancgo  que  ElRei  fol- 
gava muito  de  estar  presente  áqucUas  reuniões ,  e  dava  fn* 
quentes  provas  de  bom  juizo  e  entendimento.  (  OÍBcio  è> 
sobredito  Agente  de  14.de  Novembre  do  dito  anno  de  171}> 
Arch.  e  vol.  cit,,  foi.  403  verso.  ) 

(*2)  Citaremos  cm  abono  d^isto  o  fapto  seguinte.  Tendo  o 
Cônsul  francez. Duverger, que  fallecér|i  em  Lisboa,  um^i  m«gii- 
fíca  collecção  de  pinturas ,  foi  EIRei  em  pessoa  á  casa  de  campo 
do  defuncto  levando  em  sua  companhia  pintores  e  «IgiiBiif 


e  f^voreci^  aquelje^  qqe  ^$  cfiltty^yão  (I).  O 
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pe3soas  entendidas  ,  e  escolheo  41  quadros  «dos  inelhpres  mes- 
tres, ecom[)rou  igualmente  um  retratp  de  Luiz  XIY  que  o 
Embaixador  Abbade  de  Mornay  havia  deixado  em  poder  do 
Cônsul ,  e  deo  por  elle  6,000  cruzados.  (Ofticio  de  M.  de  Mon- 
tagnac  do  !<>  de  Dezembro  de  1722,  vol.  LYII  de  Portugal 
f.  83?. ) 

(1)  Em  Julho ^o  anno  seguinte,  tendo  aportado  a  Lisboa 
vindo  da  Luisiana  o  naturalista  francez  Merveilleux ,  ElRei 
convidou-o  a  d^morar-se  em  Lisboa  para  trabalhar  em  diver- 
sos objectos  concernentes  á  Historia  natural  (Vid.  a. carta  ori- 
ginal doeste  sábio  de  26  do  mesmo  mez  ao  Cardeal;  vol.  LIX); 
ElReí  em^prcgou-o  ao  depois  na  Casa  da  Hoeda  com  orde- 
nado de  80,000  reis  por  mez  ( Officio  do  Agente  francez  de  24 
d*Agosto,  vol.  cit.,  f.  98).  Este  naturalista,  escrevendo  ao  seu 
Governo  em  12  do  mez  seguinte,  dizia  que  ElRei  tinha  vontade 
de  melhorar  muitas  cousas  do  seu  reino ;  que  o  havia  encar^ 
regado  de  escrever  a  Historia  Natural  d^elle  {ibid,};  e  com  eíTeito 
achámos  que  D.  Luiz  da  Ciinha,  nosso  Embaixador  em  Pariz, 
em  9  d'Outubro  d'e8te  mesmo  anno  pedio  ao  Governo  francez 
a  competente  licença  para  aquelle  naturalista  poder-se  demo- 
rar em  Portugal ,  o  qual  discorreo  por  varias  províncias  do 
Reino,  regressou  para  Lisboa  em  19  de  Junho  de  1724  e  en- 
tregou a  ElRei  varias  memorias  sobre  a  Historia  Natural  de 
Portugal  {IbiJ  ,  vol.  LX,  f.  108 ).  Em  Agosto  de  1726  mandou- 
lhe  ElRei  dar  de  gratificação  1,300,000  reis  por  se  ter  corres- 
pondido de  Pariz  com  o  Secretario  d^Estado  Diogo  de  Men- 
donça ,  e  por  isso  que  elle  havia  mandado  de  presente  ao 
Príncipe  do  Bcazil  um  jogo  de  cartas  mui  psimoroso.  (Vol. 
LXI.f.l35. ) 

M.  LeQuien,  da  Academia  franceza,  bi^  começado  a  escre* 


grande  cabimento  qne  cora  elle  teve  o  Marquei 
d"Abrantcs  procedeo  dos  talentos  litlcrarios 
d'este  fidalgo,  a  quem  EIRei  confiou  a  gtianla 
e  direcção  de  muitas  raritlados  que  possuía  (1). 


ver  nma  Biitoria  de  l'ortug>l  no  tempo  d'EIRci  D.  Pedro  U, 
(]ue  acabou  reinando  ElReJ  D.  Joio  V,  pelo  nu>do  que  eUe  re- 
fere em  corta  eicrita  a  M.  deTorcydc  IOd'Abril  de  I  715,  naqp*' 
expunha  ao  sobredito  UinUtroque  tendo  o  Embaixador  Abbtda 


de  Mornaj  falUdo  por  vi 
havia  escrito  uma  hisloi 
que  tinha  em  seu  poder  i 
a  uicscno  assumpto ;  q» 
particularidade ,  se  d 
ter  muita  inslrucção 


s  ao  Conde  dn  Ericeira  de  que  dia 
de  Portugal ,  o  Conde  Iba  àimm 
iilas  memorias  e  docunienloc  sobre 
iurorniadn  cite  Le  Qujen  d'aqDel1i 
isitar  o  Conde  que  achãn 
conduzira  á  casa  do  Cardeal  dl 


Ciiuha  a  quem  o  apresentara  ;  que  lanlo  o  Cardeal  comu  o 
Conde  havlão  siiJo  de  parecer  que  antes  d'ellG  Le  Qnien 
adiantar  mais  o  seu  trabalho,  deveria  tratar  de  Tazer  oa  seiu 
cumprimentos  a  EIRei  :  que  elle  bavia  seguido  aquelle  cou- 
sellio,  e  que  ElReí  Ibc  de'ra  audiência  e  o  Iralára  coui  a 
maior  benevolência,  e  lhe  dissera  que  trabolbassccom  o  Coaie 
da  Ericeira  a  quem  nomeara  por  censor  e  examinador  do  seu 
.  3'  o  ultimo  volume  ,  c  porque  estava  informado  que  Elltei  seu 
pai  o  nâo  havia  recompensado  como  devia ,  dissera  ao  Secre- 
tario d'Estado  que  o  queria  fazer  ,  o  que  poscra  on  eITeito 
dando-lhe  uma  pcns3o  e  o  habito  da  Ordem  de  Chrislo  ;  mo- 
tivo por  que  lhe  pedia  houvesse  de  obter  tl'EIRei  de  Fi-anca  «eu 
amo  licença  para  acceitar.(/«iV.,  vol.  cit.  ,  T  1  15.  )  Foi-lbí 
concedida  a  dita  licença  por  Despacho  de  6  de  Maio  do  refe- 
rido anno.  (Vol.XLVIU.r.  113.) 

[I)  Nd  c uri osísatQa  papel  que  eDCout)'iíi 


Um  dos  objectos  que  merecerão  aattencSo  d'El- 
Rei  D.  João  V,  no  principio  do  seu  reinado,  foi 
o  estado  em  que  se  achava  a  marinha,  que  de- 
terminou  augmcntar    (1)    com    mais  alguns 


Neg,  Eslr.  de  França,  com  o  titnio  :  fíelalícn  de  l'ètat  priíen^ 
de  la  Cour  de  Portugal ,  com  a  data  de  21  de  Setembro  de 
I7!3,  vol.  LIX  de  Pnrliigal ,  f.  127  ,  se  dii  que  o  Marquei 
d'AbraDtes  era  o  MIaiatio  que  depois  de  Diogo  de  Mendonça 
gozava  mais  do  coniianra  d'£lRei',  que  era  demasiadamente 
gordo ,  niní  de  agTAdovel  presença ,  do  maneiras  mui  cortezes  ; 
que  havia  sido  Embaixador  em  Roma,  e  tcbava-ae  naquelta 
actualidade  encarregado  de  ludo  quanto  dizia  respeito  ás  belloii 
arlca  caciencias;  que  tinha  muita  insti-ucçio ,  possuía  um  ma- 
gnilii-o  gabinete  de  medalhas  e  outras  raridades,  e  se  occupav» 
dcarcbeologia.  Na  mesma  relação  vindo- se  a  fatiar  do  Harquei 
de  Fronteira  ,  dizia-se  que  eslava  encarregado  da  Hoeda  e  dn 
ttcpartição  da  Marinha ;  que  poslo  fosse  muito  idoso ,  nito  era 
menos  laborioso  ;  que  o  Marquez  d'A[egretG  era  mui  velho, 
coriezáo  mui  polido ,  amigo  de  obsequiar ,  e  acompanhava 
EIRei  quando  saía. 

(I)  Ú  Agente  francex  VIganego  informava  aauaCorte  em  10 
de  Dezembro  de  1713  que  Elllei  havia  ordenado  que  se  posén- 
sem  no  estaleiro  6  Ravioi ,  e  se  creáase  utna  escola  naval.  O 
estado  de  nossa  marinha  necse  anno,  eanfõrme  a  relação  docu- 
mentada que  d'e]ln  fazosobredllo  agente,  era  o  seguiate.  Havia 
em  Lisboa  dons  Ar«enacs,  um  dn^^orãa,  e  outro  da  Junta  do 
commercio,  O  primeiro  era  dirigido  pelo  Uarqnei  de  Fron- 
teira e  pelo  Provedor  dos  Armazéns;  a  7",  especialmente  des- 
tinado para  oiiiBviosque  com bolavão  as  frotas  do  Bra«il,  estava 
deb*Í\o  da  direcção  dos  Membros  da  Janta  do  commercio,  O 


ri^ 
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vasos -confbrlrife  lh'ò  pferfriétlid  a  pentirja  dai 
finaoeas;  que  contintiõU  a  ser  a  nrtéôma  du- 


Arsenal  da  Coroa  tinha  800,000  cruzados  de  renda ,  que  erão 
applicados  para  o  pagamento  dos  Empregados ,  e  soldo  dos  oífi- 
*cíaes  da  marinha ,  e  d'rim  regimento  de  infantaria  de  mil  pra- 
ças que  servia  a  bordo  dos  navios ,  e  da  guarnição  dos  fortes  do 
Tejo ,  e  igualmente  para  a  construcçâo  ,  armamento ,  e  con- 
certo dos  navion.  Os  navios  de  guerra  que  então  tínhamos  erão 
7  y  dous  dos  qttaes  se  achavão  em  Goa ;  entre  elles  havia  um 
de  80  peças  ,  on^ro  de  66  ,  outro  de  G4  e  outro  de  50  de  con- 
strticçSò  ingleza.  Além  doestes  ha\^a  mais  dous  que  o  Infante 
B.  Francisco  tinha  comprado  e  de  que  havia  feito  presente  a 
KlRei ,  e  èrSo  elles  um  de  80  peças,*  e  outro  de  30.  O  Arsenal 
da  Junta  tinha  perto  de  700,000  cruzados  de  renda ,  destinados 
para  a  constrncção  e  armamento  dos  navios  do  comboi ,    e 
para  o  pagamento  d*um  regimento  de  Infantaria  tanibem  de 
1,000  praças  que  serriâo  a  bordo  dos  ditos  navios  que  erão  6, 
gMndes,  fbrtei  e  de  óptima  construcçâo.  ( Ihid. ,  vol.  XLV  de 
Portugal ,  r.  414.)  Constava  pois  a  nossa  matinha  em  1713  de 
15  navios.  Em  1715  aos  30  d^Abril  o  Infante  D.  Francisco  man- 
dou fretar  um  navio  genòvez  de  50  ^eças  para  a  conducção 
e  passagem  de  ^S  Cavalleiros  portuguezés  do  Ordem  de  Malta 
que  iâo  para  as  Caravanas ,  na  qualidade  de  Grão  Prior  do 
Crato.  (/6iV/.',  vol.  XLYIl! ,  f.   130»)  Se  se  compara  a  relação 
qiie  acabamos  de  dar  com  outra  muito  mais  circumstanciada 
que  produzimos  do  anno  de  1716  em  a  nota  de  p.  xliv  da  pre- 
stante Introducçâo,  pareço  provável  que  nesta  ultima  se  náo  in- 
cluirão os  navios  de   guerra  que  serviuo  para  comboiar  as 
frotas  do  Brszil.  A  maior    parte  doestes    navios  deviao  estar 
désarmadoé^  pois  que  tendo  vinilo  nma  armada  Argelina  dar 


•* 
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rante  os  subsçquentes  annos  de  1714,  1715 
e  1716(1). 


caça  diante  do  porto.de  IJsboa  aos  navios  em  Maio  de  1714^ 
foi  mister  que  se  armassem  a  toda  a  pressa  4  para  iretti 
combatèl-a  debaixo  do  commando  do  Vice-Almirante  Condd. 
do  Rio-Grande.  (Officio  do  sobredito  Agente,  //W.,  vol.  XLTl, 
f.  07.)  Foi  o  Infante  D.  Francisco,  que  era  mui  pratico  em  ludo 
quanto  dizia  rcpcilo  á  marinha  ,  e  era  entendido  na  coh- 
slrucrâo  naval  c  nas  manobras ,  que  correo  com  o  promptô 
armamento  dV*stes  navios,  que,  como  já  dissemos,  er.io  4  ,  ao 
passo  que  os  Argelinos  tinhão  no  Estreito,  e  no  Cabo  de  SSo 
Vicente,  H  e  3  galiutas  ;  verdade  é  que  os  ifossos  crào  maJÉ 
possantes,  pois  que  um  dV*llcs  jogava  ^0  peras.  (/W.,  Off.  de  12 
de  Junlio  do  mesmo  anno. )  O  Infante  foi  a  bordo  ate  6  legOás 
fófll  da  l)arra.  (/A/V/.,i3f!lclo  do  mesmo  Agente  do  19  do  met 
já  citado.) 

(1)  Como  as  noticias  relativas  ás  finanças  são  de  grande  liti- 
portancia  ,  mesmo  pela  influencia  que  o  estado  d^ellás  etertiè 
muitffs  vezes  nas  relações  exteriores  ,  não  será  inopporttiUo  o 
transcrevermos  áqul  a  respeito  da  nossa  situação  financeira 
nos  annos  acima  mencionados  o  que  dizia  o  já  citado  Agente 
Vigaoego.  Em  15  de  Maio  de  17 14  escrevia  ellc  ao  Ministro  Torcj 
áiÉtÊéo4lkp  ,  que  certo  deveria  parecer-lhc  estranho  que  elle 
miaKiill^  Ae  fallásse  tantas  vezes  da  falta  de  dinheiro  que  lia- 
▼iâ  eni  Mèluga]  ;  que  com  efíeito  era  pmL  admirar  que  assim 
acontecesse,  quando  se  ponderava  nos  vastos  Estados  que  pos- 
suía a  Coroa  de  Portugal  e  no  grande  commercio  qíie  no  dito 
reino  se  fazia  ;  mas  que  tal  era  a  desordem  qne  havia  na  arre- 
cadação dds  rendimentos  que  sendo  ElHei  de  Portugal  um  dos 
maiii^ ricos  Soberanos  da  Europ.i,  se  achava  naquellc  estado  d'a- 
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Apezar  do  estado  deplorável    em    que  se 
achavao  os  negócios  da  fazenda,  segundo  as 


pnro  por  isso  que  os  sobreditos  rendimentos  passaTão  por  tigi- 
tos  canaes  subterrâneos ,  que  acabaTSo  por  chegar-lhe  ás  nã» 
mui  desfalcados.  Que  o  homem,  de  mais  juizo  que.  qaizese 
íratar  d'aquelle  ramo  d^administração ,  e  dirigil-o  sistematici- 
mente  endoudeceria  ;  que  EIRei  apenas  recebia  a  quarta  parte 
das  rendas  do  Estado ;  que  se  não  examinarão  as  contas  e  que 
o  numero  das  pessoas  que  tinhão  tenças  era  exocbitanie.  (  Yol. 
XLYI,  f.  97.)  Em  Outubro  d'este  anno  devia-se  aos  officiaesdo 
exercito  9  mezcji  de  soldo.  (Officio  do  Embaixador  H.  de  Mor- 
Hay,  iòid,^  f.  235.) 

Em  Junho  de  1715  oíB ciava  o  Abbade  de  Hornay  que  as  fi- 
nanças se  achava  o  em  tal  estado  que  a  Rainha  não  tinha  meios 
para  sustentar  a  sua  casa  e  os  Príncipes  seus  filhos  em  N^H, 
e  que  Diogo  de  Mendonça  viera  d^Azeitão  e  varrera  todos  os 
cofres  para  prover  ás  despezas  que  EIRei  ali  fazia.  ( ÒíBcio  de 
M.  de  Momay  de  18  de  Junho  ,  vol.  XLVIII ,  f.  1 85. ) 

Em  1 7 1 6  os  rendimentos  do  Estado  ,  segundo  uma  copia  ti- 
rada do  Registo  dos  Contos ,  erão  os  seguintes. 

Alfandega  de  Lisboa 700 

D*»  do  restante  do  Reino 2: 

Consulado  de  Lisboa  e  Porto 

Tabaco. .  .  .• 

Direitos  d^entrada  do  mesmo  e  saída.    .  200 

Casa  da  Moeda T  .  .  .  200 

Sete  casas ■  .  . 240 

Portos  seccos 40 

Paço  da^Madeira.                 24 


í 
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f    informações  que  á  sua  Corte  davao  os  Ministros 
I    e  Agentes  francezcs,  as  diligencias  d'ElRei  no 


Casa  dos  Cinco 13    contos. 

Direito  das  Carnes , 40 

Novo  imposto  sobre  o  vinho  e  carnes.  .    .  350 . 

Casa  da  índia 60 

Comboios  e  Páo-Brazil 200               ^ 

Quinto  do  ouro  das  Minas 150 

DO  da  Bahia 100 

D*  do  Rio-de-Janeiro \  60 

D^  de  Pernambuco  e  Parahiba 35 

Direitos  sobre  o  sal 60 

Ditos  da  Chancellaria 40 

Almoxarifados *  .  .  40 

Commendas •  50 

Bulia  da  Cruzada 40 

Casa  de  Bragança 100 

Sizas 200 

Total 3,882    contos. 

No  tempo  da  guerra  erão  maiores  os  rendimentos  em  oonse* 
qaencia  do  augmento  dos  impostos ,  que  neste  .anno  se  havia 
deixftdo  de  cobrar.  Os  dous  terços  doestes  rendimentos  estavão 
hypothecadoft  para  o  pagamento  de  diversos  empréstimos  (  os 
das  Alfandegas  estavão  obrigados  ao  pagamento,  de  mais  de  4 
milhões  y  e  niío  entrava  nos  coíTres  do  Estado  um  só  real.  Os 
demais  rendimentos  tinhão  iguaes  applicacoes. 

Em  Setembro  de  1719  ordenou  ElRei  á  Junta  dós  Três  Esta- 

m 

dos  que  desse  uma  conta  da  diíTerença  da  despeza  que  se  fazia 
tanto  no  tempo  da  guerra ,  como  depois  da  reforma  que  se 
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concernente  ao  augmento  da  marinhn  forio 
em  parte  bem  succedidas,  pois  vemos  quelatr 
nesse  mesmo  anno  de  171C  pôde  mandar  ea 
soccorro  do  Papa  contra  os  Turcos  uma  so- 
berba armada ,  e  que  em  26  de  Julho  do  anv 
seguinte  se  deitou  ao  mar  um  navio  de  64p^ 
^ças  (1),  e  que,  em  Novembro  do  mesmo  anuo, 
entrarão  pela  barra  de  Lisboa  mais  4  naTMK 
de  guerra  que  se  haviao  comprado  em  Hol* 
landa  (2).  Nesse  mesmo  anno  deo  EIRei  pnt 
cipioao  Palácio dr  Mafra,  lançando  a  pr/ineiíi 
pedra  d'cste  sumptuoso  edificio,  cuja  grauctei 
nos  dá  a  medida  da  sua  alma,  e  que,  segum» 
a  opinião  dos  contemporâneos,  parecia  impo»- 
sivcl  que  se  podésse  concluir  (3). 


havia  feito  na  paz,  e  foi  o  resultado  que  era  a  despesa  a  mesai- 
e  mandando  KlRei  chamar  alguns  Jurisconsultos,  propood*-! 
lhes  se  poderia  lançar  alguns  novos  tributos,  forSo  todttl^l 
Toto  que  só  as  Cortes  o  podifío  fazer,  e  que  era  mister  cdÊ*] 
cál-as.  (OÍRcio  do  Abbade  de'Illarnay  de  1  7  de  Septenfart^l 
dito  anno ,  vol.  LIV  ,  f.  38.)  Em  1720  o  cambio  sobre  Lbndi* 
estava  a  ?3^o  que  causava  grandíssimo  transtorno  nat  W 

■  m  I 

sacrOes  commerciaes.  (  OÍTicio  do  mesmo  do  ?4  de  SeteadN<' 
iòul. ) 

(1)  Archiv.  cit.,  vol.  LIX,  f.  127. 

(2)  /A/V7.,f.  282. 
(3 1  Assim  o  participava  á  sua  Carte  o  Embaixador  de  Frtff 


i  .    N«  anno  seguinte  de  1718  já  EÍRcí,  com 
i   ^linitto  tivesse  expeininentodo  desde  o  de  1714 


ertlOfflriode  10  do  mesmo  |np/  (*oI.  Mil  de  Portug.,r.  ?e«l, 
dlEtndn  que.íí  R1Rer  Tosse  por dinnie  com  oprojecloãA  eoni^ 
I^nrr.io  de  (ân  dcímRri^adn  rabi'ica,  ser-lhe-ia  mister  parB  ' 
rvciruMI-n  lodo  o  diiihmro  qne  hivia  em  Hegpenha  ,  e  qne 
Hindn  assim  Ii5o  seria  bnalonK',  tnna  que  nSo  havifi  piobabi- 
lidídeqnfinlSíO  persistisse  por  isso  que  os  rendimentos  públicos 
•í  ■chs*'^0  eihauito*.  ^  respeito  dAs  obras  de Mifrienconli*âni09 
tlbs  Bobredilos  Arcliitus  vnriss  Indirai/nís  com  differenles  dâ- 
*Ía»i  qan  por  i'50  qne  «icpitío  pnrlrculnrídade» ,  qne  se  não ' 
■eh.ln  at^  nqni  postas  cili  memoria ,  determinamos  vereril-M 
DMlc  lnj>ar,  rcssatando-ns  assim  do  esquecimento  em  qne  jaicin 
tnatln»  nutras  perlenccntes  á -iloasa  historia  interna.  Para  ■ 
rontlnuaçúo  dVqaeMfe  pri-digioso  ediRcio  insndou  BlHei  fazer 
prtl  todo  o  reino,  no  fltiDO  de  ^7!9,  alislamenlo  de  quantos 
trahalhnrrs  e  operários  nelle  se  pddo. adiar  (offlçio  do  ronstil 
áe  ri-anva,  toI.  I.MV,  r.  Í5<i;.  Os  sinos  Toi-ao  fitndiítosem 
Fttrtt  e  (ran»pnrtndos  pura  I.islma  em  nm  natio  Tif^tada  só 
|Mra  esíc  flin  por  ordem  d'FJR»Í.  Os  carrilhões  (iierão-se  em 
An*<>rs  e  em  Amalerdilo,  e  ctlaliirãn  ãO,0(H)  moedM  d'anm, 
(  Mi'f  ,  vol.  cit. ,  r.  4 1 ,  oRitiu  do  sobredito  Cori«ul ,  de  H  44 
PeTerriro  de  1730.  ]  Em  \H  de  Maio  d'<.-s[e  mesmo  ntuio  n 
Atm  F.inel  m*rebar  para  Rlafis  l.'>00  carallofi  dos  reftimeataf 
IMIfa  Iraballiarenl  rom  o»  carros.  Foi  corlduxil-os  pura  aqtteUcJ 
destino  o  Marquei  Hp  WariaWa  ,  j^ii»  era  enlSo  i 
d'iqn«'ll«  .iriua  .  c  a»  me<mo'l«mpo  poivmador  (i«  f 
d'E>lrema<jDia  ,pfl)do  do  meaiBi)  t.i).  ,  f.M. )  1 
oSlciode  1K  de  Jnihu  do  mesmo  anno  pArlictpa» 
verno  o  sobredito  \'ienlc  qni"  ns  obras  cniiluilo  .t 
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alguns  accéssos  nervosos  que  os  facultativos 
receavao  degenerassem,  como  veio  a  aconte* 


de  12  milhões  de  cruzados  por  anuo,  e  em  prova  de  seu  dito 
remettia  as  contas  com  o  numero  de  empregados  e  jornaleiros 
*  que  era  de  47,836 ,  andando  secundo  as  ditas  contas  a  despesa 
mensal  das  folhas  por  404,375/00  Yeis.  {íbid.,  rói.  cit.  , 
r.  127.)  Em  7  d'Agosto  do  mesmo  anno  officiáva  o  mesmo 
Agente  dizendo  que  havia  ElRei  mandado  fazer  em  Lisboa 
2000  carros  para  as  sobreditas  obras ,  de  sorte  que  não  bavia 
carpinteiro  de  sege  que  não  estivesse  atarefado  com  trabalho, 
*«  quando  por  ventura  succedia  quebrar-se  uma  roda  da  sege 
dhim  Embaixador  ou  Ministro  não  havia  quem  a  concertasse , 
e  era-lhe  forçoso  andar  a  pé.  {Ibid, ,  foi.  45.)  Em  Setembro 
dizia. (}ue  havião  chegado  mai»  8  sinos  paralfafra ,  e  que  estes 
haviâo  sido  fundidos  em  Génova  ;  que  ElRei  fora  á  meia  noite 
vel-os  a  bordo  do  navio  em  que  vinhão.  (Cilicio  da  data  acima, 
Arch.  cit. ,  voí.  LXV  de  Portug. ,  f.  1 72. )  Em  Outubro  d'este 
^nno  (1730)  sagrou-se  a  Basilica  de  Mafra  :  durou  o  pontifical 
detfde  as  2  horas  da  tarde  até  as  8  da  noite ,  de  sorte  que  o 
Patriarcha  por  pouco  que  não  caio  doente  por  não  ter' 
podido  satisfazer  as  necessidades  naturaes.  (Ihid,^  vol.cit. , 
f.  200.) 

Em  Abril  de  1731  trazia  ElRei  em  Mafra  10  para  12,000  tra- 
balhadores a  quem  se  devião  os  jornaes  havia  5  mezes.  ( ]hid,^ 
Tol.  57,  f.  56.)  Em  Maio  a  importância  do  que  se  lhes  devia 
por  ajuste  da  conta  era  de  3  milhões  e  435  mil  cruzados.  (//i/V/., 
f.  67,  officio  do  mesmo.)  Em  Í738  foi  a  Gamara  de  Lisboa 
obriga(|a  a  contribuir  iambem  com  dinheiro  para  ajuda  da 
estrada  de  Mafra.  (Officio  do  Gonsul  Dnvernay,  vol.  LXXIII , 
f.  257.) 
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cer,  em  accidenftes  .epilépticos  (1)  havia  adqui- 
rido a  expericncia.e.pratica  de  que  havia  mister 
para  governar;  assim  que,  quando  nesse  anno 
08  Hespanhoes  invadirão  a  Itália  ^  como  alguns 
dos  CSouselheirps  d^Estado  lhe  proposéssem  que • 
8c  Juntasse  com  os  alliados  para  fazer  uma  di- 
versão que  seria  de  summo  proveito  para  o 
Imperador,  e  insistissem  por  que  abraçasse 
aquclle  conselho,  rcspondco-Ihes  ElRei  queje 
descnganasseiÉ ;  que  nunca  a  tal  o  levarffê, 
por  isso  que|btendia  seria  mal  aconselhado  se 
fosse  chamar  ao  seu  Reino  os  inimigos  na  oc- 
casiao  em  que  d'eUc  se  arredavao  (2).  D'então 
em  diante  continuou  o  novo  Monarca  a  menear 
com  mao  segura  o  Icfme  do  Governo,  fazendo*se 
respeitar  dos  seus  por  sua  inteireza  e  Justiça, 
éiàOB  estrangeiros  por  sua  imparcialidade. 
K  tudo  encontrarão  os  leitores  frequentes 
provas  neste  volume,  e  em  breve  lhes  minis- 
traremos nesta  Introducoao  novos  motivos, 
para  fazerem  um  cabal  conceito  das  qualidades 


(1)  Oflicio  de  M.  de  Momay  de  15  de  jAneiro  d'ette  anno. 
(Vol.  XLVl/f.  ?54.) 

(3)  Oflicio  do  nietnio  de  23  d'AgotU>  de  ÍU%.  (VoK  LU  do 
Portugal,  f,  140;) 
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de  que  era  dotado  aquelleSobef^ano;  loaapiri 
nao  saltarmos  annoSy  traDScr^erémos  aquit 
retraio  qué  no  de  1720  fazia  d'elleQ  Embii» 
dor  de  França ,  Âbbade  de  Mémay :  dízii  ok 
hábil  Ministro^  queEIRei  D.  JoSo  V  havia  m 
eido  com.  qualidades  taes  que  por  si  sópoibrii 
governar  o  seu  Reino ,  se  as  pessoas  que  tinto 
còm  elle  mais  cabimento  tivessem  tido  0'Cii- 
cflflp  de  instriril-o  cfaquellas  coOsas  que  era 
iáípbssível  que  elle  tivesse  apn|pdido  onnp  tf 
mulheres  em  cujo  poder  haví||riÉ|iHAí^Alttl 
idade  de  17  annos,  e  com  quanto  a  peraÍ4^. 
tempo  tao  precioso  com  didieuldade  se  podpiV 
recuperar,  era  aqucllc  Principe  dotado  d^  Mi^ 
viveza  e  penetração,  tinha  tanto  amor  i  vtf* 
dade  e  á  justiça,  tanta  paixão  pelas  leR 
scicncids.  e  tamanho  desejo  de.se  instru 
dava  nmteria  aos  seus  Minist4'os  para  o 
verterem  em  um  grande  Monarca  (1). 


(1)  Archrdos  Negócios  Kstr.  de  França.  (Vol.  LIV  de  toit 
f.  181.) 

Accrcscentava  o  Embaixador  que  as  pessoaa  que  nesse  tfiBf* 
erão  mais  bem  acceilas  d^KlRei ,  erao ,  Diogo  de  Uendgiiça  9^ 
Harquezes  d^Abrjiiitcs  e  de  FroAleíra  ,  o  primeiro  coosumimál 
oortezão ,  que  se  haTià  còm  grande  prudência »  e  o 
bojnem  mui  sensato  e  de  reconhecida  probidade. 
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Não  se  enganou  aquelle  hstbil  Diplomata  no 
favorável  conceito  que  fazia  das  excellcntfis 
disposições  d'£IRei  D.  João  V,  e  o  retrato  que 
d^eJIc  fez  em  nada  discrepa  doutro  debuxado 
por  outra  mao  que  encontrámos  nos  Archivos 
dos  Negócios  Kstrangeiros  em  uma  Memoria 
intitulada  :  «  Ilelatiun  de  Ictaí  présaU  de  la 
Cour  de  PorUigíd,  »  datada  de  21  de  Setembro 
de  1723(1). 

Achava-se  então  EIRei  com  34  anno8d'i- 
ijade,  e  segundo  o  autor  da  Memoria,  a  era 
muito  bem  feito,  formoso  se  bem  que  algum 
tanto  trigueiro;  tiniia  os  olhos  vivos  e  pene- 
trantes ,  e  um  porte  naturalmente  mages- 
toso  (2;,  era  constante  c  firme  em  suas  reso- 
Juçòes,  e  governava  mais  despoticamente  que 
os  seus  predecessores.  Todos  os  .negócios  do 
Reino  lhe  erao  apresentados,  e  nada  se  Xazia 
senão  conforme  ás  suas  ordens.  Era  natural- 


(I)  Arch.  cil.  vol.  J.IX,  f.  L?7. 

(?)  r.oin  isto  coincide  o  que  acerca  d*cste  monarca  dls  o 
autor  da  obra  intitulada  Lmlministration  de  Pombal^  a  pag.  178 
do  tom.  I",  nog.  seguintes  termos  :  t  6>  prince  ressemhlaií  beau" 
0oup  à  Loiiis  X 1 1"^  par  icf  íntits ,  la  d é marche  ,  fair  nobie  et 
majeflueux.  On  a  dil,  de  ces  deux  monarquei  ,  quaucun  motÍ€Í 
navaii  osé  supporifrjeun  regardt,  » 
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mente  cioso  da  sua  autoridade  i  ia  a  todaapnfe 
sem  guardas  nem  pageps;  dava  audiência  pi- 
blica  ao  povo  duas  vezes  por  semana;  reodíi 
sentado^  efallava-se-Ihe  dejoelhQS  se  bemqnet 
muitas  pessoas  elle  mandava  alevantar.  him 
das  audienciasgéraes,  que  erSo  nas  3^<5  S^feM^ 
dava  nos  sabbados  audiência  aos  fidalgos,  M 
oificiaes  superiores  e  aos  magistrados;  nab 
costumava  receber  de  pé  e  fallava-se^-lhedi 
mesmo  modo.  Todas  as  representações  e  l^ 
queri mentos    erão   logo  remettidos  para  m\ 
repartições  respectivas,  e  pelas  listas  quesj 
aíBxavão  na  sala  dos  Archeiros  toda  a  gok 
âabia  o  destino  que  o  seu  havia  tido.  Aqodb 
audiências  inspira vSo  grandíssimo  temor,  pffl 
isso  que  todos  podiao  queixar-se  a  ElRei,  o 
qual  sabia,  e  via  quanto  se  passava  na  capilil| 
e  até  nas  outras  partes  do  Reino,   d'oiKk 
vinha  muita  gente  informál-o   de  quanto  fA 
•  fazia.  >) 

Na  mesma  Memoria  nptava-se  em  ElRei  muibl 
luãío  np  vestir  (1)>  e  grande  paixão  pelo  fausbj 


(1)  Andava  ElRei  primorosamente  vestído',  e 
de  Pariz  os  vestidos  e  o  mais  de  que  usava  feito*  pelo 
lebrealfaiated'aquellacapital.  [T)iBc.  de  M.  de  MontagoacdiH 


k 


■s 
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e  roagnificencíá ;  sua  liberalidade  nao  tinha 
limites  ,^  e.nao  conhecemos  Rei  que  a  este  res- 
peito se  possa  coto  elle  comparar  (1),  e  se 


de  Outnbro  de  1721 ,  vol.  LIV,  f.  194 )  erão  não  so  os  Testiddn 
que  ElRei  mandara  vir  de  Pariz  mas  fambem  coches,  baixella 
de  prata  ,  e  moveis  custosos ,  como  aconteceo  no  anno  de  1725 
em  que  D.  J^uíz  da  Cunha  reclamou  a  franquia  para  saírem 
de  França.  Em  Outubro  doeste  mesmo  anno  vierão  de  Pariz 
mais  vestidos  não  só  para  ElRei ,  mas  tambem,para  o  Senhor 
D.  José  então  Pjincípe  do  BrazU.  ( Jbid, ,  vol.  LX ,  f.  350.) 

(I)  Como  a  liberalidade  seja  uma  das.qnalídades  dos  mo- 
narcas ,  de  que  de  ordinário  os  seus  historiadores  fazem  maiores 
encómios,  resolvemo-nos  a  fazer  aqui  um  apontamento  das 
dadivas  que  ElRei  D.  João  Y  fez  em  jóias  e  dinheiro  tanto  a  na- 
turaes  como  a  estrangeiros,  conforme  o  que  encontrámos  nestes 
documentos.  Em  1719  no  mez  de  Julho  deo  ao  architecto  sici- 
liano Jnerra  a  cruz  de  Christo  enriquecida  de  diamantes  no 
valor  de  10,000  cruzados  e  cartas  de  credito  para  Londres  e 
Pariz  da  importância  cada  uma  de«2Ò,000  francos. 

A  Lord  Ynchenbrook  um  .annel  de  diamantes  de  mui  subido 
preço. 

Em  1 7  2 1 ,  na  occasião  em  que  os  Cardeaes  Pereira  e  da  Cunha 
partirão  para  o  Conclave  para  augmcntarem  o  numero  dos  que 
seguião  o  partido  do  hiiperador,  mandou-Ihes  ElRei  dar  dous 
caixotes  de  barras  d^ouro,  e  mandou  para  bordo  grande  parte 
da  sua  baixella  d  ouro  e  de  prata  que  constava  de  50  dúzias  át 
pratos  e  do  mais  em  proporção  para  servir-lhes  em  Roma ,  e 
àÊO  além  d^istotaes  gratificações  á  gente  que  ia  em  tompfmhía 
dos  Cardeáes  que  a  i^n  ajudante  que  fora  da  cozinha  do  Em-* 
bãixftdor  Abbade  de  Morniay  c<ybbe-lhe  20  moeda^.  Custou  efU 

^       T.  r 
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neste  particular  se  lhe  nota  uma  l^erta  demaBú, 
parecer- nos-ha  bení  desculpável  se  nos  ^epo^ 


missão  a  Portugal  2  milhucs  de  cruzados  ,  o  que  nuo  parecen 
muito ,  (juando  se  souber  que  cada  um  dos  mencionados  Cl^ 
deae^  recebeo  50,000  cruzados  de  ajuda  de  custo.  (Vol.LTí 
da  Corresp.  de  Portugaí  dos  já  citados  Arch.  ,  f .  65.  ) 

Em  1723t  eutrando  yo  Tejo  um  nario  de  guerra  portniitt 
com  uma  presa  Argelina  de  30  pecas  que  haria  sido  upriiiiti 
no  cabo  de  8  horas  de  combate  ,  mandou  EIRei  dar  de  gnlí- 
(icáçúo  ao  comu)andanle  12,000  cruzados.  (Ofllcio  daComolA 
França,  vol.  LIX,  f.  243.  ) 

Havendo  em  Novembro  d!este  mesmo  anno,  o  Duque  de  Bi* 
nhos,  que  linha  vindo  a  Lisboa  para  solicitar  a  entrega  da  eitf  { 
do  Duque  d'Aveiro  de  quem  era  legitimo  stíccessor  despedida-  r 
se  d^KlUci ,  mandou-llie  esto  sol>eranoofrerecer50,000  cmiads  { 
paru  os  (>aslos  da  jornada  ;  nào  os  qui£  o  Duque  acceílar  mt 
nem'  por  isso  deixou  i|e  íicar  assombrado  d^aquellè  granderaip 
de  liberalidade. 

Km  172.') ,  no  mez.dWgosto  ,  sabendo  ElRel  que  o  Conde  * 
Tai-uuca  seu  Embaixador  havia  em  seu  serviro  eontrahído  al- 
gumas dividas,  mandou-lhe  dar  80,000 cruzados  de  gratifietrão 
para  sali^^i^zòl-as.  (Vol.  L\ ,  f.  307,^ofricio  de  Montagnac.] 

!Ncsle  mesmo  anno,  ao  correio  que»  na  oocasíâo  do  ajostedu 
casamentos  ,  levou  a  Madrid  os  rolratòs  do  Princípe  do  Bttffl 
e  da  Infanta  mandou  dar  de  gratificação  9^000  cruzados.  A* 
Cavalheiro  de  la  Poite,  que  veio  a  iJsboa- neste  mesmo  inflO 
para  haver  a  successâo  dos  bens  de  D.  Antonior  Prior  do  Gnli 
di3  quem  d^sccridia,  mandou  EIRei  dar  para  os  gastos  da  jo^ 
nada  1 32  moedas ,  e  recebeo-o  sempre  em  pé  como  à  >Í 
grande  do  Reino.  ,  *  . 

Em  1 7 ?G,  quando  o  MarqUez^TAbrantei  ^rtío  pid^aMádrli 
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tariuos  á  época  cm  que  reinava /  que  foi  tain- 
bein  a  em  que  a  Corte  de  Verealhes  ostentou  o 


com  o  caracter  de  Embaixador  para  tratar  dos  ajustes  do^  casa'^   . 
mentos,  mandou-lhe  El  Rei  dar  GO,  000  cruzados  d^ajudade  custo, 
e 5,000  por  mez  c  muitos  coches,  cavallos  earrcios  custosissimo» 
e60  librés  para  os  seus  criados.  (Yol.  LXI,  oílic.  de  l7tleM9Ío, 
f.  li)5.) 

Levou  também  o  Marquez  uma  tâo  grande  copia  de  diamantes 
para  presentear  as  pessoas  influentes  da  Côrtc  de  Madrid,  que 
dizia  a  Marqueza  de  Capicclatro  que  mais  diamante,  menof 
diamante  havia  o  negocio  de  concluir-se. 

Eni  1727  deo  EiRei  a  Ant.  Guedes  Pereira  uma  commenda 

< 

de  800,000 reis  de  renda  cum  os  atrazados  de  14  annos,  e  além 
d'isto  um  Senhorio  e  uma  Alcaidaria  Mor  ,  por  isso  que  além 
de  seus  serviços  a  Rainha  d'IIespanha  Ih*o  havia  recommendado. 
(Vol.  LXII  de  rortug.,  f.   113.) 

Em  17?8  mandou  ElRei  de  presente  ao  Cardeal  da  Motta, 
para  representar  dignamente  a  pompa,  der 'estado  cardinalício 
a  que  havia  sido  elevado,  uma  magnifica  baixella  de  prata  e  22 
cavnilos  para  as  9uns  carruagens,  além  de  8  que  já  em  outra 
occasiAo  lhe  havia  dado.  (Vol.  LXill,  f.  55.) 

Heste  mesmo  anno  mandou  El  Rei  í^iogo  de  Mendonça  que 
fosse  pessoal  iiientc  entregarão  Mar<{uez  de  los  Ralbazes  de  pie- 
senle  o  seu  retrato  com  uma  ccrOadura  de  diamantes  do  valor 
de  50,000  cruzados,  e  deo  á  iiifantajiara  presentear  a  Marqueza 
um  par  de  brincos  do  valor  de  GO, 000  cruzados,  com  recado  que 
quando  fosse  óm  Madrid  lhe  dai  ia  uma  mais  subida  prova  da 
estimarão  em  quealinha.(Arch.  cit.,  vol.  LXHIde  Port.,  f.  41.) 

Au  Embaixador  de  Malta  deo  tauibem  ElRei  neste  mefino 


» 
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maior  luxo,  é  certo  que  devia  de  ôer  umatep- 
tacão  irresistível'  para  um  Monarca  ifioço,  e 


anno  o  seu  retrato  com  diamantes  avaliados  em  1 5,000  cmzadosi 
(/W.,  vol.  cit.,  f.  231.) 

Em  14  de  Dezembro  do  mesmo  deo  ElRei  ao  Infante  D.  An- 
tonio  80,000  cruzados  em  dinheiro,  e  20,000  dos  que  ttoUo 
vindo  na  ultima  frota  do  Brazil.  [Jhid,^  f.  255.) 

Ao  Núncio  Bichi  quando  se  retirou  de  Lisboa  mandoá-Ibe 
ElRei  dar  1,000  moedas  para  ajuda  da  jornada.  {Ibid.^  f.  189) 

Em  1 729 ,  achando-se  o  Dnqi^e  dç  Torremajore ,  pare&to 
chegado  do  Papa,  refugiado  em  Lisboa  para  não  cair  eoi poder 
das  justiças  do  Imperador,  mandou-lhe  ElRei  dar  5,000 cni- 
zados  para  sustentar-se  com  a  decência  t^e  convinha  ao  ia 
nascimento.  (Arch.  et  vol.  cit. ,  f.  86.)  *Neste  m^lsmo  anuo» 
deo  ElRei  ao  Marquez  de  Capicelatro  o  seu  retrato  com  dia- 
mantes  do  valor  de  50,000  cruzados. 

Em  1 730,  tendo  a  Princeza  d^Asturias  escrito  a  ElRei  D.  JoãoT 
seu  pai,  que  na  Corte  de  Madrid  se  diria  que  elie  estava  sem 
dinheiro ,  e  os  Cõffres  do  Estado  de  todo  em  tpdo  esgotados  da 
que  era  prova  o  novo  imposto  do  real  d'agua ,  mandou  imiM- 
dlatamente  ElRei  partir  um.  expresso  com  um  presepte  ptn 
a  Princeza,  do  valor  de  60,000  cruzados  em  barras  d^ouro  ooiD 
recado  que  as  mostrasse  paYa  desmentir  aquelles  boatos  inja- 
riosos.  (Arch.  cit.,  vol.  LXIV  de  Portugal,  Officio  do  Cônsul xle 
França,  de  8  de  Março,  f.  39.) 

Neste  mesmo  anno  deo  Eftlei  dè  gratificação  ao  pintor  qne 
havia  retratado  o  Principe  do  Brazil  e  a  Infanta  ,12   barras 
d*ouro  do  peso  de  50  marcos.  (Officio  do  sobredito  Cônsul  de 
18d'Abiil,  vol.cit.,  f.  74.J 
'    Em  Wovembro  doeste  mesmo  anno  de  1  *  30 ,  mandoa  £lfiei 
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naturalmente  magnânimo  e  liberal  o  ex€ril|>io 
que  Ih^  havia  dado  LuizXIV,  e  que  seu  8uc« 


de  presente  ao  Cardeal  Bichi  4, (MN)  cmsadoa  para  ajuda  daa 
défepezas  do  lea  cardinalado.  (Arch.  cit.,  Toh.LXIV,  f.  195.) 

Tendo  eiq  1731  a  Rainha  riuTa  d'Hespanba  qoe  residia  em 
Bajonna  escrípto  a  El  Rei  por  um  dos  seni  officiaes /pedindo- 
Ihe  houTesso  àe  intcressar-se  com  o  l^emo  hespanhol  para 
que  lhe  mandassem  pagar  as  suss  tenças ,  respondec^lhe  ElRei 
que  por  nenhum  modo  lhe  cumpria  interrir  naqnelle  negocio ; 
mas  que  para  dar-lhe  uma  prora  do  muito  que  o  magoara  a  soa 
situação  lhe  mandava  de  presente  100,000  cmudos,  e  o  oflU 
ciai  portador  da  carta  não  ficou  sem  recompensa ,  que  lhe  deo 
aquelle  magnifico  Monarca  um  annel  de  diamante  do  Talor  do 
4000  livros  tornezas. 

Em  I73)?,  sabendo  EIRei  que  o  Ifnndo  Bichi,  haTia  sido 
promovido  ao  cardinalado,  mandon-lhe  dar  em  Roma  25,000 
cruzados  para  fazer  a  sua  entrada  com  a  devida  magnificência. 
(Vol.  LXVII  de  Portugal ,  f.  48.) 

Em  Abril  doeste  mesmo  anno  ^  mandoa  £IRêi  restknir  toe 
particulares  o  ouro  que  havia  sido  confiscado  por  haverem  ellea 
intentado  «ntroduzil-o  furtado  aos  direitos  :  andava  o  ouro 
tomado  por  160  arrobas.  (Cilicio  do  Gonsnl  Montagnac  do 
lo  d'Abril ,  vol.  LXVH  de  Portugal,  foi.  61.) 

Neste  mesmo  annodespedio  ElRei  o  architecto  romano  Ca- 
navari  que  havta  7  mezes  dirigia  as  obras  das  Aguas-Iivrei 
por  não  haver  dado  aos  arcos  a  aliara  que  era  mbter.  Ganhava 
o  dito  architecto  9,000  cn^Eados  por  anno.  (Officio  do  mesmo, 
vol.  cit.,fol.  146.) 

1^  1733  perdoou  ElRera  séa  irmão  o  Infante  D.  Kanool  o 
ter  saído  do-  Eoliio  aen  raa  liocnça^  o  mandotl-llio  dar  para 
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cessor  Luiz  XV  continuava  a  dàr^-lhe^  sobif^ 
tudo  tendo  diante  dos  olhos^os  mònféS  d'ourD 
que  todos  os  annos  lhe  vinhão  do  Brazil  (1), 

assentar  casa  umá  tenra  annual  de  ?50;000  crusados  Mm  dei 
70,000  que  lhe  havia  deixado  ElRei  D.  Pedro  seu  pai.  (/iâ^ 
rol.  LXX,  f.  147.) 

Em  1 7^5  ,  não  tendo  os  lavradores  do  Alemtejo  com  «jneii- 
menrenr  as  terras  por  tj|r  sido  escassa  a  colheita  ^do  anno  anli- 
cedente ,  mandou  ElRei  repartir  com  ellea  2000  inoiwdt 
trigo.  {Ihjd.,  í.  240.) 

Em  1739,  tendo  fallecido  em  Lisboa  o  Núncio  Cavalicn, 
mandou  ElRei  ao  Marquez  seujrmão,  que  residia  emRoiW, 
24  barras  d^ouro  e  25,000  cruzi^los  em  dinheiro  para  que  M 
não  dissesse  que  com  a  morte  do  Núncio  forrara  a  devpesa  ^ 
presente  do  estilo.  (Vol.  LXIII,  f.  243.) 

Em  1744  deo  de  presente  ao  Conde  d^Harrach,  Enviada di 

■ 

Imperatriz,  6  barras  d^oura,  avaliadas  em  4,000  crniadw- 
( Yol.  liXXlX,  f.  48 ,  oíficio  de  M.  de  Beauchamp.) 

Em  Junho  do  mesmo  anno  deo  ElRci  ao  Cardeal  Oddi  im» 
magni(ica  caix^de  ];)riihantes  avaliada  em  20,000  crusados,eio 
sobrinho  que  lhe  havia  tmzido  o  barrete,  8  bftrras  d^ouro.  (Uid,^ 
f.  7ã.)  E  ao  Conde  de  Boil  outro  enviado  da  iDu^ratris  ffif 
igual mei^te  presente  de  8  barras  d*ouro  de  yalor  de  3  000  cnh 
zados,  e  um  annel  de  diamante  avaliado  em  600,000  reis.  C4M») 

( 1 )  Justifícarómos  o  que  acima  disséjnos  áceroa  da  grtnde 
quantidade   d^ouro  e   de  diamantes  que  veio    do  Pfaxil  qo 
reinado  do  Senhor  Bei  D.  Jpào  T  com  a  enumeraç^q  dftl  41" 
versas  quantias  que  trouxérão  as  frotas. 
Annos.  ' 

« 

17Í4.  .  . 26inilbaea. 

Id.  ,  ,  .  , '.  ..  .  H,000  pioe4ay  4'oi>rq  RUr*  El- 
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pois  foi  4urante  o  seu  reinado  qge  se  desço- 

brírão  paqucllcs  seus  Estados  as  mais  ricas 

« 

m 
ÁJU109. 

.  Rei,  e  224,000  para  particu- 
lares. 

1717 t  6  milhões  de  francos  em  ouro. 

1720 6  milhões  de  cruzados  em  ouro, 

milhão  e  meio  para  EiRei ,  e  o 
restante  para  particulares. 

1721 62  navios.  .  .  24,770  moedas d'ouro para  ElRei. 

238,487  ditas  para  particulares. 
Ouro  em  pò.  .  .  23,826. 

1724 10   milhões  4e  cruzados  e  45,000 

moedas  d'o,uro. 

1725.  . 4  milhões  de  cruzado^. 

Id.  .  .  Em  outr(i  frpta.  .  .  40  milhões    e    400,000   moeda? 

d'ouro  cunhadas. 

1727. 9  milhões  de  cruzados  para  par- 
ticulares, e  I G8  arrobas  d*ourQ, 
13,700  moedas  cunhadas  d'ou- 
ro,  e  300,000  cruzados  para  Ei- 
Rei,donativodolliodeJánciro. 

J729,  , -8  milhões  em  ouro. 

1730 5  milhões  em  diamantes. 

1731 II  milhões  em  ouro;  3  milhões 

e  600,000  cruzados  para  a  Co- 

^i  rua, e  3 milhões  em  diamantes. 

Jd,  FroU  de  27  navios.  .  4  nrroba^^d  ouro  em  pó  para  Ei- 
Rei,  e  1  milhão  e  200,000  cru- 
zados de  Pernambuco. 

1733 II    milhões    para    particulares. 


CCLXIV 


minas,  que  se  estabelecerão  a  maior  parte  das 
fandiçòes,  e  que  a  arrecadaçSo  do  quinto  se 


m 


Annos.  ' 

I>ara  ElRei  3  milhões  e  AOOjm 

cruzados  ém  ouro,  com  4 mi- 

Ihses  em  diamantes. 

1734 120  arrobas,  d^ouro  empdecB 

bairas,  e  221,216,032  n.  « 
moeda  d^onro. 
31  &  marcos  de  prata. 
56  oitaras  de  diamantes ,  todo 
para  a  G>rôa ,  sem  £dlar  nõ 
que  trazia  pára  particulares. 

1735.  Frota  da  Bahia.  .  .  .  130,108,087  rs.  para  ElRei  ooa 

70,000embairra,e  15^,730,4» 

para^  particulares. 
1736 • .1  milhão  e  meio  de  cruzados  eo 

moedas  embarras  d*ouro. 
1737 5  milhses  464,000  cruzados,  • 

34 1  arrobas  d'ouro  para  EIRci. 

Total  19  milhões  e  96,000  crui. 

1738 ^ 1  milhão  e  452,277  cruzados. 

Id.  ,    .  • 3  milhões  em  ouro  para  ElRei,  a 

outrotanto  para  o  commerdo. 

1739 2^,538  marcos  d *ouro, 

12  milhues  em  moeda  ^A\ 

cruzados.  ^i-* 

233  oitavas  de  diamante.        ' 
1740 68  arrobas  d^ouro  em  pó  e  7^ 

oitavas  de  diamante.. 
1742.  .  .  • 10  milhões  e  1,062  cmxadoi  én 


fez  com  a  devida  íisealizaçaD  e  regularidade. 
De  ifiais  que  á  paixão  que  tinha  por  tudo  quanto 
era  grande,  n^agnifíco,  e sumptuoso ;  á  nobre 
aiíibição  em  que  ardia  de  exaltar  o  seu  Reino ^e 
Coroa,  e  igualál-os  com  as  Coroas  e  Reinos 
mais  poderosos  da  Europa,  devemos  Mafra, 

Annos.  '^íj^f 

ouro  para  particulares,  e  12 

milhões  em  ouro,  dos  quaes 

12,871  cruzados  para  ElRei ,  e 

of  estante  para  os  particulares. 

1742.  Frota  da  Bahia.  .  .  .  4,192  oitàyas  d^oujro  em  pó  para 

ElRei,  1  milhão  927,000  cruza- 
dos pára  particulares,  1 11,491 
^   oitavas  d^ouro  em  pó  para  par- 
ticulares. 

Jd 4  milhões  è  53,380  cruzados  para 

particulares,  e  11  milhOes 
382,000  cruzados  e  31  oitavas 
de  diamantes ,  22  caixas  d^ouro 
obrado. 

1743 3  milhOes  e  57,406  cruzados. 

1745.  ....    ...-..•..  3  milhões  e  500,000  cruzados  em 

ouro ,  ^00,000  para  ElRei ,  e  o 
restante  para  particulares. 

1746 '.  806,000    cruzados  para   ElRei, 

6  milhOes  e  850,000  cruzados 
em  ouro  para  particulares. 

1746.  Froía  de  Pernambuco.  1 96, 800,000 r^.  para  particulares. 

1 36,762,260  rs.  para  ElRei. 
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o  soberbo  aqueducto  das  Aguas-Livres  c  o 
magnifico  hospital  das  Caldas ,  ç  outros  iQuitoi 
monumentos  de  reconhecida  utilidade  pnblica, 
Dissemos  ha  pouco  que  EIKci  D.  JoSoT 
soiíbe  fazer-se  respeitar  dos  naciooaes*  e  (ipi 
estrangeiros  por  sua  justiça,  inteireza' e  im- 
parcialidade-  e  com  quanto  nos  podéssemoi 
^  dispensar  de  dar  d'esta  nossa  asserção,  novtf 
provas,  sendo  já  numerosas  as  que  se  encon- 
trão no  decurso  d'cste  volume,  assentámos 
que  iiaío  seria  ocioso  J44ntar-lhes  mais  algumas 
por  serem  tão  peremptórias,  conno  recônditas; 
-por  isso  que  dizem  respeito  á  nossa  historia 
interna,  assumpto  alheio  d'esta  nossa  obra, 
contentar-nos-hemos  com  annotál-as  aqui  de 
passagem  (1),  e  passaremos  a  tratar  da  justiça 


(1)  Em  1717,  havendo  Elllci  ordci)£ido  que  as  pessoas  que 
fossem  de  carruagem  as  fizessem  parar  quando  acertassem  de 
se  encontrar  com  p  Patriarclia  ,  c  não  tendo  o  Conde  do  Pnè) 
cumprido  com  esta  determinarão,  foi  mandado  preso  part^ 
fortaleza  de  Cascáes.  Em  1 722  mandou  Elllci  degredados  pan 
a  índia  alguns  dos  criados  do  Infante  D.' Francisco  seu  Irmio 
por  algumas  desordens  que  bavião  feito  de  noite  nas  mu4( 
Lisboa,  e  pela  mesma  occasiao  alguns  Desembargadores  qne 
se  acbárão  implicados  em  cousas  de  contrabando.  Em  1724, 
achando-se  o  Marquez  de  Gouvea  Mordomo  mór  refugiado  cm 
Inglaterra  para  onde  hayia  fugido    com    certa   senhora,  t 
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c  imparcialidado,  com  que  £IRci  se  havia  para 
com  os  estrangeiros ,  e  da  constância  com  que 


▼endo>ge  com  falta  de  dinheiro,  hypotbecou  aos  logleiea  uma 
das  Ilhas  de  Cabo- Verde  de  que  tinha  o  senhorio,  do  que  in«^ 
formado  FlUci   mandou  um  navio  de  guerra  apoderar-se  da 
dita  Ilha  por  ser  da  Coreia ,  e  fez  vir  debaixo  de  prizão  para 
Util>oa  o  Governador  d^aquclla  colónia  por  haver  consentido 
naquellc  ajuste.  (  Oíí.  do  líontngnac,  vol.  LXIl,  f.  107.)  Em 
1723,  havendo  dcsapparecido  du  Lisboa  um  cónego  daPatriar** 
chal,  irmão  d'uiu  dos  Grandes  do  Reino,  com  uma  mulher  com 
quem  vivia  ,  depois  de  haver  prometlido  a  EIRci  de  se  ordenar, 
c  de  lhe  ter  pedido  7, 006 cruzados  para  esse  íim,  mandou  RlRei 
embargar  a  sabida  de  todos  os  navios  que  se  achavâo  surtos  no 
Tejo  para  estorvm-lhc  a  fuga.  (  OÍT.  de  Montagnnc  de  15  do 
JuiilíO  dVste  anuo,  vol    LIX  de  Portugal  ,  f.  85.;  Aos  próprios 
^it'í*-rei';  e  governadores  do  Rrnzil  eia  vedado  aprcsentarcm- 
sc  na  (lurte  aplcs  de  se  justifícarem  das  queixas  bem  ou  ma) 
fmuladas  que  d'ulles  havia  e  até  da  suspeita  de  haverem  ma) 
adminisirado,  de  sorle  <|ue  no  anuo  de  1723  os  Condias  da  Eri« 
ceira,  e  d^Assumar,  quç  se  achavao  em  Lisboa  havia  três  annos , 
ainda  nâo   tinhao  tido'  licença   para   se  apresentarem  diante 
d'ElUei.  (Vol.  L\,oír.  do  mesmo  de  28  dWgosto  do  sobredito 
anuo.  f.  r>07.  j  Costumava  ne^sc  tempo,  como  cm  tcxlo  o  de- 
curso de  seu  reinado,  F.lltei  presidir  aos  Conselhos  d^^slado , 
que  de  (udinaiio  duraváo  G  bcsras,  e  ás  vezes  se  dilatavâo  até 
M  4  da  madrugada  ;  oin  1  "2'>  forfo  iVcíjuenles  estes  Conselhos, 
e  havia  LIHci  ordenado  que  o  (xmselheiro  que  viesse  tçrdc  não 
fosse  admittido  para  n^o  estorvar  a  deliberação ;  succedeo  vir 
um  dia  ao  Conselho  um  pouco  uiais  tarde  o.  Duqua  de  Cadaval 
pai  que  tinha  ne»se  tempo  H6  annos  de  idade  ,  e  com  ser  quem 


• 
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sabia  manter  as  prerogativas  e  dignidade  de 
sua  Coroa. 


era  teve  de  retirar-se ,  que  tSo  severo  era  ElRei  em 
Ihantes  matérias ,  mas  como  passados  dias ,  tÍTesse  o  VnfÊ 
uma  indisposição  d è  que  se  restabeleceo  ,  foi  logo  ElRdni- 
tál-o  acompanhado  da  familia  Real  e  de  toda  a  Corte.  (0£ 
de  1 1  de  Setembro.de  1 725,  vol.  LX ,  f.  31 7 ,  e  de  1 8  do  moai 
mez  e  anno,  af.  329.)  No  anno  seguinte  de  1726  mandou EIBa 
prender  30  fidalgos  das  principaes  familias  do  Reino  e  mandei' 
08  desterrados  para  as  provincias  por  haTerem  tirado  do  pods 
da  justiça  os  criados  de  Luiz  César  de  Menezes ,  obrigando  f 
Corregedor  a  soltál-os,  e  o  Corregedor  foidemittido  porha^ 
tido  a  fraqueza  de  ceder-Ihes.  Entre  estes  fidalgos  haTit  20 
Condes e  2  Marquezes,  e os  sobrinhos  do  Cardeal  da  Cunha,  c 
do  próprio  Secretario  d'£stado  Diogo  de  Mendonça.  (OÍBciodelC 
de  Junho  d'este  anno  do  Cônsul  Montagnac  ,  vol.  LXI,  f.  ]i(; 
a  f.  120  vem  copia  da  circular  que  o  Secretario  dTBstado  diripo 
á  Nobreza  sobre  aquelle  caso. )  Estava-se  neste  meamo  tempo 
à  espera  do  Marquez  de  los  Balbazes  que  vinha  com  o  caracter 
de  Embaixador  Extraordinário  para  o  ajuste   dos   easunentoi 
do  Príncipe  do  Brazil  e  da  Infanta ,  e  o  Embaixador  ordinário 
d^Hespanha  Marquez  de  Capicelatro  não  podia  achar-lhe  casai 
por  preço  commodo.  No  cabo  de  muitas  diligencias  alngon  o 
palácio  do  Conde  do  Redondo ,  porém  dous  cónegos  do  Patríàr- 
chal ,  cunhados  da  Condessa ,  fízerão  taes  objecções  que  veio  o 
ajuste  a  desfazer-se  ;  neste  apuro  valeo-se*  o  Embaixador  di 
Secretario  d^Estado  Diogo  de  Mendonça  para  entendCr-se  com 
o  Marquez  de  Nisa ,  que  tinha  oíTerecido  o  seu ;  forSLo  poràn 
taes  as  Condições  do  Marquer  que  o  Embaixador  assentou  que 
as  não  devia  acceitar,  por  isso  que  lhe  pedia  600  moedas  por  anno 
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Porem  antes  de  relatarmos  os  factos  que 
justificao^  em  nosso  entender,  o  conceito  que 


e  fíanoa  em  caso  de  incêndio.  Como  Diogo  de  Mendonça  lhe 
crevesse  sobre  esta  ultima  pretenção  que  lhe  parecia  exage- 
rada ,  rcspondco-lhe  o  Marquez  de  Nisa  que  o  mais  que  podia 
fazer  era  sujei(ar-se  a  pagar  metade  da  despeza  no  caso  dofogo, 
e  concluindo  a  sua  carta  dizia  que  o  Uarquez  de  los  Balbazei 
era  geralmente  conhecido  por  sua  extrema  avareza  e  ajuntoo. 
mais  algumas  cousas  em  desabono  d^aquelle  Embaixador.  DiogSH 
do  Mendonça  por  ina<ttMencia  mandou  ao  Marquez  de  CapiíP^ 
celatro  a  carta  do  MavOMp  de  PHza ,  e  este  a  mandou  ao  Mar- 
quez áêíOÊ  BiABzeSy^K^nal  se  queixou  altamente  d^aquelle 
procedi mcntoVo  nosso  Ministro  ei»  Madrid ,  e  escrereo  a  Diogo 
de  Mendonça  estranhando-lhe  a  inconsequência  com  qnoobrára ; 
de  sorte  que  ambos  os  Embaixadores  se  acharão  com  isto  grau» 
demente  dissaboreados  com  a  nossa  Cdrte.  £lRei  logo  que  foi 
informado  do  acontecido  entrou  em  cólera ,  e  ordenou  ao  Se* 
crctario  4]lbtado  que  sem  perda  de  tempo  fosse  dar  pessoal- 
mente MMigÉppfação  ao  Embaixador  d^Oespanha ,  com  recado 
que  podfBJplhcr  a  casa  que  melhor  lhe  conviesse ,  quer  fotse 
o  palácio  do  Marquez*  de  Niza ,  quer  o  do  Conde  de  Soure  o  da 
Condessa  do  Redondo  que  todos  estarião  a  seu  dispor.  Alugoa 
a  Gnal  o  Embaixador  o  palácio  da  Condessa  por  dons  contOf  e 
500  mil  reis ,  e  EIRei ,  penhorado  da  boa  rontade  com 
que  d*csta  feita  havia  a  Condessa  cedido  o  seu  palácio  ao  Em* 
baiiador,  mandou-a  alojar  de  graça  no  palácio  Episcopal  da  Sé . 
velha  que  se  achava  desoccupado.  (OÍT.  de  Montagnac  de  5  de 
Novembro  de  17?tí ,  vol.  LXI ,  f.  181.  ] 

Em  Junho  doeste  mesmo  anno,  não  querendo  oi  lesoitas 
acompanhar  a  procinio  do  Corpo  de  Deoi,  como  ai  dcnurii 
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havemos  feito  da  sabia  e  vigorosa  politica  que 
a  este  respeito  seguio  o  Monarca  de  que  està- 


conimunidades ,  mandou-lhes  ElRei  intimar  que  se  o  não  fizes- 
sem ,  os  faria  metter  todos  a  bdrdo  dos  primeiros  navios,  d  os 
poria  pela  barra  fora  ,  com  o  que  logo  aquelles  religiosos  obe- 
decerão. (OíTicio  do  Cônsul ,  vol.  LXllI ,  f .  101.) 

Apezardo  muito  que  EiReí  havia  feilo  em  favor  do  Patriar- 

cha,  quando  o  Senado  da  Camará  lançou  o   tributo  do  roul 

tL  .d^agua  para  ajuda  da  fabrica  do  Aqueducto  das  Aguas-Livres , 

"■ijlirotestou  o  sobredito  Prelado  contra^lftuella  decisão  ,  sustei^i- 


tando  que  os  Ecclesiasticosdcvião  ser  tjiPtos  d'aquelle  tributo, 
e  ameaçando  de  Interdicto  o  reino,  fSRin  ElRtfL  mai||jk)u-lhe 
immediatamente  intimar  pelo  Secretario  d^Estaoo,  que  se  nisso 
persistisse  o  mandaria  desterrar  ^e  lhe  suspenderia  as  tempo- 
ralidades ,  com  o  que  mudou  de  parecer  o  Patriarcha.  (  Oíficio 
do  mesmo  de  24  de  Janeiro  de  1 730  ,  vol.LXV  ,  f.  1  7.  ) 

Com  igual  inlcirc/.a  se  havia  ElRei  com  os  Grandes  c  com  oá 
pequenos,  e  como  unia  vnz,  no  anno  de  1739,  os  Músicos  da 
sua  Capclla  tivessem  canlado  niul  e  apressadal||M||Í^nira  se 
retirarem  mais  cedo ,  mandou-os  I.lítei  fechar  noi8|^e  ali  os 
,•  deixou  eslar  meia  hora ,  (|ue  cru  o  Icmpo  que  d<ivia  durar  o  of- 
Gcio  se  elles  tivessem  cantado  com  as  devidas  pausas.  Foi  este 
í«cto  presenciado  pelo  Encarregado  do  Negócios  de  França 
que  o  participou  a  sna  Còrle  em  ofíicio  de  7  de  Julho  do  sobre- 
dito anno.  (Vol.  LXXlll  de  Poi  t.,  f.  1 G3.  ) 

Sabida  é  a  opposiçãb  que  encontrou  o  estabelecimento  do 
Patriarchal  em  quasi  todas  as  classes  do  reino ;  as  próprias  re- 
ligiosas dentro  dos  claustros  entrarão  nestes  debates  ;  assim  que 
no  anno  de  17 40  as  do  Convento  de  Santa  Clara  de  Lisboa  nos 
dias  d^entrudo  y  tendo   primeiramenta  alcançado  licej$ça  do 


W 
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i    Wos  tfataiido,  devemos  observar  que  alguns 
d*elles,e  especialnfentc  os  que  forao  prati- 


Ifuncio  e  da  Abbadessa,  represeuláiiío  entre  ellasunia  comedia : 
porcin  como  esta  fosse  uma  sátira  contra  a  Patriarchal ,  vindo 
CUlei  a  sabél-o  mandou  prender  9  d^cllas  e  as  mudou  para 
treê  conveiUos  dos  arrabaldes  de  Lisboa ,  e  3  recolhidas  que 
Umbem  ha v ião  representado  na  sobredita  comedia  foráo  man- 
dadas para  a  cadeia.  (Cilicio  de  Duvernay  de  15  de  Marco  do 
referido  anno  ,  vol.  LXW  ,  f.  49.)  Assim  como  se  havia  com 
rigor  quando  faltavão  com  a  obediência  devida  ás  suas  or- 
.  dens,  assim  também  sabia  premiar  aquelles  que  as  obser- 
▼avao  :  correspondia-te  por  cscripto  com  os  seus  Ministros , 
como  o  testifica  o  Embaixador  deMornay  em  oíBcio  dirigido 
a  Mr.  de  Torcy  de  20  de  Novembro  de  1714,  dizendo  que  es- 
tando Diogo  de  Mendonça  jantando  em  casa  d^elle ,  recebera 
unia  carta  d^ElIlei  a  que  immcdiatamente  respondera.  Uevia 
clle  iiiesiiiu  os  artigos  da  Gazela  de  Lisboa  que  dízião  respeito 
aos  negócios  exteriores  antes  de  elles  irem  para  a  imprensa, 
por  isso  que  entendia  que  se  fosse  justo  c  moderado  com 
as  nariies  estrangeiras  (Oílicio  d(y  Cônsul  francez  do  1^  de  Março 
de  I  729  ,  vol.  LXiV  de  Port. ,  f.  52 }  e  era  tal  a  estcí  respeito  a 
Boa  imparcialidade  (lue  em  1 734  ordenou  ao  Uedactor  da  Gazeta 
que  publicasse  os  manifestos  das  di versus  Potendal  Mlnge- 
rantes ,  para  que  sendo  neutro  não  se  dissesse  Qlto  p^^eodia 
mais  para  umas  que  para  outras.  ( Arch.  cit. ,  vol.  LKDt|  X.  1 7.) 
Qttando  succcdia  atcor-so  o  fogo  em  alguma  casa  fteodii  ClRei 
em  pessoa  para  que  todps  ioiitassem  o  seu  exemplo  ,  assim  que 
qnando  se  incendiou  o  palácio  do  Marquez  de  Valença ,  es- 
teve Eiuêi  ali  toda  a  noite  acompanhado  de  toda  a  Corte.  ^Vul. 
LXl  de  Port. ,  f .  1 96. )  I*Ia  grande  epidemia  que  houve  em  Lisboa 
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cados  com  vários  súbditos  britannicos,  per 
mais  que  possao  parecer  nimiamente  rigoraa 
a  uns^  justos  e  dignos  de  serem  imitados  i 
outros^  uao  dcrão  occasiao  a  represálias  (b 
parte  do  Governo  britannico^  nem  alterínoj 
a  boa  união  e  harmonia  que  reinava  entres 
duas  Coroas  ;  por  isso  que  forão  fundados  Dtf 
principios  da  justiça^  do  direito  natural  edtf 
gentes,  e  em  conformidade  com  os  ajustes c 
tratados  em  vigor,  dos  quaes  era  £lRei  J).  Joio\ 
o  mais  fiel  e  zeloso  observador. 

Isto  posto,  diremos,  que  tendo  sido  preso ; 
por  ordem  d'EIRci  em  1721  um  Inglez  por  se ; 
achar  incurso  no  crime  de  exportar  do  reino ; 
ouro  amoedado,  o  Governo  inglez^  não  se  con-  \ 

^ I 

j 


no  anno  de  1 7  2^  na  qual  só  cm  Lisboa  morrerão  no  curto  espaço 
de  15  dias  oito  mil  pessoas,  acodia  EIRei  ao  doentes  em  lois 
necessidades  e  mandada  distribuir  todos  os  dias  um  certo  ns- 
mero  de  gallinhas  aos  das  diííerentes  freguezias.  (Oíficioâe 
Montagnac  de  5  d'Outubro  do  referido  anno  ,  f .  147  e  f.  16i.] 
Tinha  EIRei  o  engenho  viyo  e  muita  graça  e  chiste  em  saasits- 
postas;  ainm  que  estando  o  Conde  d^ÂBsumar  exa]tando-]lM 
em  1730  as  Tirtudcsdo  Papa  novamente  eleito  que  elle  dim 
ter  mais  merecimentos  que  o  que  havia  fallecido  ,  replicon-lbe 
EIRei  que  não  via  entre  elles  outra  differença'  senão  a  de  av 
C,  que  um  se  chamava  Onini  ^  e  outro  Corúni.  (Vol.  L3QY| 
f.  160.) 
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tentando  com  exigir  a  soltura  do  preso ,  pedia 
indemnidades,  ameaçando  de  recorrer  a  re- 
presálias se  nao  se  obten^perasse  com  o  que 
exigia;  porém EIRei^  sem  ceder,  ordenou  que  o 
processo  fosse  por  diante,  que  fosse  o  réo  sen- 
tenciado pelo  Juiz  Conservador  segundo  a  lettra 
dos  Tratados  que  esta  vão  em  vigor,  e  mandou 
declarar  ao  Enviado  d'Inglaterra,  que  por  ne- 
nhuma condição  daria  liberdade  ao  preso ,  mas 
que  logo  que  fosse  sentenciado ,  lhe  faria  graça, 
qualquer  que  fosse  a  pena  a  que  fosse  condem- 
nado,  e  era  esta  a  capital,  e  assim  o  fez  (1). 

Em  1 723  o  Capitão  d'um  dos  navios  da  es- 
quadra hollandeza  que  se  achava  surta  no 
porto  de  Setúbal,  falsamente  persuadido  que 
o  sal  que  lhe  fornecião  não  era  da  quahdade 
que  devia  ser,  teve  a  ousadia  de  prender  o 
Guarda  Mór,  e  levál-o  para  bordo  do  na- 
vio. Logo  que  ElPici  foi  informado  d'este  acon- 
tecimento, ordenou  que  o  Capitão  hollandez 
fosse  preso,  e  mandou  embargar  os  navios  de 
guerra  d^aquella  nação  que  se  achavãono  Tejo, 
declarando-lhes,  que  se  intentassem  fazer-se 
á  vela ,  havia  dado  ordem  ás  fortalezas  de  lhes 


(I)  Oflicio  do  Cônsul  MonUgnac  de  2  de  Dezembro  do  refe- 
rido anno ,  vol .  LVI  de  Port. ,  f .  2 U . 


f. 
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fazerem  fogo.  O  Capitão  hollandez  foi  im» 
diatamente  preso  conforme  £lRei  determi- 
uára  (1). 

£111  1725  certo  Inglez  que  havia  feito  a 
Inglaterra  um  roubo  considerável  no  The- 
souro^  achando-se  em  Lisboa,  foi  preso  per 
ordem  do  Juiz  Conservador  da  mesma  naçio, 
elcvadopara  bordo d'um  navio  inglez;  veodo* 
se  aquelle  homem  em  tal  aperto ,  e  sabendot 
sorte  que  lhe  estava  aguardando  em  loglaterrii 
teve  a  lembrança  de  valer-se  d'£]Rei,  rcpre- 
sentando-lhe  a  violência  que  contra  elle  u 
havia  praticado ,  prendendo-o  quasi  em  sua 
Real  presença,  e  dentro  da  sua  própria  Corte. 
Mandou  immediatamenic  ElRei    reclamar  a 
soltura  do  preso,  e  entretanto  ordenou  que 
prendessem  o  correio  de  Gabinete  Inglez  qw 
havia  sido  causa  d'aquella  prisão,   e  achando 
que  estas  providencias  nao  erão    bastantes, 
mandou  oi^dem  ás  fortalezas  que  nao  deixassem 
sair  navio  algum  inglez,  nem  mesmo  o  Pa- 
quete (2). 


( 1 )  Cilicio  do  Cônsul  Montagnac  de  6  de  Abril  de  1 723  voL 
LVUIde  Port.,  f.  95. 

(2)  Archiv.  dos  Neg.  Estr.  de  Françti  rol.  LX  de  FfM^ 
f.  530;  oínc.  de  25  de  Setembro  de  1725* 
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Entretanto  mandou  por  »eu  Embaixador  cm 
Londres  fazer  as  reclamaçõea  que  o  caso  pedia, 
fi£m  8  de  Janeiro  do  seguinte  annode  1726  o 
Governo  Qritan nico  recambiou  pelo  Paquete  o 
(ngle2(  que  havia  sido  preso,  e  ElHei  d!Ingla- 
birra,  pelo  órgão  de  s^u  Enviado  ^m  a  nossa 
Corte,  mandou  dizev  a  ElRm  qm  em  conside- 
rgeão  daantigaamizadeqqeantreambas  as  Co- 
roas existia,  amizade  que  elie  deslava  conser» 
var  quanto  em  si  coubesse,  havia  tido  por  bem 
ordenar  ao  seu  Enviado  que  entregasse  o  preso 
|io  Secretario  Diogo  de  Mendonça,  E  assim  o 
cumprio  o  dito  Ministro ,  enviando  a  Diogo  de 
Mendonça  o  preso  com  uma  Kotat  em  qae  ad-*- 
vertidaraente  não  fazia  menção  dO  correio  de 
Gabinete,  por  ter t> Governo  inglês  declarado 
que  o  individuo  preso  nao  tinha  aquislla  qua- 
lidade, Logo  que  o  Secretario  d'Estado  recebeo 
a  nota  e  o  preso,  mandou  entregar  ao  Juiz 
Conservador  dos  Inglaãses  o  correio;  e  como 
O  preso,  vendo*se  en)  liberdade,  insultasse 
com  nomes  afirontosos  o  correio,  mandou  o 
SlIUi  iromediataments  ei^pulsar  dos  seus  Es- 
tados (1). 

(t)  AckiT.  •  vo\.  eU.,  f.  (1  •  16,  anaods  17M, 
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Em  1727,  havendo  o  Cônsul  inglez  Barad 
sido  publicamente  atacado  pelos  criados  do 
Enviado  da  mesma  naçSo  Dormer,  saindo  fe- 
rido elle  e alguns  dos  seus,  mandou  ElRei^logo 
que  foi  informado  do  acontecimento,  por  uma 
guarda  de  cavalleria  e  de  infanteria  á  porli 
do  Cônsul ,  para  defendél-o  de  todo  o  insulto, 
e  ordenou  ao  Secretario  d'Estado  que  estrt- 
nhasse  em  seu  real  nome  ao  Enviado  aqudle . 
procedimento,  e  lhe  intimasse  que  se  absti- 
vesse de  vir  ao  Paço;  e  que  entretanto  que 
elle  dava  parte  do  acontecido  a  S.  M.  ElRci 
d'Inglaterra,  houvesse  de  despedir  do  sen 
serviço  os  criados  autores  d'aquella  assua- 
da  (1). 

Em  1729,  havendo  o  Capitão  Norris,  filho 
do  Almirante  inglez  d'este  nome,  cortado  os 
mastros  d'um  navio  do  comboi  da  Bahia,  para 
salvar  a  corveta  que  mandava,  mandou  EIRei 
pedirão  Governo  inglez  uma  prompta  satisfa- 
ção, eem  quanto  a  não  recebia,  mandou  ordem 
ás  torres  que  não  deixassem  sair  a  corveta 
que  esteve  retida  no  porto  de  Lisboa  desde 
Maio  até  Outubro,  época  em  que  o   Governo 


(I)  Officio  de  Montagnac,  vo).  LXU  de  Port,,  f.  ^2\  e  2Vl, 


t* 
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inglez  mandou  dar  a  ElRei  a  satisfação  pe- 
dida (1). 

Alevantou-se  em  1731  umarixa  entre  os  ma- 
rinheiros d'um  naviode  guerra  inglez  e alguns 
marinheiros  portuguezes ;  no  calor  da  acção 
fizerao  os  primeiros  fçgo  sobre  os  segundos  : 
passava-se  isto  perto  do  Paço,  e  ElRei  ouvindo 
a  descarga  chegou  á  janella,  e  vendo  o  que  era , 
deo  ordem  á  guarda  que  corresse  após  os  Inglc- 
zes  e  os  levasse  presos  para  o  corpo  da  guarda. 
Fugirão  a  maior  parte  d'elles ,  e  somente  qua- 
tro forão  presos,  e  como  o  Capitão  do  navio 
os  fosse  reclamar  imperiosamente ,  foi  igual- 
mente retido  no  corpo  da  guarda  até  o  dia  se- 
guinte, em  que  o  Enviado  dlnglaterra  deo  a 
ElRci  a  satisfação  que  o  caso  requeria  (2). 

Constando  a  ElRei  em  1733  que  n'um  na- 
vio inglez  que  vinha  carregado  de  trigo  ti- 
nhão  morrido  três  homens  suffocados  debaixo 
da  tolda  em  consequência  da  corrupção  d'agua, 
ordenou  que  lhe  posessem  fogo,  o  que  se  teria* 
executado  sem  remissão  se  o  Enviado  d'Ingla- 
terra  o  não  tivesse  feito  partir  immediatamente 


ri)  OÍTicio  do  mesmo ,  vol.  LXÍV  dePorl.,  f.  122  e  123. 
(2)  Officio  do  Cônsul  de  França,  vol.  LXV,  (JJS. 
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para  Gibraltar.  O  Embaixador  d^Hespanhalogi 
que  teve  noticia  d'aquclle  acontecimento  des- 
pachou vários  correios  para  estorvar  que  fosse 
recebido  nos  portos  d'aquelle  reino  (1). 

Em  Junho  de  174t  acooteceo  que  o  ooiB- 
mandante  d'uma  náo  ingleza  da  esquadrado 
Almirante  Hovle,  tendo  necessidade  de  refbr 
car  a  sua  tripulado ^  mandou  uma  cfaalapis 
bordo  d'um  navio  mercante  da  mesma  nado, 
e  prendeo  a  gente  que  nelle  se  achava.  Entre 
as  pessoas  presas  havia  dous  Padres  Irlaodoes 
e  alguns  marinheiros  portuguezes.  Informaib 
EIRei  d'aque1la  violência,  ordenou  ao  Seat* 
ta  rio  d^Esfado  que  convidasse  o  Enviado  inglfl 
para  uma  conferencia ,  e  nella  lhe  pedisse ubb 
prompta  satisfacçSo  que  não  podia  ser  outn 
senão  a  soltura  dos  Padres  Irlandezes  e  dos 
marinheiros  portuguezes.  Foi  o  Ministro ingkf 
im  mediata  mente  a  bordo  da  náo  que  commaih 
dava  o  filho  do  Almirante  Norris ,  porém  por 
mais  diligencias  que  fez  nao  o  pôde  resolver 
a  por  em   liberdade  as    pessoas  reclamadas, 
pretendendo  o  com  mandante  que  tinha  obrads 
conforme  devia,  por  isso  que  estava  autorisado 


(1}  Officiodomaimo,  vol.  LXVIU,  f.  123. 
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por  uma  ordem  do  Âlmirantado  inglez,  que 
prescrevia  aos  commandaiites  dos  navios  de 
guerra  de  se  recrutarem  nos  navios  mercantes 
da  mesma  nação.  O  que  entendido  por  EIRei , 
mandou  ordem  ás  fortalezas  que  não  deixas- 
sem sair  aquella  náo,  e  como  o  Capitão 
dissesse  que  por  vontade  ou  por  força  ha- 
via de  sair,  ordenou  EIRei  que  a  metessem 
no  fundo  se  por  ventura  tivesse  a  temeri- 
dade de  fazer  o  que  dizia  (I).  Assim  que 
vio-*se  obrigado  o  commandante  a  acabar  por 
onde  devera  ter  começado,  pondo  em  liberdade 
no  dia  seguinte  os  marinheiros  portuguezes. 
Deo-lhe  então  EIRei  licença  para  se  fazer  á 
véla  (2). 

Nas  occurrencias  que  acabámos  de  relatar, 
e  em  outras  muitas  que  ficão  apontadas  em 
diversos  lugares  d'cste  volume,  honve-se EIRei 
D.João  V  com  íirmeza,  mas  nãi»  com  preci- 
pitação,  nem  faltando  nunca  á  justiça,  e  som 
se  desviar  dos  principios  estabelecidos  c  con- 
sagrados pelo  direito  internacioi^l ,  e  pelos 


(1^  OÍIicio  deM.  de  ChaTígnj,  de  Z  de  Janeira  de  l/4i,  woi. 
UXVIdePoHug..f.  104. 

'7)  Officio  do  me<mo ,  vol.  cit ..  f.  lí^. 


Tratados  que  O  ligavão  com  as  demais  Po- 
tencias da  Europa,  e  por  esse  motivo  em  todo 
o  decurso  de  seu  longo  reinado  mereceo  gran- 
díssima contemplação  dos  Monarcas  francezes 
e  inglezcs. 

Possuía  EIRei  uma  das  qualidades  em  que 
mais  se  cstremão  os  grandes  Monarcas,  e 
era  a  sagacidade  e  bom  acerto  na  escolha  que 
fazia  d'aqucllcs  a  quem  confiava ,  sempre 
debaixo  de  sua  immediata  direcção,  a  admi- 
nistração dos  negócios  do  Reino,  ou  que  en- 
carregava de  o  representarem  nas  Cortes 
estrangeiras. 

Entre  os  primeiros  muito  se  distinguirão 
em  capacidade  e  merecimento  o  Cardeal 
da   Motta  (1),   Diogo  de  Mendonça,    Córte- 


(I )  Ao  que  eni  abono  da  capacidade  d'eate  Ministro  diaséraoa 
em  ssnol^is  I  e3  dep.  cc\ii  acrescentaremos qiielt.  deChavi|;ny 
dando  conla  em  seu  oIIícíd  de  31  de  Maio  de  1740,  da  primeira 
TÍsita  que  lhe  Txzéra  dizia  que  o  Cardeal  linha  muilo  espirito, 
e  aa  maneiras  doces  e  agradáveis  (toI.  LW,  T.  130).  IS.  d'Ar- 
genson  em  iIespacho,de  7  de  NoTerabrodel7iGnaoccaBÍ5o  em 
que  M.  HcL-ne  [ralava  de  persuadir  a  EIRei  a  adherir  n  liga 
fallando  do  sohredito  Cardeal  se  eupressava  no»  seguintes  ler- 
mos :  •  II  faut  espérer  que  les  lumiérc^ ,  le  crédit  et  les  boni^s 
iinr«rlionsdu  cardinal  da  Ho[tarendn)n'innlil<"«l(*lcnUlives 
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Real      (1),     e     António     Guedes     Perei- 


»  que  tf.  Keene  pourrait  ftgre  pour  parvenir  à  un  objet  si  in- 
»  téressant  par  la  Grande-Bretagne.  Ce  prélat  estdans  lesprín- 
»  cipes  de  la  politiqiíe  la  plus  saine.  »  (\ol.  LXXXI ,  f.  78.) 

(1)  Os  próprios  Agentes  e  Ministros  francezes  quetivérão 
frequentes  occasiões  de  tratar  com  Diogo  de  Mendonça  apezar 
de  lhe  não  serem  aíTectos ,  por  não  terem  podido  attrahil-o  aos 
interesses  da  politica  da  França ,  fazião  justiça  a  seus  talentos 
e  merecimentos.  O  Agente  Villanego  em  officio  de  16  de  Ja- 
neiro  de  1714,  tratando  doeste  Ministro  dizia  que  era  d'ama 
familia  do  Algarve ,  que  tinha  sido  Dezembargador  da  Relação 
6  depois  Enviado  em  Hespanha ;  que  ElRei  D.  Pedro  o  nomeara 
Secretario  das  Mercês  e  que  d^alii  passara  a  Secretario  d^Es- 
tado ;  que  tinha  talento,  falli|va  com  facilidade  diversas  linguas, 
era  mui  entendido  em  matérias  politicas,  de  maneiras  mui 
civis  e  graciosas,  mas  que  o  censura  vão  de  ser  pouco  seguro  de 
palavra  ^  e  mui  vagaroso  cm  quanto  fazia ,  por  isso  que  dava 
grande  parte  do  tempo  a  seus  divertimentos ;  que  EiRei  se 
tínlui  acostumado  a  elle  e  o  tinha  tomado  em  amizade;  que 
nSo  era  inclinado  nem  á  França ,  nem  á  Allemanha ,  supposto 
tivesse  concorrido  para  fazer  com  que  Portugal  entrasse  na 
Liga,  porém  que  nisto  não  fízera  mais  que  seguir  os  dictames 
do  padre  confessor  e  de  Mendo  de  Foyos  Pereira  que  havião 
sido  os  autores  da  sua  elevarão  e  fortuna.  (Vol.  XLVI,  f.  8.) 
Como  este  nosso  Ministro  pugnava  pelos  interesses  da  sua  pá- 
tria os  Embaixadores  e  Agentes  francezes  accusavâo-no  de  nSo 
ser  com  elles  sincero ,  assim  participava  ao  seu  Governo  o  Ab- 
bade  de  Mornay  em  oíficio  de  1 3  d^Agosto  de  1715,*  aílirmando 
que  Diogo  de  Mendonça  dizia  que  Luiz  XIV  pouca  ou  nenhuma 
contemplação  tinha  com  os  seus  Alliados  logo  que  estes 
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ra  (1),  e  entre  os  segundos  D.  Luiz  da  Cu- 
nha (2) ,    o  Conde  de  Tarouca ,  o  Visconde 


Tio  deser  Ihenteis.  (Yol.XLIXde  Portugal,  f.  55.)  Falleceo  este 
Ministro  em  10  de  Maio  repentinamente  depois  de  harerdespa- 
ehado  com  ElRei.  O  Cônsul  Montagnac  dando  d*isso  parte  á  sua 
Corte  cm  officio  do  dia  «eguinte,  escrevia  o  seguinte :  «  Le  roi  de 
•  Portugal  perd  beancoup,  n^ayant  point  dans  le  pays  aucun  sujet 
■  ieafMíble  de  remplir  cette  place  aussi  dignement  que  le  défunt; 
9  ainsi ,  cela  ne  manquera  pas  de  causer  un  grand  changement 
»  dan5  le  gouTernement  de  cette  cour.»  (Arch.  cit. ,  vol.  LXXI, 
f.  103.)  Em  oílicio  de  15  diz  expressamente  o  que  segue: 
f  Cè  ministre  ávait  de  grands  talents.»  (ll*id.  f.  lOG.) 

O  autor  d^uma  Relação  do  Estado  de  Portugal  redigida  no 
anno  de  1723  que  encontrámos  nos  Arch.  dos  Negoc.  Estrang., 
Tol.  LIX  de  Portug. ,  f.  127  ,  faE  deste  nosso  Diplomata  o  se- 
guinte retrato  :  «  Bommê.  iVietprii  Jtn  ,  délicat  et  délié ,  d'un 
mbord  nisé ,  heau  parieut,  konnéte  homme  ,  grecitux  au  puhlicy 
irès-iniel/igeni ,  qui  a  iouiê  la  confia nce  de  son  mailre»  »  {Ihíd,) 
\\)  Quando  este  Miniatro  foi  agradecer  a  ElRei  a  sua  nomeação 
e  a  escolha  qued*elle  haTÍa  feito  para  Secretario  d'Estado,  res- 
pondeo-lhe  ElRei  nos  seguintes  termos  ;  «  Nàofui  eu  quem  vos  fiz 
Secretario  d' Estado ,  mas  sim  a  Nação  e  a  opinião  publica;  »  dito 
eate  que  é  ao  mesmo  tempo  o  elogio  do  Monarca  e  do  Ministro, 
O  accrescentava  o  Cônsul  Montagnac  que  isto  referia ,  que  era 
verdade  o  que  ElRei  dizia ;  e  que  António  Guedes  era  geral- 
mente amado  e  estimado  da  Nobreza  e  do  Povo.  i^lhid. ,  officio 
de  Id  de  lunho  de  1736,  f.  160.) 

*  (2)  D.  Luiz  da  Cunha  foi  tão  conhecido  em  toda  a  Europa , 
e  d*elle  temos  tratado  em  tantoa  lugares  doesta  jio9sa  obra  que 
ngi  dispensaremos  de  tecer  aqui  o  seu  elogio.  Era  tão  acere- 
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de  Ponte  de  Lima  (1),  António  Manoel  Gal- 
vão de  Lacerda,  Marco  António  d'Azevedo, 
Sebastião  José  de  Carvalho  e  Mello,  depois 
Marquez  de  Pombal  ,  e  Francisco  Mendes 
de  Góes  (2) ,  nomes  todos  mais  ou  menos 
illustrcs  na  historia  da  nossa  diplomacia , 
mas  todos  conhecidos  ,  e  reverenciados 
nas  diversas  Cortes  da  Europa.  Nenhum 
dos  sujeitos  de  que  ElRei  fez  escolha  foi 
um    homem    vulgar ,    entrando    neste    nu- 


ditado  em  Ufboa,  que  dizia  N.  de  Beauchamp  que  era  entM 
os  Portugueses  um  quinto  Erangelisla.  iVol.  LXXIX,  f.  24.) 

(1)  Doeste  nosso  Diplomata  diita  Dnremajr  escrerendo  á  sua 
Cdrte  em  28  de  Fevereiro  de  1 739  qne  ert  geralmente  estimado 
e  de  conhecimentos  e  talentos  noloriot ,  sisndo  e  prudente ; 
que  tinha  viajado  em  França ,  Isflaferra  e  Itália  e  se  achava 
com  50  annos  de  idade,  qneanomeaçio  que  d*elle  fizera  ElRei 
para  o  cargo  de  Embaiiador  em  Hespanha  havia  sido  applaor 
dida  de  todos.  (Vol.  LXXUl,  f.  38. ) 

Com  isto  concorda  o  que  a  respeito  do  mesmo  Visconde  diiia 
M.  de  Chaviguy  em  oflicio  de  1"  de  Novembro  de  1740.  em 
estes  termos  :  «  II  est  sans  contredit  Phomme  le  plus  sensé  et 
t  le  plus  uni  versei  lement  approuvé  dans  cet  Ktat,  le  seul  qui 
»  ait  la  confíance  entí.ère  du  cardinal  da  Motta.  »  (  Vol.  LXXVl, 

f.  128.) 

(2)  Veja-ie  acerca  doeste  nosso  hábil  Agente  o  que  dissemos 
nesta  Introducçlo. 
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ra  (1),  e  entre  os  segundos  D.  Luiz  da  Cu- 
nha (2) ,    o  Conde  de  Tarouca ,   o  Visconde 


Tão  deser  Ihenteis.  (Yol.XLIXde  Portugal,  f.  55.)Fa)leceo  este 
Ministro  em  10  de  Maio  repentinamente  depois  de  harer  despa- 
chado com  ElRei.  O  Cônsul  Montagnac  dando  d'is8o  parte  á  sua 
Corte  em  oílicio  do  dia  seguinte,  escrevia  o  seguinte :  «  Le  roi  de 

•  Portugal  perd  beancoup,  n^ayant  point  dans  le  pays  aucun  sujet 

•  eapable  de  remplir  cette  place  aussi  dignementque  le  défunt; 
■9  ainsi ,  cela  ne  manquera  pas  de  causer  un  grand  changement 
»  dans  le  gouvernement  de  cette  cour.»  (Arch.  cit. ,  vol.  LXXI, 
f.  103.)  Km  ofíicio  de  15  diz  expressamente  o  que  segue; 
«Ce  ministre  àvaít  de  grands  talents.»  (M/J.  f.  lOG.) 

O  autor  d'uma  Relação  do  Estado  de  Portugal  redigida  no 
anno  de  1723  que  encontrámos  nos  Arch.  dos  Negoc.  Estrang., 
Tol.  LIX  de  Portug. ,  f.  127 ,  faE  d  este  nosso  Diplomata  o  se- 
guinte retrato  :  «  ffomme  Weiprii  fin  ,  délicat  et  délié ,  d'un 
m/jord  aisé ,  heau  paricHt,  honnéte  homme  ,  gracieux  au  publicy 
trèt'inielligeni ,  qui  a  iout»  la  confiance  de  son  maiin,  »  (JUd,) 
(] )  Quando  este  Ministro  foiagradecer  a  ElRei  a  sua  nomeação 
e  a  escolha  qued*elle  havia  feito  para  Secretario  d'Estado,  res- 
pondeo-lhe  ElRei  nos  seguintes  termos  ;  €Nào/uieu  quem  vosjiz 
Secretario  d' Estado ,  mas  sim  a  Nação  e  a  opinião  publica;  »  dito 
este  que  é  ao  mesmo  tempo  o  elogio  do  Monarca  e  do  Ministro, 
e  accrescentava  o  Cônsul  Montagnac  que  isto  referia ,  que  era 
verdade  o  que  ElRei  dizia ;  e  que  António  Guedes  era  geral- 
mente amado  e  estimado  da  Nobreza  e  do  Povo.  {Ihid.,  officio 
de  19  de  lunho  de  1736,  f.  160.) 

*  (2)  D.  Luiz  da  Cunha  foi  tão  conhecido  em  toda  a  Europa , 
e  d*elle  temos  tratado  em  tantos  lugares  doesta  no9sa  obra  que 
D90  dispensaremos  de  tecer  aqui  o  seu  elogio.  Era  tâo  acere* 
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tamanha  gravidade,  nem  influirão  na  direc- 
ção dos  públicos  negócios.  As  qualidades 
d'ElRei  D.  João  V  só  se  poderão  completamente 
avaliar,  quando  publicarmos  as  outras  secções 
d'esta  obra  (1). 


(1)  Apezar  dos  muitos  factos  que  o  leitor  encontrará  neste 
volume  que  mostrão  a  tempera  e  o  espirito  d^ElÇei ,  referi- 
remos aqui  em  Tonclusão  outros  que  demostrão  ainda  mais  as 
referidas  qualidades  doeste  Monarca. 

Luctava  de  tal  modo  nos  últimos  annps  da  sua  vida  com  a 
horrível  enfermidade  de  que  estava  atacado,  que  o  Ministro  de 
França  M.  de  Beaucbamp  referia  á  sua  Corte,  que  ElRei  apeiar  * 

dos  frequentes  accidentes  de  que  fora  atacado  em  Setembro  ,* 

de  1745 ,  havia  cm  28  do  mesmo  mez  estado  na  igreja  de  São 
Domingos  desde  as  9  horas  da  manhã  até  as  10  da  noite ,  e 
qye  elle  Ministro  e  o  Embaixador  d^Hespanha  que  estavão^  em 
uma  tribuna  ficarão  admirados  de  ver  o  bom  parecer  e  o 
desembaraço d^ElRei.  (Archiv.  dosNegoc  Estrang.  de  França, 
Tol.  lãj|X»  f.  111.) 

Em  !^9  de  Janeiro  do  anno  antecedente  tendo  Lido  ElRei  um 
accidente  em  São  Vicente  de  Fora ,  quando  tornou  a  si  a  poder 
de  sangrias,  a  primeira  cousa  que  disse  foi,  que  muito  sentia 
que  lhe  tivesse  aquillo  acontecido  ali,  por  isso  que  toda  a 
gente  o  saberia.  O  Ministro  de  França  referia  que  tinha  ElRei 
tanto  receio  que  viessem  no  conhecimento  do  seu  estado,  qne 
quando  em  7  d^Abril  de  1744  deo  audiência  ao  Conde  d'Har« 
rach,  Enviado  da  Imperatriz  Bfaria  thereza,  estando  sentado 
n^nma  cadeira  mui  bem  vestido  ^  com  um  capote  bordado 
decoro  y  abria-o  de  quando  em  quando ,  para  fazer  ver  que 
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nlò  traiia  ao  peito  o  braço  esquerdo.  (Árchiv.  cit.,  vol.  LXXIX 
lU  Gorreap,  de  Portugal,  f.  4S.)  No  anno  de  1745,  achan- 
dcHie  no  mesmo  estado ,  determino^  mostrar-^se  em  pu- 
blico, e  assistir  aos  oíEcios  divinos  na  capella,  porque 
estando  a  frota  para  partir  para  o  Brazil,  não  se  dissesse 
QHqneUes  Estados  qne  «Uo  «tava  a  morrer  {^ihid,^  otficio  de 
M.  de  Beauchamp,  vol.  cit. ,  f.  30) ,  e  então  mesmo  todos  os 
nilgocios  corrião  por  sua  mfio ,  nãa  pérmittindo  que  a  Rainha 
e  o  4!lardeal  da  Motta  concluíssem  algum  sem  a  sua  previa 
•pproração,  informando  o  Ministro  de  França  ao  seu  Go- 
Temo  que  aquelle  Monarca  daria  esperanças  de  melhorar  sen- 
iíTelmente,  se  poséaae  limites  á  sua  applícação.  (Yul.  LXXYlll , 


(Este  Tolnne  contém  aa  Botíoias  •  aummarios  de  mil  du- 
Mtttos  e  desaiéte  documentos,  dos  quaes  1,146  são  inéditos.) 
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RELAÇÕES   DIPLOMÁTICAS 


DE    PORTUGAL. 


€0NT1NUACÃ0  DA  SECCÂO  XVI. 

(Relações  entre  Portugal  e  França.) 

REINADO    DO   SENHOR   REI    D.    JOÃO    V. 

EIRci  D.  João  V  escreve  a  Luiz  XIV,  dando-  ao.  itm 
lhe  parte  da  morte  d^EIRei  seu  pai,  e  da  sua  bro  12 
elevação  ao  thronp,  dizendo  ao  Monarca  fran- 
cez  o  seguinte :  «  Para  que  V.  M.  me  faca  com- 
)  panhia  neste  meu  justo  sentimento,  e  que 
)  conheça  que  havendo  a  Providencia.  Divina 
)  por  este  meio  posto  em  mim  a  Coroa  d'estes 
)  Reinos  e  Senhorios,  hei  de  desejar  que  haja 
)  muitas  occasiões  em  que  possa  significar  a 
)  V.  M.  a  sinceridade  com  que  lhe  de3ejo  as 
)  maiores  felicidades  (1).  » 


(1)  Archiyos  dos  Negócios  Estrang.  de  França,  rol.  XLY  da 
Corresp.  de  Portugal ,  f.  89.  . 

T.  1* 
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An.  1707  Deliberação  dos  Estados  Geraes,  pela  qual  se 
determina  que  ó  Residente  em  Portugal  alcance 
os  passaportes  necessários  da  Corte  para  que 
se  não  ponha  impedimento  algum  aos  prisio- 
neiros francezes  feitos  pelos  corsários  hollan- 
dezes^  tendo-lhes  estes  assistido  com  os  di- 
fiheiros  necessários  para  se  retirarem,  e  se  dê 
copia  d'esta  resoIuçSo  ao  Senhor  Souza  Pa- 
checo^  Enviado  de  Portugal ,  para  elle  intervir 
nò  negocio  (2); 

An.  1707  Resposta  de  Luiz  XIV  á  carta  d'ElRei  D. 
João  V  em  que  lhe  participou  a  niorte  d'EIRei 
D.  Pedro  .11  seu  pai,  e  a  sua  elevação  ao 
throno  (3). 

« 

An.  1707      Luiz  XIV  escreve  a  EIRei  D.  João  V,  parti- 

Fcvcf  16  ' 

cipaodo-lhe  a  noticia  de  lhe  ter  nascido  uma 
neta,  filha  da  Duqueza  dé  Borgonha,  á  qual  ti- 
nha dado  o  titulo  dè  Duqueza  deBretanha  (4). 

An.  1707  Toma  EIRei  de  França  o  lucto  pela  morte  da 
Senhora  D.  Catharina,  Infanta  de  Portugal, 
Rainha  d'Iaglaterra,  viuva  deCarlos  II,  falle- 
cida  em  Lisbo^  eni  3.1  de  Dezembro  do  anuo 
antecedente  (5). 

(2)  índice  dos  papeis  da  Legação  Porlugueza  na  Haya, 
maço  D,  n.  6. 

(3)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.  de  França,  vol.  XLV  da 
Corresp.  de  Portugal  ,•  f.  93. 

(4)  Jfnd.,  f.  94. 

(5)  Gazeta  de  França  (Anno  supra)  ^  n.  9,  p.  108. 
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Proposições  sobre  a  troca  dos  prisioneiros  ad.  tm 
feitas  par  M.  de  FEcoIe ,  Cônsul  da  nação  íran- 
ceza  em  Lisboa,  ao  Secretario  d'£stado  Diogo 
de  Mendonça  Corte-Real,  proposições  que  forao 
approvadas  e  ratificadas  por  ElRei  de  França 
em  21  de  Septembro  do  mesmo  anno. 

Ârt.  1.  Que  todos  os  prisioneiros  portu- 
guezes  que  tivessem  sido  feitos  no  mar  ou  se  • 
fizessem  no  decurso  da  guerra,  de  qualquer 
condição  e  qualidade  que  fossem,  officiaes, 
soldados,  marinheiro,se  outros,  serião  im  media- 
tamente postos  em  liberdade,  e  sustentados 
á  custa  d'£IRei  de  França  nos  portos  de  seus 
reinos,  até  que  houvesse  navios  neutros  que 
os  conduzissem  a  Portugal. 

Art.  2.  Qiie  na  falta  de  navios  seriao  en- 
viados á  custa  do  dito  Rei  de  França  para 
Inglaterra,  d'onde  com  facilidade  sepoderião 
passar  para  Portugal. 

Art.  3.  Que  pelo  memo  teor  todos  •  os  pri- 
sioneiros francezes  feitos  ou  que  se  fizessem 
no  mar  duranteaguerra,dequalquer  qualidade 
e  condição  que  fossem,  oífíciaes,  marinheiros, 
soldados  e  outros,  sejão  de  continente  postos 
era  liberdade ,  e  sustentados  á  custa  d'£lRei  de 
Portugal,  até  que  houvesse  nos  portos  do  dito 
reino  navios  neutros  que  os  transportassem 
para  França. 

Art.  4.  Que  na  falta  de  navios  serião  envia- 
dos á  custa  d'£lRei  de  Portugal  a  Cádis,  Vigo, 
ou  outros  portos  d^Hespanha,   d'onde  com 


••'*■ 
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facilidade  se  podessem  padsar  para  Franca. 

Art.  5.  Que  ElRei  de  França  na  primeira  e 
mais  prompta  occasiao  mandaria  ordem  a 
todos  os  governadores,  coramandantes^e  ofii- 
ciaesde  praças  e  colónias  de  suas  dependências 
tanto  na  costa  d' Africa,  como  na  America»  de 
porem  immediatamente  em  liberdade  os  pri- 
sioneiros portuguezes  que  nellas  se  achassem 
e  podessem  achar-se  río  decurso  da  guerra,  de 
qualquer  condição  que  fossem ,  ofliciaes,  sol- 
dados^ marinheiros  e  quacsquer  outros,  e  os 
enviaria  pela  primeira  occasiao  á  sua  custa 
para  Portugal  ou  para  Inglaterra  conforme  era 
estipulado  nos  art.  1  e  2^  e  se  os  navios  que 
os  trouxessem  os  podessem  pôr  em  terra  em 
Portugal  ou  nas^ilhas  dos  Açores  e  da  Madeira , 
ò  faria. 

Art.  6.  Que  da  sua  parte  ElRei  de  Portugal 
mandaria  ordem  pela  primeira  occasiao  a 
todos  os  governadores,  commandantcs^  e  offi- 
ctáes  das  praças ,  e  colónias  de  suas  dependen- 
ciaSy  tanto  na  costa  d^Âfrica,  como  nas  do 
Brazíl  e  outras  da  America^  Ilhas  dos  Açores  e 
d)Bi  Madeira,  de  porem  immediatamente  em  li- 
berdade os  prisioneiros  francezes  que  ali  se 
achassem  e  houvessem  de  achar-se  durante 
*à  guerra,  de  qualquer  qualidade  que  fossem, 
oHiciaes,  marinheiros,  soldados  e  quaesquer 
outros,  e  òs  enviaria  pela  primeira  occasiao  á 
custa  da  sobredita  Magestade  em  Portugal  para 
de  lá  serem  encamiiih&dos  para  França  ^  ou 
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para  qualquer  porto  d'Hespanha^  como  era. 
estipulado  nos  art.  3  e  4 ,  c  que  se  os  na^víos  . 
em  que  fossem  embarcados  podessem  pôl-os 
em  terra    em  Vigo,  Gadis   ou    outro   porto 
d'Hespanha ,  o  fariaò* 

Art.  7.  Que  os  prisioneiros  de  ambas  as 
nações  que  no  decurso  d'aquella  guerra  se 
achassem  detidos  como  reféns,  ou  fiança  de 
presos  que  haviSo  sido  resgatados  ou  deviao 
resgatar^e,  não  seriap  comprehendidos  na-- 
quella  convenção  e  ficariao  em  custodia  até  ao 
pagamento  do  resgate  em  que  convierao  (6). 

• 

Escreve  EiRei  D.  João  V  a  Luiz  XIV,  dando-  ao.  nos 
lhe  parte   dq  seu    casamento  com  a  archi-   *****'* 
duqueza  irmãa  do  Imperador  d'Âustria,  di- 
zendo na  dita  carta  o  seguinte :  «  Que  sendo 
»  conveniente  a  seus  Reinos  a  successão  real , 
»  mandara  tratar  do  seu  casamento  na  Corte 
»  de  Vienna  cont  a  serenissima  Archiduqueza 
»Marianqa,   irmaa  do  Imperador,  e  porque 
»  tivera  aviso  do  seu  Embaixador  extraordina- 
»  rio  ao  inesmo  Imperador  de  estar  ajustado 
»  o  Tratado^  e  celebrados  os  esponsaes-,  lhe 
»  parecera  dar  parte  a  S.  M.  Christianissima  # 
»  para  satisfazer  á  attenção  e  confiança  devida 
»  á  amizade  que  entre  ambos  havia ,  e  por  eiin  , 

(6)  ArchÍTot  da  LegaçSode  Portugal  em  Parizi,  cofik  Mas. 
HibHottieca  poblica  de  Liaboa,  caaa  doa  Maa.    .\-  -^^ 
Papeia  doa  ArdÚToa  da  antiga  Lagaçio  FoftPgi|<yfc  Haji^ 

J.-  .       .^ 
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.  »  tender  que  esta  noticia  seria  grata  ao  mesmo 
.  »  Monarca  (7).  » 

An.  1708  Escreve  Luiz'XlV  a  EIRei  D.  João  V,  res- 
bros  pondendo-lhe  á  carta  de  30  d' Agosto,  na  qual 
EIRei  de  Portugal  lhe  participou  a  noticia  do 
seu  casamento.  O  Monarca  francez,  entre  outras 
cousas  y  lhe  dizia  que  S.  M.  devia  de  estar 
informado  do  interesse  que  tinha  tomado 
desde  que  elleRci  de  França  tinha  principiado 
a  reinar,  pelo  augmento,  e  prosperidade  da 
Gasá  Real  Portugueza,  e  por  isso  nao  devia 
duvidar  do  quanto  elle  desejaria  que  Deos 
abençoasse  esta  alliánça  (8). 

An.iTOP  Escreve  o  Marquez  de  Torcy  a  Luiz  XIV, 
sobre  a  primeira  conferencia  que  tivera  na 
Haya  á  cerca  do  negocio  da  successão  da  Coroa 
d'Hespanha,  dizendo  no  §  20  do  seu  officio, 
que  o  empenho  de  que  os  Hollandezes  fallavão 
constantemente,  como  de  uma  lei.  que  elles 
nao  podião  violar,  os  nao  havia  impedido  de 
desmembrar  a  Monarchia  hespanhola,  pois 
davao  ao  Duque  de  Sabóia  provincias  da 
mesma  Coroa  d'Hespanha,  e  as  concediao  tam- 
bém por  outro  lado  a  EIRei  de  Portugal  (9). 

(7)  Archivos  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
Tol.  XLY  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  161. 

(8)  ArchWos  dos  Negócios  Estrang.  deFrapça,  toI.  XLV-da 
GoriÍM^.de  Portugal,  f.  152. 

(9)  Tpfcy,  Mémoires,  etc.,*T.  U,  p.  6. 


MaioT 


Em  oíBcio  dirigido  ao  Duque  de  Bauvillièrs  ^(«^^ 
para  ser  apresentado  a  ElRei  de  França  em^ 
seu  Conselho,  dando  M.  de  Torcy,  Embaixa- 
dor de  França  na  Haya,  conta  do  andamento 
dás  negociações  que  precederão  a  paz  d^U^ 
trecht^  lhe  significa  que  os  Enviados  de 
Suécia  9  Dinamarca,  e  Lorrena  o  tinhao  visi- 
tado^ e  que  da  pratica  que  com  elles  tivera 
penetrara  quaes  fossem  os  planos  da  Hollandâ, 
os  quaes  consistiao  em  satisfazer  ao  Tratado 
que  bavião  feito  com  o  Imperador,  procu- 
rando ao  Ârchiduque  todos  os  Estados  da 
Itália;  em  satisfazer  igualmente  seus  próprios 
interesses  e  os  de  Inglaterra  obtendo  a .  Hes- 
panha  e  as  índias  para  o  referido  Principe ; 
cumprir  os  Tratados  que  haviao  feito  com  El- 
Rei de  Portugal  ecom  o  Duque  de  Sabóia,  op-  . 
pondo-se  a  todo  o  desmembramento  da  Mo* 
narchia  hespanhola  como  haviSo  ajustado 
com  aquelles  dóus  Principes  (10). 

Carta  d'EIRei  de   França  ao  Marquez  de  |«.j  i»w 
Torcv,  dando-lhe  parte  do  que  sabia  pelo 
Duque  d'Âlva  sobrte  a  acção  ganhada  pelo  Mar- 
quez de  Bay  sobre  o  exercito  portuguez  (i1). 


•ParticipaM.deTorcyaoDuque  de  Bauvillièrs  ^(^ 

( 1 0)  Torcy,  M émoirei  pour  serrir  k  l^butoire  des  Négoéia* 
tions,  depois  le  Traité  de  Ryswick  jusqu^à  U  paiz  dIUtreoht, 
T.  H.p.  61. 

(11)  Torcj,  Mêmoiret,  ètc.',  T.  H,  p.  244. 
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que  tivera  uma  conferencia  com  o  Duque  de 
Mariborough  e  com  o  Príncipe  Eugénio  era  21 
do  mesmo  roez  em  casa  do  Pcnsioiiario,  o 
qual  a  abrira  com  a  recapitularão  dos  pontos 
que  elle  M.  deTorcy  e  o  Presidente  Kouilié, 
que  tanibom  se  achava  presente,  havião  ajus- 
tado com  o  dito  Pensioijario,  e  que  a  respeito 
do  artigo  do  abandono  d'Hespanha  ajuntara, 
queEIRei  de  Portugal  reclamava  aconfirmação 
do  Tratado  feito  com  a  França  acerca  do  Rio 
das  Amazonas ;  que  M.  de  Rouillé  podia  muito 
bem  responder  áquella  nova  pretenção,  ha- 
vendo fejto  o  dito  Tratado ,  mas  que  a  questão 
parecia  tão  pouco  essencial  que  ficou  assen- 
tado queficaria  reservada  para  as  conferencias 
geraes  da  paz  (12). 

9  Na  conferencia  deste  diano  Congresso d'U- 
trecht,  a  que  assistirão  MM.  deTorcy  e  Rouillé, 
os  Plenipotenciários  dos  alliados  fizerão  di- 
versas observações  sobre  o  projecto  redigido 
por  M,  Rouillé  e  o  Pensionario,  sendo  a  mais 
importante  d'el]as  o  poder  ElRei  de  França, 
com  a  simples  declaração  de  abandonar  ElRei 
d'Hespanha  e  de  tirar  dela  as  tropas  fran- 
cezas,  não  se  obrigar  a  cousa  nenhuma ,  e  a 
esterespeitoallegárãoporexcmploossoceorros 


(I!)  Torcy,  Uêmolres  pour  servir  à  rhisloíre  dei  Negocia- 
tioDB,  depuia  le  Trailê  de  Bjewick  j)uqu'à  U  puis  dtitrecht, 
T.  ll,p.  lU. 
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que  elle  havia  mandado  a  Portugal  depois  do 
Tratado  dos  Pyrineos  (13). 

Nos  artigos  preliroinares  para  servirão  Tra-  ^^^n 
tado  de  Ryswick  foi  estipulado  por  parte  da  "^^ 
França  que  a  respeito  d'ElRei  de  Portugal 
S.  M.  Gbristianissima  consentia  em  que  elle 
gozasse  de  todas  as  vantagens  estabelecidas 
em  seu  favor  pelo  Ti*atado  feito  entre  elle  e" 
seusalliados  (14). 

Artigos  prelimmares  para  servir  aos  Tra- 
tados de  paz  geral  ^  projecto  apresentado 
pelo  Pensiona  rio  t  cujo  art.  3  e  concebido 
nos  termos  seguintes  : 

Primeiramente,  em  consequência  da  dita  in.  ito» 
boa  paz  e  união  sincera  de  todas  as-  partes^  ^^ 
ElRei  Christianissimo  reconhecerá  desde  já 
publica  e  authenticamente  ElRei  Carlos  III 
em  qualidade  de  Rei  d'Hespanha  e  das  índias, 
Nápoles,  Sicilia,  e  geralmente  de  todos  os 
Estados  dependentes,  e  comprehendidos  de- 
baixo do  nome  de  Monarchia  d'Hespanha , 
com  reserva  do  que  deve  ser  dado  á  coroa  de 
Portugal  e  ao  Duque  de  Sabóia ,  segundo  os 
Tratados  feitos  entre  os  altos  alliados.  E  pelo 

(13)  Torcj,  Mémoíres  ponr.  ferTÍr  k  l^histoire  des  Negocia-  '  ^ 
tiopfl,  etc,  T.  U)  p.  151. 

(14)  AcCm  tonchant  la  paix  dUtrecht,  T.  I,  p.  43. 
Mf  rcurio  hiatorko ,  T.  XLVl ,  p.  691 . 


1 


—  40  — 

artigo  20  se  estipulou  a  respeito  d'EIRei  de 
Portuga]  f  que  S,  M •  Ghristianissinnia  consen- 
tiria que  o  dito  Soberapo  gozasse  de  todas  as 
vantagens  estabelecidas  em  seu  favor  pelos 
^  Tratados  celebrados  entre  elle  e  seus  allia- 
dos(i5). 

Ao.  1709      Despacho  d'E]Rei  de  França  para  o  Presi- 
junbo2  dente  Rquíii^^  Plenipotenciário  era  Utrecht, 

desapprovandp  os  artigos  prelimlnares.de  28 
de  Maio  d'este  anno  (1 6). 

An.^M  Pleno  poder  conferido  pelo  Senhor  Rei 
D.  João  y  ao  Conde  de  Tarouca  João  Gomes 
da  Silva,  seu  Embaixador  extraordinário  e 
primeiro  Plenipotenciário  no  Congresso  de 
Utrecht ,  concedendo-lhe  todas  as  faculdades 
para  tratar  da  paz  com  os  Embaixadores  e 
Enviados  das  Potenciai  e  Republicas  bellige- 
cantes  ^  promettendo  cumprir  e  ter  por  valido 
e  inviolável  tudo  quanto  pelo  dito  seu  Embai- 
xador Conde  de  Tarouca  em  virtude  d'aquelles 


Jaiko  16 


(15)  Mem.  Mss.  da  paz  d'Utrecht,  T.  U ,  P*  II,  p.  712. 
Actes  et  Hémoires  toachant  la  paíz  d*Utrecht ,  7*  édit.,  1714, 

T.  I,p.  33. 
Torcy,  Mémoires,  efcc.,  T.  II,  p.  188. 

(16)  Torcy,  Mémoires,  etc,  T.  II ,  p.  216. 

Gonaulte-se  a  obra  publicada  em  Pariz  em  1709,  em  12, 
com  o  titulo  :  c  Reeueil  de  divêrtet  pihcet  tòuchant'  les  préli' 
minaires  de  U  paix  propotée  par  Ut  alliét  et  rejcíée  par  U 
Rot  (LouisXlt).  » 
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poderes  fosse  tratado  ,  acordado   e    estipu- 
lado (17). 

No  projecto  publicado  pela  França  para  o  m.  mo 
restabelecimento  da  paz  ,  o  gabinete  francez    '"2'^ 
declarava  que  posto  que   as  promessas  por 
meio  das  quaes  EIRei  de  França  se  obrigara 
a  fazer  a  paz  haviãò  cessado ,  logo  que  os  seus 
inimigos  se  havião  negado  a  concluil-a  com  as 
condições  que  elle  lhes  offerecéra ,  o  dito  Rei 
de  Franca  com  tanla  sinceridade  desejava  con* 
tribuir  para  o  prompto  restabelecimento  do 
socego  da  Europa ,  que  ainda  consentia  em. 
tratar  com  as  mesmas  condições  que  yoluatá- 
riamenta  offerecéra,  se  os  Príncipes  e  Estados  ' 
que  estavão  com  elle  em  guerra  quizessem 
tratar  sobre  as  mesmas  bases,  e  destinar  um 
lugar  para  as  conferencias,  e  para  se  formar 
uma  assemblea  de  Ministros  autorizados  a  tra- 
tar, e  á  assignar  a  paz,  sendo  uma  das  cod- 
dicões  : 

A  respeito  d'llcspanha  uma  promessa  au-  - 
thentica  da  parte  d'EIRei  de  França  de  reco- 
nhecer immediatamentCy  depois  deassignada 
a  paz,  ao  Archiduque  Carlos  d' Áustria  na 
qualidade  de  Rei  d'Hespanha  e  geralmente  de 
todos  os  Estados  dependentes  doesta  Monar- 
chía,  tanto  no  antigo  como  no  novo  mundo, 


(17)  IniprtMo  em  Ufboa  e  em  Utrecht  no  meioio  4ta,  e 
incluído  no  Trattdo. 
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com  a  única  excepção  dos  Estados  e  paizes  de 
que  El  Rei  de  Portugal ,  e  o  Duque  de  Sabóia 
havião  estipulado  o  desmembramento ,  em 
virtude  dos  tratados  que  linhão  celebrado  com 
o  Imperador,  eseus  alliados,á  excepção  tam- 
bém das  praças  que  o  Archiduque  se  obrigara 
a  deixar  aos  Estados  Geráes  das  Provincias 
Unidas  dos  Paizes-Baixos  (18). 

In.  1710  Projecto  de  paz  enviado  da  Corte  de  França 
por  M.  de  Torcy  a  M.  Portecum  em  Hollanda, 
cujo  art.  V  é  concebido  quasi  nos  mesmos 
termos  do  projecto  de  28  de  Maio.  Sendo  que 
EiRei  de  França  se  obrigava  a  reconhecer  im- 
mediatamente  depois  da  assignatura  do  tra- 
tado o  Archiduque  Carlos  em  qualidade  de 
Rei  d'Hespanha,  e  geralmente  de  todos  os  Es- 
tados dependentes  d'estaMonarchia,  á  exepçao 
unicamente  dos  Estados  e  paizes,  cujo  des- 
giembramento  havia  sido  estipulado  em  favor 
d'ElRei  de  Portugal  e  do  Duque  de  Sabóia 
(19). 

An.  ivio     Luiz  XIV  participa'  a  ElRei  D«  João  V  a 
'^'    noticia  do  nascimento  de  um  filho  da  Duqueza 


(18)  Dnmoiit,  CorpB  Diplom.,  T.  \m,  P«  I,-  p.  246.  — - 
Memor.  Ifn.  d«  pai  dUbrecht,  P*  II,  p.  228.  —  Memor.  dei 
YÍije  de  Hollanda  dei  Conde  Sintzendorf  en  1 709 ,  Mss.,  f .  79. 

(19)  Actei  et  Mémofree  toachant  la  paix  dIJtrecht,  T.  I, 
p.  84.  —  Mercnrío  bíBtorieo,  T.  XLVUI ,  p.  1 75.  - 


de  Boi^Dha,  ao  qual  deo  o  titulo  de  Duque 
de  Anjou  (20). 

Escreve,  Luiz  XIV  a  EIRei  D.  JoSo  V,  par-  An.  m» 
ticipando-lhe  a  noticia  da  conclusão  do  casa- 
mento, celebrado  em  6  d'este  mez,  de  seu 
peto  o  Duque  de  Berry  com  sua  sobrinha, 
filha  do  Duque  d'Orleans  (21). 

IntentSo  os  Francezes  pór  a  sacco  a  cidade  ^>v"» 
do  Bio  dè  Janeiro,  onde  baviSo  ido '  com.  6  *^ 
navios.de  guerra,  e  tendo  desembarcado  1500 
homens  se  apoderarão  d'uma  parte  da  cidade, 
e  deitárSo  fogo  ao  palácio-  do  governador  e 
naAlIUndega,  mas  o  governador  ajuntando 
alguma  gente,  cortou-lbes  a  retirada,  e  obrí- 
gou-o5  a  retirarem-se.D*um  armazém,'  onde 
/orSo  todos  feridos,  mortos,  ou  presos  com 
M.  Leclerc  que  os  commandava  (22). 

Passaporte  do  G)nd£  de  Tarouca,  primeiro  ia.  mi 
plenipotenciário  de  S.  M.  Portugueza ,  para  seus 
correios  despachados  para  Portugal  poderem 
tran8Ítarsempassaported'Hespanha,coDforme* 


(30)  Archivos  do*  Negocioa  Eatrtag.  de  Frinfa,  toI.  XLV  da 
Corresp.  de  Portngal,  f.  166. 

(3 1 )  Arcbivcu  dos  Negociot  Eitrug.  de  Fruite,  toI.  XLV  d« 
Corrnp'.  dè  Portufal,  1. 167. 

0  mcfino  HoDirca  fes  a  maona  puUcl[MifÍO  à  RainLad* 
Fortacal.  (Ibid.,  f.  168.) 
(33)  M«rcaho-hii(prieo,.T.  L,  p.  464. 
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a  convenção  particular  feita  em  Utrecht  (23). 

An.  iTii  Escreve  Luiz  XIV  a  EIRei  D.  João  V,  dando- 
Ihe  parte  da  morte  do  Délphim  (24*). 

An.  iTii  Relação  do  qué  se  passou  durante  a  campa- 
nha do  Rio  de  Janeiro  feita  pela  esquadra  fran- 
ceza  y  commaudada  por  Duguay-Trouin  (25). 

Anjtii      M.  de  Torey,  nas  instrucções  passadas  ao 
^**^*  Marquez -de  Bonnac,  que  succedeo  a  M.  de 

Noaillesy  em  dous  artigos  se  expressa  nestes 

termos : 

ir  Tem-se  tido  a  imprudência  de  desprezar 

as  aberturas  de  negociações  com  Portugal. 

JBlRei  Luiz  XIV  era  de  parecer  que  se  devia 

empregar  nisso  a  intervenção  dos  Jesuitas, 

cujo  credito  é  muito  considerável.  Seria  essen- 
.  ciai  entabolar  .esta  negociação  e  conduzil-a  a 

bom  fím(26). ». 

a    * 

An.  1711      Nesta  data  principia  a  correspondência  de 

AtOSLSS  . 

'     (^3)  Acte»  et  Hémoires  touchant  la  paiz  d^Utrecbt,  T.  I, 
•      p.  245.' 

.  (24)  ArchÍTOs  dos  Negócios  lEstraog.  de  França,  vol.  XLV, 
f.  172. —  O  mesmo  Monarca  fez  igual  participação  á  Rainha. 
{Ibid.) 

(25)  ImpffMn  «m  Brest  nesta  data  em  8  pag.  Fide  Secção 
ixyil  com  a  Ameriet,  e  Archivoa  dos  Negócios  Êstrang.  de 
França ,  tcA.  X^Y  da  Gorresp.  de  Pòrtagal ,  f. .1 74. 

(26)  Goitf.—  L*fiipa0M  fons  la  maiaon  de  Bourbon,  T.  II, 
eãp.  XIX^  p.  9). 
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um  certo  Viganego,  agente  francez  em  Lisboa*/ 
còm  o  celebre  Abbáde  Legrand,  empregado  no 
gabinete  do  Ministro  Marquez  de  Torcy .  Nesta 
carta  participava  eile,  que  tinha  visto  Ji  os 
Francezcs  que  continuarão  a  residir  em  Lisboa 
e  que  erao  mui  bera  tratados,  e  dava  outras 
noticias  do  estado  das  cousas  em  a  nossa 
Corte  (27).   * 

4 

Carta  de  Dueuav-Trouin  ao  eovernador  do  An.  nu 

^       *'  *^  Selem- 

Riô  de  Janeiro,  em  que  lhe  signi6ca  que  EIRei  ^ro  i» 
de  França ,  seu  amo,  querendo  tirar  vingança 
da  crueldade  praticada  para  cóm  os  officiaes 
e  tropas  francezas  que  elle  governador  havia 
feito  prisioneiros  no  anno  passado ,  depois  de 
haver  deixado  assassinar  os  cirurgiões  que  os 
cura  vão,  que  havião  desembarcado  com  li- 
cença, deixando*os  morrer  á  mingua,  lhe  or* 
(lenára  de  empregar  os  seus  navios  e  tropas  a 
vil-o  obrigar  a  render-se,  e  a  entregar-lhe  os 

(27)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.  de  França,  vol.  XLV  da 
Torresp.  de  Portugal ,  f.  178.  O  Abbade  Legrand  acompanhou 
á  Lisboa,  com  o  titulo  de  Secretario  d^mbaixadá,  o  Abbade 
d^Estrées  em  1692,  e  durante  a  sua  residência  em  a  úosra 
Corte  coUigio  muitas  Memorias  sobre  os  descobrimentos  dos 
Portuguezes  nas  índias.  Sendo  dotado  de  grande  capacidade 
diplomática ,  M.  de  Torcy  o  aggregou  ao  Ministério  dos  Negó- 
cios Estrangeiros.  Este  Diplomata  traduzio  do  português  para 
a  lingoa  francesa  a  Uiiíoriã  da  i/ha  de  Cejrlào  de  Ribeiro ,  e  a 
Belaçào  da  Jbj-uinia  do  P.  Jerónimo  Lobo.  Paris,  1 728 ,  em. 4*.  . 
Sobre  este  celebre  escriptor,  veja-sc  a  vida  que  d^elle  escreveo 
o  P.  Bongerel ,  e  que  se  publicou  nas  Memorias  de  Niceron , 
T.  XXVI. 
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prisioneiros  c  a  fazer  pagar  á  cidade  uma  con- 
tribuído capaz  de  punir  uma  tal  temeridade. 
Que  posto  sabia  que  elle  governador  havia 
deixado  assassinar  M.  Leclerc  que  comman- 
dava  a  expedição ,  elle  nao  queria  servir-se  de 
represália  y  e  persuadido  que  aquelles  actos 
havião  sido  praticados  sem  a  approvação  d'elle 
governador,  lhe  pedia  fizesse  conhecer  os  au- 
tores d'elle  para  fazer  nelles  exemplo.  O  que 
se  elle  differisse  de  fazer  não  obstante  a  arti- 
lharia e  tropas  que  tinha,  elle  Duguay-Trouin 
havia  de  executar  as  ordens  d'£lRei,  seu 
amo  (28). 

An.  1711  Francisco  deCastro  de  Moraes ,  respondendo 
"ifroi^s  á  carta  e  ameaças  do  commandante  francez, 
lhe  diz  via  os  motivos  que  o  tinhao  ali  trazido 
de  França ;  que  os  prisioneiros  francezes  ha- 
vião sido  tratados  segutido  os  usos  da  guerra , 
não  lhes  faltando  nem  o  pão  de  munição  nem 
os  mais  soccorros  de  que  necessitavão,  posto 
que  os  não  merecessem  atlento  o  modo  por  que 
havião  invadido  aquella  eidade  sem  terem  para 
isto  commissão  expressa  d'EIRei  Christianis- 
simò;  o  que  não  obstante,  elle  governador 
concedera  a  600  a  vida ,  conão  elles  mesmos  o 
poderião  certificar,  defendendo -os  do  furor 
dos  negros  que  querião  passál-os  á  espada.  Que 
pehò  que  dizia  respeito  a  M.  Leclerc,  elle  o 


(28)  Hercurio  histórico ,  T.  LII,  p.  281. 


f 
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háyia  collocado  por  instancias  d'elle  mesmo 
na  melhor  casa  da  terra  onde  o  havião  morto ;  . 
queelle  ainda  nao  poderá  saber  quem  fôra 
o  autor  do  crime ,  que  se  o  descobrisse  o  . 
castigaria ;  que  quanto  ás  ameaças  que  lhe  fazia 
não  tinha  nada  mais  que  responder-lhe  senSo 
que  EIRei  seu  amo  lhe  havia  confiado 
aquel la  .  praça  e  que  elle  faria  o  possivel 
por  defejnd^l-a ,  derramando  até  a  ultima  gota 
de  seu  sangue  (29). 

Artigos  prelinlinares  da  parte  da  França  en-  io.  nu 
caminhados  á  conclusão  da  paz  geral.  bro27 

No  artigo  3  declara  EIRei  de  França  que 
sua  intenção  era  que  todos  os  Principes.  e 
Estados  empenhados  na  guerra ,  sem  a  menor 
excepção,  acha$sem  uma  satisfacção  razoável 
no  Tratado  de  paz  que  se  havia  de  celebrar(30). 

Escreve  o  agente  francez  Víganego  ao  ^jJj^JJ^* 
AbbadeLegrand,  communicando-lhe  noticias  '^ 
do  estado  das  cousas  em  Portugal ,  e  pintando 
a  situação  do  reino  com  cores  mui  negras, 
principalmente  pela  falta  absoluta  de  dinheiro, 
dcvendo-se  onze  mezes  de  soldo  á  tropa,  o 
que  produzia  desordens  taes,  que  parecia 
ameaçar  uma  revolta  imminente,  em  conse- 


(29)  Mercúrio  histórico,  T.  LIl ,  p.  282. 

(30)  Actes  et  Ifémoires  touchant  la  paix  d'Utrecht ,  T.  I , 
p.  163.  —  f^Je  adiante  em  5  de  Março  de  1712  as  condiçOea 
especifícas  apresentadas  por  parte  de  Portugal. 

T.  •  '2 
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quencia  do  que,  toda  a  gente  desejava  arden- 
temente a  paz  (31 ). 

An.  1711      EIRei  D.  João  V  escreve  a  Luiz  XIV  par- 
i»ro4    ticipando«lhe  a  noticia  do  nascimento  de  uma 
Princeza  sua  filha  (32). 

^neiro'      CartadoagentcVíganegoao  Abbadc  Legrand, 
^     dándo-lhe  noticias  da  nossa  Corte  (33). 

An.  17 j 2  Explicação  especifica  dos  offerecimentos  da 
França  para  a  paz  geral  á  satisfacçao  de  todos 
os  interessados  na  guerra,  assignada  pelo 
.  Marquez  d'HuxeIles,  cm  cujo  §  16  declara 
esíte  plenipotenciário  que  no  concernente  a 
Portugal  se  restabelecerião  e  poriao  as  cousas 
no  mesmo  pé  em  que  ellas  estavão  na  Europa 
antes  da  guerra,  tanto  a  respeito  de  Franca 
como  a  respeito  dHespaqha,  é  que  quanto  ás 
possessões  da  America,  se  houvessem  algumas 
difFerenças,  tratar-se-ia  de  ajustál>as  aipi- 
gível mente  (34). 


An.  i7it      Tiverão  neste  dia  os  Ministros  alliados  uma 

Ferer.i^ 


(31)  Archivos  dos  Negócios £strang.  de  França,  toI.  XLV  da 
Corresp.  dê  Portugal ,  f.  179. 

(32)  /AiVi.,  f.  180.  - 
.(33)  7A/V/.,  f.  VH. 

(34)  Actes  et  Mémoires  touchant  la  paix  dlJtrecht,  T.  l, 
p.  3í?.  —  Memor.  Mss.  da  paz  {{'Utreçti^  P*  lU^  p.  ?9;  e 
Mercnrío  histofriço,  T.  LU ,  p.  3318. . 
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conferencia  extraordinária  sobre  as  propos- 
tas da  França ,  à  qaal  foi  presente  o  Conde  de 
Tarouca,  plenipotenciário  de  Portugal,  que 
tinha  chegado  na  véspera,  e  decidirão  que  se 
responderia  col  lectiva  mente  em  nome  de  todos 
os  ai  liados  (35). 

Escreve  Luiz  XIV  a  EIRei  D.  João  V,  par-  fSitr,?2 
ticipando-lhe  a    noticia    da    morte   da    Del- 
phi na  (36). 

,  Luiz  XIV  escreve  a  EIRei  D,  João  V,  parti-  xn.  1T12 
cipando-Hiea  noticia  da  nova  perda  que  aca-  ^•^•'•*' 
bava  d'experimentar  pela  naorte  do  Delphim 
seu  ijéto  (37). 

Condições  especificas  apresentadas  da  parte  xn.  in? 
d'EIRei  de  Portugal  para  a  paz  d'Utrecht.      '    ''"^* 

Sua  Magestade  estando  persuadido  que  os 

negócios  de  seu*  reino  não  estarião  seguros  se 

•  Dão  fossem  entregues  e  restítuidos   á  Casa 

d'Austria  todos  osdominios  que  fazião  parte 

da  Coroa  d'Iiespanha  no  tempo  de  Carlos  II, 

1®  Pedia  que  toda  o  Monarchia  hespanhola, 
iaclusive  as  índias  occidentae^,  fossem  entre- 


(35)  Mercúrio  hirtoríce,  T.  lU,  p.  231. 

(36)  Arçbívosdos  Negócios  Estrang.  de  França,  rol.  )íLT  da 
Correfp.  de  Portugal,  f.  195.  —>  0  metrno  Ifooarca  fes  igual 
participação  á  Rainlia.  (fbid.) 

(37)  IhúL,  f.  197. 
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guês  ao  Imperador  Carlos  VI,  á  excepção  das 
cidades,  lugarfes,  fortalezas,  vi  lias  e  territórios, 
tanto  na  Europa  como  na  America ,  que  lhe 
forão  cedidos  pelo  dito  Imperador  por  ajuste 
particular. 

2®  Que  a  França  lhe  ceda  e  a  todos  os  seus 
successores  para  sempre  o  direito  que  ella  pre- 
tende ter  ás  terras  vulgarmente  chamadas 
do  cabo  do  Norte ,  pertencentes  ao  Estado  do 
Maranhão  em  o  Amazonas  e  o  rio  de  Vicente 
Pinzon ,  não  obstante  qualquer  tratado  provi- 
sional ou  decisivo  que  possa  ter  sido  feito, 
bem  como  qualquer  outro  direito  que  a  França 
pretenda  ter  sobre  outros  dominios  da  Mo- 
narchia  portugueza. 

3®  Que  a  dita  Magestade  se  reservava  o  di- 
reito de  explicàr-se  mi^is  amplamente  no  pro- 
seguimento  do  congresso . sobre  as  propostas 
mencionadas. 

4^  Insiste  igualmente,  cm  conformidade  de 
suas  allianças,  em  que  a  França  conceda  a  todos 
cacada  um  de  seus  alliados  uma  satifaccão 
justa  e  razoável  sobre  os  seus  pedidos. 

5®^  Insiste  era  quede  uma  justa  satisfacçao 
. '  a  todos  os  amigos  da  dita  Magestade  de  que  se 
fará  mencaô  nó  Tratado,  indemnizando-os  das 
perdas  e  damnos  recebidos  (38). 

An.  iii2      Luiz  XIV  escreve  a  ElRei  D.  João  V,  res- 

Junho  IS  ••  .  ■ 

(S8)  Actes  et  Mémoires  touchant  la  paix  d^Utrecht,  T.  I, 
p.  326. 
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pondendo  á  carta  que  este  Soberano  lhe  escre- 
vera sobre  o  nascimento  da  Princeza  sua 
filha  (39). 

Escreve  ElRei  D.  João  V  a  Luiz  XIV  em  An.  hí 

Junho  '■:u 

resposta  á  carta  que  este  Monarca  lhe  escre- 
vera participando-lhe  a  noticia  da  morte  da 
Delphina  (40).  A  Rainha  respondeo  também 
nesta  mesma  data  a  EIRei  de  França  (41)/ c 
em  26  d'este  responderão  também  os  Monarcas 
portuguezes  a  Luiz  XIV  á  participação  que 
este*  Soberano  lhes  fizera  da  morte  do  Del- 
phim  (42).  .  ' 

Tratado  de  suspensão  d'armas,  celebrado  An.  1712 
entre  a  França  e  a  Inglaterra,  assignado  pelos  ^^ 
Plenipotenciários  Colbert  de  Torcy ,  por  parte 
de  França,  e  Mylord  Bolingbrooke  por  parte 
de  Inglaterra,  em  cujo  art.  4  foi  estipulado  por 
parte  de  S.  M.  Britânica  que  devendo  aquelia 
suspensãod'armas  ser  também  observada  entre 
a  Gran-Bretanha  e  a  Hespanha,  a  dita  Mages- 
tade  Britânica  prometLia  e  se  obrigava  a  que 
nenhum  de  seus  navios  de  guerra  ou  mercan- 
tes serião  d'ali  em  diante  empregados  a  trans- 
portar a  Portugal ,  Catalunha  e  outros  paizes 
onde  naquelle*  tempo  se  fazia  guerra,  tropas, 


(39)  Archivos  dos  Negócios  Eslrang.  de  França ,  vol.  XLVda 
Corresp.  de  Portugal ,  f.  2 1  ?. 

(40)  Jbid.,L2íi.  '    • 

(41)  Jbid.,  f.  215. 

(4?)  md.,  r.  216  c  217. 
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• 

cavallos,  armas  ,  fardamentos  e  munições  de 
guerra  e  de  boca.  E  no  artigo  7  se  estipulou 
que  a  Rainha  da  Gran-Bretanha poderia,  sem 
infringir  o  Tratado,  dar  navios  para  o  trans- 
porte para  Portugal  das  tropas  d'esfa  nação 
que  se  achavão  então  na  Catalunha  (43). 

An.  niJT  Pleno  pdder  dado  pelo  Senhor  Rei  D.  João  V 
»>~  í  a  D.  Luiz  da  Cunha,  seu  Embaixador  extraor- 
dinário e  segundo  Plenipotenciário  no  Con- 
gresso d'Utrecht,  pat^a  poder  tratar  da  pàz  com 
os  Embaixadores  ev Enviados  das  Potencias  e 
Republicas  belKgèrantes,  concedendo-lhef  to- 
das as  faculdades  necessárias  para  que  dç  acordo 
com  o  Conde  de  Tarouca,  primeiro  Plenipo- 
•  tenciario,  ou  só  de  per  si  no  impedimento  do 
dito  Conde,  podesse  ajustál-a ,  promettendo  ob- 
servar e  cumprir  inviolavelmente  tudo  quanto 
pelo  mencionado  seu  Plenipotenciário  fosse 
acordado,  ajustado  e  estipulado  (44).    . 

An.  1712      Participa  EIRei  D.  João  V  a  Luiz  XIV  a 

Outubro  .  ".   '      • 

"     noticia  de  lhe  ter  iiascido  o  Principe  D.  Pe- 


(48)  Aeles  et  Mémoires  touchant  la  pais  d^Utrecht,  T.  Y, 
p.  17.  —  Dumont,  (^rps  Pipjom.  Univers.,  T.  Víll,  P.  I, 
p.  30S.  —  Gollec.  de  los  Tratados,  imp.  em  Madrid  em  1796, 
T.  I,  p.  83.  ^  Vereurio  historteo,  T.  LUI ,  p.  51?;  e  Flassan, 
Histoire  de  la  Diplomatie  Française.'  T.  ^V,  p.  337. 
•  (44)  Impresso  em  Lisboa  e  Ulrecht  no  mesmo  anuo  e  in- 
cluído no  Tratado. 
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dro^  successor  dos  Reinos  de  Portugal  (45). 

Celehra-se  em  Utrecht  um  Tratado  de  sus-  ab.  im 
pensão  d'armas  entre  EIRei  de  França  e  o 
Senhor  Rei  D.  João  Y,  sendo  Plenipotenciá- 
rios por  parte  de  Portugal  o  Conde  de  Tarouca 
e.D.  Luiz  da  Cunha ^  e  por  parte  de  França  o 
Âbbade  de  Polignac,.o  Marquez  d'HuxeÍles, 
e  Mesnager,  concebido  era  sete  artigos,  nos 
quaes  se  estipulou: 

l""  Que  haveria  uma  suspensão  geral  de  todas 
as  acções  militares  por  terra  e  por  mar  entre 
as  duas  Coroas  de  França  e  d'Hespanha  de 
uma  parte,  e  a  de  Portugal  de  outra,  seus 
vassallos,  exércitos,  tropas,  frotas,  esqua- 
dras, e  navios,  assim  na  Europa ,  como  em 
qualquer  outro  paiz  do  mundo,  a  qual  du- 
raria o  tempo  .de  quatro  mezes,  começando 
em  15  do  mez  de  JNovembro  que  então  corria, 
até  os  15  de  Março  de  1713,  obrigando-se 
S.  M.  Christianissima  a  que  a  dita  suspens&O 
fosse  observada  pela  Coroa  d'Hespanba.    . 

2°  Que  em  virtude  d'aquelle  Tratado  cessa- 
rião  todos  os  actos  d'bostil  iilade  de  parte  a  parte, 
entreas  ditas  três  Coroas  pelo  sobredito  espaço 
deqUatromezes,  tanto  por  terra,  como  por  mar, 

"  ■ — * 

(46)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.  de  FraDça  .  vol.  XLV  d* 
Corresp.  de  Portugal,  f  ?:iO.  —  Foi  padiinho  do  Prjiicipe  o 
Imperador  Carlos  VI ,  cuuhado  d'fclReí  D  João  Y.  0  PHncip« 
iBorre»  no  c«bo  ée  2  annot.  iUiãtoty  of  Siirop«  for  Um  jmt 
1711.) 
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e  outras  agoas,  dç  maneira  que  se  suecedesse 
que,  durante  o  curso  da  sus'pensão,  se  con- 
traviesse  a  ella  por  qualquer  das  partes  quer 
fosse  descobertamente  por  alguma  empfeza 
ou  feito  d'armas,  quer  fosse  por  sorpreza,  ou 
intelligencia  secreta,  em  qualquer  lugar  do 
mundo  que  isso  acontecesse ,  ainda  por  algum 
incidente  imprevisto,  a  dita  contravenção  se 
repararia  de  uma  e  outra  parte  de  boa  fé , 
sem  dilação^  nem  diíliculdade ,  restituindo-se 
as  praças,  navios  e  fazendas  prom piamente, 
e  pondo-se  em  liberdade  os  prisioneiros  sem 
que  se  pedisse  cousa  alguma  pelo  seu  troco 
ou  despezas. 

3**  Que  para  prevenir  todas  as  occasiões 
dè  queixa,  e  contestações  que  podèrião  nascer 
por  causa  das  prezas  feitas  no  fnar,  pendente 
o  termada  suspensão,  se  ajustou  que  os  na- 
vios de  uma  e  outra  parte  que  se  tomassem 
depois  da  expiração  dos  termos  abaixo  apon- 
tados ,  começando  do  dia  da  assignatura  do 
Tratado,  serião  inteiramente  restituidos,  com 
a  gente,  petrechos,  fazendas  e  outros  effeitos 
que  nelles  fossem  achados,  sem  a  menor  excep- 
ção :  a  saber,  os  que  se  tomassem  desde  as 
costas  de  Portugal  ;até  a  altura  das  ilhas  dos 
Açores  e  estreito  de  Gibraltar  despois  do 
espaço  de  vinte  e  cinco  dias;  desde  o  mesmo 
Estreito  até  todos  os  portos  do  Mediterrâneo 
depois  do  espaço  de  quarenta  dias  :  desde  as 
sobreditas  costas  de  Portugal  até  os  mares  do 


é 
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Norte ,  e  dentro  dos  mesmos  mares  do  Morte 
depois  de  cincoenta  dias ;  ^^sde  a  altura  das 
ilhas  dos  Açores  até  vinte  e  cinco  gráos  da 
parte  do  sul  depois  de  cincoenta  dias,  e  final* 
mente  desde  os  sobreditos  vinte  e  cinco  gráos 
até  qualquer  outra  parte  do  mundo  depois  de 
seis  mezes;  ficando  bem  entendido  que  nas 
partes  onde  a  suspensão  não  podia  ter  lugar 
senão  dentro  de  seis  mezes ,  se  havia  estipu- 
ladO)  que  não  devendo  começar  a  dita  suspen- 
são senão  depois  dos  sobreditos  seis  mezes , 
ella  não  acabaria  conseguintemente  senSo 
dentro  de dcs mezes,  observando-se  o  mesmo 
a  respeito  das  outras  partes  á  proporção  dos 
termos  assignalados ,  para  que  nellas  houvesse 
noticia  da  dita  suspensão  d'armas. 

4^"  Que  todos  os  navios  e  embarcações  das 
três  Coroas  poderião  navegar  livremente ,  cf 
gozar  dos  efieitos  e  benefícios  d'aquella  sus- 
pensão d*armas,  depois  dos  termos  acima 
assignalados,  sem  terem  outros  passaportes 
que  os  dos  seus  Soberanos ,  e  caso  os  homens 
de  negocio  desejassem  ter  outros  se  lhes  con- 
cedcrião  reciprocamente. 

5**  QueS.  M.  Christianissima  promettia  que 
os  artigos  acima  escritos  da  suspensão  d'armas 
por  mar  serião  observados  por  todos  os  capi- 
tães de  navios  e  outras  embarcações  que  tives- 
sem commissões  de  sçus  alliados;  e  S.  M.  Por- 
tugueza  se  obrigava  igualmente  a  que  os  ditos 
artigos  serião  igualmente  obsei^ados  da  sua 
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parte,  a  respeito  de  todos  os  alUádos  de  S.  M. 
Chri3tianissima. 

.6'*  Que  em  virtude  d'aquel1a  suspensão 
d'arn]aSy  as  tropas  que  S.  M.  Portugueza  tinha 
naquelle  tempo  em  Catalunha  tornar  ião  para 
Portugal  o  mais  cedo  que  fosse  possivel ,  e 
para  que  a  sobredita  Magestade  tivesse  tempo 
de  mandar  as  suas  ordens  ao  general  que  as 
governa,  a  suspensão  d'armas  não  começaria 
a  respeito  d'ellas  senão  do  1®  de  Dezembro 
subsequente,  no  qual  dia  ellas  ficarião  em 
inacção  até  se  partirem ,  sem  poderem  servir 
directa  ou  indirectamente  contra  as  duas  Co* 
róajS)  e  no  caso  que  a  sua  retirada  se  fizesse 
por  terra  y  iriãocommissarios  bespanhoes  ás 
fronteiras  no  principio  de  Dezembro  próximo, 
para  ajustar  com  o  general  das  tropas  por* 
tuguezaA  o  dia  em  que  havião  de  partir,  como 
também  para  tomar  as  medidas  necessárias, 
afim  de  que  a  sua  passagem  fosse  a  *  mais 
curta  e  commoda  possivel ,  e  para  regular  os 
alqjamentos  na  marcha*  Bem  entendido  que 
durante  esta ,  se  Ibcs  darião  também  commis* 
sarios  para  assegurar  de  todo  o  insulto,  e  lhes 
fazer  dar  os  viveres,  e  tudo  o  mais  que  lhes 
fosse  necessário  pelo  preço  commum  e  ordi- 
nário do  paiz.  Obrigando-se  S.  M.  Christianis- 
sima  a  que  se  teria  toda  a  attcnçao  possivel 
para  a  segurança  das  ditas  tropas,  e  que  se 
por  algum  incidente  imprevisto  acontecesse 
quft  o  ^termo  <k>a  quatro  mezes  da  suspensão 
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d^armas  viesse  a  expirar  no  tempo  da  passa- 
gem d'enas  por  terra  ou  por  mar,  tiesse  caso 
não  deixaria  a  dita  suspensão  de  continuar 
respeito  somente  áquellas  tropas  até  chega- 
rem a  Portugal. 

7®  Que  as  ratificações  d'aqueUe  Tratado 
se  trocarião  d'uraa  e  d'outra  parte  dentro  do 
termo  de  quarenta  dias ,  ou  mais  cedo  se  pos- 
sivel  fosse,  não  obstante  dever  a  suspensão 
começar  em  1 5  do  mez  de  Novembro  que  então 
corria  (46). 

Escreve  o  Agente  francez  Viganego  ao  ah.  ith 
Abbade  Legrand ,  dando-lhe  uma  relação  ' 
circumstanciacla  do  caracter  e*  costumes  de 
toda  a  Familia  Real  portugueza^  dos  Ministros 
e  Fidalgos,  e  lhe  participava  que  ainda  não 
tinha  podido  vér  o  Cardeal  da  Cunha  para  lhe 
fazer  a  proposta  de  que  havia  sido  entíarre- 
gado  (47). 

Celebra-se  com  grande  pompa  o  bapticadd  An.  im 
do  Principe  do  Brazil,  de  que  foi  padrinho  o 
Imperador,  e  madrinha  a  irmã  d'£IRei.  Em 30 


(46)  Impresso  em  Lisboa  no  mesmo  anno.  --»  Ltfmberty, 
Mem.,  T.  Vil,  p.  362.  —  Damont,  Corps  Diplom.  Uoiveri.^  ' 
T..Vni,  P«  I,  p»  312.  —  Mempriás  Mss.  da  pai  d'Utrecbt, 
P*  Hl,  p^405.  Impresso  em  Utrecht  em  Francez  no  meeiBO 
anno.  —  Mercúrio  bislorico,  T.  Llll  |  p  585« 

(47)  ArchiTOf  ôm Negócios  Ealrang.  de  Fraiif a,  toI.  XI*Y  ék 
CorríBsp.  d«  Portugal ,  f.  284*. 


/• 
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4o  mesmo  mez  se  recebeo  em  Lisboa  o  Tra- 
tado de  suspensão  d'armas  entre  Portugal , 
França  e.Hespánha^  d'onde  foi  enviado  a  Ma- 
drid para  ser  ratificado;  partirão  também 
im mediatamente  vários  navios  para  dar  aviso 
no  Brazil ,  nas  ilhas ,  e  na  índia  (48). 

Án.  1712  Memoria  sobre  as  contendas  entre  as  Coroas 
de  Portugal  e  de  França,  acerca  dos  territó- 
rios situados  nas  margens  do  rio  das  Ama- 
zonas (49). 

àn.  iTii  Escreve  O  Marquez  de  Torcy,  Ministro  dos 
$  negócios  estrangeiros  de  Luiz  XIV,  ao  Agente 
Viganc^o  ordenando-lhe  que  continuasse  a 
communicar-lhe  as  suas  observações  sobre  os 
principaes  negócios,  bem  como  sobre  as  pes- 
soas que  occupavão   os  maiores  logares  na 

(48)  Mercúrio  histórico,  T.  LI,  p.  109. 

(49)  Archivo3  dos  Negócios  Estrang.  de  França,  vol.  XLV  da 
Gorresp.  de  Portugal,  f.  S88.  —  A  parte  principal  doesta  Me- 
moria foi  çoitiposta  em  1699 ,  e  neste  anno  de  17 12  se  fízerao 
addiçSes  á  mesma.  Nestas  pretendia  a  França  mostrar  que 
tínha  direito  não  só  a  Cayena  mas  ao  rio  das  Amazonas,  e  ao 
Pará  e  Maranhão,  mas  também  a  quasi  todo  o  Brazil ,  c  um 
dos  fundamentos  que  para  isso  allegava  era  o  que  se  dizia  nas 
Noticias  ão  Brazil,  dedicadas  a  D«  Christovão  de  Moura  cm 
1589 ;  isto  é  na  obra  de  Gabriel  Soares,  que  então  se  conser- 
rara  Mss.,  e  que  a  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa  pn- 
blicou  no  T.  111,  P«  I  da  CoUecção  de  Noticias  para  a  historia 
<  gcographia  das  Nações  ultramarinas, 

D'e$U  Memoria  trataremos  d'espaço  na  Secção  XXYil  das 
itiif  Relaç6es  com  a  America. 
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Córtede Lisboa,  informando  do  caracter  d'ella8. 
dos  seus  sentimentos  e  talentos  (50). 

Instruceoès  para  as  conferencias  com  os  An.  nu 
Plenipotenciários  de  Portugal  a  respeito  das     ^^ 
cousas  de  Cayena,  etc.  (51) 

Devendo  em  i5  d'áqiielle  mez  expirara  sus-  ab 
pensão  d'armas  entre  as  Coroas  de  França 
e  d^Hespanha  d'uma  parte ,  e  a  de  Portugal  de 
outra,  ajustarão  os  Plenipotenciários  de 
França^  com  o  desejo  de  prevenir  todos  os  sue- 
cessos  capazes  de  alterar  as  medidas  tomadas 
para  se  vir  a  uma  boa  paz ,  e  convierao  nos 
artigos  seguintes :       •  * 

1""  Que  a  dita  suspensão  seria  prorogad  ae 
continuada  por  outros  quatro  mezesquecome- 
çarião  a  15  de  Março  e  acabarião  em  15 
de  Julho  d'aquelleannOy  de  sorte  que  durando 
aquellcs  quatro  mezes  teria  oTratado,assignado 
em  Utrecht  em  7  de  Novembro  de  1712,  a 
mesma  força  e  vigor  em  todos  e  em  cada  um 
dos  seus  artigos,  como  se  estivera  ali  copiado 
palavra  por  palavra. 

2®  Que  se  abriria  o  commerció  entre  os 
vassallos  de  França  e   d'Hespanha  por  uma 


(50)  Archivos  dofl  Negpcios  Estrang.  de  França^  toI.  XLV  da 
Coireap.  de  Portugal ,  f.  286.  '  !    '  *    ' 

(51)  Archivof  do  Ministério  da  lfaríiihi|)!áe  França ,  Regiat. 
das  Potenciai  Estrangeirai,  n.  40,  f.  9»  0.  93. 
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parte ,  e  os  de  Portugal  da  outra ,  pendente 
os  ditos  quatro  n)e;(esy  tanto  ppr  terra ^  conio 
por  mar,  e  outras  aguas,  e  se  faria  da  mesma 
maneira  que  antes  da  guerra ,  ern  quanto  se 
pão  regra  vão  as  condições  do  commercio  entre 
as  Coroas  de  França  e  d'Hespanha  por  unna 
.parte,  e  de  Portugal  da  outra ,  por  algum  Tra- 
tado particular,  ou  pela  paz  geral  que  se  fizesse. 

3""  Que  aquellc  Tratado  seria  ratificado  de 
parte  a  parte  dentro  de  quarenta  dms  ou  mais 
cedo  sendo  possível ,  obrigando-se  S.  M.  ChrÍ3- 
tianissima  a  que  o  seu  conteúdo  seria  obser- 
vado pela  Coroa  d^Hespanha. 

Em  fé  do  que  assignárão  por  parte  de  França 
como  Plenipotenciários  Hu^elles  §  Mesnager, 
e  por  parte  de  Portugal  na  mesma  qualidade 
O  Conde  de  Tarouca  e  D.  Luiz  da  Cunha 
(52).  ,  " 

An.  1711  Pleno  poder  conferido  por  Luiís  XIV,  Rei  de 
"^  Franca ,  ao  Marechal  d'Huxelles  e  a  M.  Mesna- 
ger  para  conferirem ,  negociarem  e  tratarem 
jpm  qualidade  de  seus  Embaixadores  extra- 
ordinários e  Plenipotenciários  com  os  Em- 
baixadores extraordinários  e  Plenipotenciários 
d'ElRei  dePortugal  seu  queridoirmão,  promet- 


*  (52)  Impresso  era  Lisboa.  —  Lamberly,  Mémoires,  T.  VIII, 
p.  55.  -  Barboca ,  Tratados ,  T.  I,  doe.  4.  —  Duniont,  Corps 
Biplom  ,T.Vin,F*l,p.326  —  Menior.  Mss.  dapazdXJtrecht^ 
T.  Hl  f  p.  539.  —  Altet  et  Mémoires  touchant  la  paix  d'Utrecht , 
t.n,p.  304. 
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tendo  ratificar  e   cumprir   quanto  por  elles 
fosse  acordado^  ajustado  e  concertado  (53). 

Carta  patente  do  Senhor  Rei  D.  JoSo  V  pela  ^-  ''•• 
qual  ha  por  bem  prorogar  por  tempo  do  mais 
quatro  mezes  o  Tratado  de  suspensão  d'armas 
celebrado  em  .Utrecht  em  7  de  Novembro  do 
anno  antecedente  em  que  era  comprehendijda 
a  Coroa  d'Hespanha  ^  com  a  qUal  o  Conde 
Lexingston,  Embaixador  de  S.  M.  Britânica, 
ajustara  que  o  dito  Tratado  fosse  prorogado 
por  outros  quatro  mezes,  afim  de  que  os  sue- 
cessos  da  guerra  e  operações  militares  não 
perturbassem  a  negociação  da  paz/)ue  se  tra- 
tava na  mesma  villa  d'Utrecht,  motivo  por 
que  se  determinara  a  ratificar  o  dito  ajuste 
e  prorogação  que  teria  principio  em  16  d'a- 
quelle  mez  por  mar  e  por  terra ,  e  acabaria 
em  16  de  Julho  futuro,  como  mais  largamente 
se  continha  no  dito  ajuste  (54). 

Projecto  para  o  Tratado  de  paz  entre  Por-  j^-  'JJJ 
tugal  e  França,  em  19  artigos,    e  observa- 
ções a  elle  feitas  (55). 


(^3)  ImpgfiÊBO  em  Lisboa  «  em  Ltrecbt  no  meM^o  dja, 
incluído  no  Tratado. 

(54)  Impressa  em  Lisboa,  ^iJe  o  que  deixámos  escripto  a 
efta  respeito  nesta  mesma  data  a  p.  1B3  e  164  do  Tomo  il, 
Seeçio  XV  d*esU  nossa  obra. 

(S5i  Hemor.  Mss.  da  pas  dUtrecht.  T.  Hl,  p.  6S7.  ^ 
ÁrdiWot  do  Ministério  dos  Negócios.  Estrang.  da  Fkmnfa, 
ToL  XLT  d*  Corres^  d«  Paff«ai«^,  #.  tld. 
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An.  nis  '  JEscreve  Luiz  XIV  a  ElRei  D.  João  V.  par- 
ticipando-lhe  a  noticia  do  nascimento  de  um 
Príncipe,  filho  da  Duqueza  de  Borgonha,  a 
quem  deo  o  titulo  de  Duque  d'Alençon  (56). 

^aJ*"  Tratado  de  paz  celebrado  em  Utrecht  entre 
o  Senhor  Rei  D,  João  V  e  EIRei  de  Franca  , 
sendo  Plenipotenciários  por  parte  de  Portugal 
o  Conde  de  Tarouca  e  D.  Luiz  da  Cunha,  c 
por  parte  de  França  o  Marechal  d'Huxelles  e 
M.  Mesnager,  em  19  artigos,  em  que  se  esti- 
pulou : 

1**  Que  haveria  perpetua  paz  e  verdadeira 
aipizade  e  boa  e. firme,  correspondência  entre 
S.  M •  Christianissima ,  seus  descendentes  , 
successores  e  herdeiros ,  todos  os  seus  Estados 
6  vassallos  de  uma  parte  eS.  M.  Portugueza, 
seus  descendentes,  successores  e  herdeiros, 
todos  os  seus  Estados  e  vassallos  da  outra,  a 
qual  SjB  observaria  sincera  e  inviolavelmente, 
sem  permittir  que  de  uma  ou  outra  parte  se 
commettesse  algun^a  hostilidade  em  qualquer 
lugar,  e  debaixo  de  qualquer  pretexto  que 
fosse.  E  succedendo ,  ainda  por  caso  não  pre- 
visto, fazer -se  a  menor  contravenção  ao  dito 
Tratado,  esta  se  repararia  de  uma  e  outra 


(56)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.  de  França,  toI.  XLV  da 
Gorresp.  de  Portugal,  f.  307.  —  Este*'Principe  falleceo  pouco 
depois,  e  Luiz  XIY  participou  esta  noticia  a  EIRei  D.  Jc^o  em 
17  d'Âbril  d'e8te  anno.  (  Jbid.,  f,  312. )  E  na  mesma  data  tet 
igual  participação  á  Rainha,  (i^fc^.,  f,  317.) 
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parte  de  boa  fé,  sem  dilação,  nem  difficul- 
dade ,  e  os  aggressores  seriao  castigados , 
ficando  o  Tratado  em  toda  a  sua  forca. 

2""  Que  haveria  de  uma  e  outra  parte  um 
inteiro  esquecimento  de  todas  as  hostilidades 
que  até  ali  se  haviao  feito ,  de  sorte  que  todos 
e  cada  um  dos  vassallos  da  Coroa  de  Franca 
e  da  C!oróa  de  Portugal  nao  poderíão  ai  legar 
reciprocamente  as  perdas  e  damnos  recebi- 
dos naquella- guerra,  nem  pedir  satisfacçao 
d'elles  por  via  de  justiça^  ou  por  outro 
qualquer  modo. 

3**  Que  todos  os  prisioneiros  de  guerra 
feitos  por  uma  e  outra  parte  seriao  restituídos 
promptamentc ,  e  se  porião  em  liberdade  sem 
excepçãa,  e  sem  que  se  pedisse  cousa  alguma 
pelo  seu  troco  ou  despezas. 

U"  Que  se  succedessc  nas  colónias  ou  outros 
domínios  das  sobreditas  Magestades  fora  da 
Europa  haver-se  tomado  de  uma  ou  outra 
parte  alguma  praça,  occupado  algum  posto ^ 
ou  levantado  algum  forte ,  de  que  por  então 
se  pão  podia  ter  noticia  por  causa  da  grande 
distancia,  as  ditas  praças  ou  postos  seriao 
restituídos  prompta mente  nas  mãos  do  pri- 
meiro possuidor,  no  estado  em  que  se  achas- 
sem no  tempo  da  publicação  da  paz,  e  os  ditos 
fortes  no vam.en te  edifícados  seriao  demolidos, 
de  sorte  que  ficassem  as  cousas  na  mesma 
forma  em  que  se  achavão  antes  do  principio 
da  guerra. 

V.  3 
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5*  Que  86  faria  o  commercio  no  continente 

de  França  e  de  Portugal ,  da  mesma  maneira 

que  se  fazia  antes  da  guerra,  bem  entendido 

que  por  aquelle  artigo  cada  uma  das  partes  se 

v/rescrvavaa  liberdade  de  regrar  as  condições  do 

f    dito  commercio  por  um  Tratado  particular 

i    que  se  poderia  fazer  naquella  matéria. 

6"*  Que  os  mesmos  privilégios  e  isenções 
que  lograssem  os  vassallosde  S.  M.  Cbristiams- 
flima  em  Portugal  se  dariSo  aos  vassallosde 
S.  M.  Portugueza  em  França ;  e  que  a  fim  de 
contribuir  mais  para  o  adiantamento  e  segu* 
rança  dos  mercadores  das  duas  Nações,  se  Ibes 
accordariSo  Cônsules  reciprocamente  ,  com*  os 
mesmos  privilégios  e  isenções  que  os  Cônsules 
de  França  costumavão  ter  em  Portugal. 

7*  Que  seria  i^ermittido,  reciprocamente 
assim  aos  navios  de  guerra,  como  mercantes, 
entrar  livremente  nos  portos  da  Coroa,  de 
França ,  e  naquelles  da  Coroa  de  Portugal , 
onde  costumavão  entrar  d'antes,  com  tanto 
que  os  de  guerra  não  excedessem  o  num'ero 
de  seis  ao  mesmo  tempo  nos  portos  maiores 
e  de  três  nos  menores;  e  que  se  acaso  chegas- 
sem navios  de  guerra  de  uma  das  duas  nações 
em  maior  numero  a  algum  porto  da  outra, 
nSo  poderiSo  entrar  nelle,  sem  pedir  licença 
ao  governador  ou  ao  magistrado,  e  que  sue* 
cedendo  que  levados  de  alguma  tormenta,  ou 
constrangidos  de  outra  alguma  necessidade, 
viessem  a  entrar  em  o  dito  porto  sem  podir 
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licença^  serião  obrigados  a  dar  )ogo  aviso  ao 
governador,  ou  magistrado  da  sua  chegada ; 
e  se  não  poderiao  dilatar  mais  que  o  tempo 
que  lhes  fosse  permittido,  abstendo-se  entre- 
tanto de  fazer  cousa  alguma  que.  redundasse 
em  damno  do  dito  porto. 

8**  Que  a  fim  de  prevenir  toda  a  occasiSo 
de  discórdia  que  poderia  haver  entre  os  vas- 
sallos  da  Coroa  de  França ,  e  os  da  Coroa  de 
Portugal ,  S.  M .  Christianissima  desistiria  para 
sempre  como  tiaquella  occasiSo  desistia  por 
aquclle  Tratado  pelos  termos  mais  fortes  e 
mais  authenticos,  e  com  Iodas  as  clausulas 
que  se  requeriao,  como  se  ellas  ali  fossem  de- 
claradas, assim  em  seu  nome,  como  de  seus 
descendentes,  successores  e  herdeiros,  de 
todo  e  qualquer  direito  que  podia  ou  poderia 
ter  sobre  a  propriedade  das  terras  chamadas 
do  cabo  do  Norte ,  e  situadas  entre  o  rio  das 
Amazonas e  o  de  Japoc,  ou  de  Vicente  Pinz$o, 
sem  reservar  ou  reter  porção  alguma  das  ditas 
terras,  para  que  ellas  fossem  possuidas  em 
diante  por  S.  M.  Portugueza,  seus  descendentes, 
successores  e  herdeiros ,  com  todos  os  direi- 
tos de  soberania ,  poder  absoluto,  e  inteiro 
dominio,  como  parte  de  seus  Estados,  e  lhe 
ficassem  perpetuamente,  sem  que  S.  M.  Por- 
tugueza, seus  descendentes,  successores  e 
herdeiros  podessem  jamais  ser  perturbados 
na  dita  posse  por  S.  M.  Christianissima,  seus 
descendentes,  successores  e  herdeiros* 
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9"*  Que  em  consequência  do  precedente 
artigo  poderia  S.  M.  Portugueza  fazer  reedifi- 
car os  fortes  de  Àraguari  e  Camau  ou  Macapá , 
eo8  mais  que  havião  sido  demolidos  em  execu- 
^k>  do  Tratado  provisional  feito  em  Lisboa  aos 
4  de  Março  de  1 700  entre  S.  M.  Ghristianissiní^a 
e  S,  M.  Portugueza  EIRei  D.  Pedro  II ,  o  qual 
Tratado  provisional  em  virtude  d'aquelle 
ficava  nuUo  e  de  nenhum  vigor.  Como  também 
seria  livre  a  S.  M.  Portugueza  fazer  levaiitar 
de  novo^  nas  terras  de  que  se  fazia  mençSo^no 
artigo  precedente,  os  mais  fortes  que  lhe  pa- 
recesse, e  provél-*os  de  todp  o  necessário  para 
a  defensa  das  ditas  terras. 

10*"  Que  S.  M.  Cbristiauissima  reconhecia 
por  aquelle  Tratado  que  as  duas  margens  do 
rio  das  Amazonas^  assim  meridional,  como 
septeotrional ,  perténciSo  em  toda  a  proprie- 
dade a  S.  M.  Portugueza,  e  promettia  que 
nem  ella,  nem  seus  descendentes,  successores 
e  herdeiros  fariSo  jamais  alguma  pretençao 
sobre  a  navegação,  e  uso  do  dito  rio,  com 
qualquer  pretexto  que  fosse. 

11""  Que  da  mesma  maneira  S.  M.  Ghristia- 
nissima  desistia  em  seu  nome  e  de  seus  des- 
cendentes ,  successores  e  herdeiros  de  toda  a 
pretençao  sobre  a  navegação  e  uso  do  rio  das 
Amazonas,  cedia  de  todo  o  direito  que  poderia 
ter  sobre  algum  outro  domínio  deS.  M.  Portu- 
gueza, tanto  na  America,  como  em  outra 
qualquer  parte  do  mundo; 
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1 2"  Que  coroo  era  para  recear  que  houves- 
sem novas  dissensões  entre  os  vassallos  dá 
Coroa  de  França ,  e  os  da  Coroa  de  Portugal , 
com  a  occasiao  do  commercio  que  os  mora- 
dores de  Cajena  podião  intentar  no  Mara- 
nhão, S.  M.  Christianissima  promettia  por  si, 
seus  descendentes,  successores  e  herdeiros 
que  não  consentiria  que  os  ditos  moradores 
nem  quaesquer  outros  seus  vassallos  fossem 
commerciar  nos  lugares  acima  nomeados,  e 
que  lhes  seria  absolutamente  prohibido  passar 
o  rio  de  f^icente  Pinzão  para  fazer  commer- 
cia,  e  resgatar  escravos  nas  terras  do  cabo 
do  Norte,  como  também  S.  M.  Portugueza 
promettia  por  si,  seus  descendentes,  succes* 
sores  e   herdeiros,    que  nenhuns   dos  seus 

vassallos  irião  commerciar  a  Cavena. 

t/ 

13*"  Que  também  S.  M.  Christianissima, 
em  seu  nome  e  de  seus  descendentes,  succes«- 
sores  e  herdeiros,  promettia  impedir  que  em 
as  ditas  terras  que  por  aquellc  Tratado  fica- 
vão  julgadas  pertencer  incontestavelmente  á 
Coroa  de  Portugal  entrassem  missionários fran- 
cezes,  ou  quaesquer  outros  debaixo  da  sua 
protecção,  ficando  inteiramente  a  direcção 
espiritual  d^aquelles  povos  aos  missionários 
Portuguezes ,  ou  mandados  de  Portugal. 

1 4""  Que  desejando  sobre  tudo  S.  M.  Chris- 
tianissima e  S.  M.  Portugueza  a  prompta  exe- 
cução d'aquelle  Tratado  de  que  se  seguia  o 
descanço  dos  seus  vassallos,  ajustou-se  que 
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eller  teria  toda  a  sua  força  e  vigor  immediata- 
mente  depois  da  publicação  da  paz. 
'15''  Que  se  sucedesse  por  algum  aconte- 
cimento (o  que  Deus  nao  permittisse)  que 
houvesse  alguma  interrupção  da  amizade,  ou 
rompimento  entre  a  Coroa  de  França  e  a  Coroa 
de  Portugal,  acordar-se-hia  sempre  o  termo 
de  seis  mezes,  depois  do  dito  rompimento, 
aos  vassallos  de  ambas  as  partes  para  que  ven- 
dessem, ou  transportassem  çs  seus  effeitos  e 
outros  bens,  e  retirassem  as  suas  pessoas  para 
onde  quer  que  lhes  parecesse. 

16^  Que  por  isso  que  a  mui  alta  e  muito 
poderosa  Princeza  a  Rainha  da  Gran-Breta- 
nha  offerecéra  ser  garante  da  inteira  execução 
d'aquelle  Tratado,  e  de  sua  validade  e  dufa* 
ção,  S.  M.  Christianissima  e  S.  M .  Portugueza 
acéitavão  a  sobredita  garantia  em  toda  a  sua 
força  e  vigor,  para  todos,  e  cada  um  dos 
presentes  artigos. 

iV  Que  os  Senhores  Reis  de  França  e  de 
Portugal  consentião  também  que  todos  os 
Reis,  Príncipes  e  Republicas,  que  quizessem 
eotrar  na. mesma  garantia  podessem  fazer 
promessa  e  obrigação  a  SS.  MM.  em  ordem 
á  execução  de  tudo  et  conteúdo  naquelle 
Tratado] 

18*  Que  todos  os  artigos  ocima  escriptos 
e  o  conteúdo  em  cada  um  d'dles  havião  sido 
tratados ,  acordados ,  passadoa  e  estipulados 
entre  os  sobreditos  Embaiudores  extraordi«» 
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narios  e  Plenipotenciários  dos  Senhores  Reif 
Christianissimo  e  de  Portugal ,  em  .  nome 
de  SS.  MM. ,  e  elles  promettião  em  virtude 
dos  seus  plenos  poderes  que  os  diios  ar- 
tigos em  geral ,  e  cada  ura  em  particular 
serião  observados  e  cumpridos  inviolavel- 
mente  pelos  sobreditos  Senhores  Reis,  seus. 
amos.  ^^^  :  . 

IO""  Que  as  ratificações  do  Tratado,  acima       ^.    + 
dadas  em  boa  e  devida   forma,  se  trocai  ião  '**  ' 

de  ambas  as  partes  dentro  do  termo  de  50 
dias  a  contar  do  dia  da  assignatura,  ou  mais 
cedo,  se  fosse  possivel  (57). 

Celèbra-se  o  Tratado  de  paz  entre  Luiz  X1V>  ^'rilV,* 
Rei  de  França,  e  a  Rainha  Anna  dlnglaterra, 
em  cujo  art.  20  se  estipulou  que  seria  dada 
a  todos  e  a  cada  um  dos  altos  ai  liados  da 
Rainha  da  Gran^Bretanha  uma  satisfacção  justa 
e  conforme  á  equidade  sobre  o  que  elles  po- 
dião  legitimamente  exigir  da  França,  eno24 
se  declara  que  o  Tratado  de  paz  naquelle 
mesmo  dia  assignado  entre  S.M.  Christianis- 
simaeS.M.  P|||^ugucza  faria. parte  d'aquelle  ' 

Tratado  celebrado  entre  EIRei  de  França  e  a 


*-. 


(57)  Iropresfo  em  Lisboa  em  1 7 1 3,  •  em  Utrecht  no  mesmo  dia 
1 1  d^Abril  em  Francez  e  Portuguez ;  em  Lamberty ,  Mem. , 
T.Vin,  p.  105;  emDumont,  T.  VUI,  P«I,  p.  353.— Memoriai 
Mm.  da  paz  d'Utrecht,  T.  \U ,  p.  619.—  Arahivo  Itaal  da  Torra 
do  Tombo,  far.  a  t  tfiafo  1 1,  B*  18. 
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R«inha  d'Inglaterra  como  se  nelle  fosse teiLtual- 
knente  inserto,  tendo  a  dita  Rainha  declarado 
que  offerecia  a  sua  garantia ,  a  qual  dava  nas 
formas  mais  solemnes  para  a  mais  exacta  ob- 
servação e  execução  de  todo  o  conteúdo  do 
diloTratado  (58).* 

jK{YÍ     Ratificação  d'EIRei  de  França  ao  Tratado 
dé  2  d*este  mez,  entre  Portugal  e  o  mesmo 
(59). 


^ito  J*     RatificaçSo  do  Tratado  celebrado  em  Utrech  t 
em  1 1  d* Abril  d*este  anno  /  entre  o  Senhor  Rei 
D.  João  y  e  ElRei  Luiz  XIV  de  Franca,  sendo 
Plenipotenciário   d'uma    e   d'outra    parte   o 
Conde  de  Tarouca ,  e  D.  Luiz  da  Cunha  e  o  Mar- 
quez d'Huxelles  e  M.  Mesnager,  em  queS.M. 
Portugueza  declara  que  depois  de  haver  visto 
e  examinado  o  dito  Tratado,  approvava,  rati- 
ficava, e  confirmava  tudo  nelle  conteúdo  e 
'  cada  ponto  em  particular,  e  por  aquella  rati- 
ficação o  dava  por  bom ,  firme  e  valioso,  pro- 
mettendo  em  fé  e  palavra  real  seguir,  obser* 
vap,  e  cumprir,  sem  fazer  Mm  permittir  se 
fizesse  cousa  alguma  em  contrário  directa  ou 
indirectamente  em  qualquer  modo  que  ser 
podesse,  e  renunciando  a  todas  as  leis  e  cos- 
tumes, e  tudo  o  mais  que  houvesse  em  con- 


(58)  Dnmont*  Corps  Biplom.,  T.  VIU,  P*  I,  p.  339.  —  Me- 
morias lias.  da  pas  dtJtrecht,  T.  m ,  p.  6S5. 

(59)  Barbosa,  Tratados  de  pas  de  Portngal ,  T.  II. 


# 
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trario.  Sobscrípto   pelo  Secretario  d^Estado 
Diogo  de  Mendonça  Corte  Real  (60). 

O  Conde  de  Pontchartraia,  Ministro  da  ^^t» 
Marinha  de  Franca,  escreve  a  M.  d*Ânielot. 
Embaixador  em  Madrid,  que  havia  residido 
em  Portugal  com  o  mesmo  caracter,  remct* 
tendo-lhe  uma  carta  que  M.  Duverger  lhe 
havia  escripto  de  Lisboa  em  16  de  Março,  que 
acompanhava  uma  Memoria  sobre  o  estado 
do  comiílercio  da  França  com  Portugal  ^  e 
sobre  os  meios  que  o  mesmo  Cônsul  propunha 
para  o  restabelecer,  pedindo  áquellc  Embai- 
xador o  seu  parecer  acerca  da  dita  Memo-  ^ 
ria  (6t). 


(60)  Impretfo  em  Lisboa  e  em  Ulrecht,  e  incluído  no  mamio 
Tratado. 

(61)  ArchÍTOf  dos  Negócios  Estrang.  de  França,  vol.  XLV  dft 
Cx>rresp.  de  Portugal,  f.  518. 

A  Memoria  do  Cônsul  era  em  7  artigos  princípaes ,  dizendo 
no  l*que  dSo  se  podia  impedir  que  ElRei  de  Portugal  prohi- 
bisse  o  luxo  nos  seus  Estados.  2^  Que  quaesquer  que  fossem  os 
direitos  que  os  Portuguezes  pozessem  nos  droguetes  frauceies 
não  podcnâo  prescindir  do  seu  uso.  5<»  Que  a  falta  de  caalores 
em  Franca  obrigava  os  estrangeiros  a  íixarem-se  em  Portngal , 
e  que  não  conhecia  remédio  algum  para  este  mal.  4*  Que  se 
a  Franca  tivesse  estado  em  pas  com  Portugal ,  e  se  os  IngleMs 
e  Hollandezes  tivessem  uma  guerra  comnosco ,  os  Franoeias 
fariioo  principal  commercio  em  Portugal ,  masaqnellasNaçOei 
▼endo  que  são  as  únicas  que  podem  negociar  comnosco  farilo 
tudo  quanto  as  outras  podiâo  a  este  respeito  emprebender ; 
que  ellas  imitarão  todas  as  manufactoras  franoesas,  •  tàèm 
d^isK>  liraTio  dos  paiíet  oom  qaeai  nãoestaTâo  em  gaem  lodo 
qiuuilo  Mm  piffvcia  ttftk  prapiia  para  «fto 
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AA^iTti     Escreve  EIRei  D.  JoSo  V  fi  Luiz  XIV,  res- 
pondendo i  carta  qut  este  Soberano  lhe  hariâ 


;  Mini  qae  tudo  quanto  m  neeeisIttTa  em  Portugal  e  no  Brasil 
luiTiâ  sidoforneddo  depois  d*etla  guerra  por  estas  doas  Naçoeg, 
mas  que  este  eommercio  não  montaria  a  32  mi Aaes  de  livras 
por  anno.  5<*  Que  posto  qpe  os  pannosde  França  fossem  neqes- 
sarioi  para  o  Brasil ,  os  Portugueses  ha^lio  passado  sem  elles 
durante  a  mesma  guerra.  6*  Que  o  oonsumo  dos  brooadtíSf 
§àlfeB  e  fitaSf  se  não  fazia  em  Portugal  em  razSo  de  ser  o 
Juzõ  prohibido,  mas  que  tínhão  consumo  no  Brasil.  .7<*  Fíoaj- 
mente ,  que  em  Portugal  nunca  se  fizera  grande  consumo 
óe  TÍuluiS  e  aguardentes  de  França »  e  que  pelo  que  respeitara 
ao  tiibaeo  que  o  mesmo  Reino  fornecia  á  França,  conviria  sup- 
prímir  omonopolio,  e  pôr^lhe  um  módico  direito  d^entra<ta,  pois 
a  França  ò  podia  Importar  ilas  ilbas  e  prescindir  do  do  Brazil. 
O  BmlMilza^r  foi  de  parecer  que  esta  Memória. mostrava  as 
cansas  da  ruina  quàsí  completa  em  que  então  se  acliava  p  com- 

'  mercio  da  França  com  Portugal ,  que  doentes  se  fazia  com  tanta 
vantagem  para  a  mesma  França ;  que  não  era  d^esperar  que 
eu  Púrtugoeses  retomassem -os  vestidos  de  luxo «  e  revogaiwm 
a  Pragmática  (dizia  elle),  táo' sabiamente  estabelecida*,  maS 
i|ue  se  podia -esperar  que ,  cessando  a  guerra,  a  alliançaque 
unia  Portugal  com  Inglaterra  e  Bollanda  contra  a  França» 
«lAsaria  tamttem,  e  os  Franceses  poderião  restabelecer  as 
antigás  relações  conúaosoo  e  pyirticipar  dos  proveitos  do  com» 
■sereio  em  eommum  oom  aquellas  duas  Nações.  O  principal 
meie  que  o  EmÍMiizadQr  Tia  para-  se  poder  alcançar  este  resul- 
tado, era  o  .da  trabalhar  o  Ministro  que  Luis  XiV  mandasses 

'  IísIkmi  por  eonseguil-o,  e  pela  boa  oonducta  do  novo  Cônsul , 

'  lestabelecendo  uma  sincera  e  reciproca  oorrespondeneis «  e 
persuadindo  toda  a  CArte  de  Portugal,  é  os  mesmos  particn» 
larea,  que  a  França  se  bavia  reconciliado  de  boa  fé  oom  o 
mesmo  reino,  e  que  os  Portngneaee  deviso  estar  seguros  que  a 
^França  nào  permittirra  jamais  que  a  Hespanha  sonhasse  em 
tear  valer  as  suas  pretençoes  sobre  Pdrtugsl.  Este  ponto  ^ 
segando  aqaelle  Diplomata ,  era  essencial ,  e  devia  intuir  sobre 
úà  lialffo«>  AmeseoBtiiTa  qae  se  deveria  exigir  quanto  ao 
'  fie  fa»lp  se  aahawa  eeti^adki  noa  aaifoe  Tra- 
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dirigido  acerca  do  nascimento  de  um  bisneto, 
filho  do  Duque  de  Ben^  (62). 

Carta  da  publicação  da  paz  entre  Portugal  ab.  itis 
e  França  (63).  ^'"*" 

O  Governo  francez  ordena  ao  governador  An.  nis 
de  Cayena  que  participe  a  todos  os  outros  go- 
vernadores que  acabava  de  assignar  a  paz  em 
Utrechtcom  Portugal,  Inglaterra,  Hespanha^ 
e  Hollanda  (64). 

Escrever  o  Agente' francez  ViganegoaM,  de  m  m» 
Torcy,  dando-lhe  parte  da  chegada  a  Lisboa      is 
de  um   correio  dos  nossos  Plenipotenciários 
em  Utrecht,  trazendo  as  noticias  do  progresso 
das  negociações   no  Congresso.   Este  Agente 
refere  que  tinha  continuado  a  persuadir  a  todii 


tados ,  e  de  terem  os  Franceze«  os  meamos  favores ,  e  serem 
considerados  no  mesmo  pé  dos  Inglezes  e  HoIIandezes  Final- 
mente, que  sendo  o  principal  commercio  da  França  çom 
Portujral  o  do  Brasil,  onde  a  deacober^^de  minas  promovera 
a  fundação  de  grandes  estabelecimentos ,  6  um  grande  aiif* 
mento  de  população,  que  por  isso  era  necessário  deixar  em 
toda  a  liberdade  o  espirito  emprehendador  dba  negodantCt 
francezes    (Archiv.  e  vol.  cit.,  f- 319«) 

(fí2)  Ihid,,  f.  3?4.  —  A  Rainha  de  Portugal  respondeo  ti|m- 
bem  ao  Monarca  Francez  em  7  de  Junho.  {Ihid,^  f.  3?5.)        ^ 

(63)  Souza,  Hist.  Geneal.  da  Casa  Real ,  Pror.,  T.  V,  n^  106 , 
p.  151. 

(64)  Arcbivpa  do  Minbteno  da  Marinha  d«  França  (doÃun. 
hist.  deayWidfMla  1644  a  l7Í6). 
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a  gente  que  a  paz  era  sincera  da  parte  da  Corte 
de  Madrid  (65). 

▲n.  ifi>     Escreve  EIRei  D.  JoSo  V  a  Luiz  XIV.  res- 
»     pondendo  á  carta  d'este  Soberano  em  que  lhe 
tinha. participadoa  noticia  da  morte  do  Duque 
d'Alençon  (66). 

An.  ivii      Instruecòes  sobre  objectos  relativos  ao  com- 
s»     mercio  da  França  com  Portugal ,  passadas  ao 
Âbbade  dè  Mornay,  Embaixador  extraordi- 
nário de  Luiz  XrV  nomçado  para  a  Corte  de 
Lisboa. 

Principiavao  estas  dizendo  que  EIRei  tendo 

escolhido  o  dito  Abbade  para  ir  na  qualidade 

de  seu  iSmbaixador  extraordinário  occupar 

este  rârgo  junto  d'ElHei  de  Portugal ,  llip  re- 

conimendava,  que  houvesse  de  prestar  toda  a 

attençSo  aos  negócios  que  respeitavao  ao  com- 

mercio  maritimo,  navegação ,  •€  ás  colónias^ 

e  em  geral  a  todos  os*  objectos  que  podcssem 

interessar  a  Nacio  franceza. 

Seguia-te  depoiá  um  §  em  tudo  conforme 

.  ás  instrucijQéa.  que  deo  o  Ministro  da  Marinha 

^  V>  Preaideote  Rouiilé,  em  28  de  Julho  de  1697, 

e  que  divisámos  transcriptas  em  a  nota  3 ,  da 


-  (6S)  ArchÍTO0  dlÉRegodoiíEiúrang.  de  França ,  rol.  XLV  da 
Gofjreq».  de  Portugal,  f.  370. 

-  (66)  /W.,  f.  368.  -'A  IUU«|m  e^r^reo  ao  mtfi^o  Soberano 
ao  dia  fegointe  16  sobyo  a(|nelk  objecto,  (ihid.) 


•  r 
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pag.  cccLiv  do  Tomo  IV,  Parte  II ,  d'esta  obra. 
Passavão  depois  a  recomiuendar-Ihe  que 
houvesse  de  pedir  a  revogação  da  Pragmática 
de  1686,  e  que  ElRei  de  Portugal  tendo  além 
d'isso  prohibido  depois  da  dita  Pragmática  a 
entrada  dos  vinhos  e  aguardentes  de  França, 
cuja  prohibição  tendo  sido  decretada  durante 
a  guerra,  elle  Embaixador  deveria  pedir  a  sup- 
pressão  d'ella.  Ordenayão-lhe  que  tirasse  toda 
a  vantagem  possivel  das  estipulações  do  ar- 
tigo 5  do  Tratado  d'Utrecht  que  estabelecia 
que  o  commerclo  se  faria  do  mesmo  modo  que 
se  fazia  antes  da  guerra,  para  por  este  modo 
fazer  admittir  os  vinhos  de  Fi:ança  e  outras 
mercadorias,  e  géneros  .prohibidos  em  Por- 
gal,  e  se' lhe  recommendava,  que  no  caso  que 
esta  reclamação  não  fosse  attendida,  elle  de- 
veria declarar  a  ElRei  e  a  seus  Ministros,  que 
ElRei  de  França  poderia  também  prohiliir  a 
entrada  em  seu  reino  do  assucar  e  tabaco  de 
Portugal,  géneros  cóm  os  quaes  o  mesmo *paiz 
fazia  um  commercio  considerável  com  Mar- 
selha e  Bayona.  Ordenava-se-lhe  também 
que  fizesse  castigar  os  FranceasM  que  fraudas- 
sem os  direitos ,  e  is(o  em  coDêequeiicia  de 
ter  sido  uma  das  causas  que  haviSo  concorrido^ 
para  aruiua  do 'commercio  francês- em  Por- 
tugal,'bem  como  a  da  desintelligencia  què 
reinava  entre  os  consigna tafikis  da  mesma 
Nação  que  residião  em  Lisboa.  Entravão  de- 
pois as  mesmas  instrucções  em  oUtrfts  jMo*- 


t-* 
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tieularidades  relativas  á  jurisdicçao  do  juiz 
conservador,  e  do  Cônsul.  Passando  a  tratar 
do  commercio  com  o  Brazil ,  dizião  que  os 
Francezes  esta  vão  de  posse  antes  da  ultima 
guerra  da  faculdade  de  mandar  ao  Brazil  os 
seus  navios  sob  pavilhão  francez  em  vir- 
tude dos  Tratados  geraes ,  e  por  um  ajuste 
ffeito  em  particular  entre  M.  de  Saint-Roraain, 
e  o  Duque  de  Cadaval ,  e  o  Marquez  de  Fron- 
teira, acerca  do  que  passara  no  caso  acontecido 
com  o  navio  Margarida  que  fora  conOs- 
cado  (67).  Recommendava-se-lhe  que  em  con- 
sequência d'isto  houvesse  de  empregar  todos 
os  meios  para  que  este  privilegio  fosse  mantido 
aos  Francezes,  privilegio  de  que  arte  áquclla 
epoea  não  havião  gozado  os  Inglezes  nem  os 
Hollandezes;  eque  a  bem  d' isso  pedisse  a  facul- 
dade de  se  estabelecer  um  Cônsul  francez  na  mes- 
ina  òblonia,  visto  que  durante  a  guerra  se  haVia 
pérmittido  que  se  estabelecessem  na  Bahia, 
no  Rio  de  Janeiro,  e  em  Pernambuco  quatro 
negociantes  inglezes,  e  quatro  hollandezes, 
tendo  os  primeiros  a  faculdade  de  estabelecer 
um  Cônsul  naquelles  dominios  da  Coroa  por- 
tugueza.  Accrescentavão  que  o  commercio  do 
Brazil  era  de  incalculável  importância  para 
os  Francezes  em  consequência  da  abundância 


(67)  Estas  asserç(Mé  não  são  rigorosamente  exactas,  como  se 
pôde  Tér  pelo  que  deixámos  éscripto  no  T.  IV,  P«  H ,  d'esU 
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das  miuas  de  oura  tnainuario^lhe  que  M.  Du- 
vergar,  Conaul  de-França  em  Lisboa ,  seodc^ 
muito  instruído  no  que  respeitava  ao  co(pmer- 
cio  de  Portugal,  lhe  poderia  dar  todas  as  no- 
ções de  que  a  este  respeito  carecesse  o  mesmo 
Embaixador. 

Recommendava-se-lheque  pedisse  ao  nosso 
Governo  que  renovasse  as  ordens  aos  Vice- Reis 
e  governadores  das  colónias  para  fazerem 
bom  acolhimento  aos  navios  franceses.  Passa^ 
vão  depois  ás  seguintes  considerações  sobre  o 
nosso  commercio  na  índia  dizendo  que^  ^os 
Inglezes  e  Hollandezes  tendo  reduzido,  pelas 
viagens  que  erao  notórias,  o  commercio  dos 
Portuguezes  nas  índias  do  eminente  ponto  d^ 
grandeza  a  que  elles  o  tinhão  elevado  pela  pie* 
dade,  valor  e  trabalhos  dos  Reis  predecessor^ 
de  S.  M.  Portugueza,  ao  estado  de  cousas  em 
que  presentemente  se  achava*,  a  ponto  de  pa- 
recer que  os  estabelecimentos  que  a  Coroa ^de 
Portugal  possuia  naqueltas  regiões  lhe  erão 
onerosos,  e^que  sendo  mui  diíHcultoso  que  o 
Governo  portuguez  os  podesse  restaurar ,  e  pôr 
em  bom  estado  para  d'clles  tirar  alguma  uti- 
lidade, ao  que  obstava  não  só  o  commercio 
que  já  ali  fazião  outras  nações,  mas  também 
a  opposição  que  de  necessidade  outras  fariSo 
á  mesma  restauração  d'aquetles  estabeleci- 
mentos;  á  vista  do  que,  o  dito  Embarxbdor. 
deveria  buscar  todas  as  occasiões  que  lhe  pare- 
cessem opportuoas  para  f«Mr  entriír  os  Miai»^' 


—  As- 
tros d'EIReí  de  Portugal  em  uma  negociação 
afim  de  contractar  um  ajuste  comnium  com  a 
-  Ftttnçd  para  o  commercio  das  índias  (68). 

An.  nu  O  Ministro  Torcy  escreve  a  Vigando ,  orde- 
nando-lhe  que  redigisse  uma  Memoria  sobre 
o  estada  presente  da  Corte  de  Portugal  e  dos 
seus  Conselheiros ,  do  credito  e  influencia  de 
que  gozavIOy  do  estado  do  commercio,  e  dos 
meios  de  o  restabelecer ,  etc.  (69) 

An.  iTit  Escreve  o  Agente  francez  Viganego  a  M.  de 
br«  i«  Torcy,  participando-lhe  que  haviao  chegado 
a  Lisboa  as  tropas  portuguezas  que  estav&o 
na  Catalunha,  accrescentando  que  erão  bel- 
tissímas,  e  queElRei  tinha  passado  revista  a 
um  dos  regimentos*  de  cavallarií  (70). 

(08) '  ArchÍTOf  do  Ministc^o  dos  Negócios  Estrang.  de  França , 
TOl.XLY  da Corresp.  de  Portpgal ,  f.  373.  —  Este  documento 
teni'b  titulo  seguinte  :  c  Mémoire  concernnni  le  commeree  'tna^ 
riíime^  la  navigaiioh  et  le*  eolonieSy  pour  terçir  dinstruetion  au 
tieur  Jbbé  de  Momt^^  ^mbassmdeur  extraordinaire  de  S.  M,  en 
Boittugal.  ».  ForSo  estas  instrucçSes  assignadas  por  Luiz  XIV. 
Aléin  dos  artigos  que  deixámos  transcriptos  no  texto,  recom- 
mendara  o  mesmo  Soberano  ao  Embaixador  que  houtesse  de 
Die  dar  informações  drcnmstanciadas  do  estado  da  nossa 
mariíiha.  0  leitor  deverá  confrontar  estas  -instrucçoes  com-  o 
que  detxámos  escripto  a  p.  cxlyi  a  cliii  ,  e  ccxlix  e  sef;. ,  e 
p.  625  a  629  da  P«  lí  do  T.  IV  d  esta  obra. 

(69)  Archiy.  e  rol.  cit.,  f.  372.-^  Este  Agente  havia  redigido 
.  já  em  tirtttde  doestas  oi^dens  varias  llemoría|i,.de  que  fazemos 

me^çfto  na  Introducçfto  d'este  TÒlnme* 

(70)  ArehiTOS  do  Hiniitorío  dos  Negócios  Bstrangf  de  França, 
Tol'.  nv  da  Gorreqp,  de  PMiigai » f.  417. 
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Escreve  ElRei  D<  Jo3o  V  a  Loiíz  XIV,  cor-  ad.  itm 
vidando-o  para  ser  padrinho  dofilho,  ou  fíIhá 
c|ue  lhe  nascesse,  dizendo  na  carta  o  se- 
guinte :  «  £sperando.que  brevemente  me  dai!á 
»  Deas  mais  successao,  para  «que  esta  feliçi- 
»  dade  seja  o^pheta  pesso  a  V,  M.  queira  ser 
»  padriohodo  filho  ou  filha  que  nascerá  (7j).» 

Escreve  Víganego,  Agente  franceií  em  Lisboa,  ^>  nu 
a  M.  de  Torcy,  dando-lhe  varias  noticias  da     '^^ 

nossa  Corte  (72). 

Escreve  Viganego  ao  Secretario  d'Estado,  £«.  nu 
M.  de  Torcy,  dando-lhe  noticias  da  Corte  de 
Lisboa.  (73). 

Instrucções  passadas  por  M.  de  Torcy  ao  Âb«  An.  itm 
bade  de  Mornay,  mandado  a  Portugal  com  o 
carácter  deEmbaixador,  nas  quaes  se  Ihedizia..^ 


(71)  Archiros  dos  Negocioi  EstraDg.  de  França ,  toI.  XLYI  da 
Corresp.  de  Portugal ,  f.  ó9. 

(72)  Archivos  doa  Negócios  Estrang.  de  França ,  toI.  XLY}  da 
Corresp.  de  Portugal ,  f.  62.  —  Entre  outras  noticias  refere  que 
*ElIlei  D.  João  V  passara  revista  a  três  regiríientos  na  torre  de 
Belém,  e  a  dous  de  cavallaria.  iQue  ElRei  estava  a  caTallo 
acon^panhado  dos  dons  Príncipes  seus  irmãos,  e  da  principal 
nobreza  da  Corte. 

(73)  Ibid,^  f.  64.  -^  Eptre  outras  noticias  communicava  qne 
tinha  tido  logar  a  primeira  visita  de  ceremonial  dos  Senhores 
de  Palhav&a  a  .ElRei  D.  Jo2o  V  seu  irmão.  Que  o  DuqdlB  de 
Cadaval  D.  Jaime  os  tinha  ido  buscar,  ^endo  acompanhado  por 
Ioda  a  nobreia  da  Corte.  Que  o  capitfio  d»  Gàardá  e'  o  vedor 
os  vierlo  reeeber  ao  pateo xdo  Palácio,  è  qoaiído  entn^ao  na 

V.  4 
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Que  a  casa  de  Bragança ,  que  reinava  em  Poh- 
tugal  ,  havendò-sc  conservado  no  throno, 
principalmente  pelos  soccorros  qued'EIRèide 
■  França  receberá  ^  os  quaes  a  haviao  susten- 
tado contra  os  Ssforços  dá  Hespanha ,  era  '  db 
ihteresse  dd  dita  casa  de  conservar  ilhi  tSo 
poderoso  ptotector,  e  que  a  Nação  portil- 
gueza,  naturalmente  adversa  á  hespanbola, 
seguia  sem  diffichldáide  tiiiiâ  maxiitia^  de 
que  se  hao  jpodiá  arredar^  senão  ai^ruiníindb- 
86  a  si  mesma ,  e  dando  a  sèud  Ininii^á  bs 
meios  de  t^^iumphar  d'ella  (74). 

Qlié  por  ar|uelle  tliodo  a  unijlo  entre  á  França 
e  l^Òrttigal  havia  subsistido  em  quanto  oi  Por- 
tuguezes  haviao  tido  necessidade  da  assiátência 
d'ElRei  de  França  para  nao  serem  subjugados 
pelbs  Hespailboes ;  porêiii  que  sendo  a  gratidão 
uiná  virtude  rara  (75) ,  e  pottdo-se  facilmente 
em  esquecimento  os  benefibibs  recebidos,  os 
d'ElRei  de  França  para  com  Portugal  não  ser- 
virão d'estorvo  para  que  aquella  Coroa  fizesse 

casa  do  Docel,  ElRei  fora  ao  seu  encontro ,  c  os  íizbra  sentar 
om  tamborete  spbre  o  estrado  debaixo  do  Doceí ,  e  depois  dos 
comprimentos  se  retirár&o  com  as  mesmas  formalidades. 

(74)  Âs  transacções  de  que  tratámos  na  Introducção  do  pi*e- 
c^ente  to!  ume  d'esta  nossa  obra  mostr^o  que  estas  asserções 
nio  são  rigorosamente  exactas.  Veja-se  igual inentê  o  i^ue  dize- 
liiof  em  a  nota  2  de  p.  cxlv  da  ireferida  Introducção. 

(75)  nestas  instrucçoes  transpira  o  máo  humor  do  velho 
Monarca  e  de  seu  Ministro  'torcy,  irèndo  declinar  o  sén  grande 
poder  .e  irritado  pelas  concessões  quefdra  obrigado  a  fazer  em 
.Utreoht,  e  das  quaes  tratamos  mais  d^éspáço  na  Introducção 
do  presente  ToluilDe. 
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a  paz  com  llcspanha  serti  a  participação  da 
França  (76). 

Que  a  guerra  entre  as  Gorôas  de  Portugal  e 
d'Hespanha  tendo  cessado  em  1668,  os  Portu- 
guezes  se  haviSo  aproveitado  d'aquellas  cir- 
cunstancias para  gozarem  do  socego ,  sem  to- 
marem parte  alguma  nàs  guerras  que  ao  depois 
agitarão  a  Europa,  contentes  de  serem  postos 
em  esquecimetito  pelas  denuybs  nações,  e  in- 
formando-se  apenas  do  que  entre  ellas  se  pas- 
sava (77> 

Que  aquella  tranquillidade  convinha  perrei- 
tamente  a  um  povo  pf  esumptuoso ,  e  tão  cheio 
de  boa  opinião  de  áí  mesmo,  como  de  desprezo 
para  com  os  estrangeiros,  perguiçoso,  sem 
forças ,  que  reservava  todo  o  seu  valor  para  a 
defbnsa  de  seu  propío  paiz,  valeroso  quando 
era  atacado,  mlg  inferior  aos  outros  povos 
quando  se  tratava  d'a]guma  nova  empreza ,  e 


(76)  Para  se  araliar  a  sinceridade  doesta  asserçSo  recommen-  _ 
damos  ao  leitor  que  a  compare  com  o  que  fica  esériptor  a 
p;  ccxxxvi  a  ccxli  da  Introduccão  do  T.  IV,  P«  U,  doesta  obra, 
e  bem  assim  a  nota  2  de  p.  ccxL ,  c  a  Hota  1  dé  p.  ccLxv,onde 
transcrevemos  o  offlcio  de  M.  d^AubeTilIc  sobre  o  estado  do 
espirito  publico  em  Portugal ;  finalmente  deve  ver-se  o  qne 
dizia  o  Abbade  d*Estrées,  Embaixador  de  Franoa  cm  Lisboa, 
em  ofllcio  de  6  de  Janeiro  de  1693,  nota  1  de  p.  cccxlviii  do 
mesmo  T.  IV,  P'  II. 

(77)  Vé-se  que  este  ponto  era  nm  dos  que  mais  escandalisavSo 
o  telbo  Monarca ,  por  ter  o  nosso  Gabinete  resistido  sempre  a 
iaerificar  ósseos  vassallos  e  tb^sonrctnas gnèiras  continuadas 
de  Lnii  XIV  sem  proreitoí  algum  de  Portugal. 
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tle  sair  de  Portugal  (73).  Que  alem  d'Ís[o  en- 
contravão  os  Portuguezcs  algumas  vantagens 
reaes  naquelle  estado  de  paz,  o  qual  era  de- 
vido raais  á  sua  natural  indolência  do  que  á 
sua  politica  ;  poiç  que  d'ellrs  dependia  o 
aprovei  ta  reni-sc  do  commercio  qtic  a  guerra 
tolhera  ou  díITlcullúraás  prineipaes  nações  da 
Europa. 

Que  terião  continuado  a  lograr  a  mesma  fe- 
licidade no  dccui'SO  da  ultima  guerra,  se  o 
temor  dos  males  futuros,  e  vários  motivos  de 
inlei'csse  particular  não  tivessem  intluido  iio 
concelho  d'E1Rei  de  Portugal  com  mais  força,, 
que  a  consideração  doestado  de  paz  qucaquell# 
reino  ia  perder  associando-se  com  a  liga  fot^ 
mada  contia  a  Franca  e  contra  a  Hespanha 
Que  os  Ministros  d'lnglaterra  e  d'Ilollanda  ha 
vião  tido  a  industria  de  intimidar  o  defunU 
Rei  de  Portugal ,  e  de  ganhar  aquelles  eQ 


(78)  A  hiatorÍD  inteira  desmente  esUis  rid!iÍ!(<iim 
Sem  ralUrmos  do  lempo  doa  Romanos  que  cMea  ocossátio  f 
destruirão  muitas  ruzes  ínra  Jo  seu  próprio  lerritoriot 
durante  as  primeiras  dyiinslius  11.10  vemos  pur  diversas 
os  próprios  Reis  de  fortuj^al  em  continuada  hicta  com  os 
Árabes  no  solo  da  Península?  Não  os  vemos  depois  levar  a 
guerra  ú  Africa,  e  olirare'm  por  uns  poucos  de  séculos  pro- 
digios  de  valor  na  índia ,  a  tantas  mil  legoas  de  Portuga)  ?   . 

As  singulares  controdicçDes  d'eitoa  inslrucçíies  provão  ocoa^  1 
trario  de  laes  osserçíles ,  como  adiante  se  *ei*H. 
Embaixadores   de  França   que   esli«eriio   em   Portugal  1 
d'esla  época  a-is  faiii/w  josliça,  (/'íWc  nota  I,  |i.  ixcxifUH  d« 
P- 1]  do  T,  IV  d'estB  obro,  o  que  àhÍA  Amelól  d.i  .Nação  portí- 


(fueiaO 


quciti  cllc  tinliii  mais  coi)fiani;a  ,  c  que  a  clic- 
gada  das  fi'ot;is  inglezas  c  IioMandezas  fhe  apa- 
gara a  lembrança  das  antií;as  obrigações  em 
qur  estava  piíra  com  EiRei  de  França,  c 
crendo  se  desligado  com  as  ameaças  d'aquellas 
duas  sobreditas  Potencias,  dos  novos  ajustes 
que  tiidta  feito  com  o  dito  Hpí  de  França  ,  pe- 
los Tratados  que  com  elle  celebrara,  depois  da 
;aUaçSo  d'EIReÍ  Pbilippe  V  ao  ihrono  dlles- 

laiiba,  subscrevera  desde  o  mez  de  Março  do 
■niio  de    1705  ao  Tratado  que  os  Príncipes 

ligados  Ibe  baviao  proposto  (70). 

Que  os  acontecimentos  que  d'aquenaalliança 
se  bavião  seguido,  tiiibào  subido  muito  alêm 
de  todos  as  idéas  que  a  vangloria  portugueza 
podia  (er  lido,  pegando  em  armas  pelos  inte- 
resses da  casa  d'AustrÍa.  Que  os  Portuguczcs 
hnviãu  representado  o  papel  de  conquista- 
dores d'Hespanha,  que  o  seu  general  dera 
ordens  cm  Madrid,  como  o  faria  em  uma  villa 
conquistada  ,  (juc  chegara  até  a  Catalu- 
nha (80),  mas  rpic  taes  progressos  com  serem 
pasmosos    não    ti  verão  a   menor  sombra    de 


(79}  A  «■!>■  iitwrrSes  rvapondem  Irinniph»! mente  não  íd  o 
qnc  deixáinoa  ricriptn  a  p.  CCClxiii  e  seg.  di  P*  II  do  T.  IV,  e 
ofllciti  de  H.  ItDulllé,  nota  I.  maa  lamheiíi  o  i]uc  »a  Ic  a 
p.  r.ca.wtr,  e  «obre  rudo  o  famoM  inaniresto  de  1'ortugal  pu- 
llicailn  ■  |i.  KIG  a  B37  tio  nicsmo  Tomo. 

(RO,  note-«e quanto  eate  Tacto ealii  em  contradicrâo manírcsla 
pnm  o  i)ue  %$  itnIruerOea  aiul^nlflrio  em  ooira  porle ,  di.'  que 
t>t  Porlngncict  crão  inferiore*  aos  outros  poro*  quando  snhUo 
do  «eu  terríl(>rii>? 
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victoria ,  e  longe  de  redundarem  em  proveito 
da  Nação  portugueza^  cila  nao  recebera  por 
isto  honra  alguma  dos  alliados,  os  quaes  cm 
toda  a  occasião  a  havião  tratado  com  desprezo, 
fazendo-lhe  tao  máos  tratamentos  a  ponto  de 
se  negarem  a  comprehender  os  Portuguezes 
ni^  troca  dos  prisioneiros  de  guerra. 

Que  teriSo  sido  estes  máos  tratamentos  a 
única  lembrança  que  ElRei  de  Portugal  pode- 
ria ter  guardado  da  ultima  aUiança  que  ElRei 
seu  pai  Qzera  (81)^  se  ElRei  de  França,  favo* 
ravelmente  inclinado  a  Portugal ,  apezar  da 
ingratidão  d^aquella  Coroa  ^  nSo  seguisse  a 
disposiç&o  q\ifi  patural  mente  tinha  para  a  bem 
tratar ,  e  lhe.  nSo  houvesse  concedido  na  paz 
d'U(recht  as  condições  estipuladas  nos  art.  8 , 
9,  10,  11,  12  e  13  do  Tratado  que  fizera 
com  ElRei  de  Portugal ,  condições  que  este 
Monarcha  devia  olhar  nao  como  o  fruto  do 
sangue  de  seus  vassalbos,  e  dasdespezas  que 
havia  feito  em  favor  da  casa  d'Austria,  mas 
sim  como  um  effeito  do  antigo  aífecto  que 
ElRci  de  França  tinha  á  casa  real  de  Portugal, 
e  á  Nação  portugueza  (82). 

(Si)  Nos  SecçQes  das  nowas  RelaçSes  com  a  Inglaterra ,  e 
com  o  Império,  ae  verá  o  valor  que  merecem  estas  asserções, 
proferidas  pelo  despeito  de  Lais  lUY  por  ter  sido  obrigado  em 
-  Utrecht  a  reconhecer  os  direitos  do  Archiduque. 

(82)  Na  Secção  XIX  das  RelaçOes  de  Portugal  com  Inglaterra , 
je  na  Secção  XX  das  niesmas  RtflaçOes  com  a  Hollanda ,  e  espe- 
cialmente na8'qoe  diiem  resgeito.á  America,  mostraremos 
qual  seja  a  exactidão  doestas  asserções ,  e  se  com  ^fibito  os 


í)5 


Que  concluída  a  paz^  EIRei  de  França 
se  nao  esquecera  de  empenhar-se  com  EIRei 
d^Hespanha  para  que  a  concluísse  também 
com  Portugal ,  e  continuava  a  empregar  para 
este  effeito  os  oíiicios  mais  eíiicazes  junto  s^ 
EIRei  f  seu  neto.  Que  a  Rainha  da  Gran-Brc- 
tanha  insistia  também  dá  sua  parte  na  con- 
clusão daquclla  paz,  a  qual  e)la olhava  como 
consequência  dos  Tratado^  que  fizera  com  a 
Ilespanha,  equeasdiíficuldades  quecstorvavao 
o  complemento  d'clla  parecia,  que  nao  deviao 
ter  longa  duração  porque  já  não  se  tratava 
das  praças  que  EIRei  de  Portugal  pretendia 
conservar  em  Castella,  por  virtude  das  pro- 
messas que  lhe  havião  feito  os  alliados  quando 
cllc  entrara  na  liga. 

Que  a  questSo  achava-se  reduzida  á  resti- 
tuição da  Colónia  do  Sacramento ,  promettída 
por  EIRei  d'Hespanha  defunloao  Rei  de  Portugal 
pelo  Tratado  d'alliança  que  o  Presidente  Rouillé 
c  os  Ministros  portuguezes  haviao  assignado 
cm  Lisboa  antes  da  guerra. 

Que  também  se  tratava  de  indemnisar  os 
Porluguezes  interessados  na  empresa  dos 
transportes  e  venda  dos  negros  ou  ylssento , 
e  de  fazcr-lhes  justiça  sobre  alguns  navios  que 


artigos  de  quo  traUo  as  inslrucoOes  forão  uma  conccsaão  da 
generosidade  de  Luiz  \1V,  ou  anles  uma  restituirão  feita  ^ 
PortiTpal ,  Tuiidada  cm  justiça  e  cm  direito ,  c  um  sacrifício  feito 
H  |Ni1itica ,  e  á  necessidade  imperiosa  que  a  Fraura  tiuba  da 
conriuira  pai. 
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haviãp  sido  tomados  antes  da  declaração  da 
guerra. 

Que  da  sua  parte  ElRei  Gatholico  pedia  a 
restituição  dos  bens  confiscados  das  casas  por- 
tuguezas  que  se  retirarão  para  Hespanha,  na 
occasiao  da  revolução  de  Portugal. 

Que  parecia  que  de  ambas  as  partes  se  estava 
de  accordo  sobre  todos  aquelles  pontos : 

V  Que  a  Colónia  do  Sacramento  seria  resti- 
tuída a  ElRei  de  Portugal ,  ficando  ElRei  d'Hes- 
panha  com  a  faculdade  de  a  resgatar  por  via 
d'um  equivalente  a  contentamento  d'ElRei  de 
Portugal ,  e  de  determinar  o  termo  para  ofife- 
recèl-o  e  aceitál-o.  Que  em  segundo  lugar  se 
havião  proposto  compensações  para  indem- 
nizar e  satisfazer  aos  Portuguezes  sobre  o  se- 
gundo artigo. 

2*  Que  conviria,  segundo  as  apparencias, 
de  pôr  em  vigor  e  confirmar  de  novo  o  art.  7 
do  Tratado  de  1 667 ,  e  de  prometter  que  de 
parte  a  parte  se  faria  boa  justiça  aos  vassallos 
que  tivessem  algumas  reclamações  que  fazer 
sobre  aquelle  assumpto. 

Que  estando  as  cousas  naquelle  estado  só  á 
animosidade  dos  Hespanhoes  contra  os  l^or- 
tuguezes 'se  podião  attribuir  as  dilações  que 
soffria  ainda  a  conclusão  da  paz  entre  as  duas 
Nações^  sendo  verdade  que  a  Hespanha  se  con- 
solaria da  perda  de  tantos  Estados  quantos 
erSo  os  que  era  obrigada  a  desmembrar  para 
comprar  a  paz^  se'  lhe  fora  dado  vingar-se 
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sobre  Portugal ,  e  se  julgaria  indemnizada  de 
tudo  pela  conquista  d'aquellc  reino,  que  em- 
prehendcria  nao  obstante  achar-se  esgotada 
com  bem  fundada  esperança  de  acertar,  se 
EIRei  de  França  não  se  desvellasse  em  preser- 
var Portuga}  d'uma  nova  guerra,  em  fazél-^ 
gozar  d'uma  paz  conforme  com  o  génio  de  seus 
povos  e  com  seus  verdadeiros  interesses;  paz 
que  devia  ser  Àummamentc  desejada  depois  da 
experiência  da  uHima  guerra;  porque  se  os 
acon teci fnen tos  felizes  não  gerarão  senão  des- 
prezos e  despezas  inúteis,  a  naçSo  podia  inferir  o 
qucdeviaaguardar  d'uma  guerra,  cujos  siicees- 
SOS  nio.corrcspondessem  a  suas  esperanças.  Que 
EIRei  de  Portuga}  sendo  d'um  gçnio  pacifico i 
havia  de  evitar  com  cuidado  todas  as  occasiões 
de  pegar  em  armas,  roas  que  nao  bastava  que 
um  príncipe  desejasse  a  paz,  para  a  haver 
de  conservar,  e  quando  succedia  ter  vizinhos 
poderosos,  cumpria  que  tratasse  de  ter  alliados 
que  podessem  ajudar  as  suas  boas  inten- 
ções (83). 

«•'Que  a  alliança  da  França  fora  em  todo  o 
tempo  aquella  que  Portugal  considerara  como 
a  mais  natural  e  segura,  e  que  nunca  lhe  po« 
dcria  ser  tio  proveitosa  como  depois  que  um 
Príncipe  de  França  reinava  cm  Hçspanha; 
porque  antigamente    podião  os  Portinjuezes 


(fiZ)  Coiup«re-fe  esU  liogoai^eiii  pacifica  com  todas  as  Irans* 
acvOea  anteriorca  que  produiítiiua  na  P«  II  do  T.  IV  d*esMi 
obra. 


—  58  — 

acreditar  que  se  EIRei  de  França  tinha  com  elles 
contemplação  era  com  o  presupposto  das  di- 
versões que  elles  podião  fazer  em  Hespanha 
no  decurso  das  guerras  aturadas  que  se  tinhao 
alcvantado  entre  EIRei  de  Franca  c  os  Prin- 
cipes  da  casa  d' Áustria,  mas  que  não  havia 
lugar  para  aquella  suspeita,  depois  que  a  casa 
de  França  reinava  em  Hespanha ,  porque  certo 
S.  M.Ghristianissima  naotrataria  de  suscitar 
inimigos  a  seu  neto.  Assim  que  toda  a  utíli* 
dade  que  podia  vir-lhe  da  renovação  daaraizade 
e  )>oa  correspondência  com  Portugal ,  consistia 
principalmente  na  paz  de  que  aquclle  reino 
gozaria,  e  nos  meios  que  ella  lhe  ministraria 
para  ab^ir  09  seus  portos  e  fazer  florecer  o 
commercio. 

-  Que  os  Embaixadores  d'ElRei  de  Portugal 
nas  confereticias  d-Utrecht  estavSo  tSo  intei* 
rados  d'aquella  verdade  que  um  d'elles  propo- 
será  fazer  um  Tratado  de  liga  offensiva  entre 
EIRei  de  França  e  o  de  Portugal ,  e  de  concluir 
juntamente  um  Tratado  de  commercio,  tanto 
para  a  Europa  ,  como  para  as  índias,  fazenda 
ver,  para  dar  mais  valor  a  esta  ultima  propo- 
sição, que  Portugal  i^eceberia  as  fazendas  de 
França  era  lugar  das  de  Inglaterra ;  e  por  con- 
seguinte que  as  barras  d'ourò  que  os  Inglezes 
havião  tirado  no  decurso  da  guerra  passariao 
d'ali  em  diante  para  França. 

Que  a  respeito  das  índias  proposera  de  fazer 
ó  commercio  por  via  do  rio  das  Amazonas , 
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abrindo  assim  uma  nova  estrada  para  o  Peru. 
Que  todavia  a  proposição  d'uma  liga  offen- 
siva  seria  mal  acceita  n'uma  Corte  onde  ajpas 
era  tida  pelosummobem ;  opinião  queconviuha 
melhor  confirmar,  que  destruir,  porque 
relevava  que  se  deixasse  aos  Portuguezes  a 

m 

faculdade  de  se  engolfarem  na  preguiça,  e 
lethargia  e  esquecimento  de  que  os  havia  tirado 
a  passada  guerra  (84). 

Que  pelo  que  dizia  respeito  ao  projeeto  do 
commercio  merecia  ser  bem  examinado;  mas 
que  era  matéria  que  requeria  esclarecimentos, 
attençao,  e  tempo.  Que  em  geral  era  certo  que 
Portugal  por  seu  próprio  interesse  nSo  poderia 
drixar  de  unir-se  estreitamente  com  a  França, 
porque  aquella  Coroa  nSo  tinha  nada  que  te- 
mer senão  da  parte  d^Hespanha ,  e  ElRei  de 
França  era  quem  unicamente  a  podia  preser- 
var do  ressentimento  dos  Hespanhoes'(85). 


(84)  Note-seoutra  grande  contradicçSo  com  qne  aciína  diiem 
estai  initrucçOca  de  qne  oa  Portngneiea  bavilo  preferido  nu 
paaaadas  goérr as  ficar  no  esquecimento .  asserçâoeatasiiieUmbeqi 
c  desmentida  pela  serie  de  factos  e  de  negociações  que pnblic^OM» 
no  precedente  volume  dVsta  obra.  Uma  Ifaçáo  cuja  alliança  é 
▼igorosamente  disputada  |>elas  Ik)tencias  de  primeira  ordem, 
taet  como  a  França,  Inglaterra,  Império,  Hespanba  •4pl- 
landa ,  b2o  jas  no  esquecimento,  cpmo  falsamente  dixia  |f.  de 
Torcy  neste  documento.  Veja- se  a  este  respeito  o  que  iubatan- 
ciámos  a  p.  cccxciíi  e  seg.  do  T.  lY  da  P*  II  doesta  obra. 

(85)  0  que  se  passou  pela  occasião  do  Tratado  de  pacto  de 
família  de  15  d^Agosto  de  1761,  de  que  trataremos  em  outra 
parle ,  mostrará  qual  seja  o  valor  politico  qoe  se  deva  dar  a 
tal  asserçSo.  Combinem-se  eslas  asaerçoei  còm  as  transacções 
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Que  este  rcsseii  li  mento  seria  mais  para  te- 
mer-se,  quando  a  Europa  gozasse  cruma  paz 
universal ,  por  isso  que  todas  as  forças  d'Hes- 
panha  que  em  outro  tempo  se  achavao  repar- 
tidas pelos  «differentes  Estados,  se  achariao 
reunidas  depois  da  separação  dos  Estados  d'I- 
taliaedosFaizes-Baixos,  e  por  conseguinte  cum- 
pria que  Portugal  entrasse  nos  seus  antigos 
limites  para  empenhar  ElRei  de  França  a  vigiar 

na  sua  conservação^  a  dar-lhe  os  testemunhos 

« 

ordinários  de  seu  primeiro  affecto. 

Que  elle  quizera  *mostrar-lhe  que  aquelle 
affecto  não  estava  de, todo  apagado,  e  para 
este  eQeito  estando  a  paz  assignada  em  Utrecht 
nomeara  M.  de  Mornay  para  ir  a  Portugal  em 
qualidade  de  Embaixador^  mas  que  ElReí  de 
Portugal  tendo  differido  de  iTomear  um  Em- 
baixador, elle  retardara  a  partida  do  Abbade 
de  Mornay  até .  saber  que  aquelle  Principe 
mandava  na  mesma  qualidade  a  França  o 
Conde  da  Ribeira^Grande,  e  como  aquelle  se 
dispunha  a  partir  de  Lisboa  cumpria  que  o 
dito  Abbade  não  perdesse  tempo  em  ir  por 
terra  a  Portugal.  Ordefiaya-lhe  que  logo  qúe 
chegasse  a  Madrid ,  informasse  ElRei  d'Hes- 
ptpha  das  resoluções  que  tinha  tomado  á  cerca 
da  negociação  da  paz  com  Portugal ,  a  qual  havia 
muito  que  se  achava  parada  a  pezar  das  repetir 


quo  publicámos  a  p.  248  a  282  de  T.  U  d'es(a  obra,  Scc^âo  XY 
d«B*nuiMS  KeUçOes  com  Uespanha. 
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i}as  inStanciu^  feitas  pela  RaiAha  d^Ingtatcrm 
para  a  eonchisSo  crella.  Que  scod  conselhos d'Et- 
Reidè  Finança  fosseín  adoptados,  EIRei  Catholico 
pacificaria  profnptanientcocontinented'Hespa- 
nha,  nao  havendo  cousa  que  para  adito  Monarca 
seja  de  maior  importância  do  que  livrar-se  de 
seus  inimigos,  sobre  tudo  d^âquelles  que  erSo 
ma  is  vizinhos,  e  fazer  gozara  seus  povos  do  des- 
canço  de  que  havia  tanto  tempo  se  acha  vão  pri- 
vados, que  era  pois  neste  sentido  que  o  dito  Em- 
baixador deveria fallar  a  EIRei  d'H«3panha,  e 
ao  mesmo  tempo  deveria  sabef  d'este  Príncipe 
scelleoquereria  encarregar  d'algumascommis- 
sões  particulares,  ou  instruil-o  das  stias  in- 
tenções sobre  ox:|ue  um  Embaixador  de  França 
em  Lisboa  podia  fazer  para  o  restabelecimento^ 
da  bóa  intelligencia  entre  a  Corte  d'Hespahha  e 
a  de  Portugal,  epara  a  consolidação  da  mesma 
no  futuro.  Ordenava-lhe  igualmente  que  hou- 
vesse de  ter  uma  conferencia  com  a  Princeza 
dos  Ursinos,  sendo  a  intenção  d'EIRei  que 
elle  Abbade  de  Mornav  lhe  faltasse  com  a  maior 
franqueza  e  confiança.  Que  lhe  dissesse  x]ue  v 

a  dôr  extrema  que  EIRei  Catholico  experi- 
mentara pelo  fallecimento  da  Rainha  d'Hes- 
panha  era  mui  Justa;  mas  que  como  os  tem- 
pos adoçavão  as  maiores  afflicções,  visto 
a  idade  d'este  Príncipe  nao  se  podia  julgar 
que  elle  podesse  passar  a  sua  vida  sem  pensar 
em  contrahir  umas  segundas  núpcias.  Quo 
entrcasPrincezas  entre  asquáesEIfteiCatbolico 
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poderia  escolher ,  seria  a  Infanta  irmã  d'EI- 
Rei  de  Portugal  uraa  das  que  mais  conviria 
pelo  seu  caracter  e  educação  a  ElRei  d'lles- 
panba  e  á  Nadio  hespanhola.  Que  se  assegu- 
rava que  esta  Princeza,  sem  ser  formosa,  era 
muito  agradável ,  e  que  se  louvava  muitQ  a  sua 
doçura^  e  os  seus  talentos,  e  que  a  Hespanha 
se  lisongearia  era  ver  um  dia  Portugal  caber 
talvez  em  herança  aos  filhos  do  segundo  ma- 
trimonio d'ElRei  Catholico;  finalmente  que 
Be  taes  esperanças  nfiòeraoreaes,  nãoerão  ellas 
lodavia  taa  frivolas  que  devessem  absoluta- 
mente desprezar-se.  Recommendavão  que   o 
Abbade  consultasse  sobre.este  negocig  a  Prin- 
cêza  dos  Ursinos,  dizendo-lhe  que  assim  o 
fazia  por  ordem  d'£IRçi  de  França,  e  lhe  per- 
guntaria -se  ella  desejava  qUe  elle  de  Lisboa 
lhe  coromunicasse  tudo  quanto  podesse  saber 
acerca  do  caracter  e  qualidades   da    Prin- 
ceza  (86). 

Depois  de  fazer  i|m  retrato  d'£lRei  de  Por- 
tugal, deseus  irmãos,  da  Rainha  e  dos  Ministros 


(86)  Flassáh ,  nSo  tendo  nem  se  quer  feito  menção  na  sna 
obra  de  uma  das  muitas  instrucçOes  pasifadai  áos  Embaixadores 
de  França  que  vierão  a  Portugal  desde  Luiz  XI ,  publicou  estas 
qnasi  integralmente  porque  nos  erão  desfavoráveis  e  nos  maU 
tratarão ,  e  não  satisfeito  com  isso ,  omittio  este  $ ,  por  isso  que 
ella  mostrará  quanto  Lnrz  XIV  reconhecia  que  só  a  paz  com 
Portugal  podia  consolidar  Philippe  V  no  throno ,  por  isso  que 
em  quanto  esta  se  não  fizesse  teria  sempre  a  Casa  d* Áustria  um 
Ibrte  alliado  em  Portugal  que  ameaçaria  o  noro  Monarca  hes* 
ptdliol. 
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cl'Estacb^  prosegUcm  as   instrucçoes  hos  se^ 
guintes  termos  : 

Certificará  o  Embaixador  aos  Ministros 
que  loDge  de  empenhar  Portugal  a  entrar 
em  novas  guerras,  a  intenção  d'EIRei  de 
França  era  de  preservál-o  d'aquella  que  se  po- 
deria temer  da  parte  d'Hespanha  ^  qUe  era  na 
verdade  a  única  de  que* os  PortugUezes.  com 
razão  devião  inquietar-se.  Ganhasse  fhctlr- 
mente  a  confiança  d'aquelle8  eòm  quetii  6e 
trata  ^  quando  se  lhes  falia  a  seu  sabor.  Por- 
tanto de  ver  ia  o  Âbbade  de  M  ornay  fazer  retiver, 
durante  á  sua  embaixada  em  Portugal^  as 
antigas  máximas;  Que  os  Portuguezes  estavão 
em  Duth>  tempo  persuadidos  que  a  salvação 
d'aquelle  reino  dependia  da  intelligeticia  qdc 
mantivessem  com  a  França ;  que  aquella  opi- 
niSo  tão  ajustada  coni  os  verdadeiros  interesses 
da  Nação  havia  mudado  somente,  depois 
que  a  Casa  de  Bragança,  lisongeada  com  a 
alliança  com  a  Casa  d'Austria,  fora  buscar 
Rainhas  em  AUemanha  ,  ponderando  mais 
com  ella  a  vaidade,  que  as  justas  razões  que 
em  particular  tinha  para  guardar  um  eterno 
ressentimento  pelos  máos  tratamentos  qúe 
idà  Casa   d^Austria   hayia   recebido. . 

Que  a  intenção  d'EIReí  de  França  nSo  era 
de  excitar  Portugal  a  fazer  com  elle  alguma 
liga ,  mas  somente  de  manter  em  soe^o 
aquelle  reino,  assim  que  uma  das  principaes 
occDpaçSes  do  Abbade  Mornay em  LifikNiib- 
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rra  a  de  conservar  os  privilégios  dos  menca- 
dores  francezes,  e  de  pôr  todo  o  desvelo  por 
fazer  florccer  o  commereio,  protegeiKlo-os 
com  prudência ,  por  isso  que  erSo  as  mais  das 
vezes  indiscretos  em  suas  queixas,  principal- 
mente que  o  commercio  era  feito  por  nego- 
ciantes de  medíocre  reputação  e  credito.  Que 
era  pois  da  prudência  do  Embaixador  d'EIRei 
de  França  de  bem  examinar  as  representações 
d^elle,  e  n3o  se  empenhar  em  passos,  cujas 
consequências  podiSo  ser  desagradáveis^  se 
d^antemão  nSo  tivesse  examinado  a  fundo  o 
motivo  e  a  verdade  do  que  lhe  houvessem 
exposto  os  ditos  negociantes. 

Que  o  cominercio  de  França  com  PorJtugal 
havia  diminuido;  não  só  com  a  inteiTupçao 
occasionada  pela  guerra,  mas  também  pelo 
augmentodo  dlnglaterra  com  o  mesmo  reino, 
e  bem  que  ElRei  de  França  estivesse  alheio  de 
faaser  cousa  alguma  que  ppdesse  alterar  a  boa 
intelligenciaque  entre  elle  e  a  Rainha  d'In- 
glaterra  subsistia,  -não  via  com  «tudo  tivesse 
;Giquella  Pf  inceza  motivo  legitimo  para  queixar- 
se,  se  durante  a  sua  Embaixada  o  Abbade  de 
Mornay  tivesse  de  pôr  as  cpusas  nò  pé  em 
qued'antes  estavão,. diminuindo,  se  possiviel 
fosse,  os  proveitos  que  os  ínglezes  adquirirão 
em  detrimento  da  França  no  decurso  da 
guerra. 

Que   não   era   a    menor   vantagem    que 
bftviio  conseguido  os  Inglejses  o  estabeleci* 
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tiiépto  do  Paquete  que  enchia  iPortugal  de 
fazendas' que  nao  pagavao  direito  d'entráda, 
e  cuja  tenda  sendo  mais  barata  empecia  abso- 
lutamente a  das  fazendas  dà  França ;  porém 
que  çra  mister  trabalhar  com  circunspecção 
.0  segredo;  que  era  da  maior  importância  ^ 
abolição  d'aquelle  estabelecimento  I  forjuadq 
com  o  pretexto  da  communicaçSo  frequente 
que  os  negócios  da  guerra  e  da  alliabça  reque- 
rido que  houvesse  entre  as  duas  Cortes.* 

QucTo  Âbbade  de  Morna^.se  devia  também 
informar  do  estada  cm  qye  estava  Portugal  com 
a  Hòllalida  a  respeito  do  sal  de  SetuvaP  que 
devia  entregar  a  companhia  hollaudeza  das 
índias,  cuja  execução  por  industriai  dos 
Hollandezes  durava  muitos  annos  além  do 
te^mo  que  devia  acabar,  de  sorte  que  a 
obrigação  dos  Portuguezes  ainda  nao  tinha 
cessado. 

Que  era  também  dó  agrado.  d'EIRei  de 
.  França  que  o  dito  Abbade  o  informasse  exac- 
tamente, quer  fosse  por  cartas ,  quer  por  me- 
morias particulares,  dó  ,estado  presente  do 
governo  daquellè  reino ,  de  suas  forças  de  terra 
e  de  mar^  do  numero  de  tropas  que  ElRei  de 
Portugal  tinha  em  pé ,  do .  dos  navios ,  de  seus 
prpjectosj  seja  para  augmentál-^s  ^  seja  pára 
reduzU'OSf  de  seus  rendimentos -yemttm  detiido 
^quanto  podia  dar  um  cabal  conhecimento  do 
estado  presente  d^aqueile  reino, .e  da. .uti- 
lidade, das  medida^  que  EfAei  de- França  po- 

V.  5 
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deria  adoptar  para  com  ElRei  de  Portugal  Qi7). 

An.  1T14  Ceremonial  dos  Embaixadores  de  Franca 
ém  Portugal ,  feito  neste  anno  para  a  recepçSo 
da  Abbade  de  Mor nay  (88)  • 


(87)  ÁrébÍTOt  dos  |f«0MÍo0  Eitnng.  d«  França,  toI.  XLVI 
da  Oanta^.  de  PorUig«l,  f.  29. 

MaMan ,  T.  IV,  p.  368.  *-  Este  escriptor  data  este  doca- 
iQtnfo  de  7t  de  Maio,  mas  nos  oríginaes  que  ezamínámoe , 
lemos  21  de  Março. 

(8S)  Afchivof  dos  Negócios  Es^ang.  de  França,  toK  XLYI 
da  Còrreiíp.  de  Portugal ,  f .  45.  Tem  o  titulo  seguinte  :  c  Céré- 
mmêumi  áu  'Àmhattaãturt  du  Boi  en  Portugal  ^  fait  er^íHA  pour 

M  rJkhé  49  ãhrmir.  • 

Ê  muito  minuckMo ,  e  principia  no  (  1  a  regular  tndo 
qvanto  o  Atòade  devia^praticar  neste  assumpto ,  desde  Bayona 
M  Badajot.  Descrevia  depois  o  que  se  havia  observado  em 
Mliraa  com  M.  de  Cháteannenf ,  ditendo-se  que  a  cavaflaria 
portngneza  fora  receber  eiCe  Embaixador  a  uma  legoa»  de 
distancia ,  que  a  praça  lhe  dera  uma  aalva  de  9  tiros,  e  o 
gotemadòr  o  havia  ido  comprimenlar,  tendo  mandado  pastar 
uma  guarda  de  uma  companhia  á  porta ,  eque  á  sahida  d^Elvas 
o  governador  o  acompanhará  com  toda  a  cavallaria  até  uma 
legoa  de  distancia.  Em  ontro  artigo  se  lhe  indicava  que  o 
Secretario  d^Estado  o  deveria  visitar  primeiro ,  e  que  -elle 
Embaixador  lhe  .pagaria  a  visita.  Ordenava-se-lhe  que  man- 
dai^ comprimentar  as  Senhoras  fttincezas  que  residião  em 
Portugal ,  e  além  d^iaao  lhe  determinava  Luiz  XIV  de  dar  a 
direita  aos  Fidalgos  portugueses  quando  estes  o  visitassem, 
l^rescrevia-se-lhe  que  não  Tiritasse  primeiro  os  Conselheiros 
d*EUado ,  porqno  estes  se  nega  vão  a  fazor  a  primeira  visita  aos 
bibaizadofuBS.  Fioalmento, tratando  as  ditas  instrucçoes,énli'o 
potras  cousas I  da  gssignatura  dos  Tratados,  dizião  qne  logo 
^tte  se  concluísse  qualquer  Tratado  em  Lisboa  o  Embaixador 
«iignaria  igualmente  no  logar  mais  honroso  o  exemplar  que 
aila  gqarda^a-,  e  o  qne  davr  aoa  Ministros  autorizados  a  tratar 
com  elle.  (Mire  esta  qnftsttlo  da  alternativa  das assignatnras , 
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Antes  da  embaixada  do  Fresidcute  Rouilléy 
nao  havia  regulamento  ido  cereraonial  para  a 
recepção  dos  Embaixadores  de  França  que 
vinhSo  por  terra,  em  consequência  do«  que 
Luiz  XIV  ordenou  ao  dito  Rouillé  que  ajus- 
tasse com  os  ministix)S  d'EIRei  de  Portugal  o 
dito  regulamento^  adoptando-se  neste  todo  o 
ceremonial  que  se  havia  obssjrvado  com  a  re-  - 
cepç3o  do  Núncio^  e  do  Embaixador  do  Im- 
perador. 

Dá  ElRei  D.  João  V  ao.  Conde  da  Ribeira  An.  itu 
Grande^  carta  credencial  d'Embaixador  extra-  "^^* 
ordinário  junto  de  Luiz  XIV  (89). 

O  Agente  francês  Viganego  participa  a  An^  1714 
M.deTorcy  queEIReiD.  JoãoVea  Corte  tinhSo 
tomado  Ixicto  por  tempo  de  dous  mezes  pelo 
fallecimento  da  Rainha  d'Hespanha;  apeiàr 
de  ainda  se  não  achar  ajustada' a  paz  entre 
as  duas  Coroas  (90). 


Tcja-ae  o  que  deixam^  escripto  a  p.  li  11  da  Inlrodacção  do 
T.  I  d*eiU  obra.) 

Sobre  o  ceremonial  da  recepção  dos  Embaixadores ,  veja-se 
i^almenle  o  que  deixámos  escripto  a  p.  lxxvi  do  dito  T.  I. 

(89)  Archir.  e  toI.  cit.,  f.  70.  — Principia  :  c  Mando  o  Conde 
»  da  Ribeira  assistir  a  Y.  M.  com  o  caracter  de  meu  Embaixador 
»  extraordinário ,  para  que  faca  a  V.  M.  as  mais  vítos  expreísues 
»  do  meu  bom  animo  e  affecto,  efe.  » 

0*  Mercúrio  histórico /T.  LVi,  p.  iS5,  annunciou  esta  no- 
méaçte* 

(90)  ÁrèynM  doa  Negociei  Ettrang^-de  Franri^ ,  toI.  XLTI  da 


Abril  s 
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An.  1714  Rcspofíta  (Ic  Luiz  XIV  acarta  que  ElRei 
D.  João  V  lhe  escrevò^a  em  7  de  Marco,  con- 
vtdando-o  para  ser  padrinho  do  filho  ou  filha 
que  devia  nascer  (91). 

An.  1 714  Participa  o  Agente*  francez  em  Lisboa  a 
M.  dcTorcy  que  acabava  de  chegar  um  correio 
com  despachos'  dos  .Plenipotenciários  portii- 
guezes  em  Utrccht,  e  cóm  o  novo  projecto  que 
estes  tinhao  ajustado  com  os  de  Gastella  para 
a  conclusão  da  paz  entre  as  duas  Coroas,  cm 
consequência  cTo  que  se  havia  reunido  oCon- 
8ellio  d'Estado  (92). 


Goireítp.  cie  Portagal ,  f.  76.  —  Esle  Agente  accrescenUra  estai 
fbrmaea  palavras  :  «  £i  cela  s*esifyit  uvec  io/tte  'Jfi  òonne  gréee 
potsibU ,  >  e  que  ElRei  D.  João  V  reapondérá  á  carta  que  ElRei 
(THespanha  lhe  cãscreréra  por  esle  rootivo.  Em  17  (Feste  mez 
participam  ao  mesmo  Secretario  d^Estado  que  o  nosso  Governo 
aoftbava  de  determinar  que  o  exercito  Porliiguez  seria  em 
tempo  de  paz  de  13,000  homens  d^infantaria  e  de  3,000  de 
cavallo.  (/W.,  f.  88.) 

(91)  Archivos  dos  Negócios  Estranç.  de  Franca ,'vol.  XLVI 
da  Gorrcsp.  de  Portugal .  f.  60.  —  Luiz  XIY  dizia  nesta  cart% : 
c  Nous  regardons  cette  invitalioii  comme  une  preuve  du  véri- 

>  table  dcsir  que  vousavez  de  rcpondre  à  Taucieniie  afieclion 

>  que  nous  avons  toujour^  conservée  pour  la  maison  de  Y.  M. 

*  et  quê  nous  avons  paVticulièrement  pour  sa  personne.  Ainsi 

*  nous  ordonuons  á  rAbbé  de  Mornay,  que  noos  c'ityoyons  an- 

>  prés  de  V.l^f .  cn  qualilé  de  notrc  Auibassadeur,  de  s^acqniiler 

>  en  notre  nom  de  celte  foliction,  etc.  > 

(92)  Archivr  e  vol.  cit.,  f,  90.  — Em  officio  de  15  d'eBt«  mes, 
informa  o  mesmo. a  ^ua  Coite  que  fòia  cxpediilo  o  correio,  e 
que  em  consequência  dos  ordens  que  por  ellcsc  mandaTãaaoi  • 
noisos  Plcuipoteuciai-ios^e  esperava  a  conclasâo  iuiuediabr  d« 
pazcom  Hesf^anha.  (M/V/.,  f,  97.) 
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Partici|>a  Luiz.  XIV  a  EIRei   D.  João  V  a  An.^1714 
iiotÍGÍa  da  morte  de  seu   nclo  o   Duque  de 
Berfy(93).  .       .  - 

Cirta  credencial  passada  por  Luiz  XIV,  a  An.  uu 
favor  do  Abbade  de  Mornay,  seu  Embaixador 
junto  d'£lRei  D.  João  V,  na  qual  diz :  «Que 
>)  a  prineipal.ovdem  qi»e  llie  dérà  fora  a  de 
»  fazer  constar  pelas  su&s  expressões ,  sobre 
»  tudo  pela  sua  eonducta,  o  interesse  que  elle 
»  Rei  de  França  tomava  era  tudo  que  respei- 
»  tava  a  S.  M.  EIRei  de  Portuga)  e  á  sua  Co- 
»  rôa ,  etCi  (94)  » 

Participa  o  Agente  francez  em  Lisboa  aa|i.ni4 
Marquez  de  Torcy  que  o  Conde  da  Ribeira 
tinha  pailido  para  Madrid  havia  8  dias,  e 
que  ia  chegar  á(|nella  Corte  ao  mesmo  tempo 
que  o  correio  que  levava  a  noticia  do  negocib* 
da  paz,  e  que  o  díloCóndc  ia  encarregado  de 
fazer  por^ste  objecto  os  comprimentos  a  EIRei 
Catholico  (9&). 

Escreve  EIRei  D.  João  V  a  Luiz  XIV,  dando-  m.  ivu 

lEiíiot 


*  ' 


(91)  ÁfefiiT.  a  Tol.  cie,  f:  7i.  —  .0  hic^mo  Monarca  francn' 
f(BS  aefU  data  participação  a  Rainha.  (/3iW.,  fs  75.)  ' 

(94)  ihiA,,  f.  78. 

(9J>}  ^cIiít.  e  vol.  cit.,  r.  102.  -  Km  oficio  do  26  d^eite 
participava  o  meiíno  que  o  Conde  da  Ribeira 'fora  recebido  na 
froniiríra  paio  HaniMex  de  Rey  qnc  o  tihBa  ido  esperar  ocOiu- 
panbtdò  de  maia  de  50  ufficíaci  sti|)ei  ioi  es.  -( </'i(/.,  f*  122.}  . 
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lhe  parle  do  nascimento  de  um  Infante,  e  con- 
vidando o  Monarca  francez  para  ser  padrinho 
sepvia-se  das  seguintes  expressões  ;  iQuenSo 
»  ha  círcumstancia  que  não  faça  grande  o  meu 
» contentamento  ,  principalmente  nascendo 
»  para  aSlhado  de  V.  M,  (96) »  Luiz  XIV  res- 
pendeo  .em  5  de  Julho »  dando-Ihe  os  paragens 
pelo  nascimento  do  Príncipe,  servindo-se  dos 
termos  mais  afiTectuosos,  e  concluindo  que  o 
Abbade  de  Mornay,  seu  Embaixador;  o  repre* 
sentaria  na  cerçmonia  do  baptizado  (97). 

An.  1714      Participa   o  Agente  francez   em  Lisboa'  a 
M.    de  Torcy  a  noticia  da  chegada  de   um 

'  correio  com  despachos  do  Marquez  de  Bey, 

era 'consequência  do  que  se  juntara  o  Conselho 
il'E8ta4oy  decidindo-se  deste  que  se  não  devia 
tratar  directamente  com  Hespanha,  visto  a 
negociação  pi^osegiiir  em  Utrecht  pela  media- 
do da  França  e  da  Inglaterra ,  podendo  estas 
potencias  achar  pouco  delicado  se  mudasse  o 
local  da  negociação  como  se  propunha,  sem 
o  "consentimento  d'elJas  (98). 
-*  ■    ■  • 

jfth>f<r-    ]£screve  de  Madrid  o  Abbade  de  Mornay  a 
^^  iiUiz  XIV,  participando-lhe  que   liiiha  sido 

apresentado  a  ÈIRei  Gatholico  pela  Princeza 

•   j •  

(96)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.  de  Frimça ,  toI.  XLVI 
da  Gonresp.  de  Portugal ,  f.  104. 

(97)  yW.,  f;  105.       - 

(98)  Jbid.,  f.  1Í3. 
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dosUrsinos.  Nesta  audiência  este  Embaixador, 
'  era  virtude  das  instrucçòes  que  acima  deixa-  ^ 
mos  transcriptas ,  cxpoz  a  Philíppe  V  as  vistas  \ 
d'EIReiy  seu  avô,  e  os  conselhos  que  èlle  íké 
dava  relativamente  ao  negocio  da  conclusSo 
da  paz  com  Portugal ;  ao  que  o  Monarca  hes- 
panhol  respondeOy  que  elle  havia  proposto  a 
S.  M^  Portúgucza  o  tratar-se  d*este  objecto 
sobre  a9  fronteiras  afim  de  mais  promptamente 
se  aplanarem  as  diíTiculdades^  mas  que  ElRei 
de  Portugal  tinha  regeitado  esta  proposta , 
tendo  insistido  pára  que  a  negociação  contí* 
nuasse  em  Utrccht,  na  esperança  de  que  a 
mediaçSo  da  Rainha  dlnglaterra  The  alcançaria 
condições  mais  vantajosas  :  que  quanto  porém 
a  dar-lhe  instrucções  sobre  o  que  élle  Embai- 
xador deveria  praticar  em  Lisboa,  para'  o 
accommodamento  entre  as  duas  Coroas,  rea- 
pondco-lhe  que  pensaria  sobre  este  objecto.  . 
Neste  mesmo  offtcio  informava  o  dito  Em- 
baixador  pelo  que  respeitava  ao  segundo  casa- 
mento d'EtRei  d^Hespanha,  quenao  havia  por 
então  a  menor  apparencia  de  nisso  se  cogitar: 
que  a  Princesa  dos  Ursinos  julgava  que  o 
casamento  do  mesmo  Soberano  n$o  convinha 
fazcr-se  cm  Portugal ,  tanto  pela  pouca  incli- 
naçao  que  Phitippe  V  sempre  mosti*ártt  peh 
Casa  de  Braga pça^jbomo  pela  antipathia  qif6 

havia  entre  as  duas  nações  (99). 

■  ■  I  ■ 

(99)  ArchWof  dos  Hegocíot  Eitrang.  de  França,  ^1.  XL^ 
da  Correap.  de  Portugal,  f.  IIG. 
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An.  ni4      Escreve  de  Madrid  o  Abbade'  de  Mornay 
JuUioa 

a  Luiz  XIV,  participando-lhe  que  tivera  au- 
diência de  despedida  d'£I.Rei  d'Hespanha,  é 
que  leste  Monarca  lhe  dissera  que  muito  re- 
ceava, que  a  paz  com  Portugal  viesse  ainda  a 
experimentai^  grande  demora,  em  consequência' 
da  Raiiiha  cf  Inglaterra,  que  era  a  mediadoí^, 
n&o  querer  decidir  os  dous  principies  artigos 
que  restavão  por  ajustar,  e  que  .erao  os  mjes- 
mos  que  havia  muito  a  demoràv^o,  a  saber  o 
qiié  respeitava  a  res-tituiçãp  aa  Colónia  doJSa^ 
cramento,  e  á  indemnização  que  pedião  os 
Portuguczes  interessados  lio  negocio  do  tran$-. 
porte  dos  negros.  Accrescentava  o  Embaixa-' 
dor 'que  ÈlRei  Cafholicp  o.  havia  incumbido 
efe  buscar  por  todos  os  meiospossívcis  pene- 
trar quaes  fossem  as  dispi)sições  da  Çórtc  de 
*  Lisboa  a  este  respeito,  e  lhe  recommendárA  que 
o  inibi*nlasse  directamente  ou  por  via  da  Prin- 
ceza  dos  Ursinos  (1 00),  visto  que  elle  Rei  d'Ues- 
panha  concoinJçiva  em  nos  restituir  a  Colónia 
^o  Sacramento,  e  na  indemnização  do  assento 

(100)  Esta  celebI;^.  personagem  «ra  filha  deXniz  de  Ia  Tre- 
'  moille ,  Duque  de  Noírníoutier^  foi  casada  com  Adriano  de 
Talleyrand  ,  Príncipe  de  Chalais ,  e  em  segundas  núpcias  com 
o  Duque  de  Braecianp,  chefe  da  poderosa  familia  Orsini.  Foi 
eUa  uma  das  mulheres  mais  hábeis  em  pdlitica  dos  tempos 
modernos.  Dui^le  as  suas  viagens  Visitou  também  Portugal. 
V£Jão-se  acerca  doesta  Princeza ,  que  durante  muitos  ai^noB 
go?emou  a  Monárchia  hespanhola^  as  obra^  seguintes :  1<*  Ué- 
moires  de  $âint-^imon',  3^  Ménioíres  de  Duelos,  3*^  Lêttreskde 
Madame  des  Ursin8,.4^  Lellres  inédites  de  Madame  de  Hain- 

■  •  - 

tenon  et  de  Madame  h  Pnnccsse.dçs  Ursins,  1826. 
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• 

dòs  negros  (101).  Concluía  o  Embaixador  di- 
zendo, que.  £lReiX]alholico  havia  depois  tra- 
tado ciircumstançiadamente  do  .  cafacter  de 
todos  ôs  Priucipcs  da  Caza  real  de  Portugal , 
niosti:3údo  que  tinha  posto»  grande  empenho 
em  se  informar  de  tudo  que  os  respeitava 
(102.   . 

Escreve  o. Agente  francez  Viganego  a  M,  de  ^"^^ 
Torcy;  participando-lhea^  noticia  da  chegada 
a  IvisDoa  do  ^hbade  de  Mo.rnay,  Embaixador 
de  França.,  no  dia  20,  e  dando  conta  da  mag- 
nifica recepção  que  s^e  lhe  flzera  durante  o  seu 
transite  (103).  . 

Escreve  o  Abbadc  de  Morna v  a  Luiz  XIV,  4""- ">« 
participando -lhe  meudamente  tudo  quanto 
passara  na  sua  viagein.  desde  Madrid  até 
Lisboa^  e  dando  cohtade  todas  as  honras  que 
recebera,  tendo  sido  sempre  comprimentadp 
pelas  autoridades  civis  e  militares  das  terras, 
que  o  forSo  esperar  a  duas  legoas  de  distancia , 
tendo  sido  sempre  acompanhado  de  um  nume« 

.  (ÍOl)  No  Tomo*  n  (Testa  obra  a  p.  135  dénioresle  Tri^Udo 
asflignado  em  1 8  de  Janl)o  de  1 70 1 . 

(102)  ÍArcbiyo8  dos  Ife^ocios  Ettrang.  de  França,  vol.  XLTI 
da  Cocresp.  de  Portugal ,  F.  1?5.  -^  Luiz  XIV,  accusando  a  re- 
cepçSo  d^eite  olficío,  diaia  ao  Embaixador,  em  despacho  de  16  * 
de  Julho ,  que  teria  muita  satisfarão  se  elle  podesse  aplanar  as 
iltfficnidades  que  ainda  se  oppnnháo  á  concInsAo  da  paz  entre 
Portugal  e  CMtella..  (/Ai(/.,  f.  127.) 
CIO»)  lòúl.,  TOl.  cil.,  f.  1 J7.  ' 
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voBo  corpo  de  cavai laria  até  Aldegalega.  Aceres* 
centava  que  em  Liaboa  fora  recebido  pelo 
Conde  de  Monsanto,  e  que  as  honras  que  lhe 
fizerSo  tinhão  sido  maiores  do  que  as  que 
receberão  o  Marquiez  de  Chàteau-Neuf ,  o 
Conde  de  Waldtein,  Embaixador  do  Impera-* 
dor,  e  o  Núncio  Gonti.  E  concluía  dizen<)a 
que  fora  tal  o  concurso  de  povo  quando  desem- 
barcara que  tivera  muito  trabalho  para  entrar 
na  carruagem  :  finalmente  que  havia  makidádo 
logo  a  copia  da  sua  credencial  ao  Secretajrio 
d*£stado^  e  que  este  Ministro  lando-o  Viartado 

/eile  Ic^  )he  pagara  a  viaita,  e  lhe  pedira  a 
audiência  d'ElRe1,  a  qual  lhe  fora  concedida 

*neste  mesmo  dia  25  (104). 

•  • 

An.  1714  Nesta  data  escreve  ó  Secretaria  d'Estado 
Diogo  de  Mendonça  Corte  Real  ao '  Conde  da 
Ribeira,  dizendo-lhe  em  reposta. ao  officíô 
d'este  Embaixador  de  20.  do  dito  mez  escripto 
de  Madrid ,  que  o  Embaixador  de  França  o 
tinha  buscado  e  lhe  tinha  fallado  na  paz  com 
Hespanha,  e  lhe  havia  dito  que  ElRei  seu 
amo  lhe  ordenara  concorresse  quanto  fosse 
possivel  pára  que  se  ajustasse  a  mesma  pa-z 
com  Portugal ,  acompanhando  esta  abertura 
com  muitas  expressões  de  amizade  d'£IRei 
Christianissimo ,  admirando«-8e  que  o  nosso 


(104)  Arcliivos  dos  Negócios  CMraiig.  ^e:Fran{a,  toí.  XLVI 
d«  Corfesp.  de  Portugal ,  f.  139. 


:■  I. 
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GjEibinete  -iiSo  adroittisse  as  conferencias  na 
fronteira ,  dizendo  que  a  duvida  só  consistia 
no  equivalente  da  Colónia,  e  na  dependência 
dos  navios^  offerecendo-se  para  buscar  os  ex- 
pedientes para  se  terminar  aquella  depen-^- 
dencia. 

Âccrescentava  o  Ministre,  que  no  dia  se- 
guinte  tinha  ido  vér  o  Embaixador  e  lhe 
agradecera  da  parte  de  S.  M.  ooíferecimento, 
e  lhe  perguntara  se  sabia  qual  era  o  equiva« 
lente  que  se  nos  queria  dar  pela  Colónia^  mas 
elle  respondeo  qaè  o  nSo  sabia ,  e  que  escrevti^ 
ria  á  Corte  de  Madrid  para  d'isso  o  infbrina* 
rem,  ao  que  ellc  Secretario  d'Estado  replicou 
que  era  excusada  csla  diligencia  porque  tendo 
a  Pfinceza  dosUrsinos  feito  a  mesma  proposi- 
ção a  elle  Conde  da  Ribeira»  S.  M.  a  rejeitara , 
e  âccrescentava  qilç  cada  vez  elle  Secretaria  se 
confirmava  mais  na  opiniSó  que  sempre  tivera 
que  a  Córtc  de  Madrid  nunca  cuidara  em  con- 
cluir a  paz  oom  Portugal  mas  só  em  dilatar 
a  negociaçSo  d'clla-,  porque  instando  os  nos- 
sos Plenipotenciários  com  os  de  Castella  para 
que  declarassem  qual  era  o  equivalente  diBt 
Colónia,  nunca  se  quizerio  explicar  nesta  ma- 
téria ,  e  só  lhe  dcciarário  que  nio  seria  no 
continente  dllcspanba ,  á  vista  do  que  parecia 
ociosa  a  disputa ,  por({ue  devendo  o  equiva- 
lente ser  á  satisfaccão  de  S.  M.  conforme  se 
estipulara  nos  Preliminares,  n$o  sendo  na 
fronteira    de  Portugal ,   nunca  Ibe  poderia 


—   íb   -^ 

convir,  porque  fora  da  Europa  tiulia  S.  M. 
tantas  terras  que  nao  necessitava  de  mais.  O 
Embaixador  de  França  achou  razão,  mas 
pi^opoz  que  fosse  em  dinheiro,  ao  que  o  mesma 
Ministro  respondeo,  que  este  arbitrio  era  na 
sua  opinião  inadmissivel ,  e  conclua  dizendo 
que  elle  vira  desde  o  principio  da  negociação 
que  a  tenção  dos  Castelhanos  sempre .  fora 
compensar  a  Celonia  e  a  divida  dos  assentos 
com  os  navios.  Terminou-se  esta  conferencia 
declarando  o  Ministro  ao  dito  Embaixador, 
que  não  havia  mais  que  fallar  na  matéria ,  e 
80  especai:  para  vér  o  que  se  coiicluia  em 
Utrecht(l05). 

* 

f^itt  Escreve  o  Abbade  de  Mornay  a  Luís  XIV 
participando -lhe  que  no  dia  25  do  passado 
havia  tido  uma  audiência  particular  d^ElRei 
D.,  João  y,  a  qual  bem  se  podia  considerar 
publica.  Queasua  carruagem  tinha  entrado  ixo 
pateo  onde  só  ei^ão  admittidos  os  coches  dos 
Embaixadores;  que  EIRei  respondéi*a  áo  dis- 
curso que  elle  lhe  dirigira ,  dizendo-The  qile 
nenhuma  cousa  tanto  o  lisongeava 9  como  era 
a  mostra  que  elle  Embaixador  lhe  dava  que 
EIRei  de  França,  seu  amo,  lhe  continuava  a 

'  m 

(105)  NegodaçOes  Hm.  do  Conde  de  Taronc»  ,  T.  11 ,  P*  H. 
—  CoHe<^ao  doB  Mss.  da  Academia  R.  das  Sciencias  de  Lbboa. 
Na  copia  que  temos  doeste  despacho  se  \c  a  daia  de  30  de  Ju- 
nho, inns  c  erro .' [Miis  n  Embaixador  Ue  lYanra  só  chegou  a 
Liibdft  n»  dia  ?0  de  Julho. 


■\ 


ãmíisílde  que  sempre  havia  festemunhadlo  à 
EIRci  seu  pai,  aecrcscentaudo  que  as  obriga- 
ções que  a  soa  Carà  tinha  contrahido  para  com 
Luiz  XIV  erSo  muito  grandes  para  que  elle 
deitasse  de  conservar  lembrança  d^ellas.  coií- 
clnindoy  que  tinha  grande  satisfação  em  poder 
sempre  contar  com  os  bons  officios  do  mesmo 
Monarca. 

Passi^va  depois  q  Embaixador  a  dizer  que  Ò 
Conde  da  Ribeira  tinha  escripto  a  EIRei  por 
expresso  participando-lhé,  que  sé  S.M.  queria 
confiar-lhe  plenos-podcres ,  S.  M.  Catholica 
faria  o  Tratado  de  paz  em  Madrid.  Respon- 
deo-se-llie  immedialamentCy  qtie  EIRei  dese^- 
java  que  esta  negociação  se  conòluisse  no  Togar 
em  que  tinha  principiado ,  não  podendo  S.  M, 
mudúl-a  sem  offciider  os  seus  alliados.,  e  prin- 
cipalmente a  Rainha  d'lnglaterra^  ordenatidç 
S.  M.  ao  mesmo  Conde  que  se  não  demorasse 
mais  em  Hespanha ,  e  qué  partisse  imníediata- 
nvenle  para  Pariz;  E  passando  o  mesmo  Em- 
baixador de  França  a  referir  orqne  passara  na 
conferencia  que  tivera  com  o  Secretario  d*Es-  ' 
tado  ácei*ca  do  negocio  da  -Colónia  do  Sacra- 
mento, e  das  indemnizaçfies  (106),  o  mesmo 
Scci*etario  lhe  replicou  que  aâ  difficuldades  que 
.os  Ministros  d'Hespanha  formavao,  pareciao 


(f  OG)  Ifa  Seer3o  doesta  nossa  obra  coniagrada  ás  negociações 
ralali?ms  á  America»  dardmof  noticia  oírciuiitUiiciada  d^etle 
ohjeclo. 
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levantadas  com  o  fim  de  procrastinar  a  con*- 
clUsão  da  paz^  que  a  pezar  d'issoa  Prinoeza 
dosUrsinos  havia  dado  a  entender  que  os  Ple- 
nipotenciários hespauhoes  em  Utrecht  havião 
recebido  novas  ordens  para  concluir  a  d^o- 
ciaçSo  (107), 

■ 

An.  17U  Escreve  o  Embaixador  a  M .  deTorcy  dizendo- 
^^  *  lhe  que  a  l^rinceza  dos  Ursínos  pensava  a  res- 
peito do  casamento  d'EIRei  d'Hespanha  com  a 
Infanta  de  Portugal ,  de  diíTerente  modo  d'a* 
quelle  em  que  lhe  fallára  em  Madrid,.pois  hayia 
três^mezes  que  tinha  escripto  a  uma  pessoa 
residente  em  Lisboa^e  muito  da  sua  confiança, 
pedindo-lhe  que  a  informasse  do  caracter  da 
dita  Princeza,  e^que  ate  pedira  o  retrato  d'ella 
que  lhe  fora  mandado. 

Passava  depois  a  dar  conta  de  que  o  Secre- 
tario d'£8ta(lo  Diogo  de  Mendonça  lhe  mandara 
participar  que  o  ultimo  Embaixador  do  Impe- 
rador que  residira  em  Lisboa  havia  passado 
uma  nota  na  qual  promettia^  que  S.  M.  L 
ordenaria  aos  seus  Ministros  que  visitassem 
primeiro  os  Embaixadores  de  Portugal ,  e  que 
depois  de  passada  a  referida  nota  os  C!onse- 
Iheiros  d*(lstado  o  tinhão  visitado  primeiro. 
Que  estes  praticarião  o  mesmo  com  elle  Abbade 
de  Mornay »  se  quizessc passar  uma  igual  nota. 


(107)  AjrchiTo&^os  Negócios  EsMng.  de  Françe ,  vol.  XLVI 
da  Corresp.  de  Por tagal ,  f .  1 5 1 . 
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Mas  este  Embaixador  rccusou-se  a  isto ,  decla- 
rando que  n|o  tinha  instrucções  sobre  este 
objecto  (108). 

O  Âbbadc  de  Mornay  remette  á  sua  Corte  ^;^^l\ 
uma  memoria  acerca  do  Conselho  d'£stado  de 
Portugal  (109). 

Escreve  o  Embaixador  a  M .  de  Torcy  mapi-  ao.  nu 
festando-lhe  a  sorpréza  que  lhe  causara  a  no- 
ticia de  que  a.  madrinha  do  Principe  recém- 
nascido,  era  a  Imperatriz  (110). 

■ 

Escreve  M •  de  Torcy  ao  Abbade  de  Mornay  An.  nu 
remettendo-lhe  vários  presentes  de  diamantes^  /*  ^ 


(108)  Arcbivosdot  Negocias  Estrang.  de  França,  T0Í..XLVI 
da  Gorreap.  de  Portogal. 

(109)  Archivos  dos  Negoaios  Eslrang.  de  f^rança,  yoK  çit., 
f.  184.  Tem  o  título :  «  Mémoirc  sur  les  Conseillers  eTElttí  Ju 
Bojr  dt  PoNUgai,  »  - 

£«(e  papel  é  uma  repetição  do  que  havia  sido  commtuiicado 
por  Viganego .  de  que  damoa  conta  na  Introducçâo ;  nelle  se 
é\t  que  o  Conselho  d^Estado  constava  de  1 6  membros ,  e.  yindo 
a  faiiar  do  Conde  de  Caatello  Melhor,  refere  que  elle  eonserraTa 
,todo  o  seu  espirito  sem  embãrgoda  idade  adiantada  em  qne  se 
açhaya ,  e  que  era  entre  todos  os  Conselheiros  d'£stado  o  que 
fkllava  no  Conselho  com  mais  conhecimento  dos  negócios, 
mas  qne  no  entretanto  era  apenas  se  o  sen  Toto  era  tido  em 
conta.  0  segundo  era  -o  Conde  d'Aasamar » que  havia  residido 
8  annós  em  Barcelona  na  qualidade  d*Enibaixador  junto  ao 
Archidnque,  então  Imperador  e  protector  declarado  dos 
Catalães,  etc. 

(110)^  ArcbiT.  e  vòl.  cii.,  f.  i 82.  —  Com  «te  cilicio  remetteo 
uma  noticia  do  ceremonial-qiíe  se  devia  observar  no  bafUí^do 
do  Príncipe. 
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<)iie  fiiiiz  XIV- mandava  para.  a  Rainha V  para 
o  Príncipe  seu  afíttiado  ,  e  para  a  "Camareira 
Mór  por  occasião  do  baptizado  do  dito  Prin- 

CÍp€(1i1). 

An.  1714  Officio  do  Embaixador  Âhbade  de  Mornay, 
em  que  dá  conta  do  como  fora  hospedado 
durante  os  3  dias  do  estilo:  tcndo-o' vindo 
buscar  o  Conde  do  Redondo  com  um  coçhc 
âTIReiy  acompanhado.de  mais  4',  e  depois 
oêa  o  tornara  a  conduzir  á  casii  em  que  fora 
hospedado,  á  qual  se  achava  jnagnificami^nlc - 
móbil iada,  e  cheia  de  oíYiciries  da  Casa  i^eal ;  qiie 
na  segunda  antecâmara  havia  um  docel »  e 
outro-  na  salla  de  jantar,  è  tinha  á  porta  uma 
guarda  d'honra ;  que  no  terceiro  dia  ellc  Em- 
baÍ3^ador  presenteara  aos  -criados  tora-  alguns 
relógios  d'ouro,  cordões,  ele,  que  no  dia  24 
o  viera  buscar  o  Conselheiro  d^Estado  M|ir- 
quez  d' Alegrete,  e  ó  conduzira  á  suaf  primeira 
audiência.  Que  elle  Embaixador  o  fora  rece- 
ber  á  porta  da  salla.  Que  logo  que  o  Marquét 
o  avistara  se  apeara  da  carruagem  ,■  e  que^ani* 
bos  haviSo  atravessado  as  sallas  até  a  em  que 
elIeEmbaixador  devia  ficar, dando-Iheestesenft^ 
pre  a  direita,  e  o  fizera  sentar  em  uma  cadeira 
acima  d'elie,  o  que  ao  erguerem-se  lhe  dera  o 


(IH)  ArcbiToe  dotf  Negócios  Eftrang.de  França,  toL  XLVI 
da  GoitMp.  de  Porlogar.  f .  1^7/    •   .  •    .       " 
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Marquez  a  direita  c  assim  o  fizera  também 
no  coche.  Constava  o  acompanhamento  do 
coche  da  Pessoa^  em  que  eile  Embaixador  fora, 
e  de  mais  quatro  em  que  iao  a  sua  gente  e  o 
Secretario  d'£stado;  levava'  a  diante  dous 
mocos  da  estribeira  e  os  seus  pagens  á  por- 
tinhola do  coche ;  vinhao  depk)is  a  sua  liteira 
e  carruagem ;  seguiao-se  immediatamente  os 
coches  do  Cardeal  da  Cunha ,  do  Núncio  ,  e 
de  muitos  fidalgos  titulares  que  fazião  ao  todo 
obra  de  40 ,  que  ião  adiailte  dos  d'ElKeÍ9  cada 
um  segundo  a  sua  jerarquia.  A'  entrada  do 
paço  esta  vão  postos  em  alas  dous  regimentos 
d'infan  teria. 

E  passando  a  outras  matérias  diz  que  com 
effeíto  os  Catalães  acha  vão  favor  na  Corte  de 
Portugal,  pois  o  Secretario  d'Estado  Diogo 
de  Mendonça  lhe  communicára,  que  o  Padre 
Cienfuegos  lhe  havia  escrito,  declarando-Uie 
que  os  Malhorquinos  sendo  vassallos  do  Impe- 
rador na  qualidade  de  Rei  d'Hespanha,  elle 
lhe  pedia  em  nome  do  Imperador  seu  amo 
houvesse  de  conceder-lhes  a  saldados  navios  ; 
e  ajunta  o  Embaixador  que  aquelle  Jesuita, 
além  de  ser  o  representante  do  Imperador^ 
era  d'um  natural  violento  e  muito  intrigante^ 
e  fora  o  homem  de  confiança  das  Potencias  da 
liga,  e  conclue  aquelle  officio  com  a  relação 
da  ceremonia  que  se  havia  observado  no  bap- 
tismo do  Principe  D,  Josc,  em  que  oíficiára 
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o  Cardeal   da  Cunha ,  assistido  de  seis  Bis- 
.  pos  (1  i  2). 

An.  ITI4  Escreve  Lui?  XIV  ao  Abbade  de  M ornay 
seu  Embaixador  em  Lisboa,  dizendo^lhe  que 
faça  constar  á  Rainha  o  interesse  que  tomava 
.pela  Casa  real  porlugueza;  que  nSo  cessava 
de  fazer  todas  as  diligencias  para  que  sfe  Con- 
cluísse a  paz  entre  Portugal  e  Hespanha,  mas 
que  as  contestações  entre  uma  c  outra  Goróa 
procrastinavlo  a  paz  geral.  Que  o  Cardeal  dei 
Judiei  lhe  havia  confiado  que  £IRei->  jseu  neto, 
mSooppunha  obstáculos  á  conclusão  doeste  ne- 
gocio pelo  interesse  que  tinha  no  que  respei- 
tava á  Colónia  do  Sacramento^  mas  sita  pela 
suspeita  dos  designios  secretos  doGabinete  por- 
luguez,  que  o  mesmo  Priticipe  reconhecia  que 
upaa  porção  de  terreno  de  mais  ou  de  menos 
Ha  America  não  devia  perturbar  a  paz  da  Eu- 
ropa; mas  que  o  Conselho  de  Madrid  julgara 
'  sempre  que  as  vistas  do  de  Portugal  erão  de 

(112)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.  de  França,  vol.  XIV, 
f.J86. 

Neste  mesmo  dia  escreTeo  o  Embaixador,  sobre  o  mesmo 
assumpto,  outro  officio  a  M.  de  Torcy  que  versa  sobre  o  mesmo 
<d)jecto ,  e  que  se  acba  af.  191,eaf.  193  deparámos  com  um 
|Mtpel  com  o  seguinte  titulo :  c  Cerimonial  qui  será  ohjetvt!  nu 
héptéme  de  fin/ant  de  Portugal;  »  papel  que  transcrtreremos 
no  YoL  dos  ceremoniaes. 

A  Gazeta  de  França  doesta  data,  p.  503^  e  o  Mercúrio  bisto- 
rico  de  24  de  Setembro  j(T.  LVll,  *p.  423),  tratarão  da  ou- 
diencia  publica  d'este  Embaixador'. 
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alcançar  a  liberdade  de  navegação  do  Rio  da 
Prata  e  por  este  meio  obter  uma  nova  facili- 
dadepãra  introduziremocommercioportugíièz 
nas  índias  occidentaes  com  prejuízo  dos  in- 
teresses da  Hespan  ha. 

Parecia  a  Luiz  XIV,  que  visto  os  Ministros 
castelhanos  nSo  terem  ainda  mostrado  esta 
desconfiança,  t)s  Portuguezès  deveriSo  dar 
alguma   segurança   a  este  respeito ,   renun- 
ciando á  navegação  do  Rio  da  Prata ,  fazendo 
vérque  nao  pretendiSo  nenhuma  innoVaçSo , 
e  a  difficuldade   sobre   o   equivalente   seria 
aplanada,  em  quanto  por  outra  forma  conti- 
nuaria a  subsistir  por  muito  tempo,  visto 
que  EIRei  de  Portugal  não  queria  o  equiva- 
lente na  America,  e  que  por  outra  parte  EIRei 
d^IIespanha  jamais  consentiria  em   dar-Ih'ê> 
na  Europa.  Luiz  XIV  accrescentava,  que  pelo 
que  respeitava  aos  outros  pontos,  havia  dado 
ordem  ao  seu  Embaixador  em  HoIIanda  para 
facilitar    tanto    quanto   d'elle  dependesse   o 
arranjamento  d'elles,  e  de  nisso  empregar  os 
seus  esforços  como  mediador,  se  os  Plenipo*^ 
tenciarios  de    Portugal  a  elle  recorressem ; 
pois  além  da  antiga  affeição  que  sempre  con- 
servara pela  Casa  real  portugueza,   as  mu* 
danças  occorridas  em  Inglaterra   lhe   fazião 
desejar  o  ver  quanto  antes  concluida  esta  ne- 
gociação, vistoqueoGovernod  aquelleReino  se 
achava  nas  mãos  de  muitos  regentes,  os  quaes 
pela  maior  parte  desejavão  achar  pretextos 


—  84  — 

piirarcDovar  a  guerra,  c  jiilgavao  ler  direito 
a  queixar-sc  da  demora  da  conelusao  da  paz 
entre  EIRei  d'HQspanha  e  de  Portugal  cm 
razão  da  defunta  Rainha  dlnglaterra  ter  sido 
declarada  por  mediadora.  Concluía  Luiz  XIV 
dizendo  ao  Embaixador  que  era  mui  conve- 
niente ^  em  consequência  d'isto,  fazer  cessar 
todas  as  queixas ,  e  que  obrando  elle  Rei  de 
França  activamente  heste  sentido  junto  d'EI- 
Rei  Gatholico  para  o  obrigar  a  apressar  a  con- 
ciusao  da  negociação  da  paz,  era  necessário 
obrar  no  mesmo  sentido  com  EIRei  de  Portu- 
gal ,  afim  de  remover  as  difficu Idades  que  po* 
deriao  sobrevir  por  uma  ou  por  outra  parte, 
e  facilitar  o  mais  possivel  a  união  c  harmonia 
dos  Ilespanhoes  com  os  Portuguezes.  Que  em 
consequência  d'isto  elle  Embaixador  devia  tra- 
'  balhar  neste  sentido  junto  do  Gabinete  por- 
tuguez  (1 1 3). 


.'.* 


An.  1714      ^Sêcveye  o  Ministro  Torcv  ao  mesmo  Em- 

AgMl.27   V      .         j  •  J       11*^  .•     • 

baixador  communícando-lhe  a  noticia  que  o 
casamento  d'EIRei  Catholíco  se  ajustara  com 
a  Princeza  de  P^rma,  e  approvando  não  ter 
o  Embaixador  acceitado  a  prpposta  de  Dic^o 
de  Mendonça  Gorte-Real  de  seguir  o  çxemplo 
do  Embaixador  imperial,  visitando  primeiro 
os  Conselheiros  d'Êstado  (114).  ' 


(113)  ArchívosdosNegpciof  Efltrang.yvol.  cir.,  r.  156. 

(114)  Archir.je  vol.  oit. 
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Offício  do  Embaí  Kador  Abbadtí  du  Mornay  ab.  nu 
ein  que  participa  que  havia  iccebido  uma  carta  bnt 
da  Pnnceza  dos  Ursinos  de  24  do  mez  antece- 
dente pela  quaf  EIRei  d'Hespaiiba  mapdava 
propor  de  novo  a  EIRei  de  Portugal  de  enviar 
ás  fronteiras  eucubertamente  um  dos  seus 
Ministros  d'&tado,  e  que  elle  faria  o  mesmo 
para  o  fim  de  se  ajustarem  os  pontos  contro- 
versos ,  e  soltarerá-seas  duvides  querctardavSa 
a  conclusão  da  paz;  e  passando  a  dizer  o  seii 
parecer  assentava  o  Embaixador  que  aquella 
proposição  nSo  teria  naquella  occasiSo  o  dese- 
jadoeffeito;  por  issoquehavia grande  mudança 
no  modo  de  sentir  dos  Conselheiros  d'£stado, 
occasionada  pela  morte  da  Rainha d'lnglaterrá; 
assim  que  entendia  que  as  propostas  da  natu- 
reza d'aquella  scrião  então  roais  perjudiciaes 
que  uLeis  aos  ii)tci'esscs  d'EIRei  Catholico.E 
dando  porte  do  que  na  Corte  de  Portugal  se 
passara  por  occasião  da  morte  d'aquella  Prin- 
ceza,  rerere  que  o  Secretario  Mendonça  It^o 
que  fora  iurorma(lod'e1lafõráter-se  com  EIRei, 
dizcndo-lhe  em  alta  voz  que  vinha  dar-Ihc  a 
maior  e  nxlhor  uolicia  que  S.  M.  podiít  rcct- 
ber;  que  lodos  os  dias  havia  conselho,  e  que  . 
o  dito  Secretario  d'Estado  tinha  frequentes  A 
conferencias  com  o  Enviado  d'lnglaterra ,  ac-  *' 
crescentandoos^uintc  :Todos  os  Portugfl^MB 
olbSo  para  este  acontecimento,  como  pftfift  9 
que  mais  venturoso  para  Portugal  podia  so- 
lM'eTÍr,assiniqucelle£mbaixadorlinhapara8Í  - 


-se- 
que estando  os  Portuguezes  tão  exaltados  com 
aquella  nova  que  parceião  estarem  fora  de  si 
por  isso  que  assentavão  havia  a  Hcspanha  de 
consentir  nas  condições  queelles  exigião,  não 
era  natural  que  annuissem  ás  que  lhes  Tossem 
propostas  por  parte  da  França,  ou  da  Hes- 
panha  (115). 

.1  Luiz  XIV  escreve  ao  seu  Ejnbaixador  enq 
'  Lisboa  respondendo  acts  oíBcios  que  este  lhe 
tinha  escrito  em  8  e  14  d' Agosto,  relativa- 
mente a  um  corsário  malborquino  que  tinha 
entrado  no  Tejo,  e  que  o  Governo  portuguez 
se  recusara  embargar.  O  Monarca  francçz  dizia 
ao  Embaixador,  que  esta  tolerância  não  estava 
em  harmonia  com  os  desejos  que  o  Gabipete 
portuguez  havia  manifestado,  relativahientc 
á  paz  com  Hespanha  (116). 


(415)  Archlvoa  dos  Negócios  Estrang.  de  França,  vo).  cit., 
f.  197. 

(116)  Arcbir.  e  vol.  cit.,  f.  17&. 

O  Abbade  de  Momay  participou  a  Luiz  XIV  este  acontecí- 
menlo  em  ofllcio  de  S  d'Agosto  ,  no  qual  dixia-  que  o> 
coriarios  doa  insurgeutea  da  Catalunha  eriio-  recebido*  no 
tt^o  (iliiiL,  f.  160);  e  na  mesma  data  escreveo  aa  Hiniatra 
Torcy,  roniettendo'lhe  uma  representação  dos  negocivites 
[hincczes  acerca  dos  ditos  corsários,  e  anneia  a  resposta  do 
Serictario  d'Estada  Diogo  de  IfeadMiça  (ihid.,  f.  IfiS).  D«»- 
•pMM*  o  Embaixador  com  Mia  resposta ,  pedja  uma  audienoia 
dVlRei ,  c  tendo-lho  sido  concedida  no  dia  9,  EIRei  se  limitou 
V 'if  fMponder-lhe  que  reflectiria  maduramente  neste  negocio 
^JIW.,  r.  IfiB).  Reipostá  que  augnientoa  ã  mdispa«içio  do  Em« 
-  buXãdor  cgatra  o  Secretario d'£itada,  poia  em offlcki  ds  14  do 
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Despacho  do  Marquez  de  Torcy  ao  mesmo  ^g^J^ 
Embaixador  dizendo-lhe  que  Luiz  XIV  queri^  *"*• 
que  elle  praticasse  com  o  Cardeal  da  Cunha 
o  mesmo  quç  os  seus  Embaixadores  pratica- 
vão  em  Roraa^  que  visitavão  os  Cardeaes  sem. 
pretenderem  que  estes  lhes  dessem  a  direita^ 
e  o  melhor  logar  (117), 

Odicio  do  Embaixador  M .  deMornay  em  que  in.  nu 
dá  conta  do  como  cm  comprimento  das  or-  broiiT 
dcns  queda  sua  Corte  recebera,  havia  dadq 
a  EIRei  D.  João  V  em  nome  de  seu  Soberano, 
toda  a  segurança  de  que  o  sobredito  Monarca 
estava  determinado  a  continuar  a  empregar, 
os  seus  bons  odicios  para  que  se  effeituasse  a 
])az  entre  Portugal  e  a  Ilespanha;   que  ElRei 
D.  João  V  lhe  respondera  qiie   fazia  todo  o 
apreço .  dos    offerecimentos   e    bons  officios 
d'EIRci  de  França  para  a  conclusão  da  dita 
paz  ,  cousa  que  elle  muito  desejava ;  mas  que 
lhe  parecia  não  mostrava  EIRei  d'HespaDha 


dito  nicz ,  escrevendo  ao  Ministro  Torcy,  dizia  que  em  geral  o 
parlidoqae  dominava  em  ^  nossa  Corte  era  contrario  á  França, 
o  que  estava  mais  exaltado  do  que  no  tempo  da  guerra ,  e  qoQ 
o  Secretario  d'Estado  era  muito  contrario  a  esta  Potencia ,  qoA 
este  lhe  tinha  declarado  que  o  dito  navio  era  considerado 
como  mercante  e  como  tal  se  lhe  nno  podia  impedir  a  laliidh 
(iÃi</.,  r.  171).  Finalmente,  em  21  d'Agoa(o,  participava  qm 
fte  tinha  permillido  ao  navio  catai Jk)  a  sahida  do  Tejo,  e  que 
no  Conselho  d^Estado  se  tinha  tratado  de  mandar  soccorroa 
|vecaníarfos  aos  Catalães  (M/r/.,  f.  179). 
(117)  ihiiL^  voft^cit.,  í.  177. 


I. 
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naquclle  assumpto  igual  empenho  c  ardor; 
o  qbe  não  obstante  tinha  esperanças  de  que 
os  conselhos  d'ElRei  Luiz  XIV  haviao  de  ser 
«puídos  do  suceesso  que  se  desejava  ^  e  que 
pelo  que  a  elle  Rei  de  Portugal  dizia  respeito, 
nmito  folgaria  com  elle.  Refere  o  Embaixador 
que  ElRei  D,  João  V  lhe  fallára  mais  de  manso 
do  que  costumava,  e  lhe  parecera  algum 
tanto  embaraçado;  conclue  dizendo  que  en- 
tregara á  Rainha  a  carta  de  Luiz  XIV ,  a  qual 
ao  recebèl-a  descalçara  a  luva,  e  fizera  gran'- 
cHasimos  comprimentos.  Passa  depois  o  Em- 
baixador a  referir  como  no  dia  8  tivera  o 
Enviado  d'Ing1aterra  audiência  d'ElRei  para 
lhe  dar  parte  da  morte  da  Rainha ,  sua  ama , 
e.diz  que, a  regência  dlnglaterra  mandara 
dizer  a  ElRei  de  Portugal  que  não  affrouxasse, 
nem  supprimisse  nenhuma  de  suas  pretensões 
no  ajustamento  da  paz  com  Hespanha  affian- 
çando  que  o  novo  Governo  britânico  empre- 
garia todo  o  seu  poder  para  lhe  alcançar  uma 
paz  gloriosa ,  e  que  caso  quizesse  entrar  em 
uma  nova  liga,  o  dito  Governo  se  obrigaria  a 
pagar-lhe  um  subsidio  de  20  mil  livras;  que  o 
Gabinete  portuguez  até  o  fazer  d'aquelle  nao 
havia  ainda  respondido  áquella  proposição ; 
porém  que  muitos  dos  fidalgos  que  costuma- 
ySo  ir  á  casa  d'elle  Embaixador,  havia  1 5  dias 
que  o  não  tinhSo  ido  visitar,  conservando- 
se  naquella  reserva  e  circunspecção ,  aguar- 
dando a  deci&ião  d'£IRei,  seu  amo;  o  que  não 
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obstante  continuava  cllc  Embaixador  a  pedir 
que  lhe -nomeassem  conferentes  (118). 

OÍYicío  do  Embaixador  de  França,  Ábbade  An.  nu 
de  Mornay,  em  que  dá  conta  do  que  se  passara  bro  2r 
na  conferencia  que  com  elle  tivera  o  Secretario 
d'£stado  de  Portugal,  vindo  agradecer-lhe  da 
parte  d^EIRei,  seu  amo,  os  bons  oílicios  que 
ElRei  de  França  fazia  para  concluir-sca  paz 
com  Hespanha,  c  pondera  o  Embaixador  que 
o  dito  Secretario  d'Estado  havia  estado  na 
niânhS  d'aquelle  dia  com  o  Enviado  d'lngla- 
terra ,  e  d*aquelle  passo  inferia  que  os  Regentes 
d'aquclle  Reino,  sem  exceptuar  os  mais  turbu- 
lentos, coraeçavaoa  modificar  as  suasopiniões 
sobre  a  questão  do  rompimento  da  paz  com  a 
França,  c  continua  dizendo  que  o  Secretario 
se  queixava  por  isso  que  os  Plenipotenciários 
d'Hcspanha,  vendo -se  apertados  pelos  Condes 
de  Straffort  e  de  Tarouca  do  pouco  que  adian- 
tavSo  a  negociação,  persistiao  em  responder 
que  nSo  tinhSo  ordens  de  seu  Governo  para 
ultimál-a;  e  era  natural  que  aquelle  estado  de 
cousas  durasse  muito  tempo,  a  nSo  interpor 
ElRei  de  França  os  seus  bons  oíTicios. 

Que  entSo  tivera  elle  Embaixador  occasiSo 
para  entrar  em  malcria ,  e  lhe  perguntara  que 
equivalente  quereria  ElRei  de  Portugal  pela 


(í  t8)  Arcbivoi  dcw  Itegovios  Estrang.  de  Friuira ,  vol.  \LM 
da  Correap.  da  Portugal ,  f.  307. 
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Colónia  do  Sacramento ;  ao  que  o  Secretario 
declarara  que  ElRei,seu  amo,  no  principio 
da  negociação  seria  menos  exigente,  se  o  ar- 
dente desejo  que  S.  M.  Catholica  havia  clara- 
mente mostrado  de  querer  guardar  a  sobredita 
Colónia ,  lhe  nSo  tivesse  suggerido  a  idéa  de 
que'  a  queria  reter,  para  por  ella  abrir  cami- 
nho mais  tarde  para  penetrar  tio  Brazil ,  par- 
ticularmente na  capitania  de  São  Paulo.  Que 
elle  Embaixador  lhe  replicara  que  havendo 
200  legoas  de  distancia  da  colónia  ás  Minas ,  e 
outros  paizes  povoados,  podia-se  inferir,  que 
ainda  quando  tal  fosse  o  designio  do  Conselho 
de  Castella,  a  execução  não  era  praticável. 
Tornou-lhe  a  isto  o  Secretario  d'Estado  que 
EIReiy  seu  amo,  julgava  também  ter  justos 
motivos  para  acautelar-se  contra  a  suspeita 
que  o  Conselho  de  Castella  podia  ter  que  qui- 
zesse  elle  admittir  os  Inglezes  no  Rio  da  Prata 
para  ali  commerciarem,  como  M.  deMonteleon 
o  havia  declarado  aos  Plenipotenciários  Por- 
tuguezes. 

Manifesta  neste  passo  o  Embaixador  o 
quanto  ficara  admirado  de  ver  o  Secretario 
entabolar  aquella  matéria  por  anticipaçao^ 
porém  que  usando  de  dissimulação  lhe  pedira 
houvesse  de  dâr-lhe  alguqs  esclarecimentos 
acerca  das  seguranças  que  ElRei  de  Portugal 
poderia  dar-  de  não  consentir  houvesse  a 
menor  innovação  na  navegação .d'aquelle  rio. 

Ao  que  lhe  respondera  d  Secretario  d^lEstado 
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que  ElRei,  seu  amo^  se  obrigaria  a  observar 
as  mesmas  cautelas  com  que  naquelles  Estados 
se  havia  para  com  as  nações  estrangeiras ,  as 
quaes  se  achavao  expressamente  mencionadas 
em  todos  os  Tratados ,  nos  quaes  era  estipulada 
que  não  senão  admittidos  navios  nos  portos  da 
Brazil^  excepto  no  caso  de  serem  ali  $irrojado& 
por  temporaes,  ou  obrigados  a  tooiarem  al«? 
gum  refresco;  e  que  verdade  é  quç  ficando  a 
foz  do  rio  a  40  legoas  de  distanciai  não  estavfl 
em  seu  poder  ja  tolher  aos.  navios  a  enti^fida 
d'ella,  mas  que  a  ilha  de  Maldonado  e  as  qua 
se  lhe  seguiao  formavão  um  canal  tão  estreito 
da  parte  da  Colónia  que  só  barcas  rasas  podi$Q 
por  elle  navegar;  o  que  devia  desassombrar 
a  S.  M.  Catholica  do  receio  de  toda  equalqi^çp 
in  novação. 

Que  insistindo  elle  Embaixador  jsobre  o 
mandar-se  um  Plenipotenciário  á  fronteira^ 
o  Ministro  não  dera  ouvidos  áquella  proposta 
ou  antes  pratica ,  e  lhe  declarara  que  se  ElRei 
Catholico  se  determinasse  a  conferir  plenos- 
poderes  a  qualquer  Ministro  de  França»  de  mui 
bom  grado  ElRei,  seu  amo,  trataria  com  q 
sobredito  Ministro,  e  poscra  á. pratica  termo 
por  algumas,  considerações  sobre  a  politica 
que  naquclla  matéria  havia  seguido  a  Raioba 
dcfuncta  dlnglaterra  (119). 


(119)  Achivos  do  Minblerio  dos  Negociot  E«(r«Dg.  de  França , 
vol.  XLVl  da  Correip.  de  Portugal ,  f.  2 1 9. 
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Solem* 


broso  Embaixador,  de  França  em  Lisboa,  cm  que  lhe 
significa  que  os  Portuguezes  deviao  de  mudar 
de  opinião  acerca  da  possibilidade  d'um  rom- 
pimento, e  falta  de  boa  harmonia  entre  a 
Inglaterra  e  a  França,  logo  que  soubessem  da 
eoDcIusão  do  Tratado  de  paz  assignailo  em 
Bade,  e  das  promessas  e  seguranças  que  o  novo 
Rei  d'Ingláterra  havia  feito  e  dado  a.ElRei 
Ghristianissimo  de  cumprir  exactamente  com 
o  que  fora  estipulado  no  Tratado  de  paz;  que 
sendo  assim  poderia  clle  Embaixador  valer-se 
das  aberturas  que  ElRei  d'Hespanha  tencio- 
nava fazer,  afim  de  remover  as  difficuldades 
que  se  oppunhao  á  concluso  da  paz  com  Por^ 
tugal020). 

■ 

An.  ITI4  Officio  do  Abbade  de  Mornav,  Embaixador 
*  de  Ft»ança ,  em  que  dá  parte  ao  seu  Governo  do 
grande  sentimento  que  houvera  em  Lisboa 
por  se  haver  rendido  ás  forças  d'Hespanha  a 
cidade  de  Barcelona,  e  diz  que  ElRei  D.  João  Y 
sahia  a  passeio  quando  por  um  correio  despa- 
chado d'Estremoz  por  D.  Pedro  Mascarenhas 
soubera  o  acontecido;  que  mandara  recolher 
os  coches,  e  depois  de  discursar  largamente 
com  oSeci^etario  d'Estado  sobre  aquélle  acon- 
tecimento, convocara  no  dia  seguiiUe  o  Con- 


(120)  Archivusdo Slviistqrio dusNej^ucios  Kslrahg.  de  Kianra  , 
viil.  oil.,  f.  *0J^ 
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solho ^  e  iléra  ordem  aos  oíTicidés  do  so  pôrcm 
cm'  caminho  para  as  fronteiras  para  as  ter  em 
estado  de  defcza,  e  que  no  entrelantocontinuava 
o  Secretario  d'£stado  a  ter  frequentes  confe- 
rencias com  o  Enviado  d'Ing1aterra  (121). 

Oíficio  do  sobredito  Embaixador  para.M.  de  -^^^ 
Torcy,  em  que  depois  de  tornar  a  fallar  da  *^* 
grande  impressão  que  em  Lisboa  causara  a 
nova  do  rendimento  da  praça  de  Barcelona^ 
passa  a  fazer  as  seguintes  considerações:  «  Que 
os  Portuguezes  éstavSo  persuadidos  que"  o 
cerco  d'aquella  cidade  havia  de  ser  porforça 
alevnntado;  que  uma  vez  libertada  Barcelona , 
a  Catalunha  se  constituiria  cm  republica  ^  e 
Portugal  faria  com  ella  uma  alliança  perpetua, 
e  ambas  as  nações  unidas  obrigarião  EIRei 
d'ilcspanha  a  fazer  a  paz^  com  as  condições 
que  ellas  houvessem  por  bem  conceder-lhe ; 
que  fora  com  este  desígnio  que  o  Gabinete 
portuguez  se  determinara  a  gastar,  se  neces- 
sário fosse y  lodo  o  ouro  do  Brasil,  para  susten- 
tar os  Catalães,  e  que  de  tudo  isto  lançava  o 
povo  a  culpa  ao  Secretario  d'Estado  Mendonça 
022). 

Carla  d'£lRei  D.  João  V  para  EIRei  Luiz  XIV*,  An.  itu 


(131)  Archi  vos  do  Ministério  dos  Negócios  Rstrang.  de  França , 
▼ol.dt.,  f.  226. 
(12?;  ArehiT.  e  toI.  ciC,  f.  218. 
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dando-lhe  parte  da  celebraçSo  do  baptismo  do 
InfonteD.  José^  a  que  assistira^  em  nome  d'£I- 
Rei  de  França,  para  tocar  o  Âbbade  de  Mor- 
nay,  seu  Embaixador,  do  que  lhe  agradece 
nos  termos  mais  affectuosos  (123). 

ff..m4  0e3paGho  de  Luiz  XIV  para  o  Âbbadé  de 
•  Momay,  Embaixador  de  França  em  Lisboa, 
no  qual  respondendo  ao  officiò  do  sobredito 
Embaixador,  de  19  do  mc2  antecedente,  que 
atras  deixámos  íubstanciado,  lhe  diz  que  pelo 
que  dizia  respeito  ao  .resultado  que  hayia  pro- 
duzido em  Portugal  a  morte  da  Rainha  d^In- 
glaterra^  é  ao  desejo  que  naquella  Corte  havia 
ÚQ  ver  renovada  a  guerra ,  bem  como  à  von- 
tade que  tinha  a  Regência  ingleza  de  achar  um 
'  pretexto  para  a  romper,  que  com  eífcito  assim 
havia  acontecido,  c  que  os  Embaixadores  por- 
tuguezes  nas  conferencias  não  dissimulavSo 
quSo  esperançados estavSo deque havia  de  ser 
de  grande  vantagem  para  ElRei,  seu  amo, 
a  mudança  sobrevinda  em  Inglaterra,  em 
consequência  do  que  haviao  mostrado  maior 
obstinação  do  que  costumavao  nas  confe- 
rencias quG  tinhão  tido  com  os  Plenipotenciá- 
rios hespanhocs  perante  os  Embaixadores  de 
França  e  d'(nglaterra ;  porem  que  era  bem 
contra  os  interesses   d'£IRei   de  Portugal  o 


( 1  ?3)<Archiros  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França , 
vol.  XLVI,  f.2^7.  -  .  " 
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fazct*  tao  súbita  mudança^  e  aventurar,  por 
uma  cspek^ança  duvidosa,  o  fi^ucto  que  de- 
via promelter-se  dos  bons  oflBcios  d'ElRei  de 
França ;  que  nenhuma  cousa  era  mais  conve- 
niente a  PoKugal  como  o  fazer  com  Hespanha 
uma  paz  solida,  pondo  por  aquelle  modo  os, 
estrangeiros  úa  impossibilidade  de  acai^ror 
tarem  áquelle  Reino  as  desgraças  que  acom- 
panhao  a  guerra.  No  mesmo  oíTicio  se  lhe 
encommendava  houvi^ssede  espreitar  os  passos  . 
que  EIReí  de  Sicilia  dava  para  effèituar  o  casar 
mento  do  Prinçipe  do  Piemonte  com  a  Infanta 
de  Portugal  ,e  de  dar  do  c^ue  visse  conta  (Í24). 

Oíficio  do  Ábbadc  de  Mornay,  pelo  qual  An.  itm 
significa  ao  seu  Governo  que  o  Secretario  "!«  "* 
d'Estado  Mendonça  lhe  dera' a  entender  que 
se  entregassem  a  ElRci,  seu  amo,  a  Colónia  do 
Sacramento,  aqucDc  Monarca  se  obrigaria  a 
restituir  Albuquerque  e  Puebla,  e  de$istiria  do 
castello  de  Nudar  a  5  legoas  de  Badajoz  (125). 

OíTicio  do  mesmo  para  M.  de  Torcy,  parti-  An.  itm 
cipando-lhe  que  com  a  tomada  de  Barcelona  e    "i«  '^ 
com  a  paz  de  Bade ,  estavao  os  Portuguezcs  a  tal 
ponto  desanimados  que  tinha  para  si  quç  se 
ElRei  Catholico  mandasse  alguém  á  fronteira 


(1?4)  Archiros  do  Ministério  dos  ftegociosEstrang.  deFrança, 
Tol.  XLVI,f.  216. 
(1?:>)  ArchiT.  e  rol.  cit.,  f.  J43. 
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seria  a  paz  immodiatamentc  assignada  (126). 

An.  1714  OíBcio  do  Abbadc  de  Mornay,  Embaixador 
a*  de  Luiz  XIV  em  Lisboa ,  em  que  depois  de  lhe 
dar  parte  da  doença  d'ElRei  D..  João  Y,  lhe 
significa  as  diíTiculdades  que  encontrava  pâi^ 
alcançar  o  estabelecimento  d'um  Cônsul  na 
Bahia,  sendo  de  parecer  que  seria  melhor  o 
desistir-se  d^aquelle  intento,  e  tratar  em  troco 
de  obter  licença  para  se  estabelecerem  tanto 
naquella  cidade ,  como  nas  do  Rio  e  Pernam- 
buco, casas  de  commercio  francezas ,  como 
tinhSo  os  Inglezes  e  Hollandezes,  casas  que 
podcriao  adquirir  inór  importância, -e  serem 
na  realidade  mais  úteis  aos  navios  da  mesma 
naçSo  que  ali  aportassem  do  que  o  seria  um 
Cônsul  na  Bahia,  escolhendo-se  parri^  isso 
homens  capazes  de  dar  unaa  conta  exacta  do 
ouro  que  se  tirava  das  minas  do  Brazil,  e 
lembrava  também  que  caso  alcançasse  o  esta- 
belecimento do  dito  consulado  na  Bahia,  nao 
poderia  tolher  que  o  mesmo  favor  fosse  con- 
cedido aos  Inglezes  e  Hollandezes,  pois  os 
Enviados  das  sobreditas  nações  havião  expi^es- 
samente  declarado  ao  Secretario  d'Estado  que 
instariao  porque  se  lhes  concedesse  a  mesma 
faculdade,  aliás  teriao  justos  motivos  para  se 
queixarem  (127), 

r  I  -  *  r 

(1 26]  Archivos  do.Ministerio  dos  Negócios  Eslrang.  de  Franca, 
Tol.  XLYI  da  Corregp.  de  Portugal ,  foi .  24 6. 
(427)  Archív.  e  vol.  cit.,  f..2SI. 
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Offício.  do  Embaixador  Abbade  de  Mornav  ab.  itu 
para  M.  de  Pontcbartrain,  Ministro  da  Mari-  n 
Ilha,  sobre  a  questão  do  estabelecimento  d'uin 
Cônsul  da  Nação  franceza  na  Bahia ,  declarando 
qual  era  sobre  aquella  matéria  a  sua  opinião, 
que  vinha  a  ser  a  que  significara  a  ElRei 
Luiz  XIV  no  offício  do  mesmo  dia  acima  rela- 
tado (128). 

Participação  feita  pelo  Conde  da  Ribeira  a  An.  1714 

LuizXlVdorallecimentodoPrincipeD.Pedro^  .  ^ 
morto  de  idade  de  2  annos  (129). 

Offício  do  Elmbaixador  Abbade  de  Mornay  ^  i^u 
para  Luiz  XIV,  participando-lhe  que  conti-     ^ 
nuava  a  trabalhar  para  a  conclusão  da  paz 
entre   Portugal    e   a  Hespanha,  que  ElRei 
D.  João  V  n'um  conselho  que  tivera  com  o 
Secretario  Mendonça ,  lhe  havia  declarado  que 
as  esperanças  que  lhe  havião  dado  de  fazer 
uma  nova  liga  com  Inglaterra  erão  destituídas 
de  fundamento 9  por  isso  que  o  novo  Monarca 
inglez  havia  dado  a  Luiz  XIV  toda  a  segu- 
rança da  resolução  em  que  estava  de  manter  ' 
os  Tratados  existentes;  que  o  de  Rastadt  aca- 
bava de  ser  confirmado  pelo  de  Baáç;  que  a 
final  por  toda  a  Europa  se  ia  consolidando  a 
paz  e  que  uma  maior  demora  poderia  ser  pre- 


(128).  ArchÍT.  cit.,  toI.  XLVI  da  Corresp.  de  Portngat,  f.  264, 
\\79f  Ibid.,  f.26?. 
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jUdichil  aos  intáméM  de  seus  rernos;  por 
tanto  que  convocasse  o  Conselho  d'Estado 
para  nelle  se  deliberar  sobre  os  meios  de  p^o- 
.  ver  á  sua  própria  segurança  e  á  de  seus  vas- 
Sallos;  que  aquelle  discurso  o  soubera  «lie 
Embaixador  de  Battholomeo  de  Souza  Mexia  ^ 
%  Secretario  das  Mercês ;  porém  que  a  resoluçSo 

do  Conselho  a  que  ElRei  D.  João  havia  assis- 
tido fôrd  de  temporizar  antes  de  se  tomar  urna 
resolucXo  decisiva.  Que  naquella  occasíito  so- 
breviera entre  as  Cortes  de  Portugal  e  de 
Madrid  uma  nova  differenca,  e  vinha  á  sèr  o 
.  ter  ElRci  de  Portu&^al  escrito  a  ElRei  de  Cas- 
tella  nós  mesmos  tormos  que  aquelle  havia 
^pregado  n' uma  carta  que  lhe  dirigjra  com 
alguma  innovaqâo.  Que  a  Cdrtc  de  Portugal 
propunha  se  seguisse  o  formulário  usado  antes 
d«:  guerra  y  equeelle  Embaixador  havia  ^ 
crito  sobre  aquelle  assumpto  a  D.  Francisco 
Grimaldi  para  que  se  aplanassem  aquellas 
t  novas  difiFerenças  (130). 

An.  1714  Despacho  de  Luiz  XIV  para  o  Abbade  de 
Mòrnay ,  Seu  Embaixador  junto  a  ElRei 
D.  Jo3o  \,  ordehando-lfae  que  pedisse  eonfe- 
rentes  por  serem  de  mor  consideração  os  ne- 
gócios que  eile  podia  ter  occasião  de  tratar 
naque1tasi!onjunctiiraS,  por  isso  que  lhe  pa- 
recia que  o  noVo  governo  dlnglaterra  procu- 


irfiw«>ri-i 


(130)  Archív.  ciL,  vol.  XLVI  da  Corresp,  dé  Portugal,  fi  J64 . 
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^Avà  pretextos  para  invadir  a  Hespanha,  c 
que  cumpria  atalhar  que  Portugal  fsntraa^e 
naquella  liga;  que  não  dissimulava  que  tanto 
maior  seria  o  trabalho  que  nisso  elle  Embai- 
xador havia  de  ter,  quanto  estavão  de  todo  em 
todo  mudadas  as  antigas  máximas  da  Corte 
portuguesa ,  por  isso  que  a  maior  parte  dos 
Conselheiros  seguiSa  um  caminho  que  era  di- 
.  rectamente  opposto  aos  verdadeiros  interesses 
da  Coroa  de  Portugal  i  e  accrescentava  o. Mo* 
narcai  q<ie  entretanto  elle  n8o  cessava  de 
trabalhar  para  procurar  a  ElRei  de  Portugal 
uma  paz  estável  com  Elftei  d'Hespanha ,  e  que 
todavia  entendia  seria  sobremaneira  difficil 
de  conseguir-sé ,  em  quanto  a  negociaçio  cor- 
resM  pelas  mãos  do  Duque  d'Ctesuna ,  que  nio 
er^  talhado  para  soltar  taes  diffiouldades ;  que 
eUe  JLuiz  Xiy  era  die  parecer  seria  bom  que 
ElBiei  de  Portugal  enviasse  ao  Conde  da  Ri- 
beira os  plenos-poderçs  necessários  para  o 
negocio  da  paz,  o  qual  seria  tratado  debaiioo 
das  vistas  d'elle  Luiz  XIV  com  aquelle  a  quem 
ElRei  d'Hespanha  encarregasse  dos  seus,  ou 
alias  confiar  a  dita  negociação  ao  Enviado  de 
Portugal  em  Londres  para  elle  a  tratar  com  o 
Marquez  de  Monteleon  (131). 

Officio  do  Embaixador  Abbade  de  Momay  An.  iTt4 


( 1 S I )  Àrchivos  do  Jlmislerio  dos  IVegociof  Esfrang.  de  Franç»^ . 
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para  Luiz  XIV,  participando-lhc  qiic  no  dia  31 
do  mez  antecedente,  que  devia  de  ser  o-dia 
da  coroaçSo  d'EIRei  d'Ing1aterra,  o  Enviado 
d'aquelle  Monarca  dera  um  grande  jantar  ,  a 
que  assistira  o  Secretario  Diogo  de  Men- 
donça,  o  qual  como  o  tivesse  vindo  ver  no 
outro  dia  para  dar-lhe  as  graças  cníi  non>e 
d'EIRei  seu  amo,  das  attenções  com  que  se 
houvera  durante  a  doença  do  Principe,  viera 
a  faUar  da  negociação  que  com  a  Hespaiiha 
pendia,  elle  Embaixador  Ibe  dissera  que  sabia 
havia  EtRei  d'Hespanha  offerecido  a  ElRei 
d'Inglaterra  de  sujeitar  á  sua  decisão  a  con- 
clusão d'aquelle  negócio,  como  se  havia  sujei- 
tado á  da  defunta  Rainlia.  Passa  depois  o  Em- 
baixador a  dar  miúda  conta  de  quanto  se  ha- 
via passada  no  Conselho  d^Esiado  sobre  os 
officios  dos  Plenipotenciários  d'Utrechtque  ^1i 
havião  sido  lidos,  e  refere  que  o  voto  do  Duque 
fora  que  seíizessea  paz  a. todo  o  custo;  o  do 
Conde  de  Castello-Melhor  foi  pelo  contrario, 
sendo  de  parecer  que  a  demora  da  paz  era 
proveitosa  e  de  gloria  para  í^ortugal;  que  os 
Hespanhoes  se  achavão  mais  fracos  do  que  se 
imaginava  »  e  que  havendo-se  o  Gabinete  por- 
tuguez  com  firmeza ,  elles  havião  de  ceder,  sem 
se  lhes  dar  nem  dinheiro,  nem  a  Colónia;  que 

'  com  a  amizade  d''lnglaterraosPortuguezes  de- 
viãodeestar  certos  de  quehaviãodetriumphar 
dos  Hespanhoes;  que  o  Marquez  (lArronches 

>  e  os  Condes  d' Assuinar  e  da  Cunha  híiyião  sido 


do  voto  do  Marquez  de  Gastei  lo-Melhoi*  (.1 32\ 

Despacho  de  Luiz  XIV  para  o  Ábbade  de  ^^^^l* 
Mornay,  seu  Embaixador  junto  a  EIRei  D. 
Jpao  V,  no  qual  vindo  a  fallar,  entre  outras 
cousas  I  da  negociação  da  paz  entre  Portugal 
c  Hespànha,  lhe  diz  que  cumpria  que  clle 
Embaixador  informasse  EIRei  Catholico  das 
disposições  em  que  estavão  os  Portugueses, 
escrevendo  á  Princeza  dos  Ursinos ,  ou  ao  Se- 
cretario Orry,  e  accrcsceota  as  seguintes  pa- 
lavras :  —  <  Observez  seulement  que  cette  cour 
conçoit  aisément  de  fausses  esperances,  et  que, 
pour  assurer  le  succés  d*une  affaire,  il  ne 
fiiut  pas  donner  lieu  au  conseil  de  Madrid  de 

■ 

se  flatterd'y  trouver  de  grandes  facilites.  Je 
rcnicts  donc  à  votre  prudence  de  ménager 
les  avis  que  vousdonnerez  au  Roi>  mon  petit*  . 
fils,.  de  mauicre  qu'ils  servcntàravancement 
de  la  paix  entj*e  lui  et  le  Roi  de  Portugal  (1 33). » 

Despacho  de  M.  de  Torcy  para  o  Abbade  de  ^n-  i^u 
Mornav,  Embaixador  de  Franca  em  Lisboa. 
participando-lhe<|ue  o  Conde  da  Ribeira  lhe 
havia  dado  a  entender  que  o  Marquez  d'A- 
legi*ette  havia  de  impedir  que  se  tirasse  ao 
Conde  de  Tarouca  a  honra  de  concluir  •  ppus 
com  a  Hcspanha ;  motivo  por  que  ellc  ToKJf 

— ^ 1    :   .1^ 

(13?)  ArchtT.  cie,  vol.  XLVI  da.Correflp.  dePurlugal,  f.  ?74. 
(133)  ArchU    6  vol.  cit.,  f.  248. 
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duvidava  que  a  partida  d'um  Ministro  hespa- 
nbol  para  a  ft^onteira  sortisse  o  cffeito  que  se 
desejava ,  e  eonclue  dizendo  que  nao  era  cousa 
de  pouco  momento  q  inteirar  aquellas  duaí 
Côi^tes  dós  seus  verdadeiros  interesses  (134). 


Án.  1714 
Nov.  13 


». 


Officio  do  Embaixador  Abbade  de  Mortiay 
para  Luiz  XIY ,  participando-lhe  que,  em  eoii* 
sequência  do  Conselho  d'Estado  que  se  fisera 
em  Lisboa,  depois  da  chegada  d'Utrecht  d'uin 
correio,  o  Secretario  Mendonça  fora  tér^se 
como  Enviado' d'Inglaterra  ccrm  quem  eonfe* 
renciára  por  espaço  de  duas  horas;  que  deporá 
d'isto  se  haviao  feito  vários  apercebimentos 
para  a  guerra ;  que  o  próprio  Duque  dissera 
ao  .Cônsul  de  França  Duverger  era  a  guerra 
inevitável ;  que  estavao  dadas  as  ordens  para 
se  dar  a  ella  principio;  que  S.  M.  Çatholica 
n^ando-se  a  annuir  ás  condições  mais  justas 
para  a  plus,  era  visivel  que  fora  elle  quem 
fizera  procrastinar  a  negociação  d'Utrecht,  na 
esperança  de  que,  reduzida  a  Catalunha,  po- 
dia enviar  contra  Portugal  todais  as  suas  for- 
cas; què  porém  o&  Portugueses  sem  muita 
diíficuldadeachârião  quem  lhes  assistisse;  que 
os  máos  tratamentos  que  os  Inglezes  todos 
os  dias  experimentavao  em  Hespanha  em  suas 
transacções  commerciaes  os  impelHrião  a  facer 
aos  Portuguezes  propostas  acceitaveis;  que  era 


•^r 


Cl 34)  Archiv.  e  vor.  cit.>  f,  2b0. 
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para  recear  que  d'aquella  faiscas  e  não  origi- 
nasse um  grande  incêndio,  que  pelo  que  lhe 
dizia  respeito  elle  Embaixador  era  d'opinião 
que  erão  oslnglezesque  sustentavão  e  anima-  • 
vao  os  Portuguezes  a  se  haverem  com  tanta 
altivez ;  que  era  certo  que  depois  da  morte  da 
Rainha  da  Gran-Bretanha  o  Gabinete  portuguea 
havia  sido  vivamente  sollicitado  para  entrai* 
em  uma  nova  liga,  por  conseguinte  que  os 
Portuguezes  longe  de  se  reconciliarem  com  a 
Hespanha  ,  depois  dos  iiltimos  passos  dos  Ple- 
nipotenciários d'aquella  Potencia  se  tinhSo 
tornado  cada  vez  mais  intratáveis  (135). 

Despacho  de  Luiz  XIV  para  M.  de  Mornay,  ao.  itm 
seu  Embaixador  em  Lisboa ,  em  que  lhe  signi- 
fica que  a  esperança  de  que  o  Gabinete  por- 
tuguez  se  Hsongeava  de  que  havia  de  haver 
uma  nova  guerra  entre  a  França  e  a  Ingla- 
terra ,  esperança  que  fazia  com  que  propen- 
desse a  entrar  de  .novo  em  liga  com  esta  ultima 
potencia,  se  ia  cada  vez  desvanecendo  mais, 
por  isso  que  os  ânimos  dos  Inglezes  se  tinhãq 
asserenado ,  e  aquella  nação  entendia  o  quanto 
convinha  a  bem  de  seus  interesses  a  conser- 
vação da  paz.  Conclue  o  Monarcha  adoptando 
as  razões  que  o  sobredito  Embaixador  havia 
exposto  sobre  os  inconvenientes  do  estabele* 


(135)  ArchÍT.  cit.,  toI.  XLVl  da  Correip.  de  Portugal,  l.lfp. 


—  104  — 
cimento  d'um  Cônsul  francez  no  Brazil  (1 36). 

NoVlalo  OflBcio  do  Embaixador  Abbade  de  Mornay, 
participando  ao  seu  governo  que  no  dia  14  ha- 
via tido  uma  conferencia  com  o  Secretario 
d'Estado  sobre  a  renovação  da  proposta  do 
gabinete  hespanhol  de  tratar  da  questão  da 
paz  na  fronteira,  segundo  o  que  lhe  havia 
escrito  M.  Orry  j  ao  que  o  sobredito  Secreta- 
rio respondera  negativamente,  como  da  pri- 
meira vez;  e  dizia  mais  o  Embaixador  que  era 
Yóz  que  depois  que  se  tinha  espalhado  a  noti- 
cia da  guerra,  haviao  desertado  obra  de 2,000 
homens,  e  era  extremo  o  apuro  das  finan- 
ças (137). 

notÍ  aí  Despacho  de  Luiz  XIV  para  M.  de  Mornay, 
seu  Embaixador  em  Lisboa,  significando  o 
grande  sentimento  com  a  noticia  da  morte  do 
Principe  herdeiro,  e  approvando  quanto  o 
dito  seu  Embaixador  havia  feito  acerca  do 
commercio,  e  encommendando-lhe  que  logo 
que  visse  possibilidade  de  fazer  um  Tratado 
de  commercio  com  Portugal  lh'o  participasse 
para  lhe  mandar  os  competentes  poderes  para 
a  conclusão  d'elle  (138). 


(136)  Archiv.  cit.,  vol.  XLVI  da  Gorresp.  de  Portugal,  f.  259. 

(137)  /W.,  f.291. 
flM) /W.,.f.271. 
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Officia  M.  de  Mornav  ao  seu  coverno  que  a*,  nu 
nos  dias  20  e  24  se  havião  tido  no  Conselho 
d'Estado  de  Portugal  as  cartas  das  fronteiras 
e  as  do  Conde  da  Ribeira,  do  Enviado  portu- 
gucz  em  Londres  e  dds  Plenipotenciários  da 
mesma  nacao  em  Utrecht. 

Que  a  carta  do  Conde  da  Ribeira  tratava  do 
acolhimento  gracioso  que  d'elle  Luiz  XIV  re- 
cebera ;  as  do  Enviado  em  Londres  estavSo 
cheias  dos  desejos  que  El  Rei  dlnglaterra  ma- 
nifestava de  auxiliar  Portugal  com  todas  as 
suas  Ibrças,  e  dos  offercci mentos  de  assistir 
com  gente  e  dinheiro  para  sustentar  a  gueri^a 
contra  a  Hespanha,  dando  a  entendei*  que 
Portugal  tiraria  mais  vantagens  se  entfasse 
numa  liga.  Que  os  dous   Plenipotenciários 
referião  uma  pratica   que  haviiO'  tido    com 
o  Marquez  de  Monteleon  antes  doeste  sé  passar 
para  Inglaterra ;  dizião  elles  que  aquelle  Em- 
baixador tinha- faltado  com  toda  a  franqueia  a 
ponto  de  dar-lhes  a  entender  que  o  Duque 
d'Ossuna  estava  autorizado  a  assignar  a  paz 
comas  condições  que  os  Portuguçzcs  exigissem. 
Que  depois  de  tidas  as  referidas  cartas  téra  o 
Secretario  Mendonça  um  reliitorio  do  estado 
em  que  se  achava  o  exercito,  e  dos  preparati- 
vos e  aprestos  que  se  haviSo  feito  nas  frontei- 
ras ;  e  que  06  assentistas  se  tinhão  encarregado 
de  aprestaremos  viveres  para 30,000  homens; 
e  accresccnta  o  EmtMixador  que  EIRei  antes  de 
se  partir  para  o  campo  queria  absolutamente 
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fazer  a  paz ,  e  qUe  levara  corasigo  o  Marquez 
d'Alegrete  com  o  receio  de  que  o  intere^  que 
elle  tinha  em  que  aquella  negociação  corresse 
pelas  mãos  de  seu  irmão  o  Conde  de  Tarouca 
empecesse  aos  demais  Conselheiros  d'£stado, 
e  lhes  tolhesse  de  darem  com  liberdade  cada 
um  o  seu  voto  (439). 

Ar.  1714      Tem  o  Conde  da  Ribeira  audiência  parti- 

Nav    SA 

cular  do  Delpfaim,  sendo,  conduzido  por 
M«  de  ^ainctot,  introductor  dos  Embaixado- 
res (140).  • 

An.  1714  Despacho  d'£IRei  Luiz  XiV  parA^  o  Abbade 
^t~  de  Mornaj,  seu  Embaixador  em  Lisboa,  no 
qqi^I  respondendo  ao  oíficio  antecedente  do 
sobredito  seu  Ministro ,  lhe  diz  que  bem  Tia 
qije  a  paz  entre  Portugal  e  a  Hespanha  se  nSo 
concluiria  em  quanto  ella  fosse  tratada  pe« 
k)s- Plenipotenciários  d'e3tàs  duas  Coroas  em 
Utrechti  os  quaes  parecião  que  cada  yez  se 
desviavãq  mais  d'aquelle  fim. 

Que  desejava  oonseguintemente  que  se  acei- 
tasse o  Qfierecimento  d'£lRei  d'ilespanha  d* 
se  tratar  d^aquelle  objecto  na  fronteira;  que 
sabia  havia  Qrry  escrito  a  elle  Embfiixador 
sobre  aquelle  particular ,  e  que  caso  ElRei  de 
Portugal  a  isso  não  aunuisse^  ElRei  Catholico 


•' • '  •  ^-    ■'  -■   -^ 


(139)  ÀrdiKr.  ck.,  rá.  tÍTt  daCòtréap.  da  MrMgal^  f.  299l 
(i40>  Ovitto  4»  Fiinpc  (Aum  i^m)^  p.  m/ 
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consentiria  em  tratar-se  em  Pariz ,  e  que  elle 
Luiz  XIY  entendia  que  aguelle  seria  o  meio 
de  se  concluir  com  mais  brevidade  o  ajusta- 
mento da  pasi  do  que  se  se  tratasse  eiú  fiol-* 
landa,  ou  em  Inglaterra  (1 41 ). 

Officio  de  M.  de  Moriiày  sobre  cí  arbítrio  dé  ac  tiu 
se  tratar  da  paz  em  Londres  entre  o  £nyiildo  dcf   im  4 
Portugal  e  o  Marquez  de  Monteleon,  solji^ 
cujo  assumpto  era  elle  Embaixador  ae  opitalXo 
que  a  Inglaterra  folgaria  muito  com  aquclla 
determinadio ;    que  acendo  elle  eoiefidla,    . 
as  diligencias  que  o  Enviado  inglês  iazia  èiú 
Lisboa  deriSo  de' lhe  terem  sido  ordenadAi 
por  seu  governo  ^  cujo  alvo  principal  era  dé 
retardar  qtfanto  possivel  fosse  a^eoneludkf  dá 
paz. 

Participa  mais  que  o  Conselho  se  reiltiiM 
em  29  do  mez  antecedente  parasse  ftzerleltUM 
d'uma  nova  carta  do  Conde  da  Ribeira  ekk 
que  significava  que  M.  de  Torcy  lhe  havia  dltò 
da  parte  de  Luiz  XIV  que  aquelle  Moiíareá 
havia  escrito  a  EIRei  d'Hespanha  convidando^ 
a  fiicilitar  a  conclusio  da  paz;  qtte  taMbetil 
se  lério  dous  oíBcioSi  um  do  Conde  deTaroUMi 
e  outro  de  D.  Luiz  da  Cunha  :  que  o  primeiPk 
dizia  que  se  o  governo  portuguez  ao  bouveMè 
com  firmeza «  virião  os  Hespanhoes  a  acceitar 
as  condições  que  até  ali  haviao  engeitado ,  c 

(141)  Ai«!Ut..elt, TOl.  SLTl  da CoR«p.de Pwtogd,  f. 282. 
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D.  Luiz  da  Cunha  era  cIc  opinião  diversa^  e 
assentava  que  se  devia  ceder  d^algumas  d^ellas; 
qué também  no  mesmoConseiho  se  léra  um  cili- 
cio do  Enviado  de  Portugal  em  Londres  (142). 

An.  1714     Tem  o  Conde  da  Ribeira  audiência  parti- 

DeiMíH 

i»»4  cular  de  Madama  a  Duqueza  de  Berry  e  do 
Duque  e  Duqueza  d^Orleans,  sendo  conduzido 
por  M.  de  Sainctot^  introduclor  dos  Embaixa- 
dores (443). 

.     ■  •  - 

^SnSaí  Despacho  de  Luiz  XIV  para  o  seu  Embaixa- 
^'*  dor  em  Lisboa,  o  Abbade  de  Mornay,  no  qual 
respondendo  ao  officio  antecedente  d'aquelle 
Embaixador  Ihç  diz  que  òs  Ministros  inglezes 
tinh^p  o  cuidado  de  alimentar  ossustosereceios 
de  Portugal;  que  era  de  industria  que  elles 
.  excitavão  os  Portuguezes;  que  EIRei  dlngla- 
lerra  mostrava  tomar  tanto  interesse  nos  ne- 
gócios d'e1le  Luiz  XIV,  que  de  si  mesmo  nisso 
fallára  ao  Marquez  de  Monteleon ,  além  de 
ter  elle  Luiz  XIV  recebido  d'aque1le  Principe 
as  instancias  mais  efficazes  e  constantes  em 
favor  dos  Portuguezes,  e  accresccntava  o  dito 
Monarca  que  elle  nao  desejava  menos  do  que 
EIRei  dlnglaterra  ver  concluir-se  prompta- 
mente  a  paz  entre  as  duas  CiOrôas  (144). 


(14?)  Arclriv.  cit.,yo].  XLVI  da  Corresp.  de  Poiiugál,  f.  SO^f. 

(1 43)  GaseU  de  França  (Anno  tupra) ,  p.  588. 

(144)  ArchÍT  cit.,  vul.  XLVI  da  Corresp.  de  Forlugal,  f.  289. 
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OíTioio  do  Embaixador  Abbadc  de  Mornay,  ar.  1714 
dando  conta  a  EIRci  Luiz  XIV,  seu  amo,  de  brou' 
como.  em  virtude  das  suas  instruccões  e  das 
que  d'EIRei  Catholico  havia  recebido,  tinha 
instado  com  o  Gabinete  portuguez  por  que 
houvesse  de  responder  á  proposta  feita  sobre 
a  questSo  de  tratar-se  da  negociação  da  paz 
na  fronteira,  e  como  havendo-se  convocado 
para  esse  effeito  o  Conselho  d^Estado  em  S^ 
d'aquelle  mez^  o  Seci*etario  d'Estado  Diogo  de 
Mendonça  no  outro  dia  lhe  respondera  ver- 
balmente, que  era  impossivel  dar-se-lhe  uma 
resposta  decisiva ,  antes  de  sabêr-se  a  que  El- 
Rei  Catholico  daria  ás  novas  instancias  feitas 
da  parte  cfEIRei  da  Gran-Brotanha  por  via  do 
Marquez  de  Monteleon.  Que  ouvindo  istoelle 
Embaixador  lhe  dissera  que  daria  d'aquillo 
parte  á  Corte  de  Madrid^  e  que  aquelle  qiie 
elle  suggerira  era  unicamente  encaminhado  a 
adiantar  a  negociaçSo  da  paz,  porém  que  se 
po/lcria  «conseguir  o  mesmo  fim  que  tão  dese- 
jado era ,  se  as  novas  d'Inglateri*a  fossem  con- 
formes com  o  que  o  Gabinete  portuguez  espe- 
rava e  desejava,  e  que  pelo  que  lhe  dizia 
respeito  entendia  que  obraria  contra  as  ordens 
d*EIRei ,  seu  amo ,  se  desse  o  menor  passo  que 
podesse  fazer  com  que  EIRei  ile  Portugal  nao 
observasse  todas  aquellas  deferências  que  cú- 
tendia  ter  para  com  EIRei  da  Gran-Bretanha; 
que  attenta  aquella  sua  explicação,  fora  resol- 
vido no  Conselho  d'Eslado  se  lhe  commnni- 
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casse  d'ali  em  diante  tudo  quanto  se  tratasse 
a  respeito  do  ajustamento  da  paz  (145). 

An.  1714  Despacho  de  M.  de  Torcy  para  o  mesmo 
broii  Embaixador^  no  qual  vindo  a  tratar  da  nego- 
ciação da  paz ,  declara  que  elle  Torcy  era  da 
mesma  opiniio  dos  membros  do  Gabinete  por- 
tiiguez»  e  tinha  para  si  que  serião  de  nenhum 
4b'  effieito  pm  a  amclusXo  da  sobredita  paz  as 
conferencias  qpe  se  projectavSo  fazer  na  fron- 
teira (146), 

In.  iTii  Despacho  de  Luiz  XIV  para  o  mesmo  Em- 
bro  17  baixador  em  Lisboa  f  pelo  qual , .  depois  de 
responder  ao  conteúdo  do  seu  officio  antece- 
denjtei  lha  ordena  que  nfto  insista  mais  na 
questão  de  b*atar*se  da  paz  nas  fronteiras, 
por  isso  que  os  officios  que  por  parte  d'elle 
Luiz  XIV  se  Gzeê^m  serião  menos  efBcazes 
•  que  os  que  se  faziao  por  parte  da  Hei  landa; 
porém  que  se  visse  iios  Portuguezes  mais  faci- 
lidade e  firmeza  deveria  somente  ater-se  ao 
plano  do  Tratado  que  ElfiLei  d'Hespanha  se 
íi^ava  a  approvar  cada  vez  que  Ih'o  apresen- 
tavão  para  assignar  :  que  era  mister  que  as 
€órles  de  Lisboa  e  de  Madrid  se  entendessem 

(I47)- 
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(145)  Ardiir.òit.^Yol.lLTIdACorresp.  de  Portugal,  f.  314. 
(I4S)  ikd.,  f.  SIS. 

<I47)  /M..,  f.  ?95. 
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Despacho  do  Secretario   d^Estaclo ,  M.  de  ao.  i714- 
Torcy,  para  o  mesmo  Embaixador^  particí-   broT» 
pando-lhe  que  o  Marquez  de  Grimaldí  lhe 
havin  escrito  que   EiRei   d'Hespanha    tendo 
examinado  as  copias  das  carfos'  que  elle  Em- 
baixador lhe  tinha  mandado  sobre  as  instan- 
cias da  Corte  de  Portugal ,  as  quaes  justificavio 
os  títulos  que  ambos  os  Soberanos  tomavXo 
em  suas  cartas^  houvera  por  bem  de  respon- 
der a  EIRei  de  Portugal,  e  qivto  Marquez  de 
Bey  enviaria  a  carta  a  Diogo  de  Mendonça, 
que  com  efleito  havia  chegado  a  dita  carta  ^  a 
qual,  segundo  o  dito  Diogo  de  Mendonça  ]h'o 
aífirmára,  era  concebida  nos  termo»que£iRei, 
seu  amo,  desejava,  e  conclue  dando  parte  dos 
Jnovos  accidentes  que  EIRei  P.  JoSo  V  havia 
tido  (148). 

Despacho  de  M.  de  Torcy  para  o  mesmo  in.  1714 
Embaixador ,  significando-lhe  o  quanto  os '  i>ro  is 
Minifttros  de  Portugal  estavSo  anojados  de 
verem  nas  gazetas  d^llollanda,  mencionadas 
as  próprias  expressões  de  que  o  Conde  da 
Ribeira  se^  servira,  quando  sol  liei  tara  EIRei 
de  França  de  empregar  os  seus  bons  officios 
paraa  conclusSo  da  paz  entre  Portugal  e  Hes- 
panha;  que  o  desejo  d'elles  era  que  aquellé 
passo  se  não  fizesse  publico ,  e  até  acha  vão  que 
o  Conde  da  Ribeira  havia  instado  mais  do  de- 

( 148)  AncbiT.  dt  ,ro1.  XLY1  da  CoiYesp.  de  fVnlo^I,  f.  S?S. 
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vidosobreaqucllcassurnpto^contra  as  instriic- 
ções  que  se  lhe  tinhao  dado;  e  accrescentava 
aquelle  Ministro,  concluindo  o  seu  despacho, 
que  ainda  nao  tinha  podido  saber  quem  era 
certo  frade 9  que  fazia  as  vezes  de  capei lao  da 
casa  do  Conde ^  e  que  talvez  fosse  ali  posto 
para  o  vigiar,  pois  que  lhe  devia  servir  de 
Secretario  (1 49) . 

in.  1T14      Carta  d'£IRei  de  França  a  M.  de  Chàteau- 
bro^  neuf ,  seu  Embaixador  na  Haya ,  sobre  a  ne- 
gociação portugueza  no  Congresso  dTtrecht 
(Í50). 

An.  1714  Oífício  do  Embaixador  Abbade  de  Mornay, 
^^^^  em  que  participa  a  Luiz. XIV  que  o  Enviado 
d'Inglaterra  recebera  novas  ordens  deoíferecer 
a  El  Rei  de  Portugal  todos  os  soccorros  de 
gente,  navios  e  dinheiro,  de  que  necessitasse 
para  sustentar  a  guerra»  e  que  aquclles  ofe- 
recimentos havião  sido  feitos  com  mais  segredo 
que  os  primeiros;  quç  por  isso.  que  elles  erão 
illimrtados  se  tornavao  suspeitosos  aos  do 
Conselho  de  Portugal,  dando-lhes  a  eptendcr 
que  se  os  intentos  dos  Inglezes  fossem  encami- 
nhados a  bem  de  Portugal,  tratariSo  de  lhe 


(149)  Archiv.  cil.,  vol.  XLVI  daCorresp.  de  Portugal,  f.  3?«. 

(150)  Memorias  Mss.  da  paz  d*Utrecht,  T.  IV,  p.  7«0.  —  Ente 
BiplomaU  foi  o  que  esteve  com  o  mesmo  caracter  em  Lisboa. 

Yeja-se  T.  IV,  P*  II ,  d'e«te  Quadro  Elementar,  p.  ccclxxxv. 
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procurar  a  paz  em  vez  de  ejnpenháf-o  em  uma 
nova  guerra;  e  accrescenta  ò Embaixador  quê 
não. via  tivessem  aquellas  propostas  occasíp- 
nado  mudança  alguma  na  disposição  que  mos- 
travão  para  a  paz,  o  que  nao  obstante  conti-^ 
nuarm  a  observar  com  toda  a  afetençao  quantp 
se  passava,  por  ser  assim  necessário  para  com 
uma  nação  naturalmente  dissimulada ,  e  refere 
que  Elllei  D.  João  V  havia  creado  uma  Junta 
composta  do  Duque  de  Cadaval  e  dos  M arquezes 
de  Minas  e  de  Fronteira,  para  trabalharem  no 
plano  da  reforma  que  se  devia  fazer  depois  da 
paz,  por  ser  oada  vez  maior  o  apuro  da  fazenda 
(151). 


Despacho  de  Luiz  XIV  para  o  mesmo  Èm->  aiu  km 
baixador  em  I^isboa,  em  que  lhe  communica  uro'"! 
que  M.  Stanhope  não  tendo  podido  persuadir 
ao  Imperador  de  renovar  a  guerra ,  para  á 
qual  a  nação  ingleza  também  se  não  achava 
disposta,  e  sábendo-o  os  Plenipotenciários 
portuguezes  em  Utrccht,  esta  circumstancia 
junto  com  as  disposições  pessoacs  d'£IRei 
D.  JoSo  y  podcrião  facilitar  a  conclusSo  da 
paz  entre  as  Coroas  de  Portugal  e  d'Hespa- 
nha  (152). 

Officio  do  Embaixador  Abbade  de  Mornay  aq.  1713 

Janeiro 


(151)  ArchÍT.  cit.,  vol.  XLVI  da  Correip.  de  Portugal,  f.  331. 
{Íh2]  Jbiji.,  f.  312. 
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para  Luiz  XIV^  no  qual  depois  de  tratar  da 
negociação  da  paz  entre  Portugal  e  Hespanha 
lhe  dá  conta  do  como  lhe  havia  sido  nomeado 
um  Comraissario  para  tratar  das  proposições 
e  negócios  commerciaes,  os  quáes  versavão 
na  admissão  em  Portugal  de  alguns  objectos 
de  fabrica  franceza.  Refere  mais  que  havia 
grande  movimento  entre  os  Agentes  estran- 
^  geiros  em  razão  do  Decreto  d'£IRei  que  orde- 
nava fossem  visitados  pelo  Guarda-Mór  do 
Consulado  todos  os  navios  mercantes.  Que 
contra  aquelja  disposição  fizera  uma  repre-* 
sentação  o  Enviado  dlnglaterra ,  e  que  o.  de 
Hol landa  lhe  pedira  que  se  juntasse  com  elle 
para  requerer  contra  o  sobredito  decreto,  ao 
que  elle  Embaixador  se  havia  prestado  (1 53). 

An.  1715  Officio  do  mesmo  a  EIRei  Luiz  XIY  dando 
s  parte  de  como  havia  sido  lido  no  Conselho 
d'Estado  de  5  d'aqUelle  mez  um  officio  em  qué 
o  Conde  da  Ribeira  participava  ao  governo 
que  EIRei  d'Inglaterra  havia  convidado  o  de 
França  a  empregar  juntamente  com  elle  a  sua 
mediação  para  a  conclusãodoaccommodamento 
entix;  Portugal  é  Hespanha,  conforme  opro- 
jecto  que  o  seu  Ministro  devia  ter  entregue  a 
M,  de  Torcy,  projecto  que  fora  o  mesmo  que 
Portugal  havia  sempre  proposto.  Ajuntava  o 
Conde  que  os  termos  obsequiosos  com   que 


(ISS)  Archir.  cit.,  toI.  XLVl  da  Gorreijp.  de  Pôringal,  f.  1 
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Luiz  XIV  se  expressava  ti^ataiido  de  Portugal 
eraojbrade  toda  a  comparação,  e  que  havia 
mandado  novas  ordens  a  M.  de  GhàteauneuC 
para  quq  houvesse  de  empregar  todos  os  meios 
possíveis  ])ara  o  (im  de  conciliar  os  Pleoipo- 
lendários  das  duas  Coroas ,  e  conclue  dizendo 
cpie  ElHei  U.  João  V  dera  ordem  ao  Conde  da 
Ribeira  de  dar  nos  termos  nmts  expi^essiVos 
os  agradecimentos  da  sua  parte  a  Klliei  de 
França  pelos  seus  bonsoíficios  (154), 

Despacho  de  M.  de  Pontcharli*aiu,  Ministro  An.  nn 
da  mai*inha ,  para  o  Abhadp  de  \lornayy  encoiii?  •• 
mendando-lhe  da  parte  de  Luiz  \l\  houvesse 
de  exigir  da  Còrle  de  Portugal  a  faculdade  de 
poderem  os  Fraiicezes  eslabelecer«-se  no  Brazíl 
pelo  mesmo  teor  que  os  Inglezes  e  eia  igU0l 
numero  (155). 

Pela  mesma  occasião  esci*eveo  o  sobi*edíto  An.  tus 
Embaixador  .  ao  Secretario  d'Estado   lU.   de    ^'"^  ^^ 

m 

Torcy  sobre  a  questão  da  nomeação  de  cou-; 
ferentes,  dizendo  que  não  tendo  sido  aceitos 
aquclies  que  elle  pedira,  assentara  dçixar 
aquella  escolha  ao  arbítrio  d'EIRei  de  Por- 
tugal (156). 


(l.V()  Archi¥.  cit.,  Yol.  IIiVlU  da  Corrcsp.  de  porUigal,  f.  12. 
';i.V>;  MiV/„  f,  15. 
(lób)  Jbúl. 
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In.  1.715      Tem  o  Conde  da  Ribeira,  Embaixador  cx- 
»  *  traordinario  de  Portugal ,  uma  audiência  par- 
ticular d'£]Rei  de  França,  sendo  a  eiia  con- 
duzido pelo  Barão  de  Breteuil,introductor  dos 
Embaixadores  (1 57). 

)ê'n£n      Artigos  do  novo  projecto  de  Tratado,  feitos 
^     pelo  Embaixador  de  França  M.  de  Ghárteau- 
neuf  cm  Utrecht,  e  admittidos  pelos  Plenipo- 
tenciários portuguezes  (158). 

An.  1715  O  Conde  de  Tarouca,  Ministi^ade  Portugal . 
"  CO  General  Cadogan  ti  verão  uma  conferencia 
nesta  data^m  casa  do  Marquez  de  Chàtéauncuf, 
Embaixador  de  França,  sobre  algumas  difli- 
cu Idades  que  retardavão  a  conclusão  do  Tra- 
tado entre  as  Coroas  d'Hespanha  e  de  Portugal> 
nq  6m  da  qual  despacharão  correios  para 
Parizj  Madrid,  Londres  e  Lisboa  (159). 


ÀtLtiii      Ofíicio  do  Embaixador  Abbade  de  Mornay 

is     para  o  Secretario    d  Estado   M.   de  Torcy , 

dandp-lhe  parte  do  abalo  que  fízcfrão  no  animo 

dos  do  Conselho  os  officios  do  Conde  da  Ri- 


(167)  Gazeta  de  Fraiira  (Anno  supra) ,  p.  23. 

(158)  Memorias  Mss.  da  paz  d'Utrectit,  T.  IV,  p.'77G. 

Nesta  mesma  data  encontrámos  nestas  Memorias  a  reversal 
que  se  deo  a  este*  Embaixador  (p.  788) ,  e  a  declaração  que  elle 
fez  a  este  respeito  (iAiV/.,.p.  790)^ 

(I59)^fl|ieta  de  França  (Anno  /"pm),  p.  47. 
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beira  ,  nos  qiiacs  annunciava  que  o  (^al/incte 
de  Madrid  insistia  nao  só  nos  3  arligos  ,  mas 
que  também  discordava  de  outros  muitos  do 
projecto  :  motivo  por  que  se  continuavSo  òs 
apercebimentos  ^ara  uma  guerra  ,  quando 
menos  defensiva  contra  a  Hespanha ;  e  accre^- 
centa  que  elle  Embaixador  esperava  para  se 
explicar^  que  se  lhe  nomeassem  Commissa- 
rios^  e  em  quanto  o  nao  fízessem  assentava 
guardar  silencio  sobre  as  ultimas  ordens  que 
da  Corte  recebera  (160).  . 

Despacho  de  Luiz  XIV  para  o  Âbbade  <lc  ^JJ^"" 
Mornay,  significando-lhe   o    quanto  folgava     ** 
com  a  mudança  que  a  Corte  de  Portugal  ha- 
via feito  no  negocio  da  paz ,   conforme  elle 
Embaixador  lhe  tinha  informado  por  eífirio 
de  11  do  mcz  antecedente  ,  e  que  muito. esti- 
maria  fossem    concebidas    naquelle    mesmo . 
sentido  as  ordens  que  EIRei  D.  João  V  passasse 
a  seus  Plenipotenciários  em  Ctrecht  e  enca- 
minhadas á  conclusão  da  sobredita  paz;  por- 
que, sendo  assim,  ellesse  poderiSo  concertar 
conx  M.  de  Chàteauneuf  e  virem  a  um  pro- 
jecto razoável  (161). 

Despacho   do   Secretario   d^Estado  M.  .de  am.  ni  t 
Torcy  para  o  sobredito  Embaixador,  em  <pie     ^ 


( 1 00}  Archiv.  ciU,  vol.  XLVUl  da  Corresp.  d«  Portogiil,.  f.  34. 

(Mil)  Ibitl.,  Tol.XlAI,  f.328. 
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llío  ponclera  que  pelo  dospacho  crEIRei  sen 
amo  Uevia  elle  ter  entendido  que  não  devia 
tratar  mais  da  questão  das'  conferencias  na 
fronteira,  e  falJándo  da  descraca  da  Prihceza 
(los  Ursinos  ,  acconteci mento  de  que  o  Em- 
baixador  estava  sobremaneira  admirado,  còn- 
clue  nas  seguintes  palavras  :  «  DietL  vònille 
qtie  ce  sóii  pour  le  bícn  de  cette  cvnrnnne ; 
cest  ce  dont  les  hommes  ue  sauraient  ju^ 
}rer  Cl  62). 

An.  1715  Oííicio  do  Embaixador  Abl>ade  de  Mornav 
M  á  Luiz  XIV  em  que,  depois  de  referir  como  o 
Co tide  Meirinho  Mór  se  tinha  escusado  de  ser 
seu  conferente,  lhe  significa  que  as  commu- 
iticaçSes  do  Conde  da  Ribeira  e  dos  Plenipo- 
tetíciàrios  portuguezes  que  resídião  ém  Utrecht 
haviSò  sobremaneira  descontentado  os  do  Con  - 
scfhô,  os  quaes  esperavãb  o  êxito  da  negocia- 
ção unicamentç  dos  bons  oflicios  d'EIRei  (Pín- 
glaterra,  por  isso  que  tanto  o  Conde  como  os 
Plenipotenciários,  dizião  que  não  vião  que 
05  bons  oíficios  d'aquelle  Monarca  tivessem 
produzido  o  menor  effeito  que  os  autorisasse 
a  considerar  como  próximo  o  accommoda* 
mento,  e  que  segundo  o  que  se  via  a  negociação 
estava  ainda  para  de  vagar,  e  mui  arredada 
•   a; conclusão  (163). 


(162)  Árchiv.ciL,  vol.XLVI  daCorresp.de Porfiií?al,  f.  n?8. 
(103)  /A/V/.,  vol.XLVUI,  f.  ?2. 
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Despacho  de  Luiz  XIV  para  o  mesmo  Em-  An.  nis 
baixador  cm  Lisboa^  em  resposta  ao  seu  offlcio  ^^ 
de  25  do  mez  antecedente,  annunciando-lhc 
quç  a  negociação  da  paz  entre  Portugal  c  Ilcs- 
panha  estava  muito  adiantada,  por  isso  que 
M.  de  Chàteauneuf^  seu  Embaixador  em  IIol- 
landa,  havia  concertado  com  osPlenipotencia^- 
rios  portuguezesum  projccjtode  Tratado,  que 
elle  Rei  de  França  tinha  por  conforme  e  ajus- 
tado aos  interesses  das  duas  partes  contrac- 
tantcs;  e  como  EIRei  seu  neto  lhe  tinha 
confiado  os  plenos-podercs  para  o  concluir, 
escrevera  ao  Duque  d'Ossuna  para  o  assignar, 
o  que  cllc  faria  segundo  as  ordens  que  tinha 
d'EiRci  seu  amo  para  obedecer  a  elle  Luiz  XIV 
naquclle  assumpto,  assim  que  ao  fazer  cTa- 
quclleera  provável  que  estivesse  já  assignada 
a  paz  (164). 

Offlcio  do  Embaixador  Abbade  de  Mornav  An.  im 

"      Janeiro 

para  Luiz  XIV,  versando  ainda  sobi^  a  nego-  " 
ciaçSo  da  paz,  em  que  lhe  participa  que  liaVia 
aconselhado  ao  Gabinete  portuguez  que  modi- 
ficasse o  projecto  doTratado,  e  que  EIRei  d^Hes- 
panha  havia  mandado  encdbcrtanionica Lisboa 
o  filho  de  M.  Orrv  com  plenos- poilcrcs  e  ins- 
trucçòes  para  elle  Embaixador  concluir  ali  o 
Tratado,  autorizando-o  a  convir  em  todos  os 


(If»<)  Arrhir.  rit.,  vol.XLVlda  Çorresp.  de  PciHngal,1P.  33.>. 
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artigos  d'elle  á  excepção  d'aquelles  que  dbcião 
respeito  á  Colónia  do  Sacramento  e  aos  navios 
de  Buenos-Ak*cs ,  e  que  a  nossa  Corte  lhe 
nomeara  por  conferente  o  Marquez  de  Fron- 
teira ,  o  qual  no  .seu  sentir  era  um  dos'  Con- 
selheiros d^Estado  mais  hábil  e  capaz  (165), 

An.  1713  Oíficiodo  mesmo  Embaixador  em  queda  con- 
^^  ta  da  conferencia  que  tivera  com  o  Marquez  de 
Fronteira  acerca  dos  plenos-poderes  que  ha- 
via recebido  d'ElRei  Catholico  para  ajustar 
cm  Lisboa  a  paz ,  e  refere  que  o  Marquez  rece- 
bera aquella  abertura  friamente ,  e  discorrera 
largamente  sobre  o  grande  poder  da  Ingla- 
terra, e  sobre  o  quanto  esta  convicção  influía 
no  animo  dos  membros  do  Conselho,  c  sobre 
a  deferência  que  era  justo  se  tivesse  para  com 
aquella  naç&o ;  ao  que  elle  Embaixador  res- 
pondera que  muito  se  admirava  tivessem  os 
Portuguezes  mais  receio  d'um  Al  liado,  que 
d'um  Rei  poderoso  vizinho  e  inimigo;  e  con- 
clue  ponderando  que  o  que  ali  se  passara  lhe 
fazia  acreditar  que  os  offerecimentos  dos  In- 
glezes  erão  acompanhados  de  ameaças  (106). 

An.  1715      Decreto  d'ElRei  D.  João  V  isentando  M.  Du- 
verger,  Cônsul  de  França,  de  pagar  decima , 
.  e  pelo  mesmo  jtcor  a  outros  Francezes  (167), 

(IGIj^Mhiv. cit.,  vol. XLYÚI  dn Corresp.  de  Portugal,  f.  31 . 
(16^  /iUif.,  f.  3G. 
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Officio  do  Embaixador  de  Fraiieâ^  Abbade  Aq.  >7i5 
de  Mornay,  dando  conta  de  como  o  Marquez    *'*^'* 
de  Fronteira  o  íbra  ter,  e  lhe  signiíicára  da 
parle  d'£IRei ^.seu  amo,  que  aquelle  Monarca 
de  mui  boa  Tontade  se  prestari^i  a  ti^atar  em  . 
Lisboa  da  negociação  da  paz ,  porém  que  ainda 
se  nio  acbavãa  nomeados  òs  Gommissarios  , 
nem  se  havia  decidido  se  as  conferencias  de- 
viao  ser  publicas  ou  secretas,  sendo  elle  Em- 
baixador dè  opinião  que  fossem  secretas,  e 
entre  poucas  pessoas  (1  GR). 

Despacho  de  Luiz  XIV  pára  o  mesmo,  no  An.  itis 
qual  respondendo  ao  oíTicio  do  sobredito  Em- 
baixador de  15  (Ic  Janeiro  que  versava  sobre 
o  pouco  fundamento  que  o  Gabinete  portuguez 
devia  fazer  nas  promessas  de  Inglaterra  para 
a  conclusão  da  paz,  lhe  noticia  fora  emfim  em 
O  d'aquelle  mez  assignado  o  Tratado  pelo  Du- 
que d'Ossuna,  e  pelos  Plenipotenciários  de 
Portugal  (169)- 

J)cspacho  de  M.  de  Torcv  para  o  mesmo  ab.  ms 
Embaixador,  signiíicando-lhe  o  quanto  os  Mi-     ^^\ 
nistros  portuguezes  devião  estarem  obrigaçSo 
a  Luiz  XIV,  em  rozao  do  que  este  Monarca 
hnvia  feito  para  lhes  procurar  a  conclusão  da 
paz  com  Hespanha  (170). 

(ir>8)  Archív.  cit.,  vol. XLYUI  da  Corresp.  dePortngiil,  f.  43. 
(169)  ///iV/.,  f.  29. 
(I70j  M/W.,  r.  30. 
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An  iiti  OíTicia  ad  seii  eovcrno  o  Embaixador  Abbade 
de  Mornay,  que  haviao  chegado  a  Lisboa 
ofticios  do  Conde  da  RiKeira  que  diziSo  fora  o 
Tratado  ajustado  em  Utrecht,  e  que  M.  de 
^  Chàteauneuf.  fora  mandado  a  Madrid  para.  a 
ratificação.  Que  EIRei  D.  JoSo  Y  bavia  dado 
ordens  para  que  a  negociação  se  proseguissc 
em  Lisboa  sem  demora,  nem  interrupção; 
que  tal  era  o  natural  dos  Portuguezes ;  que 
era  mister  uiA  trabalho  indizível  paraabalál- 
QS,  mas  que  uma  A^ez  que  se  punhão  em  acçSo 
executa vao  o  que  haviao  resolvido  com  uma 
promptidão  ás  vezes  immoderada  (171), 

An.  1715  Escreve  o  Abbade  de  Mornay  sobre  matérias 
*^* '  commerciàes^  e  a  este  respeito  refere  queElRei 
D.  João  V  havia  encarregado  os  Mapquezes 
das  Minas  e  d'Alcgrette,  e  o  Conde  de  Castello 
Melhor  de  lhe  darem  separadamente  cada  um 
o  seu  parecer  sobre  os  meios  de  tolher  que 
os  navios  estrangeiros,  que  aportassem  no 
'  Brazil  nos  casos  permillidos,  desembarcassem 
ali  fazendas.  O  Embaixador  pondera  que  por. 
mais  bem  feitos  que  fossem  os  regulamentos 
haviao  de  ser  infringidos,  pofs  que  mesn:o 
em  Lisboa»  e  A  vista  do  Soberano  se  estava 
todos  os  dias  furlando  aos  direitos  (172). 


(171)  Archiy.cit.,vo1.XLYnidaCorrfsp.dePortagaI.  f.  V*, 

;172)  JbifL,  f.64. 

Faz  tainbem  <x  Embaixador  pfieno^o  neste  officio  da  rt^aida 
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Participa  O  mesmoEmbaixadoraM. de Torcv,  An.  itis 
Secretario  d'Estado  d'EIRei  de  Franca,  que 
ficava  de  posse  dos  despachos  d'EIRei  de  14 
c  21  de  Janeiro,  os  quaes  versa vao  sobre  a 
conclusão  da  paz  entre  Portugal  e  Hespanha, 
e  diz-lhe  que  M .  Orry  lhe  havia  escrito  no  1* 
d  aquetie  mez,  communicandorlhe  queEIRei 
(4athoiíco  havia  recebido  na  véspera  os  arti- 
gos do  Tratado  que  havia  sido  assignado  em 
})  pelos  Plenipot€uiciaTÍos  dePortugat  e*  o  Duque 
d'()ssuna;  que  o  Marquez  de  Fronteira  ó 
fora  ver  para  expressar-lhe  da  'parte  d'EIRei 
I).  João  V  o  quanto  estava  penhorado  de 
quanto  Luiz  XIV  havia  feito  para  o  bom  acerto 
«raquella  negociação  (1 73). 

Participa  a  Luiz  XIV  o  Abbade  de  Mornay,  An.  ms 
seu  Embaixador  èm  Lisboa ,  que  M-.  Orry  lhe 
havia  mandado  no  4  *  d*aquelle  mez ,  que  El  Rei 
Catholíco  havia  recebido  na  véspera  o  pro- 
jecto do  Tratado  ajustado  em  Uirecht  entre  os 
Plenipotenciários  portuguezes  e  hespanhoes; 
(|ue  com  aquella  noticia  folgara  muito  a  CóHe 
de  Portugal ,  que  EIRei  D.  João  V  mandara  a 
sna  casa*  o  Marquez  de  Fronteira  para  em  seu 
nome  expressar-lhe  nos  termos  mais  energi- 


trRIBci  *quc  harin  lido  novos  accidonlCA,  e  se  ia  ^nan()o  e 
cmmagrcrendo; 

( 1 73)  Archiv.  cit.,  vol.  XIAUI  da  Correíip.  de  Portugal,  f.  S?. 

Ni»  Tomo  U,  Sivrão  XV,  d'esU  nosíin  obra,  Relaçftes  com 
I1r*3pnnha ,  p.  IfíS ,  dâmoji  o  «luminarío  doeste  Tratado. 
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cos   a  obrigação  em   que  estava  a  'EIRei  de 
Frapça;  que  o  Conselho  tl'Estado  se  juntais 
para  deliberar  se  o  Tratado  devia  ser  com- 
municado  aos  ai  liados  antea  de  ser  approvado^ 
porém  que  o  Cardeal  da  Cunha,  o  Marquez 
das  Minas  e  os  Condes  de  Castello  Melhor  e 
d' A  vintes,  que  fórao  pela  affirmatíva,  não  ha- 
vião  sido  apoiados   pelos   demais   membros. 
Que  elle  Embaixador  lançara  mão   d'aquclla 
opportunidade   para   dizer    fio   Marquez   de 
Fronteira  que  era  chegada  a  occasião   de  se 
tratar  de  objectos  decommercio,  e  do  resta- 
belecimento d^^elle,  fundado  na  renovação  de 
vários  artigos  dos  antigos  tratados,  cuja  exe- 
cução se  achava  suspensa  em  virtude  de  De- 
cretos Reaes,    e  como  praticasse  largamente 
sobre  aquelle  assumpto,  veio  a  entender,  era 
ne]les  mui  versado  o  Marquez ,  e  que  passando 
a'fal]ar4he  no  estabelecimento  dos  Paquetes  , 
lhe  dissera  o  Marquez  que  o  tinha  por  oneroso 
a  Portugal ,  e  que  se  quizessenri  estar  pèlo  seu 
voto,  deixaria  de  existir  logo  depois  de  feita 
a  paz  (1T4). 

• 

An,  1715      Participa  o  mesmo  Embaixador  a  M.   de 

Fever.36  r«  ,.  i       t-i 

Torcy  que  O  Marquez  de  Fronteu^a  o  via  a 
meudo,  e  lhe  havia  pedido  um  passaporte 
para  fazer  vir  dous  cavallos  d'Hespanha;  que 
elle  et^a  d'opiniao  se  lhe  mandassem  de  pre- 

(1 74}  Archiv.  cít.,  rol, XLYJÍl  da  Gorresp.  áe  Portugal,  f.  55. 


» 
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sente  por  isso  que  era  rniii  accreditado,  cquc  a 
Rainha  fazia  d'elle  grande  caSo,  e  estavão  to-* 
dos  persuadidos  que  a  haver  unia  minoridade 
ellç  havia  de  ser  um  dos  ^membros  mais  in- 
fluentes da  regência ;  e  deplora  o  Embaixador 
que  os  negócios  que  se  tratavao  entre  osGom- 
missarios  e  os  Agentes  estrangeiros  nao  su- 
bissem em  direitura  a  EIRei  ,  e  que  pas- 
sassem pelas  mãos  do  Secretario  d^Estado 
(175).  W 

« 

Despacho  de  Luiz  XIV  para'  o  Abbade  de  ^«  >'*'• 
Mornay,  certiíicando-lhe  de  que  a  paz  de  Por- 
tugal com  Ilespanha  se  teria  ainda  demorado, 
SC  clle  Luiz  XIV  nao  se  tivera  servido  do 
])leno-poder  que  tinha  d'EIRei,  seu  neto,  para 
cortar  as  diíTicultades  que  retarda vSo  a  con- 
clusão do  Tratado,  accresccntando  que  logo 
que  a  nova  da  dita  condução  fosse  chegada 
a  Lisboa  os  Ministros  de  Portugal  nSo  tei^ao 
mais  pretexto  para  por  na  mesma  balança  o 
que  lhe  deviao,  e  o  que  podiao  dever  a  EIRei 


(173)  Arcbiv.  cit.,  vol. XLYUI  da  Corresp.  de  Portagal,  f.  (i7. 

A  r.  71  do  mesmo  vol.  vem  um  despacho  do  Ministro  de 
França,  H.  dcTorcy,  para  o sobredito.Embaixador^ em  resposta 
a  esta  participarão,  na  qual  o  sobredito  Ministro  diz  ao  Em- 
baixador que  quando  estivera  em  Lisboa  não  havia  conhecido 
o  Marquez  de  Fronteira ,  mas  que  o  Portuguez  com  qnem  tinha 
lido  mais  relações  fora  o  defunto  Conde  de  Cocniim,  irmão 
do  Marquez ,  que  era  um  homem  discreto  e  de  merecimento, 
c  conclue  approvando  o  presente  dos  cavallos. 


cl'lnglaterra  ;  que  os  PleuipoLeueiarios  portu* 
guezes  em  Utrecht  e  o  £uviado  que  residia 
em  Londres  bem  os  podião  inteirar  da  ver- 
dade (i76). 

An.  171&  Em  oíficio  d'este  dia  participa  ao  seu  Go- 
verno o  mesmo  Embaixador  que  estando  jau* 
taiido  em  sua  casa  o  Secretario  d'Estado  e  os 
Marquezes  de  Fronteira  e  d'Alegrefe)  chegara 
por  via  dlnglaterra  o  Tratado  de  paz;  que 
as  cartas  que  pela  mesma  via  havião  aquejles 
fidalgos  recebido  dos  Plenipotenciários  erao 
cheias  de  elogios  da  França  pelo  modo  com  que 
se  houvera  liaquella  occurrencia. 

Que  todavia  oEnviado  dlnglaterra  atraves- 
sava por  todos  os  modos  o  negocio  da  licença 
para  o  eslal>eIeciment'o  (l'alguns  Francezes  iio 
Brazil(177). 

An.  iTis      Despacho  de  Luiz  XIY  para  o  Abbade  i!c 
arcou  j^Qj.jjg^y^  approvando  o  ter  ellc  suspendido  as 

conferencias  para  a  negociação  da  paz  (í  78). 

An.  171!^  Despacho  de  M.  de  Torcv  para  o  sobredito 
Embaixador  em  resposta  ao  seu  oífício  de  12 
de  Fevereiro,  approvando   o  não  fazer  cl íc 


(176)  Ajrcbiv;  cit.,  vol.  XLVIU  da  Corresp.  de  Portugal,  í.  4o' 

(177)  Ibid.,  f.  73. 

£ste  ofiicio é  de  grande  iotereiíse  faia  a Soccão  da  Aiueiica. 

(178)  Ibid.,  f,50. 
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vizita  ao  senhor  D.  Miguel,  cm  quanto  o  ,es« 
lado  doeste  Príncipe  não  estivesse  calhegori* 
caniente  determinado  (179).      - 

OíBcia  ao  seu  governo  o  Embaixador  Abbade  An.  nu 
de  Mornay  que  havia  chegado  um  correio  do 
Conde  de  Tarouca  no  dia  8  com  o  Tratado.de 
paz  9  é  nesse  mesmo  dia  partia  com  as  ratifi- 
cações ,  e  vindo  a  tratar  da  admissão  de  n^o- 
eiunles  francezes  no  Brazil,  diz  que  oSecretario 
Diogo  de  Mendonça  ainda  nao  havia  afiresen* 
tado  o  negocio  no  Conselho;  que  em  Lisboa 
já  se  começava  a  fallar  da  escolha  d'um  Em- 
baixador para  a  Hespanha;  que  os  propostos 


(1 79)  Archiv.  cit.,  vol.  XLVIH  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  51 . 

Havia  o  Embaixador  nessa  data  participado  á  sua  Carte  qae 
o  S'  1).  Miguel,  legitimado  d^Kiaei  D.  Pedro,  havia  casado  ou 
dia  oO  de  Janeiro  com  a  filha  do  Marquez  d\Vrronches  :  ç  que 
nessa  uccavião  se  havia  debatido  muito  sobre  se  devião  casar 
no  Paro  ou  não,  e  se  EIRei  e  a  Corte  devi áo  assistir;  e  que 
a  final  (òva  resiilvído  que  se  não  devia  observar  nenhum  cere- 
niouial :  que  o  casanicnto  sè  celebrara  á  meia  noite  em  prc- 
siMira  scímcnte  da  mãi  c  %vó  da  noiva.,  e  do  Secretario  das 
Mercês  Bartholomeo  de  Sonzn  Mexia ;  que  os  noivos  até  o  fazer 
dV{Ucne  ainda  nfio  tinhão  ido  á  Corte,  nem  os  fidalgos  os 
ha V ião  visitado;  que  parecia  que  EIRei  não  estava  disposto  a 
conceder-lhes  as  honrai  que  havia  18  mezes  entendia  con- 
Icrir  lhes.  Que  os  principaes  autores  d^aqnella  imidanea  do 
rcremonial  estabelecido  por  EIRei  defunto  em  favor  de  seos 
dons  filhos  nataries  havião  sido  a  Rainha  e  o  Dnque  de  Ca- 
daval ;  que  os  Ministros  estrangeiros  não  havião  até  ali  visto 
os  Infantes,  ainda  que  o  Infante  D.  Francisco  tivesse  palado 
separado ;  motivo  por  que  lhe  parecia  a  elle  Embabíador  que 
nao  devia  visitar  o  S'  D.  Miguel. 
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er8o  os  Condes  d'Assumar^  da  Ericeira  e  de 
São-JoSo ;  porém  que  como  o  pvimeiro  havia 
residido  8  annos  Junto  do  Imperador^  EIRei  de 
Portugal  o  n9o  nomearia  sem  primeiro  saber 
.  se  aquclle  Ministro  seria  agradável  áquella 
Corte;  que  o  mesmo  Monarca,  desejando  fazer 
viajar  encubcrtamente  o  Infante  D.  Ántpnio, 
havia  oi^lenado  ao  Conde  da  Ribeira  de  infor- 
mar^sc  a  quanto  montaria  a  despeza  que  o 
Príncipe  podia  fazer,  e  que  o  Infante  D.  Ma- 
noel, que  era  o  mais  moço  de  todos,  tendo-lbc 
pedido  licença  para  ir  a  França ,  elle  lh'a 
negara  (180).  - 

An.  iijs  Despacho  de  Luiz  XIV  para  o  mesmo,  signí- 
liwçoii  flcando-lhe  que  o  Conde  da  Ribeira  havia  re- 
cebido ordem  d'ElRei  D.  João  V  para  dar-Hi.c 
os  agradecimentos  da  conclusão  da  paz  com 
Hespanha;  e  que  os  Inglezes  c  os  Hollandezes 
estavão  inquietos  por  verem  estava  EIRei  de 
Portugal  disposto  a  fortificar  as  relações  com- 
,  merciaes  dos  seus  reinos  com  a  França,  o  qiie 
estava  revelando  os  grandes  proveitos  que 
aquellas  duas  nações  haviâo  tirado  dos  Tra- 
tados que  com  Portugal  havião  feito  no  de- 
curso da  guerra,  e  conclue  ordenando-lhe  que 
empi^egasse  toda  a  habilidade  de  que  era  capaz 
no  negocio  concernente  aos  Paquetes  (181). 


(180)  Archiy.  cit.,  vol,  ^LVIII  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  78. 

(181)  Ibid.,  f.  61. 
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* 

Officio  do  Embaixador  Âbbade  de  Mornay^  An.  nis 
dando  conta  ao  seu  Governo  da  pratica  que  "^^  *** 
tivera  com  o  Marquez  de  Fronteira  sobre  òs 
negócios  commerciaes ,  queixando-se  junta- 
mente da  dilação  do  Ministério  nos  nego-» 
cios,  e  da  extrema  repugnância  que  EIRei 
tinha  então  para  ouvir  tratar  d'elles^  e  refere 
que  se  dizia  que  D.  Luiz  da  Cunha  passava 
para  a  Embaixada  de  Londres  (182). 

Tem  o  Conde  da  Ribeira,  Embaixador  ex-  ^q.  1,15 
traordinario  de  Portugal ,  audiência  particular  ***^*' 
d'EIRei  de  França  para  a  qual  foi  conduzido 
pelo  Barão  de  Breteuil,  Introductor  dos  Em* 
baixadores  (1 83). 

OíTicio  do  Embaixador  Abbade  de  Mornay,  j^^  „,, 
no  qual  participa  a  sua  Corte  que  os  3  Conse-  "•'5«2» 
Ihciros  d'EsladO;  no  parecer  que  haviao  dado 
sobre  a  questão  de  tolher-sc  aos  estrangeiros 
de  introduzirem  as  suas  mercadorias  no  Brazil, 
não  tinhão  achado  outro  arbitrio  senão  o  de 
recommendarem  aos  governadores  de  redo- 
brarem de  vigilância,  e  de  castigar  severa- 
mente os  que  por  negligencia,  ou  por  seu 
interesse  particular,  fechassem  os  olhos  sobre 
aquelle  illicito  commercio.  E  observa  o  Em-* 
baixador  que  a  nação  que  mais  frequentava 

(18?)  ArcháT.cit.,ToI.XLyHIda  Corresp.de Portugal,  f.85. 
(183)  GaieU  de  Fr«Dç«  (ánno  #tf/>ra},  p.  144. 
T.  "9 


—  130  — 

as  colooias  portuguezas  era  a  Inglaterra ;  que 
alguns  Francezes  também  ali  tinhSo  ido  faa<^* 
via  alguns  annoSy  e  com  ser  mui  diminuto 
o  numero  d'elles,  tal  fora  o  ciúme  que  havia 
concebido  o  Enviado  d'Inglaterra,  que  acabava 
de  apresentar  ao  Governo  portuguez  uma 
Memoria,  representando  que  constando-lhe 
que  os  navios  francezes  erão  admittidos  nos 
portos  do  firazil,  era  mister  que  a  mesma 
licença  fosse  concedida  aos  Inglezcs ,  aliás  que 
se  excluissem  os  d'aquella  nação;  e  accrescen- 
tava  o  Abbade  de  Mornay  que  fallando-lhe  o 
Secretario  d'£stado  na  sobredita  Memcqria, 
elle  lhe  replicara  :  «  Que  se  o  Enviado  dlngla- 
tcrra  lhe  dava  aquelle  aviso  por  zelo  que 
tinha  dos  interesses  d'E1Rei  de  Portugal^  elle 
Embaixador  de  Franca  •  com  muito  mais  fun- 
damento  lhe  podia  informar  que  o  principal 
commercio  do  Brazil  se  fazia  por  via  dos  In- 
glczes;  que  se  algum  navio  francez  ali  entrava, 
o  que  elle  negava ,  era  contra  as  intenções 
d'EIRei;  seu  amo,  que  era  mui  exacto  obser- 
vador dos  Tratados,  e  conclue  o  seu  officio 
dizendo  que  a  Memoria  do  Enviado  inglez  era 
positivamente  encaminhada  a  embaraçar  se 
concedesse  licença  aos  Francezes  para  estabe- 
lecerem casas  de  commercio  no  Brazil  (1 84). 


An.  1715      Dá  ElRei  de  França  audiência  particular  ao 


(184)  Archhr.cU.,Y<^  XLVttldaComtp.  de»ortiiga),f.  94. 
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CSonde  daAibeira,  EiiibaixAclor  cxtraordHiai*io 
de  Portugal;  condiizio*o  a  ella  o  liitroduetor 
dos  Embaixadores  Barão  de  fireteuil  (185).  • 

OíTicio  do  Abbade  de  Mornay,  participando  An.  ni^ 
a  Luiz  XIV  o  haverem  os  Eiidjaixadores  d'Iii- 
glalei*ra  em  l)U*çcht  mauifestado  aos  Pleni- 
potenciários portuguezes  o  dissabor  que  Ibes 
causara  o  ter-se  eífciluado  a  paz  cutrc  Poi*lu^ 
gal  e  llcspanba  sem  ElKei,  seu  amo,  ter  |Kirte 
na  conclusão  d'ella,  e  accresccnta  o  sobredito 
f  V  Alibade  cjue  Portugal  devia  5  milhões  á  Inglii- 
terra  9  que  havia  adiantado  esta  quantia  aos 
assen  listas  (186). 

L)es|)acho  de  Liiiz-XIY  para  o  Abliade  de^n.  ni., 
Mornay,  seu  Embaixador  em  Lisboa ,  dando- 
lhe  |Mirle  de  bavei*-lhe  EIRei  de  Portugal  man- 
dado  |iedir,  pelo  Ctilide  da  Ribeira,  de  garantir 
o  Tratado  que  c*elebrára  com  IIesi>aiiha(l87). 

Despacho  de  M.  de  Torcy  para  o  mesmo  ^^^^\l\' 
Enibaixadpr  de  França  em  Lisboa,  no  qual 
lhe  significa  que  o  Conde  da  Ribeira  até  o  fiuser 
d'aquelle  tinha  observado  o  maior  silencio 
sobre  as  ordens  que  tinha  relativas  á  propo- 
sição do  casamento  da  Infanta  de   Portugal 


(185)  GizeU  de  Fraiira  (Aiumi  tuprm),  p.  l(iS. 

(18ti  Aivbtv. nt„io\.  XLVaida toirap.<WMrU^t f.  107. 

(187)  Jlt^i.,  f.  76. 


à- j^ 
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cora  o  Duque  de  Chartres,  e  posto  que  no  seu 
sentir  houvesse  grande  differença  de  idade 
entre  os  dous  cônjuges,  cncommenda-lhe  que 
não  deixe  por  isso  de  informál-o  das  quali- 
dades d'aquella  Princeza  (188). 

Anj  "i*  Pai^ticipa  a  Luiz  XIV  o  Abbade  de  Mornay, 
seu  Embaixador  em  Lisboa,  como  em  conse- 
quência d'uma  Memoria  que  elle  havia  entre- 
gue ao  Secretario  d'Estado ,  queixando-se  do 
insulto  que  fora  feito  a  um  navio  francez  na 
ilha  da  Madeira,  fora  o  governador  destituído,  fê} 
nSo  obstante  ser  irmão  de  D.  Luiz  da  Cunha, 
Plenipotenciário  em  Utrecht,  parente  chegado 
do  Cardeal  daCunha ,  e  ter  uma  filha  no  Paço; 
porém  que  elle  não  estava  ainda  contente  com 
aquella  satisfação.  Participa  mais  que  se  tinhão 
lido  «m  Conselho  as  cartas  do  Cpnde  da  Ri- 
lieira ,  datadas  de  3 ,  nas  qiiaes  dizia  que  no 


(188)  ArchiT.  cit.,  vol.XLYIlIdaCorresp.  de  Portugal,  f.  78. 

Cumprio  o  Embaixador  coma  recommendação  em  oíBcio  de 
30  do  mesmo  mez,  dizendo^Ihe  era  a  Infanta  alta ,  de  bom  ar 
e  muilo  agradável ,  mas  algmn  tanto  gorda,  de  modo  que  fendo 
16  aanos  d*idade  estava  formada ,  como  estaria  com  40 ;  qne 
gostara  muito  do  fapslò ,  era  amiga  de  gastar  e  generosa ,  de 
espirito  medíocre,  e  d^um  génio  dócil  e  brando',. sendo  qne  a 
altimi  qae  mostrava  procedia  mais  da  boa  opinião  que  de  si 
tinha «  que  de  seu  natural ,  o  qnal  a  inclinava  á  polidez  de 
.  qne  todavia  não  era  destituida ;  mas  que  era  mister  dar  áquelles 
leves  defeitos  algum  desconto ,  e  considerar  que  é  uma  pessoa 
que  foi  sempre  muito  applandida  e  elogiada.  Observa  o  Em- 
baisuidor  qiM  tendo  a  Infanta  muito  gorda  era  para  recear  que 
fosse  estedL^ 
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dia  seguinte  pediria  a  EIRei  de  França  au- 
diência para  dar-^lhe  em  nome  d*EIRoi,  seu 
amo,  os  agradecimentos  pelos  bons  oílicios 
com  que  contribuíra  para  a  conclusão  da  paz; 
que  o  Marquez  d'Angeja,  Vicc-Rei  do  Brasil , 
havia  escrito  que  no$  portos  d'aquc1le  Estado 
havião  entrado  10  para  12  navios  francezes 
que  haviao  desembarcado  bastantes  fazendas; 
que  um  que  se  achava  carregado  de  negros 
havia  sido  confiscado  (1 89). 

Despacho  de  Luiz  XIV  para,  o  Âbbade  de  ab.  nu 
Mornay,  seu  Embaixador  em  Lisboa ,  em  que 
lhe  significa  que  as  ratificações  d*EIRei  Gatho- 
lico  haviao  chegado  a  Utrecht  antes  das  de 
Portugal,  por  onde  se  via  que  elle  Rei  de 
FVnnca  havia  com  todas  as  suas  faculdades 
contribuido  para  que  ambas  as  partes  cou<- 
tractanlcs  observasscin  o  Tratado  (190). 

Oflicio  do  Embaixador  Ábbade  de  Mornav.  A"- r*^ 

•^  '    Abril  1^ 

participando  á  sua  Corte  que  no  concerncnto 
ao  projectado  casamento  da  Infanta  de  Portu- 
gal com  o  Duque  de  Chartres  havia  o  Conde  da 
Rilieira  ofliciado  que  a  pouca  idade  do  Duque, 
e  a  delicadeza  de  sua  compIeixSo,  faziSo  que 
elle  tinha  por  certo  que  S.  M.  EIRei  de  França 


( ÍRO)  ArrhÍF.cit., rol.  XMIH  cia  Cormp.de1H>rtiiga1,  f.  108. 

(iro;  /M., f.85. 
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!i?ío  ontondoria  tSo  cedo  casál-o,  e  que  cato 
nisso  pensasse  iinlm  a  Infanta  5  annos  mais 
que  o  Príncipe,  disproporção  esta  que  seria 
um  obstáculo  que  era  impossível  remover 
(191). 

An.  i7t.v  Responde  Luiz  XIY,  em  despacho  d'o8te  dia, 
ao  oflBcio  do  Abbade  de  Mornay  de  2  do  mesmo 
mez,  encommendando-lhe  tratasse  de  ver  se 
podia  penetrar  se  as  obrigações  pecuniárias 
em  que  os  Portuguezes  estavao  aos  Inglezes  os 
inclinavSo  para  aquella  nação ^  caso  ella  inten- 
tasse renovar  a  guerra  (1 92). 

% 

m 

^«1;  «^is  Ofllcio  do  Embaixador  Abbade  de  Mòrnay 
para  Ltiiz  XIV,  participando-lhc  como  por 
um  dos  Conselheiros  d^Estado  soubera  que 
EIRei  D.  João  V  havia  contrahido  novos  empe- 
nhos com  Inglaterra,  na  resposta  que  dera  A 
carta  que  EIRei  dlnglaterra  lhe  havia  escrito 
haquelie  inverno,  offerecendo-lhe  como  seu 
'  ai  liado  auxilio  de  gente  e  de  dinheiro  para 
obrigar  a  Hespanha  a  fazer  a  paz ,  e  pondera 
õ  Embaixador  que  EIRei,  seu  amo,  bem  devia 
de  estar  informado  qUe  por  oeoasiSo  do  falle- 
eimento  d'EIRei  D.  Pedrb  haviao  os  Portu- 
guezes  estado  em  duvida  se  devião  ou  nSo 
continuar  na  guerra,  o  que  vendo  os  Inglezes, 

(t9t)  Archivtctt.,  vol.  XLVUI  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  1 17. 
(19?)  /AiV/.,  f.  lO.S. 
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que  tínhSo  no  Tejo  surta  uma  grande  esquadra, 
ameaçarão  de  bombardear  Lisboa ,  e  incutirão 
tal  temor  nos  ânimos  dos  Conselheiros  que  o 
novo  Rei  se  vio  obrigado  a  assignar  o  Tratado 
de  liga  por  10  annos;  e  EIRei  dlnglaterra , 
receando  que  na  expiração  d'cste  prazo  se  ne- 
gasse Portugal  a  renovar  o  dito  Tratado,  de 
industria  escrevera  aquella  carta  por  meio  da  . 
qual  esperava  alcançar  uma  i^sposta  de  que 
se  podesse  prevalecer  como  d'uma  renovação 
da  passada  liga;  resposta  que  havia  sida  feita, 
mas  de  que  elle  Embaixador  não  podéra  haver 
copia.  Participa  mais  o  sobredito  Embaixador 
no  meshio  oífício,  que  o  correio  que  trouxera 
as  ratificações  da  paz  cnlre  Portugal  e  a  Rea- 
panha  chegara  a  Lisboa  cm  23  d'aque1le  mez, 
que  em  25  houvera  Conselho  d'£stado  para  se 
determinara  maneira  porque  se *devia publi- 
cará paz,  eque  nelle  se  decidira  fosse  pelo 
mesmo  modo  com  que  tinha  sido  publicada  a 
paz  com  França,  por  cuja  occasiãonão  houVéra 
senão  um  dia  de  luminárias  (193). 

Despacho  d'EI Rei  Luiz  XIV,  no  qual  rcspon-  An.  iti 
(lendo  ao  cilicio  do  Embaixador,  de  9  do  mcz 
antecedente,  lhe  significa  que  ficava  satisfeito 
com  a  demissão  do  governador  da  ilha  da 
Madeira  pelo  caso  nella  acontecido  a  um  navio 
francez(194). 

(t93)  ArchÍT.  ctt.,  vol.  XLV1II  dt  Corresp.  de  Portugal,  f.  1 30. 
(194)  Ibid.,  f.  113. 
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An.  i7i5  OíBcio  do  Embaixador  Âbbade  de  Mornay, 
^**^ '  era  que  participa  á  sua  Corte ,  que  na  dé  Lisboa 
fora  publicada  a  paz  no  l""  d'aquene  inez,  c 
como  na  de  Madrid  durassem  as  luminárias 
3  dias^  que  se  dera  ali  ordem  para  se  fazer  ò 
mesmo ;  que  o  povo  dera  grandes  demonstra- 
ções de  alegria,  principalmente  o  das  fron- 
teiras; que  elle  Embaixador  assistira  ao  Te 
Deum  que  se  cantara  na  Capella  Real,  e  que 
indo  dar  os  parabéns  em  companhia  do  Núncio 
a  EIRei  D.  Jpao  V^  aquelle  Monarca  lhe  expres- 
sara o  quanto  estava  penhorado  do  modo  com 
que  se  houvera  naquella  oçcasiao  ElRei 
Luiz  XIV,  accrescentando  que  já  tinlia  dado 
ordem  ao  seu  Embaixador  em  Pariz  de  assim 
o  declarar  aS.  M.  Christianissima  (195). 

An.  1715      Oílicio    tJc   Diogo    dc  Mendonça   para    o 

^•*®'  Abbade  de  Mornay,   promettendo  de  dlar    a 

S.  M.  Catholica  a  devida  reparação  caso  tivesse 

havido  contravenção  da  parte  de  Portugal  ao 

Tratado  de  suspensão  d'armas  (196). 

(195)  Archiv.  cif.,  vol.  XLVTO  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  1 37. 
.     (196)  Ibid.^  f.  142. 

Por  este  officio  dirigido  ao  Embaixador  Abbade  de  Mornay, 
se  ré  que  elle  tintava  em  Lisboa  dos  negócios  d*Hespanha  por 
estar  para  isso  antprisado  por  Philippe  V^  bavendo  recebido 
um  despacho  de  19  d^Abril  do  Marquez  de  Grimaldt,  Minislro 
Secretario  d^£stado  d^EIRei  Catholicu,  que  o  encarregara  de 
pedir  satisfacçSo  á  nossa  Corte  por  haverem  os  spldados  portu- 
guezes  feito  um  corte  de  carvalhos  no  território  hespanhol 
{ibid. ), 
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Despacho  de  Luiz  XIV  para  o  Abbade  de  ad.  iti^ 
Mornay,  no  qual  lhe  significa  que  por  outro  "* 
anterior  o  tinha  informado  de  haver-lhe  EIRei 
de  Portugal  mandado  pedir  pelo  Conide  da  Ri- 
beira de  ser  garante  do  Tratado  que  concluíra 
havia  pouco  tempo  com  EIRei  d'Hespanha; 
que  naquella  occasiào  elle  respondera  que 
com  quanto  estivesse  persuadido  dos  bons 
sentimentos  d'EIRci  Catholico  seu  neto,  dese- 
java saber  mais  particularmente  qual  seria  o 
seu  parecer  sobre  aquella  garantia,  antes  de 
a  prometter;  mas  que  pois  EIRei  Catholico  era 
contente  d'ella,  houvesse  elle  Embaixador  de 
certificar  a  EIRei  de  Portugal  que  elle  Luiz  XlV 
a  acccitava,  c  assim  o  faria  dizer  ao  seu  Em* 
baixador  que  residia  cm  Pariz;  c  ponderava 
aquelle  Monarca  que  nao  havia  cousa  que 
mais  conducente  fosse  ao  proveito  e  bera  dos 
reinos  d'IIespanha  e  de  Portugal  do  que  man-» 
ter  por  largo  tempo  uma  boa  união,  e  evitar 
com  o  maior  disvelo  a  discórdia  atiçada  pelos 
estrangeiros  entre  os  dous  Estados  com  fins 
edesignios  particulares  (197). 

Chcgão  á  Haya,  vindos  de  Utrecht,  D.  Luiz  in.  itis 
da  Cunha  e  o  Conde  de  Tarouca ,  Plenipoten*-  *'•'*  ** 
ciarios  de  Portugal ,  os  quaes  fòrao  jantar  com 
o  Marquez  de  Chàteauneuf,  Embaixador  de 


(197)  ArcWT.dL,  toI.XLYUI  dêCorresp.  de  Portugal,  f.  132. 
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França,  com  quem  (l^pois  do  jantar  ti  verão 
uma  conferencia  (1 98). 

i^  iTi»  Respondendo  Luifc  XIV,  em  despacho  d*este 
ctia,  ao  officio  do  mesmo  Embaixador  ém  que 
tratava  do  empeiibo  que  de  novo  havia  EIRci 
D.  Jo8o  V  contrahido  com  EIRei  d*lDgTa- 
terra,  lhe  significa  que  uma  mera  carta  nSo 
era  sufliciente  para  obrigar  EIRei  de  Portugal 
á  entrar  em  guerra,  quando  a  Inglaterra  a  re- 
novasse; queemfim  não  era  provável  que  tendo- 
lhe  o  dito  Monarca  pedido  houvesse  de  garan- 
'  tír  ò  Tratado  que  celebrara  com  Hespãnha, 
fosse  o  primeiro  a  infringíKo  (1 99). . 

An.  171S  Oflficio  do  Abbade  de  Mornay,  no  qual  tra- 
tando da  pretenção  do  estabelecimento  deCotl* 
atiles  francezes  no  Brazil  ,«e  queixa  de  ser  nelle 
embaraçado  pelos Hollandezesclnglezes,  sendo 
b  -empenho  que  anibas  estas  nações  punhão 
ém  contrariar-lhe  os  projectos  tão  effectivo 
que  EIRei  d'lnglatérra  fallára  nisso  com  calor 
ao  Enviado  de  Portugal  era  Londres ,  e  que 
M.  Hcnsius  se  tinha  também  claramente  ex- 
plicado sobre  o  mesmor assumpto  com  o  Conde 
de  Tarouca,  è  pelo  mesmo  teorM.  Buys  com 
eGonde  da  Ribeira,  o  que  não  obstante  fezia 


(198)  Gazeta  de  França  (Anno  xiipra) ,  p.  228. 

( 1 99)  Archlr .  cit. ,  rol .  XLtui  da  Gorreap.  de  Portugal ,  f .  f  95 . 
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o  Embaixador  as  maiores  diligencias  por  que 
o  negocio  se  decidisse  a  favor  da  França  (200)^ 

Participa  ao  seu  governo  o  sobredito  Abbade  in.  itis 
de  Mornay,  que  o  Marquez  de  Fronteira  lhe 
viera  pedir  da  parte  d'EIRei  D.  João  Y  que 
houvesse  de  esci^ever  á  Corte  de  Madrid  para 
saber  se  ElRei  d'Hespaqha  havia  já  nomeado 
os  commissarios  que  devião  tratar  da  troca 
das  praças  tanto  na  Europa,  como  na  Amperíca, . 
e  de  que  categoria  crio  os  ditos  commissarios 
(201); 

Responde  o   Embaixador  ao  despacho  de  An.  ms 


(200)  ArchiT.  cit.,  toI.  WMU  da  Corrfsp.  de  Portugal,  f.  162. 

ff  esta  mesma  occasiSo  informara  esse  Ministro  a  sua  Cdrte  do 
progresso  da  doença  d*EIRei  D.  João  V,  o  qual  tinha  ido  tomar 
ares  na  quinta  d^Aieitão ,  pertencente  ao  Duqne  d* Aveiro ;~ 
estava  cada  vei  mais  magro ,  e  tão  melancólico  qne  nada  o 
podia  distrahir ;  e  affirma  que  havia  6  semanas  que  ia  todo» 
os  dial  jantar  a  diversas  casas  de  campo  nos  arrebaldeA  de 
Lisboa  y  e  apenas  chegava  a  nma  desejava  passar-ee  para  ontra ; 
(|ue  a  Rainha  se  receava  das  consequências  d^aquella  indis- 
|N)8Írão,  c  se  lastimava  por  isso  que  n.io  era  amada  dos  Por- 
'tii{ruezes,  c  a  Marqueza  de  Santa-Cruz  era  a  única  pessoa  em 
quem  tinha  confiança ;  que  se  dizia  que  não  saVa  do  seu  quarto 
pnra  dar  a  entender  á  Corte  que  nao  acompanhava  ElHci  por 
AC  achar  mal  disposta. 

(?oi)  /w.,  f.  m. 

Meste  oflicio  dii  o  mesmo  Embatinidor-  ptrte  de  haver 
RlRci  tido  um  desmaio  na  jornada  qne.  fitéra  para  Azeitão, 
qne  durara  obra  de  duas  horas,  e  de  outras  muitas  particula- 
ridades concernentes  ú  historia  interna  do  reino  nessa  época, 
que  passamos  em  silencio  por  não  pertencerem  •  esta  obra. 
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Luiz  XIV,  de  4  do  mesmo  mez,  sobre  a  ques- 
tão de  saber  se  bavia  ou  não  probabilidade, 
caso  a  Inglaterra  renovasse  a  guerra,  de  ligar- 
6e  Portugal  com  aquella  Potencia,  e  diz  que 
EIRei  D.  João  Y  por  muito  iuclinado  que  estava 
para  o  descanço  e  quietação  nunca  o  faria ; 
mas  que  outro  tanto  não  podia  aflirmar  de 
seus  Ministros,  sendo  que  o  único  que  seria 
de  contrario  parecer  que  elle  podia  responder 
o  Duque  de  Cadaval,  cujo  credito  era  tSo 
grande  que  escurecia  o  dos  demais,  se  bem 
que  elle  se  não  determinasse  a  servir-se  d'elle, 
como  cumpria;  que  o  Cardeal  da  Cunha,  os 
Secretários  d'Estado  e  das  Mercês  e  o  Padre 
Pedroso  da  Ordem  dos  Oradores,  bomem  mui 
acreditado,  estavão  cozidos  e  dominados  pelo 
Secretario  d'Estado,  o  qual  só  por  si  era  capaz , 
pelas  muitas  relações  que  tinha  com  os  In- 
glezes,  de  conceber  o  projecto  d'uma  renc- 
.  yação  da  liga,  na  qual  obrigaria  a  EIRei ,  seu 
amo,  a  entrar  ainda  que  fosse  contra  sua 
própria  vontade,  que  entretanto  aquella  facção 
não  podia  prevalecer  contra  os  demais  mem- 
bros do  Conselho  (202). 

An  1715  Responde  Luiz  XIV  a  um  oííicio  do  Abhade 
de  Mornay,  de  21  do  mez  antecedente,  con- 
cernente á  abolição  dos  Paquetes  inglezes  que 
o-  sobredito  Embaixador  pretendia  conseguir, 

(20?)  Archiv,  cit.,To1.1ÍLVIII  daCorresp.  dçPortugnl,  f,  776, 
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fazendo  representar  pelo  Conselhp  da  fazenda 
quanto  aquelle  estabelecimento  nos  era  pre- 
judicial^ pelas  fazendas  que  por  aquella  via 
se  introduzião  por  contrabando^  ediz-lhe  que 
nenhuma  duvida  havia  que  os  Inglezes  nao 
csiimavSo  a  alliança  de  Portugal  ^  senão  por 
isso  que  ella  lhes  era  útil ,  já  por  motivos  com- 
nierciaes,  já  pela  esperançai  de  empenhar 
aquella  Coroa  a  ajudál-os  na  giierra  caso  a 
renovassem  com  a  Hespanha;  que  aquellas 
considerações  deviao  dar  a  ver  aos  Portu- 
guczes  o  perigo  de  semelhante  alliança;  que 
EIRci,  seu  neto , desejava  sinceramente  manter 
a  paz  que  havia  feito,  c  elle  Luiz  XIV  da  sua 
])arlc  estava  tambcm  mui  desejoso  de  ver  a 
ufiiao  entre  as  duas  Coroas  solidamente  resta- 
belecida, mandando-se  reciprocamente  Em- 
buÍAudoi^es  ('203), 

Orticio  do  Âbbade  de  Mornay,  no  qual  par-  An.  no 
(icipa  á  sua  Corte  que  )iao  obstante  achar-se 
KIRei  em  AzeilSo,  elle  o  tinha  informado  de 
haver  EIRci  Luiz  XIV,  seu  amo,  aceitado  a 
garantia  do  Tratado  de  paz  concluido  com 
llcspanha  (204). 

Participa  o  mesmo  Embaixador  á  sua  Corte  ip.  1715 
que  de  4  Paquetes  que  enlretinh&o  a  corresr. 

(?03)  ArcfaÍT.  cit.,  V0I.  XLVUI  daCorresp.  de  Portugal,  f.  139. 
(704)  /M.,  r.  182. 
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pondeacia  com  Portugal  acabava  de  ser  ^up- 
priíuidu  um  e  os  outros  três  tinhão  recebrdo 
ordem  para  não  trazerem  mercadorias.  Que 
EIRci  Catbolico  baveudo  encari*egado  o  Mar- 
quez de  Bey  da  troca  das  ordens  pára  a  resti- 
tuição das  praças  segundo  fora  determinado 
no  Tratado  de  paz,  EIRei  de  Portugal  nomeara 
de  sua  parte  para  o  mesmo  fim  D.  Pedro  Mas* 
carenhas.  Que  o  Conselho  desejava  com  anciã 
que  os  dous  jGrovernos  regulassem  na  mesuiâ 
occasião  quanto  podia  ser  origem  de  novas 
desavenças  entre  cfs  súbditos  respectivo!»  de 
ambas  as  Coroas,  tanto  pçlo  que  dizia  respeito 
ás  contribuições  como  á  restituição  dos  bens 
•  confiscados.  Que  Diogo  de  Mendouça  Ibe  entre- 
gara uma  Memoria  a  este  respeito  para  a  Corte 
de  Madrid ,  e  outiva  para  o  Marquez  de  Bey,  e 
que  por  outra  parte  o  Marquez  de  Grimaldi 
lhe  havia  escrito  que  bem  que  S.  M.  Catholica 
estivesse  satisfeito  com  a  resposta  dada  pela 
nossa  Corte  sobre  o  corte  de  madeira  uq  terri- 
tório d'Hespanha  durante  o.  armisticio,  era 
mister  uma  indemnização  (205). 

Áii.  1715  Despacho  de  Luiz  XIV  para  o  Abbade  de 
Mornay,  em  que  respondendo  ao  seu  ofíicio 
antecedente,  lhe  encommepda  de  trazer  a 
meudo  á  lembrança  do  Gabinete  pprtqgucz 
que  elle  Luiz  XIV  havia' garantido  a  paz  com 

(205)  Archiv.  cit.,  rol.  XLU da Corresp.  cb  Portugal,  f.  1. 
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Uespanlia  a  pedido  d'£IRei  D«  Jo£o  V  (306). 

Carta  de  Luiz  XIV  para  EIRei  D.  JoSq  V  em  An.  ins 
favor  do  Duque  de  Baohos  para  a  entrega  dos 
bens  da  Casa  d' Aveiro ,  o  que  elle  Luiz  XIV 
esperava  de  sua  equidade,  por  saber  era  ella 
a  norma  de  suas  acções  (207). 

« 

Despacho  de  Luiz  XIV,  approvando  o  ter  o  An.  m» 
Abbade  de  Mornay  escrito  para  Hespanha 
afim  de  apressar  a  nofneacSo  dos  «commisda^ 
rios  para  a  reciproca  entrega  das  praças  (208). 

Chega  de  Utrecht  a  Haya  D.  Luiz  da  Cunha ,  An.  i7is 
a  quem  d'ali  foi  logo  visitar  passado  um  dia 
o  Marquez  de  Châteauneuf ,  Embaixador  da 
França  (209). 

Participa  o  Abbade  de  Mornay  que  os  navios  An.  tus 
estrangeiros  erSò  visitados  á  entrada  do  porto 
em  presença  do  Vicc-Consul ,  o  que  todos  os 
Ministros  das  Potencias  que  residião  em  Lisboa 
h avião  estranhado ;  c  passando  aos  negócios 
crilespanha  diz  que  na  primeira  conferencia 
que  tinha  havido  para  a  execução  do  Tratado 
de  paz,  D.  Pedro  Mascarenhas  não  quizera 


(206)  ArchiT.  cit.,  vol.  XLViil  da  Oonmp.  de Portoitl)  f.  ISO. 

{707)  Ibid.,  *f.  188. 

(208)  Md^  f.  18«. 

(2M)  Gtael4  dt  Ffaiica(AB|M» /if r«)»  p.  171. 
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receber  as  ordens  para  a  restituição  da  Colónia 

do  Sacramento  por  via  do  Vice-Rei  do  Peru, 

exigindo  que  fossem  as  dit^s  ordens  transmit- 

tidas  ao  governador  de  Buenos-Aires.  Do  que 

tcndo-se  o  Marquez  de  Bey  queixado  á  Corte  de 

Portugal,  o  Secretario  d'Estado  lhe  respondera 

que  a  mesma  questão  se  havia  movido  em  1 682 

a  respeito  da  mesma  Colónia,  e  que  a  Corte  de 

Madrid  convléra  em  mandar  as  ordens   em 

direitura  ao  governador  de  Buenos-Âires.  £m 

consequência  do  que  tornárão-se  os  Com  mis- 

sarios  a  ajuntar,  e  depois  de  ajustarem  vários 

artigos  concordarão. em  os  fazer  executar  pelos 

officiaes  que  nomearão :  e  accrescenta  que  o 

.  motivo  que  suspendia  á  eleição  d'um  Ministro 

para  Madricí  da  parte  d'£lKei  de  Portugal  era 

o  mesmo  que  experimentava  ElRei  Gathòlico 

para  se  determinar  a  nomear  um  para  Lisboa. 

Qlie  ElRei  Catholico  o  havia  encarregado  de  se 

informar  do  caracfer  de  que  ElRei  de  Portugal 

.    revestiria  o  Ministro  que  havia  de  nomear; 

porém   que    tendo  elle   Abbade   tocado   na- 

quella  matéria  ao  Secretario  d*Estado,  este  lhe 

dissera  que  o  Conselho  se  devia  ajuntar  para 

ventilar  aqueUa  questão,  e  que  lhe  daria  parte 

do  que  fosse  decidido  (216). 

^■.*w ^ii     Referindo  o  Abbade  de  Mornav  a  um  seu  ofli- 
cio  de 9  d^aquelle,  em  que  noticiava  a  chegada 

(310)  Archir.  cit.,  vol.XUX  da  Gorresp.  de  Portugal ;  f.  2?, 
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a  Lisboa  d'uin  certo  Tenente-General  Irlandez, 
chamado  Carlos  Francisco,  que  segundo  elle 
vinha  encarregado.de  tentear  a  nossa  Corte  da 
parte  da  Inglaterra  sobre  a  renovação  d'al- 
liança ,  diz  que  os  seus  artifícios  já  começavao 
a  produzir  fructo';  que  o  dito  Irlápdez^  nSo 
cessava  de  exagerar  o  poder  de  Inglaterra ,  e 
os  proveitos  que  Portugal  colheria  de  renovar 
a  alliança  e  liga  com  o  Imperador, a  Inglaten^a 
e  a  Hollanda  contra  a  França ;  que  não  estava 
em  poder  dos  Portuguezes  o  con3ervarem-se 
em  estado  de  neutralidade,  e  accrescenta  o 
Embaixador,  que  observava  em  Portugal  uma 
paixão  pelo  Governo  inglez,  igual  á  dos  wighs 
mais  anlentea (211). 

Officlo  do  Abbadç  de  Mornay,  em  que  se  a»,  tm» 

,  ,  |.  AgOtl.12 

queixa  do  grande  vagar  com  que  se  procedia  em 
Portugal  nós  negócios,  de  sorte, que  atéentão 
não  lhe  tinha  sido  possível  concluir  os  de  que 
tratava ;  do  que  se  havia  queixado  ao  Marquez 
de  Fronteira,  seu  conferente,  o  qual  conviéra 
êm  que  o  Embaixador  tinha  razão,  c  attribuia 
aquclla  demora  a  terem  os  negócios  de  passar 


(211)  Archiv.  cit.,  vol.  XL1X  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  30. 

Pela  mesma  occaaião  dava  a  Embaixador  conta  do  estado  d|i 
Miúde  d'EIRei  D.  João  V,  que  se  ia  restabelecendo  ,  e  tomando* 
A  sua  alegria  costumada ;  c  todavia  qiieixava-sé  sempre  d^ia- 
aomnías,  e  não  podia  dar  segundo  o  cosfnme  3  audiências 
por  semana ;  -asAmi  que  nSo  apparecia  senlb  na  tribuna  d« 
capei  la. 
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péiài  mãos  doft  dous  Secretários  d'l!Í$tado  6  das 
Mercês  (212). 

An.  1715  Faz  o  Conde  da  Ribeira,  Embái*xádor  extra- 
ordinário dé  Portugal  em  Pariz ,  a  sua  entrada 
publica  nésáa  capital.  O  Marechal  de  Talfárd 
c  o  Ciivafheiro  de  Salnctot ,  Introductor  <los 
Embaixadores,  o  forão  buscar  nos  coches  de 
S.  M.  ao  mosteiro  de  PicpuS^,  d'onde  a  marcha 
M  fez  na  ordem  seguinte.  A  carruagem  do 
Introductor,  a  dó  Marechal  deTallard,  24  cria- 
dos de  pé  do  Embaixador,  seu  escudeiro , 
6  pagens  a  Cftvallo;  o  coche  d'EIRei,  os  de 
mádama  Doqtíéza  de  Berry,  da  Duqueza  d'Or- 
leans,  da  Priqceza  de  Conde ,  da  Duqueza  de 
Bourbon  viuva ,  do  Duque  e  da  Duqueza  de 
-  Bourbon;  da  Princeza  de  Çonti  viuva^  da 
Princeza  e  Príncipe  de  Conti,  do  Duque  e  da 
Duqueza  du  Maine,  do  Príncipe  de  Dombes, 
do  Conde  de  Tolosa ,  da  Duqueza  de  Vendóiíie , 
CO  do  Marquez  deTorcy,  Ministro  Secretario 
d'£stado  dos  Negócios  Estrangeiros;  e  na 
distancia  de  90  para '40  passos  ds  5  carriíagens 
do  Embaixador ,  precedidas  de  2  Suisáos  à 
cavallo.  A  magnificência  e  bom  gosto  das 
ditas. carruagens  e  de  sua  libré  nada  deixarão 
i|ue  se  pcklesse  desejar  á curiosidade  dos  e$pc!c- 
•titdores.  Foi  o  conciírso  do  povo  tao  grande 
que  foi  mister  que  o  cortejo  parasse  por  di- 


212)  Archiv.  cit.,  vol.  XLlXda  Corrasp.  fie  PoHogal ,  f.  52. 
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versai  vezes  antes  dè  scr  chegado  ao  pálácid 
dos  Embaixadores  extraordinários.  O  seu  Es- 
tribeiro  em  ali  chegando  espalhou  medalhará 
d'ouro  e  de  prata,  como  o  havia  feilo^duranté 
a  marcha  (21 3).  Foi  então  o  Embaixador  com- 
primentado  da  parte  d'ElRei  pelo  Duque  de 
Tormesy  primeiro  gentilhómem  da  Camará, 
da  parte  da  Duqueza  de  Berry  pelo  Cavdlherfò 
de  Hautefort,  da  parte  de  Madáma  pelo  Mar- 
quez de  Mortagne,  e  da  parfe  do  Duque  d'Ol*- 
leans  p%1o  Marquez  cleSimiane,  seu  primèifb 
gentilhómem,  e  da  parte  da  Duqueza  d^Orleanà 
pelo  Marquez  de  São-Pedro.  Foi  alojado  fe 
tratado  três  dias  segundo  o  estilo  (214), 

OdBcio  do Abbade  de Mornay,  participando  á6  An.  ms 
seu  Governo  que  o  Gabinete  hespahliol  se. havia 
queixado  dos  commandanies  portuguezes  das 
praças  que  ainda  não  tinhao  sido  entregues,  de 
que  cobravSo  QS  impostos  e  faziao diversos  actos 
de  hostilidade  como  se  estivessem  em  guerra 
com  Hcspanha,  motivo  por  que  o  Governo 
hespanhol  se  determinara  a  maYidar  tropas 
pára  as  fronteiras.  Participa  mais  que  tendo 
insistido  para  que  se  nomeasse  Embaixador 

i 

(2 1 3]  Possuímos  uma  doestas  medalhas  em  prata.  A  legenda  é 
relativa  á  paz  dXUreclit. 

(214)  Gazeta  de  Franca  (Anno  supra)  ^  p.  47. 

Alexandre  de  GusmSo  escreveo  uma  Relaç2o  doesta  Em.- 
baixada,e  que  não  podemos  encontrar  nas ' Bibliothecas  de 
Pariz.  (Ctt4fiioii  esta  ReUção  a  p.  lxxiv  do  T.  I  d*eif«  obra.) 
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para  Hespanha,  Diogo  de  Mendonça  lhe  res- 
pondera que  aquelle  lugar  eslava  reservado 
para  D.  Luiz  da  Cunlia  quando  deixasse  a 
Eipbaixada  d'Inglaterra,  o  que  faria  dentro 
de  pouco  tempo  Í215). 

ASistat  Participa  o  Embaixador  á  sua  Corte  que  o 
Secretario  d'Estado  o  viera  ver  ás  8  horas  da 
noite,  e  lhe  dissera  que  EÍllei  d'Hespanha  de- 
clarara guerra  a  Portugal ,  em  abono  da  ver- 
dade ali  lhe  trazia  o  n^anrfesto  quç  o  Enviado 
dUngla terra  acabava  de  remetter-lhe  com  um 
ofifiçioem  nomed'£IRei,  seu  amo,  como  uiti 
dos  garantes  do  Tratado,. e  accrescenta  que 
lendo  p  ficara  sobremaneira  admirado  vendo 
que  era  em  tudo  conforme  com  a  carta  que  o 
*  Cardeal  dei  Giudice  escrevera  a  M .  de  Sainl- 
Aignan ,  Embaixador  de  Franca  em  Madrid. 

Que  elle  Embaixador  dissera  ao  Seci^etario 
que  elle  escreveria  que  a  Corte  de  Portugal 
nSo  tinha  dado  o  menor  motivo  que  justifi- 
casse um  tal  procedimento ;  que  o  Secretario 
lhe  lera  as  ordens  que  no  decurso  dos  3  últimos 
mezés  se  haviao  passado  aos  comniancíantes, 
e  de  que.ellejâ. tinha  dado  copia  ao  Embaixa- 
dor;  lhe  ponderara  que  era  um  caso  inaudito 
o  recorrer-se  aos  Príncipes  garantes^  antes  de 
se  ter'  pedido  directamente  a  reparação  do 
damno  commettido,  o  que  bem  provava  o 


(JI5)  "irchiV.  cU.,  rbl.  XLIX da  Corresp.  de  Portugal,  f.  57' 
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desejo  que  tinha  a  Corte  de  Madrid  de  renovar 
a  guerra. 

Que  elle  Embaixador  tratara  em  primeiro 
lugar  de  serenar  o  animo,  do  Secretario, 
dizendo-lhe  que  não  tendo  ainda  as  duas 
Cortes  Ministros  devião  dirigir-se  aos  Media- 
dores; que  era  mister  que  se  mandasse  resti- 
tuir Valência  e  Alçanizes,  e  suspender  a  ar- 
recadação das  contribuições  nos  dominios 
hespanhoes ,  e  que  se  não  exigisse  o  imposto 
que  paga  vão  os  Gallegos  que  se  passa  vão  para 
Castella(216). 

Cilicio  de  M.  de  Torcy  para  o  Abbade  de  ad.  na 
Mornay,  dando-lhe  parte  da  morte  de  Luiz  XIV    *^  • 
occorrida  naquelle  dia  pela  manhã  com  todos 
os  seus  sentidos  (217). 

Despacho  de  Luiz  XV  para  o  Abbade  de  ^"<* 
Moruay,  signifícando-lhe  que  a  morte  <.rEl-  ^^4 
Rei,  seu  bisavô,  devia  de  ser  mui  scnsivel  á 
todos  aquelles  que  se  interessavão  no  verda- 
deiro augmento  da  sua  Coroa,  e  como  sou- 
besse que  EIRei  de  Portugal  havia  sempre 
tido  razões  particulares  de  se  interessar  tanto 
no  bem  da  sua  Casa ,  como  no  de  seu  reino , 
não  duvidava  do  grande  sentimento  que  devia 
de  ter  d*aquelle  acontecimento,  de  que  lhe 


(216)  Archiv;  cit.,  vol.  XLIX  da  Coiren^t  de  l^orl|i«d if*  fl» 
(VJ?)  Ihid.,  f.  46. 
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dava  parte  na  curta  (|u^  por  via  á'^\\Q  £in- 
baixador  Ihcdírigia^  devendo  o  dito  Embaixa- 
dor certificar  a  ElRei  de  Portugal  da  sua 
parte,  que  seguindo  os  sábios  cpnselhos  do 
Èfuque  d'Orleans,  seu  tio  e  Regente  do  Reino 
durante  a  sua  minoridade,  desejava  mostrar- 
1^6  cm  todas  as  occasiões  a  afibição  que  tinha 
á  sua  Real  Familia  e  Reino,  e  que  trataria 
ç|'imitar  as  virtudes  de  seu  defunto  bisavó; 
p  encora mendava  ao  dito  scq  Embaixador  lhe 
fiissesse  de  viva  voz  que  estimaria  qi|e  ElRei 
de  Portus^al  lhe  continuasse  a  mesma  affeicão 
que  sempre  mostrara  á  Coroa  de  França,  de 
sprte  que  nada  podesse  alterar,  nem  interrom- 
per a  boa  união  e  harmonia  que  desejava 
conservar  com  Portugal. 

Pelo  mesmo  teor  escreveo  (jUÍz  XV  á  Rainha 
de  Portugal  (218). 

Ali.  1715      Carta  d'EIRei  Luiz  XY  ao  Senhor  Rei  D. 
kro*    JoSoV,  dando-lhe  parte  da  morte  de  Luiz  XIV, 
seu  bisavô  (219). 

sêtem-^      Participa  á  sua  Corte  o  Âbbade  de  Mornay 

broio    qug  o  Gabinete  portuguez,  longe  de  pensar  em 

se  ligar  com  a  Inglaterra ,  de  nada  mais  tratava 

do  que  de  manter-se  em  paz;  que  se  esperava 

eiii  breve  cm  Lisboa  o  Enviado  portuguez  que 

.(218)  Arcliiv.  cit.,  Tol.  MJX  da  Coitcsh).  de  Portugal. 
'(3Í9)  VA/W.,  f.  90. 
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residia  em  l^úiidres;  que  no  Conselho  d'E8tado 
se  linhão  lido  os  oíTicios  de  todos  os  Ministros^ 
e  hòuvérao  grandes  declamações  contra  a  má 
administração  do  firazíl;  que  o  Secretario 
d'Estado  lhe  havia  dito  que  encontrava  grande 
diíticuldadepara  fazer  passar  D.  Luiz  da  Cunha 
para  a  Embaixada  d'Hespanha,  e  que  no  Con- 
selho se  trataria  de  fazer  escolha  d'outra  pessoa 
(220). 


Informa  o  sobredito  Embaixador  a  M.  de  aq.  nis 
Torey  do  projecto  que  o  Infante  D.  Manoel  bm  to 
tinha  de  ir  viajar  pela  Europa  por  tempo  de 
dous  annos;  que  o  seu  séquito  devia  constar 
de  36  pessoas 9 12  das  quaes  erSo  das  primeiras 
familias  do  Reino;  que  o  Infante  tencionara 
começar  pela  Andaluzia  ,  e  mais  províncias 
d'Hcspanlia  até  o  Russilhao,  d^onde  se  pas- 
saria ao  Languedoc,  e  d'ali  a  Itália  e  Allema- 
nha ,  e  depois  a  França ,  porem  que  não  entra- 
ria nas  capitães  onde  as  Cortes  residião^  para 
evitar  o  ceremonial ;  modo  de  viajar,  diz  o 
Embaixador, com  que  se  adquiria  mais  conhe- 
cimento das  estradas,  que  dos  costumes  daa 
nações;  econclue,  significando  a  1V1.  de  Torey, 
que  o  Conde  da  Ribeira  na  sua  correspon- 
dência não  dizia  bem  do  estado  em  que  estavSo 
as  cousas  cm  França  (221).  ffÈ 


(V20.  Archiv.  cit.,  toI.  \L1X  da  <:urre8p.  de  Portugal ,  f.  9 A- 
(221)  Mi/.,  f.  96.  Uf  , 
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Officio  Ho  sobredito  Embaixador  para  TM.  de 
Torcv,  parMcipando-lhequc  EIReid'Hespanha 
lhe  havia  expedido  por  um  correio  instriicç&es 
para  embaraçar  qiiah|iier  negociação  que  os 
Inglezes  entaholasseni  com  a  nossa  CõrICj 
para  rom|)erem  a  paz  por  occasiào  do  falle 
mento  de  Luiz  XIV  (2'>*2). 

OHicio  do  mesmo  Embaixador  para  o  sobif 
dito  Ministro,  participando-lhe  como  o  vién 
ver  da  parte  d'EIRei  D.  João  V  o  Conde  da" 
Ericeira,  para  lhe  dar  aviso  ijue  El  Rei ,  seu 
amo ,  havendo  feito  promessa  de  ir  em  ro- 
maria a  N.  S.  do  Loreto,  estava  delcr'iiiinado 
a  cumpril-a  com  a  maior  brevidade,  indo  por 
terra,  c  eiicommeudava  a  elle  Embaixador 
houvesse  de  u  partici))ar  a  EtBei  de  Franca 
para  saber  se  seria  do  seu  agrado  que  elle  pas- 
sasse por  Inglaterra  c  depois  pela  Provença, 
e  igualmente  de  o  communicai-  a  lilIRei  Catho- 
lico,  e  saber  d'c]le  se  consentiria  que  atra- 
vessasse a  Hespanha  sem  passar  por  Madrid ; 
4(ue  o  Conde  da  Ei-jccira  accrescentára  que 
aquel  la  jornada  eromaiía  d'EIRci,  considerada 
politicamente  e  segundo  as  razoes  d'Eslado , 
devia  desenganar  os  Princi)>es  que  temiào  que 
elle  entrasse  em  uma  nova  liga  da  resolução 
em  que  estava  de  conservar  a  paz,  iTSoIncão 


l.M.lXilatorieap.  iicPorl«gal,l'.  l 
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de  que  por  nenhuma  coinliçSo  havia  de  inu- 
dac.  Que  EIRei  tencionava  partir  em  4  d'Ou- 
ttibro  para  se  achar  no  Loreto  pelo  Natal ;  e 
linha  tenção  de  ver  a  Itália,  Allenianlia,  Hol- 
landa,  Uií^laterra  e  França,  onde  contava 
deinurar-se  nm  anno,  e  queria  levar  coinsígo 
tim  dos  Príncipes,  seus  irmãos,  além  do  Se- 
cretario d'Eslado  que  devia  ser  assistido  pelos 
Condes  d'Assumar,  d'Unhão  e  da  Ericeira ,  e 
pelo  Marquez  de  Marialva;  qiic  a  Rainha 
devia  ficar  com  a  Regência,  e  que  alem  dos 
dous  Ministros  ortiinarios  ella  chamaria  para 
os  negócios  graves  os  Marquezes  d'AIegrcte 
e  de  Fronteira  ,  e  o  Conde  de  Castello  Melhor, 
c  conctne  o  Embaixador  dizenilo  que  no  seu 
sentir  aqnelle  projecto  havia  de  encontrar  na 
execução  grandissimas  dilfículdadcs,  e  que 
)ior  cnlão  era  um  segredo  que  só  loi-a  con- 
itado  a  Rainha,  ao  Cardeal  da  Cunha  e  ao 
Secretario  d'Estado  (223). 

Despacho  d'EIKei  Luiz  W,  no  qual  respon-  \ 
dendo  a  officio  do  At>badc  de  Morrtay  louvu  a  > 
prudência  com  que  se  houvera  por  occasião 
das  desavenças  occorridas  entre  nossa  Còrie 
e  a  d'llcspanha,  desavcTiças  que  o  Enviado 
d'lnglaleria  trittava  de  atiçar,  ao  passo  que  u 
Embaixador  de  França   buscava   por   vários 


M 


--«tJÍÍ     An-hiv.i-il..rt-HU\d«ro>r«--s[>    de  Poi[u(;»Í ,  f.  98. 
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meios  de 'apaziguar,  e  ordei}a-lhe  une   pro- 
siga  na  mesma  politica  (224), 

An.  1715  Nesta  mesma  occasião  escrcveo  também  ao 
broto  sobredito  Embai^cador.  o  Secretario  d'E^tado 
iMarechal  d'Huxel|es,  approvando  a  conducta 
conciliadora  que  havia  seguido  na  occasiau 
das  mencionadas  desavenças  ,  e  vindo  a  faltar 
da  npmeQçao  de  D.  Luiz  da  flunha  para  a 
Einbaixada  de  Ma4rid,  diz  que  nenhunia 
objecção  tinha  que  fazer  contra  dquel)a  esco- 
lha (?25). 

An.^5  O  Embaixador  de  Portugal ,  Conde  da  Ri- 
bro  17  beira,  vestido  de  lucto  e  com  ura  grande 
manto,  tevepqdiencia  d'£lRei  Luiz  XY,  e  deo- 
ihe  os  pezaines  da  morte  de  Luiz  XIV,  sendo 
recebido  o  Embaixador  na  entrada  da  sal  la 
dos  Guardas  do  Corpo ^  que  estavão  em  armas 
fazendo  alas,  pelo  Duque  de  Villeroy,  e  con- 
duzido por  M.  de  Sainctot,  Introductor  dos 
Embaixadores  (226), 


(224)  Archiv.  cit.,  vol.  XLIX  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  75. 

(225)  MiV/.,  f.  77. 

Eis  o  qne  diz  o  Ministro  a  respeito  doeste  nosso  Diplomata  : 
c  Ce  que  j  ai  appris  de  la  conduite  et  des  seniimenU  de  M,  Z),  Louis 
3  da  Cunha  ,  pendani  ton  séjour  en  Hollande ,  mt  perau^df  fme 
9  Von  aura  lieu  d'étre  aussi  content  de  lui  que  daucun  autr€  dm 
»  sa  nation  qui  pourrait  étre  destine  à  Pamhassade  d'*Espmgme»  » 

(226)  Gazeta  de  França  (Anno  supra) ,  p.  455. 

Mercúrio  histórico,  T.  LIX,  p.  433.  Este  nomea  ot  ontroi 
Embaixadores  qne  concorrerão  ao  Paço  por  esta  occasiào. 
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Carta  de  M.  de  Torcv  para  o  Conde  da  Ri-  An.  mi 
beira,  escrita  em  Vincennes,  aceusando  a  *"•" 
recepção  da  sua  Memoria,  datada  do  dia  ante- 
cedente, em  que  aquelle  Embaixador  lhe  fazia 
saber  a  razão  que  lhe  impedia  e  assistir  á 
audiência  d'ElI\ei  d'aquelle  dia,  e  vinha  a  ser 
o  não  ter  recebido  a  participação  da  morte 
d'EIRei  Luiz  XIV  por  via  do.  Cavalheiro 
de  Sainctot;  ao  que  respondia  M.  de  Torcy, 
((ue  segundo  o  que  o  dito  M.  de  Sainctot  lhe 
havia  certificado,  devia  elle  de  ter  ido  a  casa 
do  Embaixador,  estando  elle  ausente,  e  que 
caso  tivesse  havido  da  parte  do  dito  M.  de- 
Sainctot  algum  descuido,  cousa  era  a  que  se 
podia  com  facilidade  remediar  á  satisfação  do 
Conde;  nuo  sendo  no  seu  parecer  a  falta 
daquclla  formalidade,  motivo  ^ufficiente  parjsi 
se  adiar  uma  audiência  para  a  qual  ElRei  já 
tinha  aprazado  dia  (227).. 

Participa  á  sua  Corte  o  Abbade  de  Mornay  ^^^} 
que  os  Ministros  havião  conseguido  d'E|Rei  ^^^^ 
D,  João  V  o  demorar  a  partida  até  o  bom  sue- 
cesso  da  Rainha  (228). 


(227)  ArchÍT.  cit. ,  toI.  XLIX  da  Gorresp.  de  Portu|p:al ,  f,  78. 

(228)  Ibid.,  f.  113. 

A  morte  de  Luiz  XIV  occorrida  nestas  conjuncturas  contçi- 
buio  lambem  para  o  desvanecimento  d^aquelle  projecte»  da 
jornada  ;  valendo-sc  os  fidalgos  d*aquelle  acontecimento  para 
persnadirem  a  ElRei  que  seria  imprudente  em  laes  circum- 
stancias  ausentar-sc  do  Reino.  ElRei  todavia  n%o  desislio  de 


—  Í56  — 

í  Participa  o  Abbade  de  Moniay  á  sua  Córtp 
que  EIRei  D.  João  V  lhe  havia  mandado  ex- 
pressar pelo  Secretario  d'Estado  Diogo  de  Men- 
donça o  grande  sentimento  que  lhe  assistia 
pelo  lallccimento  de  Luiz  XIV,  e  o  grandís- 
simo desejo  (|ue  tinlia  de  continuara  viver  em 
boa  união  e  harmonia  coin  a  Coroa  de  Fi-ança, 
e  que  Já  havia  ordenado  ao  Conde  da  R.ibcíi'a 
que  testemunhasse  a  mesma  cousa  ao  Regente 
(229). 

is  Despacho  do  Duque  d'Orleans,  Regente  de 
Franca,  para  o  Abbaíie  de  Mornay,  no  qual 
respondendo  ao  ofíicio  de  14  do  mez  antece- 
dente sobre  a  projc<:tada  romaria  d'EIRci 
D.  Joào  V,  lhe  ordenava  que  representasse  n 
EIRei  os  grandes  inconvenientes  que  podião 


lodo  do  inlento  ,  adiaa(Íi>-u  para  u  pi'ii>iBvera  seguinte ,  e  como 
Ue  seu  aaLural  abúrrecia  a  etiqueta  ,  desejava  ver-9C  por  aleuiii 
tempo  descativado  das  obrigações  d'ellii.  O  receio  que  o  Kiii- 
baixador  de  França  tinha  de  que  o  t^abincle  de  Portugal  renu- 
voMe  a  liga  ccim  a  Inglaleira  fazia  com  que  elle  se  ínclinisSL- 
algnm  taolo  para  u  realisaçSo  do  prujeelo  [l'EtRei ,  como  se  \v 
do  mesmo  olGcio,  dizendo  qite  nada  havia  que  mais  ciiiiJu. 
teute  fosse  para  estorvar  a  dita  liga ,  como  a  augeocia  d'r.lB«Í , 
pois  durante  ella  nSo  se  atteveria  a  RnliiliH  a  tratar  de  lai,  por 
niaiores  que  Tasscni  as  diligcucias  e  promessas  dos  luglcxcs. 

{8!9)  Archi»   cil.,  vol  XLIX  da  Coireip.  de  Portugal,  f.  1 17. 

A.  respeito  do  Conde  da  Ribeira  participava  o  Embaixndo]-  a 
M.  de  Torcj',  em  24  de  Setembro .  quií  persuadido  o  nosso  Ga- 
binete que  durante  a  Regência  o  Conde  Embaixador  harigL  de 
representar  um  brilhante  papel ,  lhe  havia  eDCOiumendado  de 
informál-o  de  tudo  quanto  na  Corte  de  Parii  se  passasse  ,  e  (jte 
seuieai  a  divisão  da  maneira  que  podespc 
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resultai'  de  uma  tão  longa  auspiicin  de  seu 
Reino ;  qur  itado  que  cllc  Regente  fizesse 
gritnde  fcimiamento  tm  prudência  da  Bainha, 
poderião sobrevir  dnrante  a  sna  ausência aion- 
tecimentos  que  se  não  podião  pi-evcr;  que  não 
ignorava  que  muitos  Soberanos,  entre  outros 
Pedro  o  Grande,  haviào  tirado  grandes  pro- 
veitos de  suas  pei'egrinaçòes  e  viagens,  e  que 
as  roíisideraçòes  que  Ibe  fazia  erSo  unicamente 
encaminhadas  a  mostrnr-lhe  a  grande  amizade 
que  lhe  tinha ,  e  que  se  todavia  S.  M.  Portu- 
gueza  persistisse  no  seu  desígnio  seria  recebido 
e  tratado  nos  Estados  da  Coroa  de  França  com 
as  distiiicçòes  dividas  á  sua  jerarchia,  o  con- 
clue  dizendo  era  do  agrado  de  Luiz  X\',  caso 
EIRei  lie  Portugal  se  ausentasse  do  Reino,  que 
elle  Abbadft  de  Mornay  contitniasse  ah  a  re- 
sidir (230). 

OfficiodoEmbaixador  para  Luiz  XV,  dando-  « 
ilic  [lartc  de  como  em  G  ii'aquellc  raez  havia 
cbogudo  a  Lisboa  um  correio  do  Conde  tia 
Itibeira  com  a  copia  do  kstamcnto  vl'EIRpi 
Luiz  XIV,  e  uma  relação  de  quanto  na  Ci>rle 
lie  França  se  havia  passado  até  o  día  17  de 
Setembro,  c  as  difficuhlades  cnti-e  elle  e  o  In- 
troilnctor.pcdindo  instruccao  particular  sobre 
aquelle  assumpto  (2;í1). 


(:30]  ArcbiT.cit,  vol.  XLIX  daCorre*]!.  de  Portugal,  f.  106. 

(531)  /fr(J.,  r.  líJ. 

nrau  neamo  oiBcJo  coiiliana  o  Embaixador  a  inronnar  a 
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An.  1715  Responde  Luiz  XV  ao  officio  do  Abbade  de 
^"'í? "*  Mornay  de  10  de  Setembro,  e  Dao  obstante  a 
certeza  que  nelle  lhe  havia  dado  o  sobi^dito 
Embaixador  de  eslar  o  Gabinete  portugue» 
determinado  a  não  entrar  em  uma  tiova  liga 
com  Inglaterra,  lhe  significa  que  comoaquelle 
Gabinete  havia  no  tempo  passado  mostrado 
muita  inclinação  a  renovar  a  ditaliga>  algunna 
razão  tinha  para  desconfiar  da  sinceridade  dO 
iK>8SO  Gabinete,  o  que  não  obstante  devia  o 
Embaixador  haver-se  de  modo  que  se  persua- 
dissem os  Portuguezes  estava  elle  convencido 
da  sua. boa  fé  e  srnceridade  (232). 

▲o.  tTis      OiBcio  do  mesmo  Embaixador  em  que  pat^ 

Oitabro  r 


IS 


•oa  Corte  do  estado  da  de  Portugal ,  referindo  como  se  conti- 
nuaySo  os  preparativos  para  a  jornada  d'EIReí ;  que  se  estavâo 
fabricando  magnificas  carruagens ,  e  que  o  Conde  de  UnhSo 
hayia  mandado  fazer.  80  uniformes ,  os  quaes  erão  destinados 
para  a  guarda.  Que  a  este  respeito  achando-se  elle  Embaixador 
com  o  Conde  da  Ericeira  lhe  dissera  que  aquillo  não  era  pere* 
grinar  encubertamente ,  e  que  duvidava  que  os  Soberanos  por 
cnjos  Estados  El  Rei  D.  Jo2o  houvesse  de  passar  tolerassem  se— 
melhante  acompanhamento.  Que  se  tratava  de  fazer  um  em- 
préstimo de  4  milhões  para  a  jornada  d'ElRei ,  mas  que  os 
Inglezes  tratavão  de  estorvál-o. 

Em  officio  de  8  d^Outubro  doeste  anno  o  mesmo  Embaixador 
informa  o  Marechal  d^Huxelles  da  resolução  em  que  EIRei 
D.  João  V  estava  de  partir  ainda  que  fosse  contra  a  vontade  da 
sua  Corte ,  e  diz-lhe  que  o  Conde  da  Uibeíra  havia  escrito  á 
Corte  que  o  Priílcipe  de  Cellamare  estivera  algum  tempo  da- 
vidoso  se  protestaria  ou  não,  em  nome  d*ElRei>  seu  amo ,  contra 
o  ter-se  conferido  a  Regência  ao  Duque  d^Orleans.  (Ihid,^ 
f.  129.) 

(233)  Archiv.  cít.,  toK  XLIX  da  Gorresp.  dè Portuga},  f.  1 09. 
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tidp^ivfl  á  Sitia  CòftécoMd  fi^rdia  #d'aq(Jè11é  ifiez 
havia  tkiò  audiência  d'E1Rei  e  da. Rainha  pdra 
entregar««lhes  as  'cartai  d'EIRei  Luiz  XV,  e  dút- 
lhes  em  nome  d'elle  a  segurança  de  que  se  há- 
via  de  haver  para  com  Portugal  pelo  mesmo 
teor  que  seu  defunto  avô;  áo  que  EIRei  dê 
Porrtugal  lhe  tornara  que  também  pe]a  parte 
que  lhe  cabia  manteria  com,  a  França  psf2  e 
amizade,  c  no  dia  10  tomara  o  lucto  pela 
morte  de  Luiz  XIV  por  Um  -mez,-  e  estivera  Te- 
chado  e  sem  sair  4  dias.  Participa  roais  qtíé 
todos  os  fidalgos  principaes  o  tinhSo.  vindo 
visitar,  sendo  os  primeiros  o  Duque  de  Cadaval 
e  o  Cardeal  da  Ctínha,  os  quaes  lhe  haviSo 
certificado  que  a  paz  não  seria  interrompida, 
tanto  por  ser  esta  a  inelinaçSo  d'EifRei,  como 
também  por  tal  ser  a  opini9o  da  rríaior  pâf^te 
dos  Conselheiros  (233). 

Tendo  em  consideração  as  razões  apontadas  An.  nn 
pelo  mesmo  Embaixador,  ordena-lhe  o  Regente  >• 
qúe  se  nSò  opponha  á  viagem  d'EIRci,  antes 
pelo  contrário  eneommenda-lhe  que  a  favoreça 
e  que  dissipe  os  receios  que  d^ella  poderião  ter 
os  Hespanboes,  e  que  agradeça  a  ÉIRei  pelas 
expressões  com  que  lhe  fizera  certo  de  sua 
amizade  (234). 


•/ 


(233)  AcIiít.  ett..  toI.  XUI  da  Correif .  d«  PortOfial ,  f.  t*f. 

f?3<)  MiW.,  f.  I?0. 


.% 
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An.  iTis      Despacho  do  Marechal  d'Huxel]es  em  que 

Outubro  ■  ,  ■ 

'^>  respondendo  ao  conteúdo  d  um  oílRcio  do  £m- 
.  baixador  que  tratava  do  rompimento  da  paz 
por  parte  dos  UespanhoeSi  lhe  certifica 'que 
tendo  sido  a  França  garante  do  Tratado  de 
paz,  seopporia  necessariamente  a  tudo  quanto 
se  quizesse  empreheudcr  de  qualquer  parte 
contra  a  Coroa  da  Portugal  (235). 

Aj.  1715  OíBcio  do  .Embaixador  de  França  para  o 
f^  Duque  d'OrJeanSy  no  qual  fallando  do  projecto 
do  casamento  da  Infanta- de  Portugal  com  o 
Príncipe  do  Piemonte ,  refere  que  o  Conde  da 
Ribeira' havia  esa^ilo  em  16  de  Setembro  que 
se  o  Coverno  o  encarregasse  de  saber  se  o 
Duque  d'Orleans  entenderia  no  casamento  da 
dita  Infanta  com  o  Duque  de  Chartres ,  de  boa 
mente  lhe  tocaria  elle  nisso;  e  que  aquella 
proposta  fora  approvada  pelo  Conselho,  e  em 


(235)  ArchÍT.  cit.,  vai.  XLIX  da  Correap.  de  Portugal,  f.  Í23. 

Neste  mesmo  dia  recebeo  o  Embaixador  outro  officio  do 
sobredito  Ministro,  participando-lhe  que  o  Duque  d^Orleans, 
Regente  do  Reino,  havia  ordenado  que  todos  os  que  residiâo 
nas  corte8*<estrangeirás  lhe  mandassem  informações  do  estado 
das  ditas  cortes,  em  consequência  do  que  devia  elle  de  Morjiay 
mandar  lhe  uma  Memoria  sobre  a  de  Portugal ,  onde  resumi- 
damente se  declarasse  qual  era  o  caracter  d^ElRei  e  da  Rainha , 
e  das  pessoas  que  maia  influencia  tinhão  sobre  o  Monarca  e  nos 
negócios  públicos ,  as  relações  que  podião  ter,  e  os  meios  que 
86  poderião  empregar  p^a  tofnál-as  favoráveis  aos  projectos 
da  França, qual  o  estado  dos  rendimentos  do  Reino,  e  das 
disposições. pára  a  guerra;  informações  t|ue  Vlle  Embaixador 
poderh  dar  por  Memorias  parciaes.  {IhiH,]  • 


I 

0 

consequência  do  que  se  Jhe  expedirão  as  com- 
petentes instrucções  (236). 

Participa  o  mesmo  Embaixador  como,  na  ab.  i7u 
conformidade  das  ordens  que  recebera  ,  signi- 
ficara ao  Cardeal  da  Cunha  o  quanto  EIRei  de 
França  se  interessava  em  tudo  quanto  dijna 
respeito  a  EIRei  D.  JoãoV,  motivo  por  que  lhe 
aconselhava  que  não  posesse  em  exccuç8o  a 
viagem  projectada,  por  isso  que  d'ella  se  po- 
dião  originar  grandes  inconvenientes  ;  que  o 
Cardeal  con viera  em  todas  as  razões  por  elle 
dadas .  c  lhe  dissera  que  tal  era  o  seu  parecer; 
porém  que  como  um  dia  tocasse  nisso  b  EIRei, 
este  lhe  voltara  as  costas.  ConviérSo  então 
ambos  em  que  o  Embaixador,  em  vez  de  pedir 
uma  audiência  para  tratar  d'aquel1e  assumpto, 
o  exporia  era  uma  Memoria  (237). 


(236)  Archiv.  cit.,  vol.  XUX  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  1 44. 

Neste  mesmo  dia  enTÍou  o  KmlMizador  ao  Secretaríod^Estado 
d^Huxelles  uma  Memoria  informando- o  do  caracter  dos  Mi- 
nistros ,  particularmente  de  Diogo  de  Mendonça ,  que  dizia  ser 
muito  affeiçoado  aos  Ingleses,  e  tratando  d^EIRei  dis  qoe 
aquelle  Monarca  estava  informado  pelo  Conde  da  Ribeira  do 
Governo  de  França,  dos  costumes  danaçfto,  e  especialmente 
dos  divertimentos  e  espectáculos  de  Paris  ,  d*onde  concluíra  o 
EmlMixador  que  havia  de  custar  muilo  a  EIRei  o  resistir  á  ten- 
tacSo  de  ir  conhecer  de  vista  o  que  tanto  de  4>avido  o  liton- 
geava.  (Ihid.) 

;?37)  md,^  f.  150. 

Em  1 2  doeste  mes  continuava  o  Embaixador  a  informar  a  soa 
GArte  de  quanto  se  paiaiiva  na  de  Portngal  sobre  a  projectada 
jornada  d*EIIUi,  referindo  qoe  o  Dnqne  de  Cadaval  senão 

V.  11 
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Ao.  1115  Ofticio  do  mesmo  Embaixador,  pelo  qual 
participa  ao  Duque  d^Orleans  como  a  Ttainha 
de  Portugal,  constando  lhe  da  representação 
que  elleEmbaixador  por  ordem  doditotHique 


^lÚEera  encarregar  de  entregar- lhe  a  Memoria  qu^  -cootra  o 
projecto  da'dita  jornada  elle  Einbjiixador  havia  redigido;  e  lhe 
dissera' que  encarregasse  daquella  entrega  o  Secretario  dis- 
tado ;•  mas  que  achara  aste  não  meoos  timorato  e  acacitalado 
.  que  o  Duqua ,  e  em  Tão  trabalhara  por  lhe  pei^oadUr  /^uè  *ara 
de  seu  dever  o  communi^ar  a  ElRei  quanto  por  sua  via  lhe  re- 
presentavão  os  Ministros  estrangeiros.  Que  naqoelles  termos 
trataria  de-se  antander  com  o  Conde  da  Ericeira ,  que  fftra  o 
frimeiroque  Ibefallára  naquelle  particular.  (M<4  ,  f.  t^.) 

Em  ]9.do  mesmo  mez  participava  o  Embaixador  á  sua  Corte 
que  encòmmendára  ao  Conde  o  a  Ericeira  as  ordens  que  havia 
Meabido  ác^ca  da  jorqada  d^ElKei ;  que  o  Conde  tòmára  aobre 
ai  de  partioipái-o  a  £lRei,  e  que  na  mesmo  dia  Hie  díanra  -em 
resposta  que  ElRei,  seu  amo,  recebia  com  o  maior  reconhe- 
cimento o  testemunho  de  amizade  que  ElRei  de  França  lhe 
dava  naquella  occasiao ,  è  que  reflectiria  maduramente  sobre  o 
que  lhe  representara,  e  não  tomaria  resolução  final  sem  com- 
municál-a  a  S.  M.  Christianissima ;  porém  que  sem  embargo 
4^8So  o  Conde  lhe  dissera  era  segredo  estava  ElRei  resoluto  a 
-partir  no  mez  de  Março  a  menos  de  nSo  aobrerirem  acoôteci- 
Itoientos  que  se  não  podiSo  prever,  e  accrescentára  qne  EtRei , 
<«ea  amo ;  estava  resoluto  a  nSb  levar  mais  que  f 5t)  pcaaeaa :  o 
tfae  elle  En^bãixador  tratara  de  combater  ponderando  os  Itieon- 
'Venrentes  d^aquella  Icbfga  ausência  do  Reino,  e  dando  a  en- 
tiMder  ao  Conde  que  ficaria  responsarei  pelas  con8e<}a<Bneías 
de  tfio  imprudente  passo.  Diz  mais  o  Emfbai^adorqne  oMarqvez 
4ie  fronteira  lhe  lera  nmatfemoria  que  intentava  lazer  «pl^- 
"«ilitar  a  EKtai  pelo  Cdmelho  fia  nltima  extremidade,  lilio 
obstante  confiar  pouco  neste  meio  ,  como  q uem- estava -f^eMUa- 
dido  que  as  representações  directas,  longe  de  prodaiirem  o 
desejado  affeito,  irriUrião  o  animo  d^ElRei ,  efariio  cdttã  qne 
•a  «ao  'deniorMse-da  rasolu^  qne  hma.toniÉdo.  fWrff., 
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havia  feito  contra  a  partida  d'EIRei^  seu  ma- 
rido, o  encarregara  de  agradecer-lhe  da  sua 
parte  por  aquellas  demonstrações  dMnteresse, 
e  de  pedir-lhe  de  continuar  os  seus  bons  oífi- 
cios  neste  sentido;  que  a  Rainha  lhe  confiara 
havia  também  escrito  ao  Imperador  sobre  o 
mesmo  assumpto,  e  tratara  de  intimidar  os 
fidalgos  moços  tornando-os  responsáveis  para 
com  a  Nação  das  consequências  d'aquella  par-  > 
tida  (238)! 

OíBcio  do  sobredito  Embaixador  para  o  Aa.  ins 
Marechal  d*Huxelles,  dando-lhe  parte  da  che- 
gada a  Lisboa  havia  cousa  de  8  dias  de  José 
da  Cunha  Brochado »  Eaviado  de  Portugal  em 
Inglaterra;  homem  que,  segundo  estava  infor- 
mado, fora  grande  partidário  da  França,  porém 
estava  mudado,  segundo  parecia  \  porque  todoo 
«eu  feito  era  exaltar  as  forças  d'Inglaterra  que 
tinha  porsuperioresásdcFrança.AdverteoEm- 
baiixador  que  caso  a  jornada  d'£IRei  se  effeituas- 
se,  devia  aquelle  Diplomata  ficar  á  teata  dos 
negócios  no  lugar  de  Diogo  de  Mendonça  (239). 

(238)  Archiv.  cit.,  vol.  XLIX  da  Corresp.  de  PoKugal ,  f.  18?. 

(239)  /AiV/.,  f.  188. 

Eite  oílicio  foi  acompanhado  com  a  tradncçao  d^uma  Memoi-ia 
mandada  do  Rio  de  Janeiro  neste  mesmo  ánno  a  um.MiniatBO 
de  Portugal  sobre  as  minas  d^ouro  :  acha-ie  a  f.  199  e  tem  2 
paginas.  Já  em  12  de  Setembro  doeste  anno  o  omino  Kmbajga* 
dor,  conforme  as  ordens  que  havia  recebíá^^  tevatBiJMto  «a 
dito  Secratario  d^EMado  bom  Mcm^m  a^  *  Jilafe^^MMÉe : 
«  Memoirt  #«r  /#  tommértê  ilr  Frmmf  tm  BÊHmgãi^  »  •  qaal  eo- 
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An.  iiis  OfQcio  do  Embaixador  Abbadç  d«  Momav 
hn%  para  o  mesmo  Ministro^  expondo-lhco  muito 
que  lhe  custara  a  conciliar  as  Cortes. de  Lisboa 
e  de  Madrid,  e  a  destruir  as  tramas  uiniidas 
por  Methwen  e  um  chamado  Caries ,  refugiado 
francez  que  residia  em  Londres,  e  partici- 
pando-lhe  que  naquelle  mesmo  dia  se  havia 
de  fazer  a  restituiç&o  das  praças  de  parle  a 
parte  tomadas,  a  qual  concluída,  nenhuma 
diiBcutdade  mais  havia  do  que  a  da  rastitui^o 
das  contribuições  (240). 


meça  pelav  legoíntet  reflexões  :  que  era  fóra  de  doTída  que 
leria  mui  proreiUMO  para  a  França,  qne  o  seu  commercio  em 
ForUigal  le  achasse  bo  mesmo  pé  que  o  das  demais  naçdes^ 
por  iito  qoe  por  aqnelle  meio  repartirifto  ôs  Portugaezee  com 
oe  iRassallos  de  França  es  thesonros  que  tirarão  anDualmenie 
do  Bratil.  Que  o  que  elles  recebião  d^aquellas  coloniae  em 
escambo  das  fazendas  que  para  lá  níandayio  avultava  a  tanto, 
qoe  andava  cada  anno  por  20  milbOes  de  livras  de  França  em 
ooro,  e  outro  tanto  em  assucar  e  tabaco ,  cousas  que  equiralilo 
a  este  metal ,  pois  com  ellas  haviâo  os  Portugueses  as  fazendas 
estrangeiras  de  que  necessita  vão ,  por  conseguinte  cfaegavfto  os 
rendimentos  a  40  mtlbões.  Entra  depois  o  Embaixador  em  ma- 
téria, e  trata  do  rendimento  das  alfandegas,  dos  generoa  qne 
nellas  entra vfio,  etc.  (/AiV/.,  vol.  cit.,  foi.  164.) 

Esta  Memoria ,  que  consta  de  ?2  paginas  c  meia  c  de  snmmo 
rnteresse;  d^ella  extrabiremos  o  que  for  relativo  ás  demais  sec- 
çdes  de  nossa  obra.  Tratando  do  commercio  dos  Inglezes  com 
Portugal,  commetteo  o  Embaixador  um  erro,  dizendo  que  havia 
okirm  de  1 2  annoa  que  os  Portuguezes  se  tínbão  cicottumado  a 
senrirem-ie  das  fazendas  inglezas ,  o  qne  é  bem  pelo  contrario , 
como  M  ré  pelas  Cortes  d^Erora  de  1481 ,  em  que  já  se  tratava 
dos  ftennos  de  Bristol. 

(240)  Archiv.  cU.,  rol.  XLIX  da  Corresp.  de  Portugal ,  r.200. 


—  165  — 

Despacho  do  Marechal  d'Huxelles  para  o  An.  ms 
mesmo  Embaixador  em  resposta  ao  odicio  de    bro3* 
5  do  niez  antecedente ,  ordenando^lhe  que  não 
insistisse  em  oppor-se  á  jornada  d'£1Rei  D. 
JoSoV^eque  selimitasse  unicamenteaobservar 
o  conteúdo  das  segundas  instrucções,  por  isso 
que  a  Corte  de  França ,  quando  representara 
contra  a  dita  jornada,  havia  sufficieii temente  <g 
provado  que  nenhum  intento  linha  de  inquie- 
tar Portugal ,  durante  a  ausência  d'áquélle 
Monarca  (241). 

Participa  á  sua  Corte  o  Embaixador  de  Mor-  ap.  ms 
nay,  que  na  semana  antecedente  tinha  havido  ^mm 
dous  Conselhos  d*Estado;  que  no  1*  se  haviSo 
lido  as  instrucções  que  levava  Pedro  de  Vas- 
concellos  ,  nomeado  para  Hespanha,  e  que  a 
partida  immediatàd'aquelle  Embaixador  nascia 
de  dous  motivos  contrários  :  da  parte  d^EIRei 
o  desejo  de  haver  quanto  antes  o  consenti- 
mento d*ElRei  d'Hespanha  para  passar  pelos 
seus  Estados,  e.da  dos  Ministros  a  esperança 
de  estorvarem  a  jornada  projectada ,  por  isso 
que  Pedro  de  Vascoiicellos  em  Madrid  nos 
seus  officios  daria  motivos  a  taes  desconfian- 
ças que  ElRei  se  não  animaria  a. ausentar  do 
Reino. 

Que  no  segundo  Conselho  se  tratara  dos 

(341;  knHár,  cil^  vol.  XUXda  Gonrwp.  áê  PMHilf  f-  !&&• 
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negócios  <la  marinha  c  da  construççao  d'um 
novo  arsenal  (242). 

An.  1715  Despacho  do  Duque  d'Orleans ,  Regente,  no 
^bro?T  qgál  respondendo  ao  oflBcio  do  Abba^e  de 
Mornay,  de  19  do  mez antecedente,  lhe  çncom- 
meodava  que  significasse  á  Rainha  de  Portugal 
que  elle  empregaria  com  o  maior  segredo  to- 
dos os  meios  conducentes  ao  socego  doftcino, 
caso  EiRei  D^.  João  V  persistisse  na  mesma 
resolução y  quer  cedesse  aos  rogos  da  Rainha' 
e  ás  representações  do  povo  (243), 

M».pm  fiíeápacho  do  Marechal  d'Huxeires  para  o 
broir  mesmo  Eoibaixador^  signifícando-Ihe  que  sem 
embargo  do  que  lhe  escrevia  o  Regente,  devia 
elle  ater -se  á  lettra  das  ultimas  instrueç5es, 
cessando  de  insistir  no  negocio  da  jornada 
d^ElRei  (244). 


^» 


(24?)  Archiv.  cit.,  vol.  XLIX  daCorresp.  de  Portugal ,  t  205. 

A  Gazeta*  de  Lisboa  d*e8(e  dia,  artigo  Poriu/çal/inforuaíf^ 
que  o  Embaixador  de  França  tinha  tido  audieiici»d^£lRei. 
*  (243)  /AiV/.,  f.  184. 

(244)  ////>/.,  f.l87. 

Luiz  XY ,  em  despacho  de  2.4  doeste  mez ,  dirigido  ao  menilò 
Embaixador  em  resposta  ao  officio  de  26  de  Novembro ,  111* 
renovou  as  ordens  que  lhe  havia  dado  de  se  abster  de  diaÍNudlir 
EIRei  da  resolução  em  que  estavn  de  viajar.  {Ihid,^  f.  1.95.) 
O  Embaixador,  em  officio  do  mesmo  dia  24 ,  escrevia  a  Luiz  XV, 
sigBÍfioMide^he  que^  a  repre8eBta4;!âo  que  eUe  fíaera  contra-  a 
jornada  d'£lRçi  fòra  (ao  notória  que  Ioda.  Lisboa  estava  aa  fé 
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Officio  do  mesmo  Embaixador,  participando  An.  nis 
(|ue  no  dia  lOtinha  tido  audiência  crElUei,  e  **'«" 
na  conformidade  do  que  lhe  havia  sido  deter- 
minado no  despacho  de 28  d'Outiibro  llie  signi- 
ficara a  satisfaçSo  que  EIRei,  seu  amo,  havia 
experimentado  pelas  mostras  d'amizade  que 
elle  lhe  dera ,  a  qual  elle  Rei  dcFança  esperava 
se  fortalecesse  com  a  boa  correspondência  res- 
tabelecida na  conformidade  dos  antigos  Trata- 
dos. Qiie  EIRei  lhe  respondera  nos  termos 
mais  obsequiosos  9  mostrando  grande  desejo 
do  conservar  amizade  com  EIRei  de  Franca^ 
Que  passado  isto  lhe  fallára  no  restabeleci- 
mento de  2  casas  francezas  no  Rio  de  Janeiro 
e  em  Pernambuco;  ao  que  EIRei  respondera 


de  que  fora  elle  a  pessoa  que  mais  dissuadira  EIRei  de  Portugal' 
da  sobredita  jornada  em  nome  d^ElRei ,  seu  amo  :  o  que  havia 
produzido  o  melhor  eíTeíto ,  pois  toda  a  gente  accreditava  que 
se  EIRei  se  nSo  ausentava  do  Reino ,  devin-se  isto  aos  Conselhos 
d 'elle  Rei  de  Kranra.  O  que  não  obstante,  accreeoenta  o  Em- 
baixador, persistia  EIRei  D.  João  V  no  mesmo  projecto,  e  ia 
partir  partf  Salvaterra,  para  escusar-se  de  ouvir  as  represen- 
tações que  se  lhe  devíão  fazer  sobre aquelle  assumpto,  e  estava 
determinado  a  partir  no  mec  de  Março.  (itnH.^  f.  Í\Sm) 
E  em  31  do  mesmo  participou  á  sua  Cdrte  que  o  Duque  de 
Cadaval  viera  agradecer-lhe ,  em  nome  da  Rainha ,  péla  parta 
que  elle  Embaixador  havia  tido  nos  conselhos  que  a  sua  Corte 
havia  dado  a  ElReí,  seu  marido,  para  se  não  ausentar  do 
Reino. 

Que  EIRei  estava  todavia  resoluto  a  partir  e  o  Infante 
D.  Francisco  se  havi«i  determinado  a  acompanhál-o,  o  que  não, 
tra  mão;  p<»reni  que  os  Fnrtngiiezps  estavSo  |)cr8uadidos  que 
o  Governo  de  Madrid  havia  de  favorecer  os  projectos  d'ElRei , 
fomo  quem  desejava  vél-o  ausente  do  Reino.  (/&iW^,  f.  222.) 


1»' 


^ 
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desculpando  os  Ministros  d'Kstado,  e  lançando 
a  culpa  á  demora  que  (inlia  havido  nos  Tri- 
biinaes,  e  deo  a  cl le  Knihaixadoí- esperanças  de 
<{uc  daria  ordem  para  se  expedir  com  a  pos- 
sivfil  brevidade  aquelie  negocio,  e  todavia 
Juntava  o  Embaixador  que  pouco  fundaiiieiito 
fazia  no  êxito  d'aquelta  negociação  e  brevidade 
d'ella,  porque  sabia  ena  EIRei  tão  conlrario  á 
admissão  de  estrangeiros  no  Brnzil.  como  o 
podião  ser  seus  Ministros;  porém  como  nào 
ifiiizessem  desat^radar  a  EIKei,  seu  amo,  ião 
canhando  tempo,  na  esperança  que  as  instan- 
cias d'elle  Embaixadoí- entretanto  affrouxarião 

^■2U). 


8  Oííicio  do  sobredito  Embaixador  para 
seu  collega  em  Madrid,  M.  de  Saint-Aignau  , 
tratando  da  jornada  projectaila  por  EIRei 
D.  JouoV,  lhe  diz  que  se  por  ventura  constasse 
á  Corte  de  Madrid  o  ter  clle  dado  alguns 
passos,  em  nome  d'EIRei,  seu  amo,  represen- 
tando a  EIRei  de  Poitugal  os  inconvenientes 

'  que  de  sua  a  li  scnria  podião  resul  ta  r,  ha  viãocstes 
sido  dirigidos  de  modo  a  confirmar  mais  bem 
aqueile  Soberano  em  sua  resolução  do  que  a 
dissuadíl-o  d'e|[a,  e  juntamente  a  fazer  com 
qucficasseontendendoquenem  a  Franca  nem  a 
Hespanha  tinhão  intento  de  inquietar  Portugal 
durante  a  sua  ausência;  que  tal  fora  o  espirito 


ão I 

4 


i-     (34S)  ArchÍT.cil,,»ol.  XL1\ da  Coiresp.de  Portugal,  f.  211. 


com  que  obrara,  e  que  aqiiellus  provas  da 
affoiçãudesitileressada  da  França  aplanarão  as 
diFBculdades  que  até  ali  se  ofTei-ecião  (246 


Despacho  de  Luiz  XV  para  o  sobredito  Em-  a 
baixador,  eiu  que  pondera  que  dependendo  as 
resoluções  d'EIKei  D.  João  V  quasi  inicira- 
niente  das  de  seus  Ministros,  a  viagem  e  ausên- 
cia d'ell&  do  Reino  conti-ÍbuÍria  mais  para  a  paz 
do  qtie  a  sua  estada  ;  «pie  sendo  atpiillo  assim  , 
cllc, Embaixador  devia  de  conlbrinar-sc  com  as 
ultimas  ordens  que  lhe  havia  dado  secreta- 
mente para  confirmar  EIKei  ii:i  resolução  em 
que  estava  de  ausenta  r-se,  em  vez  de  dissuadi  l-o 
irisso.  Que  significasse  novamente  átpielle  Mo- 
narca <|uanlo  lhe  relevava  o  mantersc  em  paz, 
e  que  estando  em  boa  liaiiiiuiiia  eoni  França, 
nenhum  receio  <levia  ter  de  seus  inimigos  du- 
ranica  sua  ausência,  porque«llê  Rei  de  França 


CJ*S]  Arcbiv.cii.,vol.  I.  do  Curresp.  du  Porlugal,  f.  V.. 

tm  ufBcio  de  14  d'tslc  iiic^e  o  t  niboíxadur  dá  parlv  ú  Mia 
íMU  du  dilIlruldddF*  qlii!  Elltei  H.  Joio  V  ciiconlrava  na  tie- 
I  ufãu  da  proJMIada  viaficm;  lendo  uma  d>llaí  ii  (i^reni  os 
banqueiro*  hollandctei  que  detiâo  nmcorrer  cum  o  diiihi.'iri> 
ncreuario  Tallado  com  o  promellido ,  para  o  que ,  ««gaado  »e 
inrorma^-OM  que  rlli'  hjiihatuador  linha,  haçião  cunlH buído 
na  petaua*  qui-  troo  inlerenadai  em  que  aquplle  projecto  m 
nialopraue,  [H>riasoqueaqu«llemcin«ra  FBaisefFIcaíque  udas 
repreacnlaçAv*,  ai  <\\iavi  u.'<o  MriiAo  «enio  dn  trrílar  o  animo 
d*11Rci,oquaI  n«m  tom  i«lo  »e demovia,  ««sUva  reaolaio  a 
hypnthccai-  *  CHM  de  Braf-an^a  para  >e)çurança  dt  quanlTa  qm 
■•  lhe adiaBUMc.  {tbiJ.,  t.  [D.] 
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olharia  para  os  interesses  de  Portugal  como 
para  os  seus  próprios  (247). 

An.  iTt6  Informa  o  mesrao  á  sua  Corte  do  que  havia 
ai  passado  com  o  Secretario  d'Estado  de  Por- 
tugar acerca  da  licença  que  pedia  se  concedesse 
de  se  estabelecerem  no  Brazil  algumas  casas  de 
commercío  francezas,  negocio  que  até  ao  fazer 
d'aquelle  oflicio  nSo  podéra  concluir  (248).^ 

An.  1T16      OíBcio  do  mesmo  Embaixador,  dando  conta 

Jjnciro 

3«  á  sua  Corte  das  festas  que  sé  haviao  feito  era 
HoIIanda  ao  Infante  D.Manoel,  e  do  modp  com 
que  o  Conde  çle  Tarouca  o  havia  recebido,  e  do 
como  ElRei  D.  JoSo  Y  havia  autorisado  o  In- 
fante por  despachos  que  levava  um  correio  a 
levantar  uma  companhia  em  Hongria,  caso  o 
Imperador  declarasse  a  guerra  aos  Turcos 
(Í49). 

An.  1716  Participa  a  Luiz  XV  o  sobredito  Embaixador 
que  a  final  ElRei  D.  João  havia  deferido  ás 
instancias  dá  Rainha ,  mandando-lhe  dizãcfpelo 


i^-maméÊmm^tmaÊt 


(?47)  Archiv.  cit.,  Yof.  L  da  Gorresp.  de  Portugal ,  f.  20, 

(24«)  Ihid,,  t  29. 

Luiz  XV  respondeo  a  este  oíficio  em  23  de  Fevereiro.  (Jhid.^ 
f.  34.) 

(249)  ihid.,  f.  38. 

Cm  officio  de  2l  (Teste  o  Embaixador  tinha  participado  ár 
dtfrlè  que  ÊllUi  0.  Joio  V  tinha  dado  licença  ao  Ihifanto 
ir  i  Françir  encabertamente.  {ihid,^  p.  32.) 
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Conde  de  Et^iceira  que  retardaria  a  sua  partida 
ate  ella  ter  o  seu  bom  suecesso^  e  que  partiria 
no  mez  de  lílaio;  que  assim  o  fizera  porque 
se  nao  tínhao  verificada  os  empréstimos  in- 
tentados; que  também  se  expedira  um  correio 
a  Pedro  deVasconcellos,  com  ordem  de  sobre- 
cstarna  requisição  dos  passaportes,  e  passando 
a  fallar  das  instrucções  dadas  áquelleEnviado, 
diz  que  as  vira,  e  que  quanto  nellas  se  continhn 
era  prudente,  razoável  e  encaminhado  a^re-  • 
novar  a  boa  harmonia  entre  as  duas  Cortes, 
ordenando-sc-lhe  expressamente  que  se  en- 
tendesse com  o  Duque  de  Saint-Aignan,  Em- 
baixador de  França,  e  qué  obrasse  em  tudo  cte 
concerto  com  elle  (250). 

Officio  do  mesmo  Embaixador,  queixando-  An.  me 
se  da  demora  que  a  Corte  de  Lisboa  punha  no 
despacho  do  -negocio  do  estabelecimento  4* 
duas  ou  três  casas  de  commercio  no  Rio  eent* 
Pernambuco,  negocio  de  que  havia  um  aiino 
que  tratava,  e  participandoá  sua  Corte  que  o 
Secretario  d*Estado  Drogo  de  Mendonça  \h€^ 
declarara  que  havendo  EÍRei,  seu  amo,  ín- 
formado-se  do  numero  de  Inglezes  e  HoUan- 


(250)  Archiv.  cit.,  vol.  L  da  Corresp.  de  Portugal ,  f .  41. 

A  respeito  d*este  Enviado  aíTlrma  o  Embaixador  em  outra 
ofBcip  de  3  de  Marco  do  mesmo  anno ,  que  segundo  lhe  disseca 
o  Duque  de' Cadaval  era  homem  de  preconceitos  e  inflexível  nqt 
negpcios;  qualidades  qi^  fazia  o  julgasse  pouco  próprio  pAni 
consolidiír  •  (km  harmonia  entre  u  'duas  CArtCf . 
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dezes  que  se  achavao  no  Brazil,  achara  que 
havia  em  Pernambuco  1  Hollandez  e4  Ingiçzes , 
e  no  Rio  de  Janeiro  1  Inglez,  c  3  na  Bahia  ; 
assim  que  tinha  ordem  para  lhe  declarar  que 
o  Governo  inglez  adherira  em  mandar  tirar 
d'ali  aqnelles  seis  negociantes ,  e  que  ficauclo 
com  aquellã  chamada  os Francezes  em  numero 
igual  aos  Inglezes  naquelles Estados,  EIRei  do 
França  deveria  dar-se  por  satisfeito  (251). 

An.  iTi^  Despacho  de  Luiz  XV  para  o  sobredito  Eui- 
baixador,  ordenando-lhe  que  vigiasse  sobre  o 
n^ocio , da' concessão  feita  aos  Hollandezes  do 
sal  de  Setúbal  (^52). 


(251)  ArchiT.  cit.,  toI.  L  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  M. 

fim  24*  de  Março  d'e8te  anno ,  Luiz  XV*  em  resposta  ao  offlbio 
precedente ,  ordenoa  ao  Embaixador  que  visto  o  referido,  ces- 
•aaae  de  insistir  com  a  mesma  eíBcacia  no  concernente  á  licença 
para  o  estabelecimento  das  casas  de  coramercio  francezas  no 
Braxil.  (MiV/.,  f.  55.) 

(252;^  JbifL,  f.  49. 

Cm  14  d^Abril  seguinte  escreveo  o  Embaixador  ao  Marechal 
d'Hnxelles^  tratando  do  negocio  do  sal  de  Setúbal ,  Ibe  «igni- 
ficou  que  seria  bom  que  alguns  negociantes  francezes  ficasseni 
com  a  arremataçàa  do  dito  sal ,  poi*que  por  aquelle  modo  viria 
a  França  a  ficar  senhora  do  sal  dç  todas  as  costas  do  oceano. 
(/''iVy.,' t".  98.)  .Esta  proposta  foi  declarada  inadmissivel  por 
Luiz  XV  em  despacho  de  1 2  de  Maio ,  como  se  v^  no  mesmo 
vol.  a  f.  104«  Em  9  dé  Junho,  escrevia  á  sua  Côrle  que  se  coii- 
fbrniaria  com  as  instiucçOes  que  havia  recebido  acerca  do 
negocio  do  sal  de  Setúbal ,  que  com  effeito  os.  direitos  remei 
ímportevio  em  pouca  cousa,  porém  que  se  EIRei ,  seu  amo  , 
▼ieife  a  apoderar-sé  de  todas  «s  máiinhas  ái  sal  por  eerta 
qwultiaqae.pagark  aos  doaUB  d*«UM|  o  negocio  sôria  de  maior 
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Officio  do  EJmbaixador,  mostrando  os  ineon*  ab.  iti« 
ycnientes  que  para  o  commerciafraiicez  resul- 
tavSo  do  estabelecimento  dos  paquetes  inglezes, 
os  quaes,  por  isso  que  goz»v&o  de*  privi- 
légios de  navios  de  guerra,  nao  erão  visitados 
e  po  li&o  importar  fazendaç  que  introduzião 
na  cidade  fraudulosamente  e  aos  poucos,  e 
]evav3o  em  troca  o  metal,  e  dando  conta  do 
que  havia  feito  para  que  se 'acabasse  coro  os 
ditos  paquetes ,  refere  que  os  Ingleses,  sabendo 
que  o  Governo  portuguez  havia  ordenado  ao 
seu  Ministro  em  Londres  qiie  insistisse  sobre 
a  suppressSo  dos  paquetes,  tomarão  o  arbítrio 
de  supprimir  ura,  e'de  prohibír  áos  outros  de 
levarem  a  bordo  fazendas  (253). 

Teve  o  Conde  da  Ribeira ,  Embaixador  ex-  ab.  tuc 
traordinario  de  Portugal,  audiência  publica     '**" 
de  S.  M.  Christjanissima.  Foi  conduzida  do  seu 
palácio  em  um  coche  de  S.  M.  pelo  Príncipe  de 
Pons,  acompanhado  do  Marquez  de  Magny, 
Introductor  dos  Embaixadores  (254). 


thUo,  e  pondera  que  os  Ingleses  hariJIo  seguido  aqiiêlle  arbí- 
trio na  passada  gnerra «  arrematando  a  maior  parte  dos  trigos, 
e  obrigando  os  Portngaexes  ao  depois  a  comprai -os 'por  alto 
preço.  [Jhid.^  f.  145.) 

v253)  Arcbjv.  cit.,  rol.  L  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  C>4. 

(754)  Gaseta  de  Lisboa  do  dito  anno,  artigo  Frttnçti^  n.  16. . 

\  Gaseta  de  França  de  25  doeste  mez  e  anuo,  p.  156,  po* 
blieon  que  o  masmo  Embaixador  de  PM*ti%al  imre  a  sua  fiit- 
meit-a  audieneia  pablien  da  Doqiiata  de.  Barri.  Foi  recebida  á 


jjpjifw  Officio  do  Embaixador  para  o  Marechal 
d'Httxelles,participando-lhe  que  em  observaçík) 
das  instrucçoes  que  recebera ,  havia  alcançado 
fbssemòspriviiegios  dos  Francezes  postos  no 
mesmo  pé  em  que  autes  da  guerra  se  achavao, 
sendo  admittidas  todas  as  fazendas  francezas, 
á  excepção  dos  vinhos  e  jpannos;  artigos  cuja 
exclus&o^  no  seu  sentir,  nao  era  para  lamen- 
tar (255). 


^ww 


^«rU  da  mIU  4pf  Giuurdas  da  parte  de  dentro  pelo  Marquei  de 
La  Rochefoucanlt ,  Capitão  do«i  Guardas  do  Corpo ,  qae  estavio 
em  alaae  debaixo  d^armas/e  foi  conduzido  pelo  Marquez  de 
Sagny^^fue  o  tinha  ido  buscar  uo  coche  da  Duqueza.  E  que  no 
4ia  hú  tivera  a^sna  primeira  audiência  pubKca  de  Madâma  a 
Duqueza  d^Orleans,  sendo  conduzido  por  M.  de  Marpré »  in- 
trodnctor  dos  Embaixadores  de  S.  A.  Real,  o  qual  o  tinha  ido 
buscar  ás  casas  de  sua  residência  com  os  coches  do  Duque  d'Or- 
leans.  [ibiJ.,  p.  168.)  E  em  16  de  Maio  o  Marquez  de  Magny, 
Introductor  dos  Embaixadores  >  foi  buscar  nos  coches  d^ElReí 
êe  França  a  Condessa  da  Ribeira,  Embaixatriz  de  Portugal ,  ás 
MMs  da>Bua  residência  e  a  conduzio  aò  aposento  d^ÊlRei  onde 
a  Duqueza  deTentadòur  a  recebeo  e  acompanhou  até  o  gabinete 
d'ElRei  y  que  a  comprimeutou.  Depois  a  Embaixatriz  assiâtÍQ  á. 
eea  d*E]Rei  onde  teve  o  tamborete ,  e  depois  da  cea  foi  condu- 
zida «a  #ua  casa  pelo  mesmo  Introductor.  (Ihíd.,  p.  251.)  E  no 
dia   19   teve  a  Embaixatriz  audiência  da  Duqueza  de  Berri. 
A  Duqueza  de  Saint-Siihon  a  recebeo  na  entrada  da  camará ,  e 
tomando-a  pela  mão  a  •  apresentou  á  Duqueza  de  Berri  que  a 
beijou;  teve  também  o  tamborete,  e  foi  ao  depois  conduzida  á 
lua  casa  pelo  mesmo  Introductor  dos  EmtMÚxadores  no  coche 
da  Duqueza  de  Berri.  (Jbid,,  p.  252.) 

(255)  Archiv.  cit^  vol.  L  dá  Gorresp.  de  Portugal,  f.  58. 

Luí;e  XY,  respondendo  ao  officio  de  sen  Embaixador  em  que 
se, queixava  das  diíBculdades  que  encontrava  da  parte  do 
Secretario  d^Estado  Diogo  de  Mendonça,  aas  diversas  coa- 
cespffef  commerciaes  (kur  que  pagnava,  lhe  significa  que  ae 
ranettia  naquelle  particular  á  sua  prudência.  (IbiJ.y  f.  62.) 
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Despacho  do  Marechal  d*fliixellcs  para  o  so-  i^V« 
brçdito  Embaixador,  do  qual  lhe  significa 
quanto  seria  para  sé  desejar  que  tanto  oEm- 
baixadof  de  Portugal  em  Madrid ,  como  o  de 
Hespanba  em  Lisboa,  tivessem  os  requisitos 
necessários  para  restabelecer  a  boa  harmonia 
entre  as  duas  Cortes,  ordenando-lhe  que  em- 
pregasse todos  os  meios  possíveis  para  remover 
todos  os  assumptos  que  podessem  dar  motivo 
a  perturbar  a  dita  harmonia  (2S6). 

OílBcio  do  Embaixador  para  Luiz  XV,  par-  ^^iV,* 
ticipando-lhe  que  em  cumprimento  com  as 
novas   instrucções  que   lhe  havia  dado  af- 
frouxára  nas  instancias  acerca  do  estalieleci-^ 
mento  dos  Francezes  no  Brazil  (257). 


^i^«W>^VWi"«iW>Bw*^i>waai^waBM>v^M^i^iW««»*^«|iw^aMwp»i 


(358)  AreIríT.  eit.,  rol.  L  da  Corresp.  de  Portngtl,  f.'68. 

Em  17  d^Abril  tfi^amto  d«o  o  £mUixador  parte  á  ena  QMe 
dai  anmptnosas  exéquias  que  em  Lisboa  se  havião  feito  a 
Lniz  XIY  na  igreja  de  Soo  Luiz.  (MfV/.,  f.  93.)  Neste  oíBcio,  re> 
IMndo-se  a  ontro'  precedente  ^m  qne  dera  conta  da  retirada 
do  Buque  de  Cadaval ,  que  desgostoso  de  Ter  qne  pv»? alooiio 
jBiais  com  ElRei  os  conselhos  de  Diogo  de  M^ndonga  e  do  Cardeal 
da  Cunha  que  os  seus ,  se  havia  retirado  para  suas  terras ,  re- 
fere que  a  instancias  d^EIlRei  que  lhe  haria  escrito  de  seu 
próprio  punho  tinha  aqnelle  Sinistro  Tíndo  assMr  ma  Lisboa 
a  um  Conselho  d'£stado ,  onde  se  havião  lido  as  cartas  do  Conde 
de  Tarouca  a  respeito  do  Infante  D.  Manoel,  qne  nAo  qneria 
recolher-se  a  Lisboa. 

(?57)  Ibid.,  f.  107. 

Ifo  mestao  officio  dá  o  Embaixador  parte  de  como  no  dia  18 
tirera  o  d'Hespanha  audiência  d^ElR^i  D.  MoX^  a  quMS  «n- 
tregára  as  cartas  de  SS.  MM.  Catholieas,  e  se  lenraTa  muito 
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Aa.  ni«  OrOcio  do  mesmo  Embaixador,  dando  conta 
à  sua  Corte  de  haver  o  Enviado  d'Ing1aterra 
recebido  instruccões  para  renovar  a  proposiçSo 
d'uníi  novo  Tratado  de  cointncrcio  que  havia 
sido  recebido  friaraente  havia  dous  aniios,  e 
pedindo  instruccões  sobre  aquelle  particular 
(258): 

■  • 

An.  171G  OÍTicia  para  sua  Gòrtc  o  Embaixador  de 
França  que  o  Conselho  d^Estado  se  juntara 
em  Lisboa,  em  consequência  da  chegada  (Tuíú 
correio  de  Madrid  vindo  com  odBc^os  do  Em- 
baixador Pedro  de  Vasconcellos,  que.  infor- 
mava EIRei,  seu  amo^  que  p  corregedor  de 
Madrid  havia  mandado  prender  um  de  seus 
criados;  e  que  tendo-se  elle  queixado  d'ísto  a 
EIRei  d*Hespanha,  não  obstante  haver  o  mes- 
mo Soberano  ordenado  fosse  a  criado  posto  em 
liberdade ,  o  corregedor  o  havia  retido  em  pri- 
são 18  horas  e  havia  procedido  a  interiM>ga- 
torio;  do  que  como  se  queixasse  ordenara  o 
Monarca  ao  corregedor  que  houvesse  de  escre- 
ver ao  Embaixador  uma  carta  de  satisfaccSo. 
porem  que  elle  Pedro  de  Vasconcellos  exigira 
.que  o  corregedor  o  fizesse  em  pessoa.  Que  no 
dito  Conselho  os  Ministros  havi5o  desappix>- 


do  modo  com  que  fora  recebido,  e  da  segurança  que  EIRei 
D.  Joào  lhe  dera  de  qne  poria  todo  o  dísvelo  em  manter  a  boa 
correepondelicia  com  a  Cdrte  d*flespanha. 
(Í58)  Arcbir.  cít.,  vol.  L  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  1 16. 


;■*' 


vado  o  nSo  ter  o  Embaixador  contentado-se 
coro  a  satisfaccão  por  escrito ,  porém  como  o 
DCgocio  estivesse  naquelles  termos,  assentarão 
de  sustentál-o ,  e  foi-the  ordenado  que  persis- 
tisse em  àeu  pedido,  e  que  depois  de  reclamar 
a  entrega  do  criado  pagasse  o  valor  do  que  o 
dito  criado  havia  roubado  (259). 

Oíficio  do  Embaixador  de  Franca  M.  de  ah.  tm 
Mornay  ,para  o  Marechal  d'Huxelles ,  partici- 
pando-lhe  haver  o  Conde  da  Ribeira  aconse- 
lhado ao  Gabinete  portuguez  que  prohibisse 
aos  estrangeiros  de  traficar  no  Brazit  debaixo 
das  mesmas  penas  que  ElRei  de  França  havia 
posto  contra  os  que  o  fizessem  no  mar  do  Sul 
(260). 


(259)  Archir.cit.,  Tol.LdaGorrefp.de  Portngal,  f.  1)7. 

E  em  oíRcio  do  mesmo  dia  ao  Marechal  d^Uxelles  lhe  parlici- 
pava  que  havia  sabido  por  ria  segnra  qne  o  Embaixador  Vaf- 
concellos  escreréra  a  ElRei,  sen  amo,  qne  no  Conselho 
de  Madrid ,  oonrocado  por  oecasião  da  prisão  do  criado ,  qnasi 
todos  os  Conselheiros  e  Ministros  forfto  de  parecer  qne  o  cor.- 
regedor  devia  ir  em  pessoa  dar  a  satisfocçilo  devida ;  e  f  ceres- 
centa  o  Embaixador  qne  não  dera  parte  d^aqnella  particnla^* 
ridade  ao  Embaixador  d^Hespanha ,  e  que  S.  M.  Calholica  devia 
entender  que  em  Lisboa  se  salúa  o  que  se  passava  no  sta 
Conselho  d*£8tado;  e  que  Diogo  de  Mendonça  lhe  havia  dito 
com  mais  satisfacçSo  que  franqueza  qne  tinha  em  sen  poder 
um  artigo  secreto  do  Tratado  de  Barreira  pelo  qual  o  Imperador, 
a  Inglaterra  e  os  Estados  Geraes  se  havifto  obrigado  a  sustentar 
o  estipulado  nos  Tratados  d*Utrecht  e  de  Bade.  (Ibid.j  f.  129.) 
(260)  thid.,  f.  131 . 

E  em  oflBcio  do  mesmo  dia  escreveo  a  ElRei,  sen  amo,  signi- 
ficando-lhe  que  o  Secretario  d^Estado  Diogo  de  Mendonça  lhe 

M 


•y- 
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-  JfriTiô  Responde  Luiz  XV  ao  oíBcio  de  28  d'Ábríl , 
'Sf%*^  '  ordenando  ao  Embaixador  que  atravessasse  a 
negociação  do  Enviado  dlnglaterra ,  porém 
ôom  tal  s^redo  e  circunspecção,  que  não  tives- 
fem  os  Inglezes  motivos  para  queixarem-se, 
e  significa-lhe  que  segundo  era  informado  por 
via  dlnglaterra,  parecia-lhe  qiie  D*  Luiz  da 
Cunha  devia  acompanhar  EIRei  dlnglaterra 
aa  viagem  que  pretendia  fazer  a  Allcmanha, 
Q  que  lhe  fazia  recear  houvesse  algum  novo 
projecto  de  alliança ,  no  que^elle  Embaixador 
^ia  vigiar  (261). 


havia  còmmniiieado  q^.  o  Conde  da  Ribeira  «haria  dirigido 
duas  representações  ao  Ihiqne  d*0rlean8 ,  Regente,  para  que 
S.  M .  Christianissiina  houTe^se  de  prohibir  a  seus  ▼ássaUos  o 
irem  ao  Brazil,  pelo  mesmo  teor  que  lhes  ha^ia  prohibido  o 
irem  ao  mar  do  Sul,  e  que  o  Regente  achara  justa  a'  repDresen- 

m 

taçlo  e  lhe  havia  dado  boas  esperanças.  {Ihid,^  f.  133.) 

(■26J)  Archir.  cit.,vol.  L  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  123. 

-ftm  30  do  mesmo  mez  informava  o  Embaixador  a  EIRei, 

.■eo  amo,  das  diligencias  qne  fazia  o  Enviado  d'lnglaterHr*{>ara 

renorar  a  alliança  e  fazer  nm  novo  Tratado  de  commercio 

oom  Portugal,  proposta  que  havia  sido  recebida  com* frieza; 

participa  que  lhe  não  constava  tivesse  D.  Luiz  da  Cunha  ordem 

para  acompanhar  RlRei  d^Inglaterra ,  porem  que  trataria  de 

•aber  o  que  havia  sobre  aquelle  assumpto,  bem  que  estivesse 

eerlô  que  a  alliança  proposta  por  Inglaterra  de  nenhuma  utili- 

éàáe  fosse  para  Portugal  naquellas  conjuncturas ;  que  onCre- 

túito  como  o  Secretario  d^Estado  Diogo  de  Mendonça  fosse  d^iun 

génio  resoluto  e  algum  tanto  inquieto,  era  natural  que  se  tivesse 

'Ãlle  alguma  desconfiança,. podendo  ser  que  fosse  oootrario  á 

Vrança.  (Jbid,,  f.  163.)  Em  7  de  Julho  si|^ificava  o  mesmo 

diplomata  o  cuidado  que  Ib^Tdava  a  certeza  que  tinha  de  ir 

DvLiiiz  da  Ganha  acompanhar  EIRei  d^Inglaterra.a  Aliemanha. 

{md.jt.  171'.)  Luiz  XY  renovou  ao  Embaixador,  em  despacho 
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Respoodendo  Luiz  XV  ao  oíBcio'  de  i9.  de  ail  mt 
Maio,  significa  ao  Embaixador  era  sua  mente 
naquelle  particular  de  condescender  em  tudo, 
com  tanto  que  não  fosse  em  detrimento  de 
seus  vassalios,  motivo  por  que  mandava  exa- 
minar quanto  se  havia  passado  acerca  da  negeí- 
ciação  do  Brazil ,  nao  só.  pelo  que  dizia  respeito 
a  seus  vassallos ,  jnas  também  pelo  que  tocava 
aos  das  demais  Coroas ,  e  que  conforme  a  conta 
que  d'isso  lhe  dessem  se  resolveria  de  modo  a 
contentgr  a  Corte  de  Portugal  sem  prejudicar 
o  commercio  de  França ;  por  conseguinte  lhe 
ordena  que  entretanto  haja  de  assegurar  a  £1- 
Rei  de  Portugal  que  elIeRei  de  França  havia  de 
tomar  em  consideração  a  representação  do  seu 
Embaixador  e  examinai -a  com  toda  a  attenção, 
para  dar  ao  depois  as  providencias  que  lhe 
parecessem  acertadas  (262). 


(fe  !?8  d*c8l6y  a  ordem  que  Ibe  dera  de  atravessar  a  negociâeio 
do  Enriado  d^Uiglaterra  relativa  ao  Txatado  de  commercio,. 9' 
eocommendando^lhe  que  vigiasse  sobre  o  que  se  passasse  acerca 

■ 

de  D.  Luiz  da  Cunha.  (/&/</.,  f.  ItíS.) 

(:262)  Archiv.  cit.,  vol.  L  da  Corr^p.  de  Portuga);  f.  135. 

Em  outro  uflicio  doesta  data  o  Embaixador  dá  parte  que  o 
Conde  da  Ribeira  contratava  com  12  famílias  francesas  para 
irem  residir  na  ilha  de  São-Mtguel,  e  assentarem  ali'um« 
fabrica  de  lanifícios ;  que  pedira  a  ElRei ,  seu  .amo  ^  uni  pri- 
vilegio exclusivo,  e  com  quanto  lhe  n2o  fosse  concedido, 
havia  mandado  dizer  ao  Conde  Pai  que  já  tinha  o  corUract*  ' 
feito,  e  que  n2o  tardava  em  fazer  embarcar  os  fabricantes* 
Pomléra  o  Embaixador  os -incunvenientee  que  se  origiiiariíb  • 
de  tanUM  fabricantes  francsses.  (fhULj  f.  151.) 
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An  iTia  Despacho  do  M  ireclial  d'Huxelle»  para  o 
mesmo  Embaixador  sobre  o  assumpto  dó  an- 
tecedente ,  significando-lhe  que  ElRer  de  França 
attenderia  ás  representações  do  Embaixador 
de  Portugal  sobre  st  prohibiçao  de  írenj-  os 
Francezes  ao  Brazil,  porém  que  em  caso' ne- 
nhum se  appl içaria  aos  que  lá  fossem  a  pen^t 
de  morte,  como  se  havia  legislado  para  os"que 
fossem  ao  mar  do  Sul ;  que  o  Duque  d'Orleans , 
Regente,  havia  lembrado  outro  arbitrio,  que 
era  o  de  ceder  naquelle  ponto  com  tanto  que  o 
Governo  portuguez  admittisse  nos  portos  d'a- 
quelle  Reino  os  pannos  das  fabricas  de  França 
(263). 


(!{63)  Archiv.  cit.,  toI.  L  da  Gorresp.  de  Portugal,  f.  136. 

Em  oíBcio  de  23  do  mesmo  participa  a  ElRei  de  França  qne 
o  Governo  portngnez  intentava  pôr  em  nso  nm  novo  regula- 
mento para  a  visita  dos  navios  mercantes ,  contrario  a  tndo 
qnanto  até  ali  se  havia  praticado ;  que  havia  muitos  annoB  qne 
o  corpo  do  commercio  tinha  consentido  em  pagar  certo  direitQ 
sobre  as  fazendas,  cujo  producto  era  applicado  ás  despegas  dos 
itavios  que  guardavão  a  costa  contra  os  insultos  dos  corsários ; 
que  se  havia  por  conseguinte  organizado  uma  junta  para  admi- 
nistrar aquelle  rendimento,  eoíliciaes  para  arrecadarem  oè 
direitos ,  os  quaes  iSo  a  bordo  verificar  as  fazendas  para  ver  «• 
a  declaração  do  capitão  estava  conforme ;  f>orém  qne  era  d'nio 
assistir  o  Yisconsul  da  nação  de  que  era  o  navio  áqnella  visite; 
mas  que  o  Guarda-Mór  havia  alcançado  um  decreto  para  Tiâtar 
os  navios  prescindindo  da  presença  do  ditoTisconsul.  Qae  éllo 
Embaixador  havia  representado  ao  Secretario  d^Estndo  ccnalni 
aqnella  medida ,  e  prohibido  a  todos  os  capitães  de  navios 
francezes  o  sujeílarem-se  a  ella  por  isso  que  semelhante  oLíih 
snla  não  existia  em  Tratado  algum ,  a  seu  entender,  e  qaê 
todos  os  estrangeiros  haviftò  gozado  d^aqnelle  privilegio ,  abo« 


—  181  — 

0/ficio  do  taesmo  Embaixador  para  o  Ma-  ^.  lué 
rechal  d'Hu2elles,  no  qual  respondendo  aos  ^'*"^** 
despachos  antecedentes  d'aquelle  Ministro^  em 
que  lhe  havia  declarado  que  EIRei  de  França 
estava  disposto,  deferindo  ás  instancias  do  Em- 
baixador de  Portugal ,  a  prohibir  a  seus  súb- 
ditos a  navegação  do  Brazíl ,  com  tanto  que  a 
Corte  de  Lisboa  lhe  fizesse  certas  concessões, 
lhe  significa  que  os Portugueze^  eslavao  sobre- 
maneira {.enhorados  com  as  honras  que  em 
Franca  se  havião  feito  ao  Infante  D.  Manoel 
(264). 


lido  pelo  GoTerno  portuguez ,  o  que  seria  caminho  para  ontraf 
novidades.  Que  os  Enviados  d*lnglaterra  e  d'IIollanda  se  tinhâo 
igoalmente  oppoeto  áquclla  determinação.   {Ihid.^  f.  157.) 
NumoíDcío  do  mesmo  dia,  dirigido  ao  Marechal  d^Uuzelles ,  se 
vé  com  que  prudência  se  houve  nesta  occasiiío  o  Ministro  de 
França,  nao  se  ajttiitandocòm  os  Enviados  dMnglalerra  e  d'Hol- 
landa  para  representar  contra  o  mencionado  decreto  da  visita, 
ficando  os  ditos  Enviados  com  o  odiosa  que  de  suas  represen- 
taçSes  podia  resultar,  se  fosaem  mal  succedidas,  ao  passo  que 
se  sortissem  o  desejado  eficito ,  de  necessidade  havia  de  ter 
quinhão  nos  fruclos  d'ellas.  (/&«f.,  f.  157.)  Luiz  XV,  em  des- 
pacho de  3 1  de  Julho ,  approvou  o  modo  por  que  se  houvera 
M.  deMomay  neste  negocio.  {iffid,,S.  160.)     ^ 
(264)  Archiv.  cft.,  vol.  L  daCorresp.  de  Portugal,  f.  177. 
E  no  dia  14  do  mesmo  escrcvco  o  Embaixador  a  Luiz  XV 
sobre  a  prohibiçflo  que  o  dito  Monarca  tencionava  fazer  a  wtúM 
vassalloi  de  irem  ao  Brazll ;  confessando  ao  dito  Embaixad<Hr 
que  o  trafico  que  os  estrangeiros  faziâo  naquelles  Estados  era 
prejudicial  ao  conunercio  de  Portugal ,  porém  observa  que 
aqnelU  prohibiçSo-de  nada  serviria  em  quanto  a  Inglatenra  e 
a  HollaBda  peraíatifKm  em  consentir  que  foaseni  lá  os  aena 
navkif  :  que  1^  ooaJteyjgiieeó  no  moo  antecedente  tinhio 
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An.  ni«  Oíficio  do  mesmo  Embaixador  para  o  Ha->- 
rechal  d'HuxeIIes,  parti cipando-lhe  que  o  Em* 
baixador  de  Portugal  em  Madrid  escrevera  á 
sua  Corte  que  M .deLuvilIe  h$ivia  sido  mandado 
a  Madrid  para  persuadir  EIRei  Catholico  a 
declarar  a  guerra  a  Portugal ,  e  que  como  o 
'  Marquez  das  Minas  lhe  tocasse  .nisso,  lhe 
diò^éra  que  faria  bem  de  esperar  pela  confir- 
mação de  tal  noticia  antes  de  nella  accreditar, 
e  que  se  admirava  fosse  tão  credulq  o  Em- 
baixador Yasconcellos  (265). 

An.  liií  Despacho  de  Luiz  XV  para  o  Embaixador, 
bro  ilT  respondendo  aos  oíBcios  de  1 4  e  1 8  do  mez  an- 
'  tecedente;  e  continuando  a  encomraendar-lhe 
a  maior  vigilância  sobre  o,  motivo  por  que 
D.  Luiz  da  Cunha  acompanhava  EIRei  dln- 
glaterra  ao  Hanovre,  lhe  diz  que  era  para  se 
recear  que  tanto  Lord  Stanhope  como  Di(^o 
de  Mendonça  estivessem  de  intelligencia/e 


lá  ido  mais  de  30  navios  ÍDg1eze3 ,  e  que  fora  a  Corte  de  tondres 
que  por  ciúme  que  tinha  da  de  França  ímpellira  a  de  Portugal 
a  fazer  aquella  representarão,  e  que  sobre  o  mesma  ^ssompto 
o  Enviado  d*Inglaterra  havia  de  fresco  entregue  uma  Memoria 
ao  Secretario  d*£stado ;  d'onde  conclue  que  EIRei ,  seu  amo , 
.  nSo  devia  consentir  na  dita  prohibição ,  senão  quando  ás  demais 
Potências  marilimas  o  houvessem  feito.  ( Jbid, ,  f.  ISO. } 
EIRei  de  França  approvou  o  modo  de  pensar  do  Embaixador, 
como  lhe  participou  em  despacho  de  11  d^Agosto,  o  qoal  se 
acIÍA  ibid,^  f.  184.  . 
{26S)  Archiv.  cit^,  Yol.  L  da  CorresfT,  de  Portugal  ^f.  HO. 
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D.  Luiz  da  Cunha  tivesse  de  ali  tratar  algum 
negocio  de  importância  (266). 

Respondendo  Luiz  XV  ao  oflicio  de  M.  de  in.  iti« 
Mornay  de  21  d'Agosto  e  de  l""  de  Setembro^  biow 
lhe  diz  que  muito  folgara  houvesse  elle  signi- 
ficado a  El  Rei  de  Portugal  a  boa  vontade  que 
lhe  assistia  de  dar-lhe  provas  da  sua  amizade^ 
muito  mais  eíTicazcs  que  as  qge  lhe  poderião 
dar  os  demais  Monarcas,  e  conclue deplorando 
que  a  questão  da  Colónia  do  Sacramento  se  n8o 
achasse  concluida,  e  continuasse  a  sei^  causa 
da  desunião  das  duas  Monarchias  {267). 

OílQcio  do  Embaixador  para  o  Marechal  m.  tus 
d*Huxelles,  era  que,  depois  de  tratar  do  se-  *^*^* 
questro  praticado  na  Bahia  em  um  navio 
francez,  lhe  significa  que  havia  sido  infor- 
mado por  via  do  Enviado  d'lnglaterra  que  o 
Embaixadord'Hespanha  havia  recebido  ordem 
para  offerecer  um  equivalente  em  dinheiro 
pela  Colónia  do  Sacramento,  e  que  o  dito 
Ministro  lhe  perguntara  se  elle  Embaixador 
não  tinha  instrucções  para  sustentar  aquella 
proposição,  na  qual  cllc  Embaixador  d'Hespa- 
nha  sabia  que  a  companhia  ingleza  do  mar  do 
Sul  parecia  que  muito  se  interessava,  eaccres- 
centa  o  Abbade  de  Mornay  que  o  Enviado  lhe 


(266)  ÀrchÍT.  cit.,  toI.  L  d«  Correfp.  de  Portugal ,  f.  912. 
(M7)  ikiá.j  U  210. 


->. 
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participara  que  não  tinha  sobre  aquelle  as- 
sumpto ordem  alguma  de  sua  Corte ;  tinha  o 
Embaixador  d'Hespanha  ordem  de  offerecer 
pela  dita  Colónia  do  Sacramento  até  200,000 
piastras  (268). 

(268)  krdúr.  cit.,  toI.  L  da  Corresp.  de  Portugal ,  f .  285. 

Em  1 7  do  mesmo  participa  a  probabilidade  que  via  de  reno- 
varem os  Heapanhoea  as  suas  pretençses  sobre  a  restituição 
dòs  nariot  pelos  Portugueses  confisoados ,  logo  que  estes  reque- 
ressem o  pagamento  da  quantia  de  600,000  piastras  estipulada 
pelo  Tratado  d^Utrecht,  mas  que   os  Ministros  portugueses 
estarão  determinados  a  não  exasperar  e  tomar  mais  difficil  o 
áccommodamento  d*aquella  questão.  (^Ibid,^  f.  289.)  £  em 
offlcio  do  mesmo  dia  participava  a  Luiz  XV  o  sobredito  Em- 
baixador que  ElRei  de  Portugal  mandara  pelo  seu  Embaixador 
em  Madrid  requerer  d^aqueHa  Corte  a  execução  do  Tratado 
dTJtrecht,  no  que  dizia  respeito  ao  pagamento  das  600,000 
piastras,  e  ficara  sobremaneira  admirado  com  a  resposta,  a 
qual  fdra :  que  a  Gdrte  de  Madrid ,  antes  de  cumprir  com 
aqnella  estipulação  a  que  se  obrigara,  desejava  que  se  decidisse 
a  questão  dos  -navios  de  Buenos- Aires  que  bavião  sido  captu- 
rados no  Rio  de  Janeiro ;  que  juntando-se  o  Conaelbo  d^Estado, 
nelle  fora  decidido  que  se  replicasse  que  este  ponto  não  se 
acbando  inserto  no  Tratado  mencionado ,  nSo  podia  ser  mo- 
tivo para  que  se  não  cumprissem  as  estipulações  nelle  mencio- 
nadas. [Jlfid.j  f.  291.)  No  1"  dè  Dezembro  escrevia  o  mesmo 
Embaixador    ao  Marechal   d*Hnxelles,  dando-lhe  conta  do 
andamento  doeste  negocio,  e  que  os  Portuguezes  se  queixavSo 
da  falta  d^execnção  do  dito  Tratado  por  parte  d*Hespauha ,  mas 
em  (ermos  moderados.  (Jbid. ,  f.  301.)  Luiz  XY,  respondendo 
■o  KmbaíxaJw  sobre  estas  contestações  entre  a  nossa  Corte  e 
a  da  Madrid,  lhe  ordenava,  em. despacho  de  15  do  mesmo 
mai,  qfM  §»  não  ingerisse  nesta  questão ,  e  que  se  os  nossos 
IDnistros  lhe  pedissem  a  sua  cooperação  para  determinar  ElRei 
Catholico  a  cumprir  com  aquella  estipulação  do  Tratado,  se 
íimitaMe  a  informar  a  sua  Corte  das  instancias  que  lhe  foMem 
feitti  f  antes  de  se  empenhar  por  prom^psas  a  cousa  alguma. 


—  185  — 

Despacho  de  Luiz  XV  para  o  sobredito  Em-  ^^^j^ 
baixador,  no  qual  lhe  encommenda  de  haver-  ^  t 
se  de  modo  como  se  nada  desconfiasse ,  por 
isso  que  elle  Luiz  XV  tinha  novas  razões  para 
assim  lh'o  ordenar,  visto  estar  disposto  a  fazer 
uma  nova  alliança  com  EIRei  d'Ing1aterra ; 
motivo  por  que  lhe  participa  que  se  estava 
tratando  em  Hollanda  uma  negociação  ten- 
dente a  concluir-se  entre  as  Coroas  de  França 
e  d'lnglaterra ,  de  accordo  com  as  Provincias- 
Unidas,  uma  alliança  defensiva,  a  qual  tinha 
razões  para  segurar  que  em  breve  se  con-»  ■ 
cluiria,  e  por  isso  que  a  sobredita  alliança 
tinha  por  alvo  essencial  a  paz  e  socego  pu- 
blico e  a  conservação  dos  Tratados,  era  para 
se  presumir  que  EIRei  de  Portugal  folgasse 
muito  com  a  noticia  da  sua  conclusão,  visto 
serem  nella  interessadas  todas  as  Potencias  da 
Europa;  de  modo  que  ellc  Embaixador  deveria 
responder  naquelle  sentido  ás  perguntas  qUe 
sobre  aquelle  assumpto  lhe  fizessem. 

Por  tanto  adverte-Ihe  que  d^ali  em  diante 
se  houvesse  com  o  Ministro  d*ElRei  d'Ingla- 


(ibid.y  f,  ?94.)  E  neita  conformidade  o  Embaixador,  em  oflieio 
de  12  de  Janeiro  do  anno  seguinte  de  17 17,  Infomum  o 
rechal  d^Hcxelles  que  se  tinha  limitado  a  ouvir  o  qne  õ 
baizador  d*Hespanha  e  o  Secretario  d^Eitado  Diogo  de 
donça  lhe  haviSo  dito  a  este  reapeito.  (Ibid. ,  toI.  LII  da  Corrèap. 
de  Portugal,  f.  8.)  Em  2  de  Fevereiro  partícipaTa  qne  eata 
Ministro  haTfo  respondido  ao  Embaixador  d'Hespanha  qne  nio 
admitliria  pra|ica  algnma  sem  qne  primeiro  se  efleituasse  o 
pagamento  estipulado  no  Tratedo  dUtrecht .  (/^.,  f .  2li0 
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terra  em  Lisboa ,  de  modo  que  fieasse  o  dito 
Ministro  entendendo  que  elle  Rei  de  França 
desejava  entreter  com  aquelle  Mobeuxa  uma 
perfeita  intelligencía,  e  que  assim  lh'o  havia 
:  feito  saber  (269). 

An.  1T18  Oílíicio  do  Embaixador  pára  Luiz  XV  sobre 
broi  as  fazendas  que  haviao  sido  confiscadas  em 
um  navio  francez,  que  o  dito  Embaixador 
sustentava  que  haviao  sido  indevidanciente  por 
isso  que  o  dito  navio  não  vinha  dos  domiiúos 
portuguezes,  confissão  tacita  de  que  se  tivesse 
ido  a  qualquer,  das  nossas  conquistas  com 
justiça-  poderia  ter  sido  confiscado.  Participa 
mais  o  dito  Embaixador  que  lhe  constava  se 
havia  expedido  ordem  ao  Conde  da  Ribeira 
para  se  dirigir  a  EIRei  de  França  acerca  da 
questão  que  se  agitava  entre  a  Corte  de  Por* 
tugal  e  a  de  Madrid^  e  que  iguaes  ordens 
haviao  sido  transmittidas  ao  Conde^de  Tarouca 
(270), 


(569)  Archiv.  cít.,'  toI.  L  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  282. 

(270)  Jbid,,  f.  303.  . 

Em  8  d' este  mez  escrevia  o  mesmo  ao  Marechal  d^Hinèllei, 
dando-lhe  parte  do  como  havia  conseguido  que  lhe  mandanem 
entregar  o  dinheiro  que  havia  sido  tomado  no  navio  fnuocea 
capturado.  (76iV/.,  f.  317.)  A  f.  31 8  do  mesmo  vol.  se  acha  um 
pap^l  com  o  titulo  :  LAmbauadeUr  de  Portugal;  no  qual  se 
representa  que,  segundo  os  antigos  Tratados  e  estilo»,  em  de- 
feso aos  vassallos  d*£IRei  de  França ,  ó  pela  mefma  maneira 
•08^d*£lRet  de  Portugal  o  traficarem  nas  colonifs  pertencentes 
«lidinis  Coroas ;  p  que  nSo  <^iMit«Dte  os  naviof  firanceseewUravio 
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Despacho  do  Marechal  d'HuxelIes  para  o  An.  mi 
sobredito  Embaixador,  no  qual  respondcMo  * 
ao  seu  ofiicio  do  1*"  de  Novembro,  lhe  participa 
que  o  Conde  da  Ribeira  havia  apresentado  a 
EIRei ,  seu  amo,  uma  Memoria  sobre  a  falta 
d'execuçSo  da  parte  da  Corte  de  Madrid  de 
alguns  artigos  concernentes  a  Portugal  esti- 
pulados no  Tratado  d^Utrecht,  a  qual  S.  M; 
mandou  examinar  para  ao  depois  responder 
ao  Embaixador  (271). 

Despacho  do  mesmo  Marechal  para  o  sobre-r  An.  itit 

^  '■  Janeiro 

todot  of  dias  noc  portos  do  Brazil ,  onde  vendiSo  as  fazendas 
que  levarão ,  dado  que  os  Goremadores  nelles  os  recebesson 
unicamente  para  qne  se  não  dissesse  que  faltavão  com  a  hos- 
pitalidade devida  a\ima  NaçSo  amiga;  e  se  requeria  a  EIRei  de 
Portugal  que  houvesse  de  prohibir  por  um  decreto  aos  Franceses 
de  commerciarem  naquelles  portos,  pelo  mesmo  teor  que  EIRei 
Christianissimo  havia  probibido  aos  das  demais  NaçGes  de 
frequentarem  o  mar  do  Sul. 

()27i)  Archiv.  cit.,  vol.  L  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  317. 

Segu«-«e  a  Memoria  api*esentada  ao  Ministro  Secretario  d'E»- 
tado  Marechal  d^Huxelles  pelo  Conde  da  Ribeira .  sobre  a  recla- 
maçSo  que  o  Embaixador  de  Portugal  em  Madrid  havia  feito 
perante  aquella  Còrte  da  parte  d^ElRei,  seu  amo,  nas  suas 
Memorias  de  7h  d^Outubro  do  anuo  antecedente ,  do  pagamento 
de  400. 000 escudos  vencidos  nos  dons  primeiros  prazos  da  quan* 
tia  estipulada  no  artigo  XV  do  Tratado  dXlrecht,  e  porque 
o  Secretario  delatado  de  S.  H.  Calholica  se  excusára  de  o  nSo 
ter  feito,  allegando  esCar  ainda  pendente  a  questão  dos  navíoi 
de  Buenos-Aires,  posto  houvessem  estes  sido  tomados  no 
decurso  da  guerra,  e  evidentemente  considerados  como  de 
boa  presa ,  pede  o  dito  Embaixador  a  interferência  e  nediaçio  . 
da  França,  na  qualidade  de  garante  do  eobredito  Tratado/ 
(Ibid.^  vol.  hH  dâ  Corresp.  de  Porlugali  f.  6.)  t 
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dito  Embaixador,  participando-lhc  qíie  o  Tra- 
tado d'alliança  entre  a  França,  Inglaterra  e 
os  Estados  Geracs  havia  sido  assignado  na 
Haya  a  4  d'aquelle  mez  (272). 

lo.  1T17  OíBcio  do  Embaixador  para  o  Marechal 
^*5?"  d'Huxelles,  queixando-se  da  pouca  exactidão 
dos  correios  portuguezcs  por  occasião  da  con- 
tenda  Suscitada  entre  os  mestres  de  posta 
d^Hespanha  e  de  Portugal,  questão  em  que 
ambas  as  Cortes  se  achavão  então  de  tal  modo 
empenhadas ,  que,  segundo  o  sentir  d'elle 
Embaixador,  se  uma  d'ellas  não  cedesse,  ces- 
saria entre  os  dous  Reinos  toda  a  communi- 
cação  por  v4a  de  cartas  (273). 


(272)  Archiv.  cit.,  vol.  LII  da  Corresp.  de  Portugal;  f.  320. 

(273)  Jbid.,  f.  16. 

Era  o  caso  o  seguinte :  o  administrador  do  correio  de  Madrid 
requereo  do  de  Lisboa  o  pagamenlo  do  que  lhe  era  devido 
antes  da  guerra ,  e  depois  da  paz  :  annuio  o  de  Portugal  a 
ambas  as  reclamações ,  porém  entendeo  que  devia  pagar  as  car- 
tas a  razão  de  3  livras  por  onça,  allegando  que  tal  havia  ndo 
sempre  a  pratica.  O  d^ilespanha  sustentou  que  o  eontrario  m 
havia .  praticado  e  que  a  tarifa  fora  sempre  de  3  livras  e 
15  soldos,  e  exigio  que  d^ali  em  diante  fossem  as  cartas  pagas 
segundo  a  nova  tarifa  estabelecida  em  Hespauba.  Replicou-Ihe 
o  de  Portugal  que  tinha  ordem  d^ElRei,  seu  amo,  de  não 
consentir  naquellas  condições,  e  forão  as  cousas  a  ponto  que  o 
Embaixador  d*Hespanha ,  no  cabo  ^e  varias  conferenciai,  de- 
clarou a  Diogo  de  Mendonça ,  Secretario  d'£stado ,  que  ae 
aquellas  condiçòes  não  fossem  acceitas,  fícarião  aft  cartas 
relidas  em  Hespasha/qne  tinha  ordein  da  sua  Corte  para 
insistir  haquelle  pimto,  ••  que  o  faria  com  tanta  maior  raxão 
que  a  Franca  nenhOOM  dutida  havia  posto  em  se  sujeitar 
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Despacho  do  Marechal  d'Huxe11es,  *em  que  ^.  iTit 
significa  ao  Embaixador  que  ElRei,  seu  amo, 
havia- enviado  ao  Duque  de  Saint-Aignan,  seu 
Embaixador  em  Madrid ,  as  competenteá  ín- 
strxicçoès  para  fazer  as  devidas  representações 
sobre  a  controvérsia  que  existia  entre  aquella 
Corte  e  a  de  Portugal  no  concernente  á  exe- 
cução de  certas  clausulas  do  Tratado  d'Utrecht, 
e  encommenda  a  elle  de  Mornay  que  expres- 
sasse a  ElRei  de  Portugal  o  quanto  o  de  França 
estava  em  disposição  de  contribuir  para  tudo 
quanto  fosse  dar-lhe  satisfacção  (274). 


áqnella  tarifa.  PonderaTa  a  este  respeito  o  Embaixador  de 
França  qne  aquelle  incidente  azedava  cada  mez  mais  os  aní- 
moa,  e  retardara  o  restabelecimento  das  relações  amigaTéb 
entre  as  doas  Coroas.  (Ibid.)  O  Marechal  d^Huxelles,  em*  39 
de  Fevereiro ,  respondendo  a  este  officío,  dixia  a  M.  de  Mçrnay 
qne  a  allegação  do  Embaixador  d^Hespanha  concernente  á 
França  nSo  era  exacta,  por  isso  qne  nSo  tinha  havido  sobre 
aquelle  assnmptoconTençSo  afgnma,  estando  ainda  tudo  para 
ulteriormente  se  regular,  (ibid,^  f.  18.) 

(374)  Ârchiv.  cit.,  vol.  LU  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  3?.3. 

Em  7  de  Éorço  seguinte  o  Embaixador  informava  a  sua 
Cdrte  do  estado  dos  negócios  entre  a  nossa  c  a  de  Madrid ,  e 
dix  qne  na  semana  qne  era  passada  se  havia  lido  no  Conselho 
d*Estado  a  resposta  que  ElRei  Catholico  havia  feito  a  uma  nova 
Memoria  qne  lhe  havia  entregue  o  Embaixador  de  Portugal ,  e 
porque  a  dita  resposta  se  cifrava  em  que  ElRei  d^Hespanha  faria 
pagar  600,0(H)  escudos  ^  logo  que  os  3  navios  de  Buenos-Aires 
confístados' pelos  Portuguezes  tivessem  sido  restituídos,  forão 
os  Ministros  de  parecer  unanime  que  ElRei ,  seu  amo,  insistisse 
com  as  Potencias  garantes  do  TraUdo  d^Utrecht,  e  pedisse  a 
intervenção  d^ellas  e  a  contiúuação  de  sens  bons  oíBcios^  qne 

entretanto  se  nSo  distrahisseti  os  reodlmentoe  do  Reino  em 

• 

oatra  cousa  eenio  nos  aprestos  para  a  fnerni ,  e  qne  se  não 
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An.  iTii      OflScio  do  Embaixador  para  Luiz  XV ,  dando- 
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lhe  parte  da  nomeação  que  ElReí  D.  João  Y 
acabava  de  fazer  do  Brazileiro  Alexandre  de 
Gysmão  para  seu  agente  em^França  (275). 

An.  iTiT  Despacho  do  Marechal  d'HuxelIe8  para  o 
Embaixador^  participando-lhe  que  o  Conde 
da  Ribeira  continuava  a  insistir  com  EIRei  de 
França ,  para  que  aquelle  Monarca  empregasse 
os  seus  bons  officios  para  que  a  Corte  de  Madrid 


mandasse  aqnelle  anno  soccorros  contra  os  Turcos.  O  qne  nio 
obstante ,  o  Embaixador  francez  era  de  parecer  que  o  rompi- 
mento era  impotsivel,  por  estarem  as  fínaDçaaexhMMtes,  Mfor^ 
ças  militares  diminuídas,  anobreza  descontente^e  •q>ecía]aieiit6 
p0r  ser  EIRei  opposto  á  guerra,  tanto  agsim  que haria  mandado 
dizer  ao  Embaixador  d'llespanha  qne  os  boatos  que  d*eUa 
corrião  erão  destituídos  de  todo  fundamento.  (Ihid,^  f.  SÇ.)  Em 
23  de  Março  informava  o  mesmo  Diplomata  a  Luix  XY  do  muito 
quê  a  Cdrte  de  Lisboa  estranbára  de  ver  com  quanta  fronxidão 
a  Inglaterra  ajudava  em  Madrid  as  suas  pretençOea,  motÍTo 
por  que  os  Ministros  estavão  penhorados ,  bem  como  EUleí  qae 
lh*o  mandara  agradecer  pelo  Secretario  d*£stado ,  do  passo  que 
a  França  ha\ia  dado  perante  a  Corte  de  Madrid ;  que  o  dito 
Secrotlirio  d^Estado  se  expressara  nos  termos  mais  obrigantes, 
dizendo  devia  EIRei ,  seu  amo ,  ao  defunto  Rei  de  França^  alén 
da  Conclusão  da  paz,  muitos  auxílios  para  a  sustentação  da 
guerra.  Accrescenta  o  Jbiiiibaixador  que  sabia  estava  o  Em*' 
baíxador  d^llespanha  autorisado  para  entrar  em  negociação, 
mfàs  que  lhe  havia  sido  defeso  dar  os  primeiros  paMOS. 
(JLid.  y  f.  63.)  Ao  mcsnio  tempo ,  Luiz  XY  ordenava  a  eite 
Embaixador  que  observasse  com  attençâo  os  armamentos 
militares  que  em' Portugal  se  Gzessem,  e  que  o  ikforoiaase 
Qom  .promptidão  e  meudeza.  .(//>/</.,  f.  43.) 

(275)  Archiv.  cit.,  vok  UI  da  Ck>rresp.  de  Portugal ,  f.  31. 

ride  Gazeta  de  Liiboa  d'eifte  anno,  artigo  Portugal^  n.  S. 
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atendesse  ás  reclamações  da  de  Portugal ; 
que  o  Príncipe  de  Gellamare  havia  da  sua 
parte  apresentado  uma  Memoria  em  que  se 
continhao  as  razões  em  que  ElRei  Catholico  se 
fundava  para  não  deferir  ás  sobreditas  recla- 
mações; accrescentando  que  no  estado  em 
que  estava  o  negocio  devia  de  haver  necessa- 
riamente grande  demora  (276). 

OílBcia  o  Embaixador  á  sua  Corte  que  o  in.  mr 
Duque  de  Saint*Aignan  lhe  havia communicado  ^'^^  '^ 
de  Madrid  que  certo  banqueiro  piemontez  ali 
residente  havia  recebido  ordem  d'EIRei  de 
Sicilia  para  ir  a  Lisboa ,  e  informar-se  pessoal- 
mente das  qualidades  e  prendas  da  Infanta  de 


(276)  Archiv.  cit.,  toI.  Ul  da  Corresp.  de  Portuga] ,  f.  61. 

Em  oíficio  de  4  de  Haio  queiíara-se  o  Embaixador  por  isso 
que  haria  seis  semanas  que  nào  tinha  podido  tratar  negocio 
algum  como  Secretario  d*Estado  Diogo  de  Mendonça.  (/^iV/., 
f.  79.)  Por  esta  occasiáo  dá  conta  o  Embaixador  do  armamento 
que  ElRei  D.  JoSo  V  mandara  fazer  nesse  tempo  para  o  Lcrante , 
e  diz  que  era  na  verdade  considerável  tanto  pelo  numero  de 
navios, como  pela  força  da  tripulação ,  para  o  que,  assevera', 
contribuíra  muito  a  emulação  que  tinhão  os  Portuguezes  de 
não  (içarem  em  cousa  alguma  abaixo  dos  lleapanhoes.  >'o(icía 
mais  que  as  2  esquadras  portugueza  e  argelina  se  havíão  avis- 
tado nas  costas  do  Algarve ,  c  por  prudência  ambas  tinhâo 
tomado  di terso  rumo.  O  Marechal  d'lluxelle8,  respondendo  a 
este  oflicio,  em  data  do  Pde  Junho  (f.  83),  louva  o  modo 
porque  nesse  encontro  se  houvera  o  Yice-Alniirante  português ,' 
o  qual  por  um  bem  entendido  selo  da  religião  evitara  o  coin- 
bait,  por  se  não  expor  a  avariu  que  poderíto  retardar  a  ezo- 
Giiçfto  das  ordrai  qiw  Ictara. 


♦       1 
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Portugal,  e  que  como  o  dito  banqueiro  se 
achasse  impossibilitado  para  aquel la  jornada, 
encarregara  d'aquelle  negocio  M.  Duverger, 
antigo  Cônsul  francez;  porém  que  sendo 
aquelle  sujeito  mui  bem  entendido e  prudente, 
elle  Embaixador  o  empenhara  a  differir  a  res- 
posta até  que  EIRei  de  França  lhe  desse  sobre 
aquelle  assumpto  as  suas  ordens  (277). 


(!{77)  Archiv.  cU.,  toI.  LII  da  Corresp.  dePortngal ,  f.  84. 

Este  proceder  do  Embaixador  foi  approvado  pelo  Marechal 
d*Hiixellea,  em  despacho  de  8  de  Jnnho  ( f .  86 ) ,  eonclníndo 
todavia  qae  o  melhor  seria  deizál-os  obrar  conforme  lhes  pa- 
recesse. Em  3  d^lgosto  o  mesmo  Ministro  lhe  significaTa  qae 
ainda  lhe  nlo  podia  díier  nada  ácerea  das  intenções  do  Duque 
d'Orleuu  relatlras  ao  casamento  do  Dnqne  de  Chartres,  por 
isso  qae  este  ultimo  era  ainda  mui  moço.  {Jhid,,  f.  119.} 
Em  12  dHhitubro  doeste  anno  de  1717  escrevia  o  Embaixador 
ao  Marechal  d^Haxelles  j  participando  que  houvera  mn  Con- 
selho d^Estado  a  que  assistirão  o  Duque  de  Cadaval ,  e  o  Cardeal 
da  Cunha ;  que  nelle  se  lera  um  officio  do  Conde  de  Tarouca 
que  dava  parte  que  EIRei  de  Polónia  lhe  havia  feito  saber  que 
em  quanto  o  Príncipe  Eleitoral  de  Saxe  andara  peregrinando 
pela  Europa  elle  nSo  tratara  de  casál-o ,  o  qué  agora  pretendia 
fazer  por  estar  de  volta  para  os  seus  Estados ,  e  que  entre  todas 
as  Princezas  da  Europa  nenhuma  lhe  seria  mais  agradável  para 
esposa  d^elle  do  que  a  Infanta  de  Portugal.  Que  no  mesmo 
Conselho  se  lera  um  oíBcio  do  Conde  da  Ribeira,  que  da  sua 
parte  referia  que  certa  pessoa  da  casa  do  Duque  d'Orleans  que 
elle  não  nomeava  lhe  havia  dado  a  entender  que  S.  A.  o  Regente 
poderia  lambem  pensar  nesta  -Princesa  para  esposa  do  Dnqne 
de  Chartres  ^  mas  que  a  mesma  pessoa  lhe  dissera  que  tendo  o 
dito  Duque  sido  informado  que  a  dita  Princeza  era  pedida  por 
ÉlRei  de  Polónia,  sé  despersuadira  d*aquelle  casamento.  Qae 
se  discutira  sobre  qual  dos  casamentos  era  mais  vantajoso, 
sendo  o  Cardeal  da  Cunha  e  o  Marquez  de  Fronteira  qne  o  de 
França ,  voto  com  que  também  se  conformara  a  Rainha;  qae  o 
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OíYicio  do  Embaixador  para  o  Marechal, 
informando-o  de  como,  havendo  o  Embaixa-' 
dor  d*Hespanha  exigido  que  os  vinhos  e  aguar- 
dentes d^Hespanha  tivessem  entrada  nos  portos 
de  Portugal,  como  se  praticava  antes  da  paz, 
por  isso  que,  pelo  Tratado  d'Utrecht,  o  antigo 
Tratado  de  commercio  se  achava  renovado, 
elle  Embaixador  se  dispunha  a  fazer  uma 
igual  reclamação  caso  a  dos  Hespanhoes  fosse 
admittida(278). 


:^' 


#> 


Marquez  d^AIegrete  fòra  de  opinião  que  o  do  Príncipe  de  Saxe,  ^     ri 

com  o  qual  concordara  também  o 'Conde  d*A88umar  em  yoIo  ^^ 

por  (perito ,  depois  de  haver  pedido  tempo  para  reflectir.  Leo-se 
taiiiboin  uma  Memoria  do  Conde  da  Ribeira,  na  qual  depois  ^'  * 

de  expender  os  uleis  de  ambos  oa  partidos  concluia  pelo  casa- 
meu  lo  com  o  Duque  de  Chartres,  com  tanto  que  se  conferisse  á 
Infanta  o  litulo  de  rUle  ãe  France,  No  que  a  íloal  se  concordara 
possando-se  as  devidas  instrucçdcs  ao  dito  Conde  da  Hibeira. 
(Jòtd.f  f.  2(ii.)  A  resposta  do  Marechal  d^Huxelles  sobre  o  . 
casamento  de  que  se  trata  no  oíHcio  acima  é  sobremaneira 
escura  e  vaga,  e  parece  nno  desejava  abrir-se  sobre  aquelle 
assumpto  com  o  Embaixador;  e  até  lhe  diz  que  aqucllas  ma- 
térias se  tratavao  por  pessoas  sem  caracter  oíFicial ,  e  que  tudo 
havia  corrido  \m)9  mãos  do  Conde  da  Ribeira.  {lOid.,  f.  2G9.) 
(278)  Archiv.  cit.,  vol.  LU  da  Corresp.  de  Portuj^al,  f.  120. 
'  Em  oflicio  do  mesmo  para  o  dito  Ministro  de  10  d^Agosto, 
íncluío  copias  das  Memorias  que  Diogo  de  Mendonça  havia 
redigido  acerca  das  pretençOes  dos  Hespanhoes  concernentes 
aos  navios  confiscados  no  lUo  de  Janeiro  e  em  Lagos ,  cuja 
negociarão  áe  achava  então  mui  pouco  adiantada ,  sendo  o 
Embaixador  fraiicez  de  parecer  que  a  demora  da  conclusão 
podia  ser  prejudicial  aos  interesses  portugueses ,  por  isso  qne 
d^ella  lirariio  os  Hespanhoes  motivos  para  romper  a  guerr», 
quando  assim  lhes  conviesse^  (MiW.,  f.  135.)  Tinha  a  sobredita 
Memoria  o  ti tulo  seguinte :  «  Smtisfaccion  nlpmptl  rsrrito  por  PortU' 
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Am.  1117     OíBcio  do  Embaixador  para  Luiz  XY ,  parti- 
>tt   cipando-lhe  que  conforme  o  que  lhe  tinha  dito 


fputtt  en  respuesía  d  la  consulta  dei  R,  Contra  de  Casiilla  de  ti 
de  Enero  dcVJil ,  cerca  la  resiitucion  que  dehen  hacer  de  la  capi- 
tana^  patacho  que  venian  de  Buenos  Aires  j*  dei  navio  N,  S,  dei 
Cármen,  »  e  consta  de  28  paginas  em  foi. 

Réplica  de  Diogo  de  Mendonça  á  precedente  ^a  f.  188),  em 
10  paginas.  Extracto  d^úma  Memoria  feita  por  «m  Portuguez 
sobre  o  mesmo  assumpto  com  28  paginas.  Estes  papeis  são 
preciosíssimos  para  a  historia  d'um  tempo  de  que  ainda  mui 
pouco  se  sabe. 

Em  oíBcio  de  21  de  Setembro  informava  o  mesmo  Embaixa- 
dor que  a  proposição  feita  pelo  seu  collega  d'Hespanba  ao 
oosto  Governo  de  se  pôr  em  vigor  o  Tratado  de  1 668 ,  tinha 
experimentado  grande  opposição ,  que  o  nosso  Ministro  tinha 
^respondido  que  se  não  podia  revogar  a  prohibição  dos  vinhos 
e  aguardentes ;  objecção  a  que  o  sobredito  Embaixador  repli- 
cara com  outra  Memoria  que  não  foi  mais  bem  succedida  do 
que  a  primeira ,  do  que  inferia  M.  de  Mornay  que  a  antipa^hia 
entre  as  duas  Nações  se  augmentava  cada  vez  mais ,  e  accres- 
centava  virião  a  um  rompimento  sem  a  mediação  das  Potencias 
estrangeiras.  {Ibid. ,  f.  228.)  E  em  2  de  Novembro  doeste 
annOy  participava  o  mesmo  Diplomata  á  sua  Corte  que  o 
Enlbaixador  d^IIespanha  lhe  havia  communicado  que  ElRei 
Gatholico  acabava  de  prohibir  a  entrada  do  assucar,  cacao ,  e 
mais  géneros  das  colónias  de  Portugal,  em  todos  os  seus 
Estados.  {íbid.y  f.  277.)  Em  30  do  mesmo  continuava  M.  de 
Mornay  a  informar  o  seu  Governo  do  estado  das  cousas  de 
Portugal  para  com  Castella,  lhe  participa  que  a  nossa  Corte  se 
mostrava  muito  ressentida  da  prohibição  que  se  havia  feito 
em  Hespanha  da  entrada  dos  géneros  de  nossas  colónias, 
por  isso  que  parecia  fôr^  a  proúmlgação  da  sobredita  prohi- 
.  bicão  feita  com  formalidades  taes  que  equivaliâo  a  uma  decla- 
ração de  guerra.  Que  por  outra  parte  os  negociantes  porto- 
guezes  se  queixavão.  altamente  dos  prejuízos  que  d^ali  lhes 
resultavão ,  e  pelo  mesmo  teor  os  recebedores  das  alfandegas 
qu§  pedião  que  os  seus  contratos  fossem  annullados ,  mas  qiie 
sem  embargo  doestas  queixas  o  Conselho  d'£8tado  periistia  em 
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havia  mais  (l'um  anno  o  Secretario  d'Estado 
Diogo  de  Mendonça ,  o  único  Jnglez  que  residia 
no  Brazil  havia  d'ali  partido,  e  que  chegara  a 
Lisboa  na  derradeira  frota,  na  qual  se  havia 
embarcado  em  virtude  d'uma  intimação  que 
lhe  fora  feita  3  dias  antes  da  frota  levar  o 
ferro ;  o  que  não  obstante ,  o  Enviado  d'In- 
glaterra  esperava  alcançar  o  seu  regresso  para 
o  Brazil,  cujas  minas,  accrescenta  o  Embaixa- 
dor, começavão  a  esgotar-se,  como  se  inferia 
da  desigualdade  das  remessas,  tendo  sido  â 
do  anno  antecedente  de  24  milhões ,  e  a  d'a- 
quelle  de  10  (279)- 


manter  a  prohibiciio  da  entrada  dos  vinhos  e  aguardentes 
dMIespanha. 

Que  niogo  de  Mendonça  o  fdra  comprimentar  da  parte 
d*E)IRci  e  lhe  locara  naquelle  assumpto,  mas  que  e!ie  Em- 
baixador se  escusara  de  entrar  naquella  matéria  ,•  confor- 
mando-se  com  as  suas  instrucçòes  para  se  não  ingerir  nas 
discussões  pendentes  entre  ambas  as  Coroa».  (/AiV/.,  f.  303.) 

(279)  Arcbiv.  cit.,  vol.  LU  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  321. 

Em  24  do  mesmo  escrevia  o  Embaixador  a  Luiz  XV,  dando- 
Ihe  parte  de  haver  o  Vice-(lei  do  Brazil  ordenado  a  todos  os 
estrangeiros  em  geral  que  evacuassem  aquclle  Estado,  e  do 
como  tendo  clle  Embaixador  ido  queixar- se  ao  Secretario 
d^Estado  d^aquella  determinarão,  este  lhe  tornara  que  p  Yice- 
Rei ,  longe  de  exceder  as  suas  instrucrdcs,  as  não  tinha  execu- 
tado, pois  havia  consentido  que  ali  fícasse  um  Francez,  sendo 
que  a  intencfio  d^KlHei ,  seu  amo,  era  obrigar  em  geral  a  todos 
os  estrangeiros  a  sair  de  suas  conquistas,  exceptuando  somente 
aquelles  que  para  ellas  se  tivessem  transferido  com  autorisaçSo 
previa.  Que  a  (^<)rte  de  Portugal ,  receosa  dos  projectos  da  de 
Madrid,  mandara  pdr  o  exercito  em  pé  de  guerra.  (If>id,^ 
▼ol.  Uld«  Corresp.  de  JBortogal ,  f.  321.)  . 
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An.  1717      Ofíicio  do  mesmo  para  O  Marechal  d*Huxelles, 
»»ro2«   partici.pandò-Ihe  que  as  desconfianças  que  o 
nosso  Gabinete  tinha  do  de  Madrid  continua- 
vão,  e  asseverava  que  não  concorria  pouco 
para  mantêl-as  o  Embaixador  portuguez  que 
'residia  em.  Madrid,  o  qunl,  âlêm  de  ser  d'ura 
fi^nio  desconfiado  e  activo,  estava  em  relação 
com    alguns   Hespanhoes  pouco    affiectos  ao 
Governo  d'aquella  Nação;  que  o  ditoEmbaixa- 
*^or  com  sua  correspondência  augmentava  as 
|K>breditas  desconfianças,  azedado  com  as  res- 
-jpratas  que  por  vezes  recebia  do  Gabinete  hes- 
panhol.  Que  elle  Abbade  de Mornay  não  cessava 
de  pregar  aos  nossos  Ministros,  que  pelos  mes- 
mos motivos  qucEIRei  deFrança  tratava  cie  que 
não  houvesse  novidades  na  Itália,  se  empre- 
garia em  beneficio  de  Portugal  se  por  ventura 
o  seu  socego  se  achasse  perturbado  (280)1 


(280)  Archiv.  oit.,  vol.  UI  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  3lo. 

Em  4  de  Janeiro  do  anno  sefçumte  de  1718  o  Embaixador 
participava  a  Luiz  XV  que  a  nossa  Côrle ,  havia  dias ,  parecia 
menos  inquieta  com  os  preparativos  de  guerra  que  se  fazifío 
em  fiespanha ,  porém  que  as  inquietações  recomeçarão  com  a 
chegada  d'um  officío  de  Vasconcellos ,  Embaixador  em  Madrid 
o  qual  estava  mais  do  què  nunca  persuadido  que  os  Hespa- 
nhoes  tencionavão  romper  com  Portugal,  e  dava  por  certa  a 
noticia  que  lhe  havião  communicado  de  que  ião  mandar  8 
'navios  de  guerra  para  a  altura  dos  Açores  com  o  fim  de  cap- 
turarem a  frota  que  devia  vir  do  Rio:  que,  em  virtude  d'a- 
quelle^  aviso ,  tomara  o  Gabinete  portuguez  a  resoliicAo  de 
mandar  apromptar  12  navios  de  guerra  que  se  acha  vão  surtos 
no  Tejo,  e   depois  de  dár  coaU  das   forças  que  Portugal 
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Em    outro    ofíicio  *  dirigido    ao   Marechal  a»,  mê 
d'Huxdles,  declarando  o  mesmo  Embaixador      «• 


podia  pòr  em  campo,  que  eráo  segundo  elle  1!2,000  homei|8 
d^'nfantaria  e  3,000  de  cavallaria ,  conclne  dizendo  que  nSp 
assentara  ser  acertado  o  fazer  a  menor  observação  ao  GoTemo 
portuguez  sobre  aquelles  armamentos,  pois  erSo  feiUw  por 
-puros  motivos  de  precaução ,  e  para  se  defenderem  de  qual- 
quer súbito  ãccommetti mento.  (/A/V/.,  vol.  LIII  da  Correip. 
de  Poilugal,  f.  1.)  Em  11  de  Janeiro  escrevia  o  mesmo  Em* 
baixador  a  Luiz  XV,  informando-o  que  o  Governo  portogm^ 
não  t^ndo  o  dinheiro  necessário  para  o  armamento  dos  12  lUH» 
vioa,  se  resolvera  a  fazer  partir  4  que  tinhão  vindo  rec«nls^ 
mente  d^HolJanda ,  para  se  cei  tifícar  se  era  certa  a  noticia  dada 
pelo  Embaixador  Yasconcellos  de  que  no  cabo  de  São-Vicente 
cruzava   uma  esquadra   hespanhola  ;   receava  entretanto  o 
Embaixador  que  o  Marquez  d^Alegrete  e  o  Conde  d'Assumar, 
que  tinhão  relações  com  a  C<^rte  de  Yienna ,  com  a  influencia 
.que  tinhão  no  Conselho  d^Estado  inclinassem  o  Gabinete  a 
intentar  algum  ataque  contra  n  Hespanha  para  fazer  uma 
diversão  em  proveito  do  Imperador ;  que  aquelle  era  o  projecto 
da  maior  parte  dos  nobres ,  os  qnaes  csperavão  recobrar  os 
postos  que  havíão  perdido  com  a  rcforhia  do  exercito.  Que 
entretanto  o  Embaixador  d*Hespanfaa  em  Lisboa  fazi^  da  fua 
porte  quanto  podia  para  manter  a  boa  harmonia,  desmentindo 
os  boatos  que  a  respeito  da  guerra  se  espalhavão,  e  queixava- 
se  do  Enviado  d'lnglaterra ,  o  qual  dizia  havia  dado  a  entender 
ao  -nosso  Gabinete  que  podia  contar  com  soccorros  de  gente 
e  dinheiro  da  parte  de  seu  Governo ;  e  a  este  respeito  pon- 
dera H.  de  líornay,que  aquelles  ofTereci mentos  erão  na  verdade 
o  que  mais  podia  inclinar  para  o  partido  da  guerra  o  Gabníeté ' 
portuguez  pela  alta  idca  que  se  tinha  do  poder  dMnglaterra. 
[Ibiã,^  f.  4.)  Em  18  do  mesmo  mez  escrevia  o  Embaixador  ao 
mesmo  Monarca ,  informando-o  que  o  Embaixador  d'llespaifba 
havia  tido.uma  conferencia  com  o  C^nde  da  funha  e  Diogo  de 
Mendonça,  da  qnal^  dérâo  ao  depois  conta  a  ElRei : que  nella  o 
Embaixador  d*lleipanha  declaráta  aos  ditos  conferentes  que 
os  recekM  qoe  a  Gdrte  de  Lbboa  tinha  d^Hetpanha  erãOi  deati- 
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que  a  proposta  feita  á  Hespanha  pelo  Gabinete 
portuguez  versava  sobre  o  fezer-se  ura  novo 
Tratado  de  commer.cio,  ponderava  era  aquella 
occasião  opportuna  para  a  França  renovar  as 
suas  instancias  sobre  a  introduccão  de  seus 
yinhos  e  aguardentes  em  Portugal  (281). 


An.  ms    .  Continua  o  Embaixador  a  informar  o  Ma- 
»     Mchal  do  andamento  dos  negócios  de  Portugal 


lÊUm 


tnidofl  de  todo  fundamento ,  porque  ElRei ,  seu  amo ,  nenhuma 
tenção  tinha  de  declarar  a  guerra  a  Portugal. 

Do  que  informado  ElRei  D.  João  ordenou  ao  Secretario 
d^Estado  houvesse  de  manifestar  ao  sobredito  Embaixador  o 
muito  que  folgava  com  a  segurança  queelle  havia  dado,  sem 
embargo  do  que ,  para  sé  desvanecerem  de  todo  em  todo  os 
receios,  o  éstabelecer-se  uma  perfeita  harmonia  entre  as  duas 
Cortes  y  era  de  parecer  que  se  discutissem  e  regulassem  os 
pontos  que  podião  dar  lugar  a  rompimento  por  um  noro  Tra- 
tado, Q  qual  se  poderifi  concluir  dentro  cm  poucos  dias.  Que 
o  Embaixador  d^Hespanha  expedira  immediataménte  á  sua 
Corte  iim  correio  com  aquella  proposta.  £  pondera  judiciosa- 
mente o  Abbade  de  Mornay  quão  hábil  e  acertado  fosse  aquelle 
arbítrio  do  Gabinete  portuguez ;  porque  acceitando-o  o  d^Hes- 
panha  íicavão  desvanecidos  todos  os  receios «  e  tidos  por  vãos  e 
destituídos  de  fundamento,  e  no  caso  contrario  ficava  a  Corte 
de  Lisboa  informada  dos  verdadeiros  desígnios  da  de  Madrid, 
e  podia  então  abertamente  tomar  as  cautelas  que  lhe  pare- 
cessem  necessárias. 

0  Embaixador  d^Hespanha  havia  recebido  ordem  no  dia 
fmtecedentè  para  fazer  aquella  declaração ,  e  socegar  os  Portu- 
guezes ,  o  que  não  obstante ,  accrescentava  H.  de  Mornay,  o 
Enviado  d'Inglaterra  não  cessava  de  representar  que  pedia  a 
prudência  que  o  Governo  portuguez  se  acautelasse  mandando 
guarnecer  de  gente  as  praças  de  guerra.  {Ibíd,^  f.  11.) 

(2éí)  Archiv^  cit.,'vpl.  LU  da  Cor)resp.  de  Portugal ,  f.  U. 
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no  concernente  á  Hespanha,  e  participa  que  o 
correio  que  o  Embaixador  (l'Hespanha  des* 
pachára  para  Madrid  havia  voltado  com  despa- 
chos^ nos  quaes  ElRei  Gatholico  protestava  d)s 
novo  que  nSo  era  seu  intento  romper  com 
Portugal  f  6  que  aflirmava  debaixo  de  8Uâ 
palavra  de  Rei,  e  que  se  ElRei  de  Portugal  se 
quizesse  obrigar  a  outro  tanto ^  seus  Ministros 
tralarião  de  concertar  por  um  novo  Tratada 
as  differenças  que  existião,  de  modo  que  á 
paz  se  não  podesse  alterar ;  que  no  entretanto 
se  lisongeava  de  que  S.  M.  Portugueza  man- 
daria dar  a  satisfacçao  devida  da  tomada  dps 
navios  de  Buenos- Aires,  na  falta  da  qual  S.M» 
Catholicà  se  veria  na  necessidade  de  a  tomar 
por  via  d'armas  e  de  represálias.  Resposta  esta 
que  se  não  ajustava,  segundo  pensava  o  Ab* 
bade  de  Mornay,  com  os  desejos  da  Gôrte  dê 
Lisboa  (282). 


(282)  Archir.  cit.,  toI.  LU  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  17. 

Em  officio  do  !•  de  Fevereiro  o  Embaixador ^prosegnindo  nâ 
matéria  doa  antecedentes ,  participa  a  Luiz  XV  qtte  o  GaMnels 
portuguez  julgara  os  termos  da  resposta  d*F.1Rei  dVespanha 
mais  próprios  a  dispertar  os  seus  receios ,  do  qa»  a  detraiM» 
cél-os ,  e  que  no  mesmo  sentido  se  tinha  Diogo  de  Mendonça 
explicado  com  o  Embaixador  d'liespanha,  Marques  de  Capi*: 
celatro ;  que  doentio  por  diante  se  dera  mos  calor  aos  «prettof 
para  a  guerra ;  d^onde  inferia  o  Abbade  de  Momay  qnt  «odk 
aqnellas  exigências  era  para  receiar  que  a  Gdrto  de  PortOfil 
se  aproreitasse  dos  offerecimentõs  de  soeeent»  e  ajnda  qnè 
lhe  haTiio  feito  os  Ingleses,  e  se  determinapM  a. romper  «Mr» 
tamenie  a  guerra ;  aocrescenta  que  eAtfitaalo  m'  htftto  mpdh 
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An.  1718 1  Oíficro  do  mesmo  cm  que  participa  come* 

FeYer.22  *  _  .  i      ^  • 

çavao  a  desvaiiecer-se  os  receios  que  da  Corte 
de  Madrid  tinha  a  de  Portugal;  que  o  partido 
da  paz  havia  prevalecido  no  Conselho ,  e  que 
EIRei  D.  João  V,  com  receio  que  qs  prevenções 
que  os  Ministros  de  Madrid  tinhao  contra  o 


dido  ordens  ao  Conde  da  Ribeira  para  renovar  as  instancias 
jnnfo  a  EIRei  de  França.  {Jbid,,  f.  22.)  Em  outro  officio  do 
mesmo  dia  dirigido  ao  Marechal  d^iluxelles ,  se  queixa  de  que 
em  Hespanha  se  abrião  os  seus  officíos ,  e  diz  que  o  Embaixador 
portuguez  que  residia  em  Madrid  não  era  o  único  que  infor- 
mava ao  sen  Governo  que  o  d^Hespanha  desejava  romper  a 
guerra ,  que  o  mesmo  officiava  de  Pariz  o  Conde  da  Ribeira  ^ 
o  qual  aíBrmava  que  tinha  cousas  mui  importantes  que  com- 
municar,  e  não  se  atrevendo  a  expôUas.  em  cartas,  pedia 
licença  para  ir  communicál-as  de  viva  voz  em  Lisboa ,  o  que 
tndd  fazia  com  que  sòbissem  de  ponto  os  receios  e  descon-: 
fianças  de  nosso  Governo.  {Ibid. ,  f .  25.)  Em  outro  datado  de 
8  ao  mesmo  Ministro ,  referia  que  a  irritação  da  nossa  Côrle 
para  com  a  d^Hespanha  começava  a,  ser  menor,  e  que  se  a  de 
Madrid  affrouxasse  de  suas  pretençOes  encontraria  na  de  Lisboa 
disposições  maid  favoráveis ;  que  Diogo  de  Mendonça  o  tinha 
ido  ver  para  da  parte  d'ElRei  saber  d'elle  Embaixador  se  tinha 
tido  noticia  das  instancias  que  o  Conde  da  Ribeira  havia  feito 
com  o  Duque  d^Orleans  para  que  aquelle  Príncipe  empregasse 
ôs  seus  bons  officios,  afím  de  dispor  S.  M.  Catholica  a  ajustar 
as  diíTerenças  que  havi3o  motivado  a  discórdia  entre  as  duas 
Coroas  :  ao  que  elle  respondera  que  nao  tinha  recebido  oirdem 
alguma  sobre  este  assumpto ,  e  notara  na  linguagem  do  dito 
Secretario  d^Estado  que  seu  des^o  era  se  não  alterasse  a  paz. 
(/hid.^í,  31.)  Em  15  do  mesmo  mez  de  Fevereiro  participaTa 
(pie  oontinuavao  os  .preparativos  de  guerra,  no  que  o  Gabiaete 
portiiguez  andava  com  juizo,  por  isso  que  o  de  Madrid  não 
darasenão  seguranças  verbaes  da  continuação  dii  paz ,  sendo 
que  BÓ  por  ajustes  se  deviáo  regular  as  differenças  entre  aa 
dnas  Cordas.  (/^<V2.,  f.  34.) 
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Embaixador  Vascon^ellos,  fo$sem  obstáculo 
para  o  restabelecimento  da  boa  intelligeneia, 
determinava  mandar  uma  pessoa  segura  para 
tratar  directamente  eom  o  Cardeal  Alberoni 

(283).  .    . 

Despacho  de  Luiz  XV  em  resposta  aos  offi-  ^  "«j» 
cios  do  Embaixador,*  de  11  e  18  de  Janeiro  e 
♦**  de  Fevereiro,  lío  qual  lhe  dignifica  que 
posto  que  estivesse  persuadido  que  EIRei 
d'Hespanha  bem  longe -de  ter  intento  de  rom- 
per com  Portugal, -tinha  para  si  que  era  de 
grande  peso  a  desconfiança  que  d'isso  tinha 
a  Corte  de  Lisboa,  pois  po<lia  abrir  a  porta  aos 
que  desejavSo  a  guerra  edar-lhes  meio  de 
conseguirem  seus  fins.  E  por  isso  que  nada 
era  mais  contrario  aos  desejos  d.'ellc  Rei  de 
França ,  e  ao  bem  de  toda  Europa ,  como  tudo 
quanto  podia  motivar  guerras,  nao  desconti- 
nuava de  empregar  todos  os  seus  desvelos  par^ 
alalhál-a,  conciliando  os  interesses  d'EIRei 
d'IIespanha  com  os  d'E1Rei  de  Portugal ,  que 
tal  era  o  objecto  da  negociação  que  se  tinha 


(1*83)  Arcbiv.  cit.,  toI.  LU  da  Corre«p.  de  Portugal ,  f.  18. 

Não  leve  efTeilo  esU  deterniinaçáo  d^ElRei  por  te  ter  tídp 
MjíÊO  úá  Còrle  de  Londres  da  negociação  que  nella  se  trattTâ, 
e  em  que  interrinhão  KIRci  de  Francas  EIRei  d^Inglaterra , 
como  se  rê  d^ontro  ofBcio  do  mesmo  Embaixador,  de  29  do 
dito  mez ,  a  f.  63. 

Vejão-se  igualmente  os  documentos  gtie  deixámos  substan- 
ciados a  p.  174  6  seg,  do  Jomo  U  d^asta  obra,  Secção  .\V. 
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aberto  era  Inglaterra ,  e  da  miasSo  do  Marquei 
de  Nancré  que  o  Duque  d'Oríéan«  tnandára  t 
Madrid. 

Ordena-lhè,  em  consequência,  que  se  expli«- 
casse  pelo  ihesmo  teor  com  os  Ministros  portu- 
guezes,  certificando  a  ElRei  D.  João  V  do  fun- 
datnento  que  podia  fazer  nos  seus  bons  o£BcíoS| 
de  que  erâo  provas  as  diligencias  tjue  bayia 
feito  para  serjenar  aquellas  desavençsis,  obrando 
coraò  os  Reis  seus  antecessores  em  beneficio  da 
Coroa  de  Portugal  (284). 

An.  1718  Officio  do  Embaixador  para  Luiz  XV,  aceu- 
"^**  sando  recepção  do  despacho  de  8  do  mesmo 
mez,  e  participando  que  sem  embargo  de. fe- 
rem os  receios  de  nosso  Gabinete  dimrnuido, 
còntinuavao  os  armamentos  de  guerra,. cofiao 
o  meio  mais  certo  de  fazer-se  utn  ajuste  mais 
vantajoso  (285). 


(284)  Archiv.  cit.,  vol.  LU  da  Corresp.  de  Portugal  ^  f.  27. 

Nesta  mesma  data  escreveo  o  Marechal  d^HuxeUes  ao  Em* 
baixador,  signifícando-lhe  que  se  não  admirava  dos  receios  e 
desconfianças  em  que  estava  a  Corte  de  Lisboa  da  dè  Madrid , 
por  isso  que  havia  sempre  na  primeira  um  partido  numeroso 
que  desejava  a  renovação  da'  guerra  ;  porém  qUe  as  provi- 
dencias que  ElRei  d^Inglaterra  havia  dado ,  e  «s  dHigencias 
que  ElRei  de  França  fazia  de  accordo'  com  aquelle  Monarca 
apagarião  aquelles  incêndios,  e  serenariáo  os  receios  d*E1Hei 
de  Portugal ,  ao  qual  convinha  qúe  se  não  empenhasse  hém 
tomasse  uma  resolução  decisiva  em  quanto  não  soubesse  do 
resultado  da  negociação  pendente.  {Ibid,y  fi  30.) 

(2$5)  iÃ(á.,  f.  51. 

£m/offlcio  de.l2  d'AbriI  o  Embaixador,  trataádò  de  difib- 
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Despacho  do  Marechal  d'Huxe}les ,  no  qual  ^jj-JJ^* 
respondendo  ao  officiò  precedente,  diz  que 
era  natural  se  serenassem  os  receios  da  nossa 
Corte  com  tanta  promptidao,  porque  ou  El- 
Rei  Galholico  havia  de  deferir  ás  represen- 
tações dos  de  França  e  dlnglaterra ,  ou  havia 
de  expor-se  a  ver  no  Mediterrâneo  uma  forte 
esquadra  que  se  achava  em  todo  o  tempo  apa- 


rentes assumptos ,  informa  da  interrupção  dos  correios  de 
Portugal  e  d^Hespanha,   por  causa  da  discussão   que  tinha 
havido  entre  os  correios-morea  respectivos.    ( Ihid. ,  f.  66. ) 
£m  outro  oíficio  sobre  a  mesma  matéria,  de  i9  do  mesmo* 
mcz ,  a  f.  ()4  ^  diz  o  Embaixador  que  o  Governo  português 
aíTcctava  de  se  não  metter  nisto  ,.  por  ser  negocio  dMnteresse 
particular,  poriam  que  se  dizia  que  tratava  còm  os  Inglezes 
para  que  a  correspondência  com  o  €ontinente  passasse  nos 
I»aquctcs  por  via  d^Inglaterra  ;  que  se  proposéraa  duas  casas 
francezas  o  estabelecerem  paquetes  para  o  mesmo  fím  entre 
Lisltoa  e  La  Koclielle,  projecto  que  o  Embaixador  favorecia, 
seudo  os  paquetes  propriedade  franceza.O  Marechal  d*lluxelies, 
resi>ondendo  em  24  de  Maio  ao  oíficio  antecedente,  ponderava 
que   não  era  do  interesse  da  Curte  de  Madrid  constituir  os 
Portuguezes  na    impossibilidade   de  communicarem    com  o 
restante  do  mundo  somente  por  via  do  mar ;  approva  o  projecto 
dos  paquetes  entre  Lisboa  e  a  Rochella,  com  tanto  que  gozas- 
sem do  privilegio,  que  tiiiháo  os  dos  Inglezes,  e  ordena-lhe 
que  eiflenda  naquelle  particular,  se  por  ventura  os  Ministros 
portuguezes  viessem  a  fallar-lhe  nclle.  {ilfid,,  f.  67.)  Em  outro 
despacho  de  30,  encommenda-lhc  de   novo  com  efficaciv, 
caso   fosHc  ainda  tempo,  o  negocio  do  estabelecimento  dos 
paquetes  francezes  entre  Lisboa  e  a  Rochella ,  por  ser  aqoella 
via  mais  segura,  abreviada  e  va/itajosa  para  o  commercio  e 
communicacSo  de  Portugal  éom  a  Allemanha ,  com  todo  o  Norte 
e  com  a  Itália.  {IhiJ.,  f.  71.)  A  folhas  74  vem  um»  Memoria 
sobre  a  propon^  de  ettabeleoer  of  paqueCet  no  porto  de 
Paimbceaf. 


. 
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rielbada  nos  portos  d'lnglaterra,  caccrescenta 
que  o  Imperador  tinha  também  deferido  ás 
representações  da  França  e  da  Inglaterra  para 
terminar  a  guerra  que  tinha  com  Hespanha, 
■c  fazer  uma  paz  solida  (286). 

Aaikoi'  Responde  o  Marechal  d'Huxelles  a  respeito 
do  estabelecimento  dos  paquete^,  e  accrescenta 
que  lhe  constava  que  as  negociações  tratadas 
em  Londres  para  o  restabelecimento  da  paz 
haviao  sido  communicadas  pelos  Ministros 
inglezes  a  EIRei  de  Portugal*,  o  qual  as  havia 
approvado;  mas -que  seria  importante  saber- 
se  se  por  aquclla  occasiao  tinha  ou  nao  o 
Gabinete  rnglez  feito  ao  de  Portugal  alguma 
jiroposiçao  concernente  a  uma  nova  liga  en- 
tre as  duas  Coroas ,  por  via  da  qual  intcn- 


(286)  Archiv.  cit'.,  vol.  LU  da  Corrcsp.  de  Portugal,  f.  55. 

Em  17  doeste  mez  escreveo  o  Embaixador  ao  Marechal, 
participando-lhe  qúe  a  Corte  de  Lisboa  acabava  de  dar  à  de 
Madrid  a  satisfaçção  que  o  Knibaixador  d^Hespanha  havia  pe- 
'dido  relatiyameate.aosoíriciaesportnguezcsqiie  haviao  lançado 
cdntfibuições  nas  terras  d ^Hçspanha,  e  prendido  alguns  pai^ 
zanos  que  se  tinhâo  para  ellas  recolhido  para  se  subst^^ahirem 
«o  recrutamento.  Que  o  dito  Embaixador  se  mostrara  muito 
satisfeito  com  as  explicações  dadas  pelos  Ministros  portu- 
^nezes,  os  quae^  roanifestavão  o  desejo  de  manter  a  boa 
harmonia  entre  as  duas  Coroas.  (Jbid,^  f.  87.)  E  em  24  par- 
.  tíclpava  que*o  Gabinete  por tuguez,  entendendo  que  o  Èm- 
-  baixador  Yasconcellos  nSo  eta  bem  acceíto  da  6òrte  d6  Madrid , 
tratava  de  nòmearrlhe  successor,  e  que  para  lhe  pouparem 
este  disáabpr  lhe  haviao  insinuado  que  pedisse  elle  mesmo  a 
sua  demissão.  {Ibtd.^  f.  89.) 
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tassem  obrigar  ElRei  Catholíco  a  acceitar  âô 
propostas,  cí  no  caso  contrario  dcclarar-lhe 
guerra  (287). 

Tratado  da  quadrupla  alliança  celebrado  ^jJii,"|J 
entre  o.  Imperador  e  ElRei  de  França  d'uma 
parte,  e  a  Rainha  d'Inglaterra  e  os  Estados 
Geraes  da  outra,  em  que  pelo  artigo  1®  se 
estipulou  que  haveria  entre  as  ditas  altas 
parles  contractantes  e  entre  os  seus  vassallos 
respectivos  nos  seus  reinos  e  dpminios  paz  e 
alliança  indissolúvel. 

Pelo  artigo  II  se  declarava  ficava  em  vigor 
e  em  toda  a  sua  força  o  Tratado  de  Bade, 
excepto  nos  artigos  que  íbssem  expressamente 
derogados,  bem  como  o  Tratado  de  West- 
minster de  1716  e  de  1747,  celebrado  entre 
o  Im|)erador  e  a  Rainha  d'Inglaterra*.  ^ 

Epelo  artigo  VIII  se  estipulou  que  os  Prin- 
cipes  c  Estados  os  quaes  as  partes  contractantes 
convierem  unicamente  de   nomear  poderião 


(2^)  Archiv.  cil..  ▼ol.  LU  da  Corresp.  de  Portuga],  f.  94.  " 
Km  ofTlcio  de  2  d^Agosto  escreTÍa  ô  Embaixador  ao  Marechal 
dMfiixelles,  refertodo-ae  a  outro  oflRcíoem  que  trataTa  da 
perfeita  intelligencin  que  reinava  entre  a  nossa  Cdrte  e  a  de 
Londres ;  c  d'opini2(o  que  a  Hespauha  fana  bem  de  ajustar  as 
diíTcrenças  que  tinha  com  Portugal ,  por  ser  aquelle  o  meto 
certo  de  impedir  que  09  Portugueses  se  ligassem  tom  Ingla- 
terra por  um  Tratado  contra  ella;  posto  que  elle  tivesse  para 
si  que  KlRei  D.  João  V  da  sua  parte  rejeitaria  toda  a  propotU 
tendente  a  motivar  a  guerra .  masque  as  pessoas  cfUe  o  cerca vSo 
podião  levál-o  a  obfar  contra  o  que  entendia.  {íhid\  f.  127.) 
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acceder  áquelle  Tratado,  sendo  isso  pérmittido, 
nomeadamente  a  EIRei  de  Portugal  (288)w 

ASôirií  OfFicio  do  Embaixador  era  que  dá  parte  da 
chegada  a  Lisboa  do  Secretario  dò  Conde  da 
Ribeira  com  a  noticia  da  assignatura  do  Tra-^ 
tado  da  quadrupla  alliança  effeituada  cm  18 
do  mez  antecedente ;  que  o  Conde  havia  por 
elle  escrito ,  que  no  dia  1 9  o  Ministro  d'-lDg]a- 
terra  o  tinha  ido  ver  para  propôr-lhe,  em 
nome  das  Potencias  alhadas,  a  inclusão  de 
Portugal  no  Tratado,  allegando  entre  outras 
razões  a  d'£stado ,  segundo  a  qual  l&«  M.  Por- 
tugueza  devia  precaver-se  por  tneio  de  novas 
allianças  Contra  a  Hespanha,  única  Potencia 
que  devia  ter  por  inimiga^  ao  passo  que 
aqu^llas  com  quem  elle  propunha  de  se  ligar 
erão  d'ha  muito  suas  amigas,  e  tinhâo  sempre 
tomado  a  peito  os  interesses  de  Portuga);  e 
referia  o  Conde  daRibeir^que  accolhéi^a  aquella. 
proposição  com  frieza,  e  respondera  que  lhe 
parecia  podião  as  Nações  aUiadas  tçl-a  feito  híi 
mais  tempo,  que  comtudo  daria  parte  a  EIRei, 
seu  amo;  que  duas  horas  depois  o  sobredito 
,  Ministro  lhe  remettcra  uma  copia  do  Tratado 
que  elle  juntou  ao  sobredito  officio  (289). 

ê 

(288)  Dumont,  Corps  Biplom.,  T,  YHI,  P«  U,  p.  534. 
Chalmers,  Côll.,  T.  U,  p.  175;  e  Jenkinson,  T.  U,  p.  199. 
Flassan  dá-lhe  n  data  de  8  de  Julho  (IV,  p.  4Ça)\  Este 

Tratado  foi  assignado  em  Londres  em  2  d*  Agosto. 

(289)  Archiv.  cit;  rol.  LU 4a Corresp.  de  Portugal,  f.  173. 
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Respondendo  o  Marechal  d'HuxeIles    aos  a*,  m» 
officios  do  Embaixador  de  9  e  16  d^Âgosto,    bro7 
lhe  dia  que  era  contra  os  interesses  da  França,. 
e  ainda  mais  contra  os  d'ElRei  Catholico,  que 
desse    Portu^I  aos   inimigos   da  Hespanha 
entrada  para  levarem  a  guerra  ao  coração 
d'aquelle  Reino ;  que  por  tanto  erá  mui  im- 
portante informar-se  bem  de  tudo  quanto  se 
passasse   sobre  este  assumpto ,    e  das  dili- 
gencias que  a  Inglaterra  poderia  fazer  para 
determinar  ElRei  de  Portugal  a  romper  com 
Hespanha,  e  do  successo  que  ellas  tivessem 
(290). 


Despacho  do  Âbbade  Dubois  para  o  Em-  a»,  itis 
baixador,  participando-lhe,  para  sua  instrucçao     h 
particular,  que  tendo  ElRei  de  França  obri- 


(?90)  Archír.  cit.,  yoI.  LU  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  138. 

Em  officio  de  4  d^Ontubro  o  Embaixador  relatava  que  fdra 
informado  pelo  Secretario  d'E8tado-que  D.  Luiz  da  Cunha 
havia  acceitado  a  Embaixada  de  Madrid ,  dera  os  parabéns  ao 
dito  Secretario,  dizendo-lhe  o  quanto  era  para  se  estimar 
aquella  noticia ,  pois  o  dito  D.  Luiz  saberia  com  sua  conhecida 
perícia,  prudência,  madureza  e  grandes  qualidades  conciliar 
as  differenças  que  entre  as  duas  Coroas  existião ;  que  a  isto  lhe 
replicara  o  Secretario  distado  que  assim  era ,  mas  que  na- 
qnellas  conjuncturas  se  devia  antòs  esperar  que  as  ditas  difTe- 
renças  se  ajnitassem  em  virtude  da  mediação  das  Potencias 
que  tratavão  da  paz  geral  da  Europa ,  do  que  por  via  d*um 
Tratado  particular  em  Tavor  de  Portugal,  de  quem  as  ditas 
Potencias  se  hârifio  todavia  oònstitnido  garantes.  ( Uid, , 
t.íH.) 
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gardo-ae  pelos  Tratados  assignados  em  Londres 
a  2  d' Agosto  a  fazer  causa  commum  com  EIRei 
'  d'ínglaterra ,  caso  os  vassallos  d*aquelle  Mo- 
narca fossem   inquietados   na  Hespanha  em 
suas  pessoas  e  bens,  havia  ordenado  ao  Duque 
de  Saint-Âigns^n  de  assim  o  declarar  ao  Gabi- 
nete de  Madrid ,  e  caso  o  sequestro  feito  nas 
propriedades  inglezas  não  fosse  alevantado, 
de  pedir  a  sua  audiência  de  despedida  ,  e  reti- 
rar-se ,  visto  S.  M.  Çatholica  nao  haver  accedido 
aos  Tratados  de  Londres. 

Que  coroo  aquella  noticia  podia  alevantar 
os  ânimos  dos  Portuguezes  que  erão  incli- 
nados á  guerr£(,  lhe  encommenda  que  neutra- 
lize da  maneira  que  poder  os  effeitos  d'ella 
(291).  . 


(291)  Archiv.  cit.,  vol.  UI  daCorresp.  de  Portugal,  f.  155. 

Em  22  de  Novembro ,  o  Abbade  Dubois ,  respondendo  ás 
instancias  que  fazia  o  Embaixador  para  se  recolher  a  Paríz ,  lhe 
significa  que  não  sendo  por  enlaO  ainda  possivel  ajuizar-se  as 
consequências  que  devião  ter  as  providencias  e  estipulações 
insertas  nos  últimos  Tratados  de  Londres  a  effeilo  de  obri- 
garem EIRei  CatboKco  a  entender  no  restabelecimento  da  paz, 
e  podendo  sobrevir  accidentes  que  por  sua  importância  reque- 
ressem em  Lisboa  um  Ministro  hábil  quer  a  Corte  se  conser- 
vasse mera  espectadora  do  que  nos  outros  Reinos  se  passava , 
quer  por  suas  relações  com  Inglaterra  se  empenhasse  em 
guerra  contra  a  Hespanha  r  não  se  lhe  podia  por  então  deferir, 
como  se  desejava ,  ao  seu  requerimento.  (M/J.,  f .  1  74.)  EnL  17 
de  Janeiro  do  anuo  seguinte  de  I  719  o  Embaixador  escrevia  a 
EIRei  de  França,  participando- lhe  que  lhe  consoava  que  a 
^  Corte  de  Madrid  havia  proposto  á  de  Lisboa  o  fazer  cooi  ella 
oma  Liga  oíTensiva  e  defensiva,  ofierecendo-lhe  1?  jr^^íos 
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Tem  o  Conde  da  Ribeira,  Embaixador  ex-  An.  1719 
Iraordínario  de  Portugal,  uma  audiência  par- 
ticular d'£IRei,  a  quem  apresentou  D.  Luiz  da 
Cunha  que  havia  sido  Embaixador  da  mesma 
Coroa  em  Inglaterra.  Foi  conduzido  por  M.  de 
Sainctot ,  Introductor  dos  Embaixadores  (292). 

Oflficio  do  Embaixador  para  o  Âbbade  Du-  ab.  nt» 
bois,   participando-Ihe  que  tendo  o  Senhor  ^^ 
Rei  D.  João  V  sido  informado  que  nos  portos 
de  Galliza  se  haviao  embargado  alguns  navios 
portuguezes  para  transporte  de  tropas  hespa- 


8,000  homens  dMnfantaria  e  4,000  de  cavallaria  pagos  á  snt 
custa ,  e  que  Pedro  de  Yasconcellos,  Embaixador  na  dila  Córle, 
liavia  também  escrito  que  o  Cardeal  Alberoni  o  tratava  então 
com  a  maior  ntlenrâo  :  factos  de  que  tirava  o  Embaixador  por 
conclusão  que  era  mui  natural  que  a  Hespanha  se  quizMse 
accommodar  com  Portugai ,  achando-se  apertada  por  outras 
NaçOes ,  porém  que  talvez  se  aproveitassem  os  Portugueses 
d^aquella  opportunidade  para  ajustarem  as  difierenças  que 
tinhão  com  a  Côrte  de  Madrid  por  um  Tratado  particular,  mas 
que  não  o  fariâo  sem  a  garantia  das  Potencias  que  o  havião 
sido  dos  anteriores.  (Ibid,^  f.  213.)  E  em  òntro  de  ?6  do 
mesmo  mes  participava  ao  Ministro  que  a  Còrte  de  Madrid 
continuava  a  ter  grandes  contemplações  com  o  Embaixador 
de  Portugal ,  o  qual  havia  de  novo  escrito  que  a  occasião  lhe 
parecia  ser  mui  favorável  para  se  ajustarem  as  difierenças; 
que  sem  embargo  dM«so  o  Ministério  lhe  respondera  que  não 
tomasse  em  cousa  alguma  a  iniciativa,  e  sMimitasse  a  dar 
ouvidos-^s  proposições  que  lhe  fossem  feitas;  resposta  de  que 
inferia  o  Embaixador  que  a  nossa  Côrte  prosegnia  no  systema 
de  n2o  fazer  Tratado  algum  partícolar,  como  quem  desejava 
ser  comprehendida  no  Tratado  geraf.  {Ibid.^  f.  2?0.) 

(292)  Gazeta  de  França  (Anno  fupra)^  p.  156.  '   *• . 

V.  14      •      •• 
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nholas,  ordenara  ao  Secretario  d^Estado  que 
fizesse  as  mais  enérgicas  representações  ao 
Embaixador  d'Hespanha ,  e  que  expedisse  sem 
demora  um  correio  a  Madrid  para  exigir  que 
fossem  immediatamente  postos  ejn  liberdade 
os  sobreditos  navios ;  e  accrescenta  o  Em- 
baixador que  KIRei  se  alterara  a  tal  ponto 
com  aquella  nova,  que  era  para  se  recear 
tivesse  aquelle  incidente  outras  consequências 
se  a  Corte  de  Madrid  não  desse  uma  resposta 
satisfactoria  (293). 


# 


(293)  Archiv.  cit.,  vol.  LII  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  7A\. 

Em  24  do  mesmo  mez  escrevia  o  Embaixador  a  ElRei  de 
França ,  daDdo-llie  conta  de  que  sem  embargo  de  haver  traba- 
lhado na  conformidade  de  suas  instrucçSes  para  que  se  não 
alterassem  as  relaçOes  pacificas  entre  as  Cortes  de  Lisboa  e 
Madrid,  havia  occorrído  o  embargo  dos  navios  que  podia 
motivar  uma  declaração  de  guerra  por  parte  de  Portugal; 
que  ElRei  se  encolerizara  a  tal  ponto  que  mandara  um  correio 
a  Madrid ,  para  significar  áquclla  Corte  que  se  os  navios  nno 
fossem  sem  demora  postos  em  liberdade,  elle  daria  as  provi- 
dencias que  lhe  parecessem  acertadas  para  tomar  satisfacçáo 
d^aquelte  acto  que  reputava  um  insulto  feito  á  tua  bandeira  ; 
que  quando  para  isso  lhe  faltasse  dinheiro  empenharia  o  ultimo 
de  seus  brilhantes  para  pagar  o  soldo  ás  tropas.  Xccrescenta  o 
Embaixador  que  vendo  o  estado  de  irritação  d*ElRei  lhe  fizera 
chegar  ás  mios  uma  Memoria  com  ajuizadas  reflexões  afim  de 
serenar-lhe  o  animo.  {Ibid.,  f.  249.)  Eno  P  d^ Agosto  o  Abbade 
Dubois ,  respondendo  a  um  oíBcio  anterior  do  Embaixador, 
depois  de  pondAr  quão  judiciosas  eráo  as  reflexOes  que  nelle 
expendera ,  lhe  significa  que  talvez  fosse  um  meio  acertado  de 
vsncer  a  pertinácia  da  Corte  de  Madrid  o  de  suscitar-lhe  um 
inimigo  tão  vizinho  e  tão  perigoso ,  como  era  Portugal ,  e  sendo 
aquelle  arbitrio  uma  verdade  constante ,  não  convinha  que 
8.  A.  R,  o  Duque  d*Orleans  desse  mostras  de  oppor-se  a  tudo 
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•  Participa  o  inesmo  Embaixador  ao  seu  Go-  An.  tuu 
verno  que  a  Corte  de  Portugal  havia  dado  as  >»>  i« 
providencias  necessárias  para  o  abastecimento 
dos  armazéns  do  Alemtejo,  precavendo-se 
para  o  caso  de  rompimento  com  Castella^ 
e  acabava  de  passar  novas  instrucçoes  a 
D.  Luiz  da  Cunha  para  apertar  conl  o  Gabi- 
nete de  Madrid  pelo  cumprimento  do  artigo 
do  Tratado  d'Utrecht  que  dizia  respeito  ao 
pagamento  das  600^000  patacas ,  ordenando- 
se-lhe  que  desse  a  entender  que  EIRei,  seu 
amo,  folgaria  muito  que  S.  M.  Cathohca  o  não 
pozesse  na  obrigação  de  empregar  para  a  per- 
feita execução  do  sobredito  Tratado  outros 
meios  do  que  aquelles  que  teixdião  á  conser-* 


quanto  se  tentiMe  para  vencer  a  tenacidade  do  Ministério  hMJh^ 
panhol,  a  qual  era  levada  a  tal  extremo  que  S.  A.  R.  se  verflHt 
obrigado  a  não  desapprovar  aquillo  que  fosse  capaz  de  a  faxer 
cessar.  (Jfnd,,  vol.  LHl ,  f.  5.)  Em  officio  de  15  do  mesmo 
mez  dá  o  Embirixador  conta  do  como  por  occasiâo  do  aconte- 
cido entre  o  escudeiro  da  Embaixatriz  d'Hespanha  e  o  cocheiro 
da  irmã  do  Conde  d^Aveiras  ,  a  Embaixatriz  d^aqnella  Gor^ 
se  havia  pMrtido  no  dia  10  para  Badajoz,  onde  aguardara  u 
ordens  de  sen  Governo;  que  ElRei  de  Portugal  lhe  havia 
mandado  dizer  que  castigaria  o  cocheiro  de  quem  estava 
queixosa  y  com  tanto  que  d*ali  em  diante  os  seus  criados  nio 
trouxessem  armas,  ao  que  o  Embaixador  senão  quizéra  sujeitar; 
que  nem  a  nossa  Cdrte ,  nem  o  próprio  Embaixador  harviio 
dado  parte  d^aquellc  acontecimento  ao  Corpo  Diplomático, 
e  somente  na  véspera  da  sua  partida  a  Embaixatriz  lhe  man- 
dara dizer  por  um  gentilhomem  em  termos  geraes  quaes  ca 
motivos  foasem  d*aqne]la  determinarão  de  sen  marido.  {Ihid,^ 
f.  19.) 
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vaçSo  da  boa  correspondência  entre  as  duas 
Coroas.  D'onde  concluía  o  Embaixador  que 
evidentemente  o  Governo  portuguez  se  apro- 
veitava da  conjunctura  em  que  se  achava  a 
Hespanfaa  para  concluir  as  dependências  que 
com  aquella  Coroa  tinha;  e  que  -se  a  resposta 
do  Gabinete  hespanhol  não  fosse  favorável , 
o  Ministro  d'lnglaterra  tiraria  d'isso  grandes 
vantagens  para  o  progresso  da  sua  negociado 
(294). 

oSiubro      ^  Abbade  Dubois  escreve  ao  Embaixador, 

34 
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(294)  ArchÍT«  cit.,  yoI.  LHI  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  38. 

Em  28  de  Novembro  o  Embaixador  escreve  d  anda  parte  dos 
armamentos  que  se  fazião  em  Portugal  em- consequência  da 
participação  feita  por  D.  Luiz  da  Cunha  do  que  se  havia  pas- 
sado em  uma  conferencia  que  tivera  com  o  Cardeal  Alberoni 
cerca  do  pagamento  das  600,000  patacas  que  Portugal  pre- 
tendia lhe  erâo  devidas.  Como  ambos  aquelles  Ministros  alter- 
cando sobre  aquella  questão  tomassem  muito  fogo  ,  o  Cardeal 
acabou  por  voltar  as  costas  a  D.  Luiz  da  Cunha ,  soltando  algu- 
mas palavras  pouco  respeitosas  acerca  d^ElRei  de  Portugal  e  d.e 
suas  forças  :  facto  este  que  M.  de  Mornay  dizia  era  um  estrata- 
gema do  Ministério  portuguez,  o  qual  se  aproveitava  d^aquella 
occurrencia  papa  reduzir  a  Corte  d^Hespanha  á  alternativa  de 
deferir  ús  reclamações  que  lhe  er2o  feitas,  ou  empenhar-se 
em  discussões  que  podessem  ferir  o  amor  próprio  d^ElRei 
D,  João,  e  o  determinassem  a  acceder  ao  Tratado  da  quadrupla 
allianca .  e  na  hypothese  de  que  a  nossa  Curte  viesse  a  fazer- 
lhe  alguma  abertura  sobre  a  sobredita  accessão ,  lembrava  ao 
.seu  Governo  o  Abbade  seria  bom'  que  se  aproveitasse  d'aquella 
4)ccasião  para  exigir  do  de  Portugal  algumas  concessões  e  pri- 
vilégios commerciaes  tanto  no  Reino,  como  nas  colónias.  {Jhid,^ 
f.  76. )      '  * 
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em  nome  do  Regente,  encommendando^lhe 
que  nas  conferencias  que  tivesse  com  o  En« 
viado  d'Inglaterra  lhe  significasse  que  tinha 
ordem  da  sua  Corte  para  cooperar  Juntamente 
com  elle  para  inclinar  a  Corte  de  Portugal  a 
acceder  á  quadrupla  alliança,  e  fizesse- tam- 
bém da  sua  parte  algumas  diligencias  para 
o  mesmo  objecto^  de  modo  que  o  dito  Enviado 
ficasse  persuadido  que  tal  era  a  mente  do 
Governo  francez ,  havendo-se  todavia  com  tal 
circumspecçSo  que  não  se  empenhasse  na 
negociação ;  sem  primeiro  ver  o  rumo  que 
tomava  a  que  o  mencionado  Enviado  inglez 
havia  entabolado,  e  se  ejla.  se  encaminhava 
a  levar  EIRei  D.  João  V  a  romper  com  a 
Corte  de  Madrid,  o  que  tudo  fiava  de  sua 
prudência  (295). 

Despacho  do  Abbade  Dubois  para  o  Em-  An.  im 
baixador,  approvando  expressamente  a  poli-      3 
tica  que  naquella  occasião  seguia  o  Gabinete 
portuguez  nos  seguintes  termos  :  «  El  Rei  de 
Portugal,  posto   nSo   esteja  determinado    a 
declarar  a  guerra  a  Hespanha ,.  deseja ,  caso 
ella    se    rompa,  achar-se    no    principio    da 
próxima    campanha    em    estado    de    entrar^ 
nella,  e  por  conseguinte  de  alcançar  de  seus 
alliados  por  preço  de  sua  secessão  maiores 


':9.3}  Archiv.  cit.,  vól.  LUI  da  Curresp.  de  Portugal,  f.  43. 
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vantagens ;  ou  haver  da  Corte  d'Hespanha 
em  cambio  de  sua  neutraKdade  a  certeza  de 
que  as  suas  reclamações  haviSo  de  ser  atten- 
didas  na  conclusão  da  paz  geral.  Que  porém 
aquellas  demonstrações,  de  guerra  nao  irião 
por  diante  em  se  sabendo  em  Lisboa  a  des- 
graça do  Cardeal  Alberoni ,  e  os  motivos  que 
ElRei  d'Hespanha  expendera  no  decreto  que 
passara  para  o  mandar  sair  de  seus  Estados, 
passo  de  que  inferia  havia  de  resultar  a  pacifi- 
caç&o  da  Europa  (296).  » 


(296)  ArchiT.  cit.,  vol.  Lljl  da  Corrcsp.  de  Portugal,  f.  86. 

Era  justo  e  acertado  o  juizo  que  fazia  o  Ahbade  Dnbois  dii 
«cqmlsáo  do  Cardeal  Alberoni ,  pois  já  em  26  de  Doxemlito  do 
anno  antecedente  o  Abbade  de  Mornay  lhe  participava  que 
ElRei  CathoHco  havia  mandado  declarar  a  D.  Luiz  da  Cunha 
que  nenhuma  duvida  tinha  cm  cfTcitnar  o  pagamento  das 
600,000  patacas  promettidas  a  ElRei ,  seu  amo ,  f>elo  Tratado 
d^Utrccht,  íicando  aquella  dependência  concertada  entre  as 
duas  Cordas  ;  c  que  aquella  declaração  diametralmente  encon- 
trada com  as  respostas  ambíguas  e  por  veaes  insultuosas  do 
Cardeal  Alberoni  havia  serenado  immcdiatamente  o  animo 
áps  membros  de  nosso  Gabinete.  Pela  mesma  occasião  parti- 
cipa o  Embaixador  que  o  Conde  da  Ribeira  despachara  um 
correio  coín  a  noticia  doestar  o  Regente  disposto  a  acceitar  a 
mediação  de  Portugal  para  a  conclusão  da  pas  geral.  (Jbid,y 
ff  94.)  Entretanto  as  diffículdadcs  doeste  arranjamento  conti- 
nuarão ainda  a  augmentar-se  por  este  tempo ,  cpmo  se  vé  do 
officio  que  no  mesmo  dia  2  de  Janeiro  d'este  anno  de  Í720, 
escreveo  o  Embaixador  ao  Cardeal  Dubois ,  no  qual  lhe  parti- 
cipava o  quanto  a  nossa  Corte  estranhara  que  El  Rei  d^Hespa- 
nha,no  decreto  que  havia  assignado  para  o  pagamento  das 
600,000  patacas^  houvesse  renovado  as  antigas  prctençOes  con- 
cementet  aoâ  navios  de  Buenos-Aires^  tornando  por  «quella 
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MinuU  (l'uma  declaração  d'EIRei  de  França  An.  nao 
que  foi  expedida  depois  de  corrigida  cm  27  ti 
d'Abril  seguinte ,  conforme  se  declara  em 
uma  nota  escrita  em  testa  d'e1la,  a  qual  con- 
tém o  seguinte  :  «  S.  M.  Christianissima,  que- 
rendo dar  uma  demonstração  da  amizade  que 
consagra  a  EIRei  de  Portugal,  declarou,  e  de- 
clara pelo  presente  que  na  conformidade  c 
segundo  o  espirito  do  artigo  VIU  do  Tratado  da 
quadrupla  alliança ,  assignado  em  Londres  a 
2  d^Âgostò  de  1718,  entre  elle,  o  Imperador 


renovacHo  a  excitar  a  indis|x>sic;ão  da  nossa  Corte,  e  a  tomá1-« 
at>  antigo  estado  :  que  por  aqiiclle  acontecimento  houvera  mn 
Conselho  d^Estado  a  que  haviâo  ^istido  o  Cardeal  da  GaUhA» 
o  Patriarcha  ,  o  Duque  de  Cadaval ,  os  Marqueses  de  Fitnteini 
c  d*AbrafiteSy  e  Diogo  do  Mendonça  :  que  os  dous  prímeírot 
forão  de  opinião  que  se  nSo  devia  tratar  com  Hespanha  sepa- 
radamente, mas  que  pelo  contrario  convinha  queseadherisaeà 
quadrupla  allíanra ;  porém  que  o  Duque  e  o  Marquez  d* Abrantes 
haviào  sido  de  parecer  contrario;  que  os  outros  dous  membros 
do  Conselho  haví«io  diíTerido  de  votar  na  matei  Ia,  e  que  o 
Marquez  d^Abrantes,  que  era  mui  validp  d^KlRci,  fora  encar- 
regado de  dar-lhe  conta  do  que  havia  passado  no  dito  Conselho, 
o  que  no  outro  dia  se  havia  expedido  um  correio  a  D.  Luiz  da 
Cunha.  {Ihid,^  f.  97.')  Forão  as  ditas  ordens,  segundo  se 
cvidencea  d*outro  oíficio  dò  mesmo  Embaixador ,  de  9  de  Ja- 
neiro ,  que  vem  a  f.  104,  de  fazer  as  mais  fortes  instancias  para 
concluir  a(}uclla  negociarão  por  um  mero  ajuste  particnlari  e 
caso  o  ii3o  conseguisse,  e  entendesse*  que  EIRei  Catholico  se 
dispunha  a  acceder  á  quadrupla  alliança ,  houvesse  de  enca* 
minhar  ao  Conde  da  Ribeira  certo  maço  de  despachos  qiio  ie 
tinhão  enviado;  «pie  ello  de  Mi>rnaj  suppunha  serem  instrnc- 
çOcs  para  tratar  diis  interesses  de  Portugal  nas  conferencias 
que  o  Governo  português  entendia  se  devifto  abrir  em  Paríz; 
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e  EIRei  da  GranBretanha ,  ao  qual  ElRei  de 
Sardenha  aecedèra  por  acto  de  8 .  e  1 8  de 
Novembro y  ratificado  em  5  do  mez  seguinte, 
no  quat  se  declara  que  EIRei  de  Portugal 
poderia  ser  comprehendido  no  dito  Tratado, 
confirma  a  dita  disposição,  e  pronaette  em 
virtude  d'ella  comprehender  EIRei  de  Por- 
tugal^ seus  vassallos,  commercio  e  Estadas, 
nos  Tratados  que  houverem  de  ser  celebrados 
Ao  próximo  congresso ,  para  o  fim  de  con- 
c1uir*se  o  restabelecimento  do  socego  geral 
da  Europa,  e  de  comprehendél  o  outrosim 
nas  garantias  que  nelle  fossem  estipuladas 
(297). » 

An.  int  Participa  ao  Embaixador  o  Cardeal  Dubois 
em  despacho  d'este  dia  que  EIRei  Catholico 
havia  mandado  a  sua  accessão  ao  Tratado  da 
quadrupla  alliahça  em  26  do  mez  antece- 
dente ao  Duque  Regente,  mandando  para  o 
mesmo  os  competentes  poderes  ao  seu  Em- 
baixador em  Hol  landa  para  assignar  o  sobre- 
dito Tratado,  em  consequência  do  que  a  Corte 
de  Lisboa  devia  tratar  no  corígresso  que  devia 
pôr  termo  ás  perturbações  da  Europa  de 
expor  as  suas  reclamações  para  serem  ali 
decididas  em  seu  beneficio^  e  que  para  se 
conseguir  aquelle  fim  EIRei' de  Portugal  devia 
..   dirigir-se  aos.  Soberanos  que  se  tinhao  ligado 


.  (297)  Archiv.cit.,  vol.  LUldaCoiTesp.de  Porlugal,  f.  10(>, 
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contra  a  He3panha,  e  concilie  encominen- 
dando-lhe  tentasse  de  descobrir  a  impressão 
que  aquella  nova  produziria  no  animo  dos 
nossos  Ministros ,  informando-o  depois  das 
concessões  que  a  França  poderia  exigir  de 
Portugal  por  premio  dos  bons  oíficios  que 
lhe  prestasse  durante  Si  negociação  da  paz 
geral  (298). 

Carta  original  de  D.  Luiz  da  Cunha  para  o  ^,^^^ 
Ministro  Dubois,  datada  de  Pamplona^  escrita 
em  francez,  em  que  desculpaodo-se  de  lhe 
não  ter  escrito  sobre  os  negócios  d'ElRei ,  seu 
a  mo  9  por  correrem  elles  por  mão  do  Conde 
da  Ribeira,  e  vindo  a  fallar  da  questão  da 
acccssão  d'EIRei  D.  João  V  ao  Tratado  da 
quadrupla  alliançi^  que  fora  proposta  pelo 
dito  Conde,  pondera  que  a  dita  accessão  não 
era  necessária  absolutamente  para  a  segu- 
rança de  Portugal.,  por  isso  que  os  Tratados 


(298)  Archiv.  cit.,  ▼ol.  LIU  da  Gorresp.  de  Portugal,  f.  107. 

Km  1 9  de  Marco  o  Embaixador  participaTa  á  sua  Corte  que 
o  Gabinete  português  se  diipunha  a  apresentar  no  fi^turo 
Gongresso  as  suas  reclamações  respectivas  á  negociação  qae> 
havia  com  Hespanha.  {IbiJ,^  f.  156.)  Em  oífícío  de  2  do  mez 
«eguinte  dá  o  Embaixador  igualmente  parte  de  que  lhe  constava 
se  haviâo  expedido  ordens  a  D^Luis  da  Canha  para  se  apromp- 
tar  a  partir  para  onde  quer  que  se  juntasse  o  Congresso. 
(Jbid,^  f.  1G3.)  Km  2d'Abril,  accusando  a  recepção  da  Memoria 
que  lhe  fAra  enviada  por  D.  Luiz  da  Cunha ,  dizia  que  os  Mi- 
nistros dos  alliados  se  devião  juntar  para  se  vir  a  uma  con- 
<  lusào.  (ilftJ.,  f.  1.*^^.) 
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anteriores  celebrados  entre  os  Reis  de  Portu- 
gal, de  França,  dlnglaterra  e  os  Estados 
Geraes  haviSo  providenciado  ao  que  a  dita 
sctgurança  dizia  respeito/  e  tâjnbem  no  coD- 
cernente  ao  cofiimercio;  porém  que  EIReí, 
seu  amo,  desejava  cooperar  çom  os  Sobe- 
ranos seus  alliados  para  uma  empresa  tão  glo- 
riosa ,  como  era  de  assegurar  a  paz  a  toda  « 
Europa;  que  todavia  estranhava  que  á  pro- 
posta feita  pelo  Conde  da  Ribeira  se  respon- 
desse que  primeiramente  se  deveria  diHgir  á 
Corte  d'Hespanha9  e  concertar-sc  èom  ElHel 
Catholico  a  dita  accessSo ,  por  isso  que  havendo 
aquene  Soberano  assignado  o  Tratado  da  qua- 
drupla alliança,  se  tinha  tornado  por  aquelle 
acto  um  dos  alliados. 

Argumentava  D.  Luiz  qne  por  aquelle 
mesmo  facto  se  não  necessitava  de  modo 
algum  do  consentimento  do  dito  Soberano^ 
porque  devia  suppor-se  que  ellet)  havia  dado 
desde  que  assignára  o  dito  Tratado,  no  qual 
EIRei,  seu  amo,  era  convidado  a  entrar  (299). 


(2dd)  Archir.  cil.,  vol.  Llll  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  199. 

Em  28  de  ffaio  escreTÍa  o  Embaixador  tf.  de  tfornay  ao 
Ministi*o  Dubois,  participando-lhe  que  havia  chegado  a  Lisboa 
am  expresso  mandado  pelo  Conde  da  Ribeira  com  despachdk 
sobre  o  negocio  da  accessâo ;  e  que  o  Governo  portuguez  se  nSo 
louvava  muito  do  modo  com  que  aquelle  Ministro  se  havia ,  e 
concebia  duvidas  sobre  à  admissão  dos  seus  Plenipioteíiciarios 
no  Congresso  (f.  194).  N^ojitro  oíTicio  do  mesmo  Embaixador, 
de  4  do  mez  seguinte ,  dando  conta  das  diligencias,  que  fazia  o 
Embaixador  d^Inglaterrá  em  cumprimento  das  instrucçOes  que 


.  .'• 


-  219  - 

Despacho  do  Ministro  Dubois  para  o  Em-  in.  tm 
baixador ,  no .  qual  diseorrendo  sobre  os 
receios  que  x>  Governo  portuguçz  tinha  de 
nao  serem  os  seus  Plenipotenciários  admit- 
tidos  no  Congresso,  pondera  que  EIRei  de 
Portugal,  havendo  desfruclado  dos  benefícios 
da  paz,i1&o  quizéra  intervir  nas  negociações 
passadas  eotrc  as  Potencias  que  havião  sido 
obrigadas  a  sustentar  a  guerra ;  por  conse- 
quência que  se  fora  admittido  como  parte 
con tractan te  no  Tratado  da  quadrupla  alliança, 
poderia  formar  novas  pretençoes,  as  quaes 
se  fossem  sustentadas  por  todos  os  Soberanos 
que  havi&o  entrado  no  Tratado  suscifariSo 
grandíssimas  difficuldades ;  que,  em  conse^ 
quencia  d'isto,.S.  A.  R.  o  Regente  nSo  podia 
fazer  mais  que  reduzir-se  ao  que  fora  con- 
cedido a  EIRei  de  Portugal,  o  que  constava 
da  declaração  que  se  havia  entregado  ao  Conde 
da  Ribeira.  O  que  nSo  obstante  encommenda- 
)he  que  continue  a  entreter  o  nosso  Governo 
na  esperança  de  serem  os  seus  Plenipoten- 
ciários admittidos  no  Congresso  (300). 


tinha  de  saber  qnaes  fossem  os  desígnios  da  nossa  Cdrte, 
participa  que  tendo  estado  duas  horas  com  o  Secretario  da- 
tado ,  Diogo  de  Mendonça ,  não  lhe  poderá  arrancar  nma  só 
palavra  sobre  aqnelle  assumpto ,  nem  tampouco  sobre  o  que 
haTía  mandado  o  Conde  da  Ribeira;  que  o  dito  Secretario 
d^Estado  se  limitara  a  dizer-Ihe  que  os  Francezc»  lhe  haviio 
dado  mel  pelos  beiços.  {Ibid,,  f.  191.) 

(300)  ArchÍT.cit.,  Tol.  Lfll  da  Corresp.  de.Portugal ,  f.  30?. 

Sobre  esta  declaração  Teja-se  a  minuta  que  mtraz  deiíimoa 


An.  1720 
Julho  23 


An.  1720 

Selem- 

bros 
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Despacho  do  Ministro  dos  negócios  estran- 
geiros de  França  para  o  sobredito  Embaixador, 
signifícando*lhe;quelhe  ia  expedir  um  correio 
com  ordem  d'£IRei  para  que  elle  houvesse  de 
pedir  a  sua  audiência  de  despedida  e  levar-fhe 
as  competentes  instrucções  sobre  o  qvie  con- 
vinha que  fizesse  na  partida ,  porque  era 
mister  que  parecesse  ter  sido  cbamack>  para 
assistir  junto  a  EIRei ,  sçu  amo,  de  sorte  que 
nem  a  nossa  Corte ,  nem  a  de  Madrid ,  suspei- 
tasse que  havia  de  ter  nesta  ultima  grande 
demora  (301). 

Oíll^io  do  Embaixador  para  o  Ministro  Du- 
bois,  participando-lhe  que  EIRei  D.  João  V 
havia  nomeado  por  seus  Plenipotenciários  no 
Congresso  de  Cambrái  o  Conde  de  Tarouca 
e  D.  Luiz  da  Cunha ;  que  este  ultimo  recebera 
ordens  para  partir  sem  tardar,  e  era  substi- 
tqido  em  Madrid  por  António  Guedes  Pereira 


transcripta,  datada  de  5  de  Janeiro ,  com  a  nota  de  sua  expe- 
dição effeituada  em  27  d^Abril.' A  f.  .203  vem  um  despacho  de 
2  do  Qiesmo  mez  para  o  Abbade  em  que  se  lhe  ordena  que 
apromptâsise  para  partir  para  Madrid,  onde  devia  tratar  de 
certa  commissão. 

(301)  Archiv.cil.,  vol.  LUI  da Corresp. xle  Portugal ,  f.  212. 

Em  20  d^Agosto  expedio  Luiz  XY  a  carta  recredencial ,  pela 
qual  signifía  a  EIRei  D.  João  Y  como  havia  muito  tempo  que 
tinha  determinado  mandar  chamar  para  junto  da  sua  pessoa  o 
Abbade  de  Mornay,  e  porque  era  chegado  o  tempo ,  o  mandava 
partir  com  Brevidade ,  concluindo^  nos  termos  obsequiosos  do 
costume.  (Ihid^y  f.,  227;) 
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na  qualidade  de  encarregado  de  negócios,  e 
entretanto  que  Marco  António  d' Azevedo,  e 
António  Galvão  Caste]lo-'Branco ,  que  preen- 
chiâo  diversas  missões  em  outros  Reinos,  erão 
também  nomeados  para  dar  maior  vi|lto  á 
Embaixada.  Ponderava  a  respeito  doestes  Di- 
plomatas  o  E^mbaixador  que  q  primeiro,  o 
Conde   de.  Tarouca,  tinha  estreitas  relações 
com  a  Corte  d'Inglaterra ,  e  que  assim  propen- 
deria em  tudo  para  quanto  fosse  a  bem  d'aquella 
Coroa;  qúei\ntonio  Galvão  era  maÍ3  afeiçoado 
á  França ,  e  quantoa  Marco  António  d' Azevedo 
o  não  conhecia  senão  por  ter  ura  irmão  Cónego 
da  Patriarchal.  Do  teor  da  restante  d'es te  offi- 
cio  se  colhe  que  ressentido  o  Gabinete  por- 
tuguez  dç  não  ter  a  França  recebido   com 
acceitação  a  proposição  da   accessão  d'£lRei 
ao  Tratado  da  quadrupla  alliança,  em  diversas 
conjuncturas  tratara  de  mostrar  a  sua  displi- 
cência, já  mandando  publicar  na  Gazeta  alguns 
factos  occorridos   em   Pariz,  que  mais   que 
niuito  descontentavão  o  Embaixador,  Já  pre- 
valecendo-se  do  boato  que  corria  de  que  vinha 
de  declarar-se  em  alguns. dos  portos  de  França 
uma  doença  contagiosa^  pcTra  ordenar  uma 
rigorosa  quarentena  a  todos  os  navios  que 
dVlles  partissem  para  Portugal  (302). 


(30?)  Archiy.  cit.,  toI.  LIV  da  Corresp.  de  Portngal ,  f.  239. 
^«^ste  meunio  dia  recebeo  o  Embaixador  nm  éorreio  com 
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ad.  iTM      Tem  o  Abbade  de  Mornay,  Embaixador  de 
bro  %   França  em  Lisboa  ^  promovido  ao  Arcebispado 
de  Besançon,  a  sua  audiência  publica  de  des- 
pedida com  as  ceiremonias  acostumadas  (303). 

An.  iTM      O  Abbade  de  Morhay,  Embaixador  de  França 
bro 21    em  Lisboa,  partio  para  Pariz,  ficando  encar- 


prdem  para  partir  para  Madrid ,  e  com  as  instrucções  sobre  o 
que  devia  fazer  naqnella  nova  commissão. 

Tinha  sido  nomeado  Secretario  para  o  Congresso  de  Gambrai 
Alexandre  de  Gasmfta«  (Ibid, ,  f .  2 1 8 .) 

(303)  Gazeta  de  França  (Anno  supra),  p.  498.  —  Gazeta  de 
Lfíiboa  do  dito  anno',  n.  38..- 

Em  oAcio  de  10  doeste  mez  escferia  o  mesmo  Embaixador 
ao  Ministro  Dubots,  ijando*lhe  parte  qne  no  dia  8  do  mesmo 
mei  se  haria  despedido  d'£lRei  e  da  Rainha ,  •  tencioaaTa 
pôr-se  a  caminho  para  o  seu  novo  destino  antes  do  dia  20 , 
áccrescentando  que  bem  entendia  quão  grave  fosse  a  Qom- 
míssio  de  que  se  achava  encarregado ,  e  por  isso  receava  fosM 
su^rior  aos  seus  talentos ,  e  que  elle  Abbade  lhe  pão  explicara 
se  elle  devia  ou  não  communicar  ao  Marquez  de  Maulevrier  o 
que  podesse  descobrir  das  disposições  d^ElRei  Catholico ,  e  do 
que  aquelle   Soberano  desejava   da    França.    ( Archiv.  cit. , 
Tol.  LIV,  f.  1154.)  ElRei  D.  Juão  Y  respondeo  em  1 1  dò  mesmo 
mez  á  recredencial  de  Luiz  XY  para  o  Abbade  de  Mornay  na 
forma  do  estilo,  e  cheia  de  louvores  do  Embaixador.  ( Ibid.^ 
f.  258.)  A  f.  259  vem  também  a  carta  da  Rainha;  ambas  são 
oríginaes.  Partio  com  eíTeito  p  Embaixador  no  dia   21,  catão 
consta  d'um  officio  de  M.  Montagnac ,  Cônsul  de  França ;  o 
qual  ficou  fazendo  as  vezes  de  Encarregado  de  negócios ,  e  em 
officio  do  \  o  d^Outubro  informava  que  o  embarque  das  tix»pas 
em  Cadiz  motivara  os  receios  do  Gabinete   portuguez   que 
passara  ordens  a  todas  -as  fortalozas  que  estivessem  de  sobre- 
aviso, as  bastecéra  com  mais  artilheiros,  e  se  aprestarão  7  na- 
vios de  guerra.  {Ibid,y  f.  2G8.) 
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regado  dos  negócios  M.-de  Montagnac^  Cônsul 
Geral  (304). 

Chega  a  Lisboa  de  volta  de  sua  Embaixada  ^^^J^ 
em  França  o  Conde  da  Ribeira ^  que  foi  muito   ^^  ^^ 
bem  recebido  d'£lRei  e  da  Rainha  (305). 


OfBcio  de  D.  Luiz  da  Cunha  para  o  Ministro  ^JiJíío 
DuboiS;  passado  em  Pariz^  no  qual  lhe  man-  ' 
dava  inclusa  copia  da  carta  que  o  Conde  de 
San-Estevan  lhe  havia  escrito,  na  qual  veria 
que  S.  M.  Catholica  nenhuma  difficuldade 
faria  em  que  EIRei  de  Portugal  accedesse  AO 
Tratado  da  quadrupla  alliança,  e  poisS.A.R. 
o  Regente  havia  dito  a  elle  D.  Luiis,  que  aquella 
negociação  não  encontraria  da  sua  parte  o 
menor  obstáculo,  e  não  o  havendo  da  j)arte 
do  Imperador  nem  da  Inglaterra,  lhe  rogava 
houvesse  d'informar  de  tudo  os  Plenipoten* 
ciarios  de  França,  antes  que  elles  se  partissem 
para  o  Congresso,  para  que  a  accessSo  d'ElRei^ 
seu  amo,  se  fizesse  antes  da  abertura  doCon^ 
gresso ;  pedindo-lhe  uma  prompta  resposta 
(306). 


(30i;  Gazeta  de  Lisboa  do  dito  anno,  artigo  Púrtugnl^  n.  39. 

Eate  ãgeDte  teve  a  tua  auéiencía'  d*ElRei  D.  JoSo  V  em  34  de 
Junho  doeste  anno.  (Gazeta  de  França  (Anno  tuprtí)^^.  393.) 

(305)  Gazeta  de  França  (Anno  jupm)^  p«  70;  trax  emdft  ft 
data.  —  Gazeta  de  Usboade  1721,  artigo  Arliifái/,  n.  1. 

(«30H]  ArchÍT.  cit.,  toI.  LIV  da  Cprretp.  de  Portugal ,  f.  308. 

SefRie-ie   a  copia  da  caria   do  Conde  de  San-Eateran  a 
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I  Resposta  do  Caniçal  Diibois  ao  oflicio  dê 
D.  Luiz  da  Cunha,  de  *2  d'aquelle  ntez,  signi- 
ficando-lhe  o  quanto  o  Regente  folgara  de 
saber  que  EIRei  Catholico  havia  aniiuido  á 
admissão  dos  Plenipotenciários  portuguezes 
no  Congresso  de  Camhrai,  e  que  o  mesmo  Re- 
gente lhe  havia  ordenado  que  lhe  certiGcasse 
que  os  Ministros  de  França  estavão  pei"feita- 
mente  inteirados  das  disposiçt-^ís  d'£IRei  Catho- 
lico, e  serião  expressam  te  encarregados  de 
concorrer  para  tudo  quanto  fosse  a  bem  e 
contentamento  de  S.  M.  Portugueza,  cora  s 
mesma  promptidão  com  que  era  d'esperar 
fizessem  os  Ministros  d'Hespaiiha  e  das  de- 
mais Potencias  (307). 


D.  Lniz  4>  Cunha ,  com  dala  de  30  de  bexembra  antecedenlr . 
na  qual  lhe  signiflcs  que  tendo  levado  â  presen<'a  4l'EIRpi 
Catholico,  Heu  amo,  o  papei  que  o  Conde  da  Ribeira  Ibi?  batia 
enviado  de  Parii  para  que  EIRei  de  Porlngal  fosse  coniprehen- 
dido  no  Tratado  da  quadrupla  alliança,  e  os  seus  Hinislro* 
admiltidos  no  Congresso ,  o  ditu  Monarca  lhe  ordeaúi-v  rtapMt- 
úesse  que  havendo  a  Inglaterra  passado  diremos  oflicJoa  para 
que  80  houvesse  por  beni  que  os  F.n)bahadores  de  l^n-fDgal 
ro«sem  adniiltidos  no  Congresso .  e  accedessem  em  nome  d'EI  - 
Rei,  seu  amo, ao  sobredito  Tratado,  S.  M.CalliolicK  annuia 
áquella  delerminai;ão,  e  o  mesmo  teria  de  boa  mente   Teilo 

Em  oflicio  dv  to  do  mesmo  met  insislio  R.  Luiz  dn  Cnohn 
coul  a  Cardeal  Duhols  para  que  se  dessem  as  ordens  boa 
Pjenjpolenciarios  Trancezcs,  relativas  »  acceasiio  d'EIIlei  de 
Portugal,  visto  estarem  a  ponto  de  partir  para  Cambraf 
l/bid..  f.315.) 

(307)  ArchÍT.cil.,Tol.  J,IV  daCorresp.dePortugol. 


Carta  credcftcial  d'EIRei   1).  João  V  para  An.  r 
Luiz  XV,  nomeando  por  Enviado  exiraordi-     '< 
nario  junto  á  sua  pessoa  a  Marco    Anfonio 
d'Azevedo  Coulinlio  (308). 

Carla   reversal    d'ElReÍ     D.    João    V   para  a^'  i 
Luiz  XV,  significando-lhe  como  tendo  man- 
dado recoliíer  á  Córle  para  um  negocio  de  seu       ■ 
serviço  o  Conde  «^■^Ribcií-a,  que  liavia  assistido 
na  Córtc  de  Françji    com   o  caracter  de  seu 
Embaixador,  nomeara   para  subsUtuil-o  na  i 
qualidade  de  seu  Enviado  extraoi-di  nario  junto  J 
a  ellc  Rei  deFranca  Marco  António  d"Azevedo  ' 
Coutinho  (309> 

Omcio  de  D.  Luiz  <Ia  Cunha  ))ara  o  Cardeal  An.  im 
Dubois,  protestando  contra  certas  |>assagens 
d'uma  dissertação  que  M.  Delille  recitara  na 
Academia  das  Sciencias,  de  que  llie  enviava 
copia,  e  porque  o  dito  Académico  intentava 
estabelecer  um  systcma  enconti'ado  com  o  dos 
granules  gcographos,  via-se  na  necessidade  de 
reclamar,  por  isso  que  o  contrario  liavia  sido 
declarado  nosTratados,  concluindo  que  estava 
persuodido  que  cJleCirdeat,  conforme  de  viva 
Toz  lhe  havia  dito,  ordenaria  ao  tal  Detille 
que  riscasse  as  passagens  ÍDcrímíiiadas,  caso 


{308}  Archiv.dL.Tul.LVI  da  CorrMp.  .le  l>Drliignl ,  f.  C. 
(3W}  /*»/.,  r.  U. 
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tencionasse  imprimir  a  dita  dissertação  (310). 

An.  i7ii  Circular  do  Cardeal  Dubois.  dando  parte  do 
bfo  i3  casamento  de  Luiz  XV  com  a  Inranta  d*Hes- 
panha;  e  significando  que  aquella  alliança 
nao  alterava  em  cousa  alguma  as  disposições 
pacificas  da  França,  e  a  boa  intelligencia  em 
que  estava  com  as  Cortes  alliadas  (311). 

An.  i7ii  Tem  o. Enviado  de  Portugal ,  Marco  António 
d' Aze  vedo  Coutinho^  a  sua  primeira  audiência 
publica  d'£IRei  de  França,  sendo  conduzido 
por  M.  de  Sainctot,  Introductor  dos  Embaixa- 
dores ,  que  o  foi  buscar  com  os  coches  de  S,  M. 
(3i2)- 


(310)  áCrdiiv.  cie.,  Tol.  LVI  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  47. 
Bcfto  M  fobreditas  paoagen»  velativai  á  linha  de  demar* 

cação ,  segnndo  a  qpal  sustentara  o  eacríptor  francez  que  as 
Vollucas  caíâo  na  demarcação  de  Portugal  ^  mas  não  assim  a 
Colónia  do  Sacramento  e  a  Goiana.  Sobre  este  assumpto  tra- 
uremos  mais  d'espaço  na  Secção  doesta  nossa  obra  relatÍT«  á 
America. 

(311)  Ibid.,  f.  143. 

A  Rainha  de  Portugal  respondeo  ao  Duque  d^Orleans, 
Regootft,  sobre  este  objecto,  em  data  d6  i  de  Janeiro  do 
anoAsegninte de  1 722.  [Jòid.,  wo\.  LYII ,  f.  4.) 

(312)  Gazeta  de  França  (Anno  xKpra) ,  p.â92.  — Gasetatdo 
fcisboa  d*este  aiino ,  artigo  França ,  n.  52. 

No  dia  1«  de  Dezembro  tere  o  mesmo  Enviado  audiência 
publica  do  Duque  d^Orleans ,  sendo  conduzido  por  M.  de 
Marpré  que  o  foi  busoar  nos  coches  de  S.  A. ,  (  Gazéu  de  Fmnça 
doeste  anno ,  f.  604. ) 
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OíBcio  de  D.  Luiz  da  Cunha  para  o  CardcaT,  An.  im 
pedindo  fossem  os  Portuguezcs  que  residiSo 
em  Pariz  isentos  do  direito  da  capitaçSo 
oomo  o  erão  em  Lisboa  os  Francezes  em  vir- 
tude de  seus  privilégios,  tudo  na  conformidade 
do  artigo  VI  do  ultimo  Tratado  de  paz ,  cele- 
brado entre  as  duas  Coroas  (313). 

Carta  de  D.  Luiz  da  Cunha  para  o  Cardeal  ab.  ir» 
Dubois,  em  que  lhe  significa  que  estribado  ^ 
na  promessa  qpe  clle  Cardeal  lhe  havia  feito , 
bem  como  aoCardeal  da  Cunha,  de  intervir  no 
accommodamento  das  differenças  que  existião 
entre  EIRei  de  Portugal  e  S.  M.  Catholica,  lhe 
enviava  os  documentos  concernentes  ás  ditas 
differenças  (314). 

Carta  do  Cardeal  Dubois  para  D.  Luiz  dà.io.  nn 

OlliBbfO 

Cunha ,  significando*lhe  que  ElAei  e  o  Regente  ^^ 
terião  muito  gosto  de  receber  o  In&nte  D:  IHá- 
noel  em  Versalhes,  quando  este  Principe  ali 
quizesse  ir,  e  que  se  lhe  faria  o  mesmo  trata«- 
mento  que  em  outra  océrnsião  ae  lhe  fizera*; 
que  o  Inftinte  poderia  alojar^se  muito  bem  em 


(fti  %)  Arebir.  dt.,  ^*  L^I  ^  Còrresp.  de  Portugal ,  f.  160. 
(314)  JbiJ.,  f.  171. 
Erio  ettM  docmnenlM  <Mi  tefofaitet^ 
f  Sèbn  oê  luniot  de  Biieqoe*Aíret  e  mAkt  o  pagameiílo 
di»M0»6ee  peUuse»,  f.  176. 
If  Bábn^  CqU>wí9í  áo  Smstmamto ,  fí181.  -  *•• 
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Reims,  e  ver  a  coroação  da  tribuna  destinada 
para  Madama  e  para  a  Princeza  de  Lorrena; 
que  se  clie  D.  Luiz  da  Cunha  assentasse 
que  era  próprio  da  polidez  d' um  tão  grande 
Príncipe  mandar  dizer  a  Madama  que  seria 
contente  de  ver  aquella  ceremonia  da  sua 
tribuna y  ficava  a  seu  arbitrio  aquella  galan- 
taria (315). 

An.  mi  O  Abbade  de  Livri'  é  nomeado  Embaixa-> 
dor  extraordinário  de  França,  junto  d'£lRei 
D.  João  V  (316). 


(315)  Archiy.  cit.,  toI.  LVIÍ  da  Corresp.  de  Portugal ,  f...«. 

O  Infante  tinha-se  visto  com  Luiz  XV  no  Jardim  das  Tuilericg, 
e  o  modo  por  que  as  cousas  se  passarão  foi  o  seguinte.  Os  dous 
Príncipes  logo  que  se  virão  descobrirão^se ,  abraçárão-se,  e 
depois  dos  comprimentos  do  estilo  se  separarão.  GonsCa  este 
ceremonial  dos  papeis  que  o  Conde  da  Ribeira  deixou  na 
secretaria ,  e  D.  Luiz  da  Cunba  acbou-o  o  mais  simples  e  com- 
modo,  conforme  escrevia  ao  Cardeal  Dubois. 
'  A  Gazeta  de  Lisboa  de  21  de  Setembro  (artigo  jílUmanha ^ 
n.'45)  limitou-se  a  annunciar  a  partida  doeste  Príncipe  de 
Vienna  d^ Áustria  para  Paríz,  afim  de  assistir  á  coroação  de 
Luiz  XV.  0  Mercúrio  histórico,  T.  LXXIV,  p.  116,  na  data  do 
1*  de  Dezembro  doeste  anno,  dá  noticia  da  chegada  de  S.  A.  R. 
a  Cámbrai ,  onde  fôra  recebido  com  as  honras  devidas  ao  seu 
nascimento ,  e  foi  ali  mni  festejado  pelos  Plenipotenciários  do 
Imperador,  e  dos  Reis  de  França ,  d^Hespanha  e  dUnglaterra , 
e  no  dia  12  chegando  a  Bruxellas  foi  ali  recebido  como  em 
Gambrai. 

(316)  Gazeta  de  Lisboa  do  dito  anntf,  artigo  França^  n.  6. 

Só  em  31  de  Março  se  lhe  remettérfio  com  officio  doesta  daU 
as  instmcções ,  acompanhadas  de'  duas  Memorías  sobre  o  oom* 
mercio  de  Portugal  com  a  França ,  as  cartas  de  crença  e  •* 
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V 

Escreve  o  Secretario  d'Estado  Dioeo  de  Men-  An.  1724 
donça  a  D.  Luiz  da  Cunha ,  Embaixador  em 
França 9  em  resposta  ao  officio  d'èlle  de  17  do 
passado  y  dizendo-lhe  que  quanto  á«  nossa 
accessSo  ao  Tratado  da  quadrupla  alliança,  se 
devia  esperar  que  a  Corte  de  Londres  tivesse 
passado  as  ordens  a  M .  Stanhope  para  o  ajuste 
das  nossas  dependências  com  os  Castelhanos. 
Recommcnda-lhe  que  continue  nas  diligências 
para  que  o  Marechal  dcTessé  leve  para  Madrid 
as  ordens  necessárias,  como  para  que  EIRei 
dlnglaterra  pela  sua  parte  desse  outras  seme- 
lhantes aos  seus  Ministros.  Accrescentava  que 
mui  contingente  era  tudo  quanto  elle  Em- 
baixador considerava  a  respeito  de  podcr-se 
dilatar  o  sobredito  ajuste ,  e  a  passar-se  á 
abertura  e  conclusão  do  Congresso,  mas  que 
como  elle  D.  Luiz  e  o  Conde  de  Tarouca  se 
achavão  em  Cortes  mais  vizinhas  de  Cambrai, 


cyfras.  (Archir.  dos  Negoc.  Estrang.  de  França,  toI.  Ill  do 
Suppl.  da  Corresp.  de  Portagal  dos  umes  de  1716  a  1724.) 
Além  doestes  documentos ,  deo-se  a  este  Embaixador  um  Jornal 
e  Memoria  do  que  se  trnha  passado  naillia  da  Kaddra  comum 
navio  francez,  contendo  28  pag.  (IbiJ.)  Beo-M-Uia  mais  uma 
relação  do  que  se  tinha  passado  em  Utrecht  ^  em  1713,  entre  o 
Duque  d'Ossuna  e  D.  Lniz  da  Cunha,  contendo 9 pag.,  e  outro* 
sim  um  projecto  de  conTcnçSo  entre  EIRei  de  Portugal  e  EIRei 
Calholico  em  1720.  {IbiJ.^  p.  36.) 

Diogo  de  Mendonça ,  escrerendo  a  D.  Luiz  da  Cunha  em  8  de 
FcTereih)  seguinte ,  dizia-lhe  que  se  o  Abbade  de  Livri  tivesae 
o  natural  de  sen  antecessor  seria  em  a  nossa  Corte  tSo  bem 
acceilo  oomo  este  foi.  (Negoc.  dó  Conde  de  Tarouca ,  T.  II. ) 
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poder iao  lúais  facilmente  saber  o  estado  das 
negociações  d'aquelle  Congresso^  e  por  isio 
S.  M.  deixava  ao  arbítrio  d'elles  este  im|Rir- 
tantissimo  negocio,  e  que  se  entendessem 'qne 
devião  ter  em  Gambrai  pessoa  de  suaconfisnça 
para  os  informar,  se  lhes  abonaria  a  despea, 
não  tendo  S.  M.  por  conveniente  que  elles 
Plenipotenciários  passassem  áquella  cidade 
por  não  ser  decoroso  que  se  achem  nella  sem 
entrarem  no  Congresso  (317). 

An.  mi  Escreve  de  Pariz  D.  Luiz  da  Cunha  a  Dí<^o 
de  Mendonça  sobre  a  assignatura  das  diffe- 
rentes  Potencias  no  Tratado  da  qnadmpla 
alliança ,  dizendo  que  havia  guardado  para 
.este  dia  satisiazer  ao  reparo  que  S.  M.  fiíera 
aobre  o  artigo  YUI,  que  diz  qlie  os  BnobahoH 
doreç  do  Imperador  assignarão  os  referidos 
instrumentos  em  primeiro  lògar,  e  os  outros 
Ministros  cada  um  no  seu,  como  se  praticou 
na  Haya  na  accessao  d'ElRei  d'Hespanha,  não 
por  ignorar  que  os  Ministros  Imperiaes  tinhae 
sem  disputa  a  preferencia  em'  todos  os  actos 
em  que  intervém  com  os  Ministros  de  todas 
as  Potencias>da  Europa ,  e  accresccnta  que  só 
não  sabia  se  se  praticaria  o  mesmo  com  os  do 
Czar  de  Moscovia  depois  que  este  Principe 


(317)  Negoc.  Jfas.  do  Gonide  de  Taionoa  na  Bikâiallfteoa  da 
Aàaérnna  R«  das 'Somocím de  Lisboa.,  T.  U,  p.  ^. 
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tomou  o  titulo  de  imperador  :  mas  que  o  que 
os  mais  Ministros  usarão  entre  si  na  Hava  na 
accessão  d'£lRei  Catbolico ,  t:omo  se  diz  no 
artigo  y  foi  que  por  nao  roultipKcarem  os 
exemplares,  assentarão  que  altemativaimente 
deixando  o  primeiro  logar  aos  Ministros  hn- 
periaesy  as^giumão  firimeipo  os  Francezes  em 
um  instrumento,  em  outro  os  Hespaoboes^ 
em  outro  os  Ingleses ,  e  assim  não  seria  pre- 
ferencia a  mesma  preferencia  (31 8). 

Instrucções  passadas  ao  M^bade  de  Livri,  liâiôV/ 
nomeado  Embaixador  de  Luife  XY,  junto  d'BI- 
Rei  de  Portugal*  Principião  dizendo  que  ElRei 
tendo  resolvido  preencher  a  sua  Embaixada  na 
Corte  de  Lisboa ,  vaga  d^de  o  mez  d'0utubs9 
de  4  720 ,  época  em  que  S.  M*  cbamára  o  Abbad^ 
de  Mornay,  nomeado  Araehispo  a  Besamçon; 
o  havia  nomeado  a  elle  de  Livri  para  a  dita 
Embaixada.  Ordena-Ihe  em  consequência  qoe 
partisse  para  o  seu  destino  por  via  de  Madrid. 
Que  logo  que  chegasse  a  esta  Corte  pediria  au- 
diência da  Rainha  CatboUcu  a  quem  devera 
entregar  a  carta  que  levava  d^EIRei ,  a  qual  só 
continha  seguranças  d'amizade ;  que  deveria 
depois  comprimentar  ElRei  Catbolico,  e  lhe 
devia  perguntar  se  estePrincipe  tinha  algumas 
ordens  a  dar-lhe*para  desempenhar  no  paiz 


(318)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca  em  Vienna,  T.  I,  bo§ 
Ito.  éi  àméÊtaà^  E.  ám  SeètiicÍM>d>  |igboa. 
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onde  elle  lá  residir,  significando  ao  mesmp 
Soberano  que  elle  as  executaria  com  o  maior 
zelo  (319).  Que  depois  d'isto  elle  se  dirigiria  a 
Lisboa,  onde  depois  de  preencher   as  cere- 
monias  do  estilo,  entraria  em  funcções.  Para 
melhor  se  poder  conduzir  «e  lhe  íasia  uma 
descripção  circumstanciada  das  pesèoas  de  que 
se  compunha  a  Corte  de  Portugal  (320).  Pas- 
savao  depois  a  indicar-Ihe  que  mui  provavel- 
mente elle  acharia  a  nossa  Corte  mui  favorável 
aos  interesses  francezes  pelo  desejo  que  esta 
tinha  de  que  a  França  interviesse  no  ajuste 
das  differenças  que  tinha  com,  o  Gabinete  de 
Madrid  pela  interpretação  do  Tratado  d'U- 
trecht.  Recommendava-se-lhe  que  quando  por 
nossa. parte  lhe  fallasáem  neste  assumpto ,  elle 
responderia  em  termos  geraes  que  $.  M.  sem- 
pre teria  a  melhor  vontade  a  este  respeiÉo,:  e 
que  ElRei  de  Portugal  reconheceria  nesta  oc-- 
casião  como  em  todas  a  verdadeira  amizade 
que  S.  M.   Christianissima  lhe  consagrava  : 
accrescentavão  as  mesmas,  que  depois   que 
ElRei  de  Portugal  ^zera  a  accessão  ao  Tratado 
da  quadrupla  alliança^  ElRei  de  França,  para 
satisfazer  o  Monarca  portuguez  que  desejava 


(319)  No  vol.  III,  ^lupplem.  da  Corresp.  de  Portugal,  (7I5 
a  1724,  encontrámos  a  correspondência  d'este  Embaixador 
depois  da  na  chegada  a  Madrid ,  datada  de  3,  10,  18  e  27  de 
Jfúho^ffettb  ullímo  anno.  Não  ôflerece  cousa  alguma  d^ini-< 
portandè. 
,    (320)  B^ésta  pai  te  tratámos  na  I|itrodacçSod*esteTolntPk^    ] 


1^ 
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que  o  arranjaniento  das  suas  diíTerenças  com 
Hcspaiitia  precedesse  a  aceessão  de  Portugal, 
dco  ordens  ao  iMarechal  de  Tessé  para  solli- 
titar  d'EII\ei  Catholico  o  seu  consentimento 
no  que  EIReí  de  Portugal  desejava.  Que. 
entretanto  o  Gabinete  francez  prevendo  que 
ILinci  de  Portugal  se  queixaria  de  que  a  Franca 
fosse  a  untca  Potencia  que  se  oppozesse  a 
qne  Ds  Plenipotenciários  portuguezcs  fossem 
admittidos  no  Congresso  de  Cnnibrai ,  o  ins- 
truía d'isto,  posto  que  fosse  um  negocio  deci- 
dido, e  sobre  o  qual  elle  Abbade  de  Livri  não 
tinha  a  entrar  em  discussão  alguma;  apezar 
fio  que  passavão  as  ditas  instrucçòes  a  referir 
lodos  os  antecedentes  do  mesmo  negocio,  e 
tPi'miiin  esla  parte  das  mesmas  instrucções 
ilidicando-lhe  as  razões  que  tivera  a  Franca 
para  assim  obrar,  sendo  as  seguintes  :  em 
1"  logaj'  quês.  M.  Christianissiraa  considerara 
que  logo  que  CiRei  dePortugal  fosse  admittido 
ao  Congresso,  outros  muitos  Príncipes  exigiriao 
o  mesmo;  em  2°  logar  a  Córtede  Portugal  conser- 
vando inna  parcialidade  mui  dccinratia  pelo  Im- 
perador, era  para  receiar  que  os  Plenipoten- 
ciários portuguezes  apoiassem  noCongresso  em 
todas  asoccasiòesasprctencòcsd'aqueilePi-Ín- 
cipe;  cm  3"  logar  porque  osPortuguczesfmviào 
de  fazer  das  suas  disputas  com  liespaiiha  urna 
matéria  do  Congresso  onde  não  fatiaria  ma- 
téria para  discussões,  sendo  pouca  toda  a 
cautella  para  se  evifor  que  estas  sc,inuU>pi>':. 


f 
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cassem.  Finatmente,  porque  o  Imperador  não 
deixaria  de  fazer  sua  própria  a  causa  dos  Por- 
tuguezes  com  o  fundamento  de  qoe  se    faz 
menção  nos  Tratados  d^Utrecht  e  da  quadru* 
pia  alliaoca.  Declarào  todanria  as  insinuações 
que  estas  razões  nao  crie  f«ra  elle  fiadiiaixa- 
dor  ai  legar  em  caso  aVgmn.  Que  para  destruir 
as  queixas  do  Gibioete  poi^Dguez,  elle  al)e- 
garia  os  esforcei  que  a  Franca  £uBÍa  para  pre- 
var  que  não  tinha  menos  a  peito  os  íiitoresses 
da  Coroa  de  Porti^al ,  do  que  os  das  cnitras 
Potencias  da  qaiadrupla  alliiinça  que  consen- 
tirão i  apcessão  prematura  d'EiRei  de  Por- 
tugal. AccrescentavSo  que  o  objecto  pripcipal 
da  missão  d'eUe  Embaixador  erao  fazer  sentir 
aos  Portúguezes  quanto  lhes  importava  o  vol- 
tarem ás  suas  antigas  máximas,  a  sabar:  que 
a  segurança  do  seu  reino  dependia*  da  boa 
intelligencia  e  união  com  a  Franaa.  Que   o 
segundo  objecto  era  o  tratar  do  restabeleci- 
mento do  comraercio  francez  (321  )• 


(321)  Ârchiy.  dos  Negoc.  Estrang.,  rol.  que  tem  o  titulo 
seguinte  :  Portugal^  1 1^9  a  1802,  Mémoirettt  Documents^  f.  3. 
RecommendaTa-^e-lhe  que  tratassç  de  alcançar  a  decisão  dos 
negócios  pendentes ,  dos  qnaes  H-.  de  Montagnac  o  instruiria. 
Recomipehda-lhe  alguns  negócios  que  respeitavão  o  Conde  do 
Prado  e  o  Conde  da  Ribeira,  este  qltímo  por  ser  sobrinho  do 
Cardeal  de  Rohan.  Qrdena^o^be  qne  TÍvease  na  maior  inti* 
midade  com  o  Embaixador  d^Hespanba^  e  que  cultíyasae  tam* 
bem  relações  com  o  Enriado  d^Inglaterra.  Recommendayão-lhe 
que  redigisse  uma  Memoria  sobre  o  estado  de  Portngal ,  na 
qjoU^iáMe  nma  idM  jvfta  do  estado  do  momm  íwao.  Final- 


f 
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i 

Insti'UCçao  d^EIRet  deFrairça  para  o  Abhade  An.  mi 
de  Livriy  seu  Embaixador  mandado  a  Por* 
tugaly  eDcarregando*o  de  saber  de  todas  as 
qualidades  e  prendas  da  Infanta  D.  Maria, 
irmã  d'£mei  D.  João  Y,  para  se  ajustar  o 
seu  casamento  com  o  Duque  ^  Bourbon 
(322). 

Chesa  a  Lisboa  o  Ábbade  de  Livri,  £ni«  in.  1724 
baixador  d'£lBfii  Gbristranissimo  :  D.  Fran-  ^ro  i« 
cisco  Masoarenkaa,  Conde  de  Gocnlim,  ti  foi 
buacar  á  entrada  da  cidade  n'cim  coche  da 
casa  com  mais  três,  onde  ião  vários  gentis- 
homens.  Foi  o  Embaixador  conduzido  ao  pa* 
lacio  do  Cejide  de  Soure ,  e  no  mesmo  dia 
recebeo  os  comprimentos  da  Corte  e  da  no- 
breza (323). 


mente  qne  EIRei  de  Franca  tendo-Ihe  mandado  dar  com  esUf 
uma  Memoria  particnl ar  concernente  no  cereraonial  qne  deria 
ser  obaemaão-cm  Portugal  tonto  á  ma  chegada  d'elle  Em- 
baixador, como  lia  aoa  entrada  publica,  etc. ,  e  accrescentão 
que  ioforme  de  algumas  di(Bculdade8  que  elle  poaia  a<9iar, 
concluindo  pelas  palarraa  seguintes :  <  5*<7 en  survient  quelquane 
A  et  qui  est  de  Fusage  ordinaire,  » 

Segnem-se  as  ditas  instrucrSes  do  ceremonial  qne  sSo  idên- 
ticas ás  qne  sé  derão  ao  Abbade  de  Mornay..  (F7dc  p.  G6  d'eaiA 
rol.,  nota  áS.)  Oontém^O  meias  paginas. 

{122)  ArchiTos  dos  Negócios  Ef  trang.  dé  Fruiça,  toI.  IO  do 
Saf>pl.  da  Corresp.  de  Portngal ,  de  1 7 15  a  1 724 ,  f..... 

(3?3)  GazeU  de  França  (Anno  ^upra) ,  p.  6i0.  — Gastla  de 
Lisboa  do  neamo  anno,  artigo  PorUtgmly  n.  38.  -»  Memirio 
histórico,!.  LXXTII,  p.  464. 

O  Consnl  de  Fnmça  em  Lisboa ,  «m  effieio  de  19. 
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An.  1124      Officio  do  Abbade  de  Livri  para  Luiz  XV, 
'bro26    dando  parte  de  sua  chegada  a  Lisboa,  e  do 

bom  recebimento  que  havia  tido  em  Elvas. 

Por  esta  occasião  declara  o  Al)bade  que  achara 

a  nossa  cavallaria  igual  á  melhor  da  Europa, 

bem  como#  infantaria  (324). 

^\e"^*  Escreve  o  Embaixador  de  França,  Abbade 
'*'**^^  de  Livri,  ^o  Conde  de  Morville,  Secretario 
d'Estado,  dando-Ihe  parte  que  o  Secretario 
d'£stado  Diogo  de  Mendonça  se  recusava  a 
fazer-Ihé  a  primeira  visita,  e  accrescentava 
que  este  facto,  que  á  primeira  vista  parecia  de 
pouca  importância,  tinha  todavia  grandissima 
consequência  a  respeito  da  Corte  de  Portugal, 
a  qual  se  occupava  cada  dia  com  mais  perti- 
nácia a  elevar  a  sua  categoria  e  consideração 
que  nem  tinhão  as  potencias  de  primeira 
ordem.  Que  á  vista  d'isto  que  a  firmeza  que 
EIRei  de  l^ranca  mostrasse  nesta  occasião  iii- 
fluiria  muito  no  resultado  das  negociações 
que  elle  Embaixador  teria  ulteriorinente  a 
'Wtar  (325). 


accrescentava  que  os  navios  francezes  surtos  no  Tejo  linhao 
dado  uma  salva  de  20  tiros,  e  os  capitães  viérão  escoltar  os 
bergantins  até  á  terra ,  onde  esperavão  o  Embaixador  todos  os 
Francezes  que  o  conduzirão  ao  palácio  onde  foi  morar, 
(^rchivos  dos  Negócios  Estrang.,  vol.  LX,  f;  159.) 

(324)  Archiv.  cit. ,  vol.  III ,  Suppl.  dos  annos  de  1 7 15  a  j  724 , 
f.  69. 

(325)  Uid.,  f.  73. 
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Significa  cr  Embaixador  de  França,  Abbade  in.  m% 
de  Livri,  aoMinistro Secretario  d'Estado Diogo    ^"1*'^ 
de  Mendonça;  como  tinha  ordenar  de  sua  Corte 
de  se  retirar,  sem  pedir%audiencia,  por  lhe  não 
ter  feito  elle  Secretario  d'Estado  a  primeira 
visita  (326), 

Oíficio  de  M.  de  Montag^nac  para  o  Conde  ad.  m% 
de  Morville,  em  que  lhe  participa  que  ElRei  a* 
D.  JPoão  V  persistia  na  resolução  de  não  man- 
dar o  Secretario  d'Estado  visita^^  o  Embaixador 
Abbade  de  Livri  sem  que  primeiro  este  o  visi- 
tasse, cousa,  dizna  elle,  contraria  ao  que  anterior- 
mente se  havia  pra^ticado  com  os  predecessores 
do  Abbade,  como  côm  os  Ministros  das  demais 
Potencias,  ít  accrescenta  que  ElRei  assim  se 
havia  não  obstante  haver  o  Embaixador  dado 
o  tempo  necessário  para  mudar  de  resolução 
depois  da  vinda  do  expresso^  e  sem  respeito 
aos  officios  passados  pelo  Ministro  d'IngTaterra. 
em  nome  de  seu  Soberano,  de  sorte  que  fora  o 
Embaixador  obrigado  a  partir  naquelle  dia 
para  Aldea-Gallega,  deixaildo-o  encarregado 
dos  negócios  da  Nação  (327). 


(326)  €azeU  de  França  ^Anno  /cpr»),  p<  88.  ^—  Negoc.  do 
Conde  de  Tarouca ,  Maa. ,  T.  U ,  p.  5. 

(327)  ArchiT.  ciL,  toI.  lU ,  Suppl.doa  annoa  de  1715  a  1724 , 
f.  163. 

Acompanharão  ao  Embaixador  na  occaaiio  d^eaCa  retirada  o 
Muncio  Finrao,  o  Marqnei  de  Capieelatro,  Embaixador  d'Hee> 
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An.  1725      Ofijcio  do  sobredito  Cônsul  p^ra  o  Secre- 
^*m"^  tario  d' Estado,. participando4he  como  tinha 
Mcehido    ordem   do  Abbade  de  JLnrri  para 
abaixar  as  armas  de  «França  do  palácio  da 
Embaixada  no  dia  seguinte,  tempo  em  que  o 
dito  Abbade  devia  passar  d'£lvas  a  Badajoz; 
dizia  mais  o  Cônsul   que  estava  bem  infor* 
mado  que  ElRei  D«  João  V  se  tinha  havido 
Gom  o  Embaixador  por  aquelle   modo  por 
e&tar  aggravado»,  e-  gi^andèmente  resentído  de 
uào  ter  o  Conde  de  Tarouca,  aea  Plenipo- 
tenciário» sido  admittido,  como  tal,  no  Con- 
gresso, de  Cambrai,  sendo  a  França  a  única 
Potencia  que  a  isso  se  havia  oppostô^  (328). 


panha,  o  Enriado  dlnglaterra  e  os  Consoles  das  If açQçs  estrao- 

-  • "     ••  •  -    • 

(&28)  Ardiíy;oit.,.TQl.  lU,  Soppi:  dniaBmaide  1715^-f  774, 
f.  L66. 

Na  mesmo  officio  accresoentara  ò  Cônsul  qne  o  Abbade  de 
Lhrrí,  á  che^da  do  expresso  que  recebera >da  Corte,  o  man- 
dara t»m  uma  carte  «o  Secretario  d*^9tado  Diogo  de  Mendonça , 
significando-lhe  as  ordens  que  recebera,  e  p«diiuk>-lke  em 
consequência  passaporte  pkrA  tfe  retirar  para  Françii;  que 
sobre  «qnelle  caso  bouréra  um  Conselbo  d^Estado,  em  que  os 
pareceres  havião  sido  diversos ;  que  ir  do  Conde  á^Ar^irms  fôn 
qne  se  nSo  devia  consentir  na  partida  do  Embaixador,  por  isso 
que  qoando  saira-de  Paris,  a  Cdrte  de  França  nSo  baTÍa 
informada  d^aquella  novidade  para  tomar  sobre  ella  ama 
In^;  qae  por  tanAo  entendia  *de:ria  o  Secretario-  d*Ealaáo 
fazer-lbe  a  primeira  visita,  derlanindo^hrf  qae  em^^qaeMa  a 
ultima  ves  qne  a-  fina ;  qne  muitos  oatros  emaellMia*  ae 
encostarSo  a  esta  opinião ,  mas  que  os  Marqoezes  d^Abnales 
e  d^Alegrate  ba¥uiO'aide'de  voto  oaotiaiw. 

Em  officio  de  ia  do  me»  aegnigte.cewflnir  o  Conenl  o  qne 
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Despacho  de  M.  de  Morville  Tmra  o  Abbade  A°-  *"* 

*  ,       ,  *  Janeiro 

de  Livri ,  signíficaodo-lhe  qaeno  concernente  ^ 
á  pi*oposta  que  fora  feita  por  parte  do  Infante 
D.  Manoel  de  se  desposar  com  uma  das  Prin- 
cezaSy  irmãs  do  Duque  de  Chartres ,  havia 
já  communicadò  ao  dito  Infante  que  era  mister 
antes  de  se  tratar  d'aquelle  negocio  que  hou- 
vesse de  o  communicar  a  EIRei  D.  João  V^ 
seu  irmão y  e  de  obter  a  sua  approvação'(329)* 

OíTicio  do  Cônsul  para  o> Conde  de  MorviUe,  jgJJ^^f 
cm  que  participa  que  as  noticias  recebidas  de 
Madrid ,  que  dizião  havia  o  Abbade  de  Livri 
recebido  ordem  para  ficar  residindo  naquelfai 
Corte  com  o  caracter  d'£mbaixador,  haviSo 
sido  mal  acceitas  da  Corte  de  Portugal,  mas 
não  assim  do  Corpo  Diplomático,  especial* 
mente  do  Muncio  Firrao  e  do  Marquez  de 
Capicelatro;  que  por  aquella  occasíão  hou- 
vera um  Conselho  d'Estado ,  no  qual  o  Duque 
de  Cadaval  e  mais  outro  Conselheiro  haviio 
represeutado  que  a  Hespanha  estava  cm  ar- 
mas ,  que  no  mesmo  estado  estava  a  Fran^ , 


no  antecedenta  havia  dito  aobra  o  nagcMio  do  Abbadadalifrí-» 
e  accreacenta  qos  leía  maaea  aotaa  da  ciiagada  do  diloJkbbade 
havia  ElBei  D.  Joio  V  ocdonado  ao  Secretario  d'£atado  do  o 
nio  TiMlar,  primeiro  q|ia  eUe  lh*o  fiíeaie ,  para  ae  mingar  dà 
pouca  coalemplaçio  c|iie  m  havia  tido  QQ«i<ia<aH»PJeiiipot«ip 
ciarioa  nio  oa  admittindo  ao  GongreiHidsCaflÉni.  {Md*^ 
f.  178.)  . 
(329)  Archiv.  di.,  ml.  LX  ,  f.  iB2. 
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c-como  se  ignorasse  com  que  desígnio,  nao 
seria  fora  de  propósito  que  Portugal  provesse 
á  sua  própria  segurança;  que  a  isto  lhe  tornara 
EIRei :  «  De  que  haveis  medo?  Da  guerra?  Te- 
nho dinheiro  e  tantos  soldados  quantoà  sao  os 
meus  vassallos^  e  sou  d'elles  amado  (330).  » 

^llriVío  Officio  do  sobredito  Cônsul  para  o  Secretario 
d'Estado^  participando  como  chegara  a  Lisboa 
um  correio  despachado  pelo  Enviado  por  tu- 
guez  em  Madrid  com  as  propostas  feitas  pelo 
Marquez  de  Grimaldi,  em  nome  d'£IRei,  seu 
aíno,  dos  casam  entes  da  Infanta  d'Hespanha 
com  o  Principe  do  •  Brazil ,  e  da  Prinçeza 
D.  Maria  com  o  Principe  das  Astúrias ;  que 
por  virtude  d'aquellas  allianças  ficaria  livre  o 
commercio  entre  as  duas  Mações,  e  se  faria 
uma  liga  oífensiva  e  defensiva;  que  sobre 
aquelle  assumpto  tinha  havido  Conselho  d'£s- 
tado,  e  que.no  cabo  d'elle  se  havia  expedido 
um  correio  (331). 


(330)  Archiv.  cit.,  toI.  LX,  f.  199. 

(331)  Ibid,^  f.220. 

Em  officio  de  1 7  do  mesmo  mez ,  vindo  a  faUar  entra  Tei  da 
propofliçfto  da  Liga ,  affirma  que  a  Corte  de  Portugal  catam 
prompta  a  entender  nella  sendo  defensiva ,  mas  nio  oomo  oflTen* 
siTa.  Uhid.^  f.  223.)  0  Conde  de  Vorrille ,  Secretario  d^Estado 
de  França,  escreria  a  este  Agente  ém  24  doaste  mes ,  ordenando- 
Ihe  qae  comhatewe  pmr  todos  os  meios  a  persuado  em  qae  os 
Portngueaai  podiâo  ertar  de  que  os  arrafos  qae  esrísti^  entre 
a  França  a  Heapanha  podiâo  passar  a  nm  rompimento.  (/6<W., 
f .  226.)  Em  24  di  Inibo  o  mesmo  Ministro ,  respondendo  a  um 


M .  de  MontÉijÉllc ,  Cônsul  Geral  da  Nacio  An.  172» 
franceza,  entr^ou  as  curtas  de  participaçio  bro  10 
do  casamento  d'ElRei  de  Franca  com  a  filha 
d'£lBei  Estanísiáo  de  Polónia,  dirigidas  a  El- 
Rei  D.  João  V  e  á  Rainha  (332). 

Despacho  do  Conde  de  Morville  para  o  ^^r^'^ 
Cônsul,  encommendando-lhe  -houvesse  de  ^^^ 
observar  com  toda  a  vigilância  quanto  se 
pi^ticasse  no  ceremonial  dó  recebimento  do 
Duque  de  Banhos,  Embaixador  d'Hespanha, 
c  que  lhe  mandasse  uma  relação  circumsian- 
ciada,  particularmente  no  que  dizia  respeito 
ao  assumpto  que  dera  motivo  ao  incidente, 


oílicio  á^esle  Ue  19  dainez  antecedente,  em  que  lhe  partici- 
pava  que  a  Corte  de  Portugal  estará  resentida  de  não  ter  rcice* 
bido  da  parte  d*ElRei  de  ,França  a  participação  do  seu  cabi- 
mento, conforme  era  estilo,  lhe  diz  que  não  saBSa  se  S.  M. 
Christianissima  devia  d^lle  dar  parte  a  ElHei  dê  Portugal, 
mas  que  podia  certiíicar-lhe  que  era  8e;n  fundamento  que  a 
Corte  de  Lisboa  io^aginkva  que.ElRei,  sen  amo,  se  houvesse 
pára  com  S.  M .  Portuguesa  d^um  modo  diiTerente  que  com  os 
outros  Monarcas ,  pois  que  ate  «U  ainda  se  não  linha  feito  a 
nenhuma  das  Cortes  a  costumada  notificação.  (lòid.^  f.  267.) 
Em  offielo  da  10  d'este  mez,  dando  o  Cônsul  ao  seu  Governo 
conta  do  andamento  da  negociação  dos  casamentos  entre  Por- 
tugal e  Beapanha ,  vefere  que  nada  era  ainda  concluído ,  e  que 
o  EnTÍado  Brochado  còm  ser  notória  a  sua  habilidade  havia 
lido  grandea  altercações  com  o  Marquez  de  Grimaldí  por 
insiatir  aqnelle  Minislro  na  liga  ofleasíTa ,  ooQaa  em  qae  o 
Gabinete  portngnei  n2o  queria  entender,  e  que  sobre  aqnella 
matéria  se  haviio  tido  yarios  Conselhoe  d^Eatado.  ( Uid. ) 
{%^i)  GaaeU  de  Lisboa  de  1 725 ,  artigo  Púrtmgnl .  n.  S7. 
V.  16 


An.  1127 
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que  obrigara  ElRei  de  Frdh^^séU  «Iihq,  a 
tirar  de  Portugal  o  A|>bade  de  Livra  (333). 

*0  Agente  francez  ejn  Lisboa  y  M.  de  Monta- 
gnac,  participa  aí)  seu  Governo  que  o  Secre- 
tario d'Estado  DiogQ  de  Mendonça  lhe.  havia 
declarada  ^ue  ElRei  de  Portugal  guardaria  a 
neutralidade  no  caso  de  guerra  (334). 

M.  Chauvelin,*  Ministro  dos  Negócios  Es- 

M^"^  trangeiros ,  ordena  ao  dito  Cônsul  que  lhe 

nmetta  copias  de  alguns  Tratados  ou  Con- 

Tenções  relativas  ^o  commercio  entre  Portugal 


An.  irar 
Oatabro 


(333)  ArchÍT.  cit.,  vol.  LX  da  Corresp.  de  Portugal ,  f .  356. 
H  a  ette  tempo  havia  sido  nomeada  outro.  Embaixador  em 

logar  do  Duque  de  Banhos ,  por  isso  que  ElRei  D.  João  V  se 
háTia  recusado  a  recebél-o ,  e  haria  t>edido  aò  d'Hespanha  que 
nomeasse  (jntro  pelos  motívos  que  o  sobredito  Cônsul  expende 
em  officio  de  13  do  mez  antecedente.  Foi  o  caso  o  seguinte: 
EscreTeo  o  Duque  ao  Secretario  d^Estado  Dioig^  de  Mendonça 
uma  carta ,  na  qual  ia  inclusa  outra  para  o  Senhcnr  D.  Joio  V 
em  4ue  lhe  participada  como  ElRei  Catholico  o  haria  escolhido 
para  aquelle^^argo ,  e  assignava-se  Djique  d^AveircRespondeo- 
lhe  Diogo  de  Mendonça  recamblando^lbè  a  carta ,  qãe  elle 
eecreyéra.  para  ElRei ;  por  abriir,  significando* lhe  que  julgará 
naoa  dever  entregar  visto  ser '«lie,  na  qualidade  de  Duque 
d'Aveiro,  Vassallo  d'£lRei  de  Portugal ,  e  não  dé  S*  M.  Catho- 
lica.  (/W.  ^  f.  357.) 

(334)  Jbid.,  vol.  LXIl ,  f.-49.  ^ 

Em  outro  officio  de  25  dteste  mez  informaTa  o  meamo 
Agrate  que  o  Embaixador  d'Hespanha  tinha  recebido  dons 
correios,  e  por  elles  ordem  pjBuri^  sollicitar-  da  nossa  Còfto  que 
fechasse  os  portos  aos  Ingleses  e  seus  alliados.  (Md,  ^  f .  60.) 
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e  a  Inglaterra I  que  não  sejão  das  já  imfM^ésáaã 
e  conhecidas.  Recommenda  -  lhe  que  redijtt 
uma  Memoria  na  qual  exponha  tx>m  a  maiòt* 
exactidão  o  estado  em  que  se  achava  o  com- 
mercio  francez  e  inglez  nos  Estados  e  domínios 
da  Coroa  de  Portugal ;  recommeiida-lhe  emflm 
que  no  caso  que  esta  commissão  o  obrigasse  a 
tomar  algumas  informações,  procedesse  coitt 
a  nmior  prudência ,  e  que  pessoa  alguma  po^ 
desse  suspeitar  que  elle  tinUà  reeebido  ordens 
a  este  respeito  (335). 

O  Agente  francez  em  Lisboa  participa  ao  seu  ao.  nn 
Governo  que  o  Marquez  de  los  Balbáws, 
Embaixador  d'Hespanhay  lhe  tinha  eonímtt-* 
nicado  a  ordem  quê  tinha  recebido  da  soa 
Corte  para  visitar  em  ceremonial  os  Infantes, 
irmãos  d'ElRei,  na  qual  S.  M.  O.  dizia  qUé, 
pêra  condescender  com  S.   M.  Portugueza, 


(336)  ArchÍT.  do  Miniâterio  dos  Negócios  Estrang.  de  Fraii^ , 
Tol.  LXU  da  Gorresp.  de  Portugal. 

Com  otacio  de  9  derDeaembro  mandou  o  dito  Conml  a 
Memoria  de  que  acima  se  trata.  As  copias  que  mandou  forlo 
os  artigos  qUe  se  náo  acharão  impressos,  eos  quaes  lhe  dérft 
o  Ministro  de  Portugal  que  tinha  residido  em  Londres  e  na 
Haya.  (Ihid,,  f.  Í69.)  Segue-se  Mémoire  concernant  têm 
príttni  du  commeret  ãe  Franee  en  Portugal,  Esta  Memoria 
é  mui  inferior  ás  antecedentes  que  jé  transcreTcmos  em  oit* 
trás  partes  desU  obra.  ( Jbifi. ,  f.  264. )  Segue-se  a  copia  doi 
artigos  do  TraUdo  de  Methwen ,  e  os  do  outro  Tratado  entre 
Portugal  e  a  Hollanda  de'  20  de  Norembro  de  1705.'  {Ihid.^ 
f.  267.) 
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determinava  que  os  seus  Embaixadores  fizes- 
sem esta  visita ,  posbo  que  até  então  se  riâo  ti- 
vesse praticado  (336). 

An.  im  t)  Secretario  d^Estado  €hauvelin  i^mette  ao 
Agente  de  França  em  Lisboa  as  respostas  de 
Luiz  •  XV  e  da  Rainha  de  França-  ás  que 
SS.  SIM*  Portuguezas  Ihès  baviSo  escripto, 
dando-lhes  parte  dos  -casamentos  do  Prmcipe 
do  Brasil  o  Senhor. D.  José  com  a  Infanta 
d^Hespanha,  e  do  Príncipe  das  Astúrias  com 
a  Infanta  de  Portugal  (337). 


($36)  ArchiT.  dos  Negócios  EstraDg.  de  França ,  vol.  LXIU  da 
Corresp.  de  Portugal,  f.  22, 

Montagnac  accrescentayi^  que  este  exemplo  serviria  de  argu- 
mento á  nossa  Corte  para  o  futuro ,  pois  ElRei  D.  .João  V  linha 
declarado  ao  Marquez  de  los  Balba^pes  qiie  nenhunrElml>aundor 
entraria  d'ali  em  diante  na  sua  Corte  sem  que  -visifasse  os  In- 
fantes seus  irmãos ,  fundando-s^  ElRei  em  lim  .exemplo  de  ub^ 
Embaixador  d^Inglaterra,  que  no  reinado  d*EÍRei  IX  AflTonso^VI 
havia  visitado  o  Infante  D.  Pedro.  Ao  que  os  Embaixadores 
objecta  vão  qiTe  ElRei  D.  Affonsonão  tendo  filhos,  o  Infante  era 
o  herdeiro  da  Coroa.  {Jòtd.-)  O  Embaixader  ordinário  d'He&-' 
panha ,  Marquez  de  Capicelatro ,  communica  a  este  Agente  em 
29  de  Junho  doeste  anno  a  ord^m  que  tinha  recebido  para 
visitar  os  Infantes ,  na  qual  ElRei  Catholico  disia  que  tendo 
deferido  ás  represe/itaçues  que.lb^  tinha  feito  o  Harquec  d*A- 
brantes ,  em  nome  dlLlRei  de  Portugal ,  lhe  ordenoya  <rae 
fisessea  visita  a«SS.  AA. ,,  com  condição  porém  que  a  nossa 
Cdr.te  se  obrigaria  verbalmente  a  não  receber  nenhum  Jluncio, 
nem  Embaixador  de  outra  Potencia ,  sem  fazer  a  visita  aos 
Infantes.  {Ibid,^  f.  127.)  Esta  segurança.foi  dada  por  escrípto 
pelo  Secretario  d^Estado> Diogo  de  Mendonça,  como  se  vé  do 
officio  de  24  d'Agosto  d'este  anno.  (Ibid,^  f.  1 76.) 

(337)  Jbid.,  f,  25. 


'<  ■' 


¥*.:• 


—  245  — 

Participa  o  Agente  á  sua  Corte  qiie  Ih^  ^|^;^ 
constava  que  o  Âbbade  de  Montgont  acompa-  *• 
nhava  a  Côrle  d'llespanha  á  fronteira  de  Por- 
tugal, e  que  igualmente  o  Embaixador  de 
França  em  Madrid,  Marquez  de  Brancas, 
acompanhava  EIRei  Catholico,  e  a  Princeza 
do  Brasil  até  ao  Caya  (338). 


V  ^ 


(33$)  Archiv.  cit.,  Vbl.  LXIV  daCorresp.  de  Portugal,  f.  17. 

Este  Agente  remetteo  á  sua  Corte  uma  relação  em  portngnei , 
com  o  titulo  de  Noticias  dnt  trocas  què  se  celebrarão  no  Cayn , 
ajuntando-se  as  Majestades  de  Portugal  e  dHespanha ,  no  dia  29 
de  Janeiro  €leí729\  (Jbid,,  f.  22.)  Este  papel  tem  2  pag.  1/2. 
{Tide  T.  II  doesta  nossa  obra,  p.  194  a  209.) 

Para  darmos  uma  idéa  do  que  tratou  o  Abbade  deVonlgont, 
transcreTerenios  aqui  algumas  particularidades  que  elle  rafara 
nas  suas  Memorias. 
.  Nas  vistas  que  neste  dia  19  de  Janeiro  doeste  anno  ti  vario 
ElRei  d^Uespanha  e  de  Portugal  por  occasião  dos  casamentos 
que  então  se  celebrarão ,  o  Abbade  de  Montgont  foi  apresentado 
ao  Senhor  Rei  D.  João  V  pelo  Marquez  d 'Abrantes.  O  mesmo 
Abbade  refere  que  se  approxiUiára  então  do  Monarca ,  a  qui- 
zera  beijar-lhe  as  abas  do  vestido ,  o  que  ElRei  lhe  não  con- 
sentira ,  e  lhe  dissera  com  um  ar  affavel  e  cheio  de  bondada 
que  folgava  muito  de  o  conhecer,  e  que  devia  estar  certo  do  caso 
que  d^elle  fazia.  Que  o  Infante  D.  António  que  estava  ao  pé 
d'E1Rei  se  servira,  fallcndo-lho,  dos  termos  mais  obsequiosos, 
e  diz  que  sem  exageração  ElRei  se  mostrara  naquella  occasião, 
e  durante  a  sua  estada  em  Elvas ,  com  a  dignidade ,  affabili- 
dade  e  magnificência  digkia  d\un  Rei,  e  que  ninguém  .le 
approximára  de  sua  pessoa  que  não  observasse  nella  aqnallas 
grandes  qualidades.  (Mém.  de  PAbbé  de  Montgont,  T.  VII, 
p.  149.) 

Refere  o  mesmo  Abbade  que  o  Marques  d^Abrantes,  dopoia 
que  a  Corte  d'ilespat>ha  Toltára  para  Madrid,  havia  asCado  fiD 
occupado  coin  us  casamentos  e  pfaparativoa  para  sua 
que  ellc  lha  nãu  podara  fallar,  senão  superfieiaUMHia,  aai 
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Aa.  im      O  MinÍ6tro  dos  Negócios  Estrangeiros  Gbau- 
velin  ordena  ao  Cônsul  de  França  em  Lisboa 


missão  de  que  o  Infaníe  D.  Manoel  o  tinha  encarregado, porím 
que  estando  tudo  concluído  elle  Abbade  o  fora  ver,  e  lhe  infor- 
piáfii  mendaipente  da  conversação  que  tivera  com  o  Infanta 
em  Segóvia ,  e  da  resolução  em  que  aqiiellç  Principe  estava  de 
se  desposar  com  Mademoiselle  de  Sens^  irmã  do  Ihique  de 
Bourbon ,  se  isso  fosse  do  agrado  d^ElRei  ^  seu  irmão  ;'  accres- 
centando  qne  o  Infante  tinha  manifestado  o  mais  sincero  desejo 
de  entrar  na  graça  d'ElRei ,  seu  irmSo ,  e  de  l^xer  quanto 
podetse  por  alcançar  d*elle  a  licença  para  isso  necessária ,  ç  qne 
prosegnindo  lhe  dissera  que  bem  entendia  que  se.«iÍo  devia 
llizer  abertura  alguma  sobre  aquelle  casamento  ao  Dnqiia  e 
Dpqoeia  da  Bourbon ,  sem  primeiro  se  hafer  o  consentimento 
deS.  M .  Fidelissima.  Que  o  Marquez  d*Abrantea  Ibe  respondera 
que  apesar  do  grande  respeito  que  tinha  á  pessoa  do  Infiuite, 
6  do  desejo  que  lhe  assistia  de  em  tudo  comprayer-lhe,  nio  le 
podia  de  modo  algum  encarregar  de  transmittir  a  ElRei ,  sen 
orno,  o  assumpto  d*aquel>a  conversação ,  acoresceniando  qne 
aingnem  yabía  melhor  que  o  mesmo  Infante  o  que  convinha 
lliíer  para  entrar  em  graça  com  EIAei ,  seu  irmão. 

Ao  que  elle  Abbade  replicara  que  áquillo  já  estava  feito ,  pois 
que  o  Infante  não  desejava  oiifra  cousa  senão  saber  qual  era  a 
vontade  d^ElRei  para  com  ellaconformar-se,  e  que  sendo 
assim  j  nno  lhe  parecia  que  se  faltava  á  deCéroncia  devida  sap- 
plieando-lhe  de  haver  por  bem  que  o  Infante  í|e  casaèse,  o  que 
i|ão  podia  deixar  de  renovar  a  antiga  e  constante  amizade  qne 
itstia  entre  as  duas  casas  de  Bragança  e  de  Bourbon. 

Tomou  a  IJie  repetir,  segundo  diz  o  Abbade,  o  Marques, 
c  que  me  é  vedado  o  ouvir  proposição  alguma  concernente  a 
S.  A.  R. ,  do  que  muito  me  peza^  mas  S.  A.  bem  deve  saber 
qne  devo  executar  fielmente  as'  ordens  que  mé  hão  dado.  » 
fMém.cit,  T.Vl,  p.  69.) 

Sem  embargo  da  resposta  do  Marquez  d^Abrantes ,  continuou 
^  Abbade  de  Montgont  a  proceder  na  negociação  da  projectada 
•Iliança ,  e  quando  entendeo  que  ella  não  seria  mal  olhada  em 
Poriugid,  assentou  que  era  tempo  de  informar  o  Duque  e 
Haqaesa  dt  Bourbon  dos  intentos  do  Infante;  mas  para  n&o 
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que  vigie  com  o  maior  cuidado  o  Âbbadc  de 
Alontgont  durante  todo  o  tempo  que  clle  resi- 
disse era  a  nossa  Corte,  tnas  que  obrasse  com 
tal  prudência  que  nem  elle,  nem  pessoa  al- 
guma suspeitasse  queellc  tinha  tal  recommen- 
daçao  (339). 


comproinettcr  pessoas  de  tão  alta  jerarchia ,  limitou-sc  afallar* 
lhes  naquelle  negocio  como  se  fura  uma  idca  que  tinha  occor- 
rido  ao  Infante  c  que  elle  lhe  communicára ,  e  como  crísdo 
aflectuoso  do  Duque  e  da  Duqueza  nno  quizcra  deixar  de  com- 
umnicar-lhea,  accrcscentaudo  que  sendo  aquelle  projecto  da 
approvarão  d^clles  trataria  de  lhe  dar  seguimento.  Folgarão  o 
Duque  e  a  Duqueza  com  aqnella  participarão ,  agradccério-lhe 
e  deixarão  a  seu  arbítrio  significar  ao  Infante  a  alegria  oom 
que  responderião  ás  demonstrações  d^amizade  de  que  erão  O 
iihjccto,  e  lhe  encommcndiíriio  de  os  ter  ao  corrente  do  pro- 
gresso da  nogociaçrio  cm  que  anteviâo  alguma  difficuldade, 
sondo  a  principal  o  consentimento  d'FIlRci  D.  João  V. 

Responde  o  Abbade  ao  Duque  e  Duqueza  que  lhe  parecia 
necessário  c|ue  ambos  lhe  escrevessem  de  modo  a  levar  ElRei 
a  entrar  nas  mesmas  vistas,  c  que  visto  as  relaçucs  que  tinba 
com  o  Marquez  d^AbranteS,  não  duvidava  conseguir  d*cllc  qne 
enviasse  a  Lisboa  as  cartas  origínaes  com  que  Suas  Altezas  o 
honrassem ,  e  que  i>or  conseguinte  ellas  podiSo  escrever  na- 
quella  conformidade  a  respeito  do  casamento  do  Infante  com 
Mademolselle  de  Scns. 

Seguirão  o  seu  cansclho  o  Du(|ue  e  a  Duqueza,  mandando- 
lhe  AS  stibreditas  cartas,  e  uma  em  que  a  Duqueza  Itie  encora- 
meiídava  que  fizesse  Gom  ElRei  Calholico  ajudasse  a  con- 
clusão d^aquelle  negocio,  e  que  sendo  isso  do  agrado  do  dito 
Monarca,  ella  desejava  que  o  Abbade  de  Montgont  podesseir 
a  LislMia  para  tratar  de  conciliar  o  Infante  com  ElRei,  sen 
irinã«»,  mas  adoecendo  ElRei  Catholico  ficarão  suspensos  estes 
pnijectns.  ( Mém.  cit.,  T.  VI ,  p.  64. ) 

(339)  Archiv.  dós  Negue.  Estrong.  de  França,  vol.  cit,  f.  J7. 

O  Abbade  chegou  a  Liflboa  anlei  do  Gomnl  cncamgado  da 
negócios  ler  recebido  ettaa  int^mcçaat,  •  M 


■•■ 
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An.  im  Participa  o  Agente  francez  á  sua  Çôrte  que, 
na  visita  que  fizera  ao  Cardeal  da  Cunha,  afim 
de  dar  a  noticia  a  cs(a  personagem  do  nasci- 
inento  do  Delfím,  approveitára  esta  opportu- 
nidade  para  dizer  ao  dito  Cardeal ,  o  qual  era 
affeiooado  á  França,  que  este  acoj^  teci  mento 
offerecia  a  El  Rei  uma  boa  occasião  para  se 
reconciliar  com  a  França  pelo  caso  âô  Abbade 
de  Livrí,  sem  que  S.  iM.  .Portuguesa  desse 
outro  passo  mais  do  que  aquelle  que  as  outras 
Potencias  darião /isto.  é  enviando  um  fidalgo 
comprimentar  S.  M .  Ghrrstianissima  por  este 
acontecimçnto.  Que  este  passo  seria  sem  con- 
sequência alguma ,  nao  tendo  nada  de  commuin 


4 


1^.^ 


1&MA  do  mesmo  encarregado.  (MiW.,  oliicio  de  8  de  FeTereiro, 
f.  34. )  A  .nossa  Corte  fez-lhe  as  maiores  dislincçlj^es.  Toda  a 
nobreza  o  foi  visitar ,^o  Secretario  d'Estado  -escreveo-lhe  di- 
zendo-Ihe  qae  ElRei  o  receberia  em  audiência*,  pois  o  mesmo 
Soberano  lhe  qjueria  fallar.  (Officio  de  lo  del«*everéiro^ifrtcf.) 
Elle  porém  demorou-se  só  20  dias  em  Lisboi) ,  e  antes,  da  sua 
partida  para  Madrid  teve  uma  conferencia  com   ElRei  qne 
durou  duas  horas.  {JbUi.,  officio  de  22  de  Fevereiro.)  O  Agente 
francez  diz  que  ninguém  tinha  podido  penetrar  o  objecto  da 
sua  negociação ,  que  o  dito  Abbade  era  homem  maito  fino>  e 
desembaraçado.  Entretanto  Coxe ,  na  sua  obra'  de  Z^Etpagne 
sous  les  Bourhont ,  diz  o  seguinte  :  «  On  trouvt ,  dans  la  Corres- 
ppndance  des  MLnisIres  anelais  à  Paris  et  à-Madrid^   une  Joule 
d*anecdoies  gui  prouveni  que  Vjíhbé.d^  Monigont  étaii  la  risée  de 
loui  le  monde,  »  .     ' 

O  mesmo  Abbade  refere  nas  suas  Memorias,  T.  Vil ,  p.  51 
na  data  de  15  d'Outubro  doeste  anno  de  1720 ,  que  achando-ae 
éin  penúria  fora  ter  com  o  Marquez ,  Embaixador  de  Portugal 
em  Madrid.  Que  ElRei  D.  João  V  lhe  mandara  dar  uma  "grati- 
ficarão de  10,000  libras  tornezas. 
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com  a  questão  das  visitas.  Concluia  dizendo 
que  lhe  parecia  que  o  Cardeal  havia  approvado 
este  expediente,  e  que  mesmo  lhe  dissera  que 
o  proporia  (34Ó). 

Escreve  M.  de  Ghauvelin  ao  mesmo  Agente,  ^.  i,» 
urdenando-lhe  que  Ihecommunicasse  todas  as  ^uS^í 
noticias  que  pòdesse  colher  da  impressão  que 
produziria  em  a  nossa  Corte  aassignatura  do 
Tratado  de  Sevilha,  celebrado  entre  a  Hespa- 
nha,  Inglaterra  e  França,  em  9  de  Novembro 
antecedente,  e  sobre  a  accessao  da  Hollanda 
rm  2!  do  mesmo  mez  (341). 


i'^^0)  Archiv.  cit.,  toI.  LXIV  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  202. 

O  Minisitro  dos  Negócios  estrangeiros  approvou  esta  abertura 
Irita  ao  ('.ardeal ,  dizendo  todavia  no  despacho  de  8  de  PCoTem- 
hn>  d'este  anno  que  nfto  duvidava  rjue  elle  Montaguac  teria 
iisadn  d(*  terni«>s  taes  que  o  Cardeal  não  podesse  julgar  que 
v\U*  lhe  propunha  cousa  alguma  da  parte  da  Françn,  e  accres- 
crnlava  qiu»  ainda  mesmo  que  EIRci  tomasse  aquelle  expe- 
diente, o  que  seria  para  desejar,  nilo  convinha  que  o  mesmo 
Soberano  pensasse  que  a  Franra  o  desejava.  (  Jhid,y  f.  ?05.) 
Mas  FlUei  I).  Joâ«>  V  não  ccdco,  como  se  mostra  pelo  que 
i*!(cn'voo  Mimtagiiac  em  oHicio  de  23  de  Maio  de  1 730.  (  Jfnd, , 
wil.  LXV,  r.  101.)  Km  olUcio  de  28  de  Novembro  de  1730.  o 
mesmo  ('oriinil  fazia  os  maiores  elogios  a  Diogo  de  Mendonça , 
di/(*ndo  1'ia  Ministro  hábil  e  prudente ,  e  que  lhe  parecia  incit* 
nado  a  n^conciliar  El  liei ,  seu  amo ,  com  Luiz  XV,  reconci- 
linr:i«)  cm  que  elle  Cônsul  não  cessaTa  de  trabalhar.  (/AiW. , 

I  »  4    •>  .     I 

(341)  Archiv.  c  vol.  cit. 

Kste  Tratado  vem  em  Dumout/Corpt  Diploni.  nniv.,  T.  VIII. 
1  lassan  ,  na  sua  Historia  resumida  da  Oiploui.  fraac. ,  T*  V« 
iffiTC  alfcuman  das  negoiiavAes  que  o  precedMo. 
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An.  iTM     Participa  M«  de  Montasnac  ao  seu  Governo 

Janeiro  •  ^       i  j 

<<>  eip  curapnmento  das  ordena  acima  meocio- 
nadaa,  que  tinha  buscado  todos  os  meios  de 
saber  a  impressão  que  havia  produzido  fi  assi- 
gnatura  do  dito  Tratado  de  liga;  que  final- 
mente >Qubéra  pelo  Embaixador  d'HespaDha 
que  tinha  frequentes  entrevistas  com  ÉlRei, 
que  este  Soberano  lhe  dissera  quando  o  Em- 
baiiífidor  lhe  fôrã  dar  parte  d'aquelle  aconte- 
cimento :  a  Que  os  alliados  do  Hanovre  não 
».  CMiPpririão  para  com  l^lRei  Cathojico  o  que 
n  haviSo  estipulado  pelo  dito  Tratado  no  to- 
»  cante  á  introducção  das  guarnições  nos  ^ 
»  tados  de  Toscana  e  Parma,  concluindo  que 
»  era  uma  patarata ,  e  que  o  imperador  estava 
a  em  melhor  estado  para  se  lhes  oppor,  do  que 
»  elles  para  o  fazer  executar  (342).  v 

An.  1730      Despacho  do  Ministro  Secretario  de  FrancA 

Detém-  ■  ' 

broi9   para  o  referido  Cópsul,  em  que  lhe  significa 
que  sendo  sincera  a  communicaçãoque  Diogo 


(343)  Archiv.  cit.,  yoI.  LXV  da  Gorresp.  de  Portugal ,  f .  S. 

O  Governo  francez  desejou  muito  saber  qual  fosse  a  resposta 
que  o  Embarxador  d^Hespanha  dera  a  ElRei^  em  consequência 
do  que  este  Agente  lhe  ^  participou  em  6  de  Jnnhb ,  que  o  Mar- 
quei de  Capicelatro  respondera  a  ElRei  que  o.  Imperador 
podia  começar  a  primeira  campanha ,  mas  que  difficilmente 
poderia  achar  fundos  para  uma  segunda ,  em  quanto  que  os 
alliados  do  Tratado  de  Sevilha  mui  provavelmente  se  não 
«charião  no  mesmo  caso ,  e  proseguirião  na  guerra  copi  mais 
vigor,  (/Airf.,  f.  110.) 
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de  Mendonça  lhe  havia  feito,  devia  entender 
que  o  Gabinete  portugnez  desqjava  reconciliar 
EIRei  de  Portugal  com  e  de  França ,  e  que 
neste presupposto  havia  perdido  uma  boaocca- 
sião^  qual  havia  sido  a  do  nascimento  do  Delfim, 
pois  podia  ter  tomado  por  pretexto  aquelie 
successo  para  mandar  a  Parizum  Embaixador; 
mas  que  outra  nova  occasiao  se  lhe  oíTerccía, 
a  qual  ena  o  nascimento  do  Duque  d'AnjoUy 
porém  que  era  mister  tomasse  o  nossoGabinete 
promptamente  uma  resolução.  Que  se  elle  Mi«- 
nistro  assim  se  expressava  era  porque  en- 
tendia estava  EIRei  de  França  disposto  a  re- 
ceber ura  Embaixador  da  parte  (le  Portugal , 
posto  lhe  fosse  indiflerente  que  aquella  Emi- 
baixada  se  verificasse  mais  tarde  ou  mjais  cedo, 
c  a  EIRei  de  Portugfil  é  que  relevava  o  jutgar 
da  conveniência  e  opportunidade  d*aquella 
missão.  Que  em  summa  deveria  elle  Cônsul, 
quando  praticasse  com  Diogo  de' Mendonça^ 
sem  se  declarar  em  termos  expressos ,  dar-lhe 
a  entender  três  cousas :  1'  que  EIRei  de  França 
se  nao  negaria  a  adniittir  ura  Embaixador  de 
Portugal  que  podessc  concluir  o  desejado  ne- 
gocio da  reconciliação;  2*  que  se  aquelie  Sobe- 
rano tinha  por  ventura  grande  desejo  de 
nomear  á  sobredita  Embaixada,  íbcílmente 
acharia  para  isso  um  pretexto;  3*  que  logo 
que  EIRei  Christianissimo  visse  da  parte  d'EI- 
Rei  de  Portugal  alguraa  demonstraçio  positiva 
de  querer  entender  na  reconciliação,  veria  a 
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Corte  de  Lisboa  os  differentes  Ministros  de 
França  nas  Cortes  estrangeiras  com  municarein- 
se  com  os  dePortugal ,  e  conclue  dizendo  estava 
já  aqiielle  negocio  em  caminho ,  como  se  aca- 
bava de  ver  na  Corte  da  Haya,  p'ois  M.  de 
Fénelon  havia  feito  visita  a  D.  Luiz  da  Cunha, 
eEIRei,  seu  amo,  o  nao  tinha  desapprovado  i 
(343).  .  ^ 

▲b.  mi  Oíticio  do  Cônsul,  participando  ao  Ministro 
<  d*Estado  que  Drogo  de  Mendonça  lhe  havia 
relatado  que  ElRei  ,•  seu  amo ,  tocando-lhe.elle 
no  negócio  da  reconciliação,  íhe  dissera  tiDba 
boa  vontade  de  renovar  a  boa  harmonia  com 
ElRei  de  França,  mas  que  elle  Diogo  de  Men- 
donça nao  via  naquellas  conjuncturas  que  se 
proporcionasse  uma  pccasião  para  aquelle  Mo- 
narca dar  os  primeiros  passos,  porém  que  ! 
podia  ser  que  se  ofierecesse  alguma  no  decuY^so 
dó  tempo  (344). 


(343)  Archiv;  e  toI.  cit. 

(344)  Archiv.  cit.,  vol.  LXVl  da  Con^esp.  de  Portugal ,  f.  6. 
Respondendo  o  Ministro  de  Franra  ao  oíBcio  acima  eDCom- 

mcnda  ao  tonsni  que  não  insista  com  Diogo  de  Mendonça  no 
negocio  da  reconciliação,  respondendo  tão  somente  ao  que  por 
Diogo  de  Mendonça  lhe  fosse  proposto  segundo  a  lettra  das 
instrucções.  que  se  lhe  tinhão  dado.  [Ibid,^  f.  |0.)  Em  6  de 
Ferereiro  participava  o  Cônsul  que  visitáfa  o  Cardeal  da  Mota, 
o  qual  lhe  dissera  estava  ElRei  de  Portugal  mui  contente  com 
as  noticias  da  Haya  por  se  haverem  reciprocamente  ▼isítado 
M.  de  Fénelon  e  D.  Luiz  da  Cunha ,  e  como  elle  Cônsul  enca* 
minhasse  a  pralica  ao  nepucio  da  reconciliação ,  observou-lhe 
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OflScio  do  mesmo,  dando  parte  do  como  ad.  mi 
havia  desmentido  o  boato  que  se  espalhara  em 
Lisboa,  de  que  fora  .o  Marquez  deFénelon  que 
fizera  a  D.  Luiz  da  Cunha  a* primeira  visita, 
sendo  este  Enviado  extraordinário  e  o  pri-f 
meiro  Embaixador;  participa  mais  que, 
havendo  o  Cardeal  da  Cunha  insistido  com 
ElRei  D.  João  V  para  que,  aproveítando-se 
das  disposições  favoráveis  em  que  estava  a 
França,  nomeasse  para  aquella  Conte  Em- 
baixador, EIKei  lhe  tornara,  estava  determi- 
nado a  não  nomear  por  então  Embaixaior 
para  Corte  alguma-,  e  que  também  não  dese^ 
java  recebél-o  de  qualquer  Potencia  que  íbsse 
(345). 

Memoria  com  o  setruiote  titulo  :  «  Sur  un  ab.  mi 

JoIIm  i4 

Traité  de  commerce  av^ec  le  PortugaL  » 

Começa  o  autor  ponderando  a  grande  dííli- 
culdade  que^havia  em  se  negociar  um  tal  Tra- 


o  Cardeal  qoe  ElRei ,  seu  amo,  não  csUTa  em  guerra  com  a 
França ,  e  por  consequência  nÍo  hafia  lugar  de  se  tratar  de 
reconciliação ;  ao  que  diz  o  Cônsul  que  respondera  era  a  indif- 
ferença  da  Franca  mais  prejudicial  a  Portugal  do  que  a  própria 
guerra.  (/Ai</.,  f.  16.) 

(34S)  ArchiT.  cit.,  toI.  LXYI  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  19. 

EmofBciosde  13,  20  e  27  de  Março,  dá  o  referido  Cônsul 
parte  ao  Ministro  das  conferencias  que  tiTéra  com  o  Cardeal  da 
Cunha ,  com  quem  lhe  ordena  o  dilo  Ministro,  em  despacho  de 
24  d'Abril ,  se  entenda  para  «ncaminhar  a  bem  o  negocio  da 
reconciliação.  (/W.,  f.  S5,  30,  ^2  e  45.) 
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tado  depois  do  qife  havia  acontecido  Mtè  o 
Abbade  de  Livri^  motivo  por  que  era  pòttèo 
fovoravel  a  oonjunctura ,  dado  que  por  otítrt 
parte ella  se  havia  algum  tanto  medificado,  ée 
que  era  prpvá  a  carta  qué  o  Cardeal  da  Mota  bavíi 
escrito  ao  Agente  darPortugal  em  Paris  Mendes, 
em  que  lhe  dijsia  que  erá  bem  triste  que  dons 
Principes  christaos  vivessem  em  .tao  grande  í 
indifierença,  e  que  se  não  trabalhasse  em 
estabelecer  uma  boa  corrrápòndencia  cofti  | 
França  em  conjuncturas  em  qué  c»ta  parerit 
tão  disposta  a  "viver  bem  coiâ  oib  PúrtilgueM 
ou  em  que  ella  pelo  menos  aiisí m  ò  fingis. 
Do  que  concluía  qfte  naquella  occá8Í9o  era  ft 
negociação  sobremaneira  delicada,  longi  t 
impraticável ,  sendo  o  melhor  arbif  rio  o  aguar- 
dar por  melhores  tempos. 

E  passando  ao  depois  a  tratar  do  estado  de 
Portugal^  é  de  parecer  que  por  então  só  se  devia 
exigir  a  conservação  e  observação  dos  privi- 
légios, e  conclue  dizendo  que  pelo  que  dizia 
respeito  ao  mais,  não  havia  reino  onde  hou- 
vesse maior  socego,  e  que  se  aleumas  vezes  os 
Francezes  havião  expçrimen  tado  contratem  pos, 
elles  mesmos  tinhão^ído  d'isso  os  causadores, 
eque  o  commercio  de  Porliigal  era  digno  de 
mais  seria  attenção,  e  se  ia  engrQssandocadá 
vez  mais  (346). 


(346)  ArchiT.  cit.,  vol.  LXVI  da Gorresp.  de  Portugal ,  f.  l  IS. 
Em  14  d^Âgosto  officfioa  o  Cônsul  sobre  o  eommeitHo  com 
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Officio  do  mesmo  dando  parte  do  horrivél  ad.  nu 
assassinato  commettido   por  um  cirui^ião,    i>ro4 
chamado  Helliot ,  sobre  a  peêsoa  de  sua  mu- 
lher e  a  de  um  Arade,  e  como  tendo-se  elle  e 
um  criado  refugiado  na  igreja  de  São  Luiz  dos 


Portugal ,  dixendo  quê  no  fen  entender  §6  se  poderia  pôr  enl 
bom  pé  por  meio  áhun  Tratado ,  maa  que  neaae  projecto  dnaa 
couMs  erio  para  se  temer,  a  saber :  a  opposiçlo  por  parte  dos 
Ingleses  e  a  conenrrencia  que  elles  fariSo ,  o  que  ainda  qnando 
houvesse  um  TiUtado ,  para  mantél-o  seria  mister  sempre  ter 
uma  estaçio  naral  «m  Lisboa  oomo  Unhão  os  Ingleses.  (/6iW., 
f.  133^)  CoiítinnaTa  o  Consnl  a  tratar  do  negocio  da  reconci- 
liação, e  em  officio  de  30  d^Outubro  participava  que  se  tinha 
aproveitado  da  boa  dispòsiçio  em'  que  estava  a  este  respeito 
Diogo  de  Mendonça  para  teteressál-e  na  conclnsSod^elIa,  ao 
que  o  Ministro  d*Estado  de  Frapça  lhe  tomou  em  despacho  de 
27  do  mes  seguinte,  que  o  que  elle  flséra  fora  suggerir-lhe 
uma  idéa  e  nSo  dar-lhè  <Hrdem  alguma  positiva.  Em  data  d^Abri! 
do  anno  seguinte  da  1 73? ,  encontrámos  um  papel  com  o  titiklo 
seguinte  :  c  £xpoté  à  M*  U  Gmrde  det  Setaux  de  cc  qmi  Í€st 
pasié  entre  D.  Luiz  da  Cumha  cl  moi  (Le  marquis  de  Fénelon).  » 
Versa  sobre  as  aberturas  que  D.  Luiz  da  Cunha  lhe  havia 
feito  em  21  de  Dezembro  do  anno  antecedente  para  se  pôr  enk 
melhor  pé  o  commercio  da  -França  e  de  Portugal ,  e  confessa  o 
Marques  que  o  Ministro  português  se  houvera  com  infinita  arte, 
fallando-lhe  naqnella  matéria  oomo  inadvertidamente  e  por 
acaso  para  levar  o  Gabinete  francês  pela  ezpectaçSo  d'um 
Tratado  de  commercio  vantajoso  a  dar  os  primeiros  passos 
para  a  renov^^âo  das  relaçoee  com  Portugal  *  e  conclue  disendo 
que  a  táctica  de  D.  Lnis  da  Cunha  era  própria  d*um  homem 
que  desejando  vir  a  certos  fins  usava  d'aqnelle  estratagema 
para  levar  os  Franceses  a  desejarem  o  que  elle  queria;  que  se 
o  modo  com  que  elle  Marqnes  de  Fénelon  se  tinha  havidç 
merecesse  a  approvaçko  do -Governo,  elle  eontinoAria  •  obrar 
sempre  pela  mcema  manem,  e que  se  lisoogeavaqaalhriaceA 
que  D.  Luís  se  explicasse  declaradamenlt..  y^id»^  f.  It*] 
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• 

FranoezeSy  no  espaço  de  2  horas  Uie  viérão 
quatro  recados  da  parte  d'ElRei  para  que  elle 
Cônsul  houvesse  de  ordenar  ao  juiz  da  coo- 
fraria  de  São  Luiz  posésse  fora  os  deus  assas- 
sinos para  evitar  que  os  mandasse  d^ali  tirar 
por  força,  no  que  estava  resoluto,  por  isso  que 
a  immunidade  da  Igreja  nSo  podia  ter  vigor 
sendo  o  crime  perpetrado  contra  uni  nninistro 
d'ella.  Deo  o  Cônsul  a  ordem  requerida  e  foi-se 
ter  com  Diogo  de  Mendonça  que  ignorava 
todo  o  acontecido ,  tendo  EIRei  expedido  elle 
mesmo  as  competentes  prdeBS,  niaqdando 
dizer  ao  Cônsul  que  não  mandava  arrombar 
as  portas  da  igreja  por  contemplação  para  com 
a  França ,  e  para  que  se  não  dissesse  qúe  assim 
obrava  por  se  acharem  interrompidas  as  re- 
lações diplomáticas;  que  Dic^  de  Mendonça 
lhe  certificara  ao  depois  havia  EIRei  commet- 
tido  a  questão  da  immunidade  aos  mais  hábeis 
jurisconsultos,  e  que  estes  havião  sido  de  voto 
que  em  casos  taes  não  era  valida  (347). 


(347)  Archiy.  cit.,  vol.  LXVI  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  204. 

Foi  a  conducta  do  Cônsul  approvada  plenamente  péla  Carte 
de  França,  como  se  vé  n*uin  despacho  do  MinUtrò  do  l*de 
Janeiro  de  1732  que  vem  a  f.  215.  E  em  11  do  mesmo  mef 
escreveo  o  dito  Cônsul  ao  Ministro  ,'dizendo-l^  que  tendo 
apresentado  ao  Governo  portuguez  uma  representação,  pe- 
dindo-lhe  satisfacção  por  haver  um  magistrado  entrado  com 
vara  na  casa  da  Confraria  sem  respeito  aos  privilégios  de  que 
gozava  havia  muitos  séculos ,  o  Secretario  d^Estado  Diogo  de 
Mendonça  lhe  respondera  houvesse  de  apresentar  copia  dos 
ditos  privilégios,  se  todavia  os  Reis  de  Portugal  os  hariio 
concedido.  (/AiV/.,  f.  216.) 
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Respondendo  o  Secretario  d'£stado  Di(^o  de  An.  nu 
Mendonça  a  M.  de  Montagnac  sobre  a  repre-  brosi 
sentação  por  elle  feita  acerca  dos  privilégios 
que  prelendia  que  tinha  a  Igreja  de  São  Luiz^ 
lhe  significa  que  a  dita  Igreja  e  a  Confraria 
havião  sido  instituidas  por  uns  caldeireiros 
francezes  que  residiao  em  Lisboa ;  que  El  Rei 
de  Portugal  naquella  erecção  lhe  não  conce- 
dera privilegio  algum  particular;  que  seria 
cousa  nunca  vista  que  a  dita  Confraria  quizesse 
arrogar-se  uma  isenção  que  só  o  estilo  havia 
introduzido  nas  casas  dos  Ministros  diplomá- 
ticos da  1*  e  2*  ordem  \  que  EIRei,  seu  amo, 
lhe  havia  ordenado  lhe  significasse  que  o  seu 
corregedor  grandemente  estranhara  de  ver 
que  o  Capellão  da  Confraria  intentara  tolher- 
lhe  a  entrada  com  o  pretexto  d'uma  isenção 
que  não  existia,  aliás  EIRei,  seu  amo,  a  faria 
religiosamente  observar  (348). 


(348)  Archiy.  cit.,  rol.  LXVI  daCorresp/de  Portngal,  f.  235. 

Em  25  do  mesmo  eicreTeo  o  Gontul «  participando  ao  seu 
governo  qne  o  Secretario  d^Estado  Diogo  de  Mendonça,  em 
resposta  á  representação  que  elle  dirigira  a  ElRei  de  Portugal , 
lhe  declarara  qne  a  Igreja  de  Sio  Luiz  nno  gozava  de  privilegio 
algum  particular.  Accrescentava  o  Cônsul  que  aquillo  lhe 
parecia  ser  verdade ,  por  quanto ,  dando  busca  nos  papeis  do 
Consulado ,  nenhum  encontrara  a  este  respeito ,  e  só  sim  em 
favor  da  Confraria.  (Jbid.,  f.  232.)  Em  18  de  Março  do  anno 
seguinte  de  1732  respondeo  o  Ministro  d  Estado  de  França  ao 
oíBcio  de  M.  de  Montagnac  de  25  de  Deiembro  do  anuo  prece- 
dente, e  entre  oatraa  matérias  tíimIo •  tntar  ãaqtteMoeon- 
cemente  á  Igreja  de  Sio  Laia,ae  mtpwmn  mm  ■egiiiiiHe  termoi ; 

V.  17 
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àfL  im  Offido  de  M.  de  Montagnac^  participando 
t  que  na  conformidade  das  Instrucções  que  lhe 
havi&o  sido  passadas  daria  parte  a  M.  de  Rotten- 
bourg ,  Ministro  de  França  em  Madrid  ^  do  que 
podesse  colher  acerca  das  n^ociações  do  Im- 
perador e  dos  Inglczes  com  a  corte  de  Por- 
tugal (349). 


«  A  Igreja  de  São  Luiz  em  Lisboa  não  estuido  eiacirciunsUBeÍM 
de  apresentar  outros  titules  de  sena  privilégios  senão  o  da 
posM,  o  qual  a  Corte  de  Portugal  entende  nio  ser  de  direito, 
sou  de  parecer  que  com  effeito  o  melhor  arbítrio  qiia  actual- 
mente se  pode  seguir  é  o  de  evitar  quanto  for  possível  oocasiOcs 
em  que  se  possa  prejudicar  á  dita  posse,  e  aguardar,  para  enta- 
bolar  seriamente  esta  negociação ,  uma  conjimctura  em  que 
ella  se  podesse  tratar  com  successo,  como  por  exemplo  quando 
se  renovasse  a  boa  intelligencia  e  que  lioavesse  em  Lisboa  um 
Embaixador  d'ElRei  de  França.  »  \lbid.,  vol.  LXYII ,  f.  38.) 
(349)  Archiv.  cit.,  vol.  LXIX,  f.  4. 

Ein  8  de  Setembro  do  anuo  precedente  lhe  escreveo  o  Mi- 
nistro d^Estado  de  França ,  recommendando-lbe  de  novo  de 
se  haver  de  modo,  nas  circumstancias  politicas  em  que  se 
achavão  as  Cortes  de  França  e  de  Lisboa ,  que  não  parecesse 
obrar  por  ordem  do  seu  Governo ,  cncerrando-se  no  circulo 
das  attribuiçoes  do  ministério  que  exercia  de  Gonsnl.  {Ihid,^ 
vol.  LXVlll,  f.  170.)  Em  3  de  Novembro  do  mesmo  anuo 
escreveo  o  dito  Ministro  a  este  Agente  outro  officio ,  no  qnal 
vindo  a  fallar  da  eleição  do  Rei  da  Polónia,  lhe  dis  que  fazia 
mui  bom  conceito  da  sua  discrição  e  juízo,  e  que  estava  cqío 
que  elle  não  tinha  fallado  naquelle  assumpto  a  Diogo  de  Men- 
donça de  modo  a  indíspòUo  contra  elle,  sabendo  o  quanto  lhe 
convinha  tél-o  a  seu  favor  em  tudo  quanto  dizia  respeito  is 
fdncçoes  de  sco.  ministério  de  Cônsul.  {Ihid,^  f.  214.)  E  em 
oíBcio  do  i^  de  Dezembro  escrevia  este  Gonsul  a  M .  Chauvelin 
signifícando-lhe  o  como  tinha  conseguido  ser  tido  em  conta 
por  filRei  e  por  sens  Ministros ,  observando  porém  que  Diogo 
de  Mendonçt  era  inclinado  aos  Ingleses,  e  caso  se  viesse  a 
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Em  Maio  informava  o  Agente  Francez  ao  ao.  im 
seu  Governo  que  se  proseguia  nos  armamentos, 
militares,  e  de  como  EIRei  dera  ordens  para 
se  porem  as  fortalezas  das  fronteiras  em  pé  de 
guerra;  diz  também  que  lhe  constava  havia 
dquelle  Monarca  mandado  convidar  seu  irmão 
o  Infante  D.  Manoel  pára  tomar  o  commando 
de  todo  o  exercito ,  porém  que  este  Príncipe 
respondera  de  Yienna  ao  Conde-  de  Tarouca 
que  em  quanto  tivesse  um  pão  de  muniçSo 
nos  Reinos  estranhos  não  havia  de  voltar 
paca  Portugal  (350). 


romper  a  guerra ,  a  Corte  de  Portugal  se  decidiria  em  faror  do 
Inglaterra,  (//^i^.,  f.  258.) 

(350)  Archiv.  cit.,  rol.  LXVIH,  f.  98. 

Em  1 5  de  Junho,  seguinte  participava  á  sua  Côrte  que  o 
nosso  Ministro  em  Madrid  communicára  a  EIRei  D'.  Jo5o  V  que 
o  Infante  D.  Carlos  acabava  de  ser  proclamado  Rei  de  Nápoles, 
e  fdra  por  tal  reconhecido  por  EIRei  seu  pai ;  que  sobre  este 
assumpto  tinhão  havido  vários  Conselhos  d*Estado  sobre  o  modo 
com  que  EIRei  devia  de  haver-se ,  quando  se  recebessem  as 
participações  ofiiciaes,  para  não  desgostar  ninguém ;  consa  que 
dava  grande  cuidado  ao  nosso  Governo  em  razão  da  Rainha  e 
da  Princeza  do  Brazil  a  quem  não  desejavrio  dar  motivos,  de 
desgosto  e  pelo  mesmo  teor  ao  Imperador ;  que  entretanto  o 
Embaixador  d^Hespanha  havia,  em  conformidade  de  ordena 
que  para  isso  havia  recebido ,  proposto  a  EIRei  de  entrar  na 
liga  com  as  Cordas  de  França,  Hespanha  c  Sardenha,  mas  que 
EIRei  respondera  que  quando  estas  trcs  Potencias  se  havião 
colligado  para  fazerem  guerra  ao  Imperador,  cada  uma  d^ellas 
havia  estipulado  a  bem  de  seus  interesses ;  que  pelo  que  lhe 
dizia  respeito  não  via  nisso  provefto  algum  para  a  sua  Corda , 
salvo  se  para  ligar-ae  com  elles  quisesse  a  Hespanha  ceder-lliè 
a  Gallita  e  a  Andáloxia  com  o  porto  de  Cadíx.  (/6f<f.,  vol.  VXfX, 
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An.  1714  Respondendo  o  Ministro  d'Estado  de  Franca 
a  diversos  oíTicios  do  Cônsul  relativos  á  reso* 
luçao  que  EIRei  D.  João  V  havia  tomado  de 
conservar  a  sua  neutralidade,  não  se  sabendo 
até  então  para  que  parte  se  inclinasse ,  ehcom- 
menda-lhe ,  pois  não  podia  penetrar,  nem  an- 
tever a  determinação  cl*EIRei,  que  seguisse  o 
único  caminho  que  lhe  resta va,  que  era  ter  sem- 
pre o  olho  sobre  aquelle  Monarca,*  porque 
doeste  modo  poderia  vir  a  descobrir  alguma 
cousa(35l). 


An.  I78S      Havendo  em  8  do  mez  antecedente  o  Secre- 
tario d'Estado  Diogo  de  Mendonça  participado 


ALril& 


f.  131.)  Em  14  de  Setembro  do  mesmo  anno  escrevia  H.  Chau* 
relin  ao  Cônsul ,  encommendando-lbe  tratasse  de  ver  se  podia 
descobrir  se  os  Inglezes  trataT^io  de  persuadir  o  Senhor  Rei 
P.  João  V  a  ligar-se  com  elles,  afim  de  que  o  Go?erno  francez 
soubesse  o  como  devia  de  baver-se  conforme  fossem  as  occur- 
rencias.  (Ibid.y  f.  192.)  Por  outra  parte  escreTÍa  ao  mesmo 
Agente  em  4  d^Outubro  doeste  anno  M.  de  Vaulgrenant,  Em- 
baixador de  França  em  Madrid,  ao  Cônsul  Moultagnac,  tiouvesse 
por  bem  do  serviço  d^ElRei ,  seu  amo ,  de  o  informar  de  tudo 
quanto  occorresse  na  Corte  de  Lisboa ,  em  coaformidade  das 
instrucçQes  que  para  isso  tinha.  (Ibid,y  f.  216.) 

(351)  Archiv.  cit.,  vol.  LXIX ,  f.  247. 

Em  17  de  Dezembro  doeste  anno  escreveo  EIRei  D.  João  V  a 
Luiz  XV,  dando-lhe  par^  do  nascimento  d'uma  filhado  Prín- 
cipe D.  José ,  declarada  por  elle  Princesa  da  Beira  como  suo- 
cessora  do. Príncipe  seu  jfilho.  {Ibid,y  f.  339.)  Luiz  XY  respon- 
deo,  em  10  de  Janeiro  do  anno  seguinte  de  1735  ,  nos  termos 
mais  obsequiosos,  á  participação  feita  por  EIRei  do  nascimento 
da  Prínceza  da  Beira.  {Jbid,) 
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por  uma  circular  ao  Corpo  Diplomático  o  acotl^ 
tecido  em  Madrid  com  o  Embaixador  Pedro 
Alvares  Cabral,  o  Cônsul  Mont^gnac,  que  servia 
de  encarregado  de  França  y  levou  a  noticia  d'a« 
quelle  succcsso  ao  conhecimento  do  Ministro 
Secretario  d'Estado  de  França,  o  qual,  por 
despacho  d'este  dia,  lhe  enviou  o  projecto  da 
resposta  que  o  mencionado  Cônsul  devia  fazer 
á  participação  de  Diogo  de  Mendonça  ,  recom- 
mendando-lhc  todavia  que  o  nao  pozesse  em 
execifção  em  quanto  nao  recebesse  sobre  aquelle 
assumpto  instrucções  de  M.  de  Vaulgrenant, 
Embaixador  de  França  em  Madrid,  o  qual 
devia  escrever  sobre  o  dito  negocio  a  D.  José 
Patinho.  Constava  o  projecto  de  resposta  do  se- 
guinte. Que  comoS.  Ex.  o  Ministro  Secretario 
d'Estado,  sem  embargo  d'elle  Montagnac  nSo 
exercer  naquella  Corte  senão  as  funcções  de 
Cônsul,  assentara  dever-lhecommupicar  com  a 
sua  carta  a  informação  que  S.  M.  Portugueza 
havia  mandado  a  seus  Ministros  sobre  o  que  se 
havia  passado  em  Madrid  em  20  e  22  de  Feve- 
reiro cora  o  Ministro  de  Portugal ,  elle  o  trans- 
mittira  á  sua  Corte,  e  lhe  fora  respondido  que/ 
pela  partici])açao  d'elle  Secretarip  d'Estado,  era 
visivel  que  EIRei  de  Portugal  se  mostrava  of- 
fendido,  porém  que  d'isto  não  se  seguia  tivQSse 
a  sobredita  Mag^stade  approvado  ou  desappiH>- 
vado  o  dito  facto. 

Que  se  S.  M.  Portugueza,  com  quanto  guar- 
dasse 06  privilegioados  Ministros  estrangeiros 
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na  sua  Corte,  estimaria  muito  qae  ae  algum  se 
achasse  no  caso  do  Senhor  de  Belmonte ,  e  se 
acoutasse  a  sua  casa  algum  preso >  o  posesse  im- 
mediatamenle  fora  d'elle,  bem  como  a  quantos 
o  tivessem  arrancado  das  mãos  da  justiça. 

Que  se  aquelle  ca^o  se  tivesse  passado  em 
Pariz,  elle  Ministro,  dado  que  tencionasse  se- 
guissem naquelle  particular  o  seu  modo  de 
pensar  como  uma  regra,  consideraria  os 
factos  praticados  pelo  Senhor  de  Belmonte 
como  uma. usurpação,  por  isso  que  pondo  em 
liberdade  o  preso  fazia  um  insulto  ao  Magis- 
trado que  havia  ordenado  a  prisão  (352). 


(352)  ArchÍT.  cit.,  rol.  LXX,  f.  80. 

Em  21  do  mesmo  mez  escréreo  Francisco  Mendes  de  Góes 
Agente  portagues  em  Parit ,  ao  Cardeal  de  Flenry ,  remettendo- 
lhe  as  informações  que  Piogo  de  Mendonça  lhe  havia  enriado 
sobre  o  caso  dé  Pedro  Alvares  Cabral ,  lhe  significa  que  o  ínte- 
râsse  que  lhe  parecera  elle  Cardeal  tomava  na  reunião  da 
França  \com  Portugal  lhe  fazia  conceber  a  esperança  de  que 
elle  Cardeal  descobriria  com  seu  juízo  e  prudência  os  meios. de 
pôr  um  termo  ás  violências  reiteradas  da  Corte  d^HespanAa  e 
ás  funestas  consequências  d^uma  guerra  que  viria  a  perturbar 
toda  a  Europa. 

Que  a  firmeza  que  em  occasiOes  semelhantes  havia  mostrado 
a  França  representada  pelos  seus  Ministros  era  una  exemplo 
pata  todos  os  Prindpes ,  e  que  ElRei ,  seu  amo ,  depois  de  ter 
dado  tantas  e  tão  manifestas  provas  de  sua  justiça  e  moderação 
empregaria  tudo  para  sustentar  os  seus  direitos  e  a  sua  digni« 
dâde ,  e  para  interessar  na  defensão  d*ellq^  todas  ás  Potencias 
e  conclue  di;íendò  que  ElRei  havia  igualihente  mostrado  as 
melhores  disposições  para  renovar  com  a  França  as  relações 
de  boa  correspondência  e  amizade.  {Jbid.,  f.  100.)  Em  25  do 
mesmo  mei  o  Ministro  dos  Negócios  Si tMkgsir^s  de  FHmmi 
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Officio  do  Cônsul  participando  ao  Ministro  ah.  tm 
de  França  que  hs^veudo  enviado  por  escrito  a 
Diogo  de  Mendonça'  o  <^onteudo  no  projecto  de 
resposta  que  Já  deixamos  substanciado ,  ellfi  lho 
respondera  verbalmente ,  dando-lhé  a  enten«* 
der  qucElReiy  seu  amo,  se  havia  suffíciente- 
mente  explicado  pelas  represálias  a  que  man'- 
dára  proceder  (353), 


responde  a  Francisco  Mendes  de  Góes ,  accusando  a  rec<fpçáo 
das  cartas  qae  elle  lhe  haria  dirigido  e  dos  appenios  a  ellas, 
bem  como  da  memoria  sobre  o  que  se  hsTia  praticado  era 
Madrid  com  o  Embaixador  Pedro  Aliarei  Cabral ,  e  signifi* 
cando-lhe  o  respeito  que  elle  Ministro  tinha  por  XlBil  dd 
Portugal,  e  assegurando-) lie  que  ElRei,'seu  amo»  nlo 
java  menos  do  que  elle  o  restabelecimento  diurna  ptrfllto 
respondencia  entre  as  duas  Cortes. 

Que  elle  Francisco  Mendes  devia  d'estar  persuadido  IfM 
£lRei  de  França  concokreria  com  satísfaeçáo  pára  tudo  quanto 
podesse  contribuir  para  a  reconciliação  d*ElRei  Galholico  ooin 
S.  M.  Portngueza,  e  se  prestaria  a  tudo  quanto  coubesse  no 
possiv^ol  em  um  negocio  de  tanta  importância.  J(^Ibid,^  f.  99.) 

(353)  ArchÍT.  cit.,  toI.  LXX,  f.  ]35. 

Tinha  neese  tempo  o  Cônsul  frequentes  conferencias  com  o 
Infante  D.  Manoel  e  com  um  JesuiU ,  confessor  d*eel6  Príncipe  ) 
MseguraTa-lhe  o  JesUita  que  £lRei  não  queria  mais  que  de* 
fender-se  contra  a  Uespanha ,  e  só  no  caso  de  ser  iuradido  por 
esta  Potencia  pugnaria  pela  execução  dos  Tratados  que  tinha 
com  Inglaterra  e  com  os  Estados*Geraes.  (Officio  cit.  imjin^,) 
Em  to  do  mesmo  mei  informa  que  continuando  a  tratar  do 
negocio  da  suspensfto  das  hostilidades  ou  antes  de  eritar  qno 
ellas  se  rompessem  >  diz  que  ponderara  ao  Jesuita  quanto 
releTATa  ao  nosso  Goterno  o  dirigir-se  abortamtnte  ao  de 
França ;  mo  que  se  lhe  respondera  que  honvease  elle  de  -dar  o 
primeiro  paiio  entabolando  aqnelle  negocio,  e  qne  oonfbrmt 
n  Hi|iuaUi  ^no  tivoMo  ék  mm  Cérie  ae  flUlarte  niaeo  a  EIM 
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jui.  4711      Officio  do  Cônsul  de  França  para  o  Secreta- 
rio  d'E8tado  Diogo  de  Mendopça,  participando- 


D.  Joio  Y.  Que  como  depoÍ9  recebesse  instmcçSes  de  M.  de 
Tanlgrenant ,  se  resolvera  a  ir  ter  com  o  Jesuíta ,  e  lhe  segurán 
em  Bome  da  França  qae  S.  M.  Portugueza  podia  dirigipie 
com  toda  confiança  a  ElRei  Christianiasimo ,  o  qual  folgaria 
mnito  de  a  reconciliar  com  ElRei  Catholico.  Ao  que  tomoa- 
lhe  o  Jesuíta  que  de  tudo  daria  conta  a  ElRei ,  e  pelo  que  diiti 
respeito  á  carta  que  elle  Cônsul  havia  escrito  a  Diogo  de 
Hendonça  sobre  o  caso  de  Pedro  Alvares  Cabral,  disse-lhe  o 
Jesuíta  que  a  única  Potencia  a  quem  Portugal  havia  commo- 
nicado  aquelles  papeis  era  á  França ;  que  por  via  d^aquèllai 
explicações  se  abria  a  porta  para  a  pacijficação.  Teve  depois  nmt 
conferencia  com  o  Infante  D.  Manoel ,  o  qual  se  mostraTt 
milito  satisfeito  do  que  M.  de  Yaulgrenant  havia  escrito. 

Saí  17  do  mesmo  mez  refere  o  Cônsul  como,  sendo  já  pas- 
iidoilte  diaSf  o  Jesuíta  lhe  hão  tomara  resposta  alguma, 
dtadálpfcria  elle  que  não  achara  em  ElRei  tanta  docilidade 
IMMMNiperava ,  e  que  tendo  ao  depois  visto  o  Infante ,  este 

''aMBi  uma  só  palavra  lhe  dissera  acerca  de  dirigir-se  Por- 
tugal á  França.  O  Cardeal  de  Fleury,  respondendo  a  este  offioío, 
pcmderou-lhe  que  quanto  com  elle  Cônsul  se  havia  praticado 
debaixo  da  certeza  de  que  ElRei  D.  João  V  o  ignorava  havia 
encaminhado  da  industria  para  se  ir  ganhando  tempo  até  se 
saber  se  havia  sido  bem  succedida  a  negociação  tratada  em 
Londres ;  desejando  ElRei  D.  João  Y  conservar  a  liberdade 
de  tomar  o  arbítrio  que  mais  acertado  lhe  parecesse ,  podendo , 
se  assim  lhe  conviesse ,  desapprovar  quanto  se  havia  tratado 
com  elle  Montagnac.  Porém  que  não  via  difficuldade  em  se 
concluir  aquelle  negocio  em  Lisboa  por  differente  umkIo  ,  logo 
que  a  Corte  de  Portugal  soubesse  que  havia  sido  acceita  por  El- 
Rei d^Hespanha  a  mediação  da  França  para  o  aecommodamènto 
das  differenças  que  existião  entre  as  duas  Coroas.  {Ibid.^  f.  162 
el57.) 

Em  24  de  Junho,  escrevendo  o  mesmo  Cônsul  a  M.  de 
Yaulgrenant  sobre  o  mesmo  assumpto ,  lhe  diz  que  e  Agente 
português  Mendes  se  tinha  havido  por  aquelle  modo  com  o 

.   Gabinete  de  França  por  instrucçõea  particulares  que  parm 


i 
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lhe  como;  em  viHude  da  communicacSo  feita 
á  Corte  de  França  pelo  Agente  Português 
Francisco  Mendes  de  Góes,  EIRei  Ghristianis- 
simo  fizera  imraediatamente  a  EIRei  d'Hes- 
panha  o  offereci mento  da  sua  mediação  para 
o  accommodamento  das  difiTerencas.  Em  con-  . 
sequencia  do  que  era  tempo  que  S.  M •  Portu- 
guesa se  explicasse,  para  pôr  EIRei  Christia* 
nissimo  em  estado  de  empregar  os  seus  bons 
officíos  junto  a  S.  M.  Catholíca  para  o  desejado 
fim  do  accommodamento  (354). 

OíTicia  ao  Ministro  o  Cônsul  de  França  que  ^■|\^^* 


linha  d^ElRei ;  porqae  este  Soberano ,  nas  differençai  que 
havia  tido  com  a  Cdrte  de  Roma ,  ■  escreréra  de  sen  próprio 
panho  instmcçoes  e  ordens  ignoradas  de  seus  Ministros.  (Jbid,^ 
f.  187.) 

(364)  Archiy.  e  rol.  cit.,  f.  lí>9. 
*  Em  oíBciò  do  dia  seguinite  refere  o  mesmo  Agente  qoe 
Diogo  de  Mendonça  ficara  algum  tanto  atalhado  e  attonito 
com  a  participação  que  elle  lhe  havia  feito  do  que  o  Agente 
portugucz  havia  obrado  cm  Pariz,  elhe  assegurara  que  pela 
$>e(rretaria  se  lhe  não  tinha  dado  ordem  alguma  sobro  aqnelle 
assumpto ;  que  daria  conta  a  S.  M.  do  acontecido  e  lhe  dfiría 
resposta.  Que  elle  Montagnac  o  fora  ao  depois  ver,  e  que  o 
mencionado  Secretario  d'Estado  Ibe  afiianeárii  ignorava  EIRei 
os  passos  que  se  haTÍáo  dado  em  Versalhes ;  que  até  ali  sè  não 
tinha  recebido  aviso  algum  do  Cardeal  de  Fleury,  nem  despachoe 
do  nosK>  'Agente ;  que  logo  que  elles  chegassem ,  o  informaria 
da  resolução  que  EIRei  tomasse ;  que  entretanto  EIRei  o  havia 
encarregado  de  diser-lhe  que  elle  seguia  os  dictames  de  seus 
predecessores,  e  que  se  desvelaria  por  viver  em  boa  hariDonia 
com  a  França;  e  eomo  isto  disM,  restituio-lhe  a  earta  que  elle 
Ibo  baTÍaemtarefiieeofare  anedií^^daFrMiçiu  Çièid.^  f.  170.) 


»•. 


_  26»— • 

tendo  recebido  aviso  de  Dtògo  de  Mendonça 
para  lhe  ir  fallar  tivera  com  o  ^dito  Secretario 
d'Estado  uma  longa  conferencia  sobre  o  of- 
ferecimento  da  mediação ,  que  aqueUe  Minis- 
tro lhe  dissera  havia  dado  conta  a  ElRei.  sea 
amO|  do  accontecido^  o  qual  aceitara  a  Me- 
diação que  a  Inglaterra  e  às  Altas  Potencias  lhe 
tinhSo  offerecidò  na  supposiç&o  de  que  Elfiá 
d'Hespanha  a  havia  também  de  aceitar,  que 
também  de  mui  boa  mente  aceitaria  a  de  Franca 
se  por  ventura  lhe  fosse  offerécida;  que  a  1d* 
glaterra  e  os  Estados-Geraes  podiao  estar  certos 
que  Portugal  não  havia  dé  dar  principio  ás 
hostilidades  y  se  a  Hespanha^o  mesmo  decla- 
rasse; que  elle  Cônsul  assim  o  podia  commu* 
nicar  por  via  de  M.  de  Vaulgrenanl  ao  Ga- 
binete de  Madrid  e  fazêl-o  com  brevidade 
sciente  da  resposta ;  e  que  se  a  Hespanha  desse 
igual  declaração  poder-SQrhia  immediatamente^ 
entrar  em  negociação  (355). 


(365)  Archir.  e  rol.  cit.,  f.  192. 

Respondendo  o  Ministro  Secretario  d^Estado  de  França ,  em 
19  de  Julho,  aos  officios  precedentes  àe  M.  de  Montagoae,  lha 
reeommenda  que  em  suas.  participações  e  conimaiiioacoei'  at 
abstenha  com  o  maior  cuidado  das  reflexDea  qae  eoetximaTi' 
fazer,  por  isso  que  podendo  os  dilos  seus  officios  serem  inter- 
ceptados, as  ditas  reflexões  poderiáo  jrrítar  os  animoA  dos  Por» 
tuguezes,  com  os  quaes  qtfando  tivesse  Ocoasião  de  tratar 
deveria  senrir-se  dHima  linguagem  capas  de  conquistar- Ibas  as 
vontades,  e  áttrahíl-os  a  si,  e  n^So  de  slienál«os.  (iêid.i 
f.  191'.)         . 

Em  26  do  uesino  mes  continnoa  o  Coaml  di  ifonl«gBao*e 
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•  OíBcio  doXk>nsul  para  o  Ministro ,  signifi-  An.  m^ 
cando-Ihe  como  pelo  próximo  ordinário  lhe  ^«> » 


tratar  da  questão  do  offereoimento  da  mediação  da  soa  Corte 
á  de  Portugal ,  e  com  quanto  o  Embaixador  de  França  em 
Madrid ,  Conde,  de  Vaulgrcnant ,  fosse  inclinado  a  que  ella  se 
effeituasse,  o  Cônsul ,  que  desejava  embrulhar  os  negócios»  ou 
porque  queria  tomar-se  necessário  ao  seu  GoTemo,  ou  porque 
Tia  nisso  um  meio  de  mortificar  o  nosso,  dizia  em  seu  officío  ao 
Ministro  que  nunca  lhe  tinha  vindo  ao  pensamento  que  fosse 
compativel  com  a  gloria  d^ElRei,  seu  amo,  offerecer  a  sua 
mediação  a  uma  Corte  tão  desvanecida  de  si  mesma  como  era 
a  deiPortugal ,  a  qual  podia  ser  que  naquelle  caso  respondesse 
que  tendo  a  Inglaterra  e  a  HoUanda  tomado  a  iniciativa  na- 
quelle negocio ,  os  empenhos  em  que  com  ellas  estava  lhe 
tolhião  de  tomar  outros,  e  assim  o  faria  para  arremedar 
a  ElRei  d^Hespanha  que  fizera  igual  resposta  á  Inglaterra* 
{Ibid,,  f.  226.) 

E  em  officío  de  23  do  mez^ seguinte  ( a  f.  232  do  mesmo  vol.) , 
tratando  o  Cônsul  das  conferencias  que  o  Secretario  d^Estado 
Diogo  de  Mendonça  tinha  com  o  Enviado  dUnglaterra ,  e  com  o 
Almirante  Norrís,  vDf<oroiA^A  *<>  *^^  Governo  que  suspeitava 
houvesse  algum  projecto  de  augmento  de  território  em  favor 
de  Portugal  da  parte  da  Gallisa ,  ftuidando*-se  em  que  o  In- 
fante D.  Manoel  nas  vistas  que  com  elle  tivera  lhe  havia  dito 
que  era  do  interesse  da  França  que  a  Hespanha  fosse  repartida , 
dando-se  o  Aragão  ao^litfante  d^Hespanha  D.  Philippe,  e  a 
Galliza  a  Portugal  pelo  dote  da  Prínceza  do  Brasil.  Accrescenta 
mais  nesta  occasião  que  ElRei  D.  loão  Y  havia  proposto  ao 
Conselho  4*£*tado  o  castigar  Francisco  Mendes  de  Góes  por 
haver  sollicitado  sem  ordem  a  mediação  da  França,  mas  que 
nada  sobre  aquelle  assumpto  se  resolvera.  (lèid.) 

Em  9  d^Agosto  significava  o  Ministro  dos  Negócios  EstraU* 
geiros  a  M.  de  Montagnac  que ,  quaesqner  que  fossem  os  resul- 
tados das  aberturas  feitas  pelo  Infante  D.  Manoel  e  pelo  Jesuíta , 
e  das  diligencias  e  dos  passos  do  Agente  português ,  posterior- 
mente desapprovacíos,  a  ElRei  de  França  pouco  cuidado  Hie 
dava ,  por  isso  qoe  ponha  todo  o  seu  fito  no  soeego  geralda 
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dariacircurnstanciadamente  contado  modocom 
que  executara  as  ordens  que  recebera  de  M.  de 
Vaulgrenant,  Embaixador  de  França  era  Ma- 
drid, concernentes  ao  oflFerecimento  da  me- 
diaçSo  d'£lRei  Chrístianissimo;  ordens  que 
elle  se  resojvéra  no  dia  antecedente  executar 
expressamente  em  uma  conferencia  que  ha- 
via tido  com  Diogo  de  Mendonça ,  infor- 
mandorO  ao  mesmo  tempo  qtie  tinha  aviso  da 
sua  Corte  que  Lord  Valdegrave  havia  dito 
ao  Cardeal  de  Fleury,  em  22  d' Agosto,  coroo 
havia  recebido  despachos  de  Londres  bos 
quaes  se  dizia  havia  EIRei  de  Portugal  aca- 
tado a  mediação  da  França  conjuntamente 
com  a  de  Inglaterra  e  Hollanda  ,  ao  que  o 
dito  Mendonça,  sem  dizer^  conforme  era  o  sea 


christandade ;  assim  logo  que  vira  havia  possibilidade  d'iini 
rompimento  entre  EIRei  de  Portugal  e  EiRei  Catholico,  desejara 
atalhál-o ,  e  fizera  conhecer  que  estava  disposto  a  empreitar  a 
sua  mediação  para  esse  fím.  Que  a  Corte  úp  Portugal  o  sabia, 
e  também  não  ignorava  que  a  de  Madrid  tinha  «cceitado  a  dita 
mediação.  Assim  que  a  EÍRei  de  POrtugal  relevava  d'ali  em 
diante  fazer  juizo  do  que  era  mais  conveniente  aos  interesses 
de  seus  Estados  e  honra  o  accéitar  aquella  mediação, ou  ver 
ainda  o  porto  de  Lisboa  por  muito  tempo  occupado  por  uma 
esquadra  ingleza.  Que  a  demora  que  a  dita  esquadra  ali  havia 
feito ,  e  a  que  podia  fazer  nenhum  receio  lhe  dará  pelo  que 
dizia  respeito  a  EIRei  d^Hespanha ,  alliado  do  de  França  ^  nem 
tampouco  as  apparencias  de  negociação  que  se  tratavSo  entre 
o  Almirante  Norris ,  o  Enviado  dlngl  aterra  e  Diogo  lie  Men- 
donça. Que  elle  Cônsul  devia  limitar-se  a  observar  quanto  se 
passava,  sem  se  assustar  mais  do  que  ellé  Ministro  o  fazia. 
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costume,  o  queescreyéraao  Ministro  de  Por^ 
tugal  em  Londres,  se  limitara  a  declarar-lhe- 
que  esperava  ter  em  breve  carta  do  sobredito 
Ministro^  mas  que  no  emtanto  communicaria  ' 
a  EIRei ,  seu  amo ,  o  que  elle  Montagnac  aca- 
bava de  participar-lhe,  e  que  naquelle  mesmo 
dia  Ihè  escreveria  para  fazél-o  sciente  da  re- 
solução que  EIRei  tomasse.  Âccresçentava  o 
Cônsul  que, conforme  fosse  a  resposta^  decla- 
raria abertamente  ao  dito  Secretario  d'Estado 
o  que  se  ihe  havia  ordenado ,  e  se  não  tivesse 
resposta  iria  ter  com  elle  e  o  obrigaria  a  expli- 
car-se,  segundo  lhe  havia  sido  ordenado  em 
suas  InstrucçÕes  (356). 

Respondendo  o  Secretario  d'Estado  ao  offi-  ao.  its& 
cio  que  acima  substanciamos,  significava  ao   broM 
Cônsul  que  tinhão  sido  muito  gratas  a  EIRei 
as  expressões  que  elle  lhe  dirigira  em  nome 
d'£IRei  de  França,  e  que  como  estivesse  certo 
dos  sinceros  desejos  que  acjuelle  Monarca  tinha^ 


(356)  ArchiT.  e  toI.  cit./f.  270. 

No  dia  26  do  dito  mez  dirigio  o  mesmo  Consal  am  oíBcio 
•o  Secretario  d^Estado  Diogo  de  Mendonça ,  com  o  offereci- 
menio  feito  da  parte  d'£lRei  de  França  a  EIRei  de  Portugal 
da  ^oa  mediarão  fMtra  o  accommodamento  das  diATcrenças  que 
entre  elle  e  EIKci  Catholico  eiistiâo ;  pedindo-lhe  resposta 
para  levál-a  ao  conhecimento  do  seu  Governo,  e  dando-lhe  a 
certeia  de-qae  por  parte  d^Uespanha  se  não  faria  a  menor 
diíBcoldade  sobre  o  ajnntar-se  •  mediação  da  França  ás  de 
Inglaterra  e  de  HoUanda.  (Ibid.^  f.  ?85.) 
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de  ver  compostas  as  difiisrenças  que  tínhio 
corn  ElRei  CatholicOy  aceitava  a  mediacSode 
S.  M.  Christianissiroa  juntamente  pom  as  d'£l- 
Rei  da  Gran-Bretanha  ^  e  dos  Esfados-Geraes, 
por  isso  que  lhe  constava  que  ElRei  Catholico 
havia  já  também  aceitado  as  sobredtl^s  me- 
diações juntamente  com*  a  d^ElRei  Ghristia- 
nissimo  (357). 

j^.  j^,e     Carta  dTlRei  D.  João  V  para  Luiz  XV  com 
jiiiiMiis^   participação   do   fallecimentp   da   Infanta 


(357)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  285. 

Em  17  d'Ábril  do  anno  seguinte  de  1736  escrevia  o  Codbdí 
Vontagnac  ao  seu  GoyemO)  dando-lhe  parte  do  como  Diogo 
é%  Mendonça  lhe  haTia  escrito  conridando-o  park  nma  ccMife- 
rencia ;  á  qual  tendo  elle  ido ,  /iquelle  Ministro  Ih^  participara 
a. resolução  que  ElRei ,  seu  9imo ,  tomara  de  mandar  ordens  ao 
Vice -Rei  da  índia  para  este  ordenar  ao  Governador  de  Macao, 
deixasse  residir  naquella  cidade  os  Missionários  Jesnitas  fran- 
oezes  que  para  ali  se  havião  refugiado,  em  conseqfuenda  da 
perseguição  que  lhes  fazião  os  Chinos ,  sendo  em  tudo  o  mais 
tratados  como  os  próprios  vass^Uos  portuguezes. 

Pedio  o  Cônsul  ao  Ministro  lhe  fizesse  a  mesma  participação 
por  escrito ,  para  elle  a  poder  levar  ao  conhecimento  de  seu 
Governo,  {ibid,^  vol.  LXXI  da  Corresp.  de  Portugal ,  f .  77.) 

E  com  effeito ,  na^^ata  de  8  de  Maio ,  encontrámos  copia  da 
carta  regia ,  ordenando  ao  Yice-Rei  da  índia  que  tratasse  na- 
quellçs  Estados  aos  Missionários  fraiicezes  com  todo  o  agasalho 
em  quanto  durasse  na  China  a  perseguição.  {Ibid. ,  f .  104.) 

O  Governo  francez  ordenou  a  M.  de  Montagnac  que  agra- 
decesse nos  termos  mais  lisongeiros  a  Diogo  de  Mendonça,  em 
nome  <1  ElRei  de  França,  as  .ordens  expedidas  em  favor  dos 
Missionários,  {^id.) 


r 
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D.  Francisct  que  succedeo  neste  mesmo  dia 
(358). 

OflRcio  do  Cônsul  Montagnac  em  que  par-  J;(|,i'J} 
ticipa  ao  seu  Governo ,  contra  a  opiniSo  que 
ao  principio  havia  concebido  do  nosso  Secre- 
tario d'Estado  António  Guedes^  que  aquelle 
Ministro  duvidará  adniittil-o  com  os  demais 
Ministros  dos  Mediadores  por  isso  que  elle 
Montagnac  se  nSo  achava  revestido  do  ca- 
racter necessário  y  nSo  sendo  mais  que  mero 
Cônsul ;  ao  que  replicara  estava  a  isso  áu* 
torizado  pelo  Embaixador  de  França  em 
Madrid  y  do  qual  havia  recebido  as  compe- 
tentes inslrucções.  Que  o  Secretario  d^Es- 
tado  ainda  assim  insistira  dizendo  nSo  ca- 
bia na  alçada  d'um  Embaixador  a  faculdade 
de  dar  uma  autorisação  d'aquella  natureza, 
assim  que  elle  Montagnac  nao  tivera  ou- 
tro regresso  senSo  o  de  mostrar-lhe  a  des- 
pacho do   Ministro  Secretario    d'Estado   de 


(^(58)  Archiv.  cit.,  vol.  LXXI  da  Correspu  de  Portugal,  f.  191. 

Luiz  TV  respondeo  a  está  participação  em  20  d^Agosio. 
{Ihid.,  f.  2?3.) 

Em  despacho  de  1 7  d^eate  mez  remetteo  o  Secretario  d^Es- 
tado  a  D.  Luiz  da  Cunha  outras  cartas  para  outros  Soberanos 
da  Europa ,  notificando  o  falleciroento  doesta  Princeza.  (N^goc, 
do  Conde  de  Tarouca  ) 

A  Gazeta  de  frança  de  6  de  Setembro  annnnciaTa  que  ElRei 
de  França  tinha  tonudo  lacto  por  (^  Princesa.  —  Gazeta  dò 
dito  annoy  p.  431. 


V    » 
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França  de  1 7  de  Maio  de  1 735,  no  qual  lhe  ord6 
nava  que  comprisse  com  as  ínstruccões  do  so- 
bredito Embaixador  como  se  fossem  emanadas 
do  próprio  Gabinete^  com  cuja  apresentação  se 
satisfez  o  Secretario  d'Estado  (359). 

An.  iTM      Nota  dos  Ministros  dos  Mediadores  sobre  o 
^•^^**  roubo  e  interceptação  do  Correio-  que  Monta- 
gnac  havia  expedido  a  Madrid  ^  facto  que  na 
sobredita  nbta  dão  os  Ministros  mencionados 
a  entender  que  fora  praticado  por  ordem  d'£1- 
Rei,  e  com  este  fundamento  representarão  ao 
Secretario  d'Estado  .António.  Guedes    que  t 
grande  demora  que  por  parte  de  Portugal  ba- 
via  em  annuir  a  um  accommodamento^  qoe 
os  Mediadores  achavão  razoável,  e  que  havit 
sido  aceito  pela  Hespanha,  havia  de  ser  occa- 
sião  para  malograr-se  uma  negociação  come- 
çada debaixo  dos  mais  favoráveis  auspícios, 
motivo    por   que    lhe    pedião    houvesse    de 
despersuadir  EÍRei  da  idéá  que  se  lhe  podia 


(359)  Arcbiv.  e  vol.  cU.,  f.  193. 
.  Em  officio  de  31  doeste  mez  de  Julho,  o  mesmo  Agente, 
dava  parte  ao  seu  Governo  de  como  o  nosso  Secretario  d'Ea- 
tado  se  havia  negado  a  receber  a  Memoria  dos  Mediadores  pelos 
motivos  seguintes:  1®  porque  nella  se  fazia  menção  d*Hes- 
panha  primeiro  que  de  I^ortiigal ;  2»  porque  o  nome  do  Mar- 
quez de  Gapiceiatro  vinha  também  primeiro  que  o  do  Senhor 
de  Belmonte  e  o  de  Madrid  antes  do  de  Lisboa ,  e  que  os 'Ple- 
nipotenciários se  virào  obrigados  a  fa^er  uma  nova  Memoria 
quelhe mandarão entregarno  dia  30 á  noite.  {Ibid.^  f.  238.) 
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ter  dadòy  de  que  sem  embargo  do  que  se 
havia  concluido  em  Madrid  poderião  as  Po- 
tencias mediadoras  refrear  a  vioíencia  c  viva- 
cidade da  Corte  e  Gabinete  d'ElRei  Catholico 
(360). 

Resposta  do  Secretario  d'£stado  António  An.  nw 
Guedes  á  nota  acima ^  significando  o  qu8o  ad-  ^^^^^ 
mirado  estava  do  con^teudo  d'ella  que  levara 
ao  conhecimento  d'ElRci,  seu  amo,  o  qual  a 
ouvira  com  grande  ^desprazer ;  porém  que 
como  fossem  inverosímeis  as  circumstancias 
d'aquelle  facto,  segundo  o  referia  o. correio  para 
se  vir  no  conhecimento  da  verdade  manda  a 
EiRei ,  seu  amo,  ao  Conde  d'Âta1aia  tratar  de 
descobrir  o  culpado ;  e  que  nó.  concerneute  ás 
iustaocias  que  elles  faziãopela  resposta  do  res- 
tante dâ  nota  9  elle  a  daria  logo  que  para  isso 
tivesse  ordem  d'£IRei  (361). 


(360)  Arcfair.  cit.,  Tol*  LXXI  da  Gorresp.  de  Portugal ,  f.  276. 

(361)  md.,  f.  280. 

Em  4  de  Setembco  aeguinte,  o  Míniatro  Secretario  ii'£ftado 
de  França  eacreria  ao  Conaal  aobre  a  interceptação  do  correio, 
a  poucas  Itfgoaa  d^Eitremoi ,  lhe  ordena  que  fizesBC  as  recla- 
mardea  deridai ,  e  qlie  pediase  uma  aatisfacção  proporcionada , 
aendo  aqnelle  facto  uma  oflTenaa  feita  áa  Potencias  Mediadoi^as. 
(Ihid.y  f.  257.  E  em  outro  despacho  de  18  do  mesmo  iiiez 
esorevia  o  dito  Ministro  aP  Cônsul  sobre  a  repararão  que  • 
GoTemo  português  de^ia  dar  por  este  caso  pela  injuria  que 
recáhia  pela  maior  parte  sobre  as  Potencias  Mediadora:»; 
■motiTo  por  que  esCsTa  elle  Cônsul  autorizado,  a  insistir^tobro 
a  sobredita  reparario ,  fasendo  rer  li  Còrtc  de  Portugal  as 

f.  18 
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An.  17S6     Officio  cIc  M  de  Montagnac  participando  ao 
Ago8i.i9  ^^  Governo  que   lhe  constava  havia  ElRei 


consequências  que  devião  originar-se  da  negativa  da  t^tis^ 
facrão  que  se  pedia ;  que  bem  devia  entender  a  nossa  Còrte 
os  esforços  que  o  Çabinete  de  França  faziá.  para  applacar  i 
cólera  d*E1Rei  Catholico.  ijhid.,  f.  950.)  Em  .16  d^Ontnbro 
norevia  o  Gansul  ao  aauGovernO|.participando-lbe  oomo  eu 
cuoiprún^to  das  ordens  que  d^elle  havia  pecebido  insistira 
com  o  Secretarfo  d*£8tado  António  Guedes  sobre  a  repararão 
devida  pela  interceptação  do  correio ,  ao  que  o  dko  António 
Guedes  Ibe  respondera  que  era  na  verdade  estranha vel  qoe 
SMeutassem  os  Mediadores  devia  ElRei,  seu  amo,  dor  satis- 
facçâo  por  um  facto  que  só  podia  ter  sido  perpetrado  por 
salteadcfres ,  e  que  os   mesmos  Mediadores  não   tratassem, 
seguindo  os  mesmos  dicUmes»  de  faser  com 'que  se  desse  aa 
sobredito  Rei»  seu  amo*  uma  satisfaccão  proporcionada  mí 
insulto  feito  pelos  Hespanhoes  a  morada  (k>  seu  Ministro  em 
Madrid,  e  concluía"  dizendo  que  S.' M.  Portuguesa  estava 
rssokito  a  aventurar  a  Gor^  primeiro  que  adherir  ao  qoe 
bavia  sido  ajiistsdo  em  Madrid  pelos  Ministros  dos  M<wii«doiTt 
(Jbid,,  f.  39?.)  Neste  mesmo  officio  participava  tanibem  ao  sen 
Governo  o  Gonsul  que  o  Secretario  d^sCado  havia  convocado 
os  Ministros  dos  Mediadores  para  dar-lhes  conhecimento  do 
estado  em  que  se  achava  a  devassa  tirada  pelo  facto  acontecido 
da  interceptação  do  correio ,  e  como  ElRei  D.  Joàq  V  mandara 
pôr  em  observância  uma  lei  de  tratamentos  pela  qual  não  só 
os  nacionaes»  mas  também  os  Ministro|.,£strangeírQS  serião 
obriga$los  d^ali  em  diante  a  dar  o  tratamento  de  Excellencia 
aos. três  Secretários  d*£sti^o;  o  que  a  liobreza  e-Graades  do 
Reino  Jevavao  a  mal  «por  ser  aquillo  contra  Odooetume;  qine 
hi^vendo  jO  Òuque  de- Gsdaval  feito,  em  nome  d^eUea,  snU 
representação  a  £lRei ,  este  lhe  respondera:  <  O  Duque  #/  trmtmrá 
pela  forma  ^ue  desejar  que  elles.  o  trateái ;  »  que  pswssdnn 
alguns  dias ,  tendo*se  o  Uaque  eucentraido  com  Pedro  da  llbta , 
e  dando  este  ao  IHique  o  tratamento  d^Exeellencia  >  o  D&que 
lhe  dvíra  o  de  Senhoria ;  do  que  tendo  sido  ElRei  iufouuado, 
mandou  ao  Secretario  d'Estado  que  avisasse  o  Duque  fMira  vir 
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l).  João  V  i^esolvido  mandar  à  Corte  de  França 
a  Gonçalo  Manoel  Galvão  de  Lacerda,,  do  Con- 
selho de  UHramar/ homem  de  talento  e  4^ 
merecimento ,  que  faltava  muito  bcni  francês 
e  era  animado  de  bons  sentimentos ,  que  deVÍH 
partir  de  principio  sem  caracter  oíTiciab,  po- 
rém com  cartas  credenciaes  para  declaràr-se 
Enviado  e  Ministro  Plenipotenciário  logo  que 
as  conjuncturas  fossem  ^  assim  como  as  dispo- 
sições da  Corte  de  França ,  favoráveis  (362;. 

Resposta  do  Secretario'  d^iístado  António  An.  itm 
Gucilcsá  memoria  apresentada  pelos  Ministros  bron 
(la^  Potencias  mediadoras  eni  30  de  Julho  t  di* 
zcndo  em  substancia  que  flIRci,  seu  amo,  es- 
tava penhorado  da  attenção  e  diligência  <íom 
que  o»  ditos  Ministros  tralavão  do  accommo* 
damento  enère  elle  e  EIRei  Gatholieo,  a  fira 


aMÍftir  ao  Te  Deúm  por  occafiào  do  nascimento  da  InfanUr,  e 
qae  no  avifo  Ibe  déaae  o  traUmeuto  áe  Senhoria.,  Ao^aoebar 
do  avtao  aalenton  primeiro  o  Diil|ue  fora  aqnillo  al^iim  des- 
cuido oa  equWocaçio  do  Secretario  d^Eeiado ,  e  reeolveo-ee  a 
não  Ir  ao  Te  Deum ;  porém  ElBei ,  adrerUniiD-ae  da  falia  dò 
iMiquo,  iiiaadou-lhe  eacrerer  á  noite  por  Pedro  da  Hota  nou 
carta  em  qoe  havia  uipa'  dusia  de  Senhoriaa ,  ordenando-lbe 
r|iie^iéi«e  immediataipente  ao  Paro;  qoe  o  ^ue  entre.  EIRei 
e  o  IHu|iie  neqnella  oceesião  le  paaaára  era  ignorado,  nee 
qoe  era  certo  qne  entrando  ao  def>oÍ8  o  Duque  na  Secretaria 
d*EeUdo  dera  muitas  ftenliorias  aoe  offieiaes  ^  diiendo  qoe  a 
deviâo  de  ter,  vislo  ler  Eicellencir  aqiielle  debaixo  de  cujas 
(>rdens  estavâo.*  {lêiH.) 

(3t»?;  Arcbir.  e  toI.  cit.,  f.  394. 
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de  restabelecer  a  boa  amizade  e  intelligfencia, 
cousa  qufe  elíe  mais  que  muito  'desejava  ;  po- 
rêfil  que  lhe  parecia  necessário  côinmuiiical-o 
ás  Cortes  respectivas  por  via  de  seus  próprios 
Ministros  (363). 


(363)  Archiv.  e  toI.  <;it.,  f.  350. 

Em  officio  de  18  doeste  mesmo  mez,  tratando  o  sobredito 
'  Cônsul  doesta  resposta  do  nosso  Ministro,  queixa-se  de  qae  ha- 
rendo  ellè  deixado  durante  dous  mezes  de  responder,  se  saísse 
agora  dizendo  que  faria  conhecer  ás  Potencias  os  seus  senli- 
mentos  por  yia  de  seus  próprios  Ministros ,  e  affirma  que  lhe 
haf  ião  certificado  que  aquella  determinação  d^EIRei  nascia  de 
não  ter  elle  Montagnaô  senão  a  mera  qualidade  de  Cônsul, 
o  que  elle  tornsTa  por  uma  espécie  de  desprezo  -da  parte  da 
Franca. 

Em  13  doeste  mez  escrevia  António  Guedes  Pereira  a  D.  Luiz 
da  Cunha,  Embaixador  dè  Portugal  na  Hayá,  avisapdo-o  de 
qne,  sem  embargo  de  i^  não  ter  na  Corte  de  Lisboa  dado  ainda 
resposta  ás  proposições  dos  Ministros  das  Potencias  Mediadoras , 
não  devia  elle  d^ordem  d^ElRei  dilatar  mais  a  que  em  seu  real 
nome  devia  dar  naquella  Côrle,  participando-a   ao    mesmo 
tempo  ao  Marquez  de  Fénelon ,  Ministro  de  França ,  e  pela 
mesma  occasiâo  participa  a  Secre'tario  dTslado  a  D.  Luiz  da 
Cunha  ,h>  que  por  Francisco  Mendes  de  Góes  se  sabia  da  boa 
disposição  em  que  aquelle  achara  o  Cardeal  de  Fleftry  quando 
Q  buscara  em  Compiegne  a  respeito  da  reconciliação  dtís  doas 
Cortes,  d*olide  inferia  estava  aquella  ^dependência  concluída 
na  forma  das  minutas  deitas  pelo  dito  D.  Luiz  da  £unha ,  pois 
que  o  Cardeal  não  fizera  difíiculdade .  em  approrar  não  só  a 
segunda,  mas  ainda  a  primeira;  de  tpdo  o  qne  já  o  bavia 
informado  em  carta  de  18  d^Agosto,  na  qual  também  lhe  dizia 
elle  Secretario  d^Esttfdo  da  |Í?arte  d^KlRei  escrevesse  a- Francisco 
Mendes  que  a^visatoe  ao  Cardeal  de  Fleury  que  tendo  a  Qòríc 
de  Lisboa  encarregado  a  elle  D.  Luiz  da  Cunha  de  tratar  com 
S«  Em.  algumas  cousas  de  importância,  seria  conveniente  se 
abreviasse  o  ajustamento  da  correspondência  entre  l^ortagal 
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Carta  original  deD.LuizdaCuDhadatadade  ^jj^<*^ 
Pariz,  para  o  Ministro  dos  Negócios  estran- 
geiros de  Franca,  pedindo-lhe  dia  e  hora  para 
enlregar-lhe  aB  cartas  de  S.  M.  Portugueza 
para  SS.  MM.  Ghristianissimas  (364;. 


e  França  para  elle  D.  Luiz  da  Cunha  poder  paisar-ae  a  Paris. 
( Negoc.  Mas.  do  CiOnde  de  Tarouca. ) 

(364)  Archir.  e  vol.  cit.,  f.  411. 

As  cartas  de  que  se  trnta  erão  as  da  participação  do  naari- 
mento  da  Infanta,  sua  neta,  íilha  dO  Príncipe  do  Bratil. 
(Archiv.  cit.) 

Por  este  tempo  acbava-se  de  novo  em  França  o  Infante 
I).  Mfinocl ,  de  cyiem  cncontriímos  uma  Cfrt4  original  escrita 
em  Bayonna  e  dirigida  ao  Cardeal  de  Flenry,  dando-lhe  parte 
de  sua  chegada  áquella  cidade ,  onde  se  achara  em  companhia 
de  sua  tia  a  Rainha  d^Uespanha ,  e  signiâcanido-lhe  qne  espe- 
rava que  EJRei  de  França  lhe  continuaria  a  raa  inestimayel 
l>cncvoIencia.  Hemata  com  muitos  cumprimentos  para  o  Car- 
deal.' (Archiv.  dos  Negoc.  Estrang.,  toI.  LXXI  da  Corresp.  de 
Portugal,  f.  412.) 

Respondeo-lhe  este  Ministro  em  3  de  Novemhro,  signiíi- 
cando-lhc  que  communicára  a  sua  carta  a  ElRei,  seu  amo. 
que  lhe  dera  ordem  dp  responder-lhe  que  por  então  se  nno 
podia  explicar  sohre  a  estada  dVllc  Infante  em  sens  Estados, 
por  isso  qne  o  seu  Embaixador  em  Madrid  lhe  havia  escrito 
que  ElRci  d^Hespanha,  tio  d^elle  Infante,  a  rogos  da  Princeza 
do  Drazil ,  lhe  havia  pedido  que  se  não  demorasse  no  seu  reino. 
Que  tnmbem  D.  Luiz  da  Cunha ,  que  se  achava  havia  poucos 
dias  cm  Pariz,  vindo  fazer  uma  visita  a  elle  Cardeal ,  lhe  dissera 
d^anlcinão  da  parte  d>!llRci,  seu  amo,  que  elle  faria  o  mesmo 
pedido  a  El  Rei  Christianiasimo  ;  c.que  se  por  ventura  aquillo 
viesse  a  veriíicar-se ,  seria  impossível  o  deixarnie-dc  condes- 
cender com  os  desejos  de  S.  M.  Portugueza,  assim  que  elle 
Cardeal  informaria  a  S.  A.  R.  do  qne  ulteriormente  se  pai* 
í.  (/M.,  f.  413.) 


AA.  ittf      Officio  do  Gháticélltf  (to  eonèulado  francez 


Janeira 


>«     em  Lisboa  M.  Aubrcpin  dando  conta  do.  perigo 
dé  tida  em  que  fleaVa  o  Gondul*  (865). 

AB.  im  Carta  de  D.  Luiz  da  Cutiha  pard  M.  Atnelôt, 
^  que  nesse  tempo  tinha  a  pasta  do6  Negócios 
estrangeiros,  partícipando-lhe  que  em  confor- 
midade  com  os  despachos  que  d'ElRei ,  seu 
amo  I  recebera  em  23  de  Fevereiro  estava  au- 
torizado a  declarar-lhe  que  S.  M.  PortUgUéza 
concordava  nos  pontos  ajustados  que  os  Em- 
baixadores d'Inglaterra  e  d'Hollanda  havião 
etltr^àdo  tt  elle  D.  Luiz  da  Cunha  era  20  de 
Janeiro  dntbcãdente,  ma^.  que  sem  cnibargo 
d'iaso  desova  a  sobredita  Magestade  :  1**  que 
no  segundo  artigo  que  começava  :  //  estconvenu 
se  disdMsé que  leê  deud:  Róis  comentiront  em  lugar 
de  dizer-se  :  le  Rol  Catholique  consentira,  etc; 
2"  que  as  ordens  para  se  suspenderem  na  Ame- 
rica- as  hostilidades  fossem  expedidas  no 
mesmo  dia  emque  fossem  soltos  os  presos  ,  e 
se  nomeassem  os  Embaixadores;  S""  que  seritf 
cousa  para  se  desejar,  afim  de  evitar  duvidas 
c  equívocos  na   redacçSo  das  ditas  ordens  è 


(385)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  21. 

Em  20  do  mesmo  mez  participou  este  empregado  ao  Conde 
de  Vanlgrenant  ejao  Ministro. dq, França,  o  falleclmento  de 
Montagnac  acontecido  na  manhã  .d'aqne11e  dia.  (Jòid.^  f.  27. j 

Km  despacho  de  1?  de  Fevereiro,  o  Ministro  lhe  ordeooti  qtí€' 
continuasse  a  corresponder-se  com  elle  e  cora  M.  de  Vadlgre- 
nant,  Embaixador  de  França* em  Madrid.  (/A/V/,,  f.  33.) 
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para  que  dias  fossem  conformes,  que  foAsem 
redigidas  em  Pariz  pelos  Ministros  dos  Altos 
Mediadores;  4*  que  seria  justo  e  natural  se 
constituissem  os  mediadores  garantes  da  exe- 
cução d^aquotlc  ajuste.  A  mesma  declaração 
communicou  D.  Luiz  por  copia  aos  EiYibaixa- 
dores  dMnglaterra  e  d  Hollanda  (360): 

Gheffa  a  LislK>a  o  noVo  G>n8ul  DuvernaVf  ^n.  17:^7 
como  se  vè  da  participação  que  disso  tez  ap  Mi- 
nistro dos  Negócios  Estrangeiros  de  França^ 
M.  Amclot;  foi  o  Cônsul  immeitiatamenie  yi«-. 
sit'^r  os  Miniâlro^  dEstado  (367).     . 

Dospaclio  do  Ministro  Secretario  ^'Estado  aj^*'»^' 


(:w;íí)  Anliiv.  e  vol.  Hl.,  f.  67. 

Km  1 7  <r.\l)ril  o  incsino  Miuistro  mandon  ao  Cônsul  Duvemay 
a  copia  dn  projecto  acima  mencionado,  e  lhe  dixia  era  segando 
o  Secretario  d^Fstado  António  Guedes  desejava ,  ordenando-lhe 
de  se  concertar  com  os  Ministros  dMnglaterra  e  d^Hollanda 
sobro  o  modo  com  qnc  o  devia  remetter  ao  dito  ^Secretario 
crFstado,  aiim  de  se  activar  a  expedirão  das  ordens  concer- 
nentes ii  cessarão  das  hostilidades  na  America.  {Ibid,^  f.  191  ) 

(:wi7)  ihid ,  f.  gr». 

Toi  este  nomeado  em  19  de  Fevereiro^  antecedente  para 
prehenclier  o  Inpar  de  Montapnac.  (/AiW.,  f.  32.) 

Km  2(i  d 'este  mcx  escrevia  elle  no  Ministro  Secretario  de 
França,  (l.tndn-llie  cnnta  de  siia  primeira  entrerísta  com  o 
Secretario  d^Kstatlo ,  a  i|ueni  testemunhara  grande  miKleraeào 
e  muito  desejo  de  apresentar  a  ElRei  os  aeoa  reapeiloe,  o 
(^ne  loffn  lhe  Xòth  concedido,  tendo  d*elle  audiência,  (ihiém^ 
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Amelot  para  o  Cônsul  Duvernay  partícipando- 
Ihe  como  havia  a  final  sídò  concluída  .a  desa- 
vença que  subsistia  entre  as  Cortes  de  Lisboa 
e  de  Madrid  por  virtude  da  convençSo  e 
lyuste  feito  pela  intervenção  das  Potencias 
mediadoras  em  16  de  Março  antecedente,  o 
qual  fòrà  aceito  par  .ambas  as  Cortes,  pas- 
sando-se  logo  a  pôr  em  exècuçSo  os  dous 
.primeiros  artigos  que  erao  a  soltura  dos  prisio- 
neiros e  a  nomeação*  dos  Embaixadores ,  de- 
sorte  que  o  que  faltava  fazer  era  darem -se  as 
providencias  necessárias  para  à  execução  do 
ultimo  artigo  -que  dizia  respeito  á  cessação 
das  hostilidades  na  America;  o  que  se  havia 
providenciado ,  e  tendo  ambas  as  Cortes  con- 
sentido em  que  as  Potencias  mediadoras  re- 
digissem igualmente  a  minuta  das  ordens  que 
para  esse  effeito  se  havião  de  expedir,  ellas 
haviao  redigido  um  pix)jecto  de  que  brevemente 
lhe  mandaria  copia  (368). 

An.  1737      Oarta  de  M.   Amelot,  Ministro  Secretario 

Abril  33 


(368)  Archiv.  e  vol.  cit,  f.  88. 

Em  31  de  Março  antecedente  havia  António  Guedes  respon- 
dido á  participação  que  lhe  havia  sido  feita  pelo  Conde  de 
Vaulgrenant  em  23  do  mesmo  mez  a  respeito  da  convenção  de 
Pariz ,  significando  lhe  que  a  sobredita  convenção  fora  também 
acceita  porElRei,  seu  amo,  e  dando-lhe  igualmente  parte  da 
nomeação  da  Conde  de  Tarouca  para  a  Embaixada  delfadrid. 
{Ihid.,  f.  99.) 
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({'Estado  ao  Encarregado  de  Negócios  em  Pariz 
Francisco  Mendes  dei  Góes  significando-IIie 
como  o  Cardeal  de  Fleury  desejava  saber  de  que 
modo  tencionava  D.  Luiz  da  Cunha  declarar 
o  seu  caracter  ofTicial ,  para  o  governo  d'EIRei 
Christianissinio  regular-se  sobre  o  modo  com 
que  M.  d'Argen8on  o  deveria  fazer,  c  porque 
EIRei  cie  França  devia  de  ausentar-se  por 
oito  di^s,  seria  urgente  que  D.  Luiz  da  Cunha 
podésse  entregar  a  ElRéi  no  domingo  a  sua 
carta  de  crença ;  porém  que  ignorava  se  ellé  a 
tinha,  e  se  se  achava  prompto  para  ter  a  sua 
primeirrf  audiência  d'EIRei.  Pede  prompta  res^ 
posta  (369). 


(3fi9)  Archir.  c  vol.  cit.,  f.  106. 

Em  data  do  1*  de  Maio  d'es(e  anno  encontrámot  uma  l|e* 
nioria  com  o  titulo  segointe  :  c  5/  la  France  doii  ponrvoir  à  h 
súreié  du  PortugmL  » 

(Comera  o  Marquez  d^Argenson ,  que  é  o  autor  doesta  Memoria 
que  tem  18  paginas,  por  algumas  eonsideraçOes  geraei,  e 
fazendo  applicaçSo  dVllas  á  Hespanha,  sustenta  que  não  devia 
a  Franca  concorrer  para  o  seu  engrandecimento ,  mas  tio 
wímente  limitar-se  a  virercom  ella  em  boa  harmonia ;  porém 
que  pelo  que  díi^a  respeito  «  Portugal,  a  humanidade  e  '^ 
iiitercuses  da  própria  Franca  e  sua  gloria  lhe  dcTião  aconse- 
lliar  de  o  conservar  separado  e  iudependente  d*IIespanha. 

Que  se  no  decurso  do  tempo  a  Casa  d*llespanha ,  com  ser 
tÂo  obrigada  como  o  era  á  França ,  concebesse  projectos  con- 
trários aos  interesses  dVlla,  poderia  cila  oppor -lhe  Portugal. 

Que  quando  rebentara  naquelle  reino  a  rerolução  de  1640, 
tudo  havia  concorrido  para  a  sua  consenração ,  zelo  no*  povos , 
animo  invencível  c  inseparável  d*uma  liberdade  novamente 
Conquistada,  que  a  Franra  naquella  occasião  havia  assistido  a 
Piírlupal ,  c  que  a  lles|>anha  se  achava  nbansla  de  forras ;  que 
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« 

An.  1737       Notifica   D.   Ltiiz   da  Cunha    á    Corte  de 
França  que  EiRci  de  l^ortugal  o    havia  no- 


ainda  qne  Hivessem  sido  abandonados  d^efta  no  Tratado  dof 
PjrineoB,  nem  por  Isio  haTÍAo  oa  Portugueses  deixado  d« 
reiiatir  aos  Hespanhoes  até  que  a  final  ficarão  Yeneedores, 
obrigando-08  em  1668  a  faser  a  paz. 

Q«e  consolidada  esta ,  se  deixarão  àmollécer,  como  aconteet 
em  geral  a  todo  o  Eatado  qne  got«  dt  vaná  loàg^m,  pas  >  ao  pano     r 
que  Hespanfaa  se  achava  com  tropai  dibciplinadas ,  e  nio  trt- 
tava  senão  de  conquistar,  e  observava  que  de  1^640  em*  diante  o 
modo  por  que  a  França  se  houvera  fora  o  seguinte. 

Ifaría  sido  demisi&do  hostil  á  Hespauha  dortmte  o  reioado 
dos  Rda  da  Casa  d^Auslria ,  e  tornáca-se  maia  do  devido  aoiip 
d'ena  depois  que  nella  se  enlhronizúra  a  Casa  de  Ffança. 

Que  na  primeira  época  Luiz  X!V  dir-se-hia  que  não  qneríi 
bem  a  Portugal ,  senão  pelo  mal  que  aquelle  reino  podia  faifr 
á  Hespanha;  que  todos  os  seUs  tratados  havião  tido  por  airoo 
invadir  a  Hespanha }  porém  qu^  na  s/^gunda  se  aireiçoára  mais 
do  que  era  justo  ác[uella  Potencia,  dando  a-Milender  qne 
tinha  em  mente  ajudál-a. contra  Portugal :  4|ue  pelo  contrario 
00  Ingleses  havião  sempre  sido  amigos-  constantes  dos  Porta- 
guezes,  e  luclando  sempre  contro^a  Hespanha  nunca  deixarão 
de  assistir  Portugal. 

Estabelecidos  os'  precedentes  factos ,  tirava  o  Marqnei  por 
conclusão  que  a  França  devia  haver-se  com  Portugal  paVo 
mesmo  teor  que  a -Inglaterra. 

£  comprovava  esta  sua  opinião,  com  infínitas  raspes  todas 
iÍIbí  judiciosas,  e  passando  depois  a  tratar  das  relacDes  com- 
merciaes,  dixendo  que  à  politica  traxia  ft  pós  si  o  commercio. 

Gondlue  fazendo  grandes  elogios  da  t>ravura  dos  Porta- 
gnezes,  e  comparando  a  situação  geographica  de  Portu^l 
com  a  da  Sabóia ,  diz  que ,  considerada  debaixo  d^um  ponto  de 
vista  politico,  esta  ultima  Potencia  podia  alargar-Be*pe]a  Itália, 
•o  passo  que  Portugal  não  se  podia  augmentar  senão  á  custa 
da  Hespanha  que  poderia  conquistai -o  se  não  fora  a  França. 
(Archiv.  cit. ,  vol.LXXIl  da  Gorresp.  de  Portugal,  f.  137.) 
Além  dVsta  Meinoria  oompoz  o  Marquez  d^Argenson  maiS' 
outra  romOHilnlo  de  Ohsrn'neòfí.'tohre  o  commercio  tie  /cr- 


"♦ 


fi 
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meado  seu  Embaixador- na  meêiMa  Górte  (370). 

JNopeaElRèi  de  França  por  seu  Erobdixador  ^n-^j{'^» 
em  Portugal    ao  Senhor  d'Argen8on^  Gonse* 
Iheiro  d'Esiado  ordinário  (371). 

Carta  original  de  D.  Luiz  da  Cunha  para  ^£*^|>JJ^ 


tugnl^  que  eneontránios  a  f«  I4ft.  (Ibid.)  £tn  !?1  do  mesmo 
mes  dé  Maio  dt  1737  dirigio  o  m«tmo  llM'qttei  d*Argetiioa 
uma  carta  ao  Cardeal  de  Fleury,  na  qual  lhe  dia  qaei  de^ajando 
contHhuir  com  o  que  lhe  permíltião  as  suas  niculdades  aos 
desiimios  que  S»  Em .  linha  de  favorecer  as  cousas  dê  l^ovingal , 
haTía  redigido  a  Memoda  que  11.  de  SainUHirtliaili  h«Vía  rai 
outro  tempo  entregue  aos  Ministros  de  PoUUgal  y  mrqual  elle 
Cardeal  veria  <|ue  Uâo  era  d^então  que  os  Reis  de  França  con-^ 
!«iderar3o  a  Casa  de  Bragança  como  uma  c^escendencia  da  sua , 
o  que  te  nfto  podia  exaltar  mais  aqttellaCasa  dô  (fae  o  dílô 
Abbade  b  fltera^em  1084  ;  assim. que  elle  Marques  d*Arp<*tisiili 
entendia  que  a  alliança  de  Portugal  com  a  França  devia  léf 
por  base  a  integridade  territorial  d^aquelle  reino  contra  as 
pretei|ç9ès  inTariaveís  dos  f léspáuhoeft ,  oompoiéra  aqàená 
Memoria  ftara  servir  át  base  ás  sbm  inslmcçoeil ,  e  pcmderavá 
que  na  defeza  da  integridade  do  território  português  é  qae  os 
Inglezes  haviâo  conseguido  adquirir  o  credito  e  influencia  que 
linhão  naquelle  reino ,  assim  <pie  os  Portufuezes  só  teríão  por 
sincera  a  amizade  da  França  quando  a  vissem  assistir-lhes  com 
ofQeii^,  engenhelrol,  e  outros  reforços;  mas  que  síniples 
promettimêàtos ,' è  uma  aflViçSo  inconstuite,  tkriAo  que  o 
liabitiete  português  se 'inclinasse  sempre  para  os  Ingleses; 
qoe  se  a  França  segniaseaqttelle  novo. teor,  a  Europa  n.io  se 
escandalisaria  mais  de  a  vrr  sempre  unida  com  a  Hespanha, 
e  que  esta  Potencia  uSq  poderia  offender-se  dSsto  porque  as 
negooiaçfies  serião  secretas  c  ínsensivcis.  (/A/V/.,  f.  134.) 
r870)  Gaseta  de  França  (Anno  tupnt)^  p.  ^\S, 
M\'j  ll.id. 
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M.  Amelot,  Ministro  -Secretario  d'Estado  de 
França,  queixando«sé  de  que  se  achasse  escrito 
na  Gazeta  de  França  que  elle  D.  Luiz  iiavia  de- 
clarado queElReiVseu  amo  ,  o  escolhera  pan 
Embaixador  junto  a  S.  M.  Christianissima,  e 
conclue  dizendo  :  Muito  bem  sabe  Y.  E.  que 
nada  mais  fiz  do  quedar-lhe  a  minha  palavn 
de  que  ElRei,  meu  amo,  nomearia  um  Em- 
baixador pai^  esta  Corte  no  mesmo  dia  em  que 
ella  nomeasse  úm  para  a  de  Portugal  em  con- 
formidade com  o  que  havia  sido  ajustado  entre 
dle  D.  Luize  o  Marquez  de  Fènelon,  para  o 
que  se  havia  determinado  por  prazo  o  dia  28  do 
mez  antecedente ;  assim  que  o  gazeteiro  havia 
publicado  antes  de  tempo  a  nomeação  do  Em- 
baixador de  Portugal ,  sem  publicar  conjunc- 
lamente  naquelle  mesmo  dia  a  do  En[>baixador 
de  França  que  devia  ir  residir  junto  d'EÍReide 
Portugal,  seu  amo,  motivo  pór  que  lhe  roga 
haja  de  mandar  emendar  aquelle  artigo,  e 
restabelecèl^o  na  conformidade  com  o  que  fora 
ajustado  (372). 


JU. 


(372)  Arohiv.  cit.,.voL  LXXII  da  Corresp.  d«  PorCugal ,  f,  122. 

M.  Amelot  respondeo  no  mesmo  dia  por  ordem  do.  Cardeal 
de  Fleury  á  carta  supra ,  dizendo  nenhuma  emenda  «e  devia 
fazer  no  artigo ,  pois  S.  M.  Ghristianiçsima  haria  no  mesmo 
dia  28  nomeado  a  M.  d^Argenson  por  Embaixador  jnnio  a 
ElTlei  de  Portugal  i  e  conclue  ponderando  que  náo  hareria 
igualdade  se  .1  nomeação  dT.ÍRei  de  Portugal  ficasse  ignorada 
e  secreta ,  ao  passo  que  a  d^KlRei  de  Franca  fosse  puUica. 

(M/W.,  f  i?a.) 


9. 
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Despacho.do  Mini&tro  Secretario  d'Estado  de  An.  mi 
França  para  o  Cônsul  *  Duvernay  ordenando-^  ^***  ^ 
lhe  houvesse  de  participar  á  nossa  Corte  a 
nofneaçSo  de  M.  d'Argenson ,  Con^jelheiro  d'Es- 
tado,  para  residir  nella  na  qualidade  de  Em- 
baixador de  França,  e  recominenda^Ihe  de  in- 
formar dos  pontos  mais  importantes  sobre  que 
era  mister  que  versassem  as  instrucçSes  que  se 
havião  de  dar  ao  sobredito  Embaixador  (373). 


^'òVò)  Arcbiv.  c  vol.  cit.,  f.  124. 

Km  28  dVste  mez  respondia  o  Cônsul  Davemay  ao  Ministro 
Secretario  d^Estado,  dándo-lhe  parte  qae,  conformeuiente  com 
as  suas  ordens,  havia  feito  a  participação  ao  Secretario  d'Estado 
António  Guedes  da  nomearão  que  E>Rei  'de  França  havia  feito 
do  Marquez  d^Argenson  para  residir. junto  a  S.  Ul  fVnrtngueza 
coui  o  caracter  de  Embaixador.  (Ihid,,  f.  205.) 

Ucfere  neste  oflicio  o  Cônsul  que,  havendo  António  Guedes 
dado  parte  a  EIRei  D.  João  V  doesta  nomearão ,  fdra  aqnellc 
Monarca  iminediatamente  consultar  a  obra  de  Moreri*  sobre  a 
anti;;uidade  da  casa  d^Arganson ,  e  folgara  depois  muito  coui 
a({uella  nomearão,  como  quem  desejava  se.v«rifícassc. 

Em  1 1  de  Junho  e  mesmo  Cônsul  responde  ao  que  lhe  orde- 
nara o  Ministr<t  acerca  dos  pontos  principacs  sobre  oii  ((uacs 
deviâo  versar  as  instrucrões  que  se  devíáo  dar  a  M.  d^Ar- 
geuson. 

Diz  em  primeiro  lirpar  que  era  pròvnvel  tivesse  já  clle  Secre- 
tario d'£stado  ajustatlo  com  D.  Lni%  da  Cunha  o  que  dizia 
respeito  «o  cei^mouial  das  .visitas  entre  o  Embaixador  «  o 
Stecrotario  d*Estado  de  Portugal ,  e-cm  segando  pondêra-lhe 
que  ElRei  D.  João  >  havia  ordenado  por  lei  que  se  daria  nus 
seus  Secretários  d*t!stado  o  tratamento  d^Excellencía ,  e  refere 
quanto  a  oste  respeito  se  havia  passado,'  reportando-se  aos 
otlicioade  M.  de  Montagnac,  e  que  bem  que  todos  os  Miiiisti-os 
Diplomáticos  se  li^ouieni  conformado  com  aquella  novn  t»nletii 
de  cousas,  não  \ia  que  nenhum  Ministro  da  príiiiíMra  ordem 
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iB.  tm      Carta  de  D.  Luiz, da-  Cunha  para  o  Secre- 
tario d'£stadQ  M.  Amefoi,  xioticiando«lhe  que 


o  tiveste  feito ,  pois  que  a  Miinoio  ainda  se  não  achirs  no 
exerciqio  de  suas  funcçses. 
*  Que  havendo  porém  M.  de  Vaulgrenant  tenteado  a  este  res- 
peilo  o  animo  do  Ministro  fca  Quadra  pai^a  saber  qual  fosse  i 
determinação  do -Gabinete  hespanhol,  «qusUa  Ministro  llie 
bávta  dado  a  entender  que  o  gmbaiyador  d'aquella  Corte  fm 
o  que  visse  fazer  aos  das  demais  Potencias.  . 

Pas^a  depois  a  tratar  de  objectos  velativos  ao  conuuerciu  que 
deviâo  ser  o  aásumpto  do  segundo  ponto  das  instrnccões,  e 
junto  pai*a  bem   esclarecer  aquella   matéria    unaa  Memoríi. 
(Ihíii,^  vol.  LXXU  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  2?4«)  O  Miniitit» 
úoê  Nefpciotf  estrangeiros  respondeo  «ift  d>  da  Julho  ao  offiào 
auiecf dento,  signiíieando*lbe  que  já  íicava  concertaclo  o  ponU) 
do  cereuiônial  da  visita  do  Embaixador  ao  Secretario  d^E^tado, 
eqifté  pelo  qm  dizia  ref>peito  ao  tratamento  de  exeeUencia  qne 
S.  M.  Portuguesa  queria  que  tivevem  os  seus  Secretários  d^ 
tado,  tambeo»  se  ajustaria  a  assentaria  no  que  devia  de  ser 
ante»  da  partida  de  M.  d^Argenson ,  e  aecasandao  recebimento 
da  Aleoiori^  que  edito  (^nsul  havia  enviado  «obre  o  wodo  de 
fazei*  se  com  Portugal  um  Tratado  de  commercio,  dix-lbe  qoa 
a  tomaria  em  consideração.  {Jhid,^  f.  231.) 

Km  quanto  o  Ministro  escrevia  isto  «or.Consol  ,  tratou 
M.  d^Argenson  de  se  informar  do  queantigamente  se  |A-atieava 
a  esto  respeito,  e  em'  12  de  lulho  escrevia  ao  Cardeal  de 
Fleury  acerca  do  tratamento  de  ExcelWcia  que  ElRei  pre- 
tondia  se  desse  aos  seus  Secretários  d'£8tado^  e  sobre  csjo 
assumpto  o  dito  Embaixador  havia,  couiultado  M.  de  TEcole 
que  havia  sido  Cônsul  em  Lieboa»  e  posto  que*  este  IMplomate 
ignorasse  que  havia  soboe  aquelle  tratomeiUo  uma  lei  qaí 
estava  posta  em  vigor,  ppnderava  qua  aquelle  negocio  requeria 
Ioda  a  áttonoão  por  oontomplaçãò  cem  ElRei  D.  João  V,  que 
era  d'um  caracter  firme  e  ienaz ,  em  quanto  empreliendia. 

(/W.,f.  2a3.>  '.        •  .        ' 

Em  cuiMequtíiicia  .d'i&4o  esLueVco  o  Miuiãtru  eui  H  d'Agoeto 
ao  Coiisul ,  ordenaudo-lhe  bou^-vsse  de  euviar-lhe  cum  a  po^ 
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acabava  de  receber*  as  suas  cartas  credeiiciaes 
€  {>edindo-llie  uma  audiência  particular,- autei 
de  se  determinar  a  cntregàt*as  (374). 

Tem  D.  Luiz  da  Cunha,  Embaixador  de  Poi*-  An.  nti 

/        ,  !•         •  .^«       1        Junho  II 

iugal ,  a  sua  primen^a  audiência  particular 
d'KIRei  de  França,  da  Rainha,  doDelphim  e 
(Ins  Princezas,  sendo  conduzido  par  M.  de  Veri^ 
nouil,  introductor  dos  Embaixadoi^es  (375). 

Despacho  de  M.  Amelot,  Ministro  Secretario  An.  itst 
tl'l^stado,  no  qual  significa  aoConsulDuvernay   hniõ 
t|uc  EIRei  Christianissimo<|ueriaqueM.d'Ar-' 
gi^nson  fizesse  a  sua  entrada  em  Lisboa,  e  por 
conseguinte  onlena-lhe  de  o  participar  ao  Se- 
crclario  d'Estado   António  Guedes  para  que 
cslc  o  levasse  ao  conhecimento  d'ElRei,  e  se 
drsseni  á  D.  Luiz  da  Cunha  as  competentes  or^ 
(l(*iis  (37G). 


Pfvvl  brevidide  ama  informação  circamstellciada  do  que  era 
o  Itipar  dos  Secretários  d'Eatado  antes  do  Senhor  Rei  D.  Joio  V 
llieti  haver  conferido  o  tratamento  d^Exeellencia,  a  qne  faniiliai 
pertencião ,  c  de  (iue'Condi<;ão  e  classe  erão  de  ordinário  esco> 
Ihidos.  (/AiVi.,  f.  258.) 

(374)  Archir.  e  rol.  cit.,  f.  157. 

(.'^75)  Gazeta  de  França  (Anno  tupra)^  p.  288. 

(376)  Archir.  e  rol.  cit.,T.  2S0. 

Km  8  d^Oatubro  respondeo  o  Cônsul  ao  Ministro,  dâudo- 
llie  fiarlo  d«  como ,  em  ckHiformidade  coui  o  seu  des|>acbo  de 
|o  (|«  Seti*nihn>,  haria  cnumuimcado  a  Aiilunio  Guedes  q|ic 
Mlt«*i .  seu  amo,  lia%ia  reiMiUido  ftzeMe  M.  d*Argeiisoiiculiada 
publiea  em  Lisliua,  alim  de  que  elle  SecreUiio  d^Lstado  o. 
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An.  iTST  Despacho  do  Ministro  Âmelot  para  o  Cônsul 
"íi'*  Duvernay  signiíicando-lhe  <jue  ficava  justoe 
assentado  que  o  Embaixador  de  França  farii 
a  primeira  visita  ao  Secretario  d*£stado,  po- 
rém que  ainda  se  nao  tiniia  r^ulado  a  questão 
que  dizia  respeito  ao  tratamento  de  Excelleo- 
cia,  por  isso  que  D.  Luiz  da  Cunha  não  tíaba 
ainda  recebido  resposta  dos  officios  que  sobre 
aquelle  assumpto  havia  escrito ;  que  em  quanto 
pois  nao  estivesse  aquelle  ponto  ajustado  não 
poderia  partir  M.  d'Argeuson  (377)* 


feT«8se  ao  conhecimento  de  S.  M.  Porhigueza  para  se  paasaroQ 
iguaes  ordens  a  D.  Luiz  da  Cunha.  Que  áquclla  soa  |>articipiçio 
respondera  o  Secretario  d^Estado  que  se  o  Governo  francei 
entendia  dar-lhe*parte  de  taes  'diçpoáiçôes  o  deveria  fazer  pek) 
caminho  de  D.  Luiz  da  Cunha  ;e  continua  o  Ck>nsii1,  dizendo 
que  ElRei  D.  João  y,que  estava  em  Mafra  ^  viera  fogo  a  Lishoa, 
e  passara  em  conferencia  com  o  Cardeal  da  Mota ,  desde  as 
8  horas  da  noite  até  pela  manhã  do  outro  dia^  e  juntamente 
com  o  Secretario  d^Estado  para  despachar  o  correio.  Que 
todavia  no  outro  di«  o  Ministro  António  Gued^  modiGcára 
algum  tanto  o  ^^e  havia  dito  na  véspera,  dizendo-Ihe  que 
ElRei ,  seu  amo,  preferiria  que  ambos  os  Embaixadores  não 
fizessem  entrada  publica.  {Thid,^  f.  244.) 

(377)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  291. 

Em  despacho  de  10  de  Dezembro  escrevia  o  Ministro  ao 
Cônsul ,  significando-lbc  que  logo  que  o  seu  Governo  fosse 
informado  que  o  Senhor  Rei  D.  João  Y  havia  coii^ferído  aos 
Secretários  d^Kstndo  um  novo  4itulo,  elle  passaria  a  examiDar 
a  natureza  d^elle,  para  ver  se  era  tal  que  EIKei,  seu  amo, 
podesse  ordenar  aos  seus  lEmbaixadores  de  qualificar  de  £x- 
çellencia  aos  Secretários  d'Estado ;  que  em  quanto  se  não  des- 
sem aquel las  providencias  se  ateria- ao  que  antecedentemente 
se  praticava  na  Corte  de  Portugal ,  do  que  já  ficava  sciente 
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Despacho  do  Ministro  Aiuelot  para  o  Cônsul  ^^j^'^* 
Duyeraay,  sobre  a  questão  do  tratamento^  em 


D.  Laiz  da  Cunha ,  e  da  necessidade  qae  havia  de  se  assentar 
em  uma  cousa  certa  antes  que  M.  d'Argenton  se  partisse.  {Ihi4.^ 
f.  377.) 

Km  7  de  Janeiro  do  anno  seguinte  de  1738  participarão 
Cônsul  ao  Ministro  que  havia  commnnicado  ao  Secretario 
d^Estado  António  Guedes  as  ordens  que  havia  recebido,  se- 
gUndo  as  quaes  o  Embaixador  de  França  não  podia  dar  o 
Iratamenfb  d^Excellencia  aos  Secretários  d'Estado,  a  menos 
que  elles  se  n2o  achassem  revestidos  de  titulos  de  tal  natureza 
que  o  Governo  francez,  em  virtude  d^ellea,  podease  autorizar  o 
seu  Embaixador  a  observar  o  contrario. 

Ao  que  António  Guedes  lhe  respondera  friamente,  avi- 
sando-o  de  que  o  ftizia  não  officialmente,  mM  sim  em  conver- 
sarão ,  que  M .  d^Argenson  seria  bem  vindo ,  caso  viesse ,  aliás 
lhe  desejava  mui  boa  s^úde ,  e  que  accrescentára  que  elle  não 
exigia  tratamento  de  Excellencia ,  e  se  ElRei  de  França  fosse 
contente  que  seu  Embaixador  recebesse  o  de  Senhoria ,  ElRei, 
seu  amo ,  o  seria  igualmente  que  o  dito  Embaixador  tvataase 
por  aquelle  u^iesmo  modo  os  seu«  Secretários  datado.  Que  a 
lei  de  S.  M.  Portugueza  não  lhe  conferia  outro  tratamento  a 
na  o  ser  o  de  Excellencia ,  que  asshn  assentava  que  aquelle 
assumpto  não  admíttia  duvidas ,  por  isso  que  cada  ^berano 
eia  Senhor  de  estabelecer  novas  leis  em  seus  Estados t  6 
de  as  fazer  executar.  Durou  a  conferencia  duas  horas,  e 
iiáo  pôde  no  decurso  d^ellas  o  Cônsul  obter  d\Antonio  Guedes 
que  concordasse  com  o  que  queria  o  Gabinete  de  Franca, 
allegaudo  este  Miniatro  exemplos  do  contrario  do  tempo  em 
que  estivera  em  Hespanha.  (/^k'.,  vol.  LXXIII  da  Corresp.  de 
l>ortugal ,  f.  1 . ) 

Em  outro  de  25  de  Fevereiro  participava  o  matmo  Agente, 
como  em  uma  conferencia  que  tivera  com  o  Secretario  d^Et- 
tado  António  Guedes  sobre  a  questão  do  tratamento  do  Excel* 
leiícia ,  este  lhe  dissera  que  D.  Luiz  da  Cunha  tinha  ordens  e 
instrucçAes  amplas  para  ajustar  aquelle  aasnmpto  com  o 
2>ecretario  d^Estado  Amelôt ,  e  que  lhe  certificara  que  ElRei 
▼.  19 


# 
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que  lhe  significa  que  todos  os  exemplos  que 
se  tínhão  eneontrado  erão  em  favor  da  ópiniio 


D.  João  V  DUO  8Ó  não  (encionava  desistir  do  que  havia  det6^ 
minado,  más  nem  mesmo  entendia  fazer  cm  Secretários  Mi- 
nistros distado.  Assim  que  pondera  o  Oinsul  que  era  urgenfe 
o  remover-se  aquella  difficuldade ,  por  isso  qne  o  oommercio 
fVancez  so  ia  de  dia  em  dia  reduzindo  a  bem  pouca  const. 
(ihid,,  f.  56.) 

•  «Em  mitro  officio  datado  de  It  de  Marco ,  tratandp  o  Consal 
áo  mesmo  assumpto,  refere  que  António  Guedes  lhe  hxúk 
oertificado  que  difficil  mente  daria  EIRei ,  aen  amo ,  aos  Seci% 
taríos  d^Estado  o  titulo  de  Ministro ,  e'  qne  lhe  dissera  que 
sendo  elle  interessado  naquelle  negocio,  não  podia  tocar  nelle 
a  EIRei;  que  assim  foste  el  1c  Cônsul  ter  com  o  Cardeal  da 
Motta  para  tratar  d  aqnelle  objecto. 

'  Encontrámos,  a  f.  S9  d*estc  volume,  mn  papel  com  o  titulo 
ú^  OLiervaçôei  sobre  a  demora  da  parlada  do  £mbaijtador  ãt 
Frmnea  para  a  Cárie  de  Lúboa^  apresentadas  ao  Cardeal  de 
fUury  por  Jf.  d*Jrgenion ,  em  Maio  doeste  anno-, 

Meste  [Mipel  o  mencionado  Diplomata ,  TÍndo  a  fallar  da  dif- 
iionldadeque  se  tinha  alcvantado  sohre  o  tratameuto  de  Excel- 
leiíeia,  pondera  que  era  mister  que  se  considerasse  qne  EIRei 
de  Portugal  não  conheci if  limites  em  suas  pretençses  qnando 
estas  dizimo  respeito  á  dignidade  real ;  que  sabia-se  por  erpe- 
rieAcia  qual  era  a  sua  firmeza  a  respeito  das  prerogatiras 
exteriores  da  siui  Corda  até  nas  cousas  mais  pequenas ,  e  que 
nenhuma  consideração  o  atalhava.  Que  nas  suas  primeiras 
disputas  com  a  Corte  de  Roma,  de  nada  menos  se  tratava  que 
diurna  rtbelliâo  geral  dos  poros,  e  comtudo,  quer  fosse  por 
felicidade ,  quer  pelo  modo  com  que  se  houréra ,  elle  acabara 
por  aíTazer  a  uma  espécie  de  scisma  os  povos  mais  obedientes 
á  Còrlo  de  Roma,  Que  persistindo  a  Fimnça ,  poderia  bem  ser 
que  KlRei  de  Portugal  tomasse  arrebatadamente  uma  resolução 
e  mandasse  recolher  o  Embaixador  qne  tinha  em  Pariz  vindo 
por  aquelle  modo  ipna  cousa  insignificante  a  ser  causa  de 
cjuebra  e  esfriamento  cuUe  as  duas  Coroas,  o  que  não  podia 
díBtxar  de  ter  inconvenientes. 


que  em  Frauça  se  sustentara^  c  contra  o  novo 
estilo  que  EIRei  D.  João  Y  queria  iiitroduziri 


Que  )i)lRei  D.  Joáo  V  punha  todo  o  empenho  cm  conservar 
intactas  as  prerogativas  exteriores  de  sua  Coroa ,  e  que  por 
este  motivo  depois  do  que  acontecera  com  o  Abbade  deLivrí, 
tomara  a  resolução  de  não  ler  nas  Cortes  estrangeiras  senão 
Ministros  Plenipotenciários,  estilo  novo  que  a  Franca  tinha 
mais  interesse  que  qualquer  outra  narão  de  abolir,  por  isso  que 
cnfraquecendo-sc  gradualmente  as  honras  e  direitos  dos  Em- 
baixadores, as  grandes  CorAas  perderião  muito  nisso,  e  não 
assim  as  de  segunda  ordem  cujo  orgulho  se  acharia  lisongeado. 
Que  o  Senhor  D.  João  Y  havia  revestido  com  o  caracter  de 
Ministros  Plenipotenciários  as  pessoas  principaes  da  sua  Corte, 
Como  o  Conde  de  Tarouca ,  D.  Luiz  da  Cunha  ,  e  o  Senhor  de 
Belmonte  em  Madrid ,  e  fazia  com  que  ellet  tivessem  mais 
fausto ,  e  fizessem  mais  despezas  que  os  Embaixadores ,  e  não 
erão  obrigados  a  um  ceremonial ,  o  que  entrava  em  seus 
projecfos  que  erão  igualdade  por  toda  parte. 

Que  lhe  constava  que  D:  Luiz  da  Cunha  tinha  ordem  para  se 
|>assar  para  a  Ilaya ,  e  que  proporia  Lacerda  para  ficar  em 
Pariz  com  o  caracter  de  Ministro  Plenipotenciário,  em  quanto 
se  não  ajus^va  o  negocio  do  ceremonial  dos  Embaixadores. 

Que  EIRei  de  Portugal  se  advertiria  que  devendo  nomear-w 
quatro  Embaixadores  ao  mesmo  tempo  pela  Curte  de  Versalhes, 
para Madiid  e  Lisboa ,  etc., seria  o  seu  o  único  que  se  apresen- 
tam com  este  caracter  acbando-seno  logar  para  onde  devia  ir 
residir,  o  que  seria  uma  espécie  de  engano,  i|  despeito  d!unia 
convenção  em  que  se  estipulava  que  tudo  devia  ser  igual. 

Que  a  violarão  d*aquella  convenção  devia  produzir 
simo  alMilo  em  Portugal ,  e  faria  talvez  com  que  nao  tiv< 
cfleito  a  hodra  que  a  Franca  conferia  a  Portugal  de  alliar-se 
oom  elle  pubKcamenie.  Que  os  Inglezes  se  alegrarião  milito 
com  isso,  e  conolne  com  nmitas  considerações  judiciosas,  as 
qotics  todas  tendião  cm  concluir  aquella  qnestio  em  favor  de 
Portugal ,  eM  cuja  Corte  entendia  que  era  mais  necesssrío 
que  em  uenlínma  que  Elltei  de  França  ibise  reprfwntado  por 
um  Embaixador.  ^M/ci.,  I.  dO.y 
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ao  qual  podiãoser  obrigados  os  seus  vassallos, 
mas  que  tratando-se  iiaquelle  debate  de  ir 
contra  um  estilo  observado  por  todas  as  Po- 
tencias Estrangeiras,  e  que  estas  leva  vão  inte- 
resse em  mantêl-o,  d'ella  pendia  o  dar  ou 
nao  o  seu  consentimento  áquella  .mudança, 
e  conclue  tratando  das  preeminências  da  sua 
Corte  (378). 

An.  1739  Despacho  de  M .  Amelot  para  o  Cônsul  Du- 
^**'"**  vernay,  signi6cando-Ihe  que  as  diffei^encas 
que  haviao  retardado  a  partida  de  M.  d'Ar- 
génsou  se  acha  vão- até  certo  ponto  removidas 
segundo  o  que  D.  Luiz  da  Cunha  acabava  de 
lhe  participar,  por  conseguinte  que  o  men- 
cionado Embaixador  hão  tardaria  em  se  pór  a 
caminho  para  .o  seu  destino  (379). 


(378)  Archiv.  cit.,  vol.  LXXUl  da  Corrcsp.  de  Portugal ,  f .  \\'ò. 
Km  ?C  d\\gosto  do  mesmo  anno  ainda  darava  á  questão  do 

tratamento ,  e  escrevendo  ao  Ministro  dos  Negócios  Estran- 
geiros de  Franea,  dizia  o  Cônsul  qne  nenhumas  es(>ei'auça8  tíi 
de  que  EIRei  tomasse  o  arbitrio  de  nomear  Ministros  us  Secre- 
tários d'Estado ,  e  que  Alexandre  de  Gusmão ,  que  era  muito 
aceito  a  KIRei,  lhe  certificara  que  haveni}o-Jhe  proposto 
aquelle  temperamento,  elle  ilie  havia  respondido  estava  resol- 
vido a  manter  a  lei  que  tinha  feito ,  porque  se  o  contrario  fizesse 
daria  a  entender  que  de  principio  havia  obrado  coni  precipi- 
tação e  leviandade,  e  que  com  áquella  resposta  havia  tapado  a 
boca  a  todos  os  seus  Ministros  que  não  se  atreviíio  â  faUár-lhe 
naquella  matéria,  {ibid,,  f»  113.) 

(379)  Jbid.,  vol.  LXXIV,  f..  49. 

Km  25  d^ujjho  d*este  anno  o  Ministro  Auielot  escreveo  a 
-'VÁ    IV  ('Ufz  da  (anilha,  participaudo-lhc  que  6  (iardcal  de  Fleurv 
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Carta  de  D.  Luiz  da  Cunha  para  o  Miuistro  A":J^^ 
Secretario  d'Estado  Amelot ,  na  qual  insiste 


não  haria  mudado  de  parecer  acerca  do  projecto  de  Tratado 
de  renovação  d*amiiade  e  boa  correspondência  entre  Portugal 
e  Hespanha,  eque  eslava  prompto  a  remettélo  a  elle  D.  Lais 
da  Cunha  com  mais  algumas  observações. 

Que  havia  já  tempo  que  elle  Ministro  lhe  havia  participado 
que  o  Gabinete  de  Madrid, se  queixava  de  varias  violaçces  de 
território  praticadas  pelos  Portuguezes  na  America  contra  t> 
teore  lettra  da  convenção  de  t(í  de  Março  de  1737,  e  condne 
juntando  copia  dos  aggravos  que  os  Hespanhoes  dlztio'  ter  dos 
Portuguezes.  (Archiv^e  vol.  cil..  f.  112.) 

Este  projecto,  que  não  teve  effeito,  era  concebido  em  G  arti- 
gos, e  datado  de  19  de  Maio  antecedente.  (IM,^  f.  61.) 

Km  13  de  Fevereiro  do  anno  seguinte  do  l740,  encontrámos 
uma  carta  de  D.  Luiz  da  Cunha  para  o  Ministro  Amelot ,  re- 
mettendo-lhe  um  projecto  d*ama  convençSo  de  neutralidade 
duri^te  a  guerra  de  Hespanha  com  Inglaterra  que  elle  D.  Lnix 
da  Cunha  havia  redigido,  e  que  o  Ministro  havia  dito  ao  Agente. 
Mendes  que  desejava  ver ;  significando-lbe  juntamente  qne 
elle  Ministro  bem  devia  entender  que  não  convinha  soubesse  a 
Corte  de  Madrid  que  elle  D.  Luiz  da  Cunha  -h^via  sido  o 
redactor,  caso  elle  Ministro  se  deliberasse  a  fazer  algum 
modelo. 

Tinha  este  projecto  o  seffuinte  titulo :  c  Aete  ou  Convention 
de  Neutralité  entre  S,  M.  le  Boi  <ie  Pàrtugml  et  S.  M.  le  Bmi 
tVEspagne,  par  Vinterpention  de  S.  M.  le  Boi  de  Franee. 

e  constava  de  1 7  artigos. 

Estabelecia-se  no  preambulo  que  S.  M.  Catholica ,  havendo 
manifestado  a  S.  M.  Christianissíina  que  desejava  e  era  a  bem 
de  seu  Reino  que  S.  M.  Portngiieza  ficasse  nentra  un  guerra 
que  entAo  se  havia  declarado  entre  a' dita  Catholica  Mngestade 
e  HlRei  da  Cran-Rretanhn ,  por  occasião  da  questão  da  livre 
negociação  dos  mares  da  America  Septentrional ,  r  toiulo-o  S.  M» 
Christianisaima  feito  participar  por  via  do  seu  Ministro  Secre- 
tario d^Estado  doa  Plegocios  Estrangeiros  M.  d*\iiielot  n  I).  Lnix 
da  Cunha,  Bf^haiiador  e  Ministro  Plenipnlenrian«i  dT.IRei  dt 
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por  que  se  lho  diíja  o  dia  cm  que  devia  partir 
M.  iVArgenson,  para  elle  podei  o  participar 


Portugal ,  eete,  em  nome  d^EIRei ,  tenamo,  lhe  havia  cieelarado 
qua,  desejando  S.  M.  Portugueza  compraxer  com  os  deaejcw 
d^ElRei  de  ti*rança,  e  Yiver  em  pax  com  S.  M.  Calholicav  eatava 
prompta  a  ajustar  uma  convenção  em  que  ae  obrigaria  a  ob- 
semir  a  neutralidade  na  guerra  que  então  lavrava . 

ÁrC.  I.  Que  todavia  S.  M.  Portugnexa  não  entendia*  por 
aqaella  oonTencáo  romper  o  Tratado  feito  coiA  a  Republica 
dlnglatarra  em  20  de  Julho  de  1654 ,  nem  o  de  alíiançadefen- 
aiva  que'  fizera  ultimamente  com  a  Corda  da  Gran-Bretanha 
em  16  de  Maio  de  1703.  ^ 

Art.  II.  Que  S.  M .  Portuguexa  te  obrigaria  a  obserrar  uma 
eatrictá  neutralidade  por  terra  e  ppr  mar,  -  na  Europa  e  na 
America ,  em  todo  o  tempo  que  durasse  a  sobredita  guerra. 

Art.  III.  jQue  a  sobredita  MágesUde  nãp  entraria  nas  allian-^ 
ças  e  ajustes  que  ElRei  d^lnglaterra  poderia  vir  a  faxer  contra 
S.  M.  Cathòlica,  do  mesma  modoqoe  não  tomaria  parte  .nos 
que  S.  M.  Gatholjca  poderia  por  ventura  faxer  contra  ElRei  da 
Gran-Bretanha. 

Art.  lY.  Que  não  assistiria  a  nenhum  dos  belligerántee.  - 

Art.  V.  Qye  não  receberia  em  seus-  portos ,  senão  o  numero 
da  navios  determinado  pelo  art.  XVIII  do  Tratado  de' 1654, 
e  pelo  art.  XIX  do  de  1 70a,  salvo  em  caso  de  temf>oraly  falta 
de  viveres,  etc,  •  - 

Art.  VI.  Que  pelo  que  dizia  respeilo  aos  navios  lAercantes 
S.  M.  Portugueza  receberia  indistinctamente  tanto  os  das  duas 
Nações  belligerantes,  como  os  de  seus  alliados. 

Art.  yil.  Que  a  sobredita  Hagestade  uão  deixaria  sair  de 
seils  portos  navio  algum  dos  belligerantes ,  senão  74  horas 
depois  da  saída  d'outro  das  mesmas  naçOes. 

Os  ait.  VUl ,  IX ,  X  e  XI  diziáo  respeito  á  Colónia  do  Sa- 
cramento. 

Pelo  art;  XII  se  estipulava  que  os  navios  bespanhoes  nâo 

poderião  visitar  por  quafquer  motivo  iqfue  fosse  os  navios  por- 

'    tuguezes  que  navegassem  para  a  Colónia,  ne^íG»  que  d*ella  se 

partissem ,  e  vice  venâ ,  os  navios  portugu^jÉlC^o  poderião 


I 
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a  EIReiy  8eu  amo,  por  isso  que  era  voz  pu- 
blica que  já  aquelle  Einl>aixn(lor  iiuo  partia 

(380). 

Resposta  do  Ministro  á  carta  antecedente  de  An.  1739 
D.  Luiz  da  Cunha,  dizendo-lhe  que  com  eíTeito 
era  verdade  que  M.  d'Argenson  Já  nao  partia 
para  Portugal  com  o  caracter  de  Embaixador, 
como  antecedentcoiente  havia  sido  determi- 
nado (381). 

Despacho  do  Ministro  Amelot  para  o  Con-  aq.  1739 
sul,  participando-lhe  que  EIRciLuizXV  aca-   bro39 
bava  de  nomear  M.  de  Chavigny,  que  exeixia 
as  funccòes  de  Enviado  na  Corte  de  Dinamarca, 
para  a  Embnixadade  Portugal ,  encarregando-o  « 

de  fazer  sciente  d'aquella  nomeação  a  António 
Guedes  Pereira  (382). 


ignalmente,  por  molÍTO  alf^m,  TÍtitar  ot  de  Kuenot*AirM. 

Ot  art.  XUI ,  XIV  e  XV  erio  Umbom  relatWos  h  Colónia. 

No  art.  XV]  detcrminavA-se  que  se  por  ventura  RIRei  d^Ingla- 
ttrra  se  détse  por  aggravtdo  com  aquella  conrencio ,  c  viesse  a 
declarar  a  guerra  a  S.  M.  Portuguesa ,  ou  fizesse  algum  damno 
tm  seus  Estados,  S.  M.  Catholica  se  obrigaria  a  soccorrel  o 
com  todas  as  suas  forrai  tanto  por  mar,  como  por  terra,  assiiu 
na  Kuropa  como  na  America. 

Art.  XVn.  SS.  MM.  Portugneza  e  Catholica  consentiriSo  cm 
pedir  a  garantia  de  S.  M.  Christianíssima  para  tudo  quanto 
fosse  estipulado  naquella  ronTencúo.  (Archiv.  cit..  toI.  LXXV, 
f.  22.J 

(nsO)  Archiv.  cit.,  rol.  LXXV  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  148. 

(381) /Aiil.,  r.  150.  -^ 

(38V)  Mi//.,  f.  215. 
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An.  1740  Instrucçõcs  mandadas  dar  por  Luiz  XY  a 
"^*''**  M.  de  Chavigny,  cora  o  titulo  seguinte  :  «  J/e- 
moif^pour  servir  dlnstruction  nu  sieiír  de  Cha- 
vign)'y  Gouvemeur  de  la  ville  de  Reaune^  allant 
en  qualité  d' Ambassadeur  du  Roi  aiiprès  dn  Rm 
de  PortiiffuL  » 

Gomeçavãó  estas  Instruccões  dizendo  que  El- 
Rei  de  Portugal  tendo  mostrado  havia  já  alguns 
annos  bastante  desejo  de  ter  na  sua  Corte  um 
Embaixador  de  França,  e  que   havendo  sido 
nomeado  para  aquella  Embaixada   IVl.  d'Ar- 
genson  quasi  ao  mesmo  tempo  que  D.  Luiz  da 
Cunha  o  havia  sido  para  a  dePariz,  erão  bem 
visiveis  quaes  fossem  as  intenções  d'ElRei  de 
França,  mas  que  não  poderá  aquella  nomeação 
ir  avante  por  causa  da  difficuldade  qiie  sobre- 
viera sobre  o  de  dever  o  dito  Embaixador  dar 
o  tratamento  de  Excellencia  aos   Secretários 
d^Estado;  porem  como  ao  depois  D.  Luiz  da 
Cunha  houvesse  assegurado  por  uma  decla- 
ração formal  queS.  M.  Portugueza  nao  insis- 
tiria em  que  o  Embaixador  de  França  hou- 
vesse de  dar  o  mencionado  tratamento  de 
Excellencia  aos  ditos  Secretários^    senão   no 
caso  de  ella  os  haver  elevado  á  dignidade  de 
Conselheiros  d'EstadOy  S.  M.  Christíanissin^a 
se  determinara  a  nomear  um  Embaixador,  o 
havia  feito  eleição  d'cllc  Chavigny  por    isso 
que  sabia  era  dotado  dos  requisitos   neces- 
sários para  desempenhar  aquelle  cargo,  muito 
especialmente  nas  circumstancias  em   que  se 
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achavao  na  Europa  os  negócios;  motivo  por 
que  lhe  ordenava  que  partisse  iminediatamente 
para  Lisboa,  fazendo  caminho  por  Hespanha. 

Que  em  chegando  a  Bayona  se  informaria 
SC  o  Infante  D.  Manoel  ou  alguns  dos  Príncipes, 
irmãos  d'EIRei ,  havia  deixado  algumas  dividas 
para  ao  depois  reclamar  da  Corte  de  Lisboa  o 
pagamento  d'ellas. 

Que  ao  passar  por  Catalunha  deveria  ob- 
servar o  estado  em  que  se  achavao  as  cousas 
e  informar  de  tudo  a  EIRei ,  e  com  especia- 
lidade a  disposição  dos  ânimos  dos  de  Barce- 
lona ,  e  se  naquclla  cidade  havia  tropas  e  foiti- 
ficaçõeSy  na  eventualidade  de  que,  continuando 
a  guerra,  poderiao  os  Inglezes  inquietar  por 
aquelle  lado  a  EIRei  Catholico. 

Que  ao  depois,  quando  fosse  chegado  a 
Guadalajara,  onde  se  achava  nesse  tempo  resi- 
dindo a  Rainha  d'Hespanha,  viuva  de  Car- 
los II,  lhe  entregaria  a  carta  que  d'EIRei 
Luiz  XY  levava ,  e  lhe  diria  que  o  sobredito 
Soberano  folgaria  muito  de  lhe  poder  dar  um 
testemunho  do  seu  mui  particular  affecto,  c 
por  isso  a  mandava  comprimentar  por  elle 
(ihavigny,  indo  em  Embaixada  a  Portugal. 

Que  interessaiido-se  muito  a  Corte  do  Lisboa 
na  sobredita  Princeza  por  serem,  tanto  EIRei 
como  a  Rainha  <l(*  Portugal,  sobrinhos d*ella, 
bem  como  o  Infantes  D.  Manoel  que  lhe  fizera 
algum  tempo  companhia,  deveria  ellc  Em- 
baixador oíforecor-se  para  executar  os  seus 
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mandados  junto  a  SS.  MM.  Portugnezas  ^  nto 
se  esquecendo,  depois  fios  devidos  cumpri- 
mentos, de  tocar-Ihc  nasdividas  que  ella  havia 
deixado  em  Bayona. 

Que  antes  de  entrar  em  Portugal  deveria 
dar  aviso  ao  com  mandante  da  primeira  praça 
da  fronteira  do  dia  e  hora  em  que  havia  de  por 
cila  passar,  para  que  o  recebessem  com  as 
honras  do  estilo.  Devendo  a  sua  estada  em 
Madrid  ser  somente  de  cinco  dias,  que  o 
que  era-  mister  para  fazer  ura  justo  conceito 
das  disposições  (l  El  Rei  e  da  Rainha  d^Hcspt* 
nba  tanto  a  respeito  da  pessoa  d'ElRei  de 
Portuga] ,  como  ilos  negócios  que  teria  de 
tratar  naquella  Corte.  Que  de  tudo  poderia 
ser  informado  por  algumas  pessoas ,  e  princi- 
palmente pelo  Conde  de  La  Mark,  sem  que 
para  isso  fosse  necessário  pedir  audiência  de 
SS.  MM.  Catholicas  e  de  seus  Ministros. 

Que  o  objecto  essencial  de  sua  roisslo  a 
Lisboa  era  em  primeiro  lugar  o  tratar  dos 
interesses  da  França ,  e  o  segundo  o  de  con* 
servar  o  Gabinete  portuguez  na  politica  que 
se  ajustava  com  a  situação  em  (]ue  se  achava  a 
Hespanha^  empenhada  em  guerra  coiD  a  In- 
glaterra; assim  quq^  o  maior  serviço  que  clle 
Embaixador  podia  fazer  a  KiRei ,  seu  arao, 
era  o  desvelar- se  no  serviço  de  SS.  RIM.  Ca^- 
tliolicas,  alcançando  quando  menos  que  Por- 
tugal se  conservasse  neutro  em  todo  o  curso 
dos  acontecimentos  que  poderião  sobrevir  da 


vv^ 
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guerra  que  n  Inglaterra  fazia  á  Hcspanlia'. 
K  para  seu  calcai  conheei mento  do  estado 
em  que  se  açhavao  as  duasCórtes  de  Portugal 
e  d'Hespar>ha,  observa-sc-IIie  que,  depois  da 
Convenção  de  16  de  Março  de  1737,  de  quo  se 
lhe  juntava  eopia,  nunca  se  effeituára  uma 
perfeita  reconciliação  entre  as  duas  Coroas, 
as  quaes  se  tinham  negado  a  entrar  em'  uma 
negociação  sem  interrupção  sobre  o  objecto 
da  sobredita  convenç3o,  queixando^se  a  Hes- 
panha  por  diversas  vezes  de  infracções  reaes 
ou  suppostas,  e  propondo  a  troca  da  Colónia 
do  Sacramento,  sem  que  se  podesse  vir  a 
aju8tar*8e  este  negocio. 

^  Qae  d^aqueilas  diflerenças  seria  cabalmente 
informado  pelo  Conde  de  La  Mark  e  pela  Corte 
d^Hespanha,  e  poderia  fazer  conceito  do  que 
86  podia  esperar  da  parte  de  SS.  MM;  Cdtho- 
iicas  para  concluil-as. 

Adverte-se-lhe  que  EIRei  de  França  nSo 
entendia  que  o  Principe  das  Astúrias,  e  os 
que  lhe  erão  addictos,  tivessem  o  menor -mo* 
tivo  para  acreditar  que  elle  Luiz  XV  tinha 
em  ])ouca  conta  o  dito  Principe,  mas  que  nte 
era  também  ilo  seu  agrado  que  a  madrasta  d'a- 
quelle  Principe  a  Rainha,  com -algum  fumia- 
mento  entrasse  em  ciúmes  por  isso  que  qual- 
quer pessoa  empregada  no  serviço  d'clle  Hei 
<te  França,  se  esmerava  em  agradar  e  obse- 
quiar o  dito  Principe. 
necommenfia-so-ílie  iii;ualniente   que   Iqgj^ 
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que  se  fosse  approximando  de  Lisboa  man- 
dasse chamar  o  Cônsul  Duvernay  para  d'clle 
se  informar  do  estado  da  Corte. 

Que  pelo  que  dizia  respeito  ao  ceremo- 
nial,  devia  saber  que  S.  M.  Ghristianissima 
havia  consentido  em  que  elle  Embaixador 
fizesse  a  primeira  visita  ao  Seei^tario  d'EsUd0 
dé  Portugal  que  se  achasse  encarregado  di 
pasta  dos  Negócios  Estrangeiros ,  porem  que 
lhe  ilao  daria  o  tratamento  de  Excellencia  em 
quanto  não  estivesse  revestido  do  cargo  de 
Conselheiro  d'Estado. 

Que  pelo  que  dizia  respeita  aos  demus 
tratamentos  e  pessoas,  houvesse-se  com  toda 
a  urbanidade,  e  condescendesse  com  os  de- 
sejos d'ElRei  D.  João  V. 

E  depois  de  fazer  um  retrato  d'£IRei  e  da 
Família  Real,  semelhante  èm  tudç  ao  que  se 
encontra  em  outras  peças  do  mesmo  género, 
o  informa  de  que  ném  a  Rainha,  nem  a 
Infanta y  .nem  mesmo  os  Principes  irraSos 
d'ElRei  tinhão  a  menor  influencia  nos  nego- 
€Íos9  e  que  nenhuma  pessoa  se  podia  lison- 
gear  com  certeza,  por  mais  valimento  que 
com  El  Rei  tivesse,  de  ter  por  muito  tempo 
influencia  sobre  elle. 

Que  uma  particularidade  que  merecia  toda 
.  a  ponderação  era  ò  designio  que  havia  muito 
linha  EIRci  concebido,  e  executado  com  con- 
stância e  firmeza,  de  elevar  a  sua  Coroa  ao 
niÉsmo  gráô  em  que  se  açhavão  as  das  pri- 
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liteiras, Potencias  da  Europa,  de  cujo  desígnio 
e  propósito  era  inipossivel  desviai -o,  por 
isso  que  sempre  neJle  se  saíra  bem ,  talvez 
por  condescendência  d'outra  parte,  que  por 
tanto  cumpria  examinar.com  atlençSo  todas 
a*s  novidades  que  o  sobredito  Rei  de  Portugal 
.pretendesse  pór  em  costume;  e  que  talvez 
lisongeando-o  naquéile  particular  podcsse  al- 
cançar d'elle  o  conservar-se  neutral  entre  a 
Hespanha  e  a  Inglaterra. 

E  passando  d'este  assumpto  a  outro  pondera 
os  grandes  proveitos  que  colheria  Portugal  da 
neutralidade,  tanto  gip  que  dizia  respeito  ao 
seu  próprio  commercío,  como  porque  por 
aquelle  meio  cessaria  de  contribuir  para  o 
augmento  do  de  Inglaterra» 

Que  podendo  acontecer  que  Elllei  de  Franc^^a 
viesse  a  propor  a  EIRei  D.  João  V  de  declarar 
a  guerra  a  Inglaterra ,  ^eria  conveniente  que 
clle  Embaixador  lhe  trouxesse  á  lembrança 
as  muitas  obrigações  em  que  estava  a  EIRei , 
seu  ama,  por  quanto  havia  feito  por  mantrr 

a  paz. 

Que  outro  assum|)to  cpie  também  era  digno 
de  toda  a  ponderação  vinha  a  ser  o  Tratado 
que  Portugal  ])ro])iinha  á  França  íle  concluir, 
de  cujo  ajuste  se  tratava  desde  1737  antes  ila 
convenção  celebrada  entre  aquella  Corte  e  a 
de  Madrid,  entendendo  o  Gabinete  portuguez 
que  se  poderia  eífeituar  um  Tratado  entre 
EIRei  de  França,  EIRei  Catholico  e  o  de  Por-* 
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tugal,  que  pretendia  fosse  qualiiíicaclo  dePtfc^o 
de  Familia ,  proposta  que  não  fora  por  diante 
por  se  ter  EiRei  Catholico  negado  a  aoeitál-B. 
.Qu«  eoDOO equivalente  d'ella  proposéra  oGa- 
bioete  de  Lisboa  uma  aUiaiíea  defensiva  uuica- 
mente  com  aFrança ;  porém  que  também  aquellè 
projecto  nao  tivera  cífdto,  .por  entender  Ei- 
Rei-de  França  que.S.  M.  Catholicá  poderia 
ver  paquelle  ajuste  uma  prevenção  encami- 
nhada contra  os  seus  Estados.      . 

Que  os  mesmos  motivos  de  deferência  e 
de  contemplação  para  com  a  Hespanba  haviao 
também  impedido  ElRei^e  França  de  cumprir 
com  o  desejo  que  EIRei  de  Portugal  mostrara 
de  haver  p.ara  o  Tratado  a  garantia  d'elle  Rei 
de  França  na  falta  çle  qualquer  das  duas  AUas 
Potencias.  Que  ao  depois  tratara  o  .Gabinete 
portuguez  de  fazer  eíiectiva  a  dita  garantia^ 
negociando  com, França  um  Tratado.de  com- 
mercio,  o  qual  se  não  viérá  a  concluir  por 
se  oppor  a  isso  a  Hespanha. 

Por  conseguinte,  em  quanto  se  não  ajustava 
um  Tratado  eífectiyo  tle  <íorarnercio,  devia  o 
Embaixador  limilar-se  a  fazer  com  que  fossem 
guardados  os  privilégios  de  que  os  Fraiioezes 
gozavão ,  assim  como  os  da  Igreja  deSftoLuiz, 
cujos  titulos  deverião  ser  diligentemente  exà* 
minados. 

Adverte-lhe  que,  caso  viesse  icsidir  em  Lisr 
boa  algum  Embaixador  d'EIRci  CatbolieOr 
deveria  viver  com  cile  em  boa  harmonyi « 
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intimidade,  mas  que  esta  intimidade  nao  deve- 
ria obstar  a  firmeza  com  que  cumpria  que  se 
houvesse  em  casos  de  precedeucia,  tomando-lhe 
a  direita  em  todas  as  occasioes,  por  isso  que 
EIRei  de  França  nao  queria  que  os  seusEmbaixa- 
dores  cedessem  a  nenhum  Ministro  de  igual 
categoria ,  senão  aos  do  Papa  e  do  Imperador. 
K  concluc  recommendando-Ihc,  como  era 
ostilo,  de  apresentar  uma  Memoria  sobre  o 
csiado  (hl  nossa  Corte  (juando  se  recolhesse 
<la  Embaixada  (383). 

f^arta  de  D.  Luiz  da  Cunha,  recambiando  ao  An.  mo 
Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  de  França 
M.  Amelot  inn  projorlo  de  Tratado  de  com- 
niorcio  qur  nquello  Minislro  lhe  havia  entre- 
íi^iu^^  no  qual  o  Emhaixador  não  íizéra  mu- 
dança alguma,  por  isso  que  ollc  e  o  Ministro 
linliào  ronvinilo  cpie  nesse  mesmo  Tratado  se 
iTiiovaria  o  <ramizade  entre  as  Coroas  de 
Portugal  e  de  França. 

Tinha  por  tundanicnto  este  Tratado  de  com- 
UKMTto  o  obrigar  a  França  a  fazer  com  que  a 
Hr.spanha  observasse  a  convenção  que  com 
ella  sr  inlcnlava  lazer,  como  nuii  bem  o  dá  a 


ia»:i)  An-liiv.  cit.,  vol.  com  o  litnli»  Porluiznl  de  1139  a 
18011,  \,  7. 

\  i',ãivi9L  de  Ki-Biira  refere  que  M.  de  Cliavjgny,  iionioado 
Kiiiliaixador  na  r.òite  de  Porlugal,  tivera  a  lua  audiência  da 
dvs|iedida  dKUiei  de  França  nu  dia  1 3  d*ctte  ines  da  Feverciru. 
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entender  o  nosso  hábil  Diplomata  na  referida 
carta,  dizendo  que  o  artigo JY  era  a  segurança 
queElRei,  Seu  amo,  devia  de  achar  na  ga-  ^ 
rantia  de  S.  M.  Christianissiina  para  a  obs»- 
vacao   da    ooDvencao   de    neutralidade  coo 
Hespanha,   de  cuja  garantia    o   Tratado  de 
commercío  era  tatebem  -  a  compensação  pek  | 
grande  proveito  que  d'eHe  colherião  os  FraD-l 
cezes ,  e  pelo  despeito  que  d'istp  terião  os  lo-  ^ 
glezes  (384). 

• 
Ao.  1740      Resposta  de  M .  d^Âmelot  a  D.  Luiz  da  Cunha, 
em  que  muito  discrepava  do  que  antecedente  ! 
mente  se  tratara  entrando  em  discussão  sobit 
o  artigo  IV  (385). 

i^  y^o  Replica  de  D.  Luiz  da  Cunha  aç  mesmo  |^ 
Alrníslro,  allegando  que  o  artigo  IV  se  acbava  { 
redigido  conforme  o  mesmo  Anielot  o  Linha 
concebido,  e  não  com  a  mudança  que  nelle 
fizera  S.  Em.  o  Cardeal  de  Fleury,  por  isso 
que  tinha  ordem  d'ElRei,  seu  atuo,  para  se 
aterá  primeira  redacção,  signifícando-lhe  em 
consequência  d'aquella' duvida  que  não  lhe 
ficava  outro  aibitrio,  senão  o  de  mandar  a 
Lisboa  um  correio  com  a  copia  do  Tratado  e 
a  duplicata  do  artigo  IV,  para  que  EIRei,  seu 
amo,  podesse  cotejál-os  c  fazer   cabal   juizo 


(384)  Archir.  erol.cU.,  f.  66. 
(335j  Jbid.,  f.  67. 
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d'aquelia  mudança ,  e  juntamente  a  copia  da 
carta  d'e1le  Ministro,  para  que  o  mesmo  So- 
berano igualmente  visse  as  razões  que  S.  Em. 
havia  tido  para  insistir  no  artigo  11^  e  esperar 
novas  ordens. 

Que  quanto  á  pergunta  que  elle  Ministro 
lhe  fazia  9  a  saber :  a  que  ae  deliberaria  EIRei, 
seu  amo,  sé  S.  M.  Christianissima  se  visse 
obrigado  á  vista  do  progresso  das  armas  in-* 
glezas  a  prestar  soccorros  á  Hespanha,  e  a 
ftzer  causa  commum  com  ella,  podia  a  dita 
Magestade  ter  por  certo  que  EIRci  de  Portugal 
guardaria  a  mais  estricta  neutralidade,  más 
que  eile,  M.  Ámelot,  bem  entendia  que  por 
então  elle  Embaixador  não  lhe  podia  dar  uma 
resposta  peremptória;  que  Portugal  estava  li- 
gado com  Inglaterra  por  Tratados,  que  aquestSo 
era  delicada,  e  era  mister  que  aguardasse  as 
ordens  d'ElReiy  seu  amo  (386). 


(38fi)  Archiv.  cit,  vol.  LXXV  d«  CorrMp.  de  Portngal ,  f.  69. 

Rin  14  do  dito  mez  etcrefía  M .  Amelot  •  D.  Lais  da  Cnnba, 
faxendo-lhe  saber  como  por  ae  haver  achado  muito  tempo  in- 
disposto de  saúde  o  Conde  de  La  MaiJí ,  o  Ministro  de  S.  M, 
r«alhoIica ,  nâo  podéra  com  elle  conferenciar  acerca  dos  negó- 
cios de  Portogal ,  e  significando-lhe  que  a  respeito  do  negocio 
da  nenlralidada,  CMO  •  frança  se  visse  na  necessidade  de 
deolarar-se  por  parte  da  Hespanha,  o  ponto  essencial  seria  o 
de  obrígar»s6  Portngal  a  nio  receber  em  sens  portos  navios 
de  goerra  qner  foasem  de  França,  qoer  d*Hespanha  e  d'Ingla- 
terra ,  ou  pelo  menoe  reoebclr  nnicamento  aqnelM  que  Tossem 
estípoladoe  noa  Tratados,  {ièid.j  f.  77.)  Em  7  de  Maio  do 
meamo  anno  eacreria  D.  Laia  d*  Cunha  ao  sobredito  MWrtro 
T.  20 
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An.  1740  Parlicipa  M.  de  Chavigny  ao  seu  Governo 
em  ílous  officios  d'e8la  data,  como  fôi^a  reee- 
hiáo  C(MD  M  mniorcn  honras  por  toda  a  parte, 
c  como  chafHindo  a  Aldca  Gallega  o  vim 
buscar  o  Conde  (rUahao;  que  iio  seguinte  dia 
fora  faser  a  primeira  visita  a  Marco  António 
d'AjseVedo,  Ministro  dos  Negócios  Estran- 
geiros, o  qual  lhe  significara  da  paMe  d'£IRei, 
seu  amo,  o  quanto  folgaria  con^  a  sua  vindi, 
e  que  a  vontade  do  dito.  Monardi  era  que  ut- 


M   Amclòt,  coramunicando-Ihe  os  justos  receios  que  tinht  ^^ 
({úô  08  Hespanhoes  em  prendessem  alguma  cousa  contra  Kir- 
tagal ,  receios  que  nnseiád  da  indiffér^ra   eoni  qtie  EiRci 
Gatholioo  havia  recebido  m  propostas  qub   lhe    tínbâo  sido 
feitas.  ( Ilfid,  ^  f.  93. )  O  Ministro  francez   respondeo   no  dia 
seguinte  ao  nosso  Embaixador,  significando-] he  o  quaiíto  se 
admfravÀ  áoé  seus  r«G«loÉ,  sendo  qaé  pelo  conU-ario  do  qiM 
elèe  presumia  estava-  KlRei   dUespanha   suminaiBeiite  dis- 
posto a  entender  no  que  dizia  respeito  ao  Tmtftdô  de  neu- 
tralidade. (Ihid:^  r. !'{.)  Km  9  do  dito  mez  de  llaio  V.  de 
Cbavigny,  nomeado  paia  n  Embaixada  de  Portugal, escrevendo 
ao  Ministro  dos  Negocies  Estrangeiros  de  França,  de  Madrid, 
oude  neste  dia  se  acbaya ,  e  dandolbe  conta  da  conferencit 
qne  bavia  tido  com  M.  de  Villarias  sobre  os  negócios  de  Por- 
tugal ,  refere  que  aquclie  Ministi  o  lhe  certiUcára  que  a  vontade 
d'ElRci  Catholico ,  no  que  dizia  respeito  a  Portugal ,  era  de 
viver  em  boa  barmouia  e  como  bom  vizinho,  e  de  entender 
no  concerto  d^mi  Tratado  çle  neutralidade,  ou  em  qualquer 
outro  expediente  que  parecesse  acertado  ao  Cardeal  de  Fleury, 
e  que  de  preferencia  conviria  em  um  Tratado  de  neutralidade; 
p«)r  conseguinte  podia  elle  Chavjgny,  attenta  aquella  sua  de- 
clarcrruo,  preparar  as  vias  para  aquella  negociação.  Porém  que 
elle  Chavigny  aão  se  deixara  levar  dVquellas  insinuações  c 
promsBsai,  e  lhe  replicara  que  tudo  dependia  do  quomodo. 
(íM.,  f.  9S.) 
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quelic  niesiuo  dia  e\le  Embaixador  risse  toda  a 
FamiliaReal. 

Que  no  dia  seguinte  Hie  fora  o  Secretario 
d'Estado  pagar  a  visita,  e  lhe  declarara  quê 
EIRei  o  receberia  á  noite  era  audiência  parti- 
cular, dando-lhe  a  escolha  de  o  receber  debaixo 
do  docel  ou  confidencial ixiente^  segundo  costu^ 
niava  praticar  com  os  J^uncios,  ao  que  elle 
Embaixador  com  toda  polidez  respondera  seria 
contente  conv  o  modo  que  S.  M.  escolhesse^ 
mas  que  estimava  nluito  mais  que  fosse  por 
aquetle  que  denotava  maior  confiança. 

E  proseguindo  a  narrar  o  modo  pqr  que 
fora  recebido  d'EIRei,  diz  que  logo  que  fora 
chegado  ao  paço,  EIRei  o  mandara  entrar^ 
que  ellc  lhe  entregara  a  carta  do  Luiz  XV,  e 
ua  forma  do  estilo  lhe  significara  o  desejp  que 
EIRei,  seu  amo,  tinha  de  manter  com  çlle  a 
mais  perfeita  amizade,,  ao  que  EIRei  lhe  res« 
pondera  diurna  maneira  tão  intelligivel  que 
elle  nao  perdera  uma  só  palavra,  e  lhe  ex- 
pressara* o  grande  amor  quentinha  a  EIRei  de 
França  y  c  a  inclinação  quê  lhe  assistia  para  a 
Nação  franceza,  com  quem  desejava  estreitar 
cada  vez  mais  os  laços  d'amizade;  que  nisto  se 
informara  da  saúde  d'EIRèi  e  da  Rainha  de 
França  e  do  Delphim,  e  depois  i^dira  novas 
do  Cardeal,  expressando-sc  nos  seguintes  ter- 
mos :  1  Et  notrr  gratnl  Cardinal  se  porte  bienPn 
e  accrescentando  que  toda' a  Europa  era  inte-* 
reasada  na  conservação  de  slia  saúde,  c  ette 
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dobradamentè  pela  veneração  que  as  suas 
virtudes  lhe  inspiravao,  e  pela  confiança  que 
lhe  mei^ciSo  os  seus  conselhos  e  obséquios 

(387). 

An.  1740  Carta  do  Mi nistro  Secretario  d'Estado  Amelot 
a  D.  Luiz  da  Cunha  ^  significando -lhe  que,  se 
ÇiRei  de  Portugal  quizesse  modificar  algumas 
das  suas  propostas  que  encerravao  uma*  certa 
e^íigencia  acerca  do  Tratado  de  neutralidade 
com  Hespanha,  o  dito  Tratado  se  concluiria 
(388). 


(387)  Archiv.  e  vqI.  cit.,  f.  182. 
-  Km  despacho  do  mesmo  dia  dizia  M .  de  Chavigny  qae  nunca 
Embaixador  algum  havia  entrado  era  Lisboa  debaixo  de  me- 
lhores auspicios ,  e  conclue  fazendo  d'£lRei  o  elogio  seguinte : 

<  Vai  YU  de  trop  prés  et  trop  sensiblcment  dans  les  efinsioQS 
>  du  Roi  de  Portugal  la  difierence  (des  Anglais).  » 

A  Gazeta  de  França  de  20  e  25  de  Maio  annuncion  a  chegada 
a  Elvas  e  a  Lisboa  doeste  Embaixador  de  Friuiça.  (f^iWe  a 
Gazeta  d*este  anno^  p.  335.)  ^  ' 

(388).  Jbid.,  f.  147. 

Uma  das  maiores  difficuldades  que  esta  negociação  enoon- 
ti*ava  era  a  clausula  em  que  o  Gabinete  de  Portugal  insistit 
de  que  os  Tratados  com  Inglaterra  e  outras  Potencias  fícari2o 
em  vigor,  e  mantidos  no  sobredito  Tratado  de  neutralidade; 
no  que  a  Héspanha  duvidava  consentir  pedindo  sobre  este 
ponto  mais  explicações,  [fbid.) 

Em  19  do  dito  mez  respondeo  D.  Luiz  da  Ganh;i  á  antece- 
dente, ponderando  ao  Ministro  d^Estado  Amelot  qué  se  p 
Gabinete  hespanhol  desejasse  sinceramente  fazer  o  Tratado 
de  neutralidade,  deveria  previamente  communicar  as  modifi- 
cações que  entendia  se  devião  fazer,  no  projecto  para  estas 
sepem- tomadas  em  consideração.  Que  elle  D.  Lnls  fizera  a 
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Despacho  de  M.  Amelot,  Ministro  ||os  Ne-  ^;,^*J^ 
gocios  Estrangeiros  de  França  para  M.  deCha- 
vigny,  Embaixador  jd'essa  Corte  em  Lisboa , 
significando-Ihe  que  o  Gabinete  de  Madrid 
continuava  a  ibzer  objecções  e  difficuldades 
acerca  da  reserva  que  o  de  Portuga]  pretendia 
fazer  no  Tratado  de  neutralidade  da  conser- 
vação dos  Tratados  que  em  1654  e  1703  cele- 
brara com  a  Inglaterra;  que  as  respostas  c 
declarações  de  D.  Luiz  da  Cunha  erão  de  na- 
tureza a  soltar  algumas  d'aquellas  duvidas,  c 
por  isso  elle  Ministro  as  remettèra  para  Ma- 
drid, e  conclue  dizendo  da  parte  do  Cardeal 
de  Fleury  houvesse  de  fazer  os  seus  cumpri- 
mentos a  Marco  António  d'Azevedo,  por  quem 
aquelle  Prelado  tinha  grande  estima  (389). 

Officio  de  M.  de  Chavigny  para  oMinisltx)  ^j"- *7<« 
Amelot,  em  que  trata  especialmente  da  diffi- 
culdádc  que  se  àevia  encontrar  em  fazer  entre 


propotU  d^aqnelle  Tratado,  por  iito  que  fora  antorísado  por 
ElRai.sen  amo,  joptamente  com  M.  de  Lacerda,  para  en- 
trarem em  commiinicarâo  com  o  Ministro  d'KlRei  Catholira 
qne  foise  igualmente  para  ímo  autoriíado   ( MiV/.) 

ffo/neamo  dia  M.  Amelot  respondeo  a  D.  Luiz  da  Canha, 
dizendo-lhe  que  poia  elle  D.  Lniz  lhe  certiflcaTa  que  o  art.  IX 
do  Tratado  d^Utrecht  havia  sido  garantido  pela  Rainha  Anna 
e  por  Jorge  I<*.  e  que  elle  Amelot  ignorava  o  modo  por  que  frWa 
concebida  a  dita  garantia ,  |ior  isso  lhe  rogava  houvesse  de  lira 
communícar.  f4M->  ^*  \^9,) 

<'(B9)  ArHh^j^jpi^l.  cú  ,  f.  169. 


He^panha  e  Portugal  o  prqje«tadlo  Tr^ta^o  de 
neutroilicladc,  por  isso  que  a  Rainha  d'Hes- 
panha  era  por  extremo  dissimulada;  que  uão 
se  podia  saber  o  coroo  se  devia  haver  com  cila; 
que  se  se  lhe  fallaya  claro,  e^candalizava-se;  se  l 
a  tratavao corn  muita  contemplação^  imputara 
cila  isto  á  duplicidade,  assim  que  cUe  de  Cha- 
vigny  não  conhecia  senão  um  meio  de  obrar 
qaquella  qegocisição,  que  era  o  iiao  ter  o  Ga- 
binete de  França  cousa  de  que  se  accusar  para 
evitar  que  ella  o  fizesse;  que  entre  as  diiTi- 
culdade3  que  se  encontravão  por  parte  de 
Portug^U  os  próprios  Minjsti^s  d'este  Reiqo 
^  confessavãQ  que  a  conservação  da  Colónia  do 
Sacramento  qão  era  uiq  objecto  de  tamanha 
importância  que  o  sqsteotas^era .  e  o  conver- 
tessem em  um  obstáculo  eterno  par^  a  conci- 
liação desejada,  mas  qqe  p  caracter  inteiro 
d'EIRei  não  lhe  soffria  transigir  sobre  aquelle 
assumpto,  e  vindo  ao  depois  a  fallar  da  Corte 
de  Portugal ,  diz  que  ella  não  se  parecia  com 
nenhuma  das  outras,  tão  acabada  era  a  sua 
originalidade,  porém,  que  era  mister  tomái-a 
pelo  que  na  verdade  era,  e  que  nunca  houvera 
maior  opportupidade  para  fazer  a  França  uni 
Tratado  de  comraercio  de  que  resultaria  a 
cessão  total  do  d'Inglaterra  (390). 


(390)  ArcHv.  e  vol.  c\t.,  f.  172. 
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Despaoho  do  MínÍ8(ro  pura  o  £iiibauadui'  An.  tuo 
M.  de  Chavigny,  no  qual  tratando  da  negcw 
ciaçao  do  Tratailo  de  neutralidade,  que  era  a 
principal  de  que  o  sobredito  firnkaixador  se 
devia  occupar,  significu-lhe  que  era  de  opinião 
teria  elle  Embaixador  obrado  com  mais  acerto 
ae  tivesse  deixado  a  nossa  Corte  na  ignorância 
a  respeito  das<liiliculdades  que  suscitava  a  de 
Madrid,  por  isso  que  algumas  d*el las  eraotao 
fúteis  c  suti^  que  erao  mais  próprias  para 
motivarem  desconfianças  e  alienar  cada  vez 
mais  os  nninios ,  <lo  (|iie  pavn  roíiciliáUos 
(394). 

Officio  de  M.  de  (Ibavienv,  participando  ao  An.  1740 
seu  (jov^^rno  que,  segundo  o  rumo  que  ia  lo* 
mando  a  negociação  que  el|e  tratava  9  entendia 
que  a  Corte  de  Lisboa,  em  recompensa  da  sua 
neutralidade  e  do  projectado  Tratado  de  com- 
mercio  com  a  França ,  pretendia  fazer  com  a 
sobredita  Nação  um  Tratado  de  Alliança  for- 
mal, distincto  e  separado  do  d'Hespanba, 
que  elle  Embaixador  desejaria  muito  poder 
fazer  d*uma  só  vez  tudo  por  meio  d'um  Tra- 
tado de  aUiança  que  encerrasse  os  três  pontos 
principaes  que  erio,  a  garantia  da  França ,  a 
neutralidade  de  Portugal  e  o  Tratado  de  com- 
mercio  entre  estas  duas  Nações,  por  isso  que 


':\0I)  Arrhiv.  erol.cit.,  f.  211.  ' 


!■■    *' 
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por  aquelle  arbítrio  se  atalhariSo  novas  dis- 
cussões e  delongas  (392). 

« 

ab.  i74t  Officio  de  M.  de  Chaviguy,  em  que  dá  conta 
broii  do  pouco  progresso  que  fazia  a  ncgociaçio 
relativa  ao  Tratado  de  neutralidade ,  pela  obstí* 
naçSo  do  Ministro  Caslelhano  Yillarias ,  o  qual 
pretendia  que  o  Governo  portuguez  deciaraM 
nullo  e  de  nenhum  vigor  o  artigo  XXVI  do 


(392)  Archiv.  e  vol.  cit. ,  f .  24 1 . 

Em  5  de  Setembro  esci*evia  o  Minisbro  francez  ao  Embaixt- 
der  M.  de  Ghayigny,  participando-lhe  que  o  Gabinete  porto- 
gnei  exigia  da  parte  da  França  a  garantia  dos  ajuates  qne 
fiíeaae  com  a  Hespanha  ;  porém  qae  não  havia  probabilidade 
de  qne  a  Corte  de  Madrid  viesse  jamai»  a  consentir  niaso, 
salvo  no  caso  de  extrema  necessidade.  Assim  que  o  nosso 
Gabinete  tratava  de  melhorar  de  condição,  ao  passo  que  o  df 
Madrid  se  ia  tomando  cada  vez  mais  difficil ,  desprezando-se 
de  etpHcar-sè  sobre  as  condições  propostas  pelo  de  Lisboa. 
(Ibid.,  vol.  LXXVI  da  Corresp.  de  t^orlugal ,  f .  I .) 

Em  14  do  dito  mez  escrevia  M.  do  Chavigny  ao  Ministro 
Secretario  d^Estado  d'Hespanha  de  Yillarias  sobre  a  negocia- 
rão relativa  ao  Tratado  de  neutralidade ,  participando-lhe  que 
na  audiência  particular  que  tivera  d^ElRei  D.  João  V,  aquelle  So- 
berano se  explicara  com  a  maior  amenidade  pelo  modo  seguinte: 
c  Creio  ter  conquistado  a  amizade  do  Governo  hespatihol ,  e  de 
não  haver  ao  depois  desmerecido ;  convencido  íiearieis  do  qne 
digp ,  se  eu  podesse  entrar  em  explicações ,  porém  seria  desa- 
certado rasgar  de  novo  feridas  que  devem  fícar  para  sempre 
cicatrizadas.  Vós  conheceis  o  meu  systema,  que  consiste  de 
contentar-me  com  o  que  é  meu ,  sem  desejar  o  que  é  d^ou- 
trem.  O  que  peço  é  razão  e  justiça,  c  todas  as  vezes  que  d'uma 
e  d*QiÍ|va  se  não  arredarem  SS.  MM,  Catholicas^  virão  a  en- 
tender que  não  podem  ter  amigo  nem  melhor,  nem  mais 
com  modo  do  que  eu.  »  (/í/V/.,  f.  40.) 
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Tratado  celebrado  com  Inglaterra  em  1654, 
proposição  esta  que  o  próprio  Embaixador  de 
França  reputava  ihexequivel,  dizendo  que  nSo 
podia  conceber  como  se  intentasse  obrigar  o 
Governo  portuguez  a  uma  derogação  absoluta 
e  geral  do  sobredito  artigo,  sem  que  este  pro- 
cedimento motivasse  suspeitas  e  inquietações 
que  procrastinariSo  indefinidamente  a  con* 
clusao  d'aquelle  negocio ,  e  louvava-se  muito 
d'ElRei  D.  João  V,  que^  segundo  dizia,  bem 
que  não  tivesse  alterado  nenhuma  das  suas  ^^ 
determinações  9  na  conferencia  que  com  ^^^^^^^ht 
tivera,  o  havia  tratado  com  a  maior  amizade,  ^^^ 
termo  que  nao  era  exagerado,  que  tanto  ElRei 
se  esmerara  em  prodigar  todas  as  flores  da 
mais  fina  lisonja;  e  refere  como,  entr^ando- 
Ihe  a  carta  do  Cardeal  de  Fleurv,  á  medida 
que  ElRei  ia  lendo  fora  elle  fazendo  um  com- 
mentario  a  cada  um  dos  periódos,  afim  de 
descobrir  qual  fosse  o  parecer  d'EIRei  ácercu. 
do  poder  marítimo  e  commercial  dos  Inglez^\ 
que  de  quando  em  quando  observara  que  El- 
Rei se  carregava  no  semblante,  e  que  a  final 
concluirá  dizendo  :  que  S.  M.Portugueza  era 
um  grande  Monarca;  porém  que  quando  esti- 
vesse certo  da  amizade  e  alliança  da  França  o 
sou  throno,  e  nisto  olhara  para  o  docel,  teria 
quatro' degráos  mais  do  que  tinha  (393). 


^393)  Archiy.  cil.,  vol.  LXXVI ,  f.  4. 
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^sltem^"      Mcmorandum  da4o  por  D.  Luix  da  Cupba  u 
"'*'**   Ministro  de  França,  cujq  teor  é  q  s^guiiUe; 

As  condições  com  qye  KlHei  de  Portugil, 
seu  amo,  poderia  convir,  segundo  a  opiniio 
d'elle  Embaixador»  com  S,  M.  Ghristianissimi. 
no  Tratado  de  neutralidade  durante  a  pre- 
sente guerrii)  erão  as  que  ae  seguem  : 

1^  Que  S.  M.  Gatholica  daria  as  ^uas  ordeps  | 
para  que  se  alevantasse  effecti vãmente  obl(h  ' 
queio  em  que  estava  posta  a  Colónia  do  Sacra- 
mento» 
^  2'  Que  as  fortiíicações  da  ^obredita  CJplonia 

se  conservariao  no  mesmo  estado  em  que  de 
presente  se  achávao. 

3^  Que  da  mesma  maneira  todas  as  deroaU 
fortificações  feitas  na  margem  do  rio  de  Sio: 
Pedro  ficariao  no  m^smo  pé  em  que  ^e  achá- 
vao po  tempo  em  que  havia  sido  publicada  a 
suspensão  das  hostilidades. 

4^  Que  os'  navios  portuguezes  que  fosseip  á 
Colónia,  ou  d'ella  se  tornassem,  não  poderiio 
ser  visitados  pelos  naviosde  guerrí|d'HespanU. 

5'  QueS.  M.  Catholica  mandaria  ao  mesmo 
tempo  plenos«poderes  ao  seu  Embaixador  p^ra 
{(justar  varias  outras  differenças  que  subsistiào 
entre  as  duas  Coroas. 

G'  Que  o  Tratado  de  neutralidade,  e  junta- 
mente o  que  se  viesse  a  fazer  depois  de  ajus- 
tadas as  sobreditas  differenças,  se  faria  pela 
mediação  da  França,  e  com  a  garantia  de  S.  M. 
Christianissima. 

'^^^^  ♦ 
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7'  Que  pelo  sobredito  Tratado  de  peutr^^ 
liilade  S.  M.  Portugueza  não  entendia  prqji|i- 
dicar  aos  que  se  liaviãó  celebrado  com  a  Corou 
d'Inglaterra,  cm  1654  c  1703  (394), 

Despacho  de  M.  Amelot  para  o  Embaixador  ^°*  *'*^ 
M.  de  Gbaviguy,  signifícando-lhe  que  entendia  ^ 
era  inútil  entrasse  em  novas  explicações  so- 
bre a  negociação  portugueza ,  ^  que  aguardara 
chegasse  o  correio  que  D.Luiz  da  Cunha  havia 
despachado  I  que  ate  ali  nao  via  continuasse  o 
Gabinete  de  Lisboa  num  plano  que  tivesse 
alguma  semelhança  com  oqneElRei  de  França^ 
seu  auio^  havia  aconselhado,  nao  tendo  AÍdo 
possível  tralar-^e  d'outra  cousa ,  senão  d'um 
Tratado  d'amizade  e  de  commercio  entre  a 
França  e  Portugal ,  em  que  a  Hespanha  não 
devia  d^  ter  parte.  Que  se  sobre  aqucllçs  pro- 
jectos SC  tinha  tratado  com  a  He3papha9 
era  unicamente  pela  cqnsideraçSo  que  EIHei 
Luiz  W  quizéra  ter  por  ElAei  Catholico,  seu 
tio. 

Que  pelo  que  dizia  respeito  ao  Tratado  de 
neutralidade,  esse  só  era  de  interesse  para 
Portugal  e  para  Hespanha^  e  que  EIRei  de 
França  se  nao  tinha  oecupado  d'ellé,  senão 
como  mero  conciliador.  Que  o  Embaixador 
(rilespanha  estava,  era  verdade,  munido  de 


(394)  ArchHr.  cil.,  rol.  I,V\VI ,  f.  7 1 . 
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plenos  poderes  ,■  mas  q^iê  estes  o  nao  autorí- 
zavão  a  aceitar  as  5  condições  propostas  pdo 
Gabinete  de  Lisboa;  que  o  projecto  do  de 
Madrid  era  de  fazer  um  Tratado  de  neutra- 
lidade triplice  entre  França,  Hespanha  e  Por- 
tugal, cousa  de  que  nunca  se  havia  tratado, 
e  que  ainda  menos- se  podia  fazer  naquelb 
occasiSo,  não  estando  a  França  em  guerra  \ 
com  a  Inglaterra ;  o  que  tudo  ponderiMlOi  lhe 
ordenava  que  naó  progredisse  mais  nas  sobit- 
ditas  negociações  até  que  recebesse  novas 
ordens  (395). 

• 

An.  1740  Officie  do  Embaixador  de  Franca .  em  aue 
»  participa  ao  Ministro  Amelot,  que  não  via 
caminho  para  a  conclusão  do  Tratado  d'ami- 
zade  e  de  commercio  entre  Franca  e  Portugal, 
por  isso  que  o  Gabinete  de  Lisboa  punha  por 
condição  de  o  nao  ajustar  senão  quando  se 
ajustasse  o  de  neutralidade,  o  qual  por  antici- 
paçao  o  melhorava  d'estado  e  condição  (396). 

oaiâbíS      Oíficio  do  mesmo  Embaixador  j^và  o  sobre- 

^»     dito  Secretario  d'Estado,  dando--lhe  parte  de 

como  o  Senhor  Rei  D.  JoSo  V  recebera  com  as 

mais  aífectuosas  demonstrações  de  amizade  a 

• 

participação  que  elle  Embaixador  lhe  fizera  da 


"'*      II 


^|B5)  Archiv.  cit.,  vol.  LXXVl  da  Corresp.  MttMtÊÊáJtM. 

;39(;)  ibifi.,  f.  80.  '     "^  '    , 
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parle  d'EIRei  de  França  da  resolução  que 
toiuAra  de  mandar  a  sua  esquadra  á  America ,. 
e  dos  motrros  que  para  isso  havia  tido.  Que 
MaiHK)  António  de  Azevedo  lhe  viera  dar  os 
agradecimentos  da  parte  d'EIRei,  seu  amo, 
nos  termos  mais  enérgicos  e  affectuosos  (397). 

Carta  do  Embaixador  M«  de  Chavigny  para  ^^l\f 
o  Ministro  Secretario  d'Estado  d'Hespanha ,  do 
contexto  da  qual  se  vc  que  aquelle  Gabinete 
havia  dado  ínstrucçòes  ao  Principe  deCampo- 
Florido  que  residia  em  Pariz,  na  qualidade  de 
Embaixador,  para  lyustar  com  D.  Luiz  da 
Cunha  o  Tratado  de  neutralidade.  Não  lhe 
dissimula  nesta  carta  o  Embaixador  francez, 
que  se  a  negociação  se  fosse  dilatando  viria  a 
tinal  a  malograr-se  (398), 

Carta  de  D.  Luiz  da  Cunha  para  M.  d'Amelot,  mm.  im 
signiíicando-lhe  que  tendo  levado  ao  conheci- 
mento d'EIRei,  seu  aroó»  a  pei^unta  que  ellc 
Secretario  d*Estado  lhe  havia  feito  na  sua  caria 
de  8  d' Abril  d^aquelle  anno,  convém  a  saber: 


(397)  ArcbÍT.  e  vol.  cit.,  f.  114. 

(398)  ihiJ.i  f.  143. 

Pelo  metmo  eomio  o  fioibaixador  escrevendo  ao  niesiuo 
MÍDiftro  lixia  Jndftdom  reflexões  ^bre  aa  consequeociaá  do 
fallMUMÍll*  do  Imperador,  do  que  coòclaia  qae  EIRei 
D.  loio  V  legaMa  por  wio  com  maior  flrmeza'  o  svsteraa  de 
MJlNlvii  «dofUdo.  (/M..  f.  144.) 


Jt   t. 
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se  nas  occurrencias  presente»  S.  M.  Ghriêtia- 
Didsima,  era  razSo  dos  progrewos  átm  annM 
d*filRel  de  Inglaterra ,  se  visse  rta  fiêccssidadc 
mais  cedo  ou  mais  tarde  de  ajudar  £lllin  d'Heí- 
panha,  e  fazer  causa^^commum   com  ^llc^i 
sobredita  Magestade  podia  estar  certa  de  qae, 
dado  aquellc  caso ,  S.  M.  Portugueza  manteria 
uma  perfeita  neutralidade;  e  igualmente  a  ex- 
plicação dada  em  outra  sua  carta  de  M  do 
mesmo  mez,  de  que  na  eventualidade  d^ElBeei 
de  Fiança  ser  obrigado  a  declarar-se  aberta- 
mente em  favor  da   Hespanba,    o    prineipal 
ponto  da  neutralidade  consistiria  em  ajustar- 
scf  que  não  tivessem  ttitrada  no$   portos  de 
Portugal  os  navios  de  guerra  francezes,  hçs- 
panhoes  e  mglezes  ^  ou  pelo  menos  só  fossem 
admlttidos  aquelles  queseachavão  estipulados 
no  art.  Vil  do  Tratado  d'Utrecht,  e  não  mais; 
o  dito  Monarca  lhe  ordenara  por  despacho  de 
2  d'Outubro  antecedente  de  r es pon der- lhe: 

Que  S.  M.  Christianissima  não  podia  d\ivi- 
dar  da  sincera  amizade  que  elle  Rei  de  Por- 
tugal lhe  havia  constantemente  dedicado,  e 
de  (juc  era  Uma  noTa  prova  a  demora  que 
tinha  posto  cm  dar-lhe  resposta  ;  por  isso  que 
os  §J5  das  cartas  acima  trasladados  davao  a 

m 

entender  que  a  França  podia  talvez  ser*  a 
aggressora ,  e  em  tal  caso  o  Tfaladb  de  neu- 
tralidade viria  a  ser*  unia  anticipada  infracção 
do  Tratado  dailiauça  defensiva  que  elle  cele- 
brara com  Inglaterra. 
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Que  S.  M«  Portuguesa  não  duvidava  {>re8tar« 
se  a  entender  no  Tratado  de  neutralidade,  por 
isso  que  a  Inglaterra  havia  sido  aaggressora, 
e  que  pelo  que  dizia  respeito  aos  navios  que 
deverião  ser  arimittidos  nos  portos  de  seus 
Estados  y  esse  artigo  havia  sido  determinado 
pelos  Tratados 9  assim  que  era  inútil  discutir^ 
se  sobre  aquelle  ponto,  e  que  no  concernente 
á  prohibição  dds  de  menos  porte,  para  isso 
seria  mister  primeiro  negociar*sc  com  Ingla- 
terra, e  entrar  com  ella  em  ajuste,  o  que  S.  M« 
Poilugueza  n&o  tencionava,  nem  desejava  fazer 
(399). 

Carta  de  D.  Luiz  da  Cunha  para  o  Ministro  ad.  ivío 
dos  Negócios  Estrangeiros  de  França,  em  que  ^^  *' 
Ihf*  diz  que  lera  com  toda  a  attençlo  a  resposta 
que  elle  Ministro  havia  feito  sobre  os  4  artigos 
(|uc  cllc  D.  Luiz  lhe  havia  dado  para  servirem 
de  prciiiiiínares  ao  Tratado  de  commercio 
eitlre  a  França  e  Portugal ,  e  significa-lhe  que 
ElPiri ,  seu  amo,'  estava  em  boa  disposição  e 
inclinado  a  favorecer  o  commercio  francez 
por  consideração  para  com  a  França,  e  não 
poi*(|ii(*  SC  livossc  havido  pela  mesma  ma- 
neira com  a  Inglaterra,  c  entrando  em  mais 
algumas  particularidades ,  concluc  consen- 
tindo que  no  projecto  se  inserissem  os'  pri- 


(399)  ArcbiY.  •  fol.  áL^  U  IM; 


•  • 
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vilegios  de  que  gozavao  em  Portugal  os  Frau- 
cezes  (400). 

An.  1741  Officio  do  Embaixador  M.  de  Gha  vigny  para 
o  Ministro  Secretario  d^Estado  Amelot,  daodo- 
Ihe  conta  do  que  passara  com  ElRei  na  au- 
diência que  d'ellev  tivera  acerca  da  negociação 
do  Tratado  de  commercio  com  Franca,  e  do 
como^  para  mover  o  Senhor  D.  João  Va  coii" 
cluil-o,  lhe  dera  a  entender  que  EIRei  de 
França,  seu  amo,  com  aqpellas*  dilações  po- 
deria talveae  perder  o  alto  conceito  que  faâa 
d'elle;  que  nisto  rompêra-lhe  ElRei  a  palavra, 


V- 


(400)  Arcbiv.  e  vol.  cit.,  f.  177. 

RepHcoa  este  nosso  hábil  Diplomi^  ás  observações  e  objec- 
ções feitas  por  parte  do  Mioístro  dos  Negoeios  Estrangeiros 
M.  Amelot  ao  projecllo  d^  Tra(ado  de  commercio  proposto 
pelo  sobredito  nosso  Embaixador,  o  qual  oom  uma  mod«stii 
que  faz  o  seu  elogio  começava  a  sua  carta ,  dizendo  que  lhe 
pedia  desculpa,  por  isso  qiie  não  sabia  a  lingaa  francea. 
(Ihiel,j  carta  de  19  de  Março  do  anno  seguinte  de  I  74J,  f.  22Vj 

Em  21  d*Abiil  do  anno  seguinte  de  1741,  D.  Luiz  da  Canha, 
accusando  a  recepção  das  cartas  do  Ministro  Secretario  d*£s- 
lado  M.  Amelot  do  dia  antecedente ,  que  acompaabavão.  um 
novo  projecto  para  o  Tratado  de  commercio  entre  a  França  c 
Portugal ,  pedc-lhe  licença ,  em  quanto  lia  com  attenção  o 
sobt^edito  papel,  para  óbservar-lhe  que  estranhará  não. ter 
encontrado  os  artigos  do  primeiro  projecto  que  encerravão  o 
Tratado  de  amizade  entre  S,  M.  Christianissima  e  ElRci  de 
Portugal,  seu  amo.  Tratado  que  bayia  facilitado  o  negociar-se 
o  de  commercio;  e  conclue  rogando- lhe. que  demore  aqnelle 
negocio ,  por  isso  que  estava  esperando  despachos  de  Lisboa. 
'\lbid)      ' 
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e  lhe  dissera  ia  dar  as  ctrdens  para  que  aquellc 
negocio  se  concluisse,  e  que  mandara  iinmc- 
diatamente  chamar  a  Marco-  António  d' Aze- 
vedo, c  assim.  lh'o  ordenara,  porém  que 
acbando-se  doente  o  Cardeal  da  Moita  não 
podia  aquelte  negocio  adiantar-se  :  assim  que 
era  elle  de  parecer  que  no  ultimo  regresso 
seria  bom  que  o  Cardeal  de  Fleury  fizesse 
mostras  de  estar  aggravado  e  irritado  com 
tantas  dilações  para  por  aquelle  modo  motivar 
inquietações,  e  alcançar  por  força  o  que  se  riao 
podia  haver  dè  J>oa  vontade  (401). 

Despacho  do  Ministro  d'EstadoAmelot  paro  ^„  ^^^^ 
M.  de  Chavigny,  significando-lhc  que  em  con-  ^•^' ' 
sequencia  de  ter  clle  por  diversas  vezes  repre- 
sentado que  seria  útil  mostrart-se  mais  vezes 
ao  porto  de  Lisboa  esquadras  pertencentes  á 
m2\rinha  francèza,  cedo  serião  no  dito  porto 
(fous  navios  de  guerra  e  uma  fragata,  e  depois 
de  observar  que  no  concernente  ás  salvas, 
deveria  observar-se  o  mesmo  que  se  praticava 


(401)  Archiv.  cit,  vol.  LXXVII da Corresp.de  rortugal ,  f.  2(1. 

Ffáo' tinha  feito  progressos  esta  negociação  nos  mezes  se- 
gnintes,  pois  no  de  Outubro  o  mesmo  Embaiiíador,  respondendo 
a  um  despacho  do  Ministro  de  5  de  Setembro,  lhe  dizia  que 
quasi  que  haria  perdido  as  esperanças  de  lerál-a  a  .bom  fím  : 
em  34  dà  mesmo  mez ,  dando  o  mesmo  Diplomata  parte  da 
chegada  da  frota  do  Brazil ,  não  se  pôde  ter  que  não  lastimasse 
o  não  ter  a  França  d*aqnetla  rez  quinhão  nos  grandes  bene- 
fícios que  de  tão  ricas  carregações  tiravão  os  Inglezes. 

▼.  2t 
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com  os. navios  de  guerra  inglezes,  insinua-lhe 
que  achando-^e  ali  os  ditos  navios  naoccasiSo 
da  chegada  da  frota  do  Brazil ,  talvez  podessem 
ser  úteis  para  o  transporte  dás  espécies  metal- 
licas,  sendo  que  teriSo  ordem  "de  contehtar-sc 
com  um  frete  mais  módico  que  os  qtie  costu- 
mavão  levar  os  Inglezes  {4ff2)* 

An  1741  Oíficio  do  sobredito  Ministro  para  o  mesmo 
Embaixador,  significando-Ihe  que  quando 
D.  Luiz  da  Cunha  redigira  o  projecto  do  Tra- 
tado de  commercio  entre  Portugal  e  Trança  j  e 
que  o  fizera  passar  á  sua  Corte,  logo  declarara 
que  o*  havia  feito  a  d  referendum  y  que. era  com 
effeito  o  mais  que  elle  podia  fazer,  visto  não  ter 
autorização  para  concluíl-o;  porém  que  taúa- 
bem  o  Governo  d^ElRei ,  seu  amo^  ^apresentara 
I  naqtiella  occasião  o  seu  ultirhatum^   que  n5o 

admitida  delongas  na  negociação ;  ultimatum 
que  talvez  o  sobredito  D.  Luiz  da  Cunha  senão 
animara  a  levar  áo  conhecimento  d'ElRei,  seu 

s 

arho,  para  nSó  ofiFcnder  o  melindre  e  suscepti- 
hilidade  natul^al  d'aquelle  Monarca;  que  entre- 
tanto os  artigos  havião  sido  nao  só  discutidos, 
mas  também  ajustados,  e  que  se  porventura 


(4Ò2)  Archiv.  e  vol.  cit.,  r.Sâ.    '  '   *• 

Em  despacho  de  21  d'este  mesmo  mez  {ifnd. ,  f.*99),  pon- 
derava este  Miniálro  que  ElRej  D.  Joãoy  bem  devia  de  ver  o 
jugo  que  os  Inglezes  lhe  punhap,  e  què  o  meio  de  se  liberUr 
era  de  ^nir-se  estreitamente  com  ia  França. 
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fosse  necessário  •  entrar  em  novas  diseussões 
devia-se  perder  toda  a  esperança  de  levap-se 
á  conclusão  o  negocio  (403). 


(403)  Archiv.  e  rol.  ciL 

Neste  mesmo  dia  dava  o  Embaixador  parte  ao  Mioistro  do 
caso  acontecido  com  um  dos  seus  criados,  e  dizia  qae  ElRèi 
tiréf.  tal  dissabor  com  aquillo;  que  dera  elle  mesmo  ordem 
para  serem  castigados  os  autores  d 'aquelle  insulto /e  accres- 
centa  que  a  boa  vontade  e  promptidão  que  ElRei  mostrara 
fMurm  que  o  respeito  devido  ao  caracter  de  Embaixador  de  que 
elle  se  achava  revestido  ficasse  intacto ,  e  as  attençOes  que 
tinha  para  com  sua  pessoa ,  as  quaes  nunca  se  desmenti&o ,  erio 
manifestas  provas  do  desejo  particular  que  aquelle  Monarca 
tinha  de  o  ter  satisfeito  e  contente. 

Em  22  de  Dezembro  doeste  anno  de  1741  escrevia  D.  Luiz 
da  Cunha  ao  Ministro  Secretario  d*Estado  Amelot,  partict- 
pando-lhe  como  lhe  havia  chegado  nm  correio  pelo  mesmo 
teor  que  elle  Ministro  devia  de  .ter  recebido  outro  de  M.  de 
Cfaarigny ,  e  dos  despachos  era  provável  soubesse  que  a  Còrtè 
de  Portugal  tendo  feito  algumas  observações  justas  e  sensatas 
sobre  o  projecto  do  Tratado  de  commcrcio ,  havia  convidado  o 
Embaixador  M.  de  Cbavigny  para  ugift  conferencia  a  que  pre- 
sidira o  Cardeal  da  Motta ,  na  qual  se  lhe  perguntara  que  ordens 
tinha,  e  se  estava  autorizado  para*disct}tir  sobre aquellas  obser- 
vações,«  a  final  concluir  a  negociação;  que  elle  respondera 
Bio  estava  autorizado  a  discutir  sobre  ponto  nenhum,  em 
eontequencia  do  que  se  lhe  replicara  era  nesse  caso  supérfluo 
en(rar-se  em  matei  ia,  mas  *que  por  contemplação  por  sua 
própria  pessoa ,  e  pelo  caracter  de  que  se  achava  revçstido , 
S.  M.  Portugucza  houvera  por  bem  que  se  lhe  desse  cominu- 
nicaçfto  de  quanto  sobre  aquelle  assumpto. se  havia  passado, 
bem*  como  das  observações  que  sobre  alguns  artigos  do 
sobredito  projecto  de  Tratado  se  havião  feito,  as  quaes  con- 
sistido em  uma  reclamação  que  era  de  toda  a  justiça,  pois 
qmt  elU  oonaittia  em  ezigh:-9e  p«r  parte  de  Poringid  em 


t 

■ 


■• 
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An.  1T43  Carta  de  D.  Luiz  da  Cunha  para  o  Ministro 
6  Secretario  d'£stadò  M.  Amelot^  em  que  frata 
da  nova  conferencia  que  estava  para  ter  com 
o  Embaixador  d'Hespanha  para  ver  se  pode- 
]:ião  concluir  a  negociação  da  neutralidade  sem 
aguardar  que  lhe  chegassem  novas  instrucções 
•  da  sua  Corte;  desejando  D.  Luiz  que  M.  AmeloC 
assistisse  áquel  la  conferencia,  e  com  toda  razão 
pois  ambas  as  Cortes  de  Lisboa  e  de  Widrid 
cdnseptiSo  em  pedir  a  ElRçi  de  Franca  bou- 
vesse  de  garantir  o  Tratado  que  se  fizesse  (404}. 


todas  08  concessões  uma  perfeita  reciprocidade^  qae  em  m 
deferindo  áqaella  reclamação  podia  o  Tratado  repntar-te  coo- 
cloido. 

Que  pelo.  que  dizia  respeito  ao  Tratado  de  neutralidade  oom 
a  Hespanha  em  quanto  durava  a  guerra ,  Eltlei ,  sea  amo,  cstn- 
nhava  muito  que  havo-ndo  elle  D.  Luiz  conferenciado  sobre 
aquelle  assumpto  com  o  Embaixador  d'II*e8paaha ,  n2o  tÍTCve 
até  então  S.  M.  G.  dado  a  menor  resposta,  {/bid.^  f.  125.) 

(404)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  148. 

£m  23  do  dito  mez  escreveo  1).  Luiz  da  Cnnlia  ao  Ministro 
Secretario  d^Estado  M.  Amelot,  enviando->}he  copia  da  ultima 
resposta  que  da  Corte  d^Hespanha  se  tinha  recebido  acerca  do 
Tratado  de  neutralidade  por  via  de  H.  de  Chavigny  com  maia 
outros  documentos;  em  cuja 'resposta  S.  M.  'CathoHca  hafia 
inteiramente  approvado  03  4  pontos  seguintes ,  a  saber : 

\*>  Que  os  Tratados  de  alliânça  entre  Portuga]  e  Inglaterra 
de  16&Í  e  de  1703  fícassem  em  pleno  vigor. 

» 

2»  Que  se  nomeassem  Plenipotenciários  de  parte  a  parte 

pára  se  ajustarem  as  diíTerenças  que  dízião  respeito  á  Co- 

lonra  do  Sacramento^  com  a  mediação  e  garantia  d^ElRei  ée 

Franca. 

-30  Que  desde  logo  se  alevantasse  o  bloqueio  da  aobrediU 
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Officio  de  M.  de  Chatigny  para  o  Secretario  An,  ito 
d'Estado  Âmelot,  remettendo-lhe  oirtro  que 
em  15  d^aquelle  mez  lhe  havia  escrito  para 
participar-lhe  o  accidente  que  o  Senhor  Rei 
D.  João  V  havia  tido  no  dia  f  O  às  4  horas  da 
tarde;  neste  estado  dizia  o  Embaixador  que 
EIRei  se  houvera  como  bom  christão,  como 
Rei  e  como  pai  de  familia,  e  que  nao  se  podia 
mostrar  nem  mais  constância  nem  mais  resi- 
gnação (405). 


i 


Colónia ,  ficando  ali  no   maia  as  consas  no  pé  em  que  se 
achassem. 

4*  Que  seriáo  isentos  da  visita  os  navios  portugaezes  que  a 
ella  fossem. 

E  prosegaindo  observa  o  nosso  Embaixador  que  ((5ra  sobre 
aqaelles  artigos  já  approvados  pela  Corte  de  Madrid  qne  elle 
redigira  o  projecto  de  fi  atado,  abstendo-se  de  innovar  a  menor 
cousa,  e  accrescentando  unicamente  aqnellas  observações  que 
julgara  necessárias  para  se  evitarem  pelo  tempo  adiante  du- 
vidas. (/W.,  r.  163.) 

Em  2f  de  Fevereiro  escreveo  o  mesmo  Diplomata  a  M.  Ame- 
lot,  significando-lhe  que  aehando-se  indisposto  de  saúde,  o 
Commendador  António  Galváo  de  Lacerda  iria  em  seu  lugar 
conferenciaf  com  elle ,  e  lhe  faria  ver  que  o  que  o  Embaixador 
dHeapanha  dizia  relativo  ásiiovas  instrucçOes  que  tinha  era 
manifestamente  contradictorio.  (Ihid,^  f.  31^.)    • 

(405)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  280. 

Em  13'  de  Julho  escrevia  o  Ministro  Secretario  d^Estado  de 
França  a  M.  de  ChaTignjr  um  despacho  no  qual  d>ntemão 
previa  que  a  doença  d^F.IRei  estorvaria  a  coiyclusâo  do  desejado 
Trotado  de  commercio ;  por  isso  que  tinha  para  si  que. achando-^ 
at  a  Rainha  á  testa  do  Governo  do  Reino,  necessariamente 
devia  du  «er  adversa  aos  interesses  da  França ,  e  pelo  que  dizia 
respeita  ao  Principe  do  Brazil ,  confessava  que  nenhum  conhe- 
cimento tinha  drseu  génio  e  inclinações.  (/^{</.,  f.  3Q6.) 

Pela  metnAloecasiSÍo  escrevia  M.  de  Chavigny  á  sna  Còrtè, 
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gji^'  Teve  neste  dia .  audiência  d*ElRei  de  Franca 
^^  D.  Luiz  da  Cunha,  Embaixador  de  Portugal. 
Vinha  vestido  de  Incto  fazer  a  participação  da 
morte  do  Infante  D.  Francisco^  irmão  d'£IRei 
de  Portugal^  c  foi  conduzido  á  audicDcia  d'El^ 
Rei  e  da  Rainha  por  M.  de  Sain.ctot^  intro- 
ductor  dós  Embaixadores  (406). 

F?;er'Í9  Off^cio  de  M.  de  Cliavigny  para  o  Ministro 
Âmelot^  em'  que  significa  que  pelo  decurso  àa 
correspondência  d'elle  Embaixador  bem  devia 
de  ter  entendido  que  a  sua  residência  na  Corte 
de  Lisboa  era  inútil  cm  consequência  da  doença 
d'EIRei^  com  a  qual  hayiao  as  funcções  de 
Embaixador  cess^kdo  por  tal  modo ,  e  que  só 
Ibe  restava  defender-se  do  discredito  e  desar 
qué  de  semelhante  situação  resultava  (407). 
^— —  <  ■         _  — ^^— ^— ^ 

significando  que  qualqaer  que  fosse  em  Portugal  a  disposição  dos 
ânimos  favorável  a  França ,  não  deitaria  aquelle  sentimento  do 
coração  dos  Portuguezes  raízes,  se  se  nSo  eífeituãsse  entre  uma 
e  outra  Nacio  um  Tratado  de  commercio.  Que  pelo  qoe  dixiã 
respeito  á  Hespanha,  a  circumstancia  da  doença  d^lRei  era 
uma  hffh  occasiuo  pira.  élle  tratar'de  fazer  Cbm  que  a  Prioceza 
do  Brazil  tivesse  nos  negócios  alguma  influencia ,  mas  que 
aquella  Corte  de  todo  em  todo  se  esquecia  da  de  Lisboa. 
(Archiv.  cit. ,  rol.  LXXVIU  da  Corresp.  de  Portugal. ,  f.  8.) 

(406)  Gazeta  de  França  (Anno  tupra),  p.  430. 

•  EIRei  de  França  tomou  lucto  'pelo  fallecimento  do  dito 
Infante  no  dia  22  do  mesmo  mez.  (/A/<i,,  f.  442.) 

(407)  Archiv.  dos  Negoc.  Estrang.  de  França,  vol.  LXXVIII 
da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  204. 

Em  5  de  Março  doeste  anno  o  mesmo  Embaixador  eseréria 
ao  Ministro  Amelot ,  ponderando*lhe  qàe  já-~ii|lo  havia 
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OíTicio  do  Embaixador  M.  de  Ghavigny  para  An.  1743 
o  Ministro,  em  que,  continuando  a  informál-o 
do  estado  em  que  se  achava  a  nossa  Corte ,  lhe 
diz  que,  achando-se  Portugal,,  ai  tenta  a  doença 
d'EIRci,  como  çm  um  interregno,  de  mara- 
vilha se  poderião  encaminhar  os  ânimos  dos 
Ministros  a  uma  deliberação  bem  concertada 
(408). 


nem  erão  m  conjancturai  favoráveis  para  se  conseguir  a  ulti- 
mação  dos  Tratados  projectados,  porém  que  com  quanto  se  não 
podessem  obter  as  vantagens  que  d*e]Ie  se  esperavào  ,  estavâo 
as  relações  politicas  entre  a  França  e  Portugal  tâo  bem  resta- 
belecidas que  era  natural  que  não  fossem  nunca  mais  inter* 
rompidas.  (/A/r/.,  f.  218.) 

Entretanto  D.  Luiz  da  Cunha  escrevia  em  8  do  mesmo  mei 
a  M.  Anielot,  pedindo-lhe  houvesse  de  responder-lhe ,  para 
poder, escrever  a  EIRei,  seu  amo,  sobre  o  estado  em  qoe  M 
achava  a  negociação  do  Tratado  de  neutralidade,  pois  ell« 
D.  Luiz  não  podia  entender  o  que  queri2o  dizer  as  idas  e 
vindas  do  Embaixador  d*iiespanha  sobre  aquelie  assumpto. 
{Ibiã.,  f.  2?2.) 

(408)  Archiv.  e  toI.  cit.,  f.  292. 

Em  f^  do  mesmo  mez  (a  f.  296)  insiste  o  Embaixador  sobre 
a  inutilidade  da  sua  residência  em  Lisboa  depois  da  doença 
d>llHci ,  e  pede  que  o  mandem  recolher. 

Em  18  do  mesmo  mez  de  Junho  lhe  respondeo  o  Ministro 
Secretario  d>!stado ,  signiíicando-lhe  que  tinha  esperanças  á% 
qne  ElHei ,  seu  amo,  lhe  concederia  licença  para  se  retirar  d« 
Portugal.  (/A/í/.,  f.  302.) 

Em  despacho  de  2  de  Julho  seguinte  participou  o  Ministro 
ao  ÊmbaiÀdor,  confirmando  o  despacho  antecedente,  como 
EIRei  de  França  lhe  havia  concedido  licença  para  se  recolher. 
(/AW.,f.3H.)' 

Em  30  de  Jalho  M.  dé  Chavigny  participou  ao  Ministro  que 
ieneiooaTa  partir  da  Liaboa  no  dià  3  d^Agoalo.  (/Ai<l«) 

A Caitto d» Fffiáf ii<Pnl» dia  Mimwrfa •  pMiida da Uiboa 
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Ab.  nii  OiFicío  do  Secretario  de  Embaixada  M.  de 
^bníí  Beauchamp  que  ficou  residindo  em  Lisboa  Da 
ausência  de  M.  de  Chavigny,  dando  parte  lo 
seu '  Ministro  do  como  t>  novo  Embaixador 
(rHespanha,  que  tinha  tido  audiência  d^EIRei, 
estava  summamente  satisfeito^  e  lhe  dissm 
n5o  vira  nem  era  seu  semblante,  nèm  em  seus 
discursos ,  signaes  alguns  que  denotassen]  es- 
tava doente;  que  por  aquclia  occasião  recebera 
o  Visconde  de  Ponte  de  Lima  ordem  de  partir 
para  Xfadrid ,  para ondehavia  muito  que están 
nomeado  (409). 


do  mesmo  Embaixador.  (Gazeta  do  dito  anno  de  1743,  p.43I.] 
Este  Diplomata  foi  tão  agradável  á  nossa  Corte  que  em  13  de 

Setembro  doeste  anno  D.  Luiz  da  Cimha  èscreveo  ao  Hiniitro 

> 

Secretario  d^Estado  de  França  M.  Amelot ,  ^ignífioando  (pie 
tinba  ordem  d^ElRei ,  seu  amo ,  para  manifestar  a  S.  M.  Chrít- 
tianissima  que  o  dito  Rei ,  seu  amo ,  vira  coin  grande  senti- 
mento partir  M.  de  Chavigny  pela  grande  conta  em  que  o  tinha, 
e  que  muito  seria  do  seu  agrado  o  seu  regresso^   (Ihid.^  f.S50.) 

(409)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  409. 

Em  31  de  Março  do  anno  seguinte  de  1744  remeúfío  o 
Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  M.  Amelot  ao  dito  Encarre- 
gado de  negócios  a  declaração  de  guerra  da  França  contra  a 
Inglaterra ,  ordenando-lhe  que  desse  um  exemplar  d^la  ao 
Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  Marco  António  d^Azevedo^ 
para  este  levál-a  ao  conhecimento  d^ElRei  de  Portugal.  (/W., 
vol.  LXXiX,  f.  37.) 

M.  de  Beauchamp  escrevia  em  21  d^Abril  ao  Ministro,  parti- 
ripando-lhe  que  havia  entregue  a  Marco*  António  d^Azevedo  a 
declaração  de  guerra  feita,  por  parte  da  França  a  ElRei  d^ln- 
gl^rra,  e  que  também  o  fizbra  ao  Cardeal  da  Notta.  Que  no 
dia' seguinte  fora  vèr  Marco  António  d^Azevedo,  o  qual  lhe 
dissera  que  ElRei ,  seu |tmo,  lhe  havia  ordenado  «ignificaaie  a 
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Officio  de  M,  de  Beauchamp,  P**^t*^íp^"<lo  oSitílí? 
ao  Ministro  que  em  24  d*aquelle  mez  havia      " 
apresentado  a  Marco  António  d'Azevedo  copia 
de  suà  carta  credencial ,  pedindo-lhe  audiência 
particular  d'EIRei  para  entrcgar-lhe  a  original 
(410). 

ella  Beaocbamp  qae  via  com  grande  magoa  achar-se  ElRei 
da  França  poato  paquella  extremidade  e  obrigado  a  tomar 
lima  resolução  tão^ violenta;  que  da  sua  parte  o  que  desejava 
era  a  paz,  e  nftó  ficaria  contente  sento  quando  a  visse  oiitra 
rez  restabelecida.  (M<</.,  f.  ^7.) 

Em  21  de  Julbo  escrevia  o  mesmo  Encarregado;  dando 
ronta  da  conferencia  que  tivera  com  o  Cardeal  da  Motta ,'  o 
f|ua1  lhe  dissera  que  o  Governo  francez  bem  devia  de  entender 
quão  vantajoso  seria  para  elle  o  (er  um  titulo  em  virtude  do 
qual  podésse  reclamar  para  os  da  sua  Nação  isenções  e  privi- 
légios; que  estava  admirado  de  ver  se  não  tivesse  mais  fallado 
havia  dous  annos  do  Tratado  de  commercio,  como  tão  .subita- 
mente tinhão  os  Francezes  esfriado  do  ardor  com  que  tcncio- 
navfto  concluíl-o;  que  M.  de  Chavigny  a  nada  perdoara  para 
levál-o  a  p6r  a  ultima  mão  áqnelle  negocio ;  que  elle  Cardeal 
havia  discutido  com  o  dito  Entfoaiiador  artigo  por  artigo  todos 
os  do  sobredito  projecto ;  qye  parecia  que  tudo  estava  ajustado 
e  sòd*e11e  Cardeal  pendia  a  conclusão,  quando  de  repente  se 
suscitarão  obstáculos  e  poz-se  uma  pedra  cm  cima  do  negocia. 
ilhid.,  f.  87.) 

(410)  Arch^.  e  vol.  cit.,  f.  H.^. 

Em  3  de  Novembro  participava  este  Encarregado  ao  Ministro 
c|ue  Marco  António  dWzevedoo  comprímentára  da  parte  d*ElRei 
pela  sua  nomearão ,  e  lhe  declarara  que  visto  S.  M.  Portugneza 
iichar-se  indisposto  de  saúde  havia  a  sua  audiência  de  soffrer  al- 
f:uma  demora , cousa,  accresceiíta  o  sobredito  M.  de  Beauchamp, 
)|ue  não  pareceria  estranha  a  todo  aquelle  que  estivesse  acos- 
tumado ás  ditardes  da  Corte  de  IJsbòa,  onde  os  Secretários 
(l'Estado  estavão  muitas  vezes  15  dias  sem  poderem  fallar  a 
riRei,  posto  fícasscm  no  Paro  até  ás  3  horas  da  noite.  (Isto 
Hcontecia  depois  da  grave  doença  d'EIRei.)  {llidl^  f.  145.) 
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1144  Oílicip  de  M .  dç  Beauchamp  para  o  seu  Go- 
verno, dando  parte  de  como  tivera  audiência 
da  Rainha  que  fazia  as  funcções  de  Regentedo 
Reino  e  lhe  çntregára  a  sua  carta  de  crença^e 
Igualmente  a  da  participação  da  mòrtç  dafilhi 
d'ElRci  de  França,  e  passando  a  outros  as- 
sumptos refere  que^por  parte  do  nosso  Governo 
lhe  tinhão  sido  dirigidas  frequentes  e  enei^*ctt 
representações  por  causa  da  captura  feita  em 
alguns  navios  portuguezcs  por  armadores tnn- 
cezeSy  c  que  não  tinha  expressões  com  que 
mostrasse  o  quanto  EIRei  D.  JoSo  V  estava  sen- 
tido d'aquellc  insulto  feito  á  sua  bandeira, e 
que  os  Ministros  d'£stado  a  este  respeito  lhe 
havião  trazido  á  memoria  as  satisíaccõès  e  re- 
paraçõcs  publicas  quc.por  casos  semelhantes  a 
Inglaterra  havia  sido  obrigada  a  dar,  e  depois 
de  participar  que  se  havião  passado  ordens  a 
D.  Luiz  da  Cunha  para  fazer  as  mais  vivas 
reclamações,  conclue  dizendo  que  o  que  podia 
certificar  era  que  EIRei  D.  João  V  se  irritara 
tanto  com  aquella  novidade  que  havia  man- 
dado no  dia  antecedente  chamar  o  Secretario 
d'Estado  Marco  António,  para  ordenàr-lhe  hou- 
vesse sem  demora  de  fallar  naquelle  assumpto 
a  elle  Bçauchamp  (411). 


(4íl)  Archiv.evol.  cit.,  f.  150. 

Em  resposta  a  este  oíBcio  disse  6  Ministro  que  ac|iando-«e 
01  ditos  navios  e  mestres  condemnados  e  sentenciados  pelo 
Conselho  da&  Presas  de  Pariz ,  o  que  EIRei  de  França  pôau 
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Despacho  do  Ministro  Secretario  d^Estado  in  it44 
para  M.  deBcauchamp,  dando-lhe  por  instrue*    ^f  > 


faxer  em  cantemplaçSo  a  ElRei  de  Portugal  era  de  perdoar- 
lhes.  (/&fV/.,  f.  154.) 

Em  2  de  Deiembro  B.  Luiz  da  Cunha  passou  uma  nota  ao 
MiDistro  doe  Negócios  Estrv^geiros  de  França,  queixando-se 
altamente  doe  insultos  que  os  corsários  fraiicezea  faaviSo  recea« 
temente  feito  á  bandeira  portiigucza ,  e  dos  eicessos  por  elles 
praticados  contra  os  iníxlitos  da  mesma  Naç2o.  (M/V/.,  f.  1 70.) 

Este  papel  tem  anneza  uma  Memoria  do  nossa Eml>aizador 
para  Luix  XV  sobre  o  mesmo  assumpto. 

Em  26  de  Janeiro  do  anno  seguinte  de  1745  M.  de  Beau- 
ehamp  jMirticipou  ao  Ministro  de  França,  que  Marco  António 
d*AseTedo  acbára  que  as  representações  de  B.  Luiz  da  Cunha 
sobre  a  tomada  áôn  navios  erio  concebidas  em  termos  mui 
vehementesp  porém  que  tudo  se  lhe  devia  tolerar  pelo  seu 
grande  zclô  e  avançada  idade,  sendo  q  Beâo  dos  Biplomatas. 
(/AiW.,  f.  2?3.) 

Em  2  de  Março  M.  d^Argenson ,  em  uui  despacho  dirigido  • 
U,  de  Beauchamp,  ordenava-lhe  que  fizesse  todos  os  ofier»» 
cimentos  possiveis  a  ElRei  B.  Jo2o  V  e  a  seus  Ministros,  como 
quem  havia  entendido  a  conveniência  que  resultara  para  ambas 
as  NaçOes  de  viverem  em  boa  harmonia  noiempo  em  que  fora 
nomeado  para  a  Embaixada  de  Portugal ,  ordenava-lbe  igual- 
mente houvesse  de  participar  á  nossa  Cdrtei  que  ElRei  de 
França  havia  annullado  as  3  senlençaa  pelas  quaes  oe  nsTios 
portuguexes  havião  sido  condemnados.  {lUJ.^  f.  262.) 

Em  1 1  do  dito  mez  B.  Luiz  da  Canha  passou  ontra  boI*  a 
M.  d*Argenson,  qneizando-se  que  os  corsários  franseses  boQ- 
vessem  capturado  de  novo  um  navio  português  qne  TÍnba  óm 
Cork ,  e  insistindo  por  que  os  marinheiros  não  foièm  ptrgm- 
Udos.  (/M.,  f.  259.) 

Propunha  nesta  occasi2o  o  Governo  francês  ao  noaso  qne  m 
dessem  êm  Portugal  as  mais  severas  providencias,  a6m  ám 
estorvar  o  abuso  que  se  fazia  da  bandeira  portugueza ,  entSo 
ElRei  de  França  poderia ,  d^accordo  com  o  de  Portugal ,  estabe- 
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çSo  que  entregando  a  sua  carta  de  crençi 
ficasse  entendendo  que  devia  pugnar  por  que 
fosse  tratado  sem  nenhuma  differença,  e  pdo 
mesmo  modo  que  o  erão  os  demais  agentes  de 
'  sua  categoria  (412). 

An.  1T44  Carta  de  D.  Luiz  da  Cunha  ao  Ministro  dos 
kra»  Negócios  Estrangeiros  de  França,  dando-iAe, 
segundo  elle  pedira,  uma  relação  succintadas 
negociações  que  se  tinhão  tratado  entre  os 
dous  Governos,  tanto  pelo  que  djzia  respeito 
ao  Tratado  de  neutralidade  entre  Portugal  e 
Hespanha ,  como  acerca  do  de  commercio  entre 
o  primeiro  e  a  França,  com  toda  a  correspon- 


lecer  e  aMenUr're(p*«s  que  fossem  convenientes  a  ambtf  u 
NaçGes,  sendo^  qae  o  dito  Monarca  tinha  siUnmo  desejo  M 
manter  a  boa  harmonia  entre  ellas. 

Em  2  d^Abril  do  mesmo  anno  de  1745  M.  de  Beancharop 
participada  ao  seu  Governo,  que  tendo  feito  a  participação  ao 
Cardeal  da  Motta  da  annullação  das 'sentenças  que  bavino  jul- 
gado de  boa  presa  os  navios  pòrtuguezes  tomados  pefos  Fran- 
ceses, ficara  o  Cardeal  summamente  penhorado    emuUo  mais 
das  expressões  de  que  M.  d'Argenson  se  tinha  servido  no  sea 
despacho ,  mostrando  que  ainda  estava  pezaroso  de  nào  ter 
preenchido  o  lugar  dê  Embaixador  em  Lisboa  para  que  baiii 
sido  non^eado ,  e  logo  suggere  a  este  Ministro  o  Encarregado 
.  de  negócios  que  era  a  occasiâo  boa  para  se  pôr  outra  vex  em 
pratica  o  andamento  e  negociação  do  Tratado  de  commercio, 
por  isao  que,  segundo  elle,  todos  os  Pòrtuguezes  desejarão 
sacudir  o  jugo  dos  Inglezes  e  Hollandezes.  (/^V/.,  rol.  LXXX. 
f.  I.) 

(412)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  168. 
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dencia  que  tinha  havido  diesde  21  icte  Novembro 
de  1742(41 3). 

Responde  D.  Luiz  da  Cunha  ao  que  em  27  de  as*  it4s 
Março  lhe  havia  escrito  o  Ministro  Secretario 
d'£stado  M.  d'Argenaon  sobre  o  regularpento 
que  se  devia  observar  em  matérias  de  xiave^* 
gaçSo,  e  posto  que  o  nosso  Embaixador  achasse  . 
judiciosas  as  propostas  feitas  por  aquelle  Mi- 
nistro, tratou  de  fazér-lhe  ver  a  differeuça 
que  havia  entre  os  jiavios  (rancezes  e  poilu- 
guezeSy  no  que  dizia  respeito  á  construcçâo, 
e  mostrou-lhc  que  a  maior  parte  dos  segundos 
erSo  de  construcçao  estrangeira ,  d'onde  se 
seguia  terem  os  estrangeiros  nelles  parte  na 
qualidade  de  sócios,  quando  todavia  rcsidião 
em  Portugal,  cali  se  faziSo  naturalizar  vindo 
assim  a  serem  verdadeiros  súbditos  Portu- 


(413)  Archir.  dos  Negdcios  Estrang.  de  França,  rol.  LXXX^ 
f.  108. 

Em  1 1  do  mesmo  mez  o  Cônsul  DuTernay ,  que  nesse  tempo 
esUTa  em  Pari» ,  tratando  da  negociação  do  TraUdo  de  com- 
mercio  que  se  projectava  fazer  entre  França  e  Portugal ,  pon- 
derava que  â  Cdrte  de  Portugal  entendia  ficasse  a  conchisio 
do  dito  tratado  dependente  da  assignatura  dos  5  artigos  que 
não  havião  sido  observados  por  Hespanha ,  e  punha  por  con- 
dição que  a  França  obrigasse  a  Hespanha  a  sissignál-os,  ou  que 
a  Ministro  de  França  o  fizesse,  e  EIRei  de  França  se  obrigaise 
a  fazer  com  que  EIRei  Catholico  a  elles  accedesse;  que  tal  era 
o  estado  d*aquella  negociarão,  e  o  motivo  porque  havia  dm^ado 
mais  da  dom  annos.  {/bid,^  (.  178.) 
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guêzes,  é  portanto  deviSo  gozar  dos  m^Mnos 
privilégios  que  os  demais  (41 4). 

àm.  tm  Despacho  de  M.  d'Argenson  para  o  Eocam- 
gado  de  Negócios  Beatichainp,  éncommen- 
dandpcom  encarecimento  de  o  ter  ao  corrente 
de  tudo  quanix)  soubesse  a  respeito  dasaàde 
do  Senhor  Rei  D.  JoSo- V,  ponderavdo-Ibe  o 
quanto  cumpria  que  tratasse  de  se  iaforam 
de  tudo 9  por  isso  que  podia  haver  mudanoino 
Governo  de  Portugal  (41 5)  • 


(414)  ArchÍT.  e  ^ol.  cit.,  f.  7. 

Este  officio  do  nosso  Embaixador  é  snminaineiite  nafat- 
tafite  para  a  historia  do  Direito  miiritiino. 

Em  officio  d«  29  de  Icgabo  dava  conte  á  sna  €di<e  l.è 
Beauchamp  da  conferencia  que  tivera  com  b  Cardeal  da  loUt, 
o  qual  se  queixara  grandemente  das-tomadias.  feitas  pekii 
Francezes ,  e  lhe  dissera  que  sendo  o  ponlo  essencial  ímpeifir 
que  os  Inglezes  não  abusassem  da  bandeira  portuguezt,  cos- 
tumava o  Governo  não  dar  passaporte  senáo  áqaelles  nanas 
que  erão  carregados  por  súbditos  ^ortuguezes;  que  porém 
se  n8o  podia  conformar  com  o  que  propunha  M.  de  Ifaurepts, 
por  isso  que  aquelle  arbítrio  equivalia  a  uma  interrapcio 
absoluta  ^o  commercio ,  e  conclpíra  dando  a  entender  a  elle 
Beauchamp  era  a  occasiáo  boa  para  se  renovarem  os  ajustei 
do  tão  desejado  Tratado  de  ^commercio.  (Jèíd,^  f.  64.] 

(Í15)  lOúi:,  vol.  LXXX,  f.  25. 

Em  outro  despacho  de  30  de  Maio  escrevia  o  mesmo  Ministro 
ao  referido  Encarregado  de  negócios ,  em  resposta  ao  qoe  este 
lhe  escrevera  sobre  o  estado  da  saúde  d^ElRei  D.  João  T,  qiie 
todos  os  dias  ia  declinando ,  em  que  lhe  diz  que  estava  d^ante- 
mão  certo  que  elle  de  Beauchamp,  sem  saír  d*aquelles  limites 
que  a  prudência  aconselhava ,  e  sem  a  menor  sombra  d^affec- 
tação  y  se  applicava  e  punha  em  pratica  quanto  era  possivel 


l 
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Respondendo  M.  d^Arsenson  ào  officio  do  a*,  i^m 
Encarregado  de  Negócios;  lhe  di2  ^ue  o  Go«  ^ 
verno  d'£lReL,  seu  amo,  se  nae  descuidaria  de 
aprovei  tar-se  d'aquellas  conjuncturaspara  con- 
cluir com  Portugal  um  Tratado  decommercio, 
cousa  era  que  poria  todo  o  desvelo;  mas  no 
entretanto  lhe  ordenava  que  tratasse  de  dissi* 
par  as  prevenções  mal  fundadas  que  alguns  dos 
Ministros  portuguezes  tinhSo  dos  de  França  j  os 
quaes  todos  erSo  unisonos  no  desejo  de  que 
não  liouvcsse  a  menor  desunião  entre  ambas 
as  Coroas  (416). 


para  se  conciliar  a  boa  vontade  do  Principe  D.  José,  e  das- 
pessoas  que  poderiâo  privar  mais  com  elle,  para  por  aquelle 
modo  ver  se  podia  conseguir  a  empresa  em  que  se  abalançava , 
de  fazer  com  que  os  Franceses  tivessem  em  Portugal  a  prefe- 
rencia sobre  os  Inglezes.  [Ihid.y  f.  51.) 

(416)  Archiv.  e  vqJ.  eit.,  f.  115.      . 

Em  o  1<>  de  Novembro  escrevia  o  mesmo  Ministro  ao  Bispo 
de  Rennes  que  residia  em  Madrid  com  o  caracter  d^Embaixador 
de  França,  significando-lbe  que  entre  os  muitos  e  importantes 
negócios  que  occupavâo  a'  mente  d^ElRei ,  seu  amo,  era  o  de 
concluir  com  Portugal  um  Tratado  de  commercio ,  e  que  a 
negociaç&o  qne  sobre  aquelle  assumpto  se  entabolara  durava 
havia  dous  annos. 

Que  a  elle  Embaixador  bem  Ibe  bavia  de  constar  que  a  con- 
clusão do  sobredito  Tratado  estava  pendente  d^outro  que  se 
devia  de  celebrar  entre  Portugal  e  Hespanba ,  ou  de  um  acto 
de  garantia  pelo  qual  El  Rei  de  França ,  seu  amo ,  se  obrigasse 
para  com  o  de  Portugal  a  que  os  4  artigos  que  bâvíáo  sido  o 
objecto  de  renhidas  discussões  depois  que  a  Corte  de  Madrid 
havia  autorizado  M.  de  Ohavígnj  a  oíTereccl-QS  á  de  Lisboa 
leríio  esecnudos  por  parte  .de  S.  M.  Catholica. 

Que  naqoelle  estado  de  consai  o  meio  de  pôr  aquelle  negocto 
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AB.  1T4S      Ofiicio  de  M.  de  Beaurcharnp,  em  que  parti- 
M     cipa  que,  em  cODtoriçidade  com  as  ordens 


havia  recebido  ^  havia  declarado  a  Marco  Ad- 
tonio  d'Azcvedo    a    resoluç^p    que  ElRei  de 


em  andamento  era  o  assignar  ElRei  de .  França  o  acto  de  ga- 
rantia dos  sobreditos  4  artigos ,  porém  que  estes  se  apreseo- 
taTãp  á  t^on8ideração  do  Ministério  de  França  debaixo  de  tm 
difierentes  formas,  a  saber  :  f^  na  qae  M.  de  CbaWpi/ Airú 
sido  autorizado  pela  Cdrte  de  Madrid  a  apresentar  á  deUsboa; 
2*  na  das  modificações  e  mudanças ,  addiçGes  je  exptoç5«s 
que  lhes  tinhão  ajuntado  os  Portognezes ;  3*  emfim'  na  e& 
que  se  achavão.  com  as  correcções  e  emendas  que  o  Marann 
de  Yillarias  fízéra  ás  addições  e  explicações  portugnezas. 

Que  (tortanto  cumpria  d*ordem  d*ElRei ,  seu  ámo ,  qae  ellf 
Embaixador  alcançasse  do  Governo  hespanhol  o  conseoti- 
mento  para  que  a  França ,  1°  podesse  garanlir  os  sobrediio» 
artig03,  2«  e  para  que  estes  fossem  redigidos  em  conformidade 
com  AB  propostas  e  addições  feitas  pelos  Portugaezes. 

PonderaYa-lhe  que  o  que  fazia.com  que  o  Ministério  deqw 
elle  fazia  parte  se  inclinava  a  concluir  quanto  antes  o  Tratad*) 
de  commercio  com  Portugal  ^era  o  estado  em  que  se  adiaTão 
naquella  occasião  as  cousas  d^lnglaterra ,  por  isso  qne  entendit 
que  se  ò  não  concluísse  durante  a  lucta  em  que  andavSo  as 
duas  Casas  áe  Stuard  e  de  Hanover  nunca  viria  a  íazál-o; 
porque  suppondo  que  ÉlRei  Joft-ge  ficasse  com  a  victoria,  ElRei 
de  Portugal  não  havia  de  querer,  desagradar-lhe;  e  caso  a  sorte 
se  declarasse  por  ElRei  Jacob ,  não  se  devia  esperar  que  o 
reconhecimento  e  gratidão  doeste  Principe  para^om  a  Franca 
fosse  tal,  qne  não  se  opposesse  logo  no  principio  do  sen  rei- 
nado a  que  os  Francezes  levassem  vantagens  a  seus  súbditos 
no  commercio ;  assim  que  por  via  d'aquelle  Tratado  viria  a 
França  a  ficar  superior  á  Inglaterra  no  que  dizia  respeito  a 
Portugal .  Que  portanto  filRei ,  seu  amo ,  jdesejava  grandemente 
effeituar  com  Portugal  o  Tratado  dp  commercío,  mas  qne  para 
isso  era  necessariamente  indiq>en9aTel  que  ôn  4  arUgos  fossem 
garantidos.  (Archir.  a  toI.  dt,,  t  155.) 
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França,  seu  aroo,  havia  tomado  de  nSo  reco- 
nhecer por  Imperador  o  Grão  Duque  da  Toa* 
cana;  do  que  tendo  sido  ElRei  D.  João  Y 
informado,  lhe  mandara  dizer  que  muito  agra- 
decia a  attençSo  que  S«  M.  Christiamssimacom 
elle  tinha;  queeada  um  em  occasiSes  taes  fazia 
aquillo  que  mais  condiícente  lhe  parecia  aos 
seus  interesses;  que  era  porém  para  deplorar- 
se  que  não  houvesse  esperança  d'um  próximo 
accommodamento  (417). 

Officio  de  M.  dè  Beauchamp  para  M.  d' Ar-  An.  iws 
genson'  sobre  o  projectado  Tratado  de  commer-  i»ro  i 
cio  que  tanto  relevava  aos  interesses  da  França, 
em  que  o  sobredito  Agente  dizia ^  que  estava 
de  todo  em  todo  persuadido  que  a  França 
não  arriscava  nada  em  fazer  a  Portugal  uma 
ponie  d'ourOy  afim  de  conseguir  a  conclusão 
d'aquelle  Tratado,  e  que  por  mais  que  os  Por- 
tuguezes  pedissem ,  tudo  se  lhes  deveria  sem 
o  menor  receio  conceder,  e  ajuntava  que  era 
urgente  que  tudo  fosse  ultimado  antes  que 
chegasse  a  Lisboa  M.  Keen  (418). 


(417)  Archiy.  e  toI.  cit,,  f.  135. 

Annezot  a  este  officio  foráo  Taríos  pap^ifl  qae  diziSo  refpeílo 
ao  projectado  e  tantas  rexet  debatido  Tratado  de  commercio, 
e  alguns  trata  vão  também  do  dtcreCo  qae  bi|TÍa  coarctado  a' 
joríadicção  dos  juizes  çonsenradorct» 

(4I8)'/A#V/..  f.  171.  •  . 

Pia  mesma  data  do  7  de  I>ai<m>f0  êoccMitrámoa  om  noro 

V.  ?2 
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An.  i»i6     Despacho  do  M.  d^Argcnsòtt  para  o  Encarw- 
^^'"^^  gado  de  Negócios  Beauchanip^  noticiando-lbc 


pffojtcto  de  Tratado  de  commercio  muítm  m  Frmçe  e  Portuga), 
concebido  em  XXXIX  artigo»: 

Pelo  II,  se  estipulava  que  çs  Francexe»  pòderiâo  vender  oa 

Portugal  em  grosso  e  em  retalho  contra  mê  postaras  das  emuni 

odas  as  neroadorías  e  géneros  sem  pagarem  outros  àvmtm 

mais  que  aquelles  que  pagarão  os  Portugueses ;  que  a  afaliaçi» 

e  estimação  4es  fazendas  se  faria  pela  pauta  de  1587. 

Os  artigos  111,  lY,  Y,  Yl,  Yll,  YIII  e  IX,  dâo  (odos  reUtifos 
ao  commercio  dos  Portugueses  em  França ,  e  forão  redigidai 
bem  circumstanciadamente,  indieando-se  nelto  os  gtBcroi 
que  pòderiâo  ali  levar. 

O  art.  X,  trata  dos  privilégios  do  jniz  eanserrador. 

O  XI  e  XII ,  tratão  também  dop  mesoHM  privilégios. 

O  XIII ,  é  relativo  aos  navios  que  podertão  entrar  ncs  portai 
dos  dous  reinos,  sendo  só  admittidas  6  embarcações  de 
guerra. 

No  XYIl ,  se  regulara  as  presas  que  ma.  caso  de  guerra  ooe 
outras  Potencias  pòderiâo  ser  levadas  aos  portos  respectÍTOt 
e  nelles  vendidas. 

O  art.  XYIIl,  versava  sobre  o  commercio  em  tempo  de 
guerra. 

O  mesmo  se  estipula  nos  XIX,  XX,  XXI «  XXII ,  XXIJJ,  XXIT 
e  XXY>  e  nos  seguintes  ate  o  XXXIU ,  no  qnal  se  estipoiara  que 
os  bens  dos  vassallos  francezes  mortos  em  Portugal  6cariio 
pertencendo  aos  seuS  herdeiros. 

O  XXXIY,  versava  sobre  o  art.  Ill  do  Assento  dos  Negros,  e 
concedia   aos  Portugjiezes  a  faculdade  de  retirarem-ss  de 
^França  com  os  seus  escravos. 

O  XXXV,  isentava  os  Portuguezes  residentes  ens  França  da 
eapi  tacão. 

O  XXXVI,  eslipiílava  os  privilégios  e  isenções  doa  Cônsules. 

O  XXXVII ,  sobre  a  faculdade  que  terião  os  Portugueses  de 
fretarem  e  comprarem  navios  em  França. 

O  XXXVIII ,  concedia-lhes  a  liberdade  de  tirar  d^ella  trigo. 
•    O  XXXIXy  finalmente  esUpalava  que  np  caso  de  rompioMoto 


•* 
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o  próximo  regresso  de  M.  de  Chavigny  para 
Lisboa ,  e  que  no  que  dizia  respeito  ao  cere- 
monial  o  sobredito  Embaixador  continuaria  a 
tratar  por  terceira  pessoa  o  Ministro  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros  para  'e>'itar  de  lhe  dar 
Excellencia  (419). 


entre  ••  doas  Coroai ,  teria  concedido  o  praso  d*am  anno  aos 
▼aisallos  d^ama  e  d*oatra  para  Tenderem  os  seus  bens,  e  reti- 
rarem-se  sem  que  se  lhes  posessè  impedimento.  (Arcbiv.  e  vol. 
dt.,  f.  175.) 

A  f .  185»  ihid,^  enoontrámoa  is  objecções  que  fes  o  Cardeal 
da  Motta  sobre  o  art,  II,  que  estabelecia  queosFranceses  terilo 
a  liberdade  de  navegarem  em  todos  os  portos  dos  Estados  de 
S.  M.  Portuguesa ,  e  sobre  ontite  artigos. 

Em  despacho  de  i  1  de  Janeiro  M.  d^Argenson  esererla  so 
Encarregado  dos  Negócios  de  Beancbamp,  significando-lhe  o 
grande  desejo  que  tinha  de  concluir  o  Tratado  de  commerçio, 
mas  que  o  nâo  podia  fazer  sem  primeiro  estar  perfeitamente 
informado  do  verdadeiro  estado  da  Colónia  do  Sacramento , 
para  saber. ale  que  ponto  se  obrigava  a  França  na  garantia  que 
desse  sobre  aquelle  artigo.  [Ibid,^  f.  212.) 

(419)  Archiv.  e  vol.  cit  ,  f.  300. 

Em  3  d^Agosto  M.  de  Beauchamp  escrevia  ao  Marquez  d*Ar- 
genson,  ponderando  quanto  era  imprudente  o  continuar- 
se  por  parte  da  França  nas  disputas  que  dizião  respeito  ao 
oeremonial,  por  isso  que  ellas,  irritando  os  ânimos,  virifto 
a  prejudicar  a  negociaçftõ  do  Tratado  de  commercio.  Aceres- 
centa  mais  este  Agente  que  ElRei  D.  ioâo  V  tinha  o  coraçfo 
francês ,  e  que  exercia  uma  grande  influeneia  no  espirito  da 
sua  filha  a  nova  Rainha  d'Hespanha,  o  que  era  caminho  para 
a  eonsoíidaçiio  da  boa  harmonia  entre  as  duas  Coroas.  Que 
pafauma  tio  boa  obra  o  Visconde  de  Ponte  de  Lima  lhe  havia 
eertificado  qna  de  boa  mente  cooperaria  entendendo- se  «m 
Madrid  com  o  Bispo  de  Bennes,  e  lhe  dissera  era  nisler^iiie 
os  Franceses  nio  perdessem  tempo  porque  os  Ingleses  se 
sprssssiião  a  wm  Mtartm  nos  braços  dos  Fortognetes,  e  os 
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An.  íi*A  Carla  de  D.  Luiz  da  Ciiiiba  para  M.  dAr- 
gcnson  a  respeito  da  tão  debatida  questão  do 
tratamento  d'ExcelIencia,  trazcndo-lhe  que 
lia  occasião  em  que  se  determinara  que  M.  <ie 
Chavigny  voltasse  paraLisboa  elle  d^Argenson 
lhe  havia  dito  que  era  um  negocio  concluido, 
no  qual  nao  devia  de  haver  nenhuma  difiiciil- 
dade,  que  o  mesmo  lhe  repetira  quando  se 
partira  para  o  exercito ,  e  pòndéra-lhe  queda- 
quella  novidade  resultaria ,  que  o  £m}>a\xaàoT 
d'Hespanha ,  vendo  que  M .  de  Chavigny  não 
dava  o  tratamento  de  Excellencia  ao  Secretario 
d'Estado,  quereria  descontinuar  de  íazél-OyO 
que*  podia  ser  occasíSo  de  discórdia  entre  as 
duas  Cortes  ao  mesmo  tempo  que  El  Rei  Cbris- 
tianissimo  fazia  .quanto  podia  por  eohcíliál- 
as  em  negócios  de  muito  maior  ponderação 
(420). 


ajudarião  a  congracar-se   com    a  Hespanha.    ( Archiv.  ci!., 
▼ol.  LXXXI.  f.  85.)  I 

Tinha  este-  Encarregado  de  Negócios    ranito    boa  opinião       l 
d'ElRei,  do  Príncipe  doBrazil,  do  Cardeal    da  Moita,  e  do 
"Visconde  de  que  acima  se  trata ,  os  quaes  todos  tinha  para  si 
que  erão  inclinados  á  Franca,  porém  diversR)  era  o  conceito 
qjie  fazia  de  D.  Luiz  d|i  Cunha. 

(^20)  jArchiv.  dos  Negoc.  Estrang.  de  França,  toI.  LXXXI  da 
Corresp.  de  Portugal,  f.  38. 

Em  29  de  Julho  do  mesmo  anno  encontrámos  um  projecto 
d\im  Tratado  de-neutralidade  entre  ElK^  de  Portugal  e  EIKei 
d^Pespanba,  redigido  por  D.  Luiz  da  Cunha,  na  conformidade 
do0. 4  artigos  em  que  M.  de  Chavigny  coiicord4ra  e  ajustara  cm 
Lisboa,  segundo  as  ordens  que  para  isso  tinha  da  Corte  de 
Madrid ;  cuja  copia  remetteo  o  nosso  Embaixador  a  M.  d'Ar- 


,1 
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Despacho  do  Marquez  d' Araenson  para  M.  de  An.  nu 

.  *  ^  *  Agosto  5 

Chavigny,  que  partia  segunda  vez  para  Lisboa 
com  o  caracter  d'Embaixadf>r.  junto  a  EfRci 
D.  João  V,  ao  qual -ia  appenso  um  supple- 
mento  ás  instrucções  com  que  partira  para 
a  mesma  capital  do  decurso  do  anno  de  1740, 
c  acompanhava  também  copia  do  projecto  de 
Tratado  de  neutralidade,  que  como  atraz  fica 
dito  havia  sido  redigido  por  D.  Luiz  da  Cunha 
para  que  o  sobredito  Embaixador  de  Chavigny 
o  mostrasse  em  Madrid  ao  Bispo  de  Rennes 
com  quem  se  devia  concertar,  e  trabalhar 
de  intelligencia  na  reconciliação  d'aquella 
Corte  com  a  nossa. 
'  Ordena va-se-lhe  no  sobredito  supplemento 
que  com  quanto  as  primeiras  instrucções  de- 
viao  em  tudo  servir- lhe  de  base,  o  estado  dos 
negócios  politicos  da  Europa  tendo  mudado, 
fazia-se  indispensável  fazerem-se  neilas  algu- 
mas modificações. 
Que  o  estado  da  saúde  d'EIRei  D.  JoãoV 


gonsoii,  para  queaquelle  Ministro  o  examinasse ,  e  achando-p 
corrente  o  reinettesse  a  Madrid  para  se  concluir  aquella  tio 
diuturna  necociação.  (ArchiT.  e  vol.  cit,,  f.  72  e  75.) 

Em  30  de  Julho  respondeo  M.  d^Argenson  â  carta  e  pro- 
jecto antecedente,  assegurando  a  D.  Luiz  da  Cunha  como 
entregaria  o  dito  projecto  a  M.  de  Chavigny,  o  qual  passando 
por  Madrid  o  mostraria  ao  Rispo  de  Rennes,  e  um  c  outro 
Embaixador  tratar  ião  de  buscar  um  meio  prompto  para  oeMar 
tuda  a  desavença  entre  as  duas  ('.uròas»  ainbai  auiigat «  alluidas 
da  Franca.  (IM,^  f.  7G.) 
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indo-se  cada  vez  aggravando  mais ,  e  podendo 
acontecer  que  viesse  a  fallecer,  era  de  absoluU 
necessidade  houvesse  em  Lisboa  um  Embain- 
dor  de  França  que  uessa  oecasião  se  relacio- 
nasse com  as  pessoas  principaes  do  Governoi 
c.lhes  desse  uma  idéa  favorável  do  systema 
politico  do  Gabinete  de  França  e  as  inclinasse 
em  favor  d'aquella  Nação. 

Que  ainda  que  era  para  se  presumir  (pie 
no  triste  estado  a  que  EIRei  D.  João  \  se 
achava  reduzido  não  ae  poderia  vir  á  cooclu* 
aão  com  o  Tratado  de  commèrcío,  que  elle 
Chavigny  negociara  na  antecedente  Em- 
baixada, todavia  era  mister  ientál-^o,  posto 
que  se  não  podesse  esperar  um  l>onfi  successo, 
por  isso  que  EIRei,  apezar  de  se  achar  assim 
enfermo,  era  muito  cioso  da  sua  autoridade,  e 
não  entendia  confiar  a  direcção  dos  negócios 
a  nenhum  dos  Ministros;  que  a  única  cousa 
que  podia  facilitar  e  adiantar  a  conclusão  do 
Tratado  de  commércio  era  o  concerto  das 
differenças  que  entre  a  Corte  de  Portugal  e  a 
de  Madrid  existião  respeito  á  Colónia  do  Sa- 
cramento :  portanto  que  o  principal  objecto 
que  elle  Emhaixador  devia  tèr  em  itiente  era 
á  reconciliação  das  duas  Cortes^  para  cujo 
fim  se  concertaria  com  o  Bispo  de  Rennes  na 
sua  passagem  por  Madrid,  a  fim  de  verem  se 
podião  akançar  da  Corte  de  Madrid  uma  li- 
geira condescendência  para  com  a  de  Portu- 
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gal ,  condescendência  que  consistia  em  pòrent 
na  America  as  cousas  no  pé  eiti  que  se  achavão 
antes  do  rompimento*  Assim  que  cumpria 
que  o  bloqueio  da  sobredita  Colónia  fosse 
alevantadoy  e  restituida  a  liberdade  da  nave^ 
gação  no  rio  da  Prata. 

Que  o  segundo  objecto  que  pedia  a  maior 
atteuçao  da  parte  d'elle  Embaixador  era  a 
vinda  a  Lisboa  de  M •  Keen  ;  porque  era  fóra 
de  duvida  que  a  presença  d'aquelle  homem 
d'Estado  naquella  Corte  devia  ter  por  alvo  o 
effeituar  com  Hespanha  uma  paz  particular 
em  proveito  dos  de  sua  Nação  e  em  detri-» 
mento  dos  demais ;  que  fora  com  este  intuito 
que  o  Ministério  inglez  escolhera  aquelle  Di- 
plomata ,  por  isso  que  tendo  residido  largos 
annos  em  Madrid  gozava  ali  de  muito  credito 

e  estimação. 

Que  elle  Embaixador  devia  de  estar  sciente 
da  ultima  tentativa  que  D.  Luiz  da  Cunha 
havia  feito  para  que  os  Embaixadores  de 
França  tratassem  por  Excellencia  aos  Secre-> 
tarios  d'Estado  de  Portugal ,  mas  que  naquelle 
assumpto  deveria  elle  conformar-se  com  o 
ccremoninl  que  havia  observado  na  sua  pri- 
meira Embaixada,  não  sendo  bastantes  os 
exemplos  do  Núncio  e  do  Embaixador  d'Hcs- 
panlia  para  a  França  renunciar  ás  prerpga- 
tivas  de  que  gozava ,  assim  que  deveria  abster- 
sc  de  ir  á  Corte  nos  dias  de  beijamão  para  nSo 
ficar  fóra  do  estrado  e  docel  debaixo  do  qual 


■ 
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ElRei  D.  João  V  costumava   receber  (421). 

An.  1746      Respondendo  M .  d'Argenson    ao  ofíicio  de 
^^^'m.  de  Beauchamp,  em  que  lhe   mandava  a 
copia  da  carta  do  Bispo  de  Rennes,  lhe  dii 
que  tinha  motivos  particulares  para  estimar 
a  D.  Luiz  da  Cunha  e  ao  Conimendador  La- 
cerda a  quem  conhecia  havia  dés  annos,  posto 
soubesse   que  do  coração    foss^   o    primeiro 
inclinado  ás  cousas  do  Imperador,  porém  que 
o  Governo   portuguez  não  podia   deixar  de 
desejar  de  estar  seguro  da  parte   que  dizia 
respeito  á  Hespanha,  que  também  este  era  o 
desejo  da  França,  o  que  elle  podia  ass^urar 
a  toda  gente  officialmcnte  (422). 


(421)  Ârchiv.  e  vol.  cit. ,  f.  81 ,  e  f.  8  do  vol.  snj^lem., 
intUulado  :  Mémoires  et  SuppUmenU, 

(422)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  104. 

Ein  oíficio  de  6  doeste  mez  H.  de  Beanchamp  escreTit  a 
M.  d^Argenson ,  par  Ciei  paodo-lhe  como  havia  dado  coobeci- 
mcDto  ao  Cardeal  da  Motta  da  longa  carta  OBteoaíva  que  rece- 
bera do  Bispo  de  Rennes,  com  a  participação  da  morte  d*£\Kei 
d^Hespanha ,  para  ir  dispondo  na  Gôrté  de  Portugal  os  ânimos 
em  favor  da  França ,  fazendo  ver  que  durante  a  vida  do  dito 
Monarca  ella  não  se  havia  descuidado  dos  interesses  àoê  Por- 
tuguezes ,  de  que  era  uma  prova  a  perfeita  uní&o  e  boa  intelli- 
gencia  que  havia  reinado  entre  os  Ministros  de  auibas  as  Coroas 
que  residião  em  Madrid.  (Jbid,^  f.  93.) 

Dizia  o  Bispo  de  Rennes,  na  carta  de  que  se  trata ,  que  logo 
que  Fernando  YI  sobíra  ao  tbrono  declarara  que  por  interesse 
estava  disposto  a  vivçr  em  boa  harmonia  com  a  França ,  e  a 
observar  os  Tratados  e  mais  transacções  que  com  ella  tinha, 
e  passando  depois  a  falíar  da  nègoci«ição'do  Tratado  de  neu- 


I 


Despacho  de  M.  d'Argetisoii.  para  o  Encar-  An.  nis 
regado  de  negócios  Beauchainp,  no  qual  pon- 
dera que  a  morte  de  Philippe  V  devia  causar 
unaa  grande  mudança  nos  princípios  de  polí- 
tica que  a  Curte  de  Madrid  havia  era  sua  vida 
seguido,  e  que  era  mui  provável  encontrasse 
o  Gabinete  poituguez  menus  dificuldade  e 
mais  condescendência  no  arranjo  e  concei'to 
das  diOerenças  que  existiào  entre  as  duas 
Cui-uus,  para  o  que  muito  desejava  a  França 
contribuir;  assim  que  fora  neste  sentido  que  se 
liavião  passado  InStruccòes  a  M.  de  Chavigny 
('••23). 


Irolidade,  c  de  leus  divcrsoi  límiles.  mostrava-sc  mais  iocli- 
nado  «•  ciiuias  d'tfe»p«nL*  qne  à»  de  Portugal ,  diiendo 
ezpreMtmeDte  que  m  fdra  Hiuiilru  d'll«Bpanba  por  nenhuma 
condirio  «Mignarí*  os  t  artigos,  c  que  elle  «empre  libera  para 
sr  (|ue  I>.  tiiiz  da  Cunha  era  mui  pouco  alTciçoado  À  França  e 
i  Uripanlta,  o  que  nio  ululante,  legundi)  o  qae  lhe  ha>ia 
mandado  H.  de  Cbuvign;,  tanto  a  dito  U.  Luii,  comooadvinaii 
Miuisiru*  pcirtugucata  eatavio  persuadidos  da  uecesaidade  que 
tinhio  para  se  sustentarem  da  «mizade  da  Franrs.  Accrescenta 
o  Rispo,  Embaixador,  que  a  nova  Rainha  d'ílesp9DhB  tinha 
fcrandc  iniur  o  auúiado  a  seu  pai  EIRei  de  Portugal ,  e  a  Ioda  a 
Harão ,  mas  quo  a  linal  já  aia  era  Poriuf  uei« ,  e  cuncluia  nau 
•e  fiSra  s  Lishoa,  pediria  uuia  sudiencia  a  KS.  MH,  Porlu- 
picxas,  somente  para  fsier  perante  etlas  o  elogio  das  grandes 
qualidades  de  que  aquelta  Princeu  era  dotada ,  e  que  Tolgaris 
muito  que  o  que  acerca  ij'ctla  naquella  occssiUo  cscroTJa  TÍesse 
ao  seu  «Mihecimenlo  por  *ra  d'EIRei  seu  pai  e  d*  Rsinha, 
(Itid..  f.  100.  com  data  de  17  d'Ae.<.((i.) 
(433)  Atehij.  e  iiA.  cit.,  f.  96. 
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Sotomayor,  Embaiicador    d'HespaDha,  havii 
tido  a  sua' primeira  audiência  da  Família  Reil 
Portuguesa ,  e  que  elle  de  Beauchamp  havii 
significado  ao  Cardeal  da  Motta^  conforme  lhe 
havia  sido  ordenado,  o   quanto  a  sua  Còrtc 
como  a  de  Madrid  ficarião  penhoradas  pdoí 
passos  que  EIRei  de  Portugal  se  dignasse  dar 
para  com   o   Gabinete  Britannicò,  afioi  de 
levál-o  a  entender  na  paz,  e  a  deferir ^  pre- 
tenções  do  de  MaArid.  Que  a  isto  lhe  torràn 
o  Cardeal  que  por  anior  da  paz   faria  EIRei, 
seu  amo,  quanto  em  seu  poder  coubesse;  que 
lhe  certificava  que  o  dito  Monarca  não  pre- 
tendia ser  mediador,  e  que  para  dar  algum 
passo  sobre  aquelle  assumpto  era  mister  que  o 
fizesse  com  decência;  que  pois  devia  haver 
em  Breda  conferencias ,  era  natura]  que  ellas 
produzissem  os  effeitos  que  erao  para  esperar- 
se ,  e  concluindo  estranhara  ver  que  os  Minis- 
tros das  Potencias  belligeranles ,  como  erao  o 
Marquez  de  Puissieux,  e  Lord  Sandwich  ^  se 
vissem    e   conferenciassem   abertamente  um 
com  o  outro  (424). 


(424)  Arobiv.  e  vol.  cit.,  f.  151  • 

Em  17  do  mesmo  mex-M.  d^Argenson ,  respondendo  ão 
offieio  do  Encarregado  de  Negócios  Beauchamp,  ée  20  de 
Setembro ,  lhe  signiíica  que  pelq  que  respeitava  ao  reslabelt* 
cimento  da  paz ,  particularmente  entre  a  Hespanlia  e  a  Ingla- 
terra, a  questão  preliminftr  consistia  «ni*  tratar  eUe  de  saber 
até  que  ponto  EIRei  D.  Joio  V  se  oceapava  da  admiiiÍ9traçio  do 
Reino ,  por  isso  que  se  em  rai^o  do  ^tu  etUdo  da  wúdt  d*«lla 
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Officio  de  M.  de  Beauchamp  a  M.  d'Argen-  ^^^ 
8on ,  dandolhe  conta  do  que  ouvira  ao  Vis--    ■•*• 
conde  de  Ponte  de  Lima  numa  pratica  que 
com  elle  tivera  sobre  o  estado  politico  geral 
da  Europa,  e  era  que  o  Visconde  lhe  pon* 
derára  que  EIRei,  seu  amo ,  era  o  único.  Prin- 
cipe  ique  se  achava  em  estado  de  ser  mediador 
entre  a  França,  a  Hespanha  e  a  Inglaterra, 
€  que  era  provável  que  D.  Luiz  da  Cunha  fizesse 
alguma  proposta  sobre  aquelle  assumpto  a- 
M.  d^Argenson  (425)  • 


BÊo  cnrafa,  fácil  leria  de  prever  qne  nenhnm  proveito  •• 
tiraria  daa  negociações  que  ae  entabolasaem  em  Lisboa  ^  as 
quaes  se  reduziri&o  a  meras  conversações  particulares  com  o 
Cardeal  da  Motta ;  que  se  o  Senhor  D.  João  V  se  determinasse 
a  renmiciar  ás  costumadas  questões  de  jerarquia ,  podia  repre- 
sentar um  papel  importante  naquellas  occorrencias *  tanto 
perante  ElRei  e  a  Rainha  d^Uespanba,  como  para  com  a 
Corte  de  Londres;  que  portanto  cumpria  que  elle  de  Beau- 
champ tratasse  de  saber  que  gráo  de  influencia  e  de  prepon- 
derância podia  El  Rei  U,  João  V  ter  naquellas  duas  Cortes,  para 
ao  depois  informar  a  M.  de  Chavigny  logo  que  ali  fosse.  (Jbid.^ 
f.  158.) 

(426)  Archív.  e  vol.  cit.,  f.  i2ò. 

Em  despacho  de  1 3  doeste  mez  M .  d^Argenson ,  escrevendo 
a  M .  de  Beauchamp ,  e  discorrendo  sobre  qual  seria  a  politica 
da  Inglaterra  depois  do  fallecimento  de  Philippe  V,  depoisde 
certificar-lbe  o  pouco  receio  que  tinha  d^Hespanha ,  por  isso  que 
ElRei  Fernando  Yl  havia  promettido  não  admittir  proposta 
alguma  que.por  parte  dos  Inglezes  lhe  fosse  feita,  sem  a  com- 
municar  4  Frantà,  continua  dizendo  que  também  estava 
certo  que  ElRei  de  Portugal  approvaria  o  mesmo  systema  de 
politica;  e  influiria  sobre  o  Gabinete  inglez,  em  consequência 
da  boa  vontade  qne  o  dito  Gabíoate  lha  tinha ,  a  o  diaporia  a 
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An.  1746  Officio  de  M.  de  Chavigny,  dando  parte  de 
ss  como  á  sua  chegada  achara  tudo  parado  no 
Governo  por  causa  da  enfermidade  d'EI8fl 
cujos  accideútes  erao  frequentes;  que  todavia 
fizéi^a  força  á  natureza  para  lhe  dar  audieoà 
na  manhã  do  dia  14  d'aquelle  mez  ^  que  en 
impossível  receber-se  um  Embaixador  core  . 
mais  graça  e  bondade,  nem  servir-se  de  ex-  [ 
pi^ssões  mais  patheticas  c  enérgicas  do  que 
.  EIRei  se  servira  para  com  elle,  nem  com  roa» 
afferro  ás  antigas  máximas  de  seus  auteces- 
aores  no  concernente  ás  relações  com  a  França; 
que  fállára  com  tal  volubilidade  que  a  elle  Em 
baixador  custara  muito  achar  occasião  para  tor- 
nar-lhe  em  poucas  pala vrasr o  quanto  erasensi 
vel  a  tão  cordial  recebimento;  que  logo  que  fôn 


entender  na  paz  e  a  favorecer  as  pretenções  d^Hespaoba ;  t 
autoriza  o  dito  Beaucbamp  a  dar  a  entender  o  quanto  tanio 
a  Fiança  como  a  Hespanha  lhe  fícariào  em  obrigação.  (/^/^ 
f.  129.) 

Em  4  d'0utubro  M.  d^Argenson  escrevia  a  M.  de  Chavigny, 
dizendo-lhe  que  a  idéa  que  elle  havia  tido  de  subslituir  lo 
projectorde  Tratado  de  neutralidade  um  de  amizade  entre  Hes- 
panha e  Portugal  havia  merecido  a  approvaçâo  d'£lRei,  seo 
amo,  o  qual  promoveria  do  modo  que  podesse*o  bom  suecesso 
d^aquella  negociação,  é  continuando  a  tratar  do  mesmo  ts- 
sumpto,  lhe  diz  que  podia  dar  á  Corte. de  Portugal  toda  i 
.certeza  de  que  o  Governo  francez  estava  sinceramente  ani- 
mado do  desejo  de  contribuir  para  a  gloria  e  verdadeiros  inte- 
resses dos  Portuguezes,  os  quaes  dependião  d^uma  estreita 
união  com  a  França  e  com  a  Hespanha,  verdade  que  elk 
devia  por  lodos  os  meios  inculcar  no  animo  das  pessoas  pria* 
cipaet  do  Reino,  {ibid.^  f.  Ml.) 


—  349  — 

acabada  a  audiência  se  Tira  cercado  do  toda  a 
Família  Real,  e  que  cada  membro  d'ella  lhe 
dissera  alguma  cousa  de  lisongeiro,  econclue 
dizendo  sabia  que  o  Visconde  de  Ponte  de 
Lima  tinha  ordem  de  evitar  com  todo  o  cui- 
dado de  dar  a  entender  que  o  Governo  por- 
tuguez  influia  nos  Conselhos  da  Hespanha 
(426): 

Memoria  apresentada  ao  Marquez  djérgen^'  An.  it4« 
son ,  Ministro  dqs  Negócios  E^strangeiros  de 
França^   pelo    Embaixador    D.    Luiz    da 
Cunha. 

Expõe  o  nosso  Embaixador  o  seguinte  :  que 
M.  d'Argenson  devia  de  estar  lembrado  que 
na  conferencia  que  com  elle  tivera  no  niez 
antecedente,  elle  Ministro  lhe  significara  que 
attenta  a  grande  preponderância  que  ELRei 
D.  João  y  devia  naquellasconjuncturas  neces- 
sariamente ter  na  Corte  de  Madrid,  e  attenta 
igualmente  a  inclusão  que  tinha  a  Corte  de 
Lisboa  com  a  deViennay-e  a  imparcialidade 
com  que  não  obstante  se  tinha  o  jiosso  Go- 
verno  havido,  elle   Marquez   d'Argenson   se 


(4Í6)  ArchiT.  c  vol.  cit:,  f.  164. 

Em  despacho  de  G  de  Norembro  II.  d\\rgenM>n  «Bcre^ia  a  ^ 
M .  de  Chat igDy,  signiíicando-lhe  que  a  sua  Cdrte  estava  deter- 
minada a  não  tratar  cousa  algoma  com  Ellleí  de  Portugal, 
sem  primeiro  ter  o  consentimento  e  approVarão  d^EIBei  d^Hes* 
panha.  (Jbifl,,  Archir/e  vol.  cit.) 
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tisongeava  de  que  S.  M.  Portuguesa  n5o  inipi- 
raria  a  EIRei  Cafliolico  cousa  alguma  que  lA 
fosse  conducente  a  bem  de  todos ;  que  nonbi 
conferencia  lhe  repetira  o  mesmo,  e  lhe  fr 
séra  podia  informar  a  sua  Corte,  açcresco- 
tando  que  EIRei  de  Porlugàl ,  seu  amo,  gi- 
nharia  honra  e  gloria  contribuindo  part  a  j 
paz  e  socego  da  Europa;  que  a  isso  elle  D.  Loh 
lhe  tornara  era  da  mesma  opinião,  pelo  que 
dizia  despeito  ao  fecho  do  seu  discurso, mift^ 
o  restante  nSo.  era  assaz  explicito,  nem  em  w- 
tude  d^elle  se  achava  elle  Embaixador  autori-  ' 
zado  a  informar  o  seu  Governo  de  quanto  Uk 
havia  dito  sobre  uma  matéria  tao  delicada :  qoe 
a  isto  elle  Ministro  lhe  certificara  que  se  assim 
havia  fallado  o  fizera  por  ordem  d'£Ulei  à  \ 
Franca  que  o  havia  encarregado   de  dize^ 
lhe  que  EIRei  de  Portugal,  seu  amo,  Ibefam 
grande  prazer  se  por  ventura  quizesse  tomar 
por  sua  conta  aquelle  negocio,  suggerindo  i 
EIRei  Catholico,  seii  genro,    um    expediente 
conducente  á   conclusãp  da  paz;   que  a  esla 
declaração  formal  elle  D.  Luiz  lhe  respondera 
que  ia  despachar  um  correio  para  tomar  as 
ordena  da  sua  Corte  sobre  aquelle  asdumpta 
Que  quasi  por  aquelle  tempo  correra  voz  que 
devião  de  haver  em  Breda  em  breve  confe- 
^rencias,  ç  que  os  Hollandezes   havião  feilo 
propostas,  as  quaes  dizia-se  erao  vindas  de 
Londres,  e  havião  merecido  .a  approvação  de 
S.  M.  Catholica. 
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A'  vista  do  que  o  Commetidador  de  Lacerda^ 
MU  coUega,  observara  era  ociosa  a  proposta 
que  se  havia  feito  a  EIRei^  seu  amo,  de  tomar 
a  seu  cargo  aquelle  negocio ,  pois  que  os  Hol- 
landezes  tomatído  a  qualidade  de  Mediadores 
entabolarião  a  negociado  e  a  adiantarião  a 
ponto  de  se  abrirem  as  conferencias.  Ao  que 
elle  d'Argenson  respondera-  que  no  seu  en- 
tender não  erão  os  HollandezesJMediadores, 
mas  sim  uma  das  partes  belligerantes^  e  que 
sendo  assim  as  sobreditas  conferencias  não 
estorva  vão  que  El  Rei  de  Portugal  interviesse 
naquclle  negocio^  visto  ser  a  Potencia  para 
isso  mais  idónea  tanto  pela^  intimas  relações 
que  tinha  com 'as  Cortes  de  Yienna  e  de  Ma- 
drid, como  peta  influencia  que  necessaria- 
mente devia  ter  na  de  Londres  que  lhe  devia 
tanto  pela  liberdade  da  navegação,  e  pelas 
utilidades  commerciaes  de  que  desfructava. 
Que  elle  d'Argenson  por  duas  vezes  lhe  havia 
tornado  a  repetir  que  òs  Hollandezes  não  de- 
viãoser  reputados  como  MediaUores;  e  que, 
na  conformidade  com  tão  explicitas  decla- 
rações, elle  D.  Luiz  se  determinara  a  dar  de 
tudor  conta  a  ÈIRei ,  seu  amo,  o  qual  lhe  orde- 
nara de  responder-,  quQ.  elle  Rei  de  Portugal 
podia  afliatiçar  que  EIRei  Cátholico  com  boa 
vontade  entenderia  eifi  tudo  quanto  da  sua 
parte  lhe  fosse  proposto,  assim  que  com  es  la 
certeza  estava  elle  prompto  a  interppra  sua 
mediaçio  para  o  effeito  de  se  ajustar  uma  paz 
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solida  cm  um  congi^esso  ;  porém  que  acharnlo- 
se  já  cm  Breda  Juntos  alguns  Ministros  pan 
tratarem  do  mesmo  assiimpto,  e  sendo  no- 
tório que  dcviao  ali  ir  outros  mais,  c  quei^ 
Hollandezes  havião  sido  tomados  por  Medb-  , 
dores ,  ellc  Rei  de  Portugal    deixava  á  alta  ^ 
consideração  de  S.  M.  Christianissima  o  ajuizar 
sobre  os  resultados  quese.seguiriâo  das  sobre- ; 
ditas  conferencias,  as  quaes,  se  contiDuassenii  I 
devião  necessária^  e  insensivelmente  conter- 1 
ter-se  em  um  verdadeiro  Congresso ,  c  nesta 
suppòsiçao  era  nào  só  supérfluo  o  convocar-se 
outro ,  mas  até  seria  pouco  decoroso  para  elk 
na  qualidade  de  Rei  de  Portugal   lieclararse 
desde  logo  por  Mediador,  conforme  9s  insi-  - 
nuaçõcsque  M.  d'Ai^enspn  havia  (eito  ao  sen 
Embaixador  na  Corte  de  Pariz ;   que  todavia 
removido  aquelle  obstáculo   elle  Rei  de  Por- 
tugal se  prestaria  de  boa  Vontade  á  sobredita 
proposição.  Que  tendo-Ihe  assim  respondido, 
prosegue  em  sua  Memoria  o  nosso  Embaixa- 
dor, aífiançára  a  elle  Marquez  d'/írgenson  que 
tudo  quanto  ElRei,  seu  amo,  poderá  fazer  por 
então  fora  o  communicar  a  ElRei  Calholico 
o  acontecido,  e  a  proposta  qiie  por   parte 
d'EIRei  de  França  lhe  havia  sido  feita,  e  que 
S.  M.  Catholica  annuira  de  boa  mente  a  que 
elle  fosse  Mediador,  e  lhe  i^espondêra  seria 
muito  do  seu  agrado;  que  a  huperatriz  Rainha 
de  Hungria  tendo-lhe  tambemexj^ressamcnte 
pedido  o  mesmo,  ElRei',  seu  amo,  para  que 
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a  sua  mediaçaQ  nSo  íbsse  illuaoria ,  propunha 
que  se  fizesse  im mediatamente  escolha  do 
lugar  do  Ciongres3o,  c  que  se  procedesse  a 
tudo  quanto  para  o  di^o  Congresso  fosse  con* 
ducente,  tratando*se  primeiro  que  tudo  de 
aju^tar-se  um  armistício ,  providencia  que 
abriria  caminho  a  muitas  outras ,  c  rcdun-^ 
daria  em  proveito  de  todas  as  PotenciQS  bel- 
]ígei^ntes  (427). 

Respondendo  o  Marquez  d'Argenson  á  An.  itm 
Memoria  que  lhe  fora  dada  por  D.  Luiz  da 
Cunha  y  lhe  significa  que  EIRei  de  França 
vira  com  muita  satisfacçSo  a  resposta  que 
EIRei  de  Portugal  lhe  mandara  dar  por  sua 
via  no  concernente  aos  seus  bons  oíTicios 
e  á  certeza  do  quanto  desejava  contribuir 
para  a  paz  geral;  e  accrescentava  o  Minis- 
tro fráncez  qUe  nSo  era  aquella  a  primeira 
vez  que  as.  Nações  portugueza  e  franceza 
SC  haviSo  ligado  para  o  bem  commum , 
e  também  para  a  súa  própria  segurança  e 
gloria. 

Que,  por  aquella  mesma  occasiSo,  o  Em- 
baixador d'Hespanha,  Duque  de  Huesca^  lhe 
havia  significado  em  Versalhes  que  EIRèi 
Catholico,  seu  amo^  se  achava  lias  mesmas 
disposições^  e  conservava  os  mesmos  senti- 


(427)  Archir.  e  rol.  cit.^  f,  J05. 
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mentos  para  com  EIRei  dé  Portugal ,  e  sendo 
certo  que  não  havia  na  Europa  Cortes  que 
fossem  mais  unidas  que  as  de  França  e  d'Ha- 
panha«  o  Gabinete  francez  estaria  por  tudo 
quanto  o  de  Madrid  fizesse  que  se  encami* 
Dhasse  á  conclusão  da  paz  por.  effeito  dos 
bons  oíficios  d^EIRei  de  Portugal.  Que  até 
áquelle  dia  nao.  se  havia  tratado  da  paz,  e 
que  as  conferencias  erão  somente  encaiHÍ- 
nhadas  a  assentarem -se  os  preliminaresd^ella, 
dos  quaes  o  artigo  principal  seria  o  de  deter- 
ipinar  um  honroso  esuflfi ciente  estabeleci- 
mento para  o  Infante  D.^Pbilippe,  devendo 
os  demais  assumptos  decidi reiu-se  no  Con-^ 
gresso;  que  doeste  modo  a  mediação  *d'EIRei 
de  Portugal  seria  muito  agradável  a  EIRei 
de  França,  e  que  pelo  que  dizia  respeito  aos 
bons.  oíficios  d'aquelle  Monarca  para  a  con- 
clusão da  paz,  elle  se  remettia  inteiramente 
e  se  conformava  com  os  desejos  e  vontade 
d'ElRei  D.  Fernando,  seu  primo,  e  de  S.  M. 
Portugueza  (428). 

• 

Em  oíficio  d'este  dia  participava  a  M.  d'Ar- 

An.  1748  genson  o  Embaixador  M.  de  Chavigny,  que  o 

Senhor  Rei  D.  João  V  continuava  a  seo-uir  a 

piesma  politica  de  não   emprehender  cousa 

alguma  que  fosse  em  detrimento  da  França 


(428)  Archiv.  e  toI.  cit.,  f.  216. 
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que  assim  não  concorreria  para  que  a  Hespa-* 
nha  fizesse  paz  com  Inglaterra  separadamente, 
e  dando  conta  d'uma  conferencia  que  havia 
tido  com  o  .Cardeal  daMotta,  diz  que  se  apro^ 
veitára  d'aquella  conjunctura  para  persuadir- 
lhe  era  boa  occasiao  de  concertar  as  diffe» 
renças  que  a  Corte  de  Portugal  tinha  com  a 
de  Hespan ha  acerca  da  Colónia  do  Sacramento, 
sendo  garante  do  ajuste  a  França,  com  o  que 
de  certo  devia  de  mortificar  os  Inglezes;  que 
a  isto  lhe  tornara  o  Cardeal  em  um  longo 
arrezoadOy  dizendo  que  muitos  erão  os  mo« 
tivos  do  queixa  que  os  Portuguezes  tinhão  dos 
HespanhoeSy  c  que   logo  que  aquelles  quw 
zessem    seriamente    entrar   em    negociação, 
pouco  lhe  custaria  a  elle  Cardeal  demonstrar 
a  injustiça  das  suas  prctenções,  porém  que 
o   Duque    de   Sotomayor   ainda    nao    tinha 
instrucçõcs,  nem  a  Corte  de  Portugal  en^ 
tendia  dar  os  primeiros  passos,  o  que  não 
obstante  concluio  aífírmando  que  em  tempo 
competente    se    procederia    conforme    fosse 
mister.  Acci^escenta  a  isto  o  Embaixador  que 
quando  reflectia  na  resposta  que  o  Marques 
de  Villarias  dera  ao  Bispo  de  Rennes,  a  qual  se 
cifrava  em  aflírmar-lhe  que  SS.  MM.  Catho- 
liça  e  Portugueza  estávão  em  tão  boa   har- 
monia que  nao  havião  mister  xle  Mediador/ 
parecia- lhe  a  sobredita  resposta  um-  ardil, 
e  com    tudo  não   era   o  Cardeal    da   Motta 
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hòmein  qiic  com  tSo  pouco  se  deixasse  illudir 
(429> 

An.  1746  Officio  de  M.  de  Cbavígny,  em  que  dá  conta 
broiT  d'uina  larga  conferencia  que  tivera  como 
Cardeal  ,da  MQtta,  o  qual  em. um  longo  arre- 
zoado  lhe  6zera  ver  havia  a  França  uma  e 
outra  vez  reclamado  pela  iirtervcnção  de 
D.  Luiz  da  Cunha  a  mediação  de  Porto^a/, 
por  cujo  motivo  nao  podia  entender. o  como 
•  depois  o  Marquez  d'Argenson  dizia  que  fora 
Portugal  querti  lh'a  oflferecêra;*  que  ElRei, 
seu  amo ,  não  soffreria  que  o  olfendessem  em 
oousas  que  diziao  respeito  á  sua  honra,  como 
era  o  caso  de  que  se  tratava  por  manifestos 
e  declarações  publicas ;  que  a  França  podia 
publicat*  quantas  lhe  parecesse^'  nias  que  um 
Ministro  d'E$tado,  como  M.  d'Argenson,  não 
podendo  ser  considerado  senão  como  um 
mero  órgão  dó  seu  Monarca,  de  duas  cousas 
uma,  ou  S.  M.  EIRci  de  França  approvava  o 
dizer  de  seu  Ministro,  ou  o  desapprova va , 
descarregando  nclle  todo  o  peso  do  seu  ressen- 
timento pelo  abuso  que  elle  havia  feito  do 
deposito  que  lhe  fora  confiado  (439). 


(429)  .Arçtiv.  e  vol.  cit.,  f.  2t7. 

As  negociações  de  que  foi  encarregado  o  Duque  de  Soto- 
mayor,  Embaixador  d^Hespanha  em  Lis|>oa,  de- que  damos 
conta  neste  volume,  vem  snpprír  o  silencio  que  d^elU»  guar- 
dámos no  Tomo  il ,  Secção  XV,  doesta  nosM  obúra. 

f430)  /W.,  f.  242. 
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Oíficio  de  M.  de  Beauchamp,  em  que  informa  ao.  mt 
quão  penhorado  estava  do  modo  com  que  com  * 
ellè  se  houvera  E^Rei  D.  João  V,  tratando-o 
com  uma  disfincção  de  que  nao  gozavao  os 
Encarregados  de  Negócios,  tendo -lhe  man- 
dado dar  4  barras  d'ouro,  como  se  tivera  occu- 
pado  o  lugar  de  Ministro  Residente  (431 ). 

Participa  M.  de  Chavigny  á  sua  Corte  varias  Y'SJÍ! 
cousas  relativas  ao  Embaixador  do  Império  * 
Conde  de  Rosamberg,  e  vindo  no  fim  do  ofli- 
cíq  a  tratar  do  negocio  da  Mediação ,  assegura 
que  se  nella  a  França,  a  Hespanha  e  Portugal 
viessem  a  concordar,  a  alliança  que  entre  a 
França  e  a  Hespanha  existia  se  estreitaria  cada 
vez  mais ,  por  isso  que  a  primeira  doestas 
KaçÕes  por  uma  parte  obsequiava  a  Rainha 
d'Hespanha  na  pessoa  d*EIRei  seu  pai,  ao 
passo  que  por  outra  conquistava  a  amizade  e 
imparcialidade  d*este,  vindo  assim  a  participar 
da  intimidade  que  .existia  entre  as  CÔT4es  de 
Madrid  e  de  Lisboa.  Demais ,  dizia  o  Embàixft»  ^ 
dor,  que  não  era  para  presumir-se  que  a  Im- 
peratriz se  negasse  a  annuir  á  Mediação,  sendo 
que  ella  a  tinha  sollicitado  antes  mesmo  da 
morte  de  PbilÍ4>pe  V,  posto  que  a  Corte  de 
Portugal  olhasse  para  aquella  proposta ,  como 
para  um  simples  comprimento  (432). 


(431)  ArchÍT.  eroKctt.,  f,  3. 
.(432)  JM.^  Tol.  LXXXU,  f.  ?. 


I 
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àpiím  OÍBcio de M. de Chavigny ,  em  que  nSo cessa 
M  de  persuadir  ao  seu  Governo  que  se  unisse  o 
mais  possive]  com  Portugal ,  dando  calor  á  ne- 
gociacio  relativa  á  Mediação,  por  isso  queEIRei 
de  Portugal  oao  estava  muito  alheio  de  tam- 
bém oecupar-se  dos  negócios  geraes  da  Europa, 
e  que  conservál-o  naquella  disposição  d^animo 
era  obrigai -o  a  se  haver  com  imparcialidade^ 
ao  mesmo  tempo  que  nisto  se  faria  um  gran- 
díssimo obsequio  á  Rainha  d'Hespanhay  sua 
filha  f  que  tanto  se  interessava  em  tudo  quanto 
podia  contribuir  para  realçar  a  gloria  d'£)Rei, 
seu  pai ;  assim  que  a  Mediação  de  Portugal  devia 
ser  olhada  como  uma  consequência  necessária 
da  grande  união  que  existia  entre  a  França  e 
a  Hespanha,  e  em  recompensa  da- composição 
das  diíferenças  que  sobre  as  cousas  da  America 
existião  entre  as  Cortes  de  Lisboa  e  de  Madrid 
conseguiria  o  Gabinete  de  Versalhes  fazer  com 
Portugal  um  Tratado  de  comniercio,  pelo  qual 
0i  Francezes  d'ali  em  diante  se  acharião  na- 
.jfvelle  Reino  no  mesmo  pé  que  os  Inglezes 
-^  (433). 


(433)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  9. 

Em  oíRcio  de  24  doeste  raez  esõrevia  o  mesmo  Embaixador, 
insistindo  com  a  sua  Côi'(e  sobre. as  vantagens  de  que  para 
ella  era  a  Mediação  de  Portugal «  em  razAo  da  influencia  que 
a  nossa  Corte  tinha  sobre  a  de  Madrid  ,  assegurando  qiie  EIReí 
D.  Jo5o  V  se  correspondia  parlicularmente  com  sua  filha  a 
Rainha  d^Hespanha,  e  que  os  Ministros  portuguezes  estavão 
fobremaneira  admirados  de  vero  que  a  França  havifi  propostQ 
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Officio  de  M.  de  Chavigny  para  M.  de  An.  it« 
Puissieux  sobre  o  negocio  da  Mediação  de 
Portugal,  do  qual  se  colhe  que  o  Ministro 
hespanhol  Carvajal,  para  fazer  a  vontade  á 
Rainha  d'IIespanha,* punha  todo  o  empenho 
em  facilitar  e  encaminhar  as  cousas  de  modo 
que  EIRci  D.  João  V  viesse  a  ser  o  Mediador 
da  paz  geral  (434), 

Despacho  de  M.  de  Puissieux ,  Ministro  An.  íui 
d'Estado,  a  M.  de  Chavigny,  em  cifra,  em  que  *^*'* 
lhe  communicava  que  tinha  motivos  para 
acreditar  que  entre  a  Corte  de  Madrid  e  a  de 
Vienna,  havia  uma  nrgociação  cntabolada  de- 
baixo da  mediação  c  intervenção  de  Portugal , 
negociação  cujo  objecto  principal  era  o  esta- 
belecimento (lo  Infante  D.  Philippe,  e  a  paci- 
ficação <la  Ilidia;  assim  que  lhe  ordena  de  ver 
se  podia  descobrir  a  fundo  em  que  estado 
parava  aquellc  negocio  (''i35). 


acerca  do  Inraiito  1).  riiilippc.  Asjííiii  que  estando  as  Cortei  de 
Li»l)oa  c.  (li*  Madrid  cm  I.ki  Inia  união,  era  para  recear,  se  a 
Medínçao  nao  fo:<sc  ncccita  ,  (pie  o  (onííisseni  por  unia  desfeita, 
e  viesse  a  de  Madiid  ,  por  iiisli^^acõcs  da  de  Portugal,  a  desli- 
gar-se  da  de  Fraiira  e  a  declarar- Ibe  a  guerra.  {Ibid.y  f.  20.) 

(4;i<:  Archiv.  e  vol.  dl.,  f.  24. 

(4:íÓ;  Ihi.l.,  f.  28. 

O  Kmliaixador  escrevia  sobre  o  objrcto  acima  em  16  de  Março 
Marquez  <le  l'ui!(sicux  ,  dando-lbc  C(»iila  do  que  passara 
O  Cardeal  da  Moita  numa  confereucia  que  com  clle  tivera 
para  se  inquirir  se  coin  eíTeito  por  via  da  intervenção  de  Por- 
tugal bavia  uma  negociação  entabolada  entre  a  Auitría,  a 


í 


-  360  — 

Ai^T4v  Officío  de  M.  de  Chavigny  que  aconipanha>'a 
uma  Memoria  em  que  se  i*elatava  quanto  se 
havia  passado  nos  annos  a  traz  sobre  a  questão 
da  Colónia  do  Sacramento,  Mèste  oíTicio  torna 
o  Embaixador  a  representar  à  sua  Corte  o 
quanto  lhe  cumpria  partilhar  da  intimidade 
que  entre  as  de  Madrid  c  de  Lisboa  reinava, 
tomando  sobre  si  o  conceptar  debaixo  de  suã 
garantia  os  negócios  da  America,  e  fazendo  ver 
que  aquella  união  e  intimidade  podia  soffrer 
uma  grande  quebra  com  o  fallecim^ntod^El- 
Rei,  por  isso  que  o  império  que  um   irmão 


Inglaterra  e  a  Uespanba  ^  com  p  fim  de  desligar  esta  ultiiui 
Nação  da  alliança  de  França ;  ao  que  o  Cardeal  lhe  tornárt 
que,  86  lhe  fora  licito  fallar,  muito  era  o  que  tinha  que  dizer, 
mas  que  por  então  o  que  podia  certificar  era  que  todas  n 
Potencias  desejarão  a  paz,  mas  que  cada  uma  d*ellas  a  queria 
a  seu  modo;  que  duvidar  da  boa  fé  d^EIRei',  seu  amo  e  da 
d^elle  seria  fazer-se-lhes  uma  grande  injuria ,  e  que  com  quem 
M.  de  Gbavigny  se  devia  informar  sobre  aquelle  negocio  ert 
com  o  IXuque  de  Sotomayor.  £  como  o  Embaixador  lhe  focasse 
na  negociação  concernente  á  Mediação ,  acodio  logo  o  Cardeal 
dizendo  que  El  Rei,  seu  amo,  não  a  havia  acceitado  senão 
podendo-a  exercer  com  honra ;-  que  cm  consequência  d'isto 
havia  o  Gabinete  portuguez  proposto  certos  artigos  prelimi- 
nares á  Corte  de  França ,  e  como  esta  os  não  tivesse  tomado 
segundo  parecia,  em  consideração,  EIRei ,  seu  amo,ise  jul- 
gava desobrigado  dos  deveres  de  Mediador,  e  (ouiando  d*ali 
motivo  passou  Xy  Cardeal  a  queixar-sc  da  inconstância  c  in- 
subsistência das  dctcrniinarõcs  do  Ministério  franccz  e  do 
inodo  porque  se  tinha  havido  naquellc  assumpto,  porque  tendo 
sollicitado.  por  via  de  D.  Luiz  da  Cunha  a  Mediac;*To  de  Portugal 
acabara  por  dizer  qiic  fóra  D.  Luiz  quem  a"  ofTerecera.  f /AiW ' 
f.  41.^ 
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podia  ter  sobre  uma  irmi  era  mui  differeute 
do  que  o  d'um  pai  sobi^e  uma  filha  (436). 

Oílicio  do  Embaixador  M.  de  Chavigny.  ^-  i^n 
Da  parte  d'uma  conferencia  que  havia  tido 
com  o  Duque  de  Sotomayor,  na  qual  este  mos- 
trara inclinar-se  a  que  a  Hespanha  poderia 
vir  a  tratar  em  separado  com  a  Corte  de 
Vienna,  eaccrescenta  M.  de  Chavigny  que  lhe 
parecia  se  tramava  alguma  cousa  que  devia 
motivar  i^ceios,  porijue  praticando  com  o 
Duque  sobre  os  meios  de  se  pór  um  freio  aos 
Inglezes/aquelle  inadvertidamente  lhe  dissera 
que  o  mais  seguro  era  fazer  uma  estreita  ai- 
lianca  com  Portugal,  porque  então  a  Hespa- 
nha podena  escolher  a  qual  das  duas  Potencias 
lhe  convinha  dar  a  preferencia,  se  á  França, 
se  á  Inglaterra.  Que  passado  pouco  tempo, 
como  se  se  advertisse  do  descuido  com  que  fal- 
lára,  tratara  de  atalhar  os  juízos  que  d'ali  se 
podiao  fazer,  dizendo  que  estando  ElRei  de 
Portugal  doente  nao  se  podia  tratar  por  então 
de  negocio  algum .  nem  mesmo  do  do  ajuste 
dos  limites  da  Colónia.  Passa  depois  M.  dç 
Chavigny  a  fazer  algumas  observações  sobre  o 
referido,  e  diz  que  muito  embora  tratasse  a 
Rainha  d'IIespanha  de  collocar  Portugal  no 
primeiro  lugar,  mas  que  não  devia  hesitar 
entre  a  Inglaterra  e  a  França,  pondera  mais 

(UO;  Arcliiv,  e  vul.  cit.,  f.  35. 
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que  sendo  a  paixSo  dominante  da  Raioli 
d'Hespanha  o  amor  que  à  seu  pai  tinha  ei 
gloria  de  sua  Casa,  era  por  essa  que  a  Fraoçt 
podia  conquistál-a,  por  isso  que  a  Casa  Rd 
de  Portugal  se  prezava  de  descender  dos  Rek 
de  França  (437). 

An.  1747      Oíficio  de  M.  de  Puissieux  para  M.  de  Cfaa- 

Abril  11  .        . 

vignyy  cm  que  lhe  significa  que  no  estado  em 
que  as  cousas  se  achavao  era   mais  condu- 
cente aos  interesses  políticos    de  França  rf 
frouxar  momentaneamente  no  concernente i 
negociação  da  Mediação  que  por  parte  d'elh 
havia  sido  offerecida  para  o  concerto  das  diT* 
ferenças  pendentes  entre  as  Cortes  de  Lisbo» 
e  de  Madrid  a  despeito  da  Colónia  do  Sacra- 
mento ,  por  isso  que  a  sobredita  Mediação  po- 
dia muito  bem  ser  que  não  fosse  bem  acceita 
da  Corte  de  Lisboa  na  occasiSo  em  que  talvex 
com  fundamento  suppnnha  que  a*França  tra- 
tava de  escu'sar-se  da  sua  no  concernente  i 
paz  geral ,  demais  que  fazia  mais  a  bem  da 
França  o  deixar  subsistir  sempre  algum  fer- 
mento de  discórdia  entre  as  Cortes  de  Lisboa 
e  de  Madrid,  do  que  vcl-as  unir-se  estreita- 
mente, e  ligarcm-se  á  sua  revelia^  e  talvez  em 
seu  prejuizo.  Por  conseguinte  que  não  convi- 
nha que  se  nos  mostrasse  demasiado  agrado  e 
affeição,  nem  tampouco  falta  de  contemplação, 


(437)  Achiv.  e  vol.  cit.,  f.5l. 
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roas  ir  contemporizando ,  tratando  sempre  de 
alcançar  alguns  favores  commcrciaos  ate  a 
final  celcbrar-se  um  Tratado  sobre  aquella 
matéria  :  que  no  entanto  se  as  conrerencias  de 
Breda  viessem  pelo  tempo  adiante  a  tomar 
um  andamento  mais  regular,  seria  então 
occasiao  de  fazer  ostensiva  a  Mediação  de 
Portugal  (438). 

(4:J8;  Archiv.  cil.,  vol.  lAWU  .  f.  tí4. 

Km  oilicio  d(*  O  de  Maio  e.H<>re\ia  M.  de  CbaYÍgny  a  M.  de 
FuiMÍfiix  ,  rc1a(Aiido-lho  a  conftTfiicia  <|iio  acabava  de  ter  com 
o  r.ardoal  da  MoUa ,  o  f|iial  llio  não  dÍH.HÍniulára  quanto  estra- 
nhara o  quo  cm  Itrcda  ac  havia  pa85ado  com  o  Ministro  Ma- 
canax  :  que  rra  com  eíTcito  uma  coima  inaudita  o  pretender  uni 
allíado  exchiir  milro  sen  nlliado  d*uma  negociarão  em  que 
amlKM  deviao  de  .^rr  fiarlcH  contratantes,  denepando-lhe  a 
faculdade  de  tratar  cllc  mcMiio  de  M'US  próprios  intei esses. 
Que  a  i?«((»  tc«{H)ndtM-a  cllc  (.havigny,  que  era  sem  fundamento 
que  AC  fazião  tamanhas  queixas,  por  isso  que  a  França  fazia 
dilliculdade  de  admittir  o.h  Ministros  de  tedas  as  Potencias 
belli^*eraiitcsi  as  conferencias  ,  pois  era  de  notoriedade  publica 
que  AH  ditas  conferencias  se  não  tinhUo  ak>erto  senáu  debaiio 
da  condição  expre^sia  que  a  ellas  %ò  assistíriSo  os  Mínistroa 
d^lnglaterrae  d*llollanda;  que  fdra  com  a  aoln-edita  condição 
que  KlKei  de  França  hivia  consentido  se  abrissem  as  sobre- 
ditas conferencia!!,  fNnuU»  unicamente  o  Gto  na  conclusão  da 
pa/,  ficndo  demonstrado  que  uni  Congresso  reunido,  sem  ser 
precedido  de  preliminares,  em  vez  de  adiantar  a  negociação 
servir- lhe-ia  de  estorvo  e  demora ;  que  S.  Eminência  bem 
sabia  que  tudo  aquillo  ba^ia  sido  d^anteniáo  ajustado  com 
S.  M.  Catholica.  Refere  mais  o  F.mhaixador  que  tendo  depoia 
dVsta  conferencia  praticado  com  o  Duque  de  Sotomayor,  do 
que  ctite  lhe  dissera  tirava  f>or  conclusão  que  os  IlespanhoM 
ainda  n.io  «tabiao  o  que  dcvirio  (|uerer,  e  nao  estacão  contentes 
com  a5  confereneia.H  de  Breda  \Hn-  entenderem  que  ellas  d*um 
certo  modo  esturvavao  se  cfleituasse  a  Mediação  de  Portugal.^ 
(Ihui.,  f.  87.^ 


h 


OíTicio  de  M.  de  Chavigny  sobre  a  quesl* 
do  tratamento  de  Excellencia,  questão  ■p' 
e)le  era  de  opinião  se  devia  conctutr,  poisqu! 
os  Ministros  das  demais  Potencias,  liraDJ' 
unicamente  o  de  Fj'ança ,  se  havião  sujeitai 
a  dar  aquclle  tratamento  aos  Secretários  dE» 
tado,  porque  a  não  ser  assim  não  se  poderiin 
adiantar  os  negócios,  porque  os  Secrelarioi 
d'Estado  deixavão  de  respomler-lhc,  por  isso 
que  elie  lhes  faltava  com  o  sobredito  Uali- 
mento  (439). 


jtT  Officio  de  M.  de  Chavigny,  cm  que  ^ 
menta  que  o  Ministro  Carvajal  seuiio  un 
inéro  jui'isconsul[o,  e  hospede  em  matcni' 
diplomáticas,  não  posessc  a  mira  senão  fn 
inventar  dilTiculdades  para  impedir  houve» 
boa  correspondência  e  harmonia  cnlit  > 
França  ,  a  Uespanha  e  Portugal ,  cousa  de  ([ue 
altamente  se  queixara  o  Cardeal  da  MotU.r 
dizendo  representaria  a  EIRei  CathoJico  qat 
se  não  deixava  governar  por  um  Ministro  qu^ 
iilêm  de  ser  falto  de  experiência  tinba  o  ót 
feito  de  ser  teimoso  e  obstinado  (440). 

""  OÍTicio  do  Embaixador  M.  de  Chavigny, 
dando  parte  á  sua  Córie  da  grande  inclioaçÃo 
que  via  nos  ânimos  dos  I^tinistros  portuguei» 

(<39)  Arehi».  e  vol.çit,,  r.  107. 
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para  se  unirem  com  a  França,  dizendo  expres- 
samente que  estava  summamente  penhorado 
da  promptídSo  com  que  clles  haviSo  posto  de 
parte  a  opposiçSo  e  antiga  aversão  que  a  este 
respeito  tinhio  manifestado,  e  que  nisto esta- 
vão  concordes  com  a  Rainha  Cathelica;  que 
Uimliem  os  Hespanhoes  que  ao  principio  nSo 
vião  outro  regresso,  senão  ode  se  entregarem 
nos  braços  dos  Portuguezes,  começa vSo  pouco 
a  pouco  a  entender  o  quanto  lhes  cumpria  o 
ligarem-se  com  a  França ;  assim  que  em  taes 
occurrencias  era  elie  Chavigny  de  parecer  que 
o  melhor  meio  de  que  a  França  se  podia  servir 
para  ser  admittida  na  intimidade  que  reinava 
entre  as  Cortes  de  Portugal  e  de  Madrid  era 
de  ahrir-se  com  o  Mediador,  apontando-Ihc 
algumas  das  condições  com  que  S.  M.  Chris- 
tianissima  estava  disposta  a  tratar  da  paz,  è 
proseguindo  pondera  quSo  bem  informado 
eslava  o  Cardeal  da  Motta  da  situado  relativa 
das  diversas  Potencias  belligerantea,  eda  dif- 
ficuldade  que  se  encontraria  em  se  ajustarem 
os  preliminares  antes  de  se  abrir  um  Con* 
gresso,  e  i>or  fim  çonclue  dizendo  que  o  Go- 
verno portuguez  havia  mandado  a  D.  Luiz  da 
Cunha  os  competentes  plenos  poderes  na  qua- 
lidade de  Mediador,  e  que  o  Cardeal  da  Motta 
se  louvava  muito  do  modo  por  que  ellc  Mi- 
nistro d*Eslado  havia  fallado  ao  dito  D.  Luiz 
da  Cunha,  e  asseverava  que  se  o  Gabinete 
fi^ancez  nao  repugnasse  a  comn\uu\cav-\he  o 
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plaDO  que  intentava  seguir  na  execução  à 
grande  obra  da  paz,  elle  faria  do  sobredito ! 
plano  o  uso  que  convinha  a  tamanha  homt. ! 
e  zelaria  os  interesses  d^ElRei  de  Fraucaoii 
ajustamento  da  paz  (441). 

—        • 

ííihôTs      Officio  de  M.  de  Chavigny ,  no  qual  tratanèi  i 
da  Mediação  diz  que   a  Rainha  de  Portugal, I 
posto  que  fosse  a  todos  os  respeitos /vram-l 
niendavel,  muito  principalmente poTSw^%V\t-f 
tudes,   era  tenaz  nas  prevenções  favoravé ' 
com  que  olhava  para  as  cousas  do  Império; 
que  EIRei  D.  João  V,  que  lhe  conhecia  aquelli 
parcialidade  9  coarctava-]  he  cada  vez  maisi 
pouca  autoridade  e  ingerência  que  ella  tiDb 
no  Governo   do  Reino ;    que    o  Príncipe  áe 
Brazil  o  Senhor  D.  José,  nao  era  nem  Aus- 
tríaco, nem  higlez,  e  que  a  sua  opinião  conw- 
cava  já  a  ser  de  muito  peso  para  os  Ministro8=  . 
que  vião  nelle  quem  cedo  os  havia  de  gove^ 
nar,  e  concluo  fazenda  um  hem  merecido  elo- 


(441)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  120.      . 

o  Marquez  de  Puissieux,  respondendo  em  despacho  dí 
4  d'Agosto  ao  officio  de  4  de  Julho  de  M.  de  ChavigDr,]be 
significa  que  logo  que  EIRei  Luis^  XY  Toltasse  de  Versalhes  eíle 
lhe  comniunicaria  as  propostas  e  projectos  da  Franca  concer- 
nentes á  paz  geral ,  e  accrescenta  que  ainda  assim  niodeni. 
ueni  podia  determinar-se  a  tomar  aquella  deliberação  naiM 
matéria  tao  delicada ,  senão  sabendo  perfeitamente  o  uso  que 
Portugal  poderia  querer  fazer  d'elle,-seja  junto  á  Hespanha, 
seja  mesmo  junto  aos  inimigos  da  França,  (iòid.    f .  1 66.) 
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gío  a  D.  Lui2  da  Cunha,  dizendo  que  havia 
quarenta  annos  que  o  conhecia,  e  que  das 
praticas  que  com  ellc  tivera  colhera  muitos 
conhecimentos  que  lhe  havíSo  sido  úteis;  que 
era  fnio,  e  a  tal  ponto  que  assentava  se  guar- 
daria de  servirse  duquclle  meio  para  com  elle 
Ministro  de  França  (442). 

Despacho  do  Ministro  dos  Nei^ocios  Estran-  An.  nir 

-,      ,         ,         .  Junho  24 

genros  de  França  ^  para  M.  de  Chavigny,  or- 
denando-lhe,  em  nome  dTIRei,  seu  amo,  que 
desse  aos  Secr-etarios  d*Estado  de  Portugal  o 
tratamento  d'£xcellencia  (443). 

Oíficio  de  M.  de  Chavicny  para  o  Ministro  An.  tui 


J«lbo3k 


(U?)  ArrhiT.  cil.,  vol.  lAXXfl ,  f.  150. 

Muito  cttimoa  o  (labinete  francez  saber  qne  o  Príncipe 
D.  José  u2o  tiuha  uma  inclinarão  decidida  pelos  Inplczes  e 
Aliem jes,p  asjiim  o  niauifestou  pelo  orpâo  do  Ministro  dos 
Nepocids  Kfltrnn^eiros,  cm  despacho  de  14  do  mesmo  niex, 
ei pressa ndo-se  nestes  lcrnK»s :  «  Ce  que  vous  nous  dites  da 

>  Princc  du  Brê.-il  et  de  ses  seotioicnts  noas  fait  un  grand 

>  plaisir,  et  nous  en  somme^  très-reconnaÍM«tits.  II  no  nous 

>  reste  qu^à  culliver  ses  l>elle!i  dispositions,   et  c*C8t  à  quoi  je 
»  mettrai  toute  mon  altention. »  (//'<«/.,  f.  145  ) 

o  mesmo  Ministro,  no  referido  despacho.  %indo  a  fallar  do 
Cardeal  da  Motla  c  dc*I>.  Luiz  da  Cunha ,  diz  do  primiriro  que 
suas  opiniAes  sobre  os  negtH*ios  da  Kuropa  eráo  dignas  da  sua 
capacidade  e  da  rectidão  de  suas  intenrttes.  e  do  segundo  que 
tinha  |)or  aquelle  nosso  celebre  Diplomata  uma  verdadeira 
TCDcrarao,  cousa  que  elle  não  perderia  occasiao  de  fazer 
saber  á  nossa  Corte,  log:o  que  f<.>ssc  vinda  a  occasião  de  tratar- 
se  da  MediacSo  de  Portugal. 

(443)  UÍJ.,  f.  138. 
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Secretario  d'Estado,  no  qual  entre  outras pco- : 
derações  observava  que  £IRei  D.  Fernando YI. 
quando  sobio  ao  throno,  se  lançara  nos  braru 
d'EIRei  de  Portugal ,    entendendo  que  por 
aquelle  camínbo  havia  de   alcançar  a  paz,  c 
solicitara  a  sua  Mediação  nao  só  para  asdif- 
ferenças  que  tinha  com  á  Inglaterra,  inastaiD'  í 
bem  paraaquellas  que  esta vao  pendentes  enbt  l 
elle  e  o  Imperador;  que  o  Senhor  A /Mé^Vl 
lhe  respondera  que  não  tinha  caba\  tociVieâ- f 
mento  dos  interesses  particulares  d^Hespanbi 
para  se  encarregar  d'aquel la  deoisaoi  masque 
se  S.  M.  Catholica  tivesse  algumas  proposbsj 
que  fazer  áquellas  duas   Potencias,  oWe  cos 
boa  vontade  se  encarregaria  d^ellas  combot 
que  nada  tivessem  d'oífensivo,  pois  estava  ec 
paz  com  ellas.  Que  assim  ficara  aquelle  vh\ 
gocio,  e  que  os  nossos  Ministros  haviSograo* 
demente  aífrouxado  do  ardor  com  que  inj 
tárao  do  negocio   da  Mediação ,   o  que  ei 
grande  parte  procedia  da    indisposição  qixj 
tinhão  contra  o  Ministro  Carvaja)  (iH). 

An.^n«  OÍTicio  de  M.  de  Chavigny  para  o  Marquei 
de  Pnissicux,  em  que  trata  de  persuadir-lb« 
que  se  concertasse  com  D.  Luiz  da  Cunbi 
sobre  o  lugar  e  forma  do  Congresso,  c  con- 
cluindo accresccnta  que  sem  embargo  dos 
velhos  preconceitos  que  lhe  assacarão  devit 

(444)  Archir.  evol.ciU,  f.  153. 


bro  3 


<•■ 


-  369  — 


de  confessar  que  fora  aquelle  nosso  Ministro 
-quem  de  seu  moto  próprio  no  anno  de  1735 
lhe  ministrara  a  idéa  da  compensação  que  se 
podia  oflerecer  pela  Lorrena,  como  com  eífeito 
se  fez  em  prejuizo  da  Polónia;  e  fallando  do 
estado  em  que  es  ta  vão  as  cousas  entre  Por- 
tugal e  Hespanha,  aífirma  que  o  Ministro 
Carvajal  por  tal  modo  se  tinha  havido  que  as 
duas  Cortes  estavão  ainda  mais  frias  e  desa- 
vindas entre  si  no  reinado  de  Fernando  VI, 
do  que  no  de  Philippe  V  (445). 

Despacho  do  Marquez  de  Puissieux  para  An.  1747 
M.  de  Chavigny,  significando-Ihe  que  tendo  brois' 
tido  em  Li^e  uma  conferencia  com  Lord 
Sandwich,  cujo  êxito  provável  seria  o  abrir- 
se  um  Congresso  para  se  ajustar  a  paz  geral, 
podia  elle  Embaixador  certificar  aos  Ministros 
portuguezes  que,  caso  as  cousas  tomassem 
aquelle  caminho,  a  França  seria  a  primeira  a 
instar  por  que  se  verificasse  a  Mediação  do 
Portugal  (446). 

Carta  do  Marquez  de  Puissieux  para  D.  Luiz  ad.  1747 
da  Cunha,  partícipando-lhe  que  o  Conde  de      7 
Sandwich  lhe  havia  recentemente  communi- 
cado  que  EIRei  d'Inglaterra ,  seu  amo,  havia 


(445)  Archir.  e  vol.  cit.,  f.  Í93. 

(446)  MiW.  f.  15. 
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feito  escolha  da  ddade  d' Aix-la-Ghapelle  pan 
nella  se  oontinuarem  as  conferencias  para  i 
paz;  ao  que  elle  Marquez  havia  respondido 
que  logo  que  o  dito  Conde  o  inteirasse  da 
época  em  que  elle  e  os  ai  liados  d'£lRei|  seu 
amo,  devi&o  de  comparecer  no  Congresso,  os 
Ministros  das  duas  G)rôas ,  e  os  de  seus  ai- 
liados,  também  ali  compareceri&o.  O  quepa^  | 
ticipava  a  elle  D.  Luíji  da  Cunha  pára  o  que 
fosse  conveniente  (447). 

An.  1141      Officio  de  M.  de  Chavigny  para  o  Marquez 
oaiabro  ^^  Puissicux,  no  qual  referindo-se  ao  do 


antecedente,  em  que  lhe  noticiava  que  se 
estava  finando  o  Cardeal  da  Motfa,  lhe  sigui- 
fíca  que  vira  o  P*  Carboni,  Jesuíta  Napolitano, 
que  era  uma  das  pessoas  que  privava  mais 
com  ElRei  D.  João  Y,  e  que  era  sem  questão 
quem  era  capaz  de  supprir  a  falta  do  Cariieal, 
porém  com  quanto  podesse  ser  que  elle  fosse 
nomeado  Ministro  dizia  ao  dito  Marquez  que  sua 
opinião  era  que  havendo  elle  de  fazer  ao  nosso  ^ 
Governo  algumas  propostas,  as  encaminhasse 
por  via  de  D.  Luiz  da  Cunha,  por  isso  que 
ElRei  D.  João  V  fazia-se  lêr  regularmente  to- 


(447)  Archiv.  e  vol.  cit,  f.  220. 

Respondeo  D.  Luiz  da  Cunha  logo  no  outro  dia  a  esta  parti- 
cipação ,  assegurando  ao  dito  Ministro  que  sem  demora  despa- 
chava um  correio  com  aquella  nova  a  EUlei ,  sea  amo  e  oiie 
aguardaria  as  suas  ordens.  (Uid,,  f,  221.) 
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dos  os  ofllcios  d'aquelle  Embaixador,  e  resol- 
via todas  as  matérias  de  que  elles  tratavSo  por 
si  mesmo,  e  que  pelo  que  dizia  respeito  aos 
demais  Ministros  não  os  ouvia ,  e  quando  elles 
lhe  fallavão  em  negócios  queixa va-se  de  dores 
de  cabeça,  c  os  despedia  as  mais  das  vezes  sem 
ter  tomado  resolução .  sobre  o  caso  proposto 
(448). 

Officio  dcM.  de  Chavigny,  lastimando  o  va-  ^^n.  tui 
gar  com  que  se  tratavão  na  Corte  de  Lisboa  ^^'" 
os  negócios  depois  da  morte  do  Cardeal  da 
Motta;  dizia  o  Embaixador  que  se  passava  um 
mez  sem  que  se  mandassem  a  D.  Luiz  da 
Cunha  instrucçòes  para  dar  calor  á  negociação 
da  Mediação  portugueza ,  não  porque  EIRei 
D.  João  V  não  conservasse  a  viveza  e  prompto 
acordo  que  era  mister  para  tomar  uma  reso- 
lução, porem  que  tinha  uma  tal  desconfiança 
da  sua  própria  saúde  que  fugia  de  tudo  quanto 
era  trabalho,  ao  passo  que  não  se  animava  a 
encarregar  d*aquelle  dever  outra  pessoa. 
Communicava  mais  no  sobredito  officio  que 
o  Commcndador  Lacerda  devia  acompanhar 
D.  Luiz  da  Cunha  a  Âix-la-Chapelle,  e  que 
seu  filho  ficaria  encarregado  no  entretanto  dos 
negócios  da  Legação  de  Pariz  (449). 


(448)  Archiv.  e  rol.  cit.,  f.  229. 

(449)  /W.,  f.  2dS. 
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An.  lui  Despacho  do  Marquez  de  Puissieiíx  para 
M.  de  Chavigny,  em  que  lhe  participa  que  nao 
havia  meio  que  não  tivessem  empregado  para 
tornar-lhe  suspeitosa  a  Mediação  de  Portugal, 
mas  que  nada  d'isto  o  poderá  abalar,  por  isso 
que  estava  resoluto  a  seguir  a  mesma  politica 
que  o  seu  predecessor,  bem  que  antevissc 
havia  a  dila  Mediação  encontrar  estorvos  por 
parle  dos  inimigos  da  França  (450). 

An.  1747  Continua  M.  de  Chavigny  a  insistir  sobi^a 
necessidade  da  Mediação  portugueza ,  obser- 
vando quão  conhecida  era  a  imparcialidade 
d'ElRei  D.  João  V,  e  o  grande  fundamento 
que  nelle  se  podia  fazer,  por  isso  que  aquelle 
Soberano  não  se  deixava  governar  por  seus 
Ministros,  e  que  todas  as  resoluções  emanavão 
d'elle  mesmo  (451). 

An.  1717  Despacho  de M.  de Puissieux,  emquevindo 
í>ro5  a  tratar  da  Mediação  de  Portugal,  participa 
ao  Embaixador  que  as  Potencias  com  quem  a 
França  estava  em  guerra  tratavão  de  estorvál-a 
por  não  estarem  dispostas  a  entender  na  paz, 
assim  que  buscavão  pretextos  para  irem  di- 
latando a  abertura  das  conferencias  em  Aix- 
la-Chapelle  (452). 


(450)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  263. 

(451)  7A/</.,  f.266. 
(45?)  /W..  ihifi. 
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Continua  M.  de  Chavienv  a  insistir  por  que  An.  i74t 
foSvSc  avante  o  negocio  da  Mediação,  sendo  a  »»">*» 
principal  razão  que  pnra  isso  ai  legava  a  sã 
politica  d'EIRei  D.  João  V,  cuja  imparcialidade 
era  tal  que  logo  que  Fernando  VI  subio  ao 
throno  d^Hespanha  este  nenhuma  duvida  poz 
cm  entregar- se  á  direcção  de  S.  M.  Portugueza, 
querendo  cm  tudo  dirigir-se  por  seus  conse- 
lhos; que  era  esta  notória  imparcialidade  que 
fazia  que  as  Nações  que  estavao  cm  guerra  com 
a  França  a  temiao,  com  tanta  mais  razão  que 
sabiao  o  grande  amor  ({ue  EIRei  tinha  a  sua 
filha  a  Rainha  d^ilespanha,  e  a  ramiliaridade 
com  que  elle  Embaixador  vivia  com  o  Minis- 
tério portuguez,  circumstancias  que  devião 
de  certo  motivar  nos  Ministros  aliíados  ciúme 
e  desconfiança  (453). 

Em  despacho  doeste  dia  declara  M.  de  Puis-  An.  1747 
sieux,  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  de  hron 
França  I  que  a  resolução  em  que  a  Corte  de 
Portugal  esta\a  de  t|ue  o  seu  Embaixador  nao 
devia  apresentar- se  como  Mediador,  senão 
depois  de  se  ter  a  certr/a  (pie  a  dita  Mediação 
era  bem  acceita  de  todas  as  i^otencias  que  se 
achavíio  em  guerra,  era  a  mais  prudente  e  cor- 
data que  dar-se  podia  (454). 


(45.'i)  Arrhir.  e  vol.  cit-^  f.  281. 
(454)  //'!«/.,  r.  380. 


^ 
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t 

ab.  im  Officio  de  M.  de  Chavigny  sobre  õ  negocio 
t  da  MediaçSo ,  sendo  de  parecer  que  seria  pan 
se  desejar  que  Portugal  não  publicasse  a 
resolução  em  que  estava  de  interpor  a  sn 
Mediação ,  senão  depois  de  ter  a  oertea  de 
que  ella  devia  de  ser  acceita  pelas  Potenciti 
belligerantes,  não  que  d'ali  se  seguisse  pm 
a  França  inconveniente  algum  ,  mas  sim  poi^ 
que  podia  redundar  em  desdouro  ivosso*^  e 
observava  que  o  Principe  do  Brazil,  que  se 
òccupava  mais  de  que  fazia  £IRei,  seu  pú, 
d'aquelle  negocio,  e  de  realçara  considerada) 
e  esplendor  da  Coroa  que  lhe  era  destinada , 
talvez  que  se  irritasse  com  os  obstáculos  qae 
os  Inglezes  punhão  á  dita  Mediação  (455). 


An.  1748 
Maio  14 


Despacho  de  M.  de  Puissieux^  no  qual  de-  [ 
pois  de  haver  ponderado  as  razões  que  anti- 
gamente havião  para  que  Portugal  fosse  sem- 
pre fiel  alliado  da  França ,  confessa  que  ellas 
havião  cessado  de  existir  com  a  elevação  ao 
throno  d'Hespanha  d' um  ramo  da  Casa  de 
Bourbon ,  e  que  esta  nova  ordem  de  cousas 


\ 


(455)  Archiv.  cit.,  vol.  LXXXIII,  f.  2. 

Em  9  doeste  mez  participara  M.  de  ChaTÍgiiy  ao  Marquei  â< 
Paissicux  que  o  Gabinete  hcspanhol  havia  declarado  ás  Po- 
tencias que  não  adiuittiria  outra  Mediação  a  não  ser  a  de  S.  M. 
Portugueza.  Ao  que  se  oppunhão  as  ditas  Potencias  ,  por  isso 
que  temião  não  serem  bem  succedidas  naa  conferenciaa.  (Ihid., 
f.  5.) 
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o  tornava  de  certo  modo  o  alliado  necessário  e 
obrigado  dlnglaterra  (456). 

Respondendo  M .  de  Puissieux  a  um  oíficio  An.  i74t 
de  M.  de  Chavigny,  de  1 0  do  mez  antecedente ,  ">"> » 
em  que  solicitava  licença  para  passar-se  a 
Pariz,  observa-lhe  que  o  estado  de  perigo  em 
que  estava  a  saúde  d'EIRei  D.  Jo3o  V  era  uma 
conjunctura  por  estremo  critica  que  requeria 
na  Corte  de  Lisboa  a  presença  d'um  Embaixa- 
dor,  dizcndo-lhe  expressamente  que  elle  bem 
devia  d'entender  que  a  ausência  d'um  Em- 
baixador d'£IRei^  seu  amo,  no  começo  d'um 
novo  reinado,  seria  a  todos  os  respeitos  preju- 
dicial aos  interesses  da  França  (457). 


(456)  Arcliiv.  e  toI.  cit.,  f.  115. 

Em  30  de  Jnnho  agradeceo  o  Embaixador  de  Franra ,  em 
nome  d^ElRei,ieu  amo,  o  bom  trataiiiento  com  que  forão 
acolhidos  os  navios  francezes  cm  Goa ,  apczar  das  ameaças  dos 
1nf;lczes.  (MiW.,  f.  173.)  E  em  23  d^Aposto  escreveo  o  Ministro 
dos  >'epocios  Kslrnngeiros  de  Franra  a  D.  Luiz  da  Cunha, 
agradecendo-lhe ,  cm  nomo  d^ElRei ,  seu  amo ,  o  bom  trata- 
mento qoe  o  Marquez  de  Castello  Novo  havia  feito  aos  naviot 
franceies  da  companhia  que  tinhão  aportado  em  Goa.  (Jhtd,) 
pias  noticias  militares  da  índia  Oriental  de  Barbosa,  enccm- 
trámof ,  na  data  de  12  da  Maio  da  1747,  om  protesto  do  eom- 
mandante  da  esquadra  franceza  que  pretendia  invernar  em 
Goa. 

(457)  7//ií/.,  f.  208. 

As  mesmas  razões  se  encontrão  no  despacho  do  mesmo  Mi- 
nistro de  14  do  mez  seguinte,  accrescentando  que  todos  os 
membros  do  Conselho  d^Estado  erão  de  parecer  que  haveria 
inconveniente  em  se  retirar  elle  de  Lisboa,  sendo  que  parecia 
estar  proiima  a  morte  d*ElRei  D.  leio  Y. 


»  Officio  de  M.  de  Chavigny,  parlicipaudo  ao 
Marquez  de  Puissieux,  i\ue  depois  que  se  des- 
vanecera o  projecío  da  Mediação  de  Portugal, 
em  consequência  de  tcrcrii  sido  assigiiados  tt 
preliminares,  a  negoeiação  começada  para  o 
concerto  dns  difierenças  que  existíão  eiilrf 
Portugal  e  Hespanlia  sobre  as  terras  da  Co- 
lónia do  Sacramento  se  purilia  oulrs  vezem 
andamento,  e  que  os  Ministros  hpsçanhoeí 
prestando-se  a  isso  com  mui  boa  vootadc  Ga- 
vião entregue  ao  Visconde  de  Ponle  de  Lima 
um  projecto  de  ajuste  que  facilitava  a  con- 
clusão, o  qual  o  Gabinete  portugucz,  depois 
de  o  haver  guardado  três  niezes,  recambiara, 
juntando-lhe  algumas  observações  de  mui 
pouco  peso  ;  sendo  o  Embaixador  fi-ancez  de 
opinião  que  seria  ulii  á  França  a  concluso 
d'aquella  negociação,  por  isso  que  só  d^ois 
d'e!Ia  terminada  poderião  os  Francezes  ajustar 
com  Portugal  umTratado  decomniercio  (458]. 

^»  O  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  do 
França  participa  a  M.  Duvernay,  Agente  da 
mesma  Potencia  em  Lisboa,  qne  lhe  ia  rc- 
metter  as  recredenciaes  de  M.  de  Chavigny 
que  estava  nomeado  Embaixador  para  Veueza 
(459). 


(458)  ArchJv.  e  vol.  cit,,  f.  218 
(i|Sn)   /'.(>/.,  vol.  LXXXIV. 


J 
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Despacho  do  mesmo  Ministro  ao  referido  An.  ii« 
I    Encarregado  de  Negócios,  para  que  houvesse 
I    de  lhe  dizer  se  os  Ministros  estrangeiros  resi- 
'    dentes  em  Lisboa  davão  o  tratamento  de  Ma- 
I    gestade  Fidelíssima  a  ElRci  de  Poi-tugal  (460). 

'         Participa  M.  Duvernay,  Agente  francez,  i  An.  tnn 
sua  Corte  que  se  fallava  muito  no  casamento    t™  ia" 
I    do  Infante  D.  Pedro  com  sua  sohrinlta  a  Pi-in- 
L.i:eza  da  Beira,  mas  que  o  Príncipe  c  Princeza 
■A  Brazil  não  erão  tSo  inclinados  a  esta  al- 
HBnça  como  o  era  EIRei  D.  João  V  (461). 

Despacho  do  Marquez  de  Puissieux,  Mi- An.  irso 
nistro  dos  Negócios  Estrangeiros,  ao  mfismo 
Agente,  partÍcipando-lhe  que  António  Manoel 
Galvão  de  Lacerda  devia  em  poucos  dias 
apresentar  as  suas  credenciaes  d'£nviado 
I  extraordinário  de  Portugal  Junto  de  S.  M. 
Christianissima,  e  que  linha  ajustado  com 
este  Diplomata  o  negocio  do    tratamento  de 


(4(10)  Arcbiv.  e  vot.  cit.,  f.  Hã. 
„  Sobre  este  titulo,  feja-ao  a  S«cc;.ír>  Wtl  il'esU  tiosM  obrtque 

Í  encerra  a*  nOMM  reUj-an  com  a  CArte  de  Kuau. 
(4G11  Ihid.,  r.94. 
Em  nfHrio  ilc  17  de  Fevereiro  áa  onnn  Beintnte  de  1730 
Cicrevia  o  meamo  Afiente  ú  inm  C<'ii'[e,  tlucndo  <jil«  linha  clie- 
gaiju  n  l.UUia  um  correiíi  lic  Hmlrlil  com  o  conaentimeiíto  dc 
I  SSHM.  Cailkulicaiaonegucio  ilocMaiiieotodiiInfanCe  D.  Pedro 
com  B  Princesa  da  Beirn  qae  Glllei  D.  Joio  V  desejava ,  ma* 
(jiin  nia  rra  d"  agradit  dn  Princea*  do  Braxil.  [ll-iH.,  t.  II6<) 
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Magestade  Fidelissima  que  se  devia  daraB- 
Rei  de  Portugal  (462). 

An.  1750     O  Agente  francez  em  Lisboa,  M.  DuTeroiT. 

^"**"  informa  á  sua  Corte  que  no  dia  12  d'estciiifl 
Elllci  D.  João  V  armara  cavalleiros  da  Ordei 
de  Christo  o  Príncipe  do  Brazil  o  Scnkcr 
D.  José ,  e  o  Infante  D.  Pedro  ;  e  accrcscen- 
tava  que  S.  M.  tinha  formado  baria  wuiío 
tempo  o  projecto,  que  parecia  ter  abatiào- 
nadO|  d'instituir  uma  nova  ordem  da  deno- 
mi  nação  de  Ordem  da  Trindade  (463). 

An.  1750     O  Commendador  de  Lacerda^  Enviado  ex- 
traordinário d'EIRei  de  Portugal ,  teve  nesle 
dia  a  sua  primeira  audiência  d'£IRei  deFrança, 
e  depois  da  Rainha,  do  Delphirn  e  sua  mulher, 
e  das  Princczas,  sendo  conduzido  a  esta  au- 
diência pelo  Marquez  de  Verneuil ,  inlroductor 
dos  Embaixadores,  que  o  tinha  ido  buscar 
nos  coches  d'ElRei  e  da  Rainha.   Depois  de 
haver  sido  tratado  pelos  oífíciaes  d'£/Rei  em 
Versalhes  foi  conduzido  a  Pariz  com  as  cere-  \ 
monias  do  costume  (464).  \ 


(462)  Archiv.  e  vol.  cit. 

Este  Enviado  portuguez  já  estará  acreditado  na  Corte  de 
França  desde  1747,  como  se  vé  de  Tarioa  documentos  que  tição 
transcríptos,  e  da  sua  credencial  de  que  se  acha  uma  copia  na» 
llss.  da  Bibliothcca  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa. 

(463)  Ibid.,  f.  123. 

(464)  Gazeta  de  França  (Anno  tupra),  p,  228, 
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iOrdena  o  Ministro  dos  Negócios  Estran-  An.  nu 
■os  de  França  a  M.Duvernoy,  que  segure 
I  todas  occasiões  aos  nossos  Ministros  que 
11  EIRei  de  França  ,  amigo  coinmum  das  Coroas 
I  de  Portugal  e  d'Hespanha,  desejava  sincera- 
^  mcnlc  que  estas  concluisseni  com  reciproca 
L     satisfaeçâo  as  contendas  que  tinliSo  relativas 

tá  America  (465). 
Participa  M.  Duvernay  á  sua  Corte  a  noticia  An.  hm 
do  fallecimento  d'EIRei  D.  João  V  ás  7  horas 
da  noite  do  dia  31  do  Julho,  tendo  succumbido 
a  uma  hydropesia  de  peito,  accrescentando 
que  se  publicara  um  lucto  de  dous  annos  por 
este  triste  acontecimento  (46G). 


(i6b)  Archir.  d(MNegoci<»E«(rang.de  Franra.  toI.  L\WIV 
d«  Corrvip.  de  Portugal ,  f.  Z!B. 

O  Hiiiialro  referia'»c  ao  Tratado  de  liiniUs  celebrado  entro  « 
DOKM  Odrte  e  a  de  Madrid  era  1 9  de  JaDeiro  d'c9te  anuo,  DámiM 
Mto  Tratado  e  aa  negociaçitea  fjuc  o  precederão,  UO  vol.  II 
d'citB  nossa  obra.  Secção  XV,  p.  233. 

(ÍCG)  ArehiT.  e»oI.cil.,f.  175. 
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